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RESUMO 

 

 

Esta tese situa-se no âmbito de uma história cultural renovada, a partir dos estudos de Roger 

Chartier e Paul Zumthor sobre o livro, a cultura escrita, a oralidade e as práticas de leitura na 

Baixa Idade Média, principalmente em relação ao poder. A hipótese central buscou confirmar 

como o projeto político-cultural e o scriptorium régio atuaram por meio da cultura escrita na 

sustentação do reinado de Afonso X, rei de Castela e Leão (1252-1284), autor e tradutor de 

diversas obras. Esse material escrito foi condensado em um extenso corpus documental: seus 

documentos de chancelaria, a fim de dimensionar a extensão e importância de seu 

scriptorium, de sua produção livresca e de seus profissionais, Dentre esses escritos, destacam-

se os privilégios reais, que iluminam pontos acerca da relação da corte afonsina com os 

súditos-leitores, entre outros temas. As grandes obras (cronísticas, poéticas, científicas e 

jurídicas) afonsinas, incluindo suas traduções de textos clássicos greco-romanos, árabes e 

judaicos, são fundamentais para compreender e explicar o motivo e os mecanismos pelos 

quais foram criadas e traduzidas e o que elas trazem de representativo sobre o livro e a leitura 

nessa época, para além de seu uso no exercício do poder. Pretendeu-se, assim, investigar o uso 

da cultura escrita pela corte do rei sábio, seus propósitos, estrutura e funcionamento, 

ensejando um projeto político-cultural sem precedentes em terras hispânicas e europeias.  
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ABSTRACT 

 

 

This thesis dialogues with a renewed Cultural History, based mainly on the studies of Roger 

Chartier and Paul Zumthor about books, written culture, orality and reading practices in the 

late Middle Ages, especially in relation to power. The central hypothesis sought to confirm 

how the political-cultural project and the royal scriptorium acted through the written culture 

in order to support and structure the reign of King Afonso X, of Castile and Leon (1252-

1284), author and translator of various works. This written material was condensed into an 

extensive documentary corpus: his chancellery documents, in order to sketch the extent and 

importance of his scriptorium, its manuscripts production and his professionals. Among these 

writings, the royal privileges, which illuminate points about the relation of the Alfonsine court 

with its subjects-readers, among other themes. The great works (chronological, poetic, 

scientific and legal), including their translations of classical Greek, Roman, Arabic and Jewish 

texts, are fundamental to understand and explain the motive and mechanisms by which they 

were created and translated and what they bring of representative about the book and reading 

at that time, beyond its use in the exercise of power. The aim was to investigate the use of 

culture written by the court of the wise king, its purposes, structure and functioning, leading 

to a political-cultural project unprecedented in Hispanic and European lands. 

 

 

Key-words: Alfonso X – written culture – scriptorium – Middle Ages – power 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

RESUMEN 

 

 

Esta tesis se encuentra dentro de una perspectiva de historia cultural renovada, a partir 

principalmente de los estudios de Roger Chartier y Paul Zumthor sobre el libro, la cultura 

escrita, la oralidad y las prácticas de lectura en la Edad Media, sobre todo en relación con el 

poder. La hipótesis central trató de confirmar cómo el proyecto político-cultural y el 

scriptorium real actuaron a través de la cultura escrita en apoyo del reinado de Alfonso X, rey 

de Castilla y León (1252-1284), autor y traductor de varias obras. Este material escrito se 

condensó en un extenso corpus documental: sus documentos de cancillería, con el fin de 

ampliar el alcance y la importancia de su scriptorium, su producción libresca y sus 

profesionales, entre estos escritos, los privilegios reales, iluminando puntos sobre la relación 

de a corte Alfonsina con sus sudictos-lectores, entre otros temas. Las grandes obras 

(cronísticas, poéticas, científicas y legales) alfonsinas, incluídas sus traducciones de textos 

clásicos, greco-romanos, árabes y judíos, son fundamentales para entender y explicar la razón 

y los mecanismos por los quales fueron creados y traducidos y que aportan de representactivo 

sobre el libro y la lectura en ese momento, además de su uso en el ejercicio del poder. Se 

pretende, por lo tanto, para investigar el uso de la cultura escrita por el corte del rey sabio, su 

finalidad, estructura y funcionamiento, lo que permite un proyecto político-cultural sin 

precedentes en tierras hispánicas y europeas. 
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INTRODUÇÃO 

 

Pensar em termos da constituição de uma cultura escrita no século XIII, em especial 

no reinado de Afonso X, é pensar especificamente na produção e circulação dos textos 

medievais em Castela e em uma reflexão mais ampla – envolvendo a alteridade, a 

interculturalidade, o movimento de saberes, a ocidentalidade, a hispanidade e a própria 

consolidação das monarquias feudais europeias. Ainda mais quando a escrita se imiscui no 

jogo político de modo a torná-los indissociáveis. 

A presente tese não ambiciona aprofundamentos conclusivos no campo da diplomática 

da escritura afonsina e de suas obras que serviram de corpus documental, pois além de não ser 

o objeto da pesquisa, isso demandaria outros pressupostos e metodologias de análise muito 

mais concernentes às áreas arquivística e filológica e menos à histórica, onde este trabalho se 

ambienta. A análise lexicográfica e retórica dos textos elaborados e/ou traduzidos no 

scriptorium régio afonsino teve preponderância metodológica ao longo desta pesquisa. 

Tendo isso em perspectiva, cabe explicitar e justificar a divisão de sua estrutura, em 

duas partes e cinco capítulos, que possuem lógica, coerência e um fio condutor que perpassa a 

vinculação do scriptorium régio ao exercício do poder. Muito já se escreveu sobre a imagem 

do rei sábio, mais no campo da construção discursiva do que iconográfica. Por isso, pareceu 

mais original e inovador enveredar pelos caminhos da escrita sobre a escrita – quase uma 

metalinguagem metafísica – no reinado de um monarca já tão estudado, mas que ainda tem 

muito a oferecer enquanto objeto de estudo e personalidade histórica. Em especial, pelo uso 

de fontes pouco ou não trabalhadas pelo medievalismo brasileiro, como o Setenario.  

A hipótese central desta tese assume a cultura escrita como estruturante das ações 

régias afonsinas dentro do conceito de projeto político-cultural. O scriptorium é, então, um 

núcleo de produção de poder e saber, consolidando um legado anterior, além de criar uma 

nova tradição hispânica, e até mesmo peninsular, como no caso da afirmação da cultura 

escrita e da língua castelhanas.   

Eis uma das lacunas com a qual esta investigação busca colaborar: a relação entre o 

reinado afonsino e a cultura escrita, buscando estabelecer pontes epistemológicas calcadas nos 

documentos medievais entre escrita, tradução, tradição e retórica sob o olhar da História. Para 

isso, foram rastreados os sentidos de produção e veiculação das obras do scriptorium régio, 

sobretudo os vinculados às práticas de governança de um rei sábio. O atelier do rei escavado 

pelo historiador em seu próprio taller. 
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Esta tese se estrutura em duas partes e cinco capítulos. Na primeira parte, composta de 

dois capítulos, buscou-se apresentar um panorama tanto do rei e de seu reinado quanto da 

historiografia sobre eles. Em discussão estão a educação do monarca – um infante 

primogênito criado nas letras e na guerra –, e os discursos historiográficos posteriores sobre 

sua figura e seu projeto político-cultural, que deram origem a um verdadeiro mito afonsino. 

Assim, pode-se entender como eixo norteador tanto desta tese quanto do próprio reinado 

afonsino a escolha de Afonso X, cujas motivações foram aqui analisadas, em priorizar a 

produção documental extensiva e massiva em tamanho, diversidade e impacto em sua 

chancelaria e scriptorium régios – sua grande oficina.    

No primeiro capítulo, pretende-se inserir a pesquisa nos debates historiográficos 

clássicos e contemporâneos sobre o reinado de Afonso X, sua produção escrita e seu legado 

para a hispanidade – o rei sábio enquanto mito. O contexto de regência do monarca será 

analisado diante de diferentes abordagens, como a do historiador José Antonio Maravall.  

Como se trata de um capítulo que visa posicionar a tese diante do campo de estudos 

afonsinos, discutem-se por meio de um denso balanço historiográfico as diferentes 

perspectivas acerca do reinado de Afonso X – tanto as abordagens mais tradicionais e 

nacionalistas que valorizam sua originalidade como monarca e sua importância na construção 

da Espanha moderna e cristã, quanto as que buscam superar o mito afonsino e analisam as 

continuidades, os desacertos e as influências não-cristãs do rei sábio e seu reinado. Autores 

basilares como Cláudio Sánchez Albornoz, Américo Castro, Maravall, Julio Valdeón, Manuel 

González Jiménez, Ramón Menéndez Pidal e Inés Fernández-Ordóñez são debatidos e ajudam 

a apontar os rumos de análise da tese. 

Nesse capítulo também se discutiu o processo de centralização (conceito que será 

problematizado) ensejado pelo projeto político-cultural afonsino, que teria corroborado uma 

superioridade régia castelhana, a partir do scriptorium como núcleo do poder da corte de 

Afonso X. Este conceito de centralização para a história política é alvo de intenso debate e 

envolto em infindas polêmicas teóricas. O objetivo aqui é, sobretudo, analisar o projeto 

político-cultural de Afonso X na consolidação da centralidade – ou superioridade régia – tanto 

do monarca quanto dos reinos de Castela e Leão na Península Ibérica. Aproximando-se das 

reflexões de José Manuel Nieto Soria sobre a centralização monárquica castelhana e partindo-

se do pressuposto de que houve sim um projeto político afonsino, seus elementos 

constitutivos e suas políticas culturais são o alvo deste item, com o apoio de fontes como o 

Setenario e as Siete Partidas. 
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Considerando o trabalho de teóricos da cultura escrita como Roger Chartier, este 

capítulo reflete igualmente a relação entre escrita, poder e a produção, circulação e leitura de 

textos escritos no reinado afonsino, como o uso e a consolidação da escrita diante da 

oralidade. A linguagem escrita na construção da imagem do rei sábio utilizou-se de 

mecanismos institucionais que são aqui problematizados, por meio da oficina régia e sua 

produção escrita. 

Afonso X não criou uma cultura escrita em Castela de forma totalmente autônoma e 

inovadora, mas seu reinado corroborou para que ela se consolidasse e fosse um dos principais 

vetores de sua atuação como monarca. A partir das reflexões de especialistas na história da 

escrita como Roger Chartier, Michel de Certeau, Jacques Verger e Paul Zumthor, pretende-se 

discutir o reinado de Afonso X em Castela e Leão no século XIII e como o poder régio 

utilizou-se das práticas letradas, dos livros e documentos produzidos na oficina afonsina como 

vetores político-culturais estruturantes dessa sociedade e desse reinado.  

No segundo capítulo são abordadas as questões materiais e institucionais acerca da 

constituição do scriptorium régio dentro da corte, como núcleo de poder e locus de diversos 

colaboradores – oficiais do reino. Isso está (d)escrito, inclusive, nos textos afonsinos. Por 

meio de material bibliográfico e da produção que trata da oficina régia (chancelaria e 

scriptorium), como alguns privilégios reais, este espaço de produção dos textos escritos será 

apresentado e problematizado. 

Os inúmeros manuscritos, edições e traduções das obras afonsinas atestam por si só a 

imensa repercussão que tiveram à sua época e posteriormente, inclusive no que tange à 

tradução de outros textos, fundamentais para seu reinado. As fontes legislativas e narrativas 

teriam alicerçado o já mencionado processo de centralização monárquica em Castela e Leão e 

de consolidação de uma cultura escrita a partir de um rei autor e tradutor. Aqui se apresentam 

e discutem as fontes escritas produzidas e traduzidas na oficina de Afonso X – um rei autor e 

tradutor – em seus diferentes gêneros textuais: legislativas, narrativas e poéticas, visando a 

elaboração de uma tipologia das fontes. 

A segunda parte é iniciada com o terceiro capítulo, que analisa de que forma Afonso X 

atuou como autor e tradutor, almejando com seu scriptorium régio criar, traduzir e difundir 

textos que se tornaram canônicos em relação à cultura escrita e ao poder castelhanos. As obras 

afonsinas tiveram um contexto de produção e circulação diretamente vinculados à função e à 

imagem do rei sábio.  

Quanto à autoria, discute-se este conceito para a Baixa Idade Média e destaca-se o 

lugar privilegiado de enunciação do monarca e a importância dessa escrita para a 
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consolidação de uma memória do reinado afonsino e de seus antecessores. Quanto à tradução, 

discute-se de que forma Afonso X a utilizou na intermediação cultural com outros povos. 

Buscou-se responder por que a corte afonsina se empenhou tanto na escrita e na difusão 

dessas obras e se elas de fato originaram cânones e protocolos próprios de escrita e leitura, a 

partir dos pressupostos teóricos já mencionados acerca desse recorte.  

Durante a maior parte da Idade Média, os textos escritos eram entendidos como obras 

coletivas e a questão autoral se dava em parâmetros bem distintos dos atuais. Por isso, os 

conceitos de autoria e autorictas são problematizados, a fim de se justificar a escolha da ideia 

de rei-autor para tratar dos textos escritos produzidos na oficina régia de Afonso X, que tinha 

um lugar de enunciação privilegiado como monarca. Isso facilitava, inclusive, a construção de 

uma memória por meio de narrativas como a Primeira Crónica General e a Estoria de 

Espanna, de um rei produtor de memória e intermediador cultural entre diferentes povos.  

Assim, assume-se a tradução como um fenômeno discursivo e cultural, embora apenas 

dos anos 1980 em diante seus aspectos histórico-filosóficos têm sido estudados com maior 

profundidade, inclusive para o período medieval. Numa época em que os textos possuíam 

forte interferência da oralidade e de outros escritos, a tradução era concebida como uma 

espécie de enarratio (uma parte da gramática), na qual o comentário praticamente substituía o 

texto tido como original. Enquanto intermediadora cultural, ela o é não apenas entre línguas e 

culturas, mas entre o local e o estrangeiro, o eu e o outro. No caso afonsino, serviu para o 

estabelecimento da alteridade diante de muçulmanos e antigos no contexto ibérico. Teóricos 

da tradução cultural como Paul Ricoeur e Peter Burke são a base dessa discussão. 

Os textos escritos sob a chancela afonsina, tanto os de autoria própria quanto os 

traduzidos, possuem um caráter retórico e pedagógico bastante relevante. Daí a necessidade 

da divulgação, seja pela expedição cada vez mais frequente de documentos por meio da 

chancelaria régia, seja pela escrita e difusão das outras obras maiores e de cunho 

enciclopédico e unificador. Busca-se discutir a necessidade de superação da dicotomia entre 

oral e escrito, e de distinguir a produção de textos da produção de documentos, livros ou 

manuscritos. O objetivo é responder se a escrita afonsina criou protocolos de escrita e leitura. 

A documentação de chancelaria serve de apoio, como as compiladas no Diplomatario 

Andaluz de Alfonso X e no Itinerario de Alfonso X, ambas organizadas por Manuel González 

Jiménez. 

Neste quarto capítulo, a questão central é a palavra em seu aspecto retórico. Serão, 

assim, abordadas as questões referentes à construção de uma retórica afonsina em relação à 

Antiguidade e à Medievalidade. Aristóteles, filósofo que fundou o estudo da retórica, é um 
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grande modelo para Afonso X. De que forma ele influenciou a elaboração das obras 

afonsinas? Autor e tradutor, o rei sábio foi também trovador. Além da tradição retórica de 

Aristóteles, Afonso X foi influenciado pelo trovadorismo e toda sua vinculação ao folclore 

popular, performance e exemplaridade (talvez mais presente na poesia que nos outros textos) 

e isso influenciou diretamente em sua retórica, como a poética.  

A cultura escrita consolidada por Afonso X culminou, como já dito, em um grande 

projeto político-cultural de centralização monárquica e de constituição da primazia de Castela 

e Leão. Este capítulo discute o estabelecimento de uma espécie de império da palavra, 

sustentáculo principal do reinado de Afonso X, numa relação de texto, retórica e poder. Trata-

se da análise de como o texto afonsino, ou seja, como a própria cultura escrita – por meio da 

palavra e do livro – estruturou a centralização monárquica castelhana. Por meio de sua 

retórica, Afonso X se mostra tributário às culturas dos antigos e muçulmanos, mas as atualiza 

e adapta, por meio da tradução, cristianização e criação de uma retórica própria, inclusive 

testamentária – na qual por meio da escrita o rei busca a salvação de si e de seu reinado para 

além da morte.  

Segundo Ernst Robert Curtius, um dos maiores estudiosos da retórica medieval, ela 

permite a penetração mais profunda no mundo cultural da Idade Média. A sensibilização dos 

ouvintes por meio da persuasão se torna um dos objetivos da retórica medieval. Além disso, 

os autores antigos, mestres da oratória, se tornaram referência de autoridade neste momento, o 

que torna necessário contextualizar o legado da Antiguidade para o reinado afonsino, que cita 

em diversas obras os autores clássicos que serviram de fonte para sua produção escrita. 

Medievalistas brasileiros como Hilário Franco Jr. e Maria do Amparo Maleval têm 

suas reflexões sobre retórica medieval consideradas. No caso afonsino, por exemplo, seu 

trovadorismo ajudou a consolidar o culto mariano e a própria monarquia em terras 

castelhanas. As Cantigas de Santa Maria aproximam-se do exemplum (narração breve em 

prosa com finalidade moralizante) e mais ainda que os textos escritos do aspecto performático 

– uma especificidade da retórica medieval, trabalhada por Raquel Pereira Alvitos em relação 

ao teatro ibérico e por Lenora Pinto Mendes e o Grupo de Música Antiga da UFF em relação 

ao aspecto musical das cantigas. 

O império, para o rei sábio, era nobre, uma honra dada diretamente por Deus – um 

ideal político potencialmente universal e capaz de atingir toda Cristandade. Nesse século XIII, 

no resto da Europa, a ideia de imperium torna-se progressivamente restrita às terras do rei – 

monarquias imperiais. Para Afonso X, o ideal era a Europa mesmo. O imperador deveria ser 

um vicário de Deus. O que se percebe é a visão positivada que Afonso X tem sobre os 
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impérios, o que o levou inclusive à tentativa, frustrada, de obter o título de imperador da 

cristandade.  

Entretanto, cabe destacar que mesmo com esse “ideal imperial” a monarquia 

castelhana se fortaleceu. Nesse sentido, a discussão presente na produção textual de Afonso X 

sobre a España ou Espannas, retomando as reflexões de Maravall, ajuda a entender de que 

forma as pretensões imperiais de Afonso X, em sua ação política e suas fontes narrativas, 

foram construídas e de que forma ajudaram na construção de uma retórica do poder, que se 

baseou em diferentes gêneros textuais, inclusive o testamentário. 

Neste último capítulo, o objetivo central é discutir os efeitos políticos e sociais dessa 

cultura escrita, que teria ensejado uma hispanidade durante o reinado afonsino e de que forma 

o castelhano, até então secundário e sobretudo oral, se consolidou como língua do rei e seus 

súditos por meio de uma política linguística afonsina que priorizou a língua vulgar diante do 

latim, do árabe e de dialetos locais. Muito já se disse sobre esse tema, mas a ideia é trazer 

debates teóricos e historiográficos mais recentes, que veem na tradução, por exemplo, um 

ambiente privilegiado de análise cultural.   

No reinado afonsino, traduziu-se muito, e o castelhano tornou-se grande intermediário 

junto ao saber árabe e adquiriu hegemonia peninsular ao contar com traduções e obras de alta 

qualidade e proporções. Em um sentido maior, o scriptorium régio afonsino funcionou como 

grande intermediário entre os saberes ocidentais e orientais, relativizando o caráter periférico 

da Península Ibérica e conformando a construção de uma hispanidade cristã influenciada 

pelos antigos, os judeus e o sapiencialismo árabe-islâmico. Houve, então, a consolidação de 

uma política linguística afonsina e hispânica? Qual foi o legado dessa cultura escrita? 
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CAPÍTULO 1 – Afonso X sob a perspectiva historiográfica 

 

1.1 – Afonso X, um infante entre as armas e as letras 

 

Antes de debater sobre a cultura escrita no reinado afonsino, seu scriptorium régio, 

além de sua estrutura, funcionamento e mecanismos de produção e difusão textuais no baixo 

medievo, cabe antes contextualizar o monarca que levou adiante este projeto político-cultural 

no tempo e no espaço, na história e na historiografia, para que se possa entender e explicar 

melhor como seus escritos foram elaborados e continuam relevantes até hoje.   

Afonso X, o Sábio, reinou em Castela e Leão de 1252 a 1284 e desde então sua figura, 

reinado e legado estão envoltos em polêmicas que perduram até hoje. Portanto, antes de 

adentrar em discussões histográficas, metodológicas e epistemológicas mais profundas sobre a 

cultura escrita no século XIII, cabe posicionar o rei medieval em questão em uma perspectiva 

histórica para que se saiba sobre que tipo de agente esta tese se debruça, além de se inserir e 

se posicionar nos estudos afonsinos que recuperam a trajetória deste rei tão controverso – 

subsidiando, assim, as análises de suas obras e de seu reinado sob uma perspectiva vinculada 

à História Político-Cultural de seu reinado, continuador de tradições e criador de inovações. 

Afonso X nasceu no dia de São Clemente, a 23 de novembro de 1221 em Toledo
1
, 

cidade com a qual manteve ligação afetiva e política ao longo de sua vida e de seu reinado. 

Filho de Fernando III, posteriormente o Santo, e Beatriz de Suábia, Isabel de batismo, foi rei 

de Castela e Leão, de Toledo, Jaén, Galícia, Sevilha, Córdoba e Murcia – grande parte do que 

hoje se conhece como Espanha – de 1252 a 1284. Além do Algarve, acrescido em 1260 por 

um tempo, e que atualmente integra Portugal. Reinos e regiões que Afonso buscou unificar na 

escrita e na política, o que lhe trouxe bastante resistência e também muitos êxitos.  

Como herdeiro e rei, consolidou e ampliou o legado territorial e político-cultural 

deixado por seu pai, que (re)conquistou diversas regiões junto aos mouros e nelas esboçara 

uma unificação legislativa e linguística. Objetos de intensos debates historiográficos dentro e 

fora de Espanha, a figura de Dom Afonso, seu reinado de mais de três décadas e seu legado 

jurídico, científico e cultural suscitam múltiplas interpretações até hoje.  

                                                           
1
 Diversos documentos comprovam esta data e local de nascimento, alguns escritos pelo próprio monarca, como 

uma carta real em favor de Leocadia Fernández, abadessa do convento de Sant Clemeynt de Toledo, onde 

Afonso diz textualmente “porque yo nasci el dia de Sant Clemeynt”. O documento está na Coleção de selos do 

A. H. N., datado em 26 de maio de 1254 (1292 da era); também figura na Coleção de Manuscritos de Burriel, 

13.045, folio 124. Bibl. Nac, Sec. Ms.. 
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A descrição deste monarca por historiadores espanhóis adquire muitas vezes, 

especialmente na historiografía tradicional, um tom bastante elogioso, como esta, de José 

Miguel Carrión Gutiérrez: “Era um poeta culto, refinado, protetor de sábios, artistas, poetas e 

intelectuais vindos de todos os pontos, generoso e liberal, um sonhador que despertou seu 

tempo e continua a despertar, ainda hoje, admiração, interesse e controvérsia”
2
.  

Embora estas questões biográficas não devam ser vistas de modo tão binário e não 

solucionem todos os dilemas em torno deste monarca e seu reinado, ao menos ajudam a 

elucidar alguns aspectos de sua relação com o poder e com a cultura escrita, à qual tanto se 

dedicou e que é o eixo central desta tese.  

Algumas informações da infância e da juventude de Afonso X ajudam a elucidar o 

interesse do monarca pela escrita, que viria a nortear sua atuação política. Infante de um reino 

em expansão, Afonso recebeu de seu pai Fernando  

uma espécie de “herança bendita”, já que após seu reinado o domínio muçulmano 

restringira-se a poucas regiões, de importância apenas o reino de Granada, e este 

resistiu ao avanço cristão somente devido à vassalagem que foi obrigada a prestar 

daí em diante ao monarca castelhano-leonês – tornando-se um porto seguro para os 

mouros exilados dos territórios reconquistados
3
. 

 

 Afonso teve como referências principais a pena
4
 e a espada

5
, o pai e a Bíblia com seus 

reis sábios, em um mundo conflituoso de disputas bélicas, religiosas e discursivas: 

o rei sábio reinou depois do rei reconquistador. Alguns historiadores dos séculos 

mais tarde iriam estabelecer um paralelo entre as figuras de Davi e Salomão do 

Antigo Testamento e as de Fernando III e Afonso X do Reino de Castela, no século 

XIII
6
. 

Fernando III, como se sabe, unificou os reinos de Castela e Leão, em um momento no 

qual a Península Ibérica passava por forte reorganização política, territorial e populacional. 

                                                           
2
 CARRIÓN GUTIÉRREZ, José Miguel: Conociendo a Alfonso X El Sabio.  Ed. Regional de Murcia, Murcia, 1997. p. 28: 

“Fue un poeta culto, refinado, protector de sabios, artistas, poetas e intelectuales llegados de todos los puntos, generoso y 

liberal, un soñador que despertó en su tiempo y sigue despertando, aún hoy, admiración, interés y polémica” (tradução livre 

do autor). 
3 FONTES, Leonardo Augusto Silva. “Às margens da cristandade: os moros d’España à época de Afonso X”. Orientador: 

Vânia Leite Fróes. Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal Fluminense, Instituto de Ciências Humanas e Filosofia,  

Departamento de História, 2011, p. 31. Nesta dissertação, as discussões (inclusive conceituais) sobre reconquista foram muito 

mais aprofundadas, o que não cabe aqui.  
4 “A pena de pássaro foi o meio de escrita mais usado na Idade Média. Patos, gansos, galos, corvos e pavões são algumas das 

aves que poderiam fornecer penas para escrever. Contudo, apenas deveriam ser usadas as penas de direcção de voo, ou 

remiges, caracterizadas pela rigidez e fixas aos principais ossos da asa. Após serem escolhidas eram secas e talhadas, sendo o 

bico da pena cortado pelo escriba, consoante o tipo e espessura do traço que pretendia”. In: MIRANDA, Maria Adelaide  et  

al. À  Descoberta  da  Cor   na  Iluminura  Medieval. Lisboa: Universidade Nova  de  Lisboa.  Faculdade de Ciências  e  

Tecnologia - Departamento de Conservação e Restauro. Disponível em 

http://www.dcr.fct.unl.pt/sites/www.dcr.fct.unl.pt/files/documentos/projectos/iluminura/introducao_cadernos_de_apoio.pdf 
5 Jacques Le Goff afirma quanto às virtudes do rei medieval, que as principais são a obediência cristã e seu caráter justiceiro 

e pacificador. E que ele congrega três funções: jurídico-sagrada, guerreira e de prosperidade. In: « Rei », LE GOFF, Jacques 

& Schmitt, Jean-Claude (orgs.). Dicionário Temático do Ocidente Medieval.  São Paulo: EDUSC / Imprensa Oficial SP, 

2002. 2 vols. Vol. 2. passim. 
6
 GARCÍA DE CORTÁZAR, José Angél. De las conquistas fernandinas a la madurez política y cultural del reinado de 

Alfonso X. Alcanate: Revista de estudios Alfonsíes, Nº. 3, 2002-2003, p. 22. “el monarca sabio reinó después del monarca 

conquistador. Algunos historiadores de siglos posteriores establecerían un paralelismo entre las figuras de David y Salomón 

del Antiguo Testamento y las de Fernando III y Alfonso X del reino de Castilla en el siglo XIII” (tradução livre do autor). 

http://www.dcr.fct.unl.pt/sites/www.dcr.fct.unl.pt/files/documentos/projectos/iluminura/introducao_cadernos_de_apoio.pdf
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Assim, ao menos politicamente unificado, que Afonso herdou Castela e Leão, que já haviam 

sido um reino só nos primórdios de sua dinastia: os Borgonha. A grande tarefa afonsina foi, 

então, estabilizar e consolidar as conquistas de seus antecessores, em especial de seu pai. 

Esta dinastia reinava em Castela e Leão desde 1126, aí iniciada por seu tataravô 

Afonso VII. A união destes reinos foi findada por este mesmo monarca com sua morte em 

1157 – quando voltaram a ser dois reinos distintos, sendo unificados outra vez somente por 

seu pai, Fernando III, em 1230.  

Fernando III era filho do rei Afonso IX de Leão (1171-1230)
7
 e da  rainha  Berenguela 

I de Castela (1217); esta  por sua vez era  filha  do  rei  castelhano Afonso  VIII  (1158-1214) 

e  da  rainha  de  origem  inglesa  Leonor  Plantageneta. Afonso VIII era filho de Sancho III 

de Castela (1157-1158) e neto de Afonso VII de Castela e Leão. Pelo lado leonês, Afonso IX 

(1188-1230), avô de Afonso X, era filho de Fernando II (1157-1188) e neto do mesmo 

Afonso VII de Castela e Leão, filho de Urraca I (1109-1126), que iniciou a dinastia de 

Borgonha em terras castelhano-leonas ao contrair matrimônio com Raimundo de Borgonha. 

Como se vê no mapa genealógico abaixo, linhagem e reinos bastante intrincados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilustração 1
8
: mapa genealógico 

 

                                                           
7 Entre parênteses o período de reinado de cada monarca.  
8 Esta e todas as outras imagens serão consideradas ilustrações, justamente por seu fim ser mais ilustrativo que parte do 

corpus documental da tese. Seu índice, com todas as referências, encontra-se antes da Introdução. 
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Batizada como Isabel da Suabia (1202-1235), a mãe de Afonso X pertencia à família 

dos Hohenstaufen por laço paterno (seu pai foi Frederico I Barba Ruiva, que havia disputado 

sem êxito o título imperial junto a Oto IV de Brunswick) e ao Império Bizantino por laço 

materno (Irene Angelina, mãe de Beatriz, era irmã do Imperador de Bizâncio Aleixo IV 

Ângelo ou Aleixo IV Anjo).  

Isabel adotou o nome de Beatriz em 1212 em Castela, em homenagem à sua irmã mais 

velha, imperatriz consorte do Sacro Império Romano-Germânico, morta precocemente aos 14 

anos, apenas 19 dias após contrair matrimônio com o imperador Oto IV de Brunswick, então 

com 36 anos. Após se casar com Fernando III em 1219
9
, Isabel/Beatriz foi rainha consorte dos 

dois reinos de Castela e Leão, sendo dotada logo após sua união com diversos senhorios 

castelhanos, até sua morte, em 1235. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilustração 2
10

: Sepulcro de Beatriz da Suábia. 

                                                           
9
 Manuel González Jiménez faz uma digressão sobre quem teria influenciado no contrato matrimonial firmado 

em 30/11/1219 entre Beatriz da Suábia e Fernando III em sua biografia “Alfonso X el Sabio, historia de un 

reinado. 1252-1284”. Ed. Vol. Maior, Burgos, 1999. Especialmente no capítulo I, “Los años de juventud”, em 

que conta com rigor analítico e sensibilidade humanista o período que antecede a chegada de Afonso X ao trono. 
10

 Fotos de autoria própria, tiradas durante o estágio doutoral em Sevilha, em agosto de 2016. 
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Beatriz faleceu antes mesmo de completar 40 anos, em 5 de novembro de 1235, em 

Toledo. Seu corpo foi enterrado nas Huelgas de Burgos, onde havia se casado com Fernando. 

Posteriormente, seu filho Afonso X ordenou – provavelmente em 1281, segundo uma crônica 

anônima da época – o traslado de seus restos mortais (tidos como incorruptos) à Catedral de 

Sevilha e enterrados junto ao de Fernando e lá estão até hoje, na Capela Real
11

.  

 

 

 

 

 

        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

Ilustração 3:  Sepulcro de Beatriz da Suábia 

 

                                                           
11

 Durante minha estadia em Sevilha por conta do doutorado-sanduíche tive a oportunidade de presenciar na 

Capela Real serviço missal em homenagem a Fernando III, que ocorre anualmente a 22 de agosto, e é uma das 

três vezes ao ano em que sua urna funerária é aberta. Além de poder ver os restos mortais impressionantemente 

bem conservados do monarca, foi possível ver sua lápide e de Beatriz. 
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Ilustração 4: Detalhe da inscrição no sepulcro de Beatriz da Suábia 

Neste epitáfio está a seguinte inscrição:  

“D.O.M. / Serenissima / Sueviæ princeps, Castellæ et Leggionis regina / Beatrix / 

Sed parente Augusto, sapiente filio, / et B. Ferdinando coniuge / Beatior. / Facunda 

regia prole, regiis virtutibus / Facundior / Regem saeculorum immortalem / Mortalis 

his expectat. / Vixit annos XXXVI. Devixit anno Domini / M.CCXXXV”. 

 
Desta união, relativamente breve, mas fecunda, Beatriz e Fernando tiveram dez filhos 

– além do primogênito Afonso, outros seis filhos homens e três mulheres:  

Retenhamos os nomes de alguns deles: Fadrique, Ferando, que morreu pouco depois 

da conquista de Sevilha, Enrique, Felipe, Sancho, que seria arcebispo de Toledo, 

Manuel y Berenguela, mais tarde abadessa das Huelgas. Com a exceção de 

Fernando, Sancho e Berenguela, que receberam nomes castelhanos, a onomástica 

dos filhos de Fernando III e de Beatriz da Suábia destaca-se por seu tom 

estrangeirizante e recorda os nomes dos antepassados alemães (os imperadores 

Federico I, Enrique IV e Felipe de Suábia
12

. 

 

Manuel González Jiménez destaca neste relato biográfico-familiar os laços de sangue 

e linhagem que teriam influenciado Afonso X como nobre, infante, monarca e posteriormente 

pretenso imperador. Criado para ser rei, desde jovem o primogênito foi educado nas artes 

letradas e bélicas. Nesta época, os primeiros filhos eram os legítimos sucessores das 

                                                           
12 GONZÁLEZ JIMÉNEZ, Manuel. Alfonso X el Sabio, historia de un reinado. 1252-1284. Ed. Vol. Maior, Burgos, 1999, p. 

16: “Retengamos los nombres de algunos de ellos: Fadrique, Fernando, que murió a poco de conquistada Sevilla, 

Enrique, Felipe, Sancho, que sería arzobispo de Toledo, Manuel y Berenguela, más tarde abadesa de las Huelgas. 

Con la excepción de Fernando, Sancho y Berenguela, que recibieron nombres castellanos, la onomástica de los 

hijos de Fernando III y de Beatriz de Suabia destaca por su tono extranjerizante y recuerda los nombres de los 

antepasados alemanes (los emperadores Federico I, Enrique VI y Felipe de Suabia) o bizantinos (Manuel) de la 

reina” (tradução livre do autor). 
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monarquias e herdeiros patrimoniais de seus bens, inclusive no caso castelhano, onde também 

vigorava o direito de primogenitura.  

Esta tradição de longuíssima duração permanece de forma impressionante até hoje na 

Espanha, cuja constituição vigente (de 1978) reforça os direitos do primogênito na sucessão dinástica: 

A sucessão ao trono seguirá a ordem regular de primogenitura e representação, 

sendo preferida sempre a linha anterior às posteriores; na mesma linha, o grau 

mais próximoao mais remoto; no mesmo grau, o homem à mulher, e no mesmo 

sexo, a pessoa mais velha para a mais nova
13

. 

 
Isabel Matesanz e Luis Molina destacam que esta fórmula compila todas as 

constituições monárquicas e espanholas  

desde a de 1837, na sequência das vicissitudes da última etapa do reinado de 

Fernando VII, em relação à Pragmática Sanção e a Lei sálica. Voltando ainda mais 

no tempo, o preceito se relaciona com a linha tradicionalmente seguida na em nosso 

Direito histórico desde a Segunda Partida de Afonso X o Sabio, confirmada nas Leis 

de Toro e na Novíssima Recompilação. Isso quer dizer que o trono pertence ao 

primogênito e seus descendentes, de pais para filhos e netos, e assim por diante, de 

preferência sobre os irmãos e sobrinhos por causa da linhagem; que as mulheres só 

têm acesso ao trono apenas se não tiverem irmãos do sexo masculino; e que a 

preferência de linha sucessória com direito à representação significa que os netos 

antecedem, em caso de morte, aos pais, tios e irmãos do falecido rei
14

. 

 

Esta questão da hereditariedade e da primogenitura, como se vê, já havia sido tratada 

pelo próprio Afonso X, em sua Segunda Partida
15

, Título XV, Lei I: 

pois segundo os antigos sábios mostraram, o pai e o filhos assim são como uma 

pessoa, posto que dele é engendrado e recebe sua forma, e lhe é naturalmente ajuda e 

esforço em sua vida, e depois de sua morte é sua lembrança porque fica em seu 

lugar. Onde por todas estas razões os devem honrar e guardar, bem como ele de 

morte, e de ferida e de todaas as outras coisas de que lhes pudesse vir desonra, ou 

dano ou mal daqueles que desuso dizemos daquele rei mesmo deve ser guardado, e 

maiormente aquele que deve ser rei. E isto por duas razões; a primeira pelo pai que é 

senhor, e a outra pelo senhorio do reino para que Deus o escolheu quando quis que 

                                                           
13

 Constitución Española de 1978. Título II. De la Corona. Artículo 57. Consultado em 

http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/titulos/articulos.jsp?ini=57&tipo=2, acesso em 11 dez. 2016. 

Grifo nosso. “La sucesión en el trono seguirá el orden regular de primogenitura y representación, siendo 

preferida siempre la línea anterior a las posteriores; en la misma línea, el grado más próximo al más remoto; 

en el mismo grado, el varón a la mujer, y en el mismo sexo, la persona de más edad a la de menos” (tradução 

livre do autor). Grifo nosso. 
14

 Ibid.,: “desde la de 1837, tras las vicisitudes de la última etapa del reinado de Fernando VII, en relación con la 

Pragmática Sanción y la Ley Sálica. Remontándonos aún más atrás en el tiempo, el precepto enlaza con la línea 

tradicionalmente seguida en nuestro Derecho histórico desde la Partida Segunda de Alfonso X El Sabio, 

confirmada en las Leyes de Toro y en la Novísima Recopilación. Quiérese con ella decir que el trono se defiere 

al primogénito y a sus descendientes, de padres a hijos y nietos, y así sucesivamente, con preferencia sobre los 

hermanos y los sobrinos por razón de línea; que las mujeres sólo tienen acceso al trono si no tienen hermanos 

varones; y que la preferencia de línea con derecho a la representación significa que los nietos anteceden, en caso 

de fallecimiento, a los padres, a los tíos, y a los hermanos del Rey difunto” tradução livre do autor). Grifo nosso.  
15

 Edição das Siete Partidas de Afonso X obtida no fundo bibliográfico da Biblioteca General da Universidad de 

Sevilla: “Las Siete Partidas del Sabio Rey Don Alfonso el IX  [sic]  con  las  variantes  de  más  interés  y  con la    

glosa    de  Gregorio    López;    vertida    al castellano   y   estensamente   adicionada,   con nuevas   notas   y   

comentarios   y   unas   tablas sinópticas  comparativas,  sobre  la  legislación española,  antigua  y  moderna...  

por  Ignacio Sanponts  y  Barba,  Ramón  Martí  de  Eixala  y José  Ferrer  y  Subirana. Barcelona:  Imprenta de 

Antonio Bergnes, 1843-1844. Doravante será citada como SP, o Tomo (T.), o Título e a Lei em algarismos 

romanos, e por fim a página da citação na edição. 

http://www.congreso.es/consti/constitucion/indice/titulos/articulos.jsp?ini=57&tipo=2
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nascesse primeiramente que os seus outros irmãos; e por isso em todas as coisas 

que devem guardar a este como a seu pai
16

 

 

Os privilégios do primogênito eram justificados, assim, pela sabedoria dos antigos e 

pela escolha divina – a sacralidade da linhagem, bastante usada por Afonso X. Apesar de ter 

legislado em causa própria na defesa da primogenitura, o rei sábio enfrentaria um 

questionamento real desse direito, por seu próprio filho Sancho, no fim de sua vida
17

.  

Estes conflitos dinásticos em torno do poder foram comuns ao longo da Idade Média, 

o que demanda do historiador contemporâneo profundas reflexões sobre autoridade e 

legitimidade: “Isso foi o que se repetiu uma e outra vez no cenário peninsular, em todos e 

cada um dos reinos hispânicos, ao longo de todo conjunto de séculos baixomedievais até o 

início do século XVI”
18

. 

A estabilidade política e a governança, sobretudo na Baixa Idade Média, derivavam 

diretamente da capacidade dos monarcas e de sua linhagem em assumirem o protagonismo 

diante dos seus pares e dos súditos. Talvez este fato justifique tantas narrativas cronísticas em 

torno da figura do rei, desde o nascimento até sua morte. Afonso X buscou, como será visto, 

se associar diretamente à figura de seu pai e antecessores, remetendo ao Fuero Juzgo – código 

legal visigodo promulgado inicialmente por Recesvindo em 654 como Liber iudiciorum e 

vertido em romance pela primeira vez no reinado de Fernando III. Como consta em uma carta 

de fuero outorgada por este monarca em Córdoba, com datação atribuída a 3 de março de 

1241: 

                                                           
16

 AFONSO X. SP, Tomo II, Título XV, Lei I, p. 131. Grifo nosso. “ca segunt los sabios antiguos mostraron, el 

padre et el fijo asi son como una persona, pues que del es engendrado et rescibe su forma, et esle naturalmente 

ayuda et esfuerzo en su vida, et después de su muerte es su remembranza porque finca en su logar. Onde por 

todas estas razones los deben honrar et guardar asi como á él de muerte, et de ferida et de todas las otras cosas de 

que les podiese venir deshonra, ó daño ó mal de aquellos que desuso diximos de quel rey mismo debe seer 

guardado, et mayormente aquel que debe seer rey. Et esto por dos razones; la primera por el padre que es señor, 

et la otra por el señorio del regno para que Dios lo escogió quando quiso que nasciese primeramente que los 

otros sus hermanos; et por ende en todas las cosas le deben guardar á este asi como a su padre[…]” (tradução 

livre do autor) 
17

 Cf. NIETO SORIA, José Manuel et LÓPEZ-CORDÓN CORTEZO, María Victoria. Gobernar en tiempos de 

crisis. Las quiebras dinásticas en el ámbito hispánico (1250-1808), Madrid: Sílex, 2008, p. 13:  “A pesar de 

todas estas cautelas legales, el propio reinado de Alfonso X habría de acabar con un conflicto sucesorio en el que 

se sumiría durante un par de años todo el reino castellano-leonés como consecuencia de la confrontación entre 

los partidarios de los derechos de la descendencia del hijo mayor fallecido, Fernando de la Cerda, y los que 

defendían por su parte las opciones del segundo hijo varón vivo, Sancho, el futuro Sancho IV, cuyo 

desheredamiento y maldición había pronunciado expresamente su padre. […]”. Tradução livre do autor: “Apesar 

de todas essas cautelas legais, o reinado de Alfonso X acabaria com um conflito de sucessão em que mergulharia 

todo o reino castelhano-leonês por um par de anos como consequência do confronto entre os partidários dos 

direitos de descendência do filho falecido mais velho, Fernando de la Cerda, e aqueles que defendiampor sua 

parte o segundo filho vivo, Sancho, futuro Sancho IV, cujas deserdação e maldição foram pronuciadas 

diretamente por seu pai”. 
18

 Ibid., p. 13. “Eso fue lo que se repitió una y otra vez en el escenario peninsular, en todos y cada uno de los 

reinos hispánicos, a lo largo de todo conjunto de siglos bajomedievales hasta los mismos comienzos del siglo 

XVI” (tradução livre do autor). 
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Estas são as coisas que eu dom Ferrando rei dou e outorgo ao Concelho de Córdoba 

por foro. [...] Outorgo e mando que o Libro Juzgo que lhes dou, que o mandarei 

traduzir em romance e que seja chamado Fuero de Córdoba com todas estas coisas 

sobreditas, e que o tenham sempre por foro e que ninguém seja ousado de chamá-lo 

de outra forma senão Fuero de Córdoba
19

. 

 

Portanto, além dos bens materiais, o patrimônio fernandino
20

 incluía um legado 

político-cultural, já que além da guerra, havia se aventurado também no universo da escrita, 

tendo patrocinado a tradução deste Fuero Juzgo.  

Este legado marcou a atuação política do rei sábio, que quando criança foi tutelado até 

os 13 anos pelos nobres Don García Fernández de Villamayor (de uma linhagem nobiliárquica 

desde Afonso VIII e mordomo de Dona Berenguela, avó de Afonso) e sua esposa Doña 

Mayor Arias (galega da linhagem dos Limia).  

Esta tutela era uma prática comum na nobreza baixo-medieval, pois assim os infantes, 

mormente os primogênitos, cresciam sob o cultivo de uma educação principesca, virtuosa e 

sob a proteção de uma família de confiança em um ambiente cavaleiresco, mas tranquilo, 

longe das agitações e perigos da corte itinerante. Em comparação a outros reis hispânicos, 

sabe-se bem sobre a infância e juventude de Afonso: 

 

pouco mais se sabe sobre eles até à sua chegada ao trono. Alfonso X foi, neste 

sentido, uma exceção. E porque começasse a reinar cumpridos os trinta anos de 

idade, e porque as circunstâncias militares da época - conquistas de Múrcia e 

Andaluzia - requereram sua presença constante no campo de operações, o fato é que, 

por meio das crônicas compostas durante seu reinado ou pouco depois, estamos 

razoavelmente informados da sua actividade como infante herdeiro. Também 

chegou até nós um breve conjunto de diplomas emitidos por sua ordem e no seio de 

sua própria chancelaria. Não é, como veremos, muito; mas, se o compararmos com o 

que sabemos da biografia de outros infantes herdeiros antes dele, seu pai Fernando 

III, sem ir mais longe - é muito.
21

 

 

                                                           
19

 GONZÁLEZ GONZÁLEZ, Julio. Reinado y diplomas de Fernando III. 3 vol., Córdoba: Monte de Piedad y 

Caja de Ahorros de Córdoba, 1980-1986, 1986, doc. 670, p. 212-213. “Estas son las cosas que yo don Ferrando 

rey do e otorgo al conceio de Cordoua por fuero. […] Otorgo et mando que el Libro Iudgo que les yo do, que ge 

lo mandaré trasladar en romanz et que sea lamado fuero de Córdoua con todas estas cosas sobredichas, et que lo 

ayan siempre por fuero et nenguno sea osado de lamarle de otra guisa sinon fuero de Córdoua” (tradução livre do 

autor). 
20

 A fim de manter o paralelismo com a consagrada adjetivação “afonsina”, referente a Afonso X, vai-se adotar 

aqui o “fernandino” para se referir aos feitos de Fernando III.  
21

 GONZÁLEZ JIMÉNEZ, Manuel. “Alfonso X Infante”.  In: Acta historica et archaeologica mediaevalia.  

2001: Núm.: 22 , p. 291. Grifo nosso. “poco más se sabe de ellos hasta el momento de su llegada al trono. 

Alfonso X fue, en este sentido, una excepción. Ya porque comenzase a reinar cumplidos los treinta años, ya 

porque las circunstancias militares de la época -conquistas de Murcia y Andalucía- requirieron de su presencia 

asidua en el campo de operaciones, el hecho es que, a través de las crónicas compuestas durante su reinado o 

poco después, estamos razonablemente informados de su actividad como infante heredero. Además, ha 

llegado a nosotros un breve conjunto de diplomas emitidos por orden suya y en el seno de su propia cancillería. 

No es, como veremos, demasiado; pero, si lo comparamos con lo que sabemos de la biografía de otros infantes 

herederos anteriores a él -su padre Fernando III, sin ir más lejos- es mucho.” (tradução livre do autor) 
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No caso de sua tutela, além da proteção física, houve a influência cultural, pois seus 

aios o criaram em Burgos (onde aprendeu o castelhano, que seria a língua de expressão 

principal de sua escrita em prosa) e possuíam terras na Galícia, onde o infante foi 

familiarizado com a língua local, aquela usada posteriormente para exprimir seu lado íntimo – 

a escrita poética: “Sua infância foi passada na Galícia [...] onde adquiriu o romance galego 

como língua familiar e materna, na qual expressaria seus sentimentos mais inocentes e 

sinceros e que mais tarde seria escolhida para sua poesia”
22

. 

O próprio Afonso X viria a reconhecer como monarca os serviços prestados por seus 

aios durante a infância com a outorga de diversas terras: “don García Ferrandez e su muger 

donna Mayor Arias me criaron e me fizieron muchos seruicios e sennaladamiente porque me 

criaron en Villaldemiro e en Celada [Galícia]
23

.  

Apesar de não haver muitas informações sobre seus professores, González Jiménez 

afirma que eles “le imbuyeron el amor por la escritura y el libro que demostraría en sus 

empresas culturales y en su obsesión apasionada por conocer”
24

. Ainda que não tenha 

chegado a nós muitos detalhes sobre aqueles que transmitiram conhecimento e saber ao 

infante Afonso, seu primeiro biógrafo, o franciscano frei Juan Gil de Zamora, fez uma 

descrição de um rei pleno de virtudes já na infância:  

 

Transcorrida sua infância entre delícias, conforme apropriado para os filhos de reis, 

ele já se mostrou desde a sua adolescência forte em engenho, diligente no estudo, 

brilhante em memória, e em relação ao seu exterior, discreto em eloquência, mestre 

em elegância, modesto no riso, honesto no olhar, singelo no andar, sóbrio no comer. 

Ninguém era mais liberal do que ele, a tal ponto que sua liberalidade tomou a forma 

de prodigalidade
25

. 

Tal relato poderia muito bem se encaixar em qualquer manual ou espelho de príncipes 

da época, os specula principum
26

, voltados para a orientação dos monarcas no exercício do 

                                                           
22

 CARRIÓN GUTIÉRREZ, José Miguel: Conociendo a Alfonso X El Sabio.  Ed. Regional de Murcia, Murcia, 

1997. p. 28. “Su infancia transcurrió en tierras gallegas […] donde adquirió el romance gallego como lengua 

familiar y materna, en la que expresará sus más inocentes y sinceros sentimientos y que más tarde sería elegida 

para su poesia” (tradução livre do autor). 
23

 MARTÍNEZ DÍEZ, G. Y GONZÁLEZ SÁNCHEZ, V. “Monasterio cisterciense de Santa María la Real, 

Villamayor de los Montes: colección diplomática”. Burgos: Monasterio de Santa María la Real de Villamayor de 

los Montes, 2000, documento 65. Este agradecimento em forma de doações fundiárias ocorreu durante a 

repartição de Sevilha, em 1253, um ano após a coroação de Afonso X. 
24

 Ibid., p. 19. 
25

 FITA, Fidel. “Biografías de San Fernando y Alfonso el Sabio por Gil de Zamora”, BRAH 5 (1884), 319 apud 

GONZÁLEZ JIMÉNEZ, Manuel. Alfonso X el Sabio, historia de un reinado. 1252-1284. Ed. Vol. Maior, 

Burgos, 1999, p. 20. “Transcurrida su infancia entre delicias, según corresponde a los hijos de reyes, se mostró 

ya desde su adolescencia agudo en ingenio, diligente en el estudio, brillante en memoria, y, en lo que se refiere a 

su exterior, discreto en elocuencia, prócer en elegancia, modesto en la risa, honesto en la mirada, sencillo en el 

andar, sobrio en el comer. Nadie hubo más liberal que él, hasta el punto que su liberalidad adoptaba la forma de 

prodigalidad” (tradução livre do autor). 
26

 “O gênero literário specula principum teve um papel muito importante na história. Serviu como literatura 

pedagógica de grande influência na formação tanto dos grandes homens do poder, quanto das pessoas comuns. 
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bom governo, a defesa da monarquia como o melhor sistema político, o cultivo das virtudes 

do rei como sábio e guerreiro e a exaltação de características interiores e exteriores do 

monarca – como na descrição do Afonso infante, criado e predestinado a ser um rei exemplar.  

O objetivo final do espelho de príncipes, um gênero cuja definição ainda é alvo de 

discussão27, era a constituição de uma sociedade organicista, voltada para o estabelecimento 

do bem comum e consolidação das hierarquias sociais, com o rei no topo da pirâmide social. 

Na Península Ibérica, este gênero conheceu um desenvolvimento constante e contínuo:  

 

A necessidade de formação do príncipe, e dos membros da alta nobreza em geral, 

levou ao desenvolvimento de tratados que, se não tiveram no geral influencia no 

resto da Europa, não por isso possuíram características menos específicas. Entre os 

séculos XII e XIV, o processo que deu origem a uma série de tratados relacionados 

com a educação do príncipe foi desenvolvido no meio do confronto de formas 

ocidentais e orientais e no decurso da segunda metade do século XIII, inúmeras 

obras didáticas e moralizantes, atribuídas a filósofos ou a sábios, foram de fato 

traduções facto ou adaptações de formas chegadas do Oriente
28

 

 

 Como biógrafo de Afonso X, o frei Juan Gil de Zamora certamente buscou construir 

uma imagem do monarca talhado desde sempre ao seu destino de primus inter pares, 

atribuindo-lhe virtudes que lhe colocavam acima dos outros nobres e ressaltando dentre elas a 

eloquência e a dedicação aos estudos, típicas dos reis sábios (como Afonso X) e vinculando-

se a uma tradição de ensinar aos príncipes seus deveres que vem desde a Alta Idade Média 

hispânica, com os visigodos e seu já mencionado Liber Iudicum.  

                                                                                                                                                                                     
As obras deste estilo literário tiveram um público leitor grande e fiel, sendo, portanto, um dos gêneros mais lidos 

no final da Idade Média e início da Época Moderna.” In: HAHN, Fábio André. “Reflexos da perfeição: alguns 

elementos do gênero espelhos de príncipes na Idade Moderna”. Revista Varia Scientia, v. 6, n. 12, p. 157. 
27

 Márcio Ricardo Coelho Muniz faz um levantamento dos principais estudos deste gênero e reconhece a 

dificuldade de se defini-lo: “A existência de um gênero denominado espelho de príncipe parece não levantar 

dúvidas nos estudiosos da literatura política medieval. Quase toda a crítica se refere a esses escritos como um 

corpo unitário, constitutivo de um gênero literário. Aqueles que não utilizam a expressão espelho de príncipe 

recorrem a outros termos, como tratado ou regimento de príncipe, de modo geral sugeridos pelos títulos das 

obras que analisam. Os estudos são também unânimes em apontar o século XIII como o momento em que o 

gênero se consolida, ganhando sua formatação definitiva, e alcançando pleno desenvolvimento nos três séculos 

seguintes. Todavia, os que se dedicam a essa literatura são pouco precisos no que diz respeito à caracterização do 

gênero espelho de príncipe. Parece que a todos basta, para defini-lo, o fato de as obras se dirigirem a um príncipe 

ou governante, com intenção pedagógica de sistematizar, segundo uma perspectiva moralizante, a arte de 

governar”. MUNIZ, Márcio Ricardo Coelho. “O  Leal  Conselheiro  e  a  tradição  do  espelho  de  príncipe: 

considerações sobre o gênero”. In: PARRILLA, Carmen (Org.). Actas del  IX Congresso  Internacional  de  La 

Asociación  Hispánica  de  Literatura Medieval. Noia: Toxo Soutos. v. 2. p. 89. 
28
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Cuad. hist. Esp.,  Buenos Aires,  v. 79, p. 7-30,   2005.   Disponível em 
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No prólogo desta obra há uma definição “do bom rei que devia ser moderado nas 

ações judiciais, temperado em sua vida, comedido em suas despensas, não tomar nada pela 

força e buscar o interesse de seu povo”
29

. O rei deveria, segundo o código visigótico, jurar 

respeitar esta lei e governar seu povo 

 

onde os reis daqui em diante por nossa lei mandamos que tenham os corações muito 

entendidos de bem reinar com amor de Deus, e em fazer boas obras, e com 

mansidão, e em julgando juízo direito, e que sejam aparelhados por haver mercê, e 

que tenham bom cuidado de ganhar sem exagero, e que tenham os corações limpos e 

de boa vida.
30

. 

 

Seu pai Fernando III deu continuidade a esta tradição de longa duração e lhe dedicou 

um dos mais um dos mais antigos tratados do gênero de espelho de príncipes: o Libro de los 

doze sabios
31

, composto em 1237 à pedido do monarca para a formação do seu filho e futuro 

rei Afonso X.  

Adeline Rucquoi postula que este speculum se insere inicialmente na tradição oriental 

e “na obra uma tradição ocidental que irá impor nos capítulos 21 a 65. Enquanto os primeiros 

vinte capítulos se centravam na formação espiritual do príncipe [... o segundo é] mais 

intimista, aquela do pai que aconselha a seu filho”
32

. Ou seja, a conselhamento referente às 

virtudes do rei, como temperança e sabedoria. 

Seguindo esta reflexão sobre a educação dos monarcas e o papel que lhe era atribuído 

e o que se esperava deles, Jacques Le Goff afirma que se destacam três características no rei 

medieval. A principal é seu caráter cristão, sendo ele a imagem de Deus, recuperando os 

modelos bíblicos de Davi e Salomão – associação bastante recorrente nas obras afonsinas. 

Outra é seu caráter ministerial, ou seja, a posse de limitações e obrigações religiosas – sendo o 

defensor da fé e do povo e submetendo-se à Igreja, pois não se tratava de um sacerdote. Por 
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fim, era um rei que estava no alto da hierarquia e do corpo social, ligado diretamente à 

aristocracia e à nobreza, mas “somente o rei tem caráter sagrado”
33

. 

Nesta lógica, os infantes eram criados para guerrear e liderar, em defesa da linhagem, 

das terras, da cristandade e do bem comum. Como nesta época a infância de um monarca era 

breve, Afonso foi levado aos dez anos às primeiras experiências militares, descritas por ele na 

Primera Crónica General, incluindo a cavalgada andaluza de Jerez comandada por Álvar 

Pérez de Castro contra as tropas de Ibn Hud, emir de Murcia.  

Esta teria sido a experiência militar que mais lhe marcou, onde foi testemunha da 

decapitação de mais de 500 mouros sob sua tutela: “El infante tenie la çaga et traye y 

quinientos moros  catiuos  que  desa  caualgada  tomaron,  et  enbiol  don  Aluar  Perez  dezir,  

que  traya  la delantera, que fezies descabeçar los catiuos todos; e fizeronlo asi”
34

  

Esta mortandade foi feita “pelos cristãos nas fileiras dos inimigos, dos gritos de guerra 

lançados pelos castelhanos - Santiago! Castela! - e mesmo, em sua imaginação aterrorizada, o 

aparecimento de Santiago Apóstolo guerreiro”
35

.  

Depois deste episódio traumatizante, que colocou à prova suas inclinações como rei 

guerreiro, pouco se sabe sobre a adolescência de Afonso X e de seus tutores e professores, o 

que ajudaria a iluminar fatos como sua inclinação aos estudos e empreendimentos culturais – 

indícios de sua atuação como rei sábio.  

 

Não sabemos quase nada de sua formação intelectual: que mestre teve, que livros 

estudou, quem - além dos poetas da corte, galegos e portugueses de sua própria 

geração - formavam o círculo intelectual de seus mais chegados
36

. 

 

Sabe-se da presença e influência de Giacomo de Giunta
37

, principal jurista da corte 

afonsina e autor de Flores de las Leyes: 

 

Durante sua estada em Castela sabemos que serviu ao rei Afonso nos seguintes 

cargos: juiz, comerciante da horta de Murcia, de Lorca e de Cartagena, coletor dos 

rendimentos reais e embaixador ante ao rei de Aragão. Seu serviço principal, no 
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 GONZÁLEZ JIMÉNEZ, Manuel. Alfonso X el Sabio, historia de un reinado. 1252-1284. Ed. Vol. Maior, 
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 Também conhecido como Maestro Jacobo, Jacobo de Junta e Jacobo de las Leyes.  
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entanto, na minha opinião, foi o de colaborar na obra jurídica afonsina: Fuero real e 

Siete Partidas
38

. 

 

Certamente deve ter havido outros mestres, que podem igualmente tê-lo influenciado, 

mas sobre eles pouco ou nada se sabe. De qualquer modo, sobre as leituras feitas pelo 

monarca e os autores que podem ter influenciado sua governança haverá capítulo específico 

adiante.  

Para além destas dúvidas sobre a formação intelectual do monarca, o que se pode 

afirmar com segurança e base documental é que após a morte de sua mãe Beatriz, seu pai 

Fernando casou-se em 1237 com Juana de Ponthieu, bisneta de Luís VII da França. Desta 

união nasceram cinco filhos, dentre os quais se destaca Leonor de Castela (1241-1290), futura 

esposa
39

 de Eduardo I da Inglaterra e mãe de Eduardo II de Inglaterra. 

 Este matrimônio foi um dos acordos de nobreza de então, vivenciados de perto pelo 

próprio infante, ele mesmo submetido às convenções nobiliárquicas e feudais. Assim, importa 

destacar neste breve panorama que até chegar ao status de rei, “ao longo de sua juventude, 

Alfonso continuava sendo treinado nas artes da guerra e assistia junto ao pai, Fernando III, às 

reuniões políticas do reino”
40

.  

Na corte, em sua posição de herdeiro, ele não agiu apenas como testemunha de 

reuniões, mas também na elaboração de documentos: “prestes a completar dezesseis anos, 

Afonso já figura como testemunha em alguns documentos públicos”
41

. Esta relação entre o rei 

sábio e produção documental viria a se demonstrar simbiótica e central durante seu reinado. 

Afonso foi educado então nas letras, na guerra e no exercício do poder. Em 1242, foi 

alferes real, “uma posição com responsabilidade direta no processo de reconquista dos 
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territórios que ainda estavam sob controle muçulmano na península” 
42

. E no ano seguinte, 

“recebeu a missão mais importante dentre as que Fernando III lhe confiara em seus anos de 

infante: a incorporação a Castela do reino de Murcia” 
43

. Afonso atuou também na ocupação e 

(re)povoamento dos territórios reconquistados juntos aos mouros – a repoblación
44

 – de Mula, 

Lorca e Cartagena. Este tópico foi tratado com muito mais profundidade em minha 

dissertação: 

A repoblación pode ter dois sentidos diferentes. Antes de tudo, é a instalação dos 

camponeses nas zonas vazias de habitantes, destinadas a se transformarem em terras 

de colonização, mas pode ser ao mesmo tempo a tomada de controle político de 

populações até então isoladas. Portanto, este fenômeno possuía um caráter regional, 

territorial e outro mais amplo, régio, político – todos ligados à questão fundiária. As 

modalidades de ocupação do espaço variaram, fundamentalmente, em função da 

existência ou não de inimigos nele
45

. 

 

Neste processo demográfico e de movimentação geopolítica, “primeiro teria havido a 

resistência, logo a colonização, e, por último, a (re)conquista e a repoblación sistemática e 

programada – não só territorial, mas política e cultural”
46

. 

O infante também participou na retomada de Jaén em 1246, que se manteve incólume 

aos conquistadores castelhanos graças a um acordo vassálico melhor que o de Murcia:          

“Em troca do pagamento de párias e de um ambíguo compromisso vassálico, efastava de sua 

terra a ameaça dos exércitos de Fernando III e conseguia seu apoio para acabar com aqueles 

que ainda não haviam aceitado a sua autoridade no reino”
47

.  

A capitulação de Jaén “foi acompanhada da transformação de Granada em vassala de 

Fernando III. O primeiro ato após esta reconquista, como de praxe, foi a substituição da 

mesquita maior pela igreja de Santa Maria”
48

. 
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Isto tudo antecedeu a maior conquista de todas, logo a seguir, que marcaria não apenas 

sua biografia como a história de seu reino – a capitulação de Sevilha, em 1248, até então 

dominada pelos almoadas (que influenciariam fortemente o modo de governança afonsino) foi 

o “coroamento real da Andaluzia, que ele quer ir por terra e por mar” 
49

.  

A conquista de Sevilha foi, assim, momento-chave política e simbólicamente         

“para la cristiandad, hecho del que presumían los españoles desde el comienzo del siglo, 

precisamente en una época en la que los cristianos perdían terreno en Tierra Santa y los 

llamamientos a la cruzada no obtenían el efecto deseado”
50

. Esta cidade seria alvo de belas 

palavras dedicadas pelo rei sábio em seu Setenario. Após retomar Sevilha, Afonso 

comemorou ali mesmo seu aniversário:  

 

já que o azar ou o gosto pelo simbolismo o fizeram coincidir com a entrega da 

cidade de Guadalquivir ao monarca castelhano em 23 de novembro de 1248. Ambos, 

rei e príncipe, foram cativados com a mais bela das conquistas feitas até então pelos 

cristãos. Há evidências disso nos capítulos que a Primeira Crónica Geral, mandada 

escrever anos mais tarde pelo rei Sábio, dedicados às glórias de Sevilha. Esses 

elogios são repetidos de forma mais exaltada no livro Setenario. Mas se Fernando III 

permaneceu na cidade até a sua morte, o Infante Dom Afonso, seu herdeiro, tinha 

assuntos pessoais para atender que lhe obrigaram, em janeiro de 1249, a abandoná-

la
51

.  

 

Este compromisso que o fez sair de Sevilha foi seu casamento com Violante, filha de 

Jaime I de Aragão. A idade avançada e o estado de saúde de seu pai tornavam este 

matrimônio em questão fundamental para a monarquia castelhana. Comprometidos desde 

1246, Afonso e Violante não puderam selar antes a união devido à pouca idade da infanta, 

então com dez anos.  

Ao longo desse período de compromisso não-consumado, ele manteve diversos 

relacionamentos com outras mulheres: “sabe-se que amou outras pessoas e teve outros 

                                                           
49

 PCG, Cap. 1075, p. 748. “coronamiento real del Andalozia, que el querie yr por tierra et por mar” (tradução 

livre do autor) 
50

 RUCQUOI, op. cit., 2005, s/p. “para o cristianismo, um fato que os espanhóis perseguiam desde o início do 

século, precisamente numa época em que os cristãos foram perdendo terreno na Terra Santa e os chamamentos à 

cruzada não obtiam o efeito desejado” (tradução minha) 
51

 Ibid., p. 26. Estas obras mencionadas serão analisadas de forma aprofundada adiante. “ya que el azar o el gusto 

por el simbolismo lo hicieron coincidir con la entrega de la ciudad de Guadalquivir al monarca castellano el 23 

de noviembre de 1248. Ambos, rey y príncipe, quedaron prendados con la más bella de las conquistas hechas 

hasta entonces por los cristianos. Hay constancia de ello en los capítulos que la Primera Crónica General, 

mandada escribir años más tarde por el Rey Sabio, dedica a las magnificencias de Sevilla. Estos elogios se 

repiten, de forma tal vez más exaltada, en el libro Setenario. Pero si Fernando III permaneció en la ciudad hasta 

su muerte, el infante don Alfonso, su heredero, tenía asuntos personales que resolver que le obligaron, en enero 

de 1249 a abandonarla” (tradução livre do autor) 



37 

 

relacionamentos estáveis, cujos frutos dos quais teve filhos e filhas a quem amou, reconheceu 

como tais, protegeu e privilegiou”
52

.  

Deixando um pouco de lado deduções de cunho afetivo, sabe-se dentre estas mulheres, 

Mayor Guillén, filha de Guillén Pérez de Guzmán, com quem teve em dezembro de 1244 

Beatriz, futura rainha de Portugal. De outras uniões nasceram Berenguela e Alfonso 

Fernández el Niño, que teria gozado “o carinho e a confiança paternos por suas qualidades 

políticas e militares, como com o tempo teremos a oportunidade de comprovar”
53

.  

O casamento e as bodas, parcos em fontes, se consumiram em janeiro de 1249. No ano 

seguinte Afonso regressou a Sevilha, para assistir seu pai no governo do reino. Em sequência, 

atuou na campanha de Portugal, em favor de Sancho II (então deposto por ordem do papa 

Inocêncio IV), decisão que teria tomado de forma individual. Sancho II, reconquistador do 

Alentejo e do Algarve, havia enfrentado o episcopado português, o que levou à intervenção 

papal, algo comum até então.  

Afonso X contou com a colaboração de seu irmão Afonso, conde de Bolonha, e futuro 

rei Afonso III de Portugal: “consta que Fernando III tratou de impedir em 1246 que aquele 

reunisse tropas em Ávila e no resto da Extremadura para efetuar uma entrada em Portugal. No 

entanto, o infante foi adiante com seus projetos” 
54

. 

Em 1247, Afonso X voltou à Castela com Sancho II, que terminou por falecer meses 

depois em seu desterro em Toledo. González Jiménez dá duas explicações para esta 

intervenção nos assuntos portugueses, uma ideológica e outra de cunho  pessoal:                   

“a rejeição da capacidade da Santa Sé para intervir duramente nos assuntos políticos de um 

reino cristão [...] a promessa deste [Sancho II] de entregar-lhe os territórios algarvios 

conquistados por ele”
55

. 

Quer dizer, de um lado a defesa intransigente do poder temporal diante da teocracia 

papal, que Afonso colocaria em prática em suas obras e atuação régia, já se fez presente neste 

episódio; de outro, uma segunda explicação – uma promessa de doação feita por Sancho II a 
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Afonso X – que carece de testemunho documental, o que a relega ao terreno hipotético. “O 

testamento de Sancho II não diz nada a respeito. Pelo contrário, estabelece-se seu irmão 

Afonso, conde de Bolonia, como herdeiro universal de seus bens e direitos” 
56

.  

Afonso X buscava, assim, se posicionar na política peninsular, como futuro rei de 

Castela e Leão. Este episódio em Portugal foi sua última grande querela territorial antes de 

ascender ao trono, e nela deixou claro qual seria sua posição enquanto detentor do poder 

temporal: autônoma e soberana. 

Afonso X era a favor da autonomia do poder temporal e não compartilhava as idéias 

do universalismo teocrático papal, de modo a monarquia castelhana se basear em 

fontes de legitimidade e de poder bastante laicos, ao menos em suas manifestações 

externas
57

. 

 

Como Le Goff postula, o poder régio progressivamente se emancipou do imperial e do 

papal na Baixa Idade Média – o modelo medieval de soberania se consolidara nos reis, cuja 

autoridade “é dinástica e mais estável”
58

. Além disso, a realeza ascendera apoiada em 

elementos calcados no simbolismo e na sacralidade, que lhe conferiam maior legitimidade – 

adquirida via eletiva (Centro e Leste da Europa) e via dinástica, mormente na França, e por 

meio da sabedoria em Castela e Leão: 

 

Na Castela do século XIII a sabedoria real pode ser entendida de duas maneiras 

diferentes, mas complementares: a primeira está relacionada com a virtude da 

prudência e define a capacidade do Rei para exercer sua função de governo e de 

justiça (rex prudens); a segunda diz respeito ao conhecimento ou saber propriamente 

dito que diferencia o monarca dos outros governantes (rex litteratus)
59

. 

 

A monarquia castelhana, mais independente do papado, se afirmava então pelas suas 

próprias virtudes urdidas no exercício do poder, em crônicas régias, em uma base jurídica 

robusta e numa sacralidade própria por meio da sabedoria de seus reis, pela “graça de Deus”. 

Por meio da eficácia monárquica diante do Papado e da cristandade, da continuidade 

dinástica e de outros mecanismos políticos, a realeza ibérica se legitimava. No caso afonsino, 

utilizando o campo da sabedoria e da escrita. 

                                                           
56

 Ibid., p. 30. “El testamento de Sancho II nada dice al respecto. Por el contrario, en el mismo se establece a su 

hermano Alfonso, conde de Bolonia, como heredero universal de sus bienes y derechos” (tradução livre do 

autor) 
57

 CARRIÓN GUTIÉRREZ, op. cit., p. 29. “Alfonso X era partidario de la autonomía del poder temporal y no 

compartía las ideas del universalismo teocrático pontificio, por lo que la monarquía castellana se asienta sobre 

fuentes de legitimidad y de poder bastante laicos al menos en sus manifestaciones externas” (tradução livre do 

autor) 
58

  LE GOFF, Jacques. « Rei ». In: LE GOFF, Jacques & Schmitt, Jean-Claude (orgs.). Dicionário Temático do 

Ocidente Medieval.  São Paulo: EDUSC / Imprensa Oficial SP, 2002. 2 vols. p.398. 
59

 KLEINE, Marina. Imágenes del poder real en la obra de Alfonso X (III): Rex sapiens. De Medio Aevo 7 

(2015 / 1), p. 63. “En la Castilla del siglo XIII la sabiduría regia se puede comprender de dos formas distintas, 

aunque complementarias: la primera está relacionada con la virtud de la prudencia y define la habilidad del rey 

de ejercer su función de gobierno y justicia (rex prudens); la segunda atañe al conocimiento o saber propiamente 

dicho que diferencia al monarca de los demás gobernantes (rex litteratus)” (tradução livre do autor) 



39 

 

Afonso X congregava estas características, como rei sábio, criado por tutores nobres, 

com mestres do direito e das letras, na leitura de espelhos de príncipes e educado nas letras e 

das armas. Joseph Snow defende que dentro desta perspectiva Afonso X foi modelo de rei 

letrado, sendo o rei Salomão seu arquétipo. Na lista de autoridades “que aparece nas Siete 

Partidas, o rei Salomão ocupa a terceira posição, seguindo somente a Deus, que ocupa o 

primeiro lugar, e Afonso ele próprio, que ocupa o segundo lugar” 
60

. Adeline Rucquoi vai ao 

encontro desta proposição:  

 

O "sábio", neste contexto, não pode ser, em qualquer caso, confundido com o 

"letrado", "o sabidor dirá  Alfonso X, ou aquele que tem um conhecimento escrito, 

nem é o filósofo que tenta compreender os movimentos e as causas até chegar à 

primeira causa, ao "motor" primitivo que se pensa a si mesmo. A sabedoria é 

essencialmente um saber dado por Deus e referido a Deus
61

. 

 

 O próprio Afonso X disse em seu Setenario que “certamente os saberes são de 

Deus”
62

. Esta associação bíblica com a sabedoria, em especial a analogia entre os reis Afonso 

e Salomão fica evidente não apenas nesta, mas em muitas de suas obras, principalmente com a 

virtude da sabedoria: “o rei castelhano foi visto como herdeiro implícito do rei bíblico e 

projetava a imagem de figura salomõnica, não só para sua corte, mas também para a 

posteridade”
63

.  

Contudo, a sabedoria era mais que herança bíblica ou inclinação literária e filosófica, 

mas acima de tudo um atributo divino e um instrumento de poder, como será visto adiante. 

Monica Farias Fernández, nos rastros de Maravall e Rucquoi, defende o uso desta 

terminologia, entendendo por “reis sábios”: 

 

uma categoria que se assenta sobre um legado vétero-testamentário salomônico e 

davídico – entre outras coisas. A par de sua lexicalização e consagração pela própria 

literatura medieval, esta nomenclatura já se encontra amplamente empregada, como 
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referência conceitual de base, dentro dos estudos de História Política da Idade 

Média”
64

.  

 

 

Talvez esta influência bíblica tenha sido adquirida por Afonso em sua infância e 

juventude, fundamentais em sua formação como rei sábio e guerreiro em defesa da fé cristã, 

aspecto do qual não se pode descuidar ao analisar sua vida adulta e o início de seu reinado, 

que encerraram  

as  fases  de  aprendizagem  e  de  treinamento  militar  e  político  do príncipe  

Alfonso,  períodos  importantes  na  vida  do  futuro  monarca  porque  lhe  

permitiram adquirir  uma  valiosa  experiência  na  arte  da  guerra,  na  

administração  e  na  política.  A cavalgada de Jerez (1231) e o cerco à cidade de 

Córdoba (1236) introduziram-no na prática das campanhas militares. Os tratados de 

Alcaraz (1243) e de Almizra (1244) comprovam sua capacidade de negociação.  O 

controle dos castelos de Murcia e a conquista das cidades muçulmanas de Mula, 

Lorca e Cartagena,  demonstram  sua  habilidade  para  organizar  o exército  e  

comandá-lo  com  eficiência.  A distribuição das fortalezas conquistadas aos seus 

colaboradores mais próximos, mediante a prestação de homenagem, revela a 

intenção de construir a base de apoio nobiliário de que iria precisar quando chegasse 

a hora de assumir o trono de Castela e Leão
65

. 

 

 

Além das atividades militares, o infante foi iniciado nos ofícios administrativos de rei 

medieval, como na assistência a reuniões políticas e no testemunho de documentos oriundos 

da chancelaria castelhana. Quando assumiu o trono, Afonso já estava na fase adulta, 

consciente de seu papel na linhagem política dos Borgonha, de defensor da cristandade, do 

legado que herdara de seu pai em termos políticos e territoriais e da posição que ocupava no 

mapa geopolítico peninsular e europeu – ou seja, externa e internamente:  

partamos do pressuposto de que o principal objetivo do rei, mesmo nos dias de 

maior propaganda imperial, não estava fora da Península mas por dentro, porque o 

que se tratava era de consolidar um poder forte dentro do próprio reino e assegurar 

uma hegemonia política indiscutível no conjunto dos outros reinos hispânicos
66

.  

 

Infante guerreiro e rei sábio, múltiplo e polissêmico, testemunha e agente de seu 

tempo. Assim era Afonso, então pronto para reinar. 
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1.2 – Afonso X, um rei sábio e guerreiro 

 

Além das atribuições militares clássicas dos reis medievais, no que tange à Península 

Ibérica medieval, o rei que talvez mais simbolize a consolidação da soberania monárquica, da 

sabedoria régia e da cultura escrita – que diferenciavam Castela do restante da Europa – e que 

reúna mais fontes e pesquisas sobre si e seu reinado seja justamente Afonso X.  

O rei sábio foi coroado em 01 de junho de 1252, um dia após a morte de seu pai 

Fernando III, em Sevilha, durante seu funeral, como testemunhou Jofré de Loaysa, aio de 

Violante de Aragão: “E tão ainda como foi enterrado [o rei dom Fernando], estando sobre o 

fosso, levantaram dom Afonso, e foi cavalheiro desde o primeiro dia de junho”
67

.  

Afonso tinha, então, 30 anos e já contava com uma considerável experiência política e 

militar adquirida nos anos de infante. “Desde 1240 a sua atividade como herdeiro foi posta em 

prática em muitas iniciativas”
68

.  

Tinha início um dos reinados mais marcantes da Idade Média. Afonso reinou quase 32 

anos em Castela e Leão, até sua morte, em 04 de abril de 1284. Destaca-se seu cerimonial de 

coroação, “tão longe da complicada liturgia da unção dos reis europeus da época, pode 

parecer estranho, acostumados como estamos à ideia - falsa, neste caso - da complexidade do 

cerimonial cortesão da Idade Média”
69

.  

González Jiménez – na linha de muitos investigadores que veem no reinado afonsino 

uma espécie de dessacralização – afirma que isso se deve ao fato de que a monarquia 

castelhana se legitimava e baseava seu poder em aspectos externos bastante laicos, como a 

linhagem e a hereditariedade: “o poder real derivava dos direitos sucessórios transmitidos de 

pai para filho - e daí o simbolismo impressionante da proclamação do novo rei sobre o túmulo 

recém-selado do falecido rei”
70

. Afonso X se diferenciava, desde sua coroação, de seus 

monarcas contemporâneos poderosos, como os de França e Inglaterra:  
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Afonso foi proclamado rei em uma cerimônia sóbria, simples e distante da 

complicada liturgia de unção de outros reis europeus da época: a proclamação régia, 

em 1252, foi uma cerimônia dessacralizada e desvinculada de todo protagonismo e 

ingerência do eclesiástico e do feudal
71

. 

 

 Deste modo, o rei sábio se afirmava diante de seus pares e da Igreja num momento em 

que as monarquias feudais passavam por um processo de consolidação e o rei despontava 

como a figura central na vida política medieval.  

Trata-se da tentativa de acompanhar o resgate de um legado político-cultural, a 

consolidação de uma nova tradição e seus desdobramentos históricos e historiográficos.  

Entender o reinado afonsino por meio da apropriação de conteúdos do                

“código cristão do sagrado em ‘mãos’ da igreja, e sua castelhanização, e não como uma 

‘dessacralização’ tal qual postularam, em visão cultural e em nomenclatura equívocas, alguns 

historiadores tradicionais”
72

. 

Para este intento, como será visto adiante, foram fundamentais e eixos estruturantes 

deste reinado seu projeto político-cultural e seu scriptorium régio. O uso da sabedoria 

salomônica e da escrita foi uma das bases de seu poder. 

Esta hipótese, central para esta tese, segue o mesmo caminho já percorrido por 

historiadores espanhóis, como os já citados González Jiménez e Carrión Gutiérrez, pela 

francesa Adeline Rucquoi, e pelas brasileiras Marina Kleine - que realizou trabalho de fôlego 

sobre a chancelaria afonsina e seus colaboradores
73

 – e Monica Farías Férnandez, que buscou 

em sua tese de doutorado
74

 desmontar a ideia corroborada pela historiografia mais tradicional 

de que a realeza medieval hispânica se sustentou apenas por sua legitimação militar, sendo-

lhe negada a existência de signos religiosos ou de expressões outras de sacralidade. Farías 

Fernández ressaltou em sua tese a importância de se explorar o campo simbólico de sabedoria 

para se entender a realeza afonsina: 

 

Houve um empenho por desmontar o chavão historiográfico da legitimação 

exclusivamente militar da realeza medieval hispânica, difundido por Américo 

Castro, Claudio Sánchez Albornoz e Teófilo Ruiz, que se viu traduzida, por muito 

tempo, como uma errônea ausência de signos religiosos para a mesma. Apreciação 

totalmente equívoca, se se considera o caráter de coluna vertebral da ‘noção de 

guerra’, para o cristianismo, cuja conquista dos Céus só se fazia pelo viés de forte 
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oposição ao mundus diaboli; a atividade bélica como hierofania de demonstração 

dos desígnios divinos; o lugar catártico por ela ocupado na Ocidentalidade
75

. 

 

 

Entretanto, não se pode negar que pelo lado paterno, com suas inserções desde infante 

nos campos de batalha, Afonso X foi influenciado pelo mundo da guerra. Seu pai Fernando, 

como todo infante da época, também havia sido educado nas artes militares desde a infância, 

tornando-se posteriormente “um dos maiores símbolos da reconquista cristã dos territórios 

islâmicos na Península Ibérica”
76

.  

Há que se destacar que esta inclinação dos reis ibéricos para a guerra não lhes tira seu 

caráter sagrado; ao contrário, pois a própria reconquista era uma “guerra santa”, em defesa da 

cristandade. 

E esta dedicação foi a principal preocupação do reinado fernandino, praticamente 

dedicado à reconquista. Fernando III teria sido convencido de que acabara com o domínio 

islâmico na Península Ibérica e que este teria chegado ao fim. Em seu leito de morte teria dito: 

“Filho, eu te deixo toda a terra do mar para cá, que os mouros ganharam do rei Dom Rodrigo 

de Espanha; e em teu senhorio a terra toda: uma conquistada, a outra tributada”
77

. 

Afonso X recebia como missão consolidar e ampliar as conquistas territoriais e 

políticas de seu pai, para o qual fora treinado desde pequeno, e reverter os diversos problemas 

econômicos deixados por ele – como a alta inflação e a escassez de moeda, consequentes da 

falta de prata. Este problema monetário perdurou ao longo de seu reinado, fato 

supervalorizado muitas vezes por historiadores que de maneira retrospectiva e equivocada 

associaram a situação econômica do século XIV ao anterior:  

 

Não há, para Castela, documentação sobre crises monetárias que foi preservada em 

outros países europeus. Daí vêm as incertezas no momento do julgamento sobre a 

política de Afonso X. Um ponto parece certo: houve enfraquecimento com a criação 

do dinero da primeira guerra, que rapidamente se tornou a única espécie a circular. É 

igualmente certo que o prieto foi um fracasso. Nada há, no entanto, que seja 

comparável às grandes "mutações" que afetaram as moedas francesas e castelhanas 

na segunda metade do século XIV. O aumento de preços não foi de natureza 

catastrófica. Especialistas que pensam de outra forma foram enganados pelas 

palavras da crônica, as alegações dos nobres e as medidas adoptadas nas Cortes de 

Valladolid de 1282. Eles transpuseram a segunda metade do século XIII àquela da 

segunda metade do século seguinte
78

. 

                                                           
75

 Ibid., p.21. 
76

 SENKO, Elaine Cristina. op. cit., p. 213. 
77

 AFONSO X, Estoria de España [Primera Crónica General]. Ed. De Ramón Menéndez Pidal, 2 vols. Madrid, 

1955, p. 772b. “Fijo, sennor te dexo de toda la tierra de la mar aca, que los moros del rey don Rodrigo de 

Espanna ganado ouieron; et en tu sennorio finca toda: la una conquerida, la otra tributada” (tradução livre do 

autor) 
78

 DALCHÉ, Jean Gaultier. La politique monetaire et fiscale d’Alphonse X revisitée par Guillermo Castán 

Lanaspa. Alcanate IV [2004-2005], p. 334. Grifo nosso. “On ne dispose pas, pour la Castille, de la 

documentation relative aux frappes monétaires qui a été conservée dans d’autres pays européens. De là viennent 



44 

 

 

A economia castelhana não se encontrava, portanto, em estado catastrófico. Inés 

Fernández-Ordóñez afirma que o rei sábio herdou não apenas terras e problemas, pois quando 

recebeu em Sevilha o reino de Castela e Leão, após o falecimento de seu pai, ele   

 

herdava não somente o senhorio sobre um território. Também recebia de herança a 

construção simbólica e ideológica sobre a qual se apoiava sua construção política: 

uma produção historiográfica sem comparação a qualquer surgida antes em nenhum 

outro reino ou centro cultural da Península Ibérica. Três foram os responsáveis 

materiais dessa tarefa de construção intelectual que, curiosamente, acometeram em 

um curto e simultâneo lapso de tempo. Entre 1226 e 1243 se compuseram a 

Chronica latina regum Castellae (1226-1230 / 1236-1239), atribuída a Juan de Soria, 

bispo de Osma e chanceler de Fernando III1, o Chronicon Mundi (1230-1239) de 

Lucas, canônigo de San Isidoro de León e logo bispo de Tuy, e a Historia Gothica 

sive Historia de rebus Hispanie (1240-1243 / 1246-1247) de Rodrigo Jiménez de 

Rada, arcebispo de Toledo
79

. 

 

Apesar das dificuldades políticas e econômicas, é esta herança ideológico-simbólica e 

este substrato político-cultural que o reinado afonsino buscou manter e ampliar por meio das 

obras e documentos oriundos de sua chancelaria e seu scriptorium régios – imbricados 

diretamente na própria atuação do monarca.  

Sua obra sofreu influência de seus predecessores e influenciou sucessores e outros 

reinos, no campo da poesia, da história, da astromagia e do direito, dentre outros. Um fio 

condutor que imbricou tradição oral e cultura escrita, passado e futuro. Sua escrita, inserida na 

sacralidade sapiencial, foi sua versão ibérica do “toque taumatúrgico” dos reis não-

peninsulares, como os ingleses e franceses, tidos como paradigmáticos em uma visão 

historiográfica eurocêntrica que não cabe mais.  
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Américo Castro ajudou a cristalizar o mito da dessacralização dos reinos ibéricos
80

. Já 

Cláudio Sánchez Albornoz
81

 associou o toque das escrófulas ao terreno das superstições e 

postulou que este tipo de taumaturgia não vingou em terras ibéricas devido à dicotomizada 

religiosidade local – que distinguiria o humano do sagrado, inviabilizando a sacralidade régia 

pelo toque.  

Outros historiadores, como Maravall
82

, seguiram esta linha de pensamento em que a 

sacralidade régia era negada aos reis ibéricos, por estes não terem sido taumaturgos stricto 

sensu. Eles teriam sido legitimados quase exclusivamente pelo aspecto bélico, como defende 

Teófilo Ruiz
83
, justificando esse “pragmatismo” pela tradição militar, pela independência de 

Castela diante da Igreja e pela influência muçulmana.  

Monica Farías Fernández se contrapõe a esta visão etnocêntrica que vê na taumaturgia 

o paradigma por excelência da religiosidade régia e lembra da “sacralidade inerente ao caráter 

guerreiro da realeza medieval”
84

.  Isto ajuda a entender melhor a intermediação entre rei e 

Virgem realizada por Afonso X nas Cantigas de Santa Maria, por exemplo, como será visto 

adiante. 

Há que se atentar igualmente para os modelos de rei que comporta a monarquia 

castelhana, como o justiceiro, o protetor e o juiz, tão bem apontados por Nieto Soria
85

, assim 

como sua origem divina, ideia bastante utilizada por Afonso X em suas obras. 

 

Se há alguma imagem totalmente descritiva e sintetizadora do que poderia ser 

denominado como 'ideologia política ocidental', essa imagem não pode ser outra 

senão 'Deus faz reis'. A crença de que os reis eram 'feitura' de Deus foi o centro 

básico de qualquer reflexão sobre o poder real ou de qualquer teoria política na 

Castela baixomedieval
86

. 

 

Os reis eram, assim, representantes de Deus na terra. Afonso utilizou esta justificação, 

seguindo a tradição de seu pai e a linhagem dos Borgonha. Convém ressaltar que a herança de 

Fernando para Afonso foi principalmente territorial, tendo-lhe legado outras regiões além de 
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Castela e Leão, destacadas sempre nos documentos oficiais afonsinos – que iniciavam com o 

seguinte cabeçalho: “Dom Afonso pela graça de Deus, Rei de Castela, de Toledo, de Leão, de 

Galícia, de Sevilha, de Córdoba, de Murcia, de Jahén, e do Algarve”
87

. 

Este cabeçalho consta em um privilégio, assinado em Toledo em 5 de fevereiro de 

1260, que é um dos primeiros documentos afonsinos a registrar a região do Algarve nesta 

fórmula diplomática – que inclui a já referida justificação divina “por la graçia de Dios” – 

como uma de suas possessões.  Mas logo em 1264 o rei sábio cedeu a região a seu neto 

Dionísio, herdeiro do reino português, em troca de uma vassalagem militar. Em 1267, as 

fronteiras foram definidas, mas Afonso X continuou usando o título, apenas como referência a 

seu antigo domínio:  

Embora hoje o Algarve se refira à província mais a sul de Portugal, houve alguma 

ambiguidade quanto ao seu uso no século XIII. [...] Logo após a sua ascensão 

Afonso X desafiou as reivindicações portuguesas para o Algarve. [...] Em 1267 

Afonso X restaurou todos os seus direitos para Portugal. Mesmo assim, o Algarve 

continuou a figurar na intitulação real pelo resto do seu reinado
88

. 

 

Este é apenas um dos episódios a demonstrar os intentos expansionistas afonsinos, que 

seguiam uma tradição linhagística: “os monarcas castelhano-leoneses perseguiram desde 

muito cedo o objetivo de terem reconhecido uma certa condição hegemônica no território 

peninsular, o da antiga Espanha”
89

. 

Fernández sugere que esta diferenciação ibérica talvez resida neste passado, devido ao 

fato de “a Hispania sempre ter alocado, concomitantemente em seu próprio território, 

alteridades, resistências e projetos que se queriam hegemônicos”
90

. 

Hispania era, e ainda é (a atual Espanha), fruto de diferentes tradições e culturas: 

celtiberos, romanos, godos, árabes “bizantinizados” e sefardistas. Desse cadinho multicultural 

que emergiu e sedimentou-se Afonso X e a cultura escrita castelhanizante de seu reinado. 
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Quando infante, Afonso participou diretamente em algumas reconquistas territoriais e 

vivenciou desde pequeno esta realidade multicultural
91

 e fronteiriça
92

 castelhana que 

consolidaria como rei: “A sociedade afonsina pode ser caracterizada pelo que diferentes 

historiadores denominaram de fronteiriça. Não apenas em termos territoriais, mas também 

culturais, jurídicos, espaciais e sociais”
93

. 

Como monarca, Afonso colaborou fortemente no repovoamento territorial no sul de 

Castela (região da Andaluzia, principalmente), fortalecendo este caráter fronteiriço, e logo nos 

primeiros anos conseguiu retomar, como já visto, Cádiz e Jérez.  

O rei sábio não foi, assim, apenas um monarca das letras, mas também das armas e da 

guerra – rei sábio e guerreiro. Alvo de intensos debates historiográficos, este legado está até 

hoje em disputa, sendo constantemente revisitado e rediscutido.  

O epíteto de rei sábio, por exemplo, possui diferentes explicações – umas enfocam 

mais seu empenho no campo jurídico e outros no cultural. Na verdade foi pela atuação em 

ambos, já que naquela época e em seu reinado estavam amalgamados de forma quase 

indissolúvel.  

Julio Valdeón postula que Afonso teve altos (principalmente nos anos iniciais do 

reinado) e baixos (sobretudo no fim da vida) como monarca e que apesar dos êxitos no campo 

econômico, com a Mesta
94

, e social, com a repoblación
95

 da Andaluzia, sua faceta mais 
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chamativa “tem a ver com o mundo da cultura. Precisamente daí procede o adjetivo "sábio" 

com a qual ele é comumente conhecido”
96

. 

É na perspectiva que entende a sabedoria régia e a cultura escrita como virtudes 

políticas emanadas de Deus que esta tese se insere. Convém lembrar, portanto, que a 

sacralização régia dos reis castelhanos perpassava pela sabedoria, assimilada como um dom 

divino, por meio da sapientia e amicitia de Deus. Afonso se legitimava, assim, por vias 

incomuns ao restante das realezas cristãs ultrapirenaicas. 

Muitas vezes foi descrito como sonhador, alheio às coisas terrenas e voltado mais para 

os astros e o céu, o que indicaria um fracasso no campo político. Este é um clichê já superado, 

sendo hoje em dia Afonso X reconhecido tanto no campo intelectual quanto no político, que 

não foram antagônicos em seu reinado, ao contrário, “como se desse por certo que um bom 

intelectual é, por definição, incapaz para a política”
97

.  

Atualmente esta falsa dicotomia e suposta incapacitação já estão superadas, mas nem 

sempre foi assim, tanto que se fez famosa a frase do padre jesuíta Juan de Mariana, que ainda 

no século XVI fez os primeiros estudos sobre o rei sábio e vaticinou: Dumque coelum 

considerat observatque astra, terram amisit
98

.  

Será que Afonso ganhou os céus e perdeu a terra mesmo? O que se pode afirmar, e 

será visto adiante com mais cuidado, é que de fato o rei sábio teve como grande interesse o 

céu – tanto que a astrologia e a astronomia (muitas vezes identificadas de forma conjunta 

como astromagia) receberam especial atenção em seu reinado. Mas teria sido sempre assim? 

Haverá capítulo sobre este tema. 

Cabe ressaltar, no momento, que esta visão pejorativa “influenciou na produção de 

obras que pautam pelo engrandecimento de Alfonso X como intelectual e pela diminuição de 

sua figura como político e governante”
99

 e perdurou durante os séculos seguintes, 

especialmente por sua fracassada tentativa de obtenção da coroa imperial sacro-germânica, os 

gastos excessivos de sua corte e as resistências nobiliárquicas a suas investidas 

centralizadoras. 
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Há que se dar certo crédito a alguns estudos que ponderam os feitos afonsinos e 

buscam relativizar seus malogrados infortúnios, pois “há também uma face negativa da 

realeza, a da desmedida, da violência, da desordenação, cujos potenciais se alocam no próprio 

interior do Paço, no rosto de trovadores, de saltimbancos e bufões”
100

. No século XIII, de 

efervescência cultural, o rei transita entre diversas camadas sociais e ideológicas, 

congregando até mesmo as três funções aventadas por Georges Duby
101

: oratores, bellatores e 

laboratores. Ordem e desordem. Harmonia e caos.  O que importa aqui, entretanto, é entender 

e debater de que forma a historiografia enxergou e enxerga Afonso X e seu reinado. O reinado 

afonsino como objeto e em uma perspectiva historiográfica, para que se possa entender 

melhor sua inserção nos estudos sobre a cultura escrita em relação à prática política.  

 

1.3 – Os mitos historiográficos em torno de Afonso X e as abordagens atuais 

 

Afonso X nem sempre foi um tema historiográfico popular como nas últimas décadas, 

nas quais diversos trabalhos (sobre os mais variados aspectos de sua biografia e de seu 

reinado) vêm sendo desenvolvidos não apenas na Península Ibérica, e com menos força em 

França e Inglaterra, mas também no além-mar da Europa, como no Brasil e na Argentina. Este 

levantamento não se pretende exaustivo, nem definitivo, mas busca situar esta tese diante dos 

estudos afonsinos – clássicos e contemporâneos – e posteriormente no campo ainda lacunar 

(principalmente na historiografia brasileira) da cultura escrita em seu reinado. 

Como já dito anteriormente, os primeiros estudos sobre o monarca datam do século 

XVI, por Juan de Mariana, levaram à criação de um mito historiográfico de longuíssima 

duração, que estigmatizou sua figura como rei lunático e político fracassado, principalmente 

por sua desventura em busca do Sacro Império. Além da famosa frase sobre a obsessão com o 

céu e a perda da coroa, o jesuíta descreveu Afonso em termos nada lisonjeiros, desdenhando 

de sua dedicação às letras:  

 

Tinha o rei dom Afonso condição mansa, grande ânimo, mais desejoso de glória que 

de deleites; era dado ao sossego das letras e não alheio aos negócios, mas um pouco 

recatado e de maravilhosa inconstância em sua maneira de proceder; comedido na 

obtenção de dinheiro, vício que não parece bom, causa danos muito graves, como 

então aconteceu, que perdeu as vontades do povo e não conseguiu ganhar as dos 

grandes
102

. 
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Em outra de suas obras, prosseguiu em seu desdém da sabedoria afonsina: 

 

Nem todas as coisas convêm a todos. Cuidado ainda mais a imitar a fatuidade de 

Afonso, chamado o Sábio que, inflado pela fama de sabedoria, dizem que acusou a 

Divina Providência de ter feito deformado o corpo humano; tolas palavras que Deus 

puniu até sua morte com calamidades contínuas
103

 

 

Esta visão perdurou por muito tempo, e ainda paira em alguns estudos
104

. O 

historiador e bibliófilo espanhol D. Gaspar Iban ez de Segovia, Peralta y Mendoza, conhecido 

como marquês de Mondéjar, foi o primeiro a desmistificar um pouco este estereótipo, de 

forma pioneira, com sua obra Advertencias a la Historia del padre Juan de Mariana
105

, de 

1795.  

Em 1808, ao participar da edição das Siete Partidas, Francisco Martínez Marina 

publicou o primeiro estudo sobre as obras legislativas do rei sábio: “Ensayo histórico-crítico 

sobre la legislación y principales cuerpos legales de los Reinos de León y Castilla”
106

, 

revalidando o legado jurídico afonsino. 

Jaime Estevão Reis, em sua tese de doutorado, fez belo levantamento da historiografia 

sobre Afonso X e afirma que na mesma perspectiva do trabalho do marquês de Mondéjar 

“surge, já no século XX, a obra de Antonio Ballesteros Beretta, uma biografia de caráter 

monumental, considerada como marco inicial da historiografia moderna sobre Alfonso X”
107

.  

Nesta biografia
108

, Beretta se contrapõe fortemente à figura de Juan de Mariana, 

utilizando metodologia positivista e um tom laudatório para exaltar os feitos afonsinos. 

Outros historiadores interessados no campo do direito e da cultura se dedicaram a estudar suas 

obras, como  

                                                                                                                                                                                     
pero poco recatado y de maravillosa inconstancia en su manera de proceder; codicioso en allegar dinero, vicio 

que si no se mira bien, causa muy graves daños, como entonces sucedió, que perdió las voluntades del pueblo y 
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Afonso García-Gallo, que entre 1951 e 1952 publicou o estudo El libro de las leyes 

de Alfonso X el Sabio. Del Espéculo a las Siete Partidas, abordando a relação 

existente entre essas duas obras jurídicas do monarca castelhano. No segundo, 

destacam-se os historiadores Gonzalo Menéndez Pidal, que em 1951 publicou um 

artigo sobre os centros de saber criados por Alfonso X, e Evelyn Procter, que se 

dedicou ao estudo do processo de elaboração das obras históricas e legislativas de 

Alfonso X
109

. 

 

Aponta, também, para uma “revolução interpretativa” a partir da obra de García-Gallo, 

numa historiografia até então marcada por Martínez Marina: 

 

em meados do século XX produz-se uma mudança muito perceptível em 

consideração da obra; tão perceptível que muito em breve se falaria de verdadeira 

revolução interpretativa. Como é bem conhecido, nessa época o professor García-

Gallo publicava no Anuário da História do Direito extenso trabalho no qual 

argumentava que as Partidas não foram concluídas durante a vida de Alfonso X, 

enquanto o Espéculo viria a ser neste sentido uma primeira redação de tão famosa 

obra. É claro que uma posição tão afiada seria inicialmente atenuada pelo caráter um 

tanto provisional atribuído às propostas alcançadas. Mas o desafio científico já 

estava lançado e só poderia esperar a reação dos especialistas na materia
110

. 

 

Estas obras se tornaram clássicos da historiografia sobre Afonso X, até então 

relativamente escassa. A partir de 1984, no VII Centenário de morte do rei sábio, houve um 

aumento considerável de estudos afonsinos, enfocando principalmente sua obra cultural e 

legislativa
111

. 

Esta produção mais recente problematiza a visão tradicional, iniciada por Juan de 

Mariana, que durante muito tempo justificou a partir de algumas infrutíferas investidas do 

monarca a ideia do rei louco e alienado do fazer político tradicional, que só teria sucedido 

como literato:  

Atualmente, há um certo consenso entre os historiadores sobre a importância do 

reinado de Alfonso X, tanto culturalmente e politicamente, mas que nem sempre foi 

assim. A historiografia tradicional por um longo período considerou Afonso X como 

um rei politicamente fracassado. Sua malfadada pretensão de governar o Sacro 

Império Romano, as tentativas de conquistar o Norte da África e o final do seu 

reinado, quando seu filho Sancho lhe despojou os poderes de governo, fizeram os 

historiadores julgar suas habilidades como governante negativamente, sentenciando 
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que os únicos feitos de Afonso X a que se podem atribuir algum valor são as suas 

obras culturais e jurídicas
112

.  

 

Diversos estudos afonsinos, contudo, vêm demonstrando que esta visão estereotipada e 

que aquele adágio de Juan de Mariana sobre a coroa caída não se sustentam mais diante de 

tantas mostras contundentes do sucesso de Afonso X como político, para além de sua 

unanimidade como patrono dos saberes e da escrita. Isso não quer dizer que seus infortúnios e 

insucessos devem ser ignorados, como a relação tensa com parte da nobreza, a insurgência de 

mudéjares em Niebla, as resistências à sua centralização legislativa e sua tentativa frustrada 

de ser eleito imperador da cristandade.  

Entretanto, não se pode antagonizar seu sucesso no campo das letras a um suposto 

fracasso no campo político stricto sensu, até porque estavam imbricados. Há que se buscar 

uma análise mais equilibrada e menos nacionalista, meramente crítica ou apologista deste rei 

e de seu reinado, fontes inesgotáveis dos mais variados estudos.  

Um destes é o de Heitor Salvador Martínez, que se questiona em sua biografia do 

monarca: “Por que, então, uma nova biografia de Afonso? Simplesmente porque Afonso X é 

um grande desconhecido e, mesmo depois desta, seguirá sendo”
113

. Convém lembrar que nem 

esta biografia, menos ainda esta tese, pretende esgotar as análises sobre um dos monarcas 

medievais mais controversos e influentes, ainda que restem algumas lacunas no que tange à 

produção de seu scriptorium vinculada à sua atuação política, mormente no Brasil.  

Don Manuel González Jiménez – um dos maiores, senão o maior especialista em 

Afonso X na Espanha – adota uma perspectiva dos feitos políticos do rei em seu clássico livro 

sobre Afonso X que ultrapassa o relato biográfico e ressalta a ligação afetiva e política do rei 

com seu pai Fernando, suas conquistas militares e a relação entre sua atuação nas letras e o 

campo político. Em seu capítulo final, o medievalista espanhol dá maior destaque ao que 

chama de “empresas jurídicas, literarias y artísticas”
114

 de Afonso X. 

Estas empresas são alvo principal de diversas outras análises, como a de Adeline 

Rucquoi, que ao refletir sobre a relação entre cultura e poder na Península Ibérica do século 
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XIII, destaca que, na época afonsina, reforçou-se de forma significativa o papel dos saberes na 

consolidação da autoridade monárquica: 

  

 

A cultura tem desempenhado um papel preponderante na formação de uma 

ideologia da monarquia castelhana. Os reis não chamam logo ao seu lado 

juristas ou cronistas capazes de desenvolver um conceito que os colocasse em 

uma posição dominante contra os seus súditos, demais príncipes, o imperador 

e o papa. Ao adotar a sabedoria divina como um atributo que fundamenta o 

seu poder na terra, os reis de Castela foram dotados com a Sapientia de Deus, 

o único que pode governar os povos, fazer leis, administrar a justiça, e implica 

o dever de transmitir o conhecimento - de Deus, em primeira e última 

instância - e para lutar contra a ignorância. Promover a cultura é um dever dos 

soberanos
115

. 

 

Além disso, esta historiadora reconsidera a centralidade ibérica no campo da cultura e 

defende que o Mediterrâneo e os reinos ribeirinhos constituem, durante a Idade Média e 

provavelmente até o século XVI, “o verdadeiro centro a partir do qual se organizam as 

‘periferias’”
116

. Ainda que não tenha tido a mesma importância de Roma ou Bizâncio, a 

Península Ibérica medieval não pode ser considerada como uma “periferia”.  

Aline Dias da Silveira se posiciona diante desta discussão de forma a buscar a 

superação de uma visão eurocêntrica que exclui a Península Ibérica do centro europeu: 

 

No âmbito cultural, quando se analisa as trocas realizadas pelos diversos agentes 

mediadores (comerciantes, guerreiros, viajantes, intelectuais e muitos outros 

membros da sociedade medieval), constata-se o movimento cultural que foi 

impulsionado em diversas direções. Movimento que transcendeu espaços e conflitos 

religiosos e políticos. Por isso, sugiro que deveríamos olhar para estes processos 

como redes de relações multidirecionais, a romper com a visão bifocal de centro e 

periferia
117

. 

 

É através das terras hispânicas, mais especificamente afonsinas, por exemplo, que 

chega aos reinos setentrionais o conhecimento da filosofia e dos textos científicos gregos, 

através dos comentadores árabes, o que será discutido adiante. Por meio desta perspectiva, 

ultrapassam-se as abordagens que destacam apenas os empreendimentos culturais do rei 

sábio, quase que descolados de sua atuação política e reposiciona a monarquia castelhana na 
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mesma escala hierárquica de importância e influência que as outras monarquias mais famosas, 

inclusive do ponto de vista historiográfico, como as inglesa e francesa.  

Convém evitar, contudo, que estas iniciativas sejam vistas de maneira retrospectiva 

meramente laudatória, como costumam fazer diversos historiadores hispânicos e hispanistas. 

Afonso X costuma ser descrito em muitos estudos histórico-biográficos como um “homem 

visionário e à frente de seu tempo”, como neste de Snow: “Portanto, assim que apresentamos 

e defendemos Alfonso como sábio, versado em bons autores e humanista embora avant la 

lettre, interpretando hoje sábio como homem culto”
118

.  

García de Cortázar lembra que seu reinado – como qualquer período histórico – foi 

feito de luzes e sombras, avanços e resistências. Muitas dessas iniciativas só foram 

plenamente efetivadas após sua morte, por exemplo: 

 

os dados de partida do reinado foram submetidos a um processo de aprofundamento 

e sistematização que acabaram configurando um novo cenário histórico. Se as 

dinâmicas criadas não obtiveram êxito imediato era porque o rei Afonso X, seu 

promotor, estava à frente de seu tempo e, às vezes por causa das maneiras em que 

tentou impô-las e mais frequentemente por seus próprios conteúdos, despertou 

reações afiadas contra suas iniciativas. Só nos séculos seguintes as suas iniciativas 

tiveram chance de se realizar
119

. 

 

Ainda que seja necessário fazer tais ressalvas, é quase unânime entre os historiadores 

dedicados a estudar o período, o reinado e a figura de Afonso X sua importância no campo 

legislativo, cultural e científico não somente em terras hispânicas, mas europeias. Como será 

visto doravante, suas obras foram rapidamente traduzidas para outros reinos, uma grande 

diferença em relação a monarcas contemporâneos e antecessores, inclusive seu pai – influente 

muito mais no campo militar. Do scriptorium afonsino saiu também a tradução de obras 

árabes fundamentais para o desenvolvimento da astronomia e da filosofia no mundo baixo-

medieval cristão. Uma via de mão de dupla. Um rei que intermediou mundos e saberes. Que 

consolidou a escrita como instrumento de poder. 

É nesta perspectiva, ainda não plenamente esgotada na historiografía clássica e 

contemporânea, que esta tese se coaduna e procura de alguma forma colaborar com este 

riquíssimo campo de estudos afonsinos: o papel do scriptorium régio, inserido em uma cultura 
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escrita em processo de consolidação e um projeto político-cultural bastante definido, na 

constituição do reinado afonsino. Estudar este reinado é adentrar com profundidade no mundo 

hispânico e no pensamento político-cultural da Idade Média. Inés Fernández-Ordóñez afirma 

que Afonso X é o criador do “ponto de partida de toda a historiografia medieval hispânica. 

Todas as obras posteriores têm em conta o seu trabalho, seja para transcrevê-la, seja para 

imitá-la, ou refutá-la”
120

. 

Sua obra legislativa, por exemplo, recebeu grande atenção no número especial da 

Revista de la Facultad de Derecho de la Universidad Complutense de Madrid de 1985 em 

homenagem ao seu centenário, no ano anterior. Um dos artigos
121

 foi o de Luís García Badell, 

que buscou condensar bibliografia sobre as legislações afonsinas, desde 1800 a 1985, focando 

sobretudo no ideal de realeza expresso nessas obras. 

No fim dos anos 1990, García Fitz se debruçou sobre o boom historiográfico desde 

1985, focando sobretudo de 1990 a 1998. Em seu artigo, postula e exemplifica 

bibliograficamente a consolidação de Afonso X como tema histórico: 

 

Logicamente, este interesse não é novo. Em meados dos anos oitenta, os estudos 

que, de forma monográfica ou parcial, tinham abordado a história de Alfonso X, em 

qualquer de suas vertentes, constituíam um verdadeiro corpus, como demonstrou 

Luis M. García-Sabell [sic] em um trabalho que se tornou em essencial para a 

questão dos estudos afonsinos anteriores a 1985. Desde então, o historiografia sobre 

este monarca não parou de crescer. A segunda metade daquela década experimentou 

uma "inundação" real dos estudos afonsinos, a maioria deles relacionados com a 

celebração do sétimo aniversário da morte do Rei
122

.  

 

O fim desta efeméride e de uma produção marcada pelas publicações miscelâneas não 

marcou o fim do interesse no reinado de Afonso X. Ao contrário, a continuou desenvolvendo-

se nos anos 1990 em uma produção bibliográfica que García Fitz chega ao levantamento de 

quase 200 publicações, na qual se destaca a (re)edição de obras do próprio monarca, como as 
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Cantigas e os trabalhos jurídicos e cronísticos, além de biografias
123

, sobretudo as de Joseph 

O’Callaghan
124

 e Manuel González Jiménez
125

. Outros historiadores expandiram o período 

afonsino propriamente dito e inseriram seu reinado em estudos mais amplos, a nível 

peninsular e mediterrânico, como Miguel Ángel Ladero Quesada
126

 e Peter Linehan
127

.  

Nesse sentido, García Fitz ressalta a diversificação de temas, como a política régia em 

seus aspectos teórico e prático; a (re)afirmação do poder régio;  a sociedade e a economia do 

reino, suas relações e articulação pelo rei; sua obra cultural, em especial a produção 

historiográfica e o que diz respeito mais diretamente a esta tese:  

 

Cabe assinalar que também tem sido estudado em várias ocasiões o marco 

institucional do reinado, com particular referência a alguns mecanismos da 

administração central - especialmente a chancelaria -, a organização judicial, as 

Cortes, e o quadro territorial da administração, tendo que se destacar a permanente 

consideração do período como momento de arranque do chamado "Estado 

Moderno" (...) os projetos afonsinos constituem o ponto de partida das 

transformações baixomedievais
128

.  

 

Dentre estes temas e obras, destaca-se a pioneira tese de López Gutiérrez sobre a 

chancelaria de Afonso X
129

, como explica sua introdução:  

 

É o estudo da chancelaria de Alfonso X, o Sábio, com uma introdução prévia da 

evolução histórica da chancelaria real desde o baixo império até o tempo do rei 

sábio. Estuda-se o pessoal e a estrutura da dita chancelaria, incluindo pequenas 

monografias sobre os chanceleres e é dedicada uma seção às chancelarias menores 

ligados à chancelaria central. A segunda parte é uma análise da gênese do 

documento afonsino, com uma descrição detalhada das formas internas e externas do 
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mesmo. O trabalho termina com uma série de documentos afonsinos que constituem 

uma amostragem significativa de atividades chancelerescas desta instituição 

castelhana
130

. 

 

Estes trabalhos sobre a administração e a burocracia no reinado de Afonso X, 

incluindo sua produção documental, estavam no bojo das discussões sobre os fundamentos do 

“Estado Moderno”, então em voga, que tomavam os projetos afonsinos como ponto de partida 

das transformações baixo-medievais. Além disso,  

 

as reformas institucionais, as mudanças políticas e realidades socioeconômicas, as 

ações de Afonso X em relação ao mundo urbano no geral, e aos governos 

municipais em particular, tem continuado ao longo da última década na mira de 

historiadores
131

. 

 

Quanto às questões internas, a produção foi mais irregular e voltada para as relações 

entre a monarquia e as ordens militares, ou as revoltas nobiliárias. Por outro lado, os aspectos 

bélicos foram bastante trabalhados,  

 

sendo um manancial generoso para os historiadores que permitiram a análise dos 

tópicos tão diversos como os cargos do exército medieval, a cavalaria, as detenções 

de fortalezas, as obrigações militares, as milícias concelheiras, a guerra contra o 

reino de Granada, as armas ou estratégias e táticas militares
132

.  

 

Outros aspectos da sociedade castelhano-leonesa, de cariz fronteiriço, foram 

destacados nos estudos afonsinos nos anos 1990, como sua relação com a nobreza, e outros 

grupos sociais, como os cavaleiros, escravos e minorias étnica-religiosas dos judeus e 

mudéjares.  

Quanto aos aspectos econômicos, a variedade temática também aumentou, com a 

publicação de artigos e livros dedicados a questões agrárias, fiscais, passando por          

“artigos e trabalhos centrados na análise da política de repovoamento - um assunto que 
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continua a ser central para a historiografia afonsina ou os efeitos ruinosos da política 

financeira do monarca”
133

. 

Nesta década, a historiografia sobre o período afonsino também se dedicou às relações 

entre monarquia e Igreja, a nível local e externo. García Fitz destaca por fim seus trabalhos 

históricos, principalmente “pela vinculação desses estudos com certos aspectos da análise 

histórica, como a história das mentalidades e ideologias, ou propaganda política”
134

. 

Este breve panorama buscou enfatizar mais a pluralidade temática que os estudos 

afonsinos vêm adquirindo que seus autores e obras, tomando por ponto de partida o artigo de 

García Fitz. Trata-se, indubitavelmente, de período histórico único:                        

“dificilmente poderia assinalar outro reino medieval que tem atraído e continua a atrair o 

interesse dos pesquisadores com tanta ênfase [...] os estudos afonsinos gozam de um presente 

saudável e de um futuro de esperança, certamente”
135

. 

Este vaticínio não foi desmentido nas décadas seguintes, como demonstra um artigo
136

 

bastante recente de Álvaro J. Sanz Martín, publicado em 2016 e que faz um levantamento 

apurado da produção historiográfica pós-2000 sobre os reis hispânicos, especialmente em 

relação ao poder político, os espaços sociais e a cultura escrita.  

Após pesquisas em diversas plataformas, este jovem historiador chegou a alguns 

resultados: “Afonso X é o segundo monarca medieval de Castela e Leão sobre quem mais se 

há escrito, após Isabel I (tendo em conta a denominação conjunta com Fernando de Aragão 

como "Reis Católicos")”
137

. 

Partindo do princípio de que esta quantidade tão grande de estudos sobre o rei sábio é 

representativa de tendências gerais do medievalismo, Sanz Martín lembra a abrangência do 

legado afonsino e afirma que “deve-se levar em conta a obra cultural promovida pelo rei sábio 
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teve influência particular em disciplinas como literatura e linguística, muito menos importante 

em outros reinados”
138

. 

O historiador toma como ponto de partida de seu recorte cronológico a “I Semana de 

Estudios Alfonsíes de El Puerto de Santa María en 1998”, organizada pela  “Cátedra Alfonso 

X el Sabio”, dirigida por Manuel González Jiménez, “o historiador que melhor conhece o 

reinado de Afonso X”
139

. Esta iniciativa levou à primeira publicação periódica 

exclusivamente dedicada ao período do rei sábio: Alcanate – Revista de Estudios Alfonsíes, 

que conta atualmente com nove volumes (ou edições)
140

. 

A apresentação desta revista busca ressaltar a importância tanto da própria publicação 

quanto do monarca a que se dedica, descrevendo-se como 

uma revista que comete a ousadia de apresentar ao mundo intelectual dos estudiosos 

da Idade Média, a vida, a arte e os milagres de um rei que, por sua universalidade, 

permanece em vigor no decurso do tempo, concentrando-se por si mesmo a atenção 

dos cinco continentes. (...) Se com o patrocínio e nossa colaboração com a nova 

revista podemos prestar o culto devido ao nosso grande Rei Sábio e, assim, facilitar 

com isso áreas de conhecimento histórico, teremos cumprido a nossa obrigação de 

transmitir o que o destino colocou um dia em nossas mãos
141

. 

 

O uso da expressão “render culto” se destaca, indicando a inclinação não apenas deste 

periódico, como de outros estudos mais recentes, a um quase encantamento ou mesmo 

devoção à figura de Afonso X, iniciados em grande parte no já mencionado VII Centenário de 

sua morte, em 1984.  

Este encantamento é de fato quase irresistível àqueles que se dedicam a estudar o 

reinado deste monarca, marcado por uma grande multiplicidade temática, já referida, e 

reiterada na principal base de dados virtual sobre o período, a Biblioteca Cervantes:  

 

Por mais que sua implicação direta nas obras compostas sob o seu patrocínio tenha 

sido diversificada, o rei concebeu e realizou um extenso programa cultural que 

envolveu a aclimatação de um complexo de conhecimentos em castelhano 

extraordinariamente vasto de saberes e que é um dos pilares da tradição intelectual 

espanhola. (...) Isso quer dizer que a sua produção é crucial para os historiadores de 

língua, literatura, direito, ciência e arte, e que os convites para a 
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interdisciplinaridade, tão cara ao nosso tempo, não parecem ter calado nesta área, 

talvez porque são essenciais muitas vezes ferramentas apenas só ao alcance de 

vários especialistas
142

.  
 

Toda esta interdisciplinaridade está representada neste portal
143

, que divide sua obra 

em sete eixos: biografia e reinado; produção cultural; obra científica (astronomia, astrologia e 

magia); narrações, traduções e jogos; obra legislativa; obras históricas; Cantigas e corte 

poética. Bautista Pérez afirma que seu intuito com esta divisão é buscar um equilíbrio na 

compilação das fontes e dos estudos afonsinos e 

 

dar uma visibilidade a toda sua obra, e que se pudesse apreciar em alguma medida a 

entidade de todos os seus componentes. Pois na valorização do trabalho cultural de 

Afonso X só esta visão geral pode dar uma imagem autêntica, em que todos os 

textos teriam de se encontrar
144

. 

 

Sanz Martín concorda que “ambos os conceitos, a amplitude da bibliografia publicada, 

assim como a interdisciplinaridade dos estudos, são elementos-chave que não devemos perder 

de vista”
145

 e diz que as temáticas afonsinas mais trabalhadas nos últimos anos podem ser 

resumidas em três grandes temas: poderes, espaços e escrituras. O historiador justifica seu 

marco cronológico com a publicação da primeira edição da Alcanate, em 1999, que contém o 

já discutido artigo de García Fitz. A revista conta atualmente com nove números, sobre os 

mais diversos temas, e é ainda a mais importante sobre o reinado afonsino publicada no 

mundo. 

Desde o VII Centenário de Afonso X, os estudos afonsinos se diversificaram em temas 

e gêneros textuais, mas “o gênero por excelência que capitalizou o processo de renovação da 

história política no início do século é o da biografia histórica”
146

. 
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Além das obras de O’Callaghan e González Jiménez nos anos 1990, nos anos 2000 

foram publicadas novas biografias e reedições sobre o rei sábio que se tornaram referências:  a 

de Julio Valdeón
147

, que vê no reinado afonsino a gênese da Espanha moderna e que é uma 

atualização de sua obra de 1986; a de H. Salvador Martínez
148

, calcada em uma abordagem 

mais pessoal do monarca e em seu perfil intelectual e moral; por fim, a edição atualizada de 

González Jiménez
149

, bastante utilizada no início deste capítulo, e considerada a mais 

completa das três, por analisar a vida pessoal e pública do rei:  

 

Talvez o mais completo dos três tenha sido esta última, tornando-se a obra de 

referência para consultar qualquer aspecto geral do reinado de Alfonso X; isso se 

deve ao fato de que foi o resultado de um trabalho contínuo de mais de três décadas, 

o que levou a realização de numerosos trabalhos parciais para aprofundar aspectos 

específicos, tais como a articulação da sociedade política, inovações sobre teoria e 

prática de governo e sua plasmação nos diplomas reais. Sua obra se viu completa 

com mais de quinze trabalhos com temática exclusivamente afonsina posteriores à 

biografia, o que nos lega a visão de conjunto mais ampla sobre a época do rei 

sábio
150

. 

 

Para além das biografias, Sanz Martín ressalta o primeiro grande tema em que dividiu 

os estudos afonsinos contemporâneos: o do poder. Inicialmente analisado sob a perspectiva da 

História Institucional ou do Direito, passou a receber abordagens mais culturais e 

antropológicas, pensando-se não apenas nos projetos políticos monárquicos, mas em seus 

símbolos, gestos e rituais.  

O historiador cita o artigo já clássico de 1995 de Monsalvo Antón sobre a história dos 

poderes na Idade Média, que ao fazer um recorte dos anos 1970 até sua publicação, justifica 

que “neste par de décadas é quando ocorreu a explosão e consolidação do medievalismo como 

uma disciplina científica entre os conhecimentos universitários academicamente 

respaldados”
151

. Portanto, os estudos afonsinos se desenvolvem de maneira quase 

concomitante ao medievalismo como um todo.  
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M. Antón diz que “ao tentar estudar os fenômenos do poder político ou, por vezes, 

deparar-se com eles em suas pesquisas, o medievalista de mais de duas décadas parecia 

complexado ante os historiadores do direito e das instituições”
152

. Era quase obrigado, assim, 

a seguir métodos e interpretações destas outras áreas. Com o tempo o medievalista ganhou 

autonomia, “ele criou suas próprias categorias e sustentou suas investigações sobre poderes 

medievais - concelhos e senhorios, sobretudo - na fortaleza de uma história econômica e 

social potente”
153

. 

A monarquia castelhana, inclusive nos tempos de Afonso X, começava a receber 

maior atenção pelo viés do feudalismo ou da gênese do “Estado Moderno” – perspectiva 

criticada por M. Antón. De fato, o sistema político medieval possui especificidades, modelos 

de governança e mecanismos de legitimação próprios e em seus próprios parâmetros não-

teleológicos deve ser compreendido e explicado.  

Ao revisitar seu próprio balanço historiográfico sobre o poder medieval vinte anos 

depois (em 2015), M. Antón conclui que: 

 

Ao final, temos mudado os paradigmas da história dos acontecimentos e da história 

jurídica das instituições (...) pelos da história social, história estrutural e 

antropologia cultural, que durante décadas foram permeando o trabalho de 

medievalistas. [...] O medievalista tem sido capaz de compartilhar uma perspectiva 

sobre os fenômenos do poder que podem ser relacionados com a do antropólogo, ao 

compreender a alteridade da sociedade medieval. Mas esse olhar pode e deve estar 

se sustentar sobre as próprias ferramentas de sua disciplina científica: identificação 

da constelação de poderes concretos em áreas específicas, a diversidade das culturas 

medievais, os efeitos do tempo e da mudança
154

. 

 

Esta ampliação temática, já mencionada anteriormente, abrange novos temas como a 

rede de clientelas, a conservação e transmissão da memória, a prosopografia e a aristocracia 

medieval.  
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Neste mesmo ano, saiu artigo
155

 de García de Cortázar na Alcanate justamente sobre 

Afonso X e os poderes do reino, em que discute as atribuições do rei medieval e as 

resistências em sua afirmação política. As concepções do poder em relação aos estamentos 

sociais também foram analisadas, em especial a que pretendeu desenvolver                            

“a monarquia afonsina, com base em uma extensão de seus poderes sobre o resto dos poderes 

a partir de um modelo teórico - o do único monarca como cabeça única do reino, enquanto 

'imperador em seu próprio reino”
156

. No campo social, uma das marcas afonsinas foi a 

ascensão da cavalaria. 

Quanto ao segundo grande eixo dos estudos afonsinos recentes proposto por Sanz 

Martín – espaços ou competências de poder –, pode-se afirmar que  

 

A caracterização desses espaços de poder foi feita a partir de vários elementos: as 

competências do poder, suas limitações, seus titulares. Os resultados foram espaços 

que poderiam se sobrepor, pois sobre um mesmo cenário poderia confluir os ‘feixes 

de relações de poder’
157

. 

 

 

Trata-se de uma linha teórica pioneira a nível peninsular e europeu, sendo resultante 

de “várias décadas de pesquisa sobre um conceito que se tornou um dos principais motores da 

pesquisa medieval hispânica: a organização social do espaço”
158

.  

Este campo de estudos foi inaugurado pelo supracitado García de Cortázar, 

responsável por artigo recente sobre os poderes do reino afonsino, publicado trinta anos 
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depois de seu clássico “Organización social del espacio en la España Medieval. La Corona de 

Castilla en los siglos VIII a XV”
 159

.  Em capítulo sobre os espaços sociais na reinado 

afonsino em minha dissertação de mestrado, este autor foi bastante utilizado para caracterizar 

o espaço social e os movimentos populacionais em Castela:   

 

José Angél García de Cortázar defende que estes dois processos, de reconquista e de 

repoblación, marcaram profundamente o espaço na história medieval espanhola, 

estando ligados diretamente à sua colonização. O autor classifica estes espaços, 

respectivamente, de controlado (reconquista) e ocupado (repoblación). No que se 

refere à reconquista, o autor reconhece que se trata de um termo polêmico, cujo uso 

possui uma corrente de negadores e outra de defensores (...) A repoblación de terras 

vazias, ou ermas, foi, do principio ao fim da Idade Média, o fim de toda política real 

hispânica
160

. 

 

Um autor fundamental para entender o reinado afonsino, especialmente a relação entre 

espaço e poderes, pois “a busca de homens e a criação de incentivos para sua vinculação à 

terra tornaram-se, assim, em uma época de baixo nível tecnológico como a medieval, em 

prioridade para os líderes cristãos”
161

. 

Dentro deste campo, há que se destacar também o aumento de trabalhos referentes à 

história urbana castelhana e afonsina e aos espaços de poder: 

 

Talvez uma das perspectivas mais inovadoras foi a que associou a corte régia como 

espaço de poder, percepção que tem se aprofundado (Beauchamp e Narbonne, 

2015), bem como o fenômeno da itinerância real como uma das formas de exibir e 

administrar o poder monárquico (...). Nos últimos anos tem tido lugar coetâneo um 

esforço paralelo para a edição de fontes e dos itinerários dos monarcas medievais
162

.  

 

Esta perspectiva, com a qual esta tese dialoga, tem buscado ressaltar a relação entre 

poder régio, itinerância territorial e produção documental. O rei se fazia presente por meio da 

presença física, da corte e por seus escritos, que corporificavam suas decisões e legitimidade. 

Um dos itinerários mais famosos e importantes é o de Afonso X, lançado por González 
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Jiménez e Carmona Ruiz em 2012
163

, fruto de um esforço monumental em compilar os 

diplomas da chancelaria afonsina: 

 

Na Espanha não temos sido, apesar da sua enorme utilidade, muito interessados em 

estudar os itinerários de reis e, muito menos, traçá-los a partir da compilação dos 

diplomas reais preservados em nossos arquivos. (...) O número de registros mantidos 

começa com os Reis Católicos. Quer isto dizer que é impossível traçar as rotas dos 

reis anteriores? De modo algum. Mas isso requer um esforço considerável, já que a 

documentação real está espalhada por inúmeros arquivos locais e se encontram 

apenas concentrados e são facilmente acessíveis em vários arquivos ou bibliotecas. 

Portanto, elaborar um itinerário de qualquer monarca medieval castelhano anterior 

aos Reis Católicos requer um esforço fora do comum
164

. 

 

Há que se louvar esta iniciativa, diante da alta dispersão e perda documental da coroa 

castelhana e por completar um precedente de Antonio Ballesteros Beretta, do longínquo ano 

de 1936:  

Para realizar este trabalho, iniciado há mais de vinte cinco anos, foi consultada uma 

bibliografia abundante e vários arquivos, além da colaboração generosa de 

arquivistas e colegas de variada procedência. O resultado foi a identificação de 

quase 3.400 diplomas afonsinos que, adicionamos por seu interesse, os emitidos 

pelas chancelarias de familiares do monarca, especialmente seus filhos Fernando de 

la Cerda e Sancho, elevando o número de diplomas ao total de quase 4.000
165

. 

 

Esta grande produção documental remete ao último grande eixo dos estudos afonsinos 

contemporâneos definido por Sanz Martín e que mais se relaciona com esta tese: o das 

escrituras ou escrita. Este autor defende que é por meio delas que se pode conhecer 

atualmente os deslocamentos dos monarcas hispânicos. Além disso,  

 

seu estudo crítico constitui uma das melhores fontes para o conhecimento da 

sociedade medieval, como é bem conhecido. Compreensivelmente, a obra escrita por 

inspiração, mando, ou diretamente, por um monarca conhecido como "o rei sábio" 

foi muito ampla, e ainda mais o que foi escrito sobre ela. Portanto, esta seção se 
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concentrará em três áreas específicas: a chancelaria real, a obra jurídica e a 

historiográfica
166

. 

 

Para o estudo da documentação régia afonsina, dois trabalhos se destacam. 

Inicialmente, o já mencionado “Documentación e itinerario de Alfonso X”, que segue o 

caminho iniciado também por González Jiménez nos primórdios dos anos 1990, com o 

clássico compêndio de fontes “Diplomatario andaluz”
167

. Apesar de também possuir diplomas 

de outros monarcas e de alguns equívocos cronológicos, trata-se da “base documental maiss 

sólida para iniciar qualquer estudo sobre o período de Afonso X”
168

. 

Na confecção do itinerário afonsino colaborou Marina Kleine, então orientanda de 

doutorado de González Jiménez que realizava sua tese sobre a chancelaria real de Afonso X, 

publicada em formato de livro em 2015
169

, que segundo Sanz Martín resulta                         

“de grande interesse não tanto por sua análise da chancelaria como instituição de poder e 

espaço escriturário, mas especialmente para a preparação de um prosopografia completa de 

todos aqueles que fizeram parte da chancelaria”
170

. Kleine postula que diante da aparente 

impossibilidade de  

 

compreender a evolução sistema jurídico-político castelhano em meados dos 

duzentos a partir das fontes documentais, a historiografia parece ter se contentado 

em aceitar o modelo elaborado por Afonso X em suas obras e ordenamentos e, no 

melhor dos casos, para verificar em que medida este chegou a ser aplicado na prática 

institucional. Este último foi realizado a partir de mostras documentais em geral 

aleatórias, descontextualizadas e não representativas do conjunto da documentação 

disponível, o que, obviamente, não pode produzir resultados senão parciais e, em 

muitos casos, insatisfatórios
171

. 
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Como se vê, o risco de ser induzido a crer plenamente na eficácia documental, 

argumentativa e discursiva da legislação afonsina é imenso. Há que se ter bastante cuidado ao 

se trabalhar com estas fontes, para não contrapor a dispersão documental e a ausência de 

contradições à adesão irrefletida ao ideário régio ali contido.  

Para além dos estudos históricos sobre a chancelaria afonsina, Kleine lembra e 

valoriza os trabalhos na área da paleografia e da diplomática, mais focados nos documentos 

em si e em sua escrita do que nas questões institucionais a eles relacionadas: 

 

A identificação de documentos falsos, a descrição dos caracteres extrínsecos e 

intrínsecos dos documentos, o estudo da evolução do complexo processo de gênese 

documental e, especialmente, a compilação e edição dos diplomas da chancelaria em 

coleções documentais estão entre as grandes contribuições para o trabalho desta área 

para o conhecimento dos organismos de expedição documental na Idade Média
172

. 

 

 

Sobre este tema, destaca o pioneirismo da já citada Evelyn Procter, com a publicação 

de artigo voltado especificamente à chancelaria régia de Afonso X, ainda em 1934.        

“Desde então, o tema não voltou a despertar o interesse dos pesquisadores até cerca de 50 

anos mais tarde, no congresso realizado em comemoração do 700º aniversário da morte do rei 

sábio em 1984”
173

. 

A chancelaria afonsina só seria revisitada, ainda que no campo da diplomática, com a 

tese
174

 de Antonio López Gutiérrez, também já mencionada, e agora com o trabalho de fôlego 

de Marina Kleine, que já se tornou referência nos estudos afonsinos sobre a chancelaria régia. 

Seguindo a análise do eixo de produção documental afonsina, convém destacar que o 

tratamento da obra jurídica afonsina “não conheceu grandes inovações no novo século”
175

. 

Diferentemente da sua obra cultural e de seu projeto historiográfico, que têm recebido cada 

vez mais atenção dos historiadores, dentre os quais se destaca Inés Fernández-Ordóñez.  

Finalizando sua revisão bibliográfica recente sobre os estudos afonsinos, Sanz Martín 

associa seu eixo de poder ao “político”, incluindo a ascensão das biografias históricas e a 

abordagem antropológica. No que tange aos espaços, a associação se dá com o poder e 
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metodologicamente à escola de García de Cortázar. Por fim, e o que mais nos importa, o eixo 

referente à cultura escrita, tem 

provou ser um dos principais campos de inovação em pesquisa medieval. Aos 

trabalhos puramente acumulativos sobre a edição de coleções diplomáticas, crônicas 

e todo tipo de artefatos textuais, foram se somando cada vez mais fortemente uma 

série de propostas teóricas, em grande parte animadas pela famosa "virada 

lingüística", e que resultaram em correntes como a nova filologia e pós-filologia
176

. 

 

É justamente nesse campo de investigações renovado e inovador que esta tese busca se 

inserir, por meio da análise do scriptorium vinculado ao seu projeto político e, por fim, à 

própria atuação e sustentação do reinado deste monarca tão estudado, polêmico e polissêmico, 

e que ainda tem muito a oferecer como objeto e personagem históricos. Uma vastíssima 

produção escrita foi elaborada em seu scriptorium e sua chancelaria, que foram eixos 

estruturantes da monarquia castelhana sob seu reinado. 

 

1.4 – O projeto político-cultural afonsino: um processo centralizador? 

 

Afonso X buscou exercer sua justiça e sabedoria e consolidar as conquistas de seus 

antecessores e estabelecer novos tempos para as Espannas, ajudando a viabilizar sua imagem 

régia e a própria monarquia castelhana por meio de um verdadeiro projeto político-cultural – 

entendido aqui no sentido de Francisco Márquez Villanueva: 

 

o conceito cultural do rei sábio no feito unitário de uma experiência interdisciplinar, 

que sem fossos ou muros submete-se ao político, ao intelectual e ao literário. O 

trabalho criativo de Dom Afonso representa a reação com que um homem, 

excepcional em ser tanto um grande realista e um grande visionário, aceita com 

todas suas consequências a crise de um longo passado e elabora um projeto inovador 

focado no futuro
177

. 

 

Villanueva associou, assim, o scriptorium afonsino à sua prática política, quase como 

uma extensão desta. Por isso, cabe amalgamar este conceito e definir este projeto não apenas 

como cultural, como a maioria dos estudos afonsinos o faz, nem como meramente político, 

fruto de suas atividades como rei.  
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O projeto afonsino foi político – por toda mobilização dos recursos econômicos e 

intelectuais da coroa espanhola em torno da consolidação dinástica e territorial – e cultural – 

com a produção escrita vernacular a serviço do poder e do saber. Estas categorias não podem 

neste momento serem analisadas e entendidas como autônomas, mas ao contrário, interligadas 

e interdependentes.  

Por isso, a ideia de projeto político-cultural atende a esta exigência de dualidade e 

complementaridade: “suas compilações legislativas, poéticas, científicas ou historiográficas 

não devem ser entendidas de forma isolada”
178

, mas integradas tanto ao labor escriturário 

quanto ao exercício do poder de um rei medieval que mobilizava diversas forças sociais por 

meio de determinados mecanismos, como no uso de imagens, a itinerância e as cerimônias 

régias. Contudo, as monarquias medievais não construíam sua imagem e legitimidade apenas 

por meio da iconografia ou das cerimônias régias. Convém, portanto, lembrar a ascensão da 

figura social do rei na Baixa Idade Média. Conforme Vânia Leite Fróes argumenta: 

 

O rei constitui-se num lócus para designar certas especificidades regionais, 

linguísticas e de experiência comum de tempo e de espaço. Assim o rei ao mesmo 

em que foi um lugar de aglutinação de certas diversidades, conversou a identidade 

cristã europeia. Nos séculos XI e XII a figura do rei é associada a ideias 

integradoras, capazes de resgatar a unidade, padrão ideal do cristianismo, 

contrapondo-se muitas vezes as ideias de Imperium que dominaram boa parte da 

Alta Idade Média
179

.  

 

 Esta linha argumentativa corrobora a reflexão de Nieto Soria acerca dos símbolos da 

realeza medieval e da atuação régia, que ele vincula a um projeto político: 

 

Assim, quando se dava fundamento à capacidade do rei para agir fora dos limites da 

lei, afirmava-se sua posição como criador de novas leis, estando em toda esta 

substância claramente resumida do que eram algumas das principais pretensões do 

projeto político apoiado pela monarquia castelhana neste momento. Como resultado, 

a referência ao poder real absoluto assumiu o traço de maior valor simbólico no 

contexto de tal projeto politico
180

 

 

 

Ainda que esteja se referindo à monarquia castelhana do século XV, esta reflexão 
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teórica se coaduna totalmente com o que aqui se entende por projeto político-cultural, tendo 

em vista que seu reinado se apoiou fortemente nestes âmbitos e que nesta época era difícil 

estabelecer uma diferença tão marcante entre política e cultura.  

A experiência medieval é “farta em exemplos de engenharia social: amálgama entre 

povos e culturas, convivência entre leis e costumes diferentes, superposição de jurisdições”
181

. 

Por isso, quando se discute as monarquias baixo-medievais há que se ter esta reflexão em 

perspectiva, principalmente ao se tratar da relação entre rei, poder e sociedade, para não 

incorrer em anacronismos. Além de definir o que se entende por projeto político-cultural, cabe 

debater os conceitos de centralização e superioridade régia que estão a ele associados: 

 

A historiografia castelhana e a portuguesa dispõem de um panteão copioso de 

monarcas que exerceram o poder de maneira “centralizadora”, sendo, portanto, mais 

modernos do que medievais. É interessante notar que o esforço não reside em 

procurar entender como os reis medievais governaram, mas em mostrar como eles 

ocuparam a dianteira na corrida em direção ao futuro ou, mais precisamente, ao 

século XIX
182

. 

 

Aqui se pretende analisar a experiência afonsina por meio de seu projeto político-

cultural, em uma corte que produziu vasto material textual, de cunho poético, normativo, 

histórico, científico, narrativo, filológico, religioso e até místico. A dedicação de Afonso X à 

justiça, associada à sabedoria dos reis bíblicos Salomão e Davi (como ocorre no alph), o levou 

a ficar conhecido pelo epíteto de rei sábio – alcunha que o diferenciava de seus 

contemporâneos, como já foi visto. 

O conceito de superioridade régia consolidado por Nieto Soria parece vir ao encontro 

do que se discute aqui acerca do jogo político afonsino: 

 

Considerar-se-ão como imagens de superioridade aquelas que reconhecem no poder 

real uma superioridade incomparável em relação a qualquer outro poder do reino, 

não admitindo a presença de conceitos políticos, jurídicos ou de outra ordem 

capazes de limitar tal superioridade, considerando-se assim ilegítima qualquer 

tentativa de por em causa uma decisão régia
183 

 
Francisco Márquez Villanueva reafirma esta superioridade régia afonsina no contexto 

de consolidação monárquica e postula que vista como conjunto, a obra afonsina “é única não 

só por seu volume (como sempre foi dito), mas por seu caráter fundacional de uma cultura de 
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valor permanente e universal”
184

. Este projeto, aqui assumido como tal, deve ser visto como 

uma aposta consciente visando a posteridade. Mas há que se ressaltar que como qualquer 

empreendimento político sofreu resistências e avanços – daí ser melhor a utilização deste 

conceito de “superioridade régia”, que dá uma dimensão da conflituosa disputa de poder, mais 

do que a mera centralização (que muitas vezes incorre em uma teleologia política). 

Afonso X, ao assumir o trono, encontrou uma situação política relativamente mais 

tranquila do que a enfrentada por seu pai, Fernando III, o Santo, e tentou levar adiante a 

unificação legislativa por ele almejada. Neste momento houve uma recuperação jurídica da 

tradição visigótica, o que levou Vanderford a defender que era “conceito da Idade Média que 

o progresso consistia no retorno ao passado glorioso, infelizmente perdido por causa da 

crescente maldade do homem”
185

.  

As diferentes obras do rei sábio integram uma tradição e fizeram parte de um mesmo 

projeto político-cultural e até mesmo exemplar-pedagógico, através do qual ele “pretendeu 

orientar os que frequentaram sua corte e povoaram suas terras”
186

. Villanueva defende que 

este projeto não teve paralelos no ocidente cristão. 

Quando se refere à motivação de criar leis no Espéculo, que pode ser entendido como 

um espelho de príncipes, este projeto é explicitado pelo próprio rei sábio, que assevera de 

forma incisiva seus objetivos políticos e até mesmo pedagógicos, de classificar, ensinar e 

espaladinnar (espalhar) leis e palavras: 

 

Dúvidas ocorreriam nas leis se nãofossem públicas, do que poderiam nascer muitas 

revoltas e divisões entre os homens, e por esta razão se levantariam contendas porque se 

haveriam de alongar os pleitos. Onde nós, por desviar estes danos, queremos que estas 

nossas leis sejam mais claras e manifestas, para que os homens entendam o que dizem e 

porque o dizem
187

. 

 

Trata-se de um verdadeiro enunciado político, pois para Afonso X, as leis deviam ser 

feitas para serem entendidas e cumpridas, senão criavam-se contendas e revoltas entre os 
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homens, papel oposto ao que cabia então ao rei medieval – árbitro das relações sociais. As leis 

e a escrita estavam vinculadas diretamente ao vivido. Trata-se de uma visão do Direito menos 

positivada e esquemática, em que as leis são compreendidas como entidades dinâmicas, não 

meros aparatos burocráticos a serviço de um Estado centralizado ou centralizador.  

É inegável que houve um planejamento nas ações régias, como o estabelecimento de 

uma oficina documental altamente produtiva (tanto a chancelaria quanto o scriptorium), a 

busca pela unificação legislativa e monetária, o controle sobre a Mesta e as escolas de 

traduções. Apesar do fracasso na investida imperial e da manutenção de fueros e privilégios 

locais, este projeto maior foi bastante exitoso, tendo repercussões tanto em sua época, 

inclusive em outros reinos, como na historiografia, onde é até hoje alvo de diversos estudos 

das mais diferentes áreas e sob as mais distintas abordagens.  

Por isso, ao se trabalhar com o conceito de superioridade régia, deve-se colocar em 

perspectiva os outros poderes em jogo, como a nobreza e o clero, a fim de demonstrar o 

dinamismo que muitas vezes se nega ao período medieval. As reflexões da historiadora Maria 

Filomena Coelho têm colaborado no campo de discussões sobre a centralização régia. Ela 

afirma que esta visão corporativa da monarquia, ao contrário do caráter centralista, 

 

evidencia um poder régio muito mais complexo e muito mais difícil de ser 

interpretado pelos historiadores. De acordo com esse modelo teórico, o monarca 

exerce seu poder como a cabeça de um corpo político, cujos membros possuem 

funções diferentes e essenciais para o funcionamento harmonioso do todo. O rei, 

como cabeça, tem potestas absolutas, o que significa que ele tem um poder que se 

sobrepõe aos demais poderes, mas sem aniquilá-los, ou tiranizá-los. Ele governa 

com outros poderes, entendidos como corpos políticos e sociais, com direitos e 

jurisdições próprias e que devem ser respeitados. Aqui reside a essência da justiça 

do governo do príncipe: dar a cada um o que lhe é de direito. Portanto, os limites 

que se impõem ao direito régio são muitos, a começar pelos direitos e liberdades dos 

diferentes corpos, pelos direitos dos povos e os costumes. Por exemplo, é grande a 

quantidade de documentos que registra a discordância de cidades e terras em acatar 

alvarás e leis da coroa que afrontam costumes ancestrais e o recuo do monarca 

diante desses argumentos
188

. 

  

No caso afonsino, o monarca teve que voltar atrás, por exemplo, na outorga das Siete 

Partidas – devido à resistência de comunidades, vilas e senhores feudais –, que servem acima 

de tudo como um tratado político escolástico dos mais poderosos. Trata-se de um jogo 

político bastante sofisticado com demandas, recuos e negociações que configuram um 

verdadeiro sistema corporativo, apesar de o rei medieval ser visto como um enviado de Deus, 

imbuído de aura quase sacerdotal: 
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Vigários de Deus são os reis cada um em seu reino postos sobre as gentes para 

mantê-las na justiça e em verdade quanto no temporal, bem assim como o imperador 

em seu império. E isto se mostra perfeitamente em duas formas: a primeira é 

espiritual segundo o mostraram os profetas e os santos, a quem o Senhor deu a graça 

de saber as coisas certamente e de fazê-las entender; a outra é segundoa natureza, 

assim como mostraram os homens sábios que foram como conhecedores das coisas 

naturalmente: e os santos disseram que o rei é senhor colocados na terra no lugar de 

Deus para cumprir a justiça e dar a cada um o seu direito, portanto o chamaram 

coração e alma do povo; que assim como a alma está no coração do homem, e por 

ela vive o corpo e se mantém, assim no rei encontra-se a justiça, que é vida e 

permanência do povo de seu senhorio
189

.  

 

 O rei medieval tinha, assim, como função divina a manutenção da justiça e do direito, 

sendo coração e alma do povo – uma autoimagem bastante viva da figura régia. É essa 

autoridade, segundo descrita pelo próprio Afonso X, que oferece condição de possibilidade do 

monarca liderar e ser o topo desta sociedade corporativa: “foi em torno da figura do rei, este 

lugar-tempo agregador, que diferentes tradições se associaram, viabilizando a noção de Reino 

como unidade política”
190

.  

Como se vê, o projeto político-cultural afonsino estava diretamente vinculado à figura 

e ao papel do monarca. A partir dele que o poder emana e é catalisado. A oficina régia neste 

contexto funciona como uma espécie de coração pulsante cujas obras são as artérias a irrigar o 

reino castelhano. Seguindo esta simbologia corpórea, em que o reino ganha corpo por meio 

das palavras e da escrita, Afonso X diz que: 

assim como o coração é um, e por ele recebem todos os outros membros unidade 

para ser um corpo, bem assim todos os do reino, ainda sejam muitos, porque o rei é e 

deve ser um, por isso devem igualmente todos ser uns com ele para lhe servir e 

ajudar com coisas que ele há de fazer. E naturalmente disseram os sábios que o rei é 

a cabeça do reino; assim como da cabeça nascem os sentidos pelos quais se mandam 

todos os membros do corpo, bem assim pelo mandamento que nasce do rei, que é 

senhor e cabeça, todos os do reino se devem mandar e guiar e haver um acordo com 

ele para obedecer-lhe, e amparar, e guardar, e endereçar o reino onde ele é alma e 

cabeça, e eles os membros
191
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A unidade do rei mencionada – o rei deve ser uno – é a unidade do próprio reino, no 

qual o monarca é a cabeça, dito pelos próprios sábios, a fim de conferir maior legitimidade a 

estes postulados. O enunciado régio se fia então a uma tradição sapiencial. Como 

consequência desta superioridade régia, depreende-se a necessidade de obediência plena dos 

súditos – o que demonstra uma necessidade de controle social, devido à reafirmação 

recorrente dos atributos e poderes conferidos ao rei.  

Nesta época, os mecanismos de poder mais essenciais no jogo político 

“fundamentavam-se, como se sabe, no direito e na justiça. [...]  A superioridade régia 

baseava-se também na prática de se fazer leis. Todas as leis postulavam a submissão dos 

súditos ao monarca”
192

. 

Cabe, assim, ao historiador analisar os tênues meandros onde se tecem as relações 

entre o que as leis propunham como normativas e, no caso específico afonsino, como este 

projeto político-cultural foi engendrado a partir da administração pública e da experiência do 

cotidiano e do vivido. Trata-se de olhar para esta sociedade medieval buscando-se 

compreender e explicar conceitos e práticas que nos fogem atualmente. 

 

O exercício do poder político confundia-se com o jurídico e forjava seu sentido nos 

rituais e cerimônias que punham o Direito sempre em evidência. Na realidade, pode-

se dizer que o fim último do poder político foi, durante muito tempo, distribuir a 

justiça e garantir que cada um tivesse o que lhe era de direito. Da mesma forma, a 

religião inseria-se nessa dinâmica normativa, reguladora, que ia se configurando 

quer por meio dos dogmas e cânones elaborados pelos pensadores da Igreja, quer 

pelo direito do cotidiano e da moral. É assim que se constata a ingerência da religião 

e do Direito, em uníssono, na organização e controle das relações sociais. Não se 

trata, portanto, de pensar num modelo que teria sido imaginado e imposto à 

sociedade mas, sim, numa elaboração teórica que tece suas elucubrações a partir da 

experiência do cotidiano
193

. 

 

Durante a consolidação da monarquia castelhana baixo-medieval diversos mecanismos 

foram acionados a fim de dar conta das múltiplas demandas interpostas pela sociedade, por 

meio do projeto político-cultural afonsino. Não se pode pensar estas duas categorias neste 

momento de forma distinta, pois estavam intrinsecamente imbricadas e amalgamadas de uma 

maneira que a experiência medieval deve ser vista por seus próprios parâmetros.  
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Desde o século XIII vinha sendo construída esta nova imagem do rei castelhano, 

distinta do “francês” e do “inglês”. Na Península Ibérica o monarca se vinculava ao universo 

ideológico e teológico da sabedoria. Como se viu na própria escrita afonsina, o rei era um 

vicário de Deus, um conceito que trouxe mudanças significativas no modus operandi 

monárquico. Neste ponto, há que se referenciar e diferenciar a análise de Nieto Soria, que 

foca muito mais no aspecto político das proposições afonsinas, a que chama de projeto 

político: 

Eu analisei em outro lugar como compreendo o processo de caracterização de uma 

realeza de origem divina como a que se deu no caso de Castela, de acordo com o 

desenvolvimento experimentado por este viés no âmbito do projeto político 

afonsino e sua posterior utilização [ ...] Afonso X estava ciente, no contexto de seu 

projeto político, da necessidade de cercar a realeza de uma certa noção de 

sacralidade, até o extremo de chegar seguramente a valorizar em alguma ocasião a 

possibilidade de incorporar alguma manifestação cerimonial na forma de unção 

régia
194

.  

 

Evidencia-se, assim, a associação rei-reino na construção deste projeto político e 

também cultural, jurídico, científico, religioso e filosófico, sendo que estas categorias se 

imiscuem de tal modo que o conceito político-cultural busca condensar essa multiplicidade de 

vetores acionados pelo projeto afonsino, que deixou um forte legado para a posteridade.  

Parte deste projeto e de seu esforço de unificação, a codificação de leis que o monarca 

via como um dos instrumentos necessários de governo, de auto-legitimação e de demarcação 

das diferenças, a partir de um ímpeto normatizador e legislador. Cabe retomar a pergunta: o 

projeto político-cultural afonsino foi um processo centralizador? Ou seria melhor manter a 

perspectiva de disputa de poderes e de superioridade régia? 

No Fuero Real e nas Siete Partidas a justiça é apresentada como um atributo divino, 

concedido ao representante da “divindade na Terra: o próprio rei. Deste modo a religião é 

colocada como elemento de legitimação do poder real. Assim como Cristo é a cabeça da 

igreja, o rei é a cabeça do reino”
195

. 

Ao se deixar seduzir pelo discurso régio das fontes, o processo centralizador e 

centrípeto se ensejado neste projeto tornar-se-ia irrefutável. Contudo, ao historicizar este 
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discurso, o prórpio projeto, as teias de relações sociais em torno da oficina régia e as 

possibilidades condicionadas por este conjunto político, vemos que sua problematização se 

faz necessária. A unificação legislativa, por exemplo, esbarra na tradição foraleira, dispersiva, 

fragmentária e citadina. 

 

O fuero limita a atuação régia, principalmente através do trabalho da nobreza e do 

clero, sendo esprimida por aquela, razão pela qual Afonso X em 1272 deu um passo 

atrás no seu projeto legislativo e reaplicou de novo o direito de tipo nobiliário que 

representa o Fuero Viejo, tal como se afirma no prólogo e no significativo quarto 

título do primeiro livro, no qual se afirma que o rei pode banir mesmo sem 

merecimento, mas há um acordo mútuo de não atacar ninguém que, por natureza, 

está vinculado e é "senhor natural"
196

. 

 

Por mais que a escrita afonsina seja um dos sustentáculos de seu reinado, cabe debater 

sobre estas resistências ao projeto político-cultural do rei sábio. Como exemplo, pode-se 

utilizar a obra jurídica do monarca, que possui um lugar central não apenas em  

seu próprio projeto político, mas também na constituição da própria monarquia 

espanhola que o procedeu. Isso pode ser justificado pela sobrevivência de sua obra 

capital nna matéria chamada As Sete Partidas. Claro que esta continuidade é apenas 

aparente. Enquanto seu título reaparece constantemente em vários momentos 

políticos dos séculos modernos, o seu conteúdo foi transformado sutilmente, às 

vezes, e retirado em outros. A proliferação de cópias e fundamentalmente tentativas 

de estabilização mostrou sua necessidade simbólica como marco referencial, 

enquanto uma reescrita dinâmica foi proposta. Estas mudanças contribuíram para a 

confusão de tal modo que ainda hoje os debates sobre datação, verossimilhança etc 

seguem ativos. Isso se relaciona diretamente com os problemas de sua tradição 

manuscrita, que é tão complexa que ainda não possuimos uma edição crítica 

completa e satisfatória, e também é sintomático que todos os grandes estudiosos 

falharam antes ou durante a tentativa
197

.  

 

Portanto, há que se ter em mente que a superioridade régia almejada por Afonso X 

tinha concorrentes significativos. E mais do que a discussão sobre o projeto político-cultural 

afonsino, cabe analisar por meio da própria escrita régia os mecanismos de consolidação da 
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monarquia diante dos outros poderes e dos usos do livro e da escrita como instrumentos 

políticos e de estruturação desse reinado e da sociedade castelhana. 

 

Não se quer negar a importância do poder régio, nem se quer equipará-lo aos demais 

poderes. Pretende-se propor uma visão mais complexa e histórica do poder, que 

permita contemplar, por um lado, a existência de um princípio de unidade política (a 

monarquia, o reino) e, por outro, como esse princípio governava em um universo de 

poderes políticos que gozavam de autonomia relativa. Trata-se de uma proposta 

historiográfica que permite estudar as instituições muito além do aparato burocrático 

administrativo e do direito legislativo oficial
198

. 

 

A unidade política castelhana foi sendo construída em uma longa tradição, na qual 

Afonso X se insere, de associação à guerra e à sabedoria. A disputa pela superioridade régia 

em Castela e Leão não se deu apenas em relação à própria nobreza, como na traição política 

de seu herdeiro Sancho IV (que tentou destronar seu pai Afonso), mas também diante dos 

mouros, antes soberanos absolutos nas terras hispânicas.  

Talvez parte do investimento hercúleo afonsino neste projeto político-cultural tenha 

sido para fazer frente aos mouros não apenas nos campos de batalha, mas igualmente no 

universo discursivo. Uma disputa por terras e por memória, travada por meio de textos antigos 

e contemporâneos, criações próprias e traduções, além da criação de uma retórica medieval 

própria, cristianizante.  

 

1.5 – Cultura escrita e o poder afonsino: a oficina régia 

 

Quais são as práticas que produzem ou mobilizam a escrita no século XIII? Quais os 

papéis atribuídos ao escrito, as formas e suportes da escrita, e as maneiras de ler? O século 

XIII foi marcado por profundas mudanças no Ocidente medieval, das quais a cultura e a 

política do/no escrito foi uma das principais. O que se entende aqui por cultura escrita? 

Luiz Percival Brito nos dá a resposta: “cultura escrita é, de todos os termos, o mais 

amplo e que procura caracterizar um modo de organização social cuja base é a escrita”
199

. No 

caso aqui estudado, a monarquia feudal é esta entidade, promotora de um projeto político-

cultural, onde o scriptorium era um dos principais, senão o principal, vetor de sustentação.  
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Roger Chartier, ao abrir a cátedra dos estudos do escrito no Collège de France200, disse 

que um de seus interesses era “compreender qual foi o lugar do escrito na produção dos 

saberes, na troca das emoções e sentimentos, nas relações que os homens mantiveram uns 

com os outros, consigo mesmos, ou com o sagrado”201. Este é também parte do nosso norte, 

cujo eixo central é o lugar do escrito no poder político medieval. 

Em tempos de scraps, sms, tweets, posts e mensagens instantâneas nada duradouras, 

urge esta reflexão sobre o papel do escrito na sociedade e no fazer político, inclusive nas 

monarquias medievais. A grande maioria dos chefes de Estado contemporâneos usa redes 

sociais para comunicar os súditos ou cidadãos sobre suas decisões oficiais e condensam seus 

discursos em espaços virtuais nos quais a escrita não ultrapassa muitas linhas e se esvanece 

com o tempo. 

Isso se dava de maneira bem distinta com a escrita oficial na Idade Média, em que 

cada documento oficial ganhava autoridade e perenidade com a escrita e publicidade com os 

oficiais do reino, havendo protocolos e hierarquias sociais bem demarcadas na comunicação e 

propaganda social dos governantes. 

Analisar a cultura escrita baixo-medieval demanda, então, um esforço de alteridade 

que requer o domínio dessas diferenças e cujos resultados podem iluminar não apenas este 

período histórico: “as mutações de nosso presente transformam, ao mesmo tempo, os suportes 

da escrita, a técnica de sua reprodução e disseminação, assim como os modos de ler. Tal 

simultaneidade é inédita na história da humanidade”202. 

Do papiro ao e-book, a escrita passou por mudanças bastante significativas tanto em 

forma quanto em conteúdo, passando pelo longevo códex e os impressos. Muito se tem escrito 

nos mais diferentes suportes. Chartier afirma sobre esta questão que: 

 

se é verdade que a leitura conheceu várias revoluções, reconhecidas ou discutidas 

pelos historiadores, essas ocorreram na longa duração do codex: assim as conquistas 

medievais da leitura silenciosa e visual, o furor de ler que tomou conta do século das 

Luzes, ou então, a partir do século XIX, o ingresso maciço na leitura de recém-

chegados: os meios populares, as mulheres e, dentro ou fora da escola, as crianças. 

Ao quebrar o vínculo antigo estabelecido entre textos e objetos, entre discursos e sua 

materialidade, a revolução digital obriga a uma revisão radical dos gestos e das 

noções que associamos ao escrito
203

. 

 

 

                                                           
200

 Lição inaugural n.195 do Collège de France/Fayard, pronunciada na quinta-feira, dia 11 de outubro de 2007, 

Cátedra “Escrito e culturas na Europa moderna”. 
201

 CHARTIER, Roger. “Escutar os mortos com os olhos”. Estudos avançados 24 (69), 2010, p. 8. 
202

 Ibid., p. 8. 
203

 Ibid., p. 9.  



79 

 

Se o livro e o escrito digital se evidenciam pela não-materialidade e muitas vezes pela 

efemeridade da informação, o mesmo não ocorria com o manuscrito ou códice medieval, um 

dos propulsores da Renascença do Século XII.  

Esta expressão foi cunhada pelo medievalista americano Charles H. Haskins em 1927 

ao publicar seu clássico livro homônimo204. Para ele, este renascimento foi o verdadeiro auge 

do Ocidente e não o italiano no fim da Idade Média. Seu objetivo era, portanto, “valorizar a 

especificidade medieval do ‘Renascimento do Século XII’, mas salientando, ao mesmo tempo 

em que este renascimento partilhava com o do século XVI, especialmente no plano cultural, 

alguns traços comuns”205, como o retorno aos clássicos, a renovação da educação, uma certa 

distância em relação à religião tradicional e a volta aos estudos filosóficos e jurídicos de 

forma mais sistêmica.  

Haskins via neste renascimento medieval especificidades próprias206, incluindo 

mudança na concepção sobre o homem e sobre a alma, em um viés que se pode considerar até 

mesmo humanista: “um humanismo que penetra nas formas tradicionais de pensar e altera as 

formas de concepção do mundo”207. 

Contudo, durante muito tempo este estudo de Haskins foi desprezado pela 

historiografia europeia, que apenas nos anos 1970 passou a reconsiderar o renascimento 

medieval e a entendê-lo como momento de renovação não apenas na cultura e nas artes – 

termos bastante polêmicos para este período –, mas que também englobou a arquitetura, a 

literatura vernácula, as “ciências”, a filosofia e o mundo das escolas e universidades, com o 

ensino das artes liberais.  

Um dos movimentos propulsores de todo este processo renovador foi a Reconquista, 

“no século XII, de parte substancial da península ibérica (até então controlada pelos mouros), 

o que tornou acessível aos cristãos diversos saberes da Antiguidade – preservados pelo Islã, 

mas esquecidos, até então, pelo Ocidente”208. 

Um destes saberes, que será estudado adiante, foi o aristotelismo, ou seja, a retomada 

do pensamento do filósofo grego Aristóteles no Ocidente medieval:  
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Os livros de Aristóteles figuram entre os saberes da Antiguidade que foram 

recuperados durante a conquista da península ibérica, de que há pouco falávamos. 

São incontáveis os textos contemporâneos que tratam da volta do pensamento 

aristotélico ao Ocidente latino, a partir do século XII
209

. 

 

Este século teria iniciado o que filósofos como Walter Ullmann210 consideram um 

ponto de inflexão antropocêntrica no Ocidente211, com repercussões e reverberações não 

apenas no mundo filosófico, mas no pensamento medieval como um todo.  

 

A afirmação do homem como co-criador, partícipe na história da salvação, 

conduzirá a uma nova gama de interesses. Trata-se de uma nova militância – da qual 

a suprema expressão será a santificação da guerra, nas Ordens Militares e nas 

Cruzadas. A Conquista Cristã da Andaluzia é reflexo desse movimento, e a 

redescoberta de Aristóteles – que ocorre em seu bojo – representa apenas um dos 

múltiplos desdobramentos do humanismo cristão vivificado por meio de tais 

reformas
212

. 

 

 

Paul Johnson, de maneira um tanto anacrônica ou teleológica, denominou este 

momento de proto-renascimento:  

 

este proto-renascimento foi importante não apenas porque introduziu melhorias 

qualitativas no ensino, na escrita e no uso falado do latim, que se tornou a língua 

franca ou hierática de uma classe instruída composta principalmente, mas não 

inteiramente, pelo clero, mas também porque era uma explosão quantitativa 

também. O crescente número de estudiosos e alfabetizados estimulou um enorme 

aumento na produção de manuscritos de scriptoria monásticos e centros de produção 

secularizados nas cidades. Alguns dos escribas profissionais eram artistas também, e 

suas miniaturas se tornaram um meio pelo qual as idéias artísticas circularam. 

Somente as elites alfabetizadas usavam códices e manuscritos, mas suas iluminações 

eram vistas e usadas por pintores de murais de igrejas, trabalhadores de vitrais, 

escultores, pedreiros e outros artesãos engajados no enorme programa de construção 

e reconstrução que, a partir do início do século XII , transformou milhares de igrejas 

românicas e catedrais em góticas
213

. 
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Nesse sentido, convém destacar que se tratou de movimento não apenas artístico-

cultural, mas igualmente humanístico, filosófico, político e literário. Portanto, não se pode 

conceber que a cultura escrita no Ocidente medieval prescindiria destas mudanças; justo ao 

contrário, estava diretamente associada a esta renascença do século XII, cuja datação H. R. 

Loyn diz que se deve, “em qualquer avaliação que se faça, incluir no mínimo o período de c. 

1050-1250”214. Justamente a época de transição entre o fim do reinado de Fernando III e os 

primórdios de Afonso X, também marcados por estas transformações, apesar de muitas vezes 

serem esquecidos em análises de cunho etnocêntrico que desprezam a Península Ibérica.  

O próprio verbete de Loyn sobre a “renascença do século XII” no seu clássico 

Dicionário da Idade Média esquece-se da contribuição ibérica
215

 na renovação do 

aristotelismo e do humanismo medieval, por meio da consolidação da cultura escrita, da 

oficina régia afonsina e de Castela como centro de tradução e produção de saber. Ademais, 

ignora a Universidade de Salamanca (criada em 1218, uma das mais antigas) ao listar as 

universidades medievais: “no decorrer do século XII, [Paris] adquiriu uma estrutura de 

instituições que a converteram numa ‘universidade’ formal, e por volta de 1250 havia 

universidades em Oxford, Cambridge e Montpellier, e várias na Itália”216. 

Era um momento em que a Europa passava pelo que Jacques Verger chamou de 

“revolução escolar”217. A rede escolar transformara-se profundamente, relegando as velhas 

escolas monásticas ao segundo plano enquanto multiplicavam-se as escolas catedralícias. 

Cada vez mais, mestres isolados – geralmente clérigos atuando individualmente e mal 

controlados pela Igreja – abriam escolas “particulares” onde recebiam, mediante remuneração 

os alunos que se lhes apresentavam.  

Assim, não só se transformou e se consolidou a rede de escolas, como também mudou 

totalmente seu papel e suas condições de funcionamento, que impactaram fortemente na 

cultura escrita de então. É a partir destas escolas episcopais, monásticas e catedralícias, 

multiplicadas no século XII, que surgem as universidades, nos séculos XII e XIII:  

 

Os prelados mais eruditos e mais eficientes que a reforma da igreja designou para as 

inúmeras sedes episcopais dedicaram-se a dotar suas catedrais de escolas ativas para 

formar os clérigos instruídos de que tinham necessidade; na direção dessas escolas 
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foram colocados escoliastas competentes e ativos. Foi assim que, desde a primeira 

metade do século XII, a maioria das catedrais do norte da França [...] possuíram uma 

escola permanente de bom nível onde eram ensinadas as Artes Liberais e a Sagrada 

Escritura
218

.  

 

As universidades renovaram, influenciadas pelo aristotelismo, os programas e métodos 

de ensino: 

em grande parte graças à descoberta do Corpus Iuris Civilis e da tradução da obra de 

Aristóteles. A lógica aristotélica permitiu modernizar as técnicas de ensino, dando 

origem ao método escolástico (...). O direito, a especulação filosófica e teológica, e 

particularmente a medicina se beneficiaram com esta nova forma de ensino 

institucionalizado
219

. 

 

O ensino era, então, composto pelo esquema clássico do trivium (retórica, dialética e 

gramática) e do quadrivium (geometria, música, astronomia e aritmética):  

 

ao lado das sete Artes Liberais, desenvolveu-se durante esse primeiro tempo 

medieval um novo o conceito de Educação. Os pensadores de então acreditavam que 

as palavras (a linguagem) possuíam em si a possibilidade de resgatar a experiência 

humana esquecida; o próprio conceito significava literalmente a idéia: educação, 

educe, “fazer sair”, “extrair”. Por exemplo, na Península Ibérica usava-se o verbo 

nutrir: o mestre era o nutritor e o estudante o nutritus. Aqueles homens entendiam a 

educação como um ato saboroso para o intelecto - daí o significado etimológico de 

sabor para a palavra saber
220

. 

 

A renascença do século XII renovou, como se vê, o campo da educação, da cultura 

escrita e das ordens monásticas. Foram os monges medievais os responsáveis em preservar os 

textos escritos da antiguidade, até o aparecimento das línguas vernáculas (séculos XI e XII):  

Eles preservaram a cultura antiga. Graças a seu meticuloso trabalho realizado nos 

mosteiros, os monges copiaram os escritos antigos, salvando-os assim das invasões 

bárbaras da Alta Idade Média. Além disso, eles lideraram uma revolução cultural sem 

precedentes: inventaram nossa caligrafia (minúscula carolíngia), o livro (folio) e nossa 

forma de leitura (em silêncio), expandindo ao máximo a capacidade cerebral de 

reflexão profunda
221

. 

 

Concomitantemente à expansão das universidades e a secularização do saber e do 

ensino, a cultura escrita se expande para além das muralhas monásticas e ganha as praças, os 
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palácios, as casas nobiliárquicas e, principalmente, as salas de aula universitárias. 

 Segundo as épocas e os lugares, os textos básicos estudados nas universidades não 

serão os mesmos e a atividade crescente dos tradutores e a implantação de um verdadeiro 

mercado do “livro escolar” terão globalmente o efeito de aumentar a lista de textos 

disponíveis e de acelerar sua difusão e circulação, consolidando uma cultura universitária e 

escrita.  

No século XIII, houve um enorme aumento na produção de manuscritos dos scriptoria 

(oficinas onde os livros eram escritos, decorados e encadernados, ligados geralmente a um 

mosteiro, a uma igreja e desde então a universidades e cortes) monásticos e laicos das cidades. Os 

manuscritos medievais nem sempre eram identificados, já que nesta época o conceito de autoria 

diferia bastante do que se entende atualmente, e que será discutido adiante. Isto dificulta às vezes 

a atribuição de um manuscrito a um ou outro scriptorium, havendo muitas obras registradas como 

anônimas ou apócrifas.  

Antes das oficinas laicas propriamente ditas, como as universitárias e régias, os scriptoria 

eram monásticos e o trabalho do copista era místico, espiritual e transcendental, pois a execução 

de um livro era uma boa obra, porque permitia àqueles que estavam ao serviço de Deus 

edificarem-se: 

 

Os copistas pertenciam à comunidade monástica. Por vezes, monges de passagem 

vinham juntar-se-lhes, chamados pela sua competência ou, pelo contrário, vinham 

aperfeiçoar-se numa oficina famosa ou, simplesmente, recopiar, um texto que faltava nos 

seus mosteiros. O scriptorium não empregava forçosamente os mesmo monges 

permanentemente; em certos casos, a maioria dos membros da comunidade revezava-se. 

O trabalho do copista tinha caráter religioso: a execução de um livro era uma boa obra, 

porque permitia àqueles que estavam ao serviço de Deus edificarem-se lendo-a; o 

aspecto rude e penoso do trabalho proporcionava méritos
222

. 

 

 

Esta herança monástica permaneceu mesmo após a secularização da cultura escrita, pois o 

livro tinha valor não só funcional, mas também simbólico. A Renascença do século XII repõe em 

circulação esses então considerados tesouros, influenciada pela absorção destes nas escolas e 

universidades urbanas. A relação entre a cultura escrita e o ensino estava totalmente imbuída do 

da visão salvífica223 que permeava a sociedade medieval, que buscava salvar a alma no além-

morte, utilizando-se dos atos de escrever e ler como meios expiatórios e de ascensão: 
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A Idade Média não só desenvolveu um sistema próprio de pensamento pedagógico, 

especialmente no campo da Ética, como também aprimorou a divisão dos saberes 

herdada da Antigüidade, elevando, pela primeira vez, as Artes Mecânicas - ainda 

hoje infelizmente consideradas como um “trabalho menor” - ao nível das artes 

liberais, isto é, intelectuais.Ao buscar a fruição do belo, do bem, os intelectuais 

medievais elaboraram um conjunto harmonioso e integrado de educação voltada 

para a ascensão do espírito. O intelecto e a reflexão seriam, a partir de então, cumes 

desejáveis - e possíveis de serem alcançados por qualquer um, pois também foram 

lançadas as bases filosóficas do conceito de igualdade. Afinal, o cristianismo não 

pregou sempre que somos todos irmãos? A sabedoria como caminho para a 

felicidade
224

. 

 

A educação era um caminho para a elevação espiritual e a ascensão social, muitas 

vezes. Ao lado dos copistas, amiúde clérigos, por vezes estudantes necessitados, surgiram 

duas profissões de caráter comercial. O livreiro era um mercador, ou melhor, um depositário 

de livros; os manuscritos, que continuavam raros, circulavam cada vez mais e eram 

frequentemente revendidos. Já o estacionário era a pessoa encarregada de conservar os 

exemplares, fazendo com que a difusão fosse realizada com a máxima fidelidade possível. As 

cópias eram feitas pelos próprios estudantes ou confiadas aos encadernadores, que existiam 

geralmente ligados às universidades.  

A escola dos séculos XII e XIII influenciou as transformações sociais e políticas de 

seu tempo, sendo reflexos também dessas transformações. As escolas do século XII 

continuavam a ser instituições da Igreja, mas elas não dependiam mais de um modelo 

institucional único e, por isso, eram frequentemente autônomas em relação à autoridade 

eclesiástica.  O ritmo de difusão dos manuscritos era ainda bastante lento na época.  

É apenas nas décadas finais do século XII, ou até mesmo mais tarde ainda, que muitos 

textos traduzidos desde a metade do século na Sicília ou na Espanha estiveram facilmente 

acessíveis nas universidades e cortes europeias. Mas como se vê, o aumento na difusão dos 

livros nesse momento se dá mais devido ao consumo restrito de publicações praticamente 

especializadas e por poucos compradores, não se podendo generalizar uma “cultura do livro” 

à maior parcela dessa sociedade ainda profundamente analfabeta e hierarquizada.  

Apesar de muitos estudantes realizarem cursos incompletos devido à falta de certos 

livros, os efetivos escolares cresceram de maneira importante. Crescimento também na 

produção de livros colocados à disposição dos estudantes. Graças às novas traduções, aos 

novos scriptoria urbanos e às sumas redigidas pelos mestres de Paris e Bolonha, a quantidade 

de manuscritos em circulação aumentou consideravelmente, consolidando uma cultura escrita 

própria no medievo, inclusive em Castela, impulsionada pela oficina régia de Afonso X. 
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O século XIII assistiu à consolidação das mudanças iniciadas nos séculos anteriores e 

ensejou novos paradigmas sociais. Do século XIX a meados do XX, o               

“medievalismo optou por uma leitura modernista do século XIII. A aproximação à Idade 

Média era filtrada pelos valores esclarecidos associados à racionalidade da escolástica 

clássica, o processo de secularização e o progresso técnico do gótico”225. 

Este medievalismo iluminista via este século XIII como símbolo de continuidade e 

progresso, “bem como a experiência de uma primeira laicização da cultura e do 

descobrimento da individualidade, enfatizando seu desenvolvimento institucional, jurídico e 

intelectual”226. 

Muitos medievalistas viam aí os primórdios do Estado moderno e da burocracia 

administrativa. Nos anos 1970 demonizaram este período, considerado um recuo autoritário 

diante da expressividade do século XII, associado a valores pós-modernistas então em voga. 

 

Nesta leitura, o século XIII é visto como a culminação do processo de criação de 

uma "sociedade persecutiva", em clara referência à sua intolerância para os grupos 

minoritários como hereges, judeus, cultura popular, prostitutas, bruxas e outros 

grupos minoritários. O que foi "o maior dos séculos" para os modernos, origem do 

movimento progressista e racional que deu origem aos valores modernos do 

Ocidente, perdeu esse status, e passou a ser visto como um momento privilegiado do 

Estado e da Igreja ante os que mostravam reação contra a autoridade secular, 

dissensão doutrinária ou desarranjo moral
227

. 

 

 

Desta maneira, houve uma espécie de distorção projetiva das realidades culturais do 

século XIII em favor de uma chave interpretativa focada no grotesco, na marginalidade e na 

diferença, a partir de filósofos como Michel Foucault e Jacques Derrida, o que levou Jaume 

Aurell a afirmar que fizeram deste século XIII um “grande laboratório patológico”228 – 

resultante mais da diferença que da alteridade. 

Aurell nega que sua crítica a estes estudos sejam de cunho conservador, mas sim 

metodológica por considerá-los reducionistas, muitas vezes: 
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 AURELL, Jaume. op. cit, p. 13. “medievalismo optó por una lectura modernista del siglo XIII. La 
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Nas últimas duas décadas, foram publicadas centenas de livros, nas editoras de 

maior prestígio, concentrando-se sobre estas questões marginais: a fisicalidade sobre 

a sociedade persecutória das minorias ideológicas, religiosas e sexuais, sobre o 

incesto, o masoquismo e o travestismo. Minha principal crítica a essas abordagens 

não é tanto sua validade como pesquisa histórica, mas sim o seu reducionismo 

flagrante. Além disso, muitas vezes tenho pensado que se trata simplesmente da 

necessidade de construir obras sobre a Idade Média, sem contacto direto com os 

documentos e arquivos, o que obriga alguns dos autores a minimizar ao máximo os 

documentos que constituem suas fontes
229

. 

 

Pelo que se pode depreender desta crítica230 é que há certa razão, pois muitas vezes os 

historiadores buscamos no passado temas que na verdade afligem o presente, já que não se 

pode descolar totalmente da realidade em que estamos inseridos. A Idade Média pode, assim, 

ser vista como um espelho da contemporaneidade – o que se considera presentismo, que teria 

sido combatido pelos pioneiros medievalistas como Johan Huizinga, Ernst Kantorowicz, 

Étienne Gilson, Marc Bloch, Henri Pirenne, Charles Hommer Haskins e Joseph Reese 

Strayer. 

 Aurell prossegue em suas ponderações, ao postular que em muitos estudos medievais 

contemporâneos a distinção entre documentos e textos se tornou um pouco difusa, à exceção 

da multidisciplinaridade do novo medievalismo e da nova filologia, que dá “ênfase nos 

fenômenos de criação e transmissão textual, rejeitando qualquer perigo de presentismo na 

interpretação dos textos medievais”231. 

Em meio a estes novos objetos de estudo, também nos anos 1970, que a cultura escrita 

ou do escrito na Idade Média emerge na historiografia internacional,                                      

“com base em uma tradição acadêmica mais antiga, a das ciências chamadas 'auxiliares' da 

história, paleografia, epigrafia, codicologia, diplomática, para colocá-los no centro das 

questões sobre a sociedade medieval”232. Atualmente, tem-se tentado uma aproximação dos 

                                                           
229

 Ibid., p. 16. “En estos dos últimos decenios se han publicado centenares de libros, publicados en las más 

prestigiosas editoriales, centrados en estas cuestiones marginales: la corporeidad sobre la sociedad persecutoria 
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 ANHEIM, Étienne ; CHASTANG, Pierre. « Les pratiques de l’écrit dans les sociétés médiévales (VIe-XIIIe 

siècle) », Médiévales [En ligne], 56 | printemps 2009, mis en ligne le 21 septembre 2011, consulté le 30 
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médiéval” (tradução livre do autor). 
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trabalhos interdisciplinares, como o fazem os “especialistas das disciplinas da erudição do 

texto com aqueles dos historiadores da cultura do escrito”233. 

Ao se analisar as práticas e usos do escrito, há que se pensar em longa duração e, ao 

mesmo tempo, nas diferenças entre a Alta Idade Média e a Baixa Idade Média, marcada no 

século XIII por uma “revolução documentária”:  

 

se for amplamente, e com razão, revisto sobre a idéia de um escrito raro na Alta 

Idade Média, a escolha do séculos VI-XIII baseada na esperança de destacar 

escanções nos usos do escrito entre o momento da formação de uma cultura cristã da 

escrita e aquela que é agora chamada de "revolução documentária" do século XIII
234

. 

 

Jaume Aurell em seu artigo sobre a cultura na Europa do século XIII, que abriu o 

seminário sobre este tema, fez uma defesa entusiasmada defesa de que os medievalistas se 

dediquem ao estudo de todo o processo cultural, desde sua concepção e criação até sua 

divulgação e recepção. Mesmo reconhecendo que nem sempre isto é plenamente possível, o 

historiador diz que o objetivo do seminário:  

 

através de uma abordagem interdisciplinar, propomos analisar sinteticamente as três 

principais áreas deste processo. Em primeiro lugar, se descrevem os centros de 

produção (mosteiros e cortes) e as formas que adquire a emissão: a escritura 

histórica, a produção litúrgica e as manifestações artísticas. Em segundo lugar, se 

reflete sobre o papel crucial da intermediação: a incorporação da língua romance na 

literatura, as escolas de tradução, as formas de transcrição e transmissão textual, as 

práticas notariais, o ensino nas universidades e o papel do mecenato artístico. Em 

terceiro lugar, se investiga a questão renovada da recepção de tais manifestações 

culturais e o público que disfrutava delas, especialmente o consumo literário e 

artístico
235

. 

 

Como se vê, temas diretamente relacionados a esta pesquisa, por isso o interesse na 

reflexão tão apurada e erudita sobre a cultura no século XIII. Trata-se de um preâmbulo 

introdutório sobre a discussão sobre a cultura escrita neste mesmo momento. Mas como se 

debater a cultura escrita nesta época sem conceituar o que se entende por cultura neste 
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 Ibid., p. 1. “ spécialistes des disciplines de l’érudition du texte avec ceux des historiens de la culture de l’écrit  
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momento e na historiografia? Normalmente se estuda a cultura pelo viés da excepcionalidade 

e dos eventos mais importantes, como fez Haskins com a “renascença do século XII”. 

Este historiador, cujo livro se contrapõe à “Cultura do Renascimento na Itália”
236

, do 

suíço Jacob Burckhardt, um clássico que trouxe uma visão desabonadora do período medieval 

a fim de destacar os feitos do renascimento do século XV. Haskins, por sua vez, valorizou os 

acontecimentos no século XII, condensando em 11 as manifestações culturais mais relevantes 

deste século:  

os centros intelectuais, os livros e as bibliotecas, o renascimento do latim clássico, a 

situação da língua latina, a poesia em latim, o renascimento da jurisprudência, a 

escrita histórica, traduções do grego e do árabe, o renascimento da ciência, o 

renascimento da filosofia, e o início das universidades
237

.  

 

Manifestações revolucionárias? Le Goff diz que a Idade Média é afeita menos a 

revoluções que a renascimentos, que são nesta época uma “um verdadeiro retorno às fontes 

antigas. Esses são os renascimentos que dão ritmo à Idade Média: na época Carolíngia, no 

século XII e, finalmente, na aurora do grande renascimento”238. 

É uma perspectiva que busca ver nestes séculos em parâmetros comparativos, às vezes 

teleológicos, buscando precedentes ou indícios de modernidade. Esta agenda modernista 

privilegiou França e Inglaterra como os territórios e objetos clássicos, relegando 

Escandinávia, Península Ibérica, Itália, Alemanha e o restante da Europa à periferia ou 

marginalidade.  

Na discussão conceitual estabelecida desde então, principalmente em torno da 

individualidade e da subjetividade, Aurell diz que “uma conseqüência positiva desse debate é 

o aprofundamento do conceito de autoria, algo que certamente afeta a cultura, especialmente a 

literatura”239. 

Diante deste debate historiográfico, Aurell defende que o século XIII é mais difícil de 

sintetizar, por conter uma grande gama de manifestações culturais e de complexidade:  

 

O século XIII tem sido tradicionalmente considerado uma época de plenitude 

intelectual, culminando com a recuperação do direito romano e o desenvolvimento 

da filosofia escolástica, bem como a consolidação das universidades como centros 
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de produção e transmissão de conhecimento. A consolidação final das línguas 

vernáculas, com a literatura correspondente, iria completar este panorama de 

plenitude. No entanto, essa visão um tanto idílica é herdeira de uma visão 

excessivamente finista e teleológica da história, herdeira do positivismo e 

historicismo decimonônico do século XIX, em que se verificam os processos de 

auge, culminação e decadência
240

. 

 

Para situar a cultura medieval em seus próprios parâmetros uma saída é a divisão 

didática em três eixos de análise: as formas de emissão e criação textual e artística, como a 

consolidação das línguas vulgares; a intermediação cultural, como nas escolas de tradução, as 

formas de transcrição e transmissão textual e o ensino nas universidades; por fim, a dimensão 

cultural cada vez estudada pelos medievalistas e uma das mais difíceis: a recepção. O próprio 

Aurell considera este terceiro eixo “o mais complexo dos três, pela simples razão de que as 

fontes através das que se chega a seu conhecimento são muito mais escassas e dispersas”241. 

Trata-se de uma nova história cultural, com métodos e objetos renovados, permeados 

pela multidisciplinaridade. Esta tese busca dialogar com estas três dimensões, focando mais 

no eixo de produção e emissão textual:  

 

A transmissão textual é uma das mais complexas questões da cultura do século XIII, 

e a que mais está insistindo a bibliografia recente. Assim como na tradução, estudos 

recentes insistem que a transcrição de textos não é considerada uma mera 

transposição textual
242

. 
 

Na cultura escrita baixo-medieval, a noção de autoria e de autenticidade documental 

possuía características flexíveis em demasia a nossos olhos contemporâneos243, assim como os 

atos de traduzir e transmitir um texto acabavam por ressignificá-lo:                                        “a 

autoria de transcritores e escrivães se impõe com frequencia, e se o pesquisador moderno não 
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tem em conta este fato, corre o perigo de analisar simulacros modernos em vez de textos 

propriamente medievais”244.   

Há que se cuidar na utilização das edições modernas dos textos medievais, já que 

“muitas vezes eles escondem as diferentes camadas textuais, a ponto de fazê-los perder a sua 

verdadeira natureza”245. Como muitos textos medievais sofreram modificações ao longo dos 

séculos, o melhor a se fazer é sempre se buscar as edições mais fidedignas ao escrito 

primitivo, quando e se possível.  

No século XIII, amplia-se a produção e transmissão de textos. Pierre Chastang
246

 

enfatiza, por exemplo, a projeção social da cultura escrita no medievo, quando  

 

A escritura se difunde nos diferentes espaços sociais a partir das mutações que 

afetam as sociedades europeias poscarolingias. Assim, conceitos aparentemente tão 

diversos como a memória, escrita e a formação de comunidades de interpretação são 

atadas. Isto permite também aprofundar a relação entre a cultura escrita e as formas 

de exercício da autoridade, assim como a progressiva distinção e ressemantização 

das funções de scriptor, commentator e compilator
247

. 

 

Igualmente relacionada com o desenvolvimento da cultura escrita é a prática notarial, 

fruto da revitalização do direito romano na Baixa Idade Média e bastante utilizada por Afonso 

X, principalmente em sua chancelaria. Ela possuía uma forte função social sobretudo a 

serviço da nobreza, do clero e dos grandes mercadores.  

 

A prática notarial implica uma complexa organização das fases sucessivas da escrita 

do instrumentado, dos documentos legais reais, essencialmente relacionados com as 

actividades comerciais, mas também com a transmissão patrimonial e a gestão das 

rendas. Este processo envolve uma reflexão sem precedentes na capacidade da 

escrita autêntica de transformar os fatos em formas jurídicas
248

. 
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É possível analisar a cultura escrita e do escrito na Baixa Idade Média em seus 

próprios parâmetros e paradigmas? Seus círculos de produção e transmissão são muito 

diferentes dos nossos, como bem define o historiador da cultura escrita Paul Bertrand: 

 

Estes círculos do escrito ou da escritura são difíceis de entender, porque os vários 

processos de comando, criação, escrita, transcrição ou cópia de uma obra ou de um 

texto, o que é que eles sabem, não estão tão claramente definidos, barricados por 

desfronteirados líquidos, do que a nossa sociedade do século XXI. Os conceitos de 

autoridade, alteridade, criação literária ou criação textual não tem o mesmo 

significado no século XIII ou XIV que hoje em dia: muitos pesquisadores já 

demonstraram bem
249

. 

 

O texto medieval não permanece intacto; ele é vivo, reapropriado de diversas maneiras 

e por diversos ofícios que se ligam à escrita neste momento, como o dos copistas, 

comentadores e glosadores. Em termos comparativos à Castela, em terras francesas, mais 

especificamente Paris, 

 

Os séculos XIII e XIV são, em termos de história da escrita, os séculos do 

surgimento de um individualismo de pluma. Este último se localiza na linha do 

individualismo cada vez mais teorizado, no século XIII (...) Nada de oficina de 

escrita, onde: nenhum vestígio. Nada de pequenos sinais onde se agrupam os 

escritores públicos em uma mesma loja, sob uma mesma tenda. E isto posto, 

desmascara-se o mito do ateliê público e laico sucedendo ao scriptorium.
250

. 

 

 

Paul Bertrand postula, assim, a existência e emergência nesta região de um 

“individualismo de pluma”, em que não se pode afirmar a existência plena de ateliês públicos 

ou laicos sucessores do scriptorium.  Algo oposto ao que estava acontecendo no reino 

castelhano, em que a produção documental laica se concentrava no scriptorium régio, para 

além de outros círculos como o universitário. 

O manuscrito é o texto escrito à mão em papiro, pergaminho ou papel. O material que 

predomina na Baixa Idade Média é o pergaminho (caro e feito da pele raspada de ovelhas ou 
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XIII e ou au XIV e siècle que de nos jours : nombre de chercheurs l’ont déjà bien montré” (tradução livre do 

autor). 
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 BERTRAND, op. cit., p. 348. “Le XIII e et le XIV e siècle sont, en termes d’histoire de l’écriture, les sièc les 
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cabras). O valor material e simbólico do escrito, diferentemente de hoje em dia, era altíssimo. 

Assim, Chartier segue em sua reflexão sobre a leitura ao longo da história: 

 

Ante o monitor, a leitura é uma leitura descontínua, segmentada, mais ligada ao 

fragmento do que à totalidade. Não seria ela, por essa razão, a herdeira direta das 

práticas permitidas e suscitadas pelo codex? Com efeito, esse convida a folhetear os 

textos, ora recorrendo a seus índices, ora “aos saltos e cabriolas” como dizia 

Montaigne. O codex convida a comparar diversas passagens, como o queria a leitura 

tipológica da Bíblia, ou a extrair e copiar citações e sentenças, como o exigia a 

técnica humanista dos lugares-comuns. Todavia, a similitude morfológica não deve 

nos iludir. A descontinuidade e fragmentação da leitura não têm o mesmo sentido 

quando acompanhadas pela percepção da totalidade textual encerrada no objeto 

escrito e quando a superfície luminosa que apresenta à leitura os fragmentos de 

escritos já não torna imediatamente visíveis os limites e a coerência do corpus ao 

qual pertencem como extratos.
251

. 

 

 

A ideia de ruptura, portanto, prevalece sobre a de continuidade. Algumas são decisivas 

e irrefutáveis, ainda mais se o olhar histórico for retrospectivo. Uma das maiores questões 

atuais referentes à cultura escrita, por exemplo, envolve os direitos de autor (inclusive sobre 

discursos políticos), algo inimaginável nos tempos medievais, quando os textos eram vistos 

como obras coletivas, colaboráveis, plagiáveis, abertos e maleáveis. Cada um podia, no 

momento de começar, “encadear, continuar a frase, e, sem que ninguém se preocupe 

realmente com isso, alojar-se nos seus interstícios”. 

Como será visto, o conceito de autoria era bastante elástico neste momento. Os textos 

escritos eram, muitas vezes, compilações de diferentes fontes de autoridade. O resultado final 

era um produto cultural, como se conhece hoje em dia, elaborado e direcionado às elites laicas 

e eclesiásticas. A cultura escrita medieval começava a adquirir robustez e capilaridade sociais 

justamente nos últimos séculos. Jacques Le Goff afirma que os livros na Idade Média "não 

são feitos para serem lidos. Vão engrossar os tesouros das igrejas e dos particulares ricos. (…) 

Os livros não passam de baixelas preciosas”252. 

Os livros na Idade Média eram, portanto, escritos para serem registrados e admirados. 

A forma e a quantidade de circulação das obras na comparação entre o medievo e a 

modernidade diferem bastante, o que leva Le Goff a afirmar que  

 

[o]s magníficos manuscritos da época [medieval] são obras de luxo. O tempo 

passado a escrevê-los numa bela escrita – mais do que a cacografia, a caligrafia é 

sinal de uma época inculta em que a procura de livros é extremamente reduzida –, e 

ornamentá-los magnificamente para o Palácio ou para algumas grandes personagens 

laicas ou eclesiásticas, torna evidente que a velocidade de circulação dos livros é 

ínfima"
253

. 
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Isso muda radicalmente com a invenção da imprensa, tida como revolucionária, pois 

por meio da tipografia ampliou-se em escalas inéditas a circulação de livros e a disseminação 

do escrito – oficial e não-oficial. Asa Briggs e Peter Burke denominam este acontecimento de 

“revolução da prensa gráfica”: 

 

O ano de 1450 é a data aproximada para a invenção, na Europa, provavelmente por 

Johann Gutenberg de Mainz, de uma prensa gráfica – talvez inspirado pelas prensas 

de vinhos de sua região natal, banhada pelo rio Reno – que usava tipos móveis de 

metal. (...) A prática da impressão gráfica se espalhou pela Europa com a diáspora 

dos impressores germânicos. Por volta de 1500, haviam sido instaladas máquinas de 

impressão em mais de 250 lugares na Europa (...). Todas essas gráficas produziram 

cerca de 27 mil edições até o ano de 1500, o que significa que – estimando-se uma 

média de 500 cópias por edição – cerca de 13 milhões de livros estavam circulando 

naquela data em uma Europa com cem milhões de habitantes
254

.  

 

 

Números altamente expressivos, ainda mais se comparados aos dos séculos anteriores. Paul 

Johnson destaca que um dos fatores para esta diferença se deu com o barateamento dos livros 

impressos diante dos incunábulos e manuscritos, ampliando a produção e difusão do escrito: 

“antes da imprensa, apenas as bibliotecas muito grandes continham 600 livros, e o total de livros 

na Europa era bem abaixo de 100 mil livros. Em 1500, após 45 anos de livro impresso, o total foi 

calculado em nove milhões.”255 

 Mas o impacto dessa invenção tem múltiplas reverberações sociais que não cabe no recorte 

espaço-temporal desta tese. Importa destacar que no medievo os livros possuíam múltiplas 

funções, sendo tanto um bem econômico-social, que conferia status e poder a seus donos, quanto 

um produto cultural (como os cancioneiros) ou religioso (como os Livros de Horas), quando não 

político (caso das crônicas régias). A raridade tanto do pergaminho e, consequentemente, dos 

manuscritos aumentava seu preço de forma considerável, daí a associação de Le Goff às baixelas 

preciosas. Seu conteúdo não era necessariamente a preocupação essencial. Para os monges, por 

exemplo, era também uma obra de penitência, que ajudaria na jornada rumo ao céu. Para os reis, 

um meio de exibir e disseminar, no caso afonsino, poder e saber. 
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1.5.1 – Chancelaria régia 

 

  

A oficina documental no reinado de Afonso X pode ser dividida em dois grandes eixos 

de produção e de estudos historiográficos: a chancelaria e o scriptorium. Neste foram 

elaboradas suas grandes obras normativas, históricas, científicas e poéticas; naquela, foram 

produzidos, expedidos e também recebidos os documentos de cunho administrativo, como 

cartas, privilégios e privilégios rodados. A guarda e conservação desses escritos teria 

resultado em um arquivo real, o que não ocorreu neste caso, como será visto.  

Ainda mais complexo se torna o estudo desse universo de produção escrita em terras 

castelhanas se levarmos em conta sua grande dispersão documental. Marina Kleine chega a 

falar em termos comparativos com a coroa aragonesa em “penúria documental”, pois             

“a grande abundância de documentação medieval disponível nos territórios da Coroa de 

Aragão é marcante em contraste com a situação bem conhecida de "penúria documental" que 

caracteriza o reino vizinho [Castela]”256. 

A historiadora vai além, afirmando que “estamos condenados a leer crónicas y a citar 

siempre los mismos documentos”257. O que podemos – e devemos – fazer é trazer novos 

métodos e abordagens, como ela mesma fez em sua tese prosopográfica sobre os funcionários 

da chancelaria afonsina.  

Pioneiro nos estudos históricos e diplomáticos de uma das vertentes da oficina 

afonsina, Antonio J. López Gutiérrez ainda em 1990 desenvolveu uma tese doutoral intitulada 

La cancillería de Alfonso X a través de las fuentes legales y la realidad documental258. Nela, 

buscou tratar de diversas questões relacionadas à diplomacia, como a gênese, a tradição e as 

formas documentais que conformam os pilares básicos do funcionamento da chancelaria 

afonsina.  

Desde então, este historiador seguiu pesquisando sobre a gênese documental na oficina 

régia de Afonso X e em 2016 lançou artigo que, entre outras reflexões, corrobora a afirmativa 

de Marina Kleine sobre a perda documental da chancelaria castelhana: “sobre o tema da 
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KLEINE, Marina. Papeles, registros y conservación de documentos en la Castilla bajomedieval. Disponível 

em: http://harcajmv.blogspot.com.br/2012/02/papeles-registros-y-conservacion-de.html , 9 fev 2012, s/p. Acesso 

em 17 abril 2014. “la gran abundancia de documentación medieval disponible en los territorios de la Corona de 

Aragón resulta chocante en contraste con la bien conocida situación de «penuria documental» que caracteriza el 

reino vecino [de Castilla]” (tradução livre do autor). 
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gênese documental assume especial relevância o fato de não ter registros de chancelaria para 

o período estudado”259.  

Da coroa aragonesa baixo-medieval contamos, diferentemente da castelhana, com 

livros de registro da chancelaria real. Isso se explica em parte com a “expansão da coroa para 

o sul, especificamente com a conquista de Játiva, grande produtor de papel sob o domínio 

andaluz”260. Mas não é a única explicação e nem somente Aragão produziu e conservou seus 

documentos de chancelaria, pois já se provou “não só a fabricação de papel em territórios da 

Coroa de Castela, mas também seu uso para a emissão de determinados tipos de documentos 

chancelerescos pelo menos desde meados do s. XIII”261, o que vai de encontro à percepção 

disseminada entre os historiadores, que costumam afirmar o uso do papel em Castela somente 

a partir de fins do século XV. 

Isabel García Díaz e Juan Antonio Montalbán postulam que esta ideia equivocada é 

“consequencia de la palpable realidad de los archivos castellanos donde, por lo general, no se 

hallan actas capitulares, documentación contable, ni registros seriados hasta mediados de esa 

centuria [siglo XV]”262. As fontes documentais dos reinos baixo-medievais costumam ser 

escritas em pergaminho e sua conservação seria problemática e tardia. Esta é a visão geral. 

Estes autores, entretanto, buscam demonstrar que o papel como suporte da escrita 

“consequência da realidade palpável dos arquivos castelhanos onde, geralmente, não se 

encontram atas capitulares, documentos contábeis, registros em série até meados deste século 

[século XV]”263. 

Neste momento dois tipos de papel são usados, os de tipo hispânico (tido pelos 

pesquisadores como mais fraco), de tradição árabe e o de fatura italiana (de melhor 

qualidade), de fibra mais refinada.  Em Castela, nos séculos XIII e XIV, é o de tipo hispânico 

o mais empregado, ao passo que o italiano se generaliza no fim do medievo. 
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Estas mudanças atendem a novas demandas régias e sociais, tendo em vista que o 

território castelhano-leonês praticamente dobra sua extensão territorial ao longo do século 

XIII, em especial após a unificação dos reinos em 1230, levando à criação de instrumentos de 

organização e controle deste novo espaço – que tem como uma das consequências a 

consolidação da monarquia e de uma cultura escrita. 

O reinado de Afonso X, por meio de seu projeto político-cultural e sua oficina régia, 

marca profundamente a monarquia castelhana na Baixa Idade Média, sendo fundamental para 

compreender o funcionamento da chancelaria real e “os mecanismos utilizados pela 

monarquia para assegurar a conservação dos documentos emitidos e, consequentemente, a 

consolidação de um aparelho administrativo eficiente”264. 

Essa eficiência envolvia, por exemplo, a expedição documental, cada vez estruturada e 

especializada no reinado afonsino. O uso do papel passa a se difundir juntamente ao 

pergaminho, que já era usado e mais caro. Um dos testemunhos mais famosos do uso do papel 

na redação de cartas reais é uma lei da Terceira Partida (Título XVIII, Lei V), Quales Cartas 

deuen ser fechas em pargamino de cuero, e cuales en pargamino de paño: , que diferencia o  

uso do pergaminho (de cuero) daquele do papel (de paño). Assim o uso do pergaminho de 

couro animal deveria ser utilizado:  

 

De cera devem ser outras cartas seladas com selo pendente. E estas são de muitas 

maneiras; que as umas fazem em pergaminho de couro, e as outras em pergaminho 

de pano. Mas há divisão entre umas e outras: pois umas devem ser feitas em 

pergaminho de coro, assim como quando o rei dá alguma merindade, alcadia, 

terreno, jugado, juraderia, quinta ou portago para em sua vida; ou se o rei perdoa 

alguém , que lhe há de dar carta; ou de arrendamento que faça com ele, ou com outro 

por seu mandado; ou de conta que lhe haviam dado; ou de postura de pleitos, ou de 

existência de contendas, ou de outras coisas que há entre os ricos homens, ou outros 

homens, de pleitos que fazem alguns com o rei, de favores, ou de outras coisas que 

lhe há de guardar em sua terra, ou em seu senhorio; ou das cartas que dá o rei a 

alguns, que andem salvos, e seguros por sua terra com seus gados e suas coisas; ou 

de petições que andem por seus reinos:  todas estas ou outras que lhes semelhem, 

devem ser escritas em pergaminho de coro, assim como dizemos.
265

.  
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No que se refere ao uso do papel (pergamino de paño), assim Afonso X legislou: 

E aquelas que devem ser de pergaminho de pano, são estas: assim como as que dão 

para tirar coisas proibidas do Reino; ou as outras que vão de mandamentos a muitos 

Concelhos, que lhes enviam mandar o rei, ou para conseguir alguns homens, ou de 

coleta de marauedis do rei, ou de guiamento: tudo isso deve ser em pergaminho de 

pano, ou outras, de qualquer maneira que sejam, semelhantes a elas 
266

. 

 

Esta é uma prova do uso de ambos suportes gráficos pela oficina documental de 

Afonso X, o que nega a tese comumente difundida acerca do não-uso ou desconhecimento do 

papel pela coroa castelhana. Além deste trecho inconteste das Siete Partidas, Kleine diz que 

esta referência pode e deve ser reforçada com informações sobre a prática chanceleresca:  

 

pois os dados que compilei para a preparação de minha tese de doutorado podem ser 

de interesse, dada a falta de estudos sobre a produção documental de Afonso X 

baseado em um corpus significativamente grande. Então, eu pude detectar a emissão 

de pelo menos 76 cartas afonsinas no papel - dos quais 66 são preservadas em seu 

apoio original, o que equivale a pouco mais de 4% de todos os documentos 

examinados. A maioria destas cartas foram emitidas nos 1270, mas a sua existência 

está documentada desde 1254. Na verdade, as cartas de papel mais antigas que tive 

ocasião de consultar são quatro exemplares que foram escritos por ordem de Afonso 

X, quando ainda era o infante herdeiro da Coroa espanhola, especificamente, entre 

1247 e 1249, e agora preservados no Arquivo da Coroa de Aragão (Chancelaria, 

Carta Patente, Jaime I, quadro 1, No. 99, 101, 101bis e 125).
267

. 

 

 

Um trabalho louvável e de grande fôlego, que ajudou a preencher uma lacuna 

documental e historiográfica sobre a oficina régia de Afonso X, que ainda é um desafio a ser 

superado em terras hispânicas, que dirá nas brasileiras. Cada vez se tem provado a elaboração 

de registros de chancelaria na coroa castelhano-leonesa do século XIII, como os próprios 

textos jurídicos afonsinos dão conta, já que os seus escrivães registravam em livros os 

diplomas antes da entrega ao destinatário ou beneficiário.  

 

A primeira se encontra no amplo conjunto de leis referentes à produção documental 

compiladas tanto nas Sete Partidas como no Espéculo. (...) Em segundo lugar, a 

prática de confeccionar livros de registro na chancelaria de Afonso X se coloca 
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manifesta no próprio texto dos documentos reais. (...) Ademais dessas evidências, 

uma análise das rubricas do pessoal de chancelaria encontradas na seção final de 

grande parte dos documentos reais permite observar todavia um terceiro indício da 

prática de registrar os diplomas. (...) determinadas indicações acrescentadas em 

ocasiões ao nome do assinante permitem inferir a execução da recognitio ou vista, 

entendida como a tarefa de revisar o documento final, e da registratio, a inclusão do 

diploma nos livros de registro da chancelaria
268

. 

 

Portanto, seja por sinais gráficos ou o próprio conteúdo dos documentos reais, a 

chancelaria afonsina deixou seus rastros e registros, o que mais uma vez nega que o lado 

ocidental da Península Ibérica tenha sido negligente quanto à produção e conservação de sua 

escrita. Isso fica bem claro em dois textos afonsinos oriundos de seu scriptorium, as Siete 

Partidas e o Espéculo, onde se define o ato de registrar:  

Registro tanto quer dizer livro que é feito para lembrança das cartas e dos privilégios 

que são feitos. E tem proveito, pois se o privilégio ou a carta se perde, ou se rompe, 

ou se desfaz a letra por velhice ou por outra coisa, ou se houver alguma dúvida sobre 

ela por ser gasta ou de outra maneira qualquer, pelo registro se podem cobrar as 

perdas e renovar-se as velhas. E outrossim por ele podem perder as dúvidas das 

outras cartas, de que os homens suspeitam. E aí há outro proveito: que se alguma 

carta dessem como perdida, pelo registro se pode provar, quem a deu, ou em que 

maneira foi dada. [...]
269

. 

 

Como se vê, além de registro, podemos observar a definição de livro, que neste 

momento era bastante polissêmica – aqui, o viés administrativo e o valor jurídico prevalecem. 

No caso de perda ou dano do documento original o livro de registros servia como prova. Além 

de ser usado para dirimir dúvidas e cotejar informações divergentes. Outros textos afonsinos 

comprovam esta prática, como uma das cartas presentes no Diplomatario Andaluz de Alfonso 

X, editado e organizado por Manuel González Jiménez. O documento 245, uma carta 

expedida em Sevilha em 8 de junho de 1261 a pedido do bispo de Córdoba, diz:  

Ante nós, Dom Afonso, [...] veio Dom Fernando, bispo de Córdoba e nos mostrou 

como uma carta que havíamos dado a ele , ao deão e ao cabildo da igreja [...] e que a 

perderam . E nos pediu por mercê que a mandássemos trasladar do nosso registro, e 

que lhe déssemos [...]
270
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 Ibid., s.p: “La primera se encuentra en el amplio conjunto de leyes referentes a la producción documental 

compiladas tanto en las Siete Partidas como en el Espéculo. (…) En segundo lugar, la práctica de confeccionar 

libros de registro en la cancillería de Alfonso X se pone de manifiesto en el propio texto de los documentos 

reales. (…)  Además de estas evidencias, un análisis de las rúbricas del personal de cancillería encontradas en la 

sección final de gran parte de los documentos reales permite observar todavía un tercer indicio de la práctica de 

registrar los diplomas. (…) determinadas indicaciones añadidas en ocasiones al nombre del rubricante permiten 

inferir la ejecución de la recognitio o vista, entendida como la tarea de revisar el documento final, y de la 

registratio, la inclusión del diploma en los libros de registro de la cancillería” (tradução livre do autor). 
269

 SP, Partida III.XIX.8; Espéculo IV.XII.7: “Registro tanto quiere dezir como libro que es fecho para 

remembrança de las cartas e de los preuilejos que son fechos. E tiene pro, porque si el preuilejo o la carta se 

pierde, o se rompe, o se desfaze la letra por vejez o por otra cosa, o si viniere alguna dubda sobre ellla por ser 

raýda o de otra manera qualquier, por el registro se pueden cobrar las perdidas e renouarse las viejas. E otrosí por 

él pueden perder las dubdas de las otras cartas, de que han los omes sospecha. E aún yaze ý otra pro: que si 

alguna carta diessen como non deuan, por el registro se puede prouar, quién la dio, o en qué manera fue dada” 

(tradução livre do autor). 
270

 GONZÁLEZ JIMÉNEZ, Manuel. Diplomatario andaluz de Alfonso X. Sevilla : El Monte, Caja de Huelva y 

Sevilla, 1991, p. 272. Grifo nosso. “Ante nos, don Alfonso, [...] vino don Fernando, obispo de Córdoua, e 
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Por fim, alguns documentos afonsinos contam com sinais gráficos que remetem e 

validam o registro notarial: 

certas informações adicionadas ao nome do rubricante permitem inferir a execução 

da recognitio ou vista, entendida como a tarefa de rever o documento final, e a 

registratio, a inclusão do diploma nos livros de registro da chancelaria. No caso 

desta última, a forma mais comum de sua manifestação nas marcas deixadas pelos 

escribas na parte final dos documentos é a capital "R", o que certamente é uma 

abreviatura da palavra ‘registrada’
271

. 

 

Como exemplo, Marina Kleine utiliza carta expedida em 8 de março de 1253, 

integrante do Arquivo da Catedral de Cuenca e reproduzida a seguir: 

                            Documento: Carta de Alfonso X de 8 de março de 1253 

(Arquivo da Catedral de Cuenca, seção I, caixa 5, nº 11) 

                                                                                                                                                                                     
mostrónos cuemo una carta que nos ouiemos dado a él e al deán e al cabillo de la eglesia [...] que la perdieron. E 

pidiónos por mercet que la mandássemos trasladar del nuestro registro, e que gela diésemos [...]”(tradução livre 

do autor). 
271

 KLEINE, Marina. op. cit., 9 fev 2012, s/p. Acesso em 17 abril 2014. “determinadas indicaciones añadidas en 

ocasiones al nombre del rubricante permiten inferir la ejecución de la recognitio o vista, entendida como la tarea 

de revisar el documento final, y de la registratio, la inclusión del diploma en los libros de registro de la 

cancillería. En el caso de esta última, la forma más común de su manifestación en las marcas dejadas por los 

escribanos en la parte final de los documentos es la «R» mayúscula, que seguramente constituye una abreviatura 

de la palabra «registrada»” (tradução livre do autor). 
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Estes exemplos ajudam a validar a existência de livros de registro na chancelaria de 

Afonso X, fato durante muito tempo negado ou negligenciado na historiografia sobre a cultura 

escrita ibérica: “os textos legais determinam sua elaboração e os documentos testemunham 

seu uso real e sua utilidade na prática de chancelaria”272. Entretanto, estes registros não 

levaram ao estabelecimento de uma política arquivística, ou melhor, de um arquivo real273 

plenamente estruturado e que prezasse pela conservação destes documentos, como de fato 

ocorria em Aragão de forma relativamente precoce.  

Este fato é reconhecido – e lamentado –, pelos castelhanos, como a chefe de pesquisa 

do Arquivo da Cidade de Madri, que diz ser uma tarefa complicada tratar dos arquivos 

gerados pela administração castelhana medieval, pois 

não foram estes territórios pioneiros, nem na criação de arquivos nem na 

organização de documentos. Essa honra pertence à coroa de Aragão. Há que se 

esperar o final do século XV e, especialmente, a chegada do século XVI, uma época 

e uma dinastia diferentes, para encontrar verdadeiros arquivos na Administração 

Central castelhana
274

. 

 

Como visto anteriormente, apesar de não estar tão estruturada quanto o arquivo 

aragonês, existia uma oficina documental afonsina. Havia pergaminhos, papéis e normativas 

legais. Além disso, os reis legislavam, como Afonso X, e faziam referências a depósitos 

documentais, tanto na corte quanto nas cidades: 

embora não tenhamos arquivo geral da coroa, existem outros arquivos na 

administração local. [...] nossas cidades foram, na sua modéstia, reflexo dos usos 

administrativos da corte. Assim o pretenderam os reis, impulsionando a 

normalização legal e estendendo o Fuero Real em detrimento de jurisdições locais 

tão comuns nos primeiros séculos da Reconquista
275

. 
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 Ibid., s.p. “los textos legales determinan su elaboración y los documentos testifican su uso real y su utilidad 

en la práctica cancilleresca” (tradução livre do autor). 
273

 A definição de arquivo utilizada é a de Carmen Cayetano Martín: “Un archivo es el conjunto de documentos 

producidos por una institución en el ejercicio de sus funciones y conservado para hacer posible el logro de sus 

objetivos políticos y económicos, y asegurar al mismo tiempo sus derechos legales. Su existencia dependerá 

entonces del grado de madurez y desarrollo de las instituciones productoras de documentos y del valor que en su 

entorno tenga la seguridad jurídica, representada por un testimonio escrito debidamente legalizado.” In: 

CAYETANO MARTÍN, Carmen: "Sobre archivos y documentos en la administración bajomedieval castellana: 

un ejemplo. El Archivo de Villa de Madrid (S. XIII-XV)". II Jornadas Científicas sobre Documentación de la 

Corona de Castilla (siglos XIII-XV), pp. 119-147. Universidad Complutense de Madrid, 2003. p. 127. “Um 

arquivo é o conjunto de documentos produzidos por uma instituição no exercício das suas funções e conservado 

para permitir a realização dos seus objetivos políticos e econômicos, assegurando ao mesmo tempo os seus 

direitos legais. Sua existência, então, dependerá da maturidade e desenvolvimento das instituições produtoras de 

documentos e do valor em seu ambiente têm a segurança jurídica, representada por um testemunho escrito 

devidamente legalizado” (tradução livre do autor). 
274

 Ibid., p. 119. “no fueron estos territorios punteros, ni en la creación de archivos ni en la organización de 

documentos. Ese honor corresponde a la corona de Aragón1. Hay que esperar a las postrimerías del siglo XV y 

sobre todo llegar al siglo XVI, una época y una dinastía distintas, para encontrar verdaderos archivos en la 

Administración central castellana” (tradução livre do autor). 
275

 Ibid., p. 120. “aunque no tenemos archivo general de la corona, sin embargo sí existen archivos en la 

administración local. […] nuestras ciudades fueron, en su modestia, reflejo de los usos administrativos de la 
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Nesta época as oficinas régias se confundiam com o que hoje se entende por arquivo, 

tendo características administrativas e patrimoniais muito demarcadas, diferente do valor 

histórico e legal que hoje em dia também se atribui. Convém lembrar que não apenas a 

monarquia castelhano-leonesa baixo-medieval sofreu com as intempéries arquivísticas e de 

perda documental ao longo da história:   

Infelizmente, a preservação de documentos e arquivos é muito difícil, especialmente 

quando eles perdem a sua validade administrativa e as vicissitudes da história evitam 

que eles adquiram valores mais permanentes. Junto com o Império Romano, 

juntamente com o califado e os reinos de taifas se afundaram seus arquivos
276

. 

 

No medievo, muitas vezes, estes espaços de produção e conservação documental eram 

tidos como “coleções e depósitos de documentos entesourados como se fossem moedas ou 

jóias para garantir a sobrevivência de seus proprietários”277. 

Carmen Cayetano Martín questiona estas periodizações relativas às instituições 

arquivísticas e afirma que nenhuma delas permite  

 

enquadrar corretamente os arquivos espanhóis. Entre outras coisas porque, embora 

seja verdade que os arquivos da Idade Média sejam tesouros documentais, também é 

verdade que são arquivos patrimoniais administrativos e permanecem assim até 

hoje, sem perder o seu valor histórico. Ao qual é adicionado o valor jurídico de seus 

documentos. Em última análise, esse valor legal é a explicação para a sua existência, 

de sua sobrevivência ao longo dos anos, de sua capacidade de resistir a escassez de 

recursos que, desde o início, atingiram as instituições produtoras de documentos
278

. 

 

Os arquivos medievais seriam acima de tudo arquivos administrativos e de gestão, 

dependentes diretamente dos produtores documentais (no caso das monarquias, as 

chancelarias) e com pouco desenvolvimento burocrático. Diferentemente dos scriptoria, que 

se vinculavam muito mais às bibliotecas régias – pelas espécies documentais que produzia e 

armazenava: livros manuscritos. 

Da Alta Idade Média e suas provas essencialmente orais passa-se para a Baixa Idade 

Média, em que o escrito passa a ser muito mais demandado e utilizado como valor probatório, 

                                                                                                                                                                                     
corte. Así lo pretendieron los reyes impulsando la normalización legal y extendiendo el Fuero Real en detrimento 

de los fueros locales tan comunes en los primeros siglos de la Reconquista” (tradução livre do autor). 
276

 Ibid., p. 123. “Por desgracia, la conservación de los documentos y los archivos es muy difícil, sobre todo 

cuando éstos pierden su vigencia administrativa y los avatares de la Historia impiden que adquieran valores más 

permanentes. Junto con el Imperio romano, junto con el califato y los reinos taifas se hundieron sus archivos” 

(tradução livre do autor). 
277

 Ibid., p. 121. “colecciones y depósitos de documentos atesorados como si fueran monedas o joyas para 

asegurar la supervivencia de sus dueños” (tradução livre do autor). 
278

 Ibid.. p. 121. “encuadrar adecuadamente los archivos españoles. Entre otras cosas porque aunque es verdad 

que en la Edad Media los archivos son tesoros documentales, también es cierto que son archivos patrimoniales 

administrativos y continúan siéndolo hasta nuestros días, sin perder su valor histórico. A lo que se añade el valor 

legal de sus documentos. En último término ese valor legal es la explicación de su existencia, de su 

supervivencia a lo largo de los años, de su capacidad para soportar la escasez de recursos que, desde un 

principio, aquejaron a las instituciones productoras de documentos” (tradução livre do autor). 
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como os já mencionados livros de chancelaria registram. Assim, as monarquias passam a 

produzir e acumular muito mais documentos.  

O arquivo real de Aragão, por exemplo, tinha um caráter diferenciado e pioneiro, 

sendo considerado o primeiro e mais antigo da Espanha e até mesmo da Europa, o que leva 

Castela a sair em desvantagem na comparação, por motivos alheios aos desejos de Afonso X, 

apesar de sua oficina ter sido bastante fértil na produção documental: 

O Arquivo da Coroa de Aragão talvez seja a mais antiga instituição arquivística viva 

da Europa. Certa bibliografia traçou suas origens até a existência hipotética de um 

arquivo criado pelos condes de Barcelona, no século X. No entanto, as provas 

documentais obrigam a postergar sua fundação até 1318, no âmbito das mudanças 

políticas e burocráticas introduzidas por Jaime II na Coroa de Aragão, que fizeram 

desta agregação dinástica de reinos uma unidade política substantiva
279

. 

 

Esta estruturação se consolidou no século XIII, quando Jaime I já havia se utilizado de 

depósitos documentais em alguns monastérios: 

como o de Sijena, que era também panteão real, mas com limitações óbvias, do 

ponto de vista jurídico e burocrático. Até o século XIII, após a recepção e difusão do 

direito comum, o arquivo é concebido como um lugar privilegiado de fé pública, que 

é um atributo do príncipe e marca de soberania, pelas implicações legais que 

contêm
280

. 

 

As razões para este pioneirismo na criação e organização de um verdadeiro arquivo 

real, além da chancelaria régia, variam bastante, mas Cayetano Martín lista algumas delas: 

“permanência do direito romano: influências do mundo mediterrâneo e em particular da 

prática administrativa da Igreja; surgimento desde muito cedo de cidades com vocação de 

capital ”
281

. A autora chega à conclusão que nenhuma é definitiva. 

No século XIII os reis, em suas chancelarias, passam a registrar a emissão de 

documentos e os séculos seguintes só vieram a confirmar – por meio da custódia de 

documentos, da gestão da informação e da fé pública – os arquivos reais baixo-medievais e 

modernos como instrumentos eficazes de memória e poder. 

                                                           
279

 LÓPEZ RODRÍGUEZ, Carlos. Orígenes del archivo de la Corona de Aragón, (en tiempos, Archivo Real de 

Barcelona). Hispania, [S.l.], v. 67, n. 226, p. 413-454, aug. 2007. ISSN 1988-8368. Disponible en: 

<http://hispania.revistas.csic.es/index.php/hispania/article/view/49/49>. Fecha de acceso: 22 abril. 2014. 

doi:http://dx.doi.org/10.3989/hispania.2007.v67.i226.49. p. 413. “El Archivo de la Corona de Aragón quizá sea 

la institución archivística viva más antigua de Europa. Cierta bibliografía ha remontado sus orígenes a la 

hipotética existencia de un archivo creado por los condes de Barcelona en el siglo X. Sin embargo, las evidencias 

documentales obligan a retrasar su fundación hasta 1318, en el marco de las transformaciones políticas y 

burocráticas introducidas por Jaime II en la Corona de Aragón, que hicieron de esta agregación dinástica de 

reinos una unidad política sustantiva” (tradução livre do autor). 
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 Ibid., p. 413. “como el de Sijena, que era también panteón real, pero con notorias limitaciones, desde el punto 

de vista jurídico y burocrático. Hasta entrado el siglo XIII, tras la recepción y difusión del Derecho común, no se 

concibe el archivo como un lugar privilegiado de fe pública, que es atributo del príncipe y marca de soberanía, 

por las implicaciones jurídicas que contiene” (tradução livre do autor). 
281

 CAYETANO MARTÍN, op. cit,. p. 124. “permanencia del derecho romano; influencias del mundo 

mediterráneo y en particular de la práctica administrativa de la Iglesia; parición desde muy temprano de ciudades 

con vocación de capital” (tradução livre do autor). 



103 

 

O que espanta e diferencia no caso de Afonso X é que para além dos documentos 

administrativos e burocráticos típicos da governança política ele se dedicou a patrocinar e 

elaborar diversas obras gerais de cunho normativo, histórico, poético, científico e até mesmo 

voltadas para o aspecto lúdico da vida social, como os jogos. Se Aragão se destaca pelo sua, 

digamos, precocidade arquivística, Castela leva a primazia na produção livresca a partir do 

scriptorium afonsino, local de produção de obras que marcam até hoje a sociedade europeia e 

latino-americana, como as Siete Partidas.  

Ainda na época de sua produção estas obras tiveram grande impacto político-cultural. 

Foram geridas e difundidas a partir da oficina documental de Afonso X, que pode ser dividida 

em dois grandes eixos: sua chancelaria e seu scriptorium.  

Antes de adentrar na produção e nos efeitos do material textual do scriptorium régio 

afonsino, cabe, assim,  contextualizar sua chancelaria, pois dela foram expedidos documentos 

fundamentais para a consolidação da cultura escrita neste reinado e que são usados nesta tese 

– que apenas tangencia os estudos diplomáticos, tendo em vista que a Diplomática se constitui 

inicialmente como tal no século XVII.  

Cabe destacar a importância deste campo do saber, especialmente no que se refere à 

cultura escrita. Como bem lembrou e defendeu López Gutiérrez, pioneiro nos estudos da 

chancelaria afonsina, há que se aprofundar na tradição documental baixo-medieval: “ou seja, 

a relação entre o documento original como foi emitido e o estado em que chegou até nós”282.  

Para este autor, todas as formas de tradição documental podem se reduzir a três: 

minutas, originais e cópias, mas no caso afonsino “cabe notar que a falta de testemunhos de 

minutas, as formas cujos estados temos de abordar ficam reduzidos a dois em particular: 

originais e cópias”283. São os dois polos da tradição documental, dentre os quais há estados 

intermediários, uns mais próximos do original, outros das cópias: são as categorias de 

ampliações e renovações, para López Gutierrez.  

Assim Rodríguez Bravo define os conceitos de originais e cópias:  

 

Original é o documento que, além de primogênio ou primeiro, é perfeito nas formas 

próprias de expressão dadas pelo autor. É primitivo no sentido de que confere pela 

primeira vez e definitivamente a vontade do autor do ato expresso no documento. 

(...) Original não é sinônimo de único, porque há vários originais. Cópias, 
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 LÓPEZ GUTIÉRREZ, Antonio José. La Tradición Documental en la Cancillería de Alfonso X. Historia. 

Instituciones. Documentos, 1992, (19), p. 254. “es decir, la relación entre el documento original tal y como fuese 

emitido y el estado en que há llegado hasta nosotros” (tradução livre do autor). 
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 Ibid., p. 254. “hemos de anotar que el carecer de testimonios de minutas, las formas cuyos estados hemos de 

abordar quedan reducidos a dos principalmente: originales y copias” (tradução livre do autor). 
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finalmente, não são primogeniais ou são perfeitas. Partem do original ou de outra 

cópia e não retêm todos as características do original
284

. 

 

O autor segue a vertente diplomática de M. Romero e o Dicionário de Autoridades, 

por exemplo, que assim define o original: “a primeira escritura, composição ou invenção que 

se faz ou forma para que dela se tirem cópias ou modelos como o original de uma escritura, 

contrato ou pintura”285. 

No que tange à documentação afonsina, ela não define textualmente o que é original e 

cópia, mas ao analisá-la percebe-se e pode-se inferir a garantia e o valor que são dados à 

prova documental. É disso que vemos tratando ao longo da tese. O peso que a escrita adquire 

ao longo do reinado de Afonso X. As Siete Partidas usam o termo original para designar o 

documento livre de qualquer suspeita ao servir como prova, na Lei que explica de que 

maneira as cartas devem valer, não havendo nelas qualquer falsidade:  

 

Mas se a parte contra a qual são trazidos em juízo, quisesse provar que eram falsos, 

ou mostrar alguma outra razão, por que eles não deveriam valer a pena, deveriam ser 

ouvidos. E tudo isto que dizemos dos privilégios, e das cartas, que devem ser 

acreditadas em juízo, entende-se, quando aquele que se quer, aproveitar delas, 

mostra a carta ou o privilégio original, e não o traslado dela. Pois se alguém 

quisesse usar em juízo, para provar sua intenção, o traslado de alguma carta, 

ou privilégio, não deve ser acreditado a menos que se mostre o original, onde foi 

tirado; para onde, (e) se neste traslado 'fosse autenticado, e assinado com o selo do 

Rei, ou de outro Senhor, que devesse ser acreditado, e fosse sem suspeita'
286

. 

 

Como se vê, só tinha valor absoluto e legal o documento original, a não ser que o 

traslado fosse autenticado e selado. Seriam os primórdios dos cartórios contemporâneos? 

Dentre os documentos originais também havia divisões, estabelecidas pela própria oficina 

régia.  

                                                           
284

 RODRÍGUEZ BRAVO, B. R. El documento: entre la tradición y la renovación. Getafe: Ediciones Trea, 

2002. p. 133. “Original es el documento que, además de primogenio o primeiro, es perfecto em las formas 
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 DICCIONARIO DE AUTORIDADES, 3t., Madri, 1969, t.3, p. 56. “la primera escritura, composición o 
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de una escritura, contrato o pintura” (tradução livre do autor). 
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 SP, Parte III, Titulo XVIII, Lei 114. p. 458. “Pero si la parte contra quien son aduchos en juyzio, quisiesse 
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quiere, aprouechar deltas, muestra la carta, o el preuillejo original, e non el traslado della. Ca si alguno quisiesse 

vsar en juyzio, para prouar su intencion, del traslado de alguna carta, o preuillejo, non deue ser creydo. a 

menos de mostrar el original, onde fue sacado; fueras ende, (e) si en este traslado 'fuesse autenticado, e 

firmado con sello del Rey, o de otro Señor, que deuiesse ser creydo, e fuesse sin, sospecha” (tradução livre do 

autor). 
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O original autógrafo, referente à “escritura que cada um faz com sua mão, e sem 

selo”287. Além dos autógrafos, existiam os heterógrafos, ou seja: “instrumento ou carta, 

fazendo algum homem por sua mão mesma ou mandando-a fazer”288.  

No caso da chancelaria a documentação em sua totalidade se trata de originais 

heterógrafos, mandados fazer pelo rei ao escrivão, chanceler, notário, alcaide etc:  

 

as próprias fontes assinalam como obrigatório o feito de que, se o rei concedeu 

qualquer concessão ou mercê a alguns de seus súditos e o documento não fora 

redigido na chancelaria, tudo o que o rei concedia deveria ser escrito por alguns de 

seus escrivãos
289

. 

 

As próprias Siete Partidas confirmam esta afirmativa, ao orientarem que               

“estas cartas deve fazer o escrivão do Rei, ou Escrivão do Concelho, e com testemunhas, e 

deve ser selada com o selo do Rei. E se o Escrivão do Rei escrever a carta, se alguma coisa 

outorgar nela o Rei, deve ser escrito por mão de seus escrivãos”290. 

Diferentemente da produção do scriptorium, muitas vezes assumidas como de autoria 

régia, em que o rei manda fazer (e ser) o próprio livro: fiz fazer este libro.  

Por fim, os originais múltiplos, que são exemplares de um mesmo ato,         

“preparados ou confeccionados simultaneamente para serem entregues às partes interessadas 

ou para assegurar a sua conservação (...) emitidos com o mesmo teor documental e com os 

mesmos sinais de validação”291. Sua definição jurídica não é alterada, tendo todos o mesmo 

valor.  

Como afirma López Gutierrez, eles aparecem, por exemplo, nas Siete Partidas como 

os documentos com acordo de vontades, contratos entre o rei e pessoas que deviam executar 

trabalhos: “se trabalhos mandasse o rei fazer de castelos, navios ou pontes ou de outras coisas 

quaisquer deve haver duas cartas partidas por a.b.c”292.  
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 SP, Parte III, Titulo XVIII, Lei 1. “escritura que cada uno faze con su mano, e sin sello” (tradução livre do 

autor). 
288

 SP, Parte IV, Titulo XV, Lei 7. “instrumento o carta, faziendo algún ome por su mano misma o mándandóla 

fazer” (tradução livre do autor). 
289

 LÓPEZ GUTIÉRREZ, op. cit., 1992, p. 256. “las propias fuentes señalan como preceptivo el hecho de que si 

el rey otorgaba alguna concesión o merced a algunos de sus súbditos y el documento no estuviera redactado en la 

cancillería, todo cuanto el rey concediera debía ser escrito irremisiblemente por algunos de sus escribanos” 

(tradução livre do autor). 
290

 SP, Parte III, Titulo XVIII, Lei 16. “estas cartas deue fazer Escriuano del Rey, o Escriuano de Concejo, e con 

testigos, e deue ser sellada con el sello del Rey. E si Escriuano de Concejo escriuiere la carta, si alguna cosa 

otorgare en ella el Rey, deue ser escrito por mano de sus escriuanos” (tradução livre do autor). 
291

 LÓPEZ GUTIÉRREZ, op. cit., 1992, p. 257. “preparados o confeccionados simultáneamente para ser 

entregados a las partes interesadas o para asegurar su conservación (...) expedidos con el mismo tenor 

documental y con los mismos signos de validación” (tradução livre do autor). 
292

 SP, Parte III, Titulo XVIII, Lei 16. “si lauores mandasse el rey fazer de castillos, puentes o navíos o de otras 

cosas qualesquier debe y auer dos cartas partidas por a.b.c” (tradução livre do autor). 
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Os originais múltiplos aparecem também na documentação testamentária, pois se 

podiam fazer vários exemplares do mesmo testamento:  

 

ainda dizemos, que de um testemanto pode o homem fazer muitas cartas de um teor. 

E estas cartas pode o testador levar uma consigo, e as outras pode por em algum 

lugar seguro, assim como na sacristia de alguma igreja, ou em guarda de algum 

amigo. E estas cartas devem ser feitas em uma maneira, seladas de uns selos 

mesmos, e de tantos uma como outra, de maneira que acordem umas com as 

outras
293

. 

 

Daí haver tantos testamentos medievais espalhados em paróquias e catedrais 

europeias. López Gutierrez diz que na chancelaria afonsina havia dois tipos de originais 

múltiplos: “aquele em que o rei é "um ator" do fato jurídico documentado; e outra, em que o 

monarca valida ou confirma um pacto, acordo, compromisso, etc, que teve lugar entre as 

partes”294. 

No primeiro caso é significativo o exemplo dos contratos laborais que o rei estabelece 

com particulares e a notificação inicial de caráter universal presente neste tipo de documento: 

Sepan los que la carta vieren, que vem “seguido da intitulação régia, que dá ao rei o 

protagonismo do ato jurídico, para seguidamente efetuar a referência ao trabalho a ser 

executado”295, como neste caso: “que tal rei põe com tal mestre ou tal homem que lhe faça tal 

trabalho”296. 

No segundo caso, no qual o rei valida um ato entre partes, há diversos exemplos, que 

costumam vir com a notificação: Sepan quantos esta carta vieren e oyeren, e finalizam com 

uma validação. 

Quanto aos estágios intermediários entre original e cópia, existiam na documentação 

afonsina as renovações, “substituto do original em data posterior ao mesmo com as precisões 

legais que lhe permitem suprir em caso de destruição, perda, furto etc”
297

 e cuja eficácia e 

efeitos jurídicos não se contestam. As próprias fontes legais afonsinas se referem aos 
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 SP, Parte VI, Titulo I, Lei 12. “aun dezimos, que de un testamento puede ome fazer muchas cartas de un 

tenor. E estas cartas puede el testador levar la una consigo, e las otras puede poner en algund logar seguro, así 

como en la Sacristanía de alguna iglesia, o en guarda de algund amigo. E estas cartas deben ser fechas en una 

manera, selladas de unos sellos mismos, e de tantos la una como la otra, de guisa que acuerden las unas con las 

otras” (tradução livre do autor). 
294

 LÓPEZ GUTIÉRREZ, op. cit., 1992, p. 258. “uno en el que el rey es ‘actor’ del hecho jurídico documentado; 

y otro, en el que el monarca valida o confirma un pacto, acuerdo, avenencia, etc, que se ha realizado entre 

partes” (tradução livre do autor). 
295

 Ibid., p. 258. “seguida de la intitulación regia, que da al rey el protagonismo del acto jurídico, para 

seguidamente efectuar la referencia a la labor a realizar” (tradução livre do autor). 
296

 SP, Parte III, Titulo XVIII, Lei 16. “que tal rey pone con tal maestro o tal ome que le faga tal lauor” (tradução 

livre do autor). 
297

 SP, Parte III, Titulo XVIII, Lei 16.  “susbstituto del original en fecha posterior al mismo con las precisiones 

legales que le avalan para suplirle en caso de destrucción, pérdida, hurto, etc 
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documentos renovados na chancelaria: “e pelas cartas que levarem e se perderem, por mercê 

que quisesse o rei fazer, delas mandarei dar outra vez, que deem seu direito como de 

primeiro”298. O processo de renovação dava origem ao que Lopez Gutierrez chama de “neo-

original renovado”299. 

Por fim as cópias, que são o oposto do original, são elaboradas sem caráter 

primogênito e muitas vezes sem a vontade do seu autor, “não reproduzem – salvo exceções – 

a forma externa do original, mas sim sua forma interna – teor documental”300. Trata-se de 

transcrições literais do documento anterior que emula, seja a partir do original ou de outra 

cópia. A legislação afonsina as denomina de traslados, que se entende atualmente como 

cópias certificadas, com maior peso jurídico que a cópia.  

Os traslados podiam ser reproduzidos na totalidade ou parcialmente: traslado 

cumplido ou traslado parcial, respectivamente.  

No caso das cópias elas podem ser divididas em chancelerescas, “aquelas feitas sob 

selo e aquelas que permanecem como testemunho de que o documento tenha sido emitido nos 

registros”301 – e extra-chancelerescas, “aquelas outras realizadas sob selo de outro senhor e as 

cópias simples”302. 

Um dos principais sinais de autenticidade documental das cópias da chancelaria 

afonsina foi o uso do selo régio: “o traslado de nenhum privilégio deve ser acreditado. A não 

ser quando outorgado pelo Rei e por ele mandado selar de seu selo”303. Por terem valor legal e 

servirem como prova documental, os traslados podem suprir o original em algum pleito e 

também como fonte histórica, caso firmado com o selo régio ou de outro senhor: 

 

Que se alguém quiser usar em juízo, para provar sua intenção, do traslado de alguma 

carta, ou privilégio, não deve ser acreditado, a menos se mostrar o original de onde 

foi tirado; a não ser se este traslado fosse autenticado, e firmado com o selo régio ou 

de outro senhor, não deve ser acreditado, e fosse sem suspeita
304

. 

                                                           
298

 SP, Parte III, Titulo XX, Lei 12. Espéculo, 4-12-59.  “e por las cartas que leuaren e se perdieren e, por merced 

que quisiera el rey fazer, gelas mandare dar outra vez, que den su derecho como de primero” (tradução livre do 

autor). 
299

 LÓPEZ GUTIÉRREZ, op. cit., 1992, p. 259. 
300

 Ibid., p. 260. “no reproducen – salvo exepciones – la forma externa del original, pero sí su forma interna – 

tenor documental” (tradução livre do autor). 
301

 Ibid., p. 261. “aquellas realizadas bajo sello y aquellas otras que quedan como testimonio de haberse expedido 

el documento en los registros” (tradução livre do autor). 
302

 Ibid., p. 261. “aquellas otras realizadas bajo sello de outro señor y las copias simples” (tradução livre do 

autor). 
303

 SP, Parte III, Titulo XVIII, Lei 44. “el traslado de ningún priuillegio non deue ser creydo. Fueras ende, si lo 

otorgasse el Rey, e lo mandasse sellar de su sello” (tradução livre do autor). 
304

 SP, Parte III, Titulo XVIII, Lei 114. “”Ca si alguno quisiesse vsar en juyzio, para prouar su intencion, del 

traslado de alguna carta, o preuillejo, non deue ser creydo. a menos de mostrar el original, onde fue sacado; 

fueras ende, (c) si en este traslado fuesse autenticado, e firmado con sello del Rey, o de otro Señor, que deuiesse 

ser creydo, e fuesse sin sospecha (tradução livre do autor). 
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Dentre as cópias chancelerescas, há então esta com selo régio e uma outra, a cópia em 

registro, que remonta ao costume de confeccionar livros-registros nos remotos tempos de 

Alexandre Magno até serem utilizados pelas chancelarias europeias.  

Nas fontes afonsinas, registro é definido como “Livro que é feito para lembrança das 

cartas, dos privilégios que são feitos”305. São documentos com sinais de validação, como 

assinaturas, e marcas de autenticidade, sendo muitas vezes associados à categoria de códices 

diplomáticos. 

A chancelaria afonsina não deixou de embasar a definição e o uso dos registros, 

regulamentando os documentos elaborados a mando do rei e seus escrivães, entretanto sofreu 

grande perda: “os registros da chancelaria castelhana durante o desenvolvimento da Guerra 

dos Comuneiros (Guerra das Comunidades de Castela) se perdeu boa parte da possibilidade 

de verificar o conteúdo das fontes com a realidade documental”306. O que resta ao 

medievalista é extrair da própria documentação castelhana que restou informações sobre estes 

registros. 

No que tange às cópias extra-chancelerescas, elas se subdividem em cópias realizadas 

com selo (autoexplicativas) e cópias simples, que não têm marca de autenticação jurídica de 

autoridade (como o selo). 

 

1.5.2 – Scriptorium régio 

 

O Manual de Codicología de Elisa Ruiz define scriptorium como o “lugar onde 

trabalha o copista medieval, quer individualmente, quer coletivamente”307, mas igualmente 

aos indivíduos que ali trabalhavam e à sua metodologia. 

Tomando por pressuposto essa definição, entende-se aqui o scriptorium como o local 

de produção e difusão das obras afonsinas de caráter enciclopédico (o que chamaríamos de 

livro, assim como em algumas obras aparece libro), diferentemente da chancelaria – local de 

expedição e recebimento da documentação de cunho administrativo, como explicitado 

anteriormente. Na Idade Média os scriptoria costumavam estar localizados             

                                                           
305

 SP, Parte III, Titulo XIX, Lei 8; E. 4-12-7. “Libro que es fecho para remembranza de las cartas, de los 

preuillejos que son fechos” (tradução livre do autor). 
306

 LÓPEZ GUTIÉRREZ, op. cit., 1992, p. 259. “los registros de la cancillería castellana durante el desarrollo de 

la Guerra de los Comuneros se perdió buena parte de la posibilidad de poder constatar el contenido de las fuentes 

con la realidad documental” (tradução livre do autor). 
307

 RUIZ, Elisa. Manual de Codicología. Madrid, Fundación Germán Sánchez Ruipérez, 1988. “lugar donde 

trabaja el copista medieval, bien sea individual, bien colectivamente” (tradução livre do autor). 
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“geralmente em mosteiros e palácios, onde abundavam os copistas, escrivães, chanceleres e 

notários, ofícios dedicados à escritura (...) e eles recebiam o nome específico derivado destas 

instituições (...) ou do senhor ou rei que governava”308. 

Laura Fernández prefere o termo taller, mas não descarta o scriptorium: 

 

Atualmente ninguém duvida da existência de um scriptorium afonsino, seja aplicado 

à palavra scriptorium o sentido de lugar, como o método de trabalho ou o da 

produção livresca dele derivada. No entanto, eu gostaria de fazer uma pequena 

precisão lexical, e que, dada a forte ligação que pode sugerir o termo 

scriptoriumcom o meio monástico, eu prefiro usar o vocábulo oficina ou oficinas 

para referir-me ao âmbito afonsino, muito mais vinculado à produção livresca deste 

momento. É verdade, o binômio "scriptorium afonsino" já forma parte, 

indiscutivelmente, dos estudos do rei sábio, por isso vamos usar os dois termos 

indistintamente como sinônimos
309

. 

 

No caso afonsino não há referência textual explícita do próprio scriptorium sobre sua 

estrutura e funcionamento, apenas dados extraídos de distintas passagens de sua obra, assim 

como de seus colaboradores – de muito mais difícil rastreio que os da chancelaria: 

 

Apenas temos alguns dados de onde vieram alguns dos livros (Libro de los Juegos 

de Ajedrez, Dados e Tablas, Ms. T.I.6, terminado em Sevilha, 1283), bem como 

uma lista abrangente de quem contribuiu para a tradução ou escrita alguns deles e, 

certamente, formam parte dela homens como Judah ben Mose, Isaac ben Sid, 

Abraham Alfaquí, Samuel ha-Levi, Fernando de Toledo, Arremon d'Aspa, Juan 

Messina, Juan de Cremona, Peter Reggio, Bernardo Arábica, Fernando Martinez de 

Zamora Pérez de Maqueda , Mestre Roland, Don Andres, Pedro Lorenzo ... deviam 

estar ligados a ele, mas o seu número em comparação com a enorme produção 

atribuída parece escasso e não estão representados todos os conhecimentos e as artes 

que ele tinha exercido
310

. 
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 MONTOYA MARTÍNEZ, Jesús. “El Scriptorium alfonsí”. p. IX. El Scriptorium Alfonsí: de los Libros de 

Astrología a las Cantigas de Santa”. Editado por Jesús Montoya Martínez, Ana Domínguez Rodríguez. 

“generalmente en monasterios o palacios, donde abundaban los copistas, escribanos, cancilleres y notários, 

ofícios dedicados a la escritura (...) y recibían el nombre específico derivado del de estas instituciones (…) o del 

señor o rey que gobernaba” (tradução livre do autor). 
309

 FERNÁNDEZ, Laura. Historia Florentina del Códice de las Cantigas de Santa María, Ms. B.R. 20, de la 

“Biblioteca palatina” a la “Nazionale Centrale”. Reales Sitios, n. 164, 2005.  p. 65. “Actualmente nadie duda 

de la existencia de un scriptorium alfonsí, tanto si aplicamos a la palabra scriptorium el significado de lugar, 

como el de método de trabajo o el de la producción libraría derivada del mismo. No obstante quisiera hacer una 

pequeña precisión léxica, ya que dada la fuerte vinculación que puede sugerir el término scriptorium con el 

entorno monástico, prefiero utilizar el vocablo taller o talleres para referirme al ámbito alfonsí, mucho más 

vinculado a la producción libraria de este momento. Bien es cierto, el binomio “scriptorium alfonsí” ya forma 

parte indiscutible de los estudios del rey Sabio, por lo que utilizaremos indistintamente ambos términos” 

(tradução livre do autor). 
310

 Ibid., p. IX. “Apenas contamos con algunos datos de dónde salieron algunos de los libros (Libro de los Juegos 

de Ajedrez, Dados e Tablas, Ms. T.I.6, terminado en Sevilla, 1283), así como con una nómina incompleta de 

quiénes contribuyeron a la traducción o redacción de algunos de ellos y que formarían sin duda parte de él. 

Hombres como Judá ben Mosé, Isaac ben Sid, Abraham Alfaquí, Samuel ha-Leví, Fernando de Toledo, Arremón 

d’Aspa, Juan de Messina, Juan de Cremona, Pedro Reggio, Bernardo el Arábigo, Fernando Martínez de Zamora, 

Pérez de Maqueda, Maestro Roldán, don Andrés, Pedro Lorenzo… debieron de estar vinculados a él, pero su 

número,  comparado con la ingente producción atribuida, parece exiguo y no están representados todos los 

saberes y artes que en él debieron de ejercerse” (tradução livre do autor). 
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Sendo assim, interessam mais diretamente os atos constitutivos deste scriptorium, seus 

mecanismos de produção e efeitos retóricos e sociais, especialmente no próprio exercício do 

poder régio, inserido no reinado afonsino e em seu projeto político-cultural, que certamente 

contava com um local específico para a produção dos códices reais:  

 

o processo de cópia e iluminação de tais manuscritos devia estar sujeito a uma firme 

coordenação e supervisão, por isso não seria aconselhável não ser executado no 

mesmo lugar do início ao fim, de modo que se pode pensar que a última e definitiva 

fase do processo teria lugar em um lugar estável preparado para esta finalidade. 

Curiosamente a elaboração dos manuscritos mais complexos foi realizada na última 

fase do reinado, desde o início da década de 1280 até a morte do rei, datas em que a 

Corte estaria definitivamente fixada na cidade de Sevilha, de modo que o 

scriptorium estaria então, sem lugar a dúvidas, onde se encontrava a Corte
311

 

 

Marina Kleine afirma que “no caso do scriptorium afonsino, sabe-se que ele não era 

fixo, assim como a própria corte e, provavelmente, também a chancelaria, viajando com o rei 

através de seus reinos”312. Como visto em passagem anterior, Montoya Martínez diz que 

algumas obras citam os lugares onde foram produzidas. A itinerância da corte é ainda mais 

explícita, como se viu, no caso da chancelaria, mas mesmo as obras produzidas no 

scriptorium não foram elaboradas em apenas um local fixo, já que a própria corte era 

itinerante: 

Segundo nos diz don Juan Manuel em sua Crónica abreviada, o rei gostava de reunir 

estudiosos que trabalhavam na corte, e tinha para isso "grande espaço para estudar 

os assuntos que ele queria compor alguns livros", espaço que poderia muito bem ser 

o que representam algumas das imagens de abertura em que o rei aparece cercado 

por seus colaboradores, como tem sido sugerido em muitas ocasiões. Este fato, o 

envolvimento direto do monarca, e a habilitação de um determinado espaço para que 

os sábios pudessem desenvolver o seu trabalho, convida-nos a pensar que o 

scriptorium real ou oficina, igual à Corte, fosse itinerante. Um scriptorium em 

íntima relação com a figura do rei e aqueles nos que delegasse, cujos membros 

estariam em conexão com os novos centros de tradução que se juntaram à atividade 

de Toledo, especialmente destacando Sevilha, cidade onde a Corte passou mais 

tempo. Supõe-se que a corte castelhana seria capaz de ter um espaço adequado para 

a execução dos produtos do scriptorium e da chancelaria, apesar de sua itinerância
313
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 FERNÁNDEZ, Laura. op. cit., 2005, p. 66. “el proceso de copia e iluminación de dichos manuscritos debía 

estar sujeto a una férrea coordinación y supervisión, por lo que no sería aconsejable que no se realizasen en el 

mismo lugar de principio a fin, por lo que podríamos pensar que la última y definitiva fase del proceso, se 

llevaría a cabo en un lugar estable preparado para tal efecto. Curiosamente la elaboración de los manuscritos más 

complejos se realizó en la última fase del reinado, desde el inicio de la década de 1280 hasta la muerte del rey, 

fechas en las que la Corte estaría asentada definitivamente en la ciudad de Sevilla, por lo que el scriptorium 

estaría entonces, sin lugar a dudas, donde se encontraba la Corte.” (tradução livre do autor). 
312

 KLEINE, Marina. El rey que es fermosura de Espanna: imagens do poder real na obra de Afonso X, o Sábio 

(1221-1284), Dissertação de Mestrado, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2005, p. 49. 
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 FERNÁNDEZ, Laura. op.cit., 2005.  pp. 65-66. “Según nos relata don Juan Manuel en su Crónica Abreviada, 

el rey gustaba de atender a los sabios que trabajaban en la corte, y para ello contaba con “grant espacio para 

estudiar las materias de que quería componer algunos libros”, espacio que bien podría ser el que representan 

algunas de las imágenes de apertura en las que el rey aparece rodeado de sus colaboradores, como ha sido 

sugerido en tantas ocasiones. Este hecho, la implicación directa del monarca, y la habilitación de un espacio 

determinado para que los sabios pudieran desarrollar su trabajo, invita a pensar que el scriptorium o taller regio, 

al igual que la corte, fuera itinerante. Un scriptorium en íntima relación con la figura del rey y aquellos en los 
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Nos estudos afonsinos recentes, especialmente após os anos 1950, chegou-se à 

conclusão que tanto o material textual das compilações quanto o iluminado da oficina régia 

afonsina foram submetidos ao que passou a se denominar “scriptorium alfonsí”, que aqui 

aportuguesou-se para scriptorium afonsino, indicando claramente a secularização do saber 

que se comentou antes. 

Se outrora os scriptoria eram locais de produção textual exclusivamente monásticos, 

nos séculos XII e XIII eles se laiciziram nas cortes régias e nas universidades urbanas, 

perdendo seu cariz clerical e tornando-se polos produtores e difusores do conhecimento 

clássico renovado e de novos saberes e poderes. 

No que tange à questão da autoria, há capítulo específico sobre, mas convém lembrar o 

seu caráter coletivo, ainda que o rei tivesse sem qualquer dúvida participado diretamente na 

elaboração de algumas obras, como as Cantigas de Santa Maria e o Setenario.  Acerca da 

falta de informações sobre colaboradores há a hipótese de Montoya Martínez, seguindo o 

pensamento de Pierre le Gentil: “possivelmente se contentariam em ser anónimos, sabendo-se 

conscientes de que colaboravam com a ordem estabelecida”314. O conceito de indivíduo era, 

então, muito rudimentar e incipiente, que dirá o de autor.  Certamente interesses distintos 

estiveram envolvidos na elaboração dos manuscritos do scriptorium afonsino. Quem melhor 

sintetiza essa visão sobre este coletivo colaborador/autor, ou eu-autor, é Juan Manuel, 

sobrinho de Afonso X, no clássico prólogo de sua Crónica Abreviada:  

 

E por isso o muito nobre Rei Dom Afonso (...) porque os grandes feitos que 

passaram assinadamente o que pertence à Estoria d'Espanna, fossem sabidos e não 

caíssem esquecidos, fez juntar aqueles que achou melhores para os contar. E tão 

satisfatoriamente e tão bem os põe no prólogo que ele fez da dita Crónica donde o 

soube, que ninguém poderia então dizer nem tanto nem tão bem quanto ele. E isso 

por muitas razões: por um lado, pelo grande entendimento que Deus lhe deu; por 

outro, pelo grande talento que tinha de fazer coisas nobres e proveitosas; que havia 

em sua corte muitos mestres das ciências e dos saberes aos quais fazia muito bem, e 

por levar adiante o saber por enobrecer seus reinos. Pois achamos que em todas as 

ciências fez muitos livros e todos muito bons. E por fim, porque havia grande espaço 

para estudar nos assuntos dos quais queria compor alguns libros
315

. 

                                                                                                                                                                                     
que delegase, cuyos miembros estarían en conexión con los nuevos centros de traducción que se habían sumado 

a la actividad toledana, destacando especialmente Sevilla, ciudad en la que pasó mayor tiempo la Corte. Es de 

suponer que la corte castellana sería capaz de disponer de un espacio adecuado para la ejecución de los 

productos del scriptorium y de la cancillería, a pesar de la itinerancia de la misma.” (tradução livre do autor). 
314

 MONTOYA MARTÍNEZ, Jesús y DOMÍNGUEZ RODRÍGUEZ, Ana (eds.), El Scriptorium alfonsí: de los 

Libros de Astrología a las «Cantigas de Santa María», Madrid, Editorial Complutense, 1999. “posiblemente se 

contentarían con ser anónimos, sabiéndose conscientes de que colaboraban al orden establecido” (tradução livre 

do autor). 
315

 JUAN MANUEL, Prólogo, Crónica Abreviada: “Et por ende el muy noble rey don Alfonso (...) por que los 

grandes fechos que pasaron sennaladamente lo que pertenesce a la estoria d’Espanna, fuesen sabios e nos 

cayesen olvido, fizo ayuntar los que fallo que cunplian para los contar. E tan conplidamente e tan bien los pone 
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Como se vê, a partir dos desígnios divinos, da iniciativa do rei sábio e apoio dos 

colaboradores as obras do scriptorium afonsinos estavam a serviço do entendimento, 

aproveitamento dos homens e enobrecimento dos reinos. Os saberes, os livros e a cultura 

escrita como suportes estruturantes deste reinado itinerante, como esta mesma crônica de Juan 

Manuel explicita sobre Afonso X: “Pois morava em alguns lugares um ano e mais...”316. 

Sempre cercado de mestres e sábios: 

 

e ainda, de acordo com aqueles que estavam à sua mercê, que falavam com ele os 

que queriam e quando ele queria, e assim havia espaço de estudar no que ele queria 

fazer para si mesmo, e ainda para ver e exterminar as coisas dos saberes que 

mandava ordenar aos mestres e aos sábios que trazia para isso em sua corte
317

. 

 

Portanto, o scriptorium afonsino foi formado por Mestres e Sábios cujos nomes estão 

dispersos entre os livros manuscritos por eles mesmos, sendo alguns deles recompensados 

com algumas doações de terras pelo rei, grande sinal de sua importância para a corte e seu 

projeto político-cultural. Há, contudo, poucas informações a respeito da identidade de tais 

sábios; “alguns são mencionados nas próprias obras compiladas no scriptorium afonsino ou 

em outros documentos reais, e sabe-se que houve casos de uma permanência considerável na 

corte”318. Permanência na itinerância, tendo em vista que a corte afonsina e seu scriptorium 

estiveram presentes em Toledo, Murcia, Sevilha e Segóvia, por exemplo. 

Quanto à relação entre as obras produzidas neste scriptorium régio e seu projeto 

político-cultural, Kleine lembra o estudo de Anthony J. Cardenas, no qual o autor,  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     
en el prólogo que fizo de la dicha Crónica donde le sopo, que ninguno non podría y más decir nin avn tanto nin 

tan bien commo el. E esto por muchas razones: lo vno, por el muy grant entendimiento que Dios le dio; lo al, por 

el grant talante que auíe de fazer nobles cosas e aprouechosas; lo al, que auía en su corte muchos maestros de las 

ciencias e de los saberes a los quales el fazia mucho bien, e por leuar adelante el saber e por noblescer sus 

regnos. Ca fallamos que en todas las ciencias fizo muchos libros e todos muy buenos. E lo al, por que auia muy 

grant espacio para estudiar en las materias de que quería componer algunos libros” (tradução livre do autor). 
316

 JUAN MANUEL, Prólogo, Crónica Abreviada: “Ca morava en algunos lugares vn anno e mas... ” (tradução 

livre do autor). 
317

 JUAN MANUEL, Prólogo, Crónica Abreviada. “e avn, segunt dizen los que viuían a la su merced, que 

fabaluan con él los que querían e quando él quería, en ansi auia espacio de estudiar en lo quél quería fazer para sí 

mismo, e avn para veer e esterminar las cosas de los saberes quel mandaua ordenar a los maestros e a los sabios 

que traya para esto en su corte” (tradução livre do autor). 
318

 KLEINE, Marina. op. cit, 2005,p . 48. 
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a partir da análise dos prólogos dos textos afonsinos, destaca a provável relação 

entre a chancelaria de Afonso X e seu scriptorium, que poderiam ser não duas 

instituições separadas, mas uma única instituição com uma dupla função. O objetivo 

do autor é mostrar a estreita relação entre o translatio studii e a translatio potestatis 

no reinado de Afonso X, ou seja, a relação entre a produção intelectual e seu 

governo propriamente dito
319

. 

 

 

Apesar dessa divisão da grande oficina documental do rei sábio, defende-se aqui nesta 

tese as autonomias, como se tem visto, de estruturas e objetivos da chancelaria e do 

scriptorium régios da corte afonsina, adscritos a um projeto político-cultural bem definido, 

ademais de estruturantes e orientadoras de uma cultura escrita e uma eficácia social 

Seguindo esta pista acerca do uso historiográfico dos prólogos afonsinos a fim de 

compreender e explicar o funcionamento e os propósitos de seu scriptorium, cabe destacar 

que aqueles podem ser vistos como “ponto de contato do autor, o texto e a audiência”320, 

sendo que os limites desta pesquisa se atêm aos dois primeiros.  

Antes de adentrar nas divisões metodológicas e pedagógicas da produção escrita do 

scriptorium de Afonso X, cabe esclarecer o que se entende aqui por obra, termo que não foi 

utilizado na época, mas sim por historiadores: 

 

O termo "obra afonsina" é a convenção usada por especialistas para se referir aos 

textos do scriptorium de Afonso X, e não significa em absoluto que essas obras 

foram escritas pelo próprio rei. Ao mesmo tempo, considera-se a obra "afonsina" 

porque foi idealizada pelo rei e por sua intervenção real em sua compilação
321

. 

 

Este termo é definido pelo próprio scriptorium afonsino desta maneira: “obra é coisa 

que se começa, e se faz e se acaba por feito, e tomou-se de uma palavra em latin a que dizem 

opus, que quer dizer tanto como obra”
322

. 

Estas obras foram fundamentais no reinado afonsino, pois como se sabe, Afonso X foi 

“o monarca que melhor encarnou o uso e disposição da escrita como uma ferramenta para o 

exercício do poder. Os escritos do rei se converteram em sua voz direta, atuando como seus 

                                                           
319

 Marina KLEINE, op. cit, 2013, p. 23. “a partir del análisis de los prólogos de los textos alfonsíes, destaca la 

probable relación entre la cancillería de Alfonso X y su scriptorium, que podrían ser no dos instituciones 

separadas, sino una única institución con una doble función. El objetivo del autor es demostrar la estrecha 

relación entre la translatio studii y la translatio potestatis en el reinado de Alfonso X, es decir, la relación entre 

su producción intelectual y su gobierno propiamente dicho” (tradução livre do autor). 
320

 CORONA DE LEY, Margo Ynes, The Prologue in Castilian Literature between 1200 and 1400. Ph. D. diss., 

University of Illinois, 1976; citado por CÁRDENAS 1990, p. 90. “point of contact of the author, the text and the 

audience” (tradução livre do autor). 
321

 Marina KLEINE, El carácter propagandístico de las obras de Alfonso X, p. 27. “La expresión “obra 

alfonsina” es la convención utilizada por los especialistas para referirse a los textos provenientes del scriptorium 

de Alfonso X, y no significa, en absoluto, que dichas obras habrían sido escritas por el propio rey. Al mismo 

tiempo, se considera la obra “alfonsina” debido a que fue ideada por el rey y a la intervención real en su 

compilación” (tradução livre do autor). 
322

 SP, II, 5, 1. “obra es cosa que se comienza, et se face et se acaba por fecho, et tomose de una palabra de latin 

a que dicen opus que quiere tanto decir como obra” (tradução livre do autor). 
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representantes e desempenhando o papel de transmissores da vontade real”
323

. Laura 

Fernández Fernández segue a interpretação de Elisa Ruiz García, que definiu Afonso X como 

rex scribens: 

Durante a Idade Média ocidental o exercício do poder fluiu em grande parte através 

do canal da oralidade, mas este meio de comunicação foi dando lugar para o 

fenômeno sociológico da "invasão da escritura", segundo a denominação cunhada 

por Bernard Guenée. No início do processo de implementação do novo sistema, os 

canais rudimentares utilizados para a preparação dos escritos serviram de correia de 

transmissão do trabalho executivo e / ou dispositivo do governante, enquanto se 

desenvolvia a capacidade de construir uma memória histórica adequada para ser 

fixada, preservada e transmitida de geração em geração. A mudança fez com que a 

figura de rex agens, que foi expressa por meio da palavra e do gesto, ficasse à deriva 

diante de uma representação diferente, a do rex scribens, cuja vontade era 

incorporada pelo uso de um signos visuais
324

.  

 

A escrita se tornava um meio privilegiado de comunicação do poder, vinculando a 

autoria à figura régia e ao conceito de “imagens jurídicas de função” de José M. Nieto Soria, 

que atribui “ao rei e ao poder real funções políticas precisas, e no geral, exclusivas”
325

. 

No caso da monarquia castelhano-leonesa há um rei que encarna este modelo à 

perfeição: Afonso X, o Sábio. Em seu reinado, como temos defendido, a cultura escrita serviu 

como um dos eixos estruturantes de seu poder régio. Ele mesmo reafirmou este preceito em 

diferentes obras, como no Espéculo: “O rei quer o que a carta diz. E, por isso, mandamos 

àqueles que as cartas do rei receberem que as obedeçam e as honrem como se se ele por sua 

pessoa dissesse o que sua carta diz “
326

. O uso dos documentos escritos afonsinos permitiu, 

segundo Laura Fernández Fernández,  

 

 

                                                           
323

 FERNÁNDEZ FERNÁNDEZ, Laura. Transmisión del Saber - Transmisión del Poder La imagen de Alfonso 

X en la Estoria de España, Ms. Y-I-2, RBME. Anales de Historia del Arte 187, 2010, Volumen Extraordinario. 

pp. 187-210. p. 187. “el monarca que mejor encarnó el uso y disposición de la escritura como una herramienta de 

ejercicio de su poder. Los escritos del rey se convirtieron en su voz directa, actuando como sus representantes y 

desempeñando el papel de transmisores de la voluntad regia” (tradução livre do autor). 
324

 RUIZ GARCÍA, E. “Rex scribens: discursos de la conflictividad en Castilla (1230-1350)”. In:  J.M. Nieto 

Soria (coord.), La monarquía como conflicto en la Corona castellano-leonesa (c. 1230-1504), Madrid, 2006, pp. 

359-360. “Durante la alta Edad Media occidental el ejercicio del poder discurría en gran medida por el canal de 

la oralidad, pero este medio de comunicación fue cediendo al paso ante el fenómeno sociológico de la “invasión 

de la escritura”, según la certera denominación acuñada por Bernard Guenée. En los comienzos del proceso de 

implantación del nuevo sistema, los cauces rudimentarios empleados para la elaboración de escritos sirvieron de 

correa de transmisión respecto de la labor ejecutiva y/o dispositiva del gobernante, al tiempo que se desarrollaba 

la capacidad de construir una memoria histórica apta para ser fijada, conservada y transmitida de generación en 

generación. El cambio supuso que la figura del rex agens, que se expresaba por vía de la palabra y del gesto, fue 

derivando hacia una representación diferente, la del rex scribens, cuya voluntad se plasmaba mediante el recurso 

de unos signos visuales” (tradução livre do autor). 
325

 NIETO SORIA, op. cit., 1988. p. 151. “al rey y al poder real funciones políticas precisas y, por lo general, 

exclusivas” (tradução livre do autor). 
326

 G. Martínez Díez y J.M. Ruiz Asensio, (ed.) Leyes de Alfonso X, I: Espéculo, Ávila, 1985; II, XIV, 5, 

p. 167. “El rrey quier lo que la carta dize. E, por ende, mandamos a aquellos que las cartas del rrey reçebieren 

que las obedezcan e las onrren commo si él por su persona dixiesse lo que su carta dize” (tradução livre do 

autor). 
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O desenvolvimento de diversas fórmulas que facilitassem a assimilação de seu 

ideário político através dos textos que emergiram da chancelaria real e do 

scriptorium. Tais fórmulas nos códices do scriptorium tiveram uma projeção dupla, 

já que se colocaram em funcionamento recursos conectados com a linguagem textual 

e com a linguagem visual do livro
327

. 

 

O rei aparece tanto no prólogo quanto em algumas iluminuras como o promotor da 

obra, que trataremos adiante como rei-autor, e usando uma fórmula que se repete em todas as 

suas obras, tanto as do scriptorium quanto os documentos da chancelaria régia: “por la gracia 

de Dios”, e filho de Fernando III e Beatriz de Suabia, “portanto, fazendo especial ênfase na 

continuidade dinástica, e, em seguida, referindo-se aos diferentes territórios do seu reino”
328

. 
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 FERNÁNDEZ FERNÁNDEZ, Laura. op.cit., 2010, p. 187. “El desarrollo de diversas fórmulas que facilitasen 

la asimilación de su ideario político a través de los textos surgidos de la cancillería regia y del scriptorium. 

Dichas fórmulas en los códices del escritorio tuvieron una doble proyección, ya que se pusieron en 

funcionamiento recursos conectados con el lenguaje textual y con el lenguaje visual del libro” (tradução livre do 

autor). 
328

 Ibid., p. 188. “haciendo por lo tanto especial hincapié en la continuidad dinástica, y seguidamente haciendo 

referencia a los diferentes territorios de su reino” (tradução livre do autor). 
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Essa associação entre saber e poder, rei e livros é reiterada em todas as obras 

afonsinas, tanto nos prólogos textuais quanto nas iluminuras:  

 

Temos muitos exemplos do Rei representado em seus livros. Dependendo da 

mensagem que deseja transmitir e sua relação com o conteúdo textual, a imagem 

exerceu um papel diferente em cada um deles, embora todos eles fossem regidos por 

um princípio comum: a representação real como patrono do trabalho, e a exibição de 

suas funções e capacidades como monarca
329

. 

 

 

A autoafirmação e a autopropaganda eram igualmente recorrentes em seu scriptorium, 

como o próprio rei diz no Espéculo, onde fica claro que Afonso X se considerava superior aos 

demais nobres, sem rivalidade terrena: “não possuímos maior sobre nós no temporal”
330

. 

Os prólogos são a parte introdutória da obra textual, enquanto as iluminuras iniciais 

com a figura régia de Afonso X são “imagens de abertura”, como define Laura Fernández 

Fernández: “Como no caso afonsino essas imagens não podem ser considerados retratos do 

autor no sentido tradicional, nem tampouco imagens de apresentação, exceto no caso acima 

mencionado, utilizarei a fórmula imagem de abertura”
331

. 

Estas imagens possuem uma função estética – dignificam o produto, que é um códice 

régio –, e outra ainda mais importante, diplomática, servindo como um selo de autenticidade 

do scriptorium afonsino. São geralmente as imagens mais ricas da produção afonsina.  

A presença da figura régia representa aí o monarca como autor e como fiador da obra, 

dignificando por meio da presença régia o próprio conteúdo textual do manuscrito.  

 

Além disso, tanto sua presença física através das imagens de abertura, como sua 

presença intelectual refletida nos prólogos de textos, comemoram a figura do rei em 

sua dimensão histórica, representado em sua obra para ser lembrado pelas gerações 

vindouras. Sua vontade de construir uma narrativa histórica legítima, seus gestos de 

veneração àqueles que ele considera seus antecessores, a perpetuar sua memória, 

como a definição de uma "era afonsina" a partir de suas famosas tabelas 

astronômicas, revela a profunda consciência histórica do rei sábio, sendo este 

aspecto um dos temas de maior interesse na análise da figura de Afonso X
332

. 
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 Ibid., p. 189. “Contamos con numerosos ejemplos del rey representado en sus libros. Dependiendo del 

mensaje que quisiera transmitir y su vinculación con el contenido textual, la imagen ejercía una función distinta 

en cada uno de ellos, aunque todas se viesen gobernadas por un principio común: la representación regia en 

calidad de mecenas de la obra, y la exhibición de sus funciones y capacidades como monarca” (tradução livre do 

autor). 
330

 Espéculo, MS, 1:1-3 y 13. “non auemos mayor sobre Nos en el temporal” (tradução livre do autor). 
331

 FERNÁNDEZ FERNÁNDEZ, Laura. op. cit., 2010, p. 190. “Dado que en el caso alfonsí estas imágenes no 

pueden considerarse retratos de autor en el sentido tradicional, ni tampoco son imágenes de presentación, salvo 

el mencionado caso, utilizaré la fórmula imagen de apertura” (tradução livre do autor). 
332

 Ibid., p. 190. “Además, tanto su presencia física a través de las imágenes de apertura, como su presencia 

intelectual reflejada en los prólogos de los textos, conmemoran la figura del rey en su dimensión histórica,  

representado en su obra para ser recordado por las generaciones venideras. Su voluntad por construir una 

narrativa histórica legítima, sus gestos por venerar a aquellos a los que considera sus antecesores, así como por 

perpetuar su recuerdo, como la definición de una “era alfonsí” a partir de sus famosas Tablas Astronómicas, 
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Por meio de seu scriptorium régio e seus livros, Afonso X buscou criar uma nova era, 

que ele mesmo denominava de “era afonsina”. O scriptorium era, portanto, uma instituição 

estruturante e fundamental em seu projeto político-cultural de fundador de novos tempos para 

Castela e Leão e, mais, até mesmo a cristandade. 

 

os livros elaborados no scriptorium afonsino, enquanto núcleo fundamental de seu 

projeto cultural, respondem a suas aspirações régias, e a imagem do rei neles é usada 

como um meio de propaganda de suas funções e capacidades como monarca, 

especialmente sendo dirigidas aos membros da corte, a nobreza e a hierarquia 

eclesiástica
333

. 

 

Como se vê, Afonso X era bastante consciente dos propósitos e alcance de suas obras, 

que por meio da escrita visava a transcedência e a perenidade. Era a figura régia que 

sintetizava e viabilizava todos estes vetores político-culturais plasmados textualmente na 

máxima afonsina de que “o rei faz o livro”
334

.  

Quanto à autoria e mecenato destas obras em seu scriptorium, “o rei funcionou como 

aglutinante de um projeto cultural que se destinava a cobrir todas as áreas do conhecimento, 

com base em um processo de compilação complexo que envolveu vários agentes”
335

. Dentre 

estes, o próprio monarca, além de colaboradores que foram muito mais explícitos na 

chancelaria que no scriptorium.  

De qualquer modo, sua participação na redação de alguns prólogos é explícita, assim 

como seu interesse em certos temas e participação na seleção do conteúdo das obras, 

especialmente as astromágicas, como veremos. 

Esta implicação, ou intervenção, direta no processo escriturário “manifestou-se 

igualmente em uma vontade régia de diferenciar sua produção escrita outorgando-lhe um 

aspecto que delatasse sua adesão ao entorno afonsino”
336

, ou seja, que “bem semeie que da 

                                                                                                                                                                                     
delata la profunda consciencia histórica del rey Sabio, siendo este aspecto uno de los de temas de mayor interés 

en el análisis de la figura de Alfonso X” (tradução livre do autor). 
333

 Ibid., p. 190. “los libros realizados en el scriptorium alfonsí, en cuanto que son núcleo fundamental de su 

proyecto cultural, responden a su planteamiento regio, y la imagen del rey en ellos se utiliza como un medio de 

propaganda de sus funciones y capacidades como monarca, estando especialmente dirigidas a los miembros de la 

corte, nobleza y jerarquía eclesiástica” (tradução livre do autor). 
334

 General Estoria, parte I, libro 16, capítulo 14, texto del Ms. 816, fol. 215r, BNE; A.G. Solalinde (ed.) 

General Estoria, Madrid, 1930, p. 286. “el rey faze el libro” (tradução livre do autor). 
335

 FERNÁNDEZ FERNÁNDEZ, Laura. op. cit., 2010, p. 192. “el rey funcionó como aglutinante de un proyecto 

cultural que pretendía abarcar todos los campos del conocimiento, basado en un proceso compilatorio complejo 

en el que intervinieron múltiples agentes” (tradução livre do autor). 
336

 Ibid., p. 192. “igualmente se manifestó em una voluntad regia de diferenciar su producción escrita 

otorgándole un aspecto que delatase su pertenencia al entorno alfonsí” (tradução livre do autor). 
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corte o rei sai”
337

, dotando as obras de seu scriptorium de materialidade e vinculando-as à 

câmara régia. 

Sendo assim, esta tese se coaduna com Férnandez Férnandez, que afirmou acerca 

dessas obras: “Este desenvolvimento de meios em prol de uma produção escrita até então não 

realizada por qualquer monarca ocidental, reafirma e reconhece a transcedência de seu projeto 

cultural, que deve ser interpretado como uma engrenagem de sua ação de governo”
338

. 

Esta engrenagem se dava tanto na produção das obras afonsinas, quanto na retórica e 

destinação destes textos, que possuíam gêneros que atualmente podem ser distinguidos em: 

produção histórica, legislativa, científica, lúdica, astromágica e poética. 

Devido a recortes metodológicos, de tempo e espaço, os prólogos afonsinos servem 

aqui para corroborar e iluminar as hipóteses referentes à cultura escrita como instrumento 

político-cultural no reinado afonsino, até porque muitas vezes os propósitos dessas obras 

contidos nos prólogos não chegavam à plena execução, devido ao desejo de perfeição 

afonsino – que levava à incompletude e inconclusão: 

 

Isto se deduz da frequente inexistência de um texto único, canônico de cada obra, 

assim como da repetição ou aproveitamento de fragmentos de algumas obras, às 

vezes abandonadas, em favor de outras. Essa insatisfação, que sem dúvida, vinha do 

rei sábio, o levou a revisar continuamente os textos com o resultado muito comum 

de que eles nunca chegaram à conclusão que se projeta nos prólogos. Isso é muito 

comum na tradição textual de obras afonsinas, onde várias versões coexistem, nem 

sempre conclusas, derivadas de vários estágios de redação, desde os rascunhos ou 

cadernos de trabalho até primeiras ou segundas redações
339

. 

 

 

Os manuscritos listados a seguir são os originais que restaram do scriptorium régio 

afonsino até os dias de hoje:  

. 
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 Espéculo, Libro IV, Título XII, Ley II. “bien semeie que de corte del rrey salle” (tradução livre do autor). 
338

 FERNÁNDEZ FERNÁNDEZ, Laura. op. cit., 2010, p. 192. “Este despliegue de medios en pos de una 

producción escrita hasta entonces no desempeñada por ningún monarca occidental, reafirma y avala la 

trascendencia de su proyecto cultural, el cual debe ser interpretado como un engranaje de su acción de gobierno” 

(tradução livre do autor). 
339

 FERNÁNDEZ-ORDÓÑEZ, Inés. “El taller historiográfico alfonsí. La Estoria de España y la General estoria 

en el marco de las obras promovidas por Alfonso el Sabio”, en J. Montoya y A. Rodríguez (coords.), El 

Scriptorium alfonsí: de los Libros de Astrología a las "Cantigas de Santa María", Madrid, Fundación 

Universidad Complutense, 1999, págs. 105-126. p. 106. “Ello se deduce de la frecuente inexistencia de un texto 

único, canónico, de cada obra, así como de la repetición o el aprovechamiento de fragmentos de unas obras, a 

veces abandonadas, a favor de otras. Esa insatisfacción, que indudablemente procedía del rey Sabio, condujo a 

revisar continuadamente los textos con el resultado muy común de que éstos nunca llegaran a terminarse tal 

como aparecen proyectados en los prólogos. Así es muy frecuente que en la tradición textual de las obras 

alfonsíes convivan versiones varias, no siempre conclusas, derivadas de distintos estados de redacción, desde los 

borradores o cuadernos de trabajo hasta primeras o segundas redacciones” (tradução livre do autor). 
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TÍTULO LOCALIZAÇÃO DISPONÍVEL ONLINE 

Astromagia Biblioteca Apostolica 

Vaticana, 1283 

http://www.larramendi.es/i18n/consulta/registro.cmd?id=15

35 

 

Cantigas de Santa 

María (primera 

compilación) 

Biblioteca Nacional 

(Madrid), 10069 

http://bdh-rd.bne.es/viewer.vm?id=0000018650&page=1 

 

Cantigas de Santa 

María («Códice 

rico») 

Biblioteca del 

Monasterio de El 

Escorial, ms. T-I-1 

NÃO 

Cantigas de Santa 

María 

Biblioteca Nazionale de 

Firenze, Banco Rari, ms. 

20 

NÃO 

Estoria de España 

(hasta Rodrigo) 

Biblioteca del 

Monasterio de El 

Escorial, ms. Y--2. 

NÃO 

Cantigas de Santa 

María («Códice de 

los músicos») 

Biblioteca del 

Monasterio de El 

Escorial, ms. b-I-2 

NÃO 

Estoria de España 

(desde Rodrigo hasta 

Fernando ) 

Biblioteca del 

Monasterio de El 

Escorial, ms. X-I-4 

NÃO 

General estoria: 

Primera parte 

Biblioteca Nacional 

(Madrid), ms. 819 

 

http://bdh-rd.bne.es/viewer.vm?id=0000008641&page=1 

 

General estoria: 

Cuarta parte 

Biblioteca Apostolica 

Vaticana, Urb. Lat. 539 

 

http://digi.vatlib.it/view/MSS_Urb.lat.539 

 

Lapidario Biblioteca del 

Monasterio de El 

Escorial, ms. h-I-15 

NÃO 

Libro conplido en los 

iudizios de las 

estrellas 

Biblioteca Nacional 

(Madrid), ms. 3065 

http://bdh-

rd.bne.es/viewer.vm?id=0000023119&page=1 

 

Libro de acedrez, 

dados e tablas 
Biblioteca del 

Monasterio de El 

Escorial, ms. T-I-6 

NÃO 

Libro de las cruzes Biblioteca Nacional 

(Madrid), ms. 9294 

http://bdh-rd.bne.es/viewer.vm?id=0000037615 

 

Libro de las formas y 

de las imágenes 
Biblioteca del 

Monasterio de El 

Escorial, ms. h-I-16 

NÃO 

Libro del saber de 

astrología 

Biblioteca de la 

Universidad 

Complutense (Madrid), 

ms. 156 

http://dioscorides.ucm.es/proyecto_digitalizacion/i

ndex.php?5320288124 

 

 

[Tablas y tratados 

astronómicos] 
Bibliothèque de l'Arsenal 

(París), ms. 8322 
NÃO 

http://www.larramendi.es/i18n/consulta/registro.cmd?id=1535
http://www.larramendi.es/i18n/consulta/registro.cmd?id=1535
http://bdh-rd.bne.es/viewer.vm?id=0000018650&page=1
http://bdh-rd.bne.es/viewer.vm?id=0000008641&page=1
http://digi.vatlib.it/view/MSS_Urb.lat.539
http://bdh-rd.bne.es/viewer.vm?id=0000023119&page=1
http://bdh-rd.bne.es/viewer.vm?id=0000023119&page=1
http://bdh-rd.bne.es/viewer.vm?id=0000037615
http://dioscorides.ucm.es/proyecto_digitalizacion/index.php?5320288124
http://dioscorides.ucm.es/proyecto_digitalizacion/index.php?5320288124
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Cabe explicar que estes são os únicos manuscritos originais do scriptorium régio 

afonsino
340

 que se podem datar com certeza como de sua autoria. Um número importante de 

cópias foram sendo elaboradas posteriormente, informando a enorme difusão destas obras, 

que são únicas na Europa, tendo sido elaboradas ou traduzidas em língua romance em pleno 

século XIII, com formas próprias de apresentação e preservação das produções culturais de 

seu scriptorium.  

Em alguns casos, o manuscrito afonsino é o único que resta da obra, não tendo sido 

feita ou conservada cópia do original. Devido à importância da iluminação ou desenho de 

certos códices, como o Libro del Saber de Astrología e as Cantigas de Santa Maria, o texto e 

sua materialização escrita são inseparáveis.  

 

Capítulo 2: A produção escrita de Afonso X 

 

2.1 – Produção histórica 

 

O rei sábio foi consciente do poder estruturante e memorialístico de sua escrita, tanto 

que de sua oficina saíram grandes crônicas histórico-narrativas, que aqui recebem esse “selo 

metodológico” a fim de facilitar sua análise, como é o caso da Primera Crónica General, 

também conhecida como Estoria de España, sua primeira grande obra histórica e da General 

Estoria, com viés mais enciclopédico e universalista. Elas formam parte de um eixo do 

scriptorium régio que Inés Fernández-Ordóñez denominou de “taller historiográfico”, ou seja, 

uma oficina historiográfica, com conexões explícitas entre si: 

 

As duas principais compilações historiográficas impulsionadas por Alfonso X, uma 

história particular de Espanha, a Estoria de Espanha, e uma história do mundo, a 

General Estoria, foram o resultado da colaboração de um grande número de 

historiadores que formaram uma verdadeira oficina historiográfica. Entre a 

formulação de ambas Estórias há uma ligação óbvia, que se manifesta no 

compartilhamento da mesma concepção da História, de seus fins e interesses, e as 

técnicas idênticas de materialização desse ideal. Mas a relação entre as duas Estórias 

afonsinas não se limita a concordar com a sua linha ideológica e estrutura 

fundamental, mas é muito mais estreita do que até agora se supôs. Da  análise 

comparativa de seus textos se deduz que os historiadores que trabalharam na sua 

redação começaram simultaneamente, compartilhando as mesmas fontes, às vezes 

                                                           
340

 Dos manuscritos de fato afonsinos, tive acesso e reproduçao de quase todos, à excecao das [Tablas y tratados 

astronómicos], Bibliothèque de l'Arsenal (París), ms. 8322, muito bem discutido no artigo “El MS. 8322 de la 

Bibliothèque de l’Arsenal y su relación con las tablas alfonsíes. Hipótesis de trabajo”, de Laura Fernández 

Fernández. In: http://institucional.us.es/revistas/alcanate/7/art_8.pdf. 
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até mesmo as mesmas traduções, e também aproveitando materiais já desenvolvidos 

e inseridos em uma das duas Estórias
341

. 

 

Desta maneira, esta oficina historiográfica desenvolveu ao longo do reinado afonsino, 

em seu scriptorium, um verdadeiro compêndio escolástico inserindo os ibéricos, hispânicos e 

castelhanos na história universal e legitimando a dinastia dos Borgonha e a própria monarquia 

de Afonso X. 

O que se pode afirmar acerca de sua elaboração com segurança é que sua redação não 

foi composta apenas por um historiador, mas sim pela equipe de colaboradores do scriptorium 

régio. A organização destas obras em seções talvez tenha facilitado a divisão de trabalho, se 

assim pode-se dizer. A coesão e a uniformidade eram garantidas pela coordenação laboral, 

provavelmente a cabo do próprio monarca. 

A atividade historiográfica do scriptorium afonsino teria começado em 1270, quase 

vinte anos após o início do reinado de Afonso X, tendo continuidade até mesmo após sua 

morte, pelo seu filho e herdeiro Sancho IV, que não interrompeu toda a produção do pai. Há 

um manuscrito da IV Parte da GE datado em 1280, por exemplo, e a PCG (que já tinha uma 

versão primitiva) foi reescrita no final do reinado afonsino, de 1282 a 1284 (conhecida como 

versão crítica), em meio à tentativa de deposição pelo próprio filho Sancho. Segundo 

Fernández-Ordóñez, isso indica um aspecto caraterístico tanto da oficina historiográfica, 

quanto de seu scriptorium e até mesmo seu reinado como um todo: “o desejo de perfeição, a 

insatisfação com um primeiro resultado, um fato que muitas vezes leva a que conservemos 

uma pluralidade de versões de uma obra, nem sempre conclusivas”
342

.  

A produção histórica ou historiográfica do scriptorium afonsino, apesar de enxuta 

(duas obras), consta de dois compêndios enciclopédios e escolásticos de altíssimo valor na 

época e de grande impacto posterior. Ward Aengus chega a afirmar que “o mundo da 

                                                           
341

 Ibid., p. 105. “Las dos grandes compilaciones historiográficas impulsadas por Alfonso X, una historia 

particular de España, la Estoria de España, y una historia universal, la General Estoria, fueron el resultado de la 

colaboración de una pluralidad de historiadores que constituyeron un auténtico taller historiográfico. Entre la 

redacción de ambas Estorias existe una conexión evidente, que se manifiesta en que comparten una misma 

concepción de la Historia, de sus fines e intereses, e idénticas técnicas de materialización de ese ideal. Pero la 

relación entre las dos Estorias alfonsíes no se limita a coincidir en su línea ideológica y estructura fundamental, 

sino que es mucho más estrecha de lo que hasta ahora se ha supuesto. Del análisis comparado de sus textos se 

deduce que los historiadores que trabajaron en su redacción comenzaron su labor simultáneamente, 

compartiendo las mismas fuentes, a veces incluso, las mismas traducciones, y aprovechando también materiales 

ya elaborados e insertados en alguna de las dos Estorias” (tradução livre do autor). 
342

 Ibid., p. 105. “el deseo de perfección, la insatisfacción con un primer resultado, hecho que muchas veces 

conduce a que conservemos una pluralidad de versiones de una obra, no siempre conclusas” (tradução livre do 

autor). 
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historiografia tardomedieval é dominado por três figuras canônicas: Lucas de Tuy, Rodrigo 

Jiménez de Rada e Afonso X, o Sábio”343.  

Afonso X está, portanto, entre as grandes figuras medievais na criação de cânones 

historiográficos, ainda que parte da posterior historiografia europeia francófila ou anglófila 

tente ofuscar seus feitos, que tanto fez questão de ressaltar em suas obras. Os prólogos deste 

rei-autor estão entre os mais extensos da medievalidade hispânica, por exemplo. No que tange 

à sua produção historiográfica esta importância se intensifica, pois traz consigo a visão 

política e de mundo deste rei, tendo influenciado diretamente em sua atuação régia.  

Normalmente analisadas de forma separada, Fernández-Ordóñez
344

 defende as 

aproximações e similaridades entre as duas obras históricas afonsinas, sendo produtos de uma 

mesma oficina, de um mesmo scriptorium, e tendo propósitos semelhantes, o que foi 

negligenciado por historiadores especializados no estudo destas obras: 

 

A Estória de España e a General Estoria têm atraído a atenção dos críticos quase 

sempre, se não em todas as ocasiões, separadamente. Enquanto Ramon Menendez 

Pidal, Luis F. Lindley Cintra ou Diego Catalán dedicaram anos de esforço para o 

estudo da Estória de España e suas derivações medievais, quase nunca se dirigiam à 

história universal (...) Essa separação das linhas de investigação, geralmente 

herdadas em termos gerais pela crítica posterior, tem dificultado que se relacionem 

convenientemente as duas Estórias como parte do mesmo projeto historiográfico.
345

. 
 

E é justamente essa história universal que diz respeito mais diretamente ao uso dessa 

produção histórica na consolidação da cultura escrita a partir do projeto político-cultural, 

impactando as atividades do rei sábio. Esse panorama historiográfico mudou bastante após a 

publicação na íntegra da GE, em 10 volumes, em 2009
346

. 

                                                           
343

 AENGUS, Ward. « El prólogo historiográfico medieval », Cahiers d’études hispaniques médiévales, 1/2012 

(n° 35), p. 61-77. Acesso: 01 fev 2017. In: http://www.cairn.info/revue-cahiers-d-etudes-hispaniques-

medievales-2012-1-page-61.htm. p. 65. “el mundo de la historiografía tardomedieval está dominado por tres 

figuras canónicas: Lucas de Tuy, Rodrigo Jiménez de Rada y Alfonso X el Sabio” (tradução livre do autor). 
344

 A historiadora também lembra os principais trabalhos sobre a PCG: “Los trabajos fundamentales para el 

estudio de la Estoria de España son: Ramón Menéndez Pidal, Primera crónica general de España que mandó 

componer Alfonso el Sabio y se continuaba bajo Sancho IV, Madrid, Gredos, 1955; Luis F. Lindley Cintra, 

Crónica Geral de España de 1344, 3 vols., Lisboa, Academia Portuguesa da História, 1951; Diego Catalán, De 

Alfonso X al conde de Barcelos. Cuatro estudios sobre el nacimiento de la historiografía romance en Castilla y 

Portugal, Madrid, Gredos, 1962, y La Estoria de España de Alfonso X. Creación y evolución, "Fuentes 

cronísticas de la Historia de España", V. Madrid, Fundación Ramón Menéndez Pidal y Universidad Autónoma 

de Madrid, 1992”. FERNÁNDEZ-ORDÓÑEZ, op. cit., p. 110. 
345

 FERNÁNDEZ-ORDÓÑEZ, Inés. op. cit., 1999, págs. 105-126. p. 110. “La Estoria de España y la General 

Estoria han atraído la atención de la crítica casi siempre, por no decir en todas las ocasiones, por separado. 

Mientras que Ramón Menéndez Pidal, Luis F. Lindley Cintra o Diego Catalán han dedicado largos años de 

esfuerzo al estudio de la Estoria de España y sus derivaciones medievales, apenas nunca se ocuparon de la 

historia universal (…) Esta separación de las líneas de investigación, heredada en términos generales por la 

crítica posterior, ha dificultado que se relacionaran convenientemente las dos Estorias alfonsíes como parte de un 

mismo proyecto historiográfico” (tradução livre do autor). 
346

 ALFONSO X EL SABIO, General Estoria, Pedro SÁNCHEZ-PRIETO (coord.), 10 vol., Madrid: Biblioteca 

Castro, Fundación José Antonio de Castro, 2009. Até então (incluindo a época que Fernández-Ordóñéz analisou 

http://www.cairn.info/revue-cahiers-d-etudes-hispaniques-medievales-2012-1-page-61.htm.%20p.%2065
http://www.cairn.info/revue-cahiers-d-etudes-hispaniques-medievales-2012-1-page-61.htm.%20p.%2065
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Até então seguia vigente a interpretação de R. Menéndez Pidal de que a Estoria de 

España foi abandonada em favor da elaboração da GE, o que dificultou “percepção dos laços 

que os unem, pois considerava que ambas constituíam duas etapas sucessivas do plano 

historiográfico afonsino, em vez de dois projetos simultâneos”
347

. Ao se buscar entender cada 

obra como importante e única esta perspectiva muda.  

 

2.1.1 – Primera Crónica General ou Estoria de España e General Estoria
348

 

 

Na introdução de Ramón Menéndez Pidal de 1955 da edição da PCG, o autor 

estabelece que a datação – um tema assaz polêmico – da Primera Crónica General de 

España
349

 foi de 1270, no reinado de Afonso X a 1289, já sob Sancho IV, seu herdeiro e 

sucessor.  

Este autor assegura que esta data “data mínima inicial, 1270, é apoiada pela recente 

observação feita sobre a atividade das escolas científicas de Afonso, o Sábio, dividida em dois 

períodos.”
350

: na primeira, teria sido feitas simples traduções, e só na segunda, iniciada em 

1279, quando se empreendem trabalhos originais compilatórios, não meramente traduzidos, é 

que se iniciou uma atividade historial, na qual a PCG se encontra.  

Trata-se de uma obra de cunho mais regional que teria sido interrompida, segundo 

Menéndez Pidal, e só terminada no reinado de Sancho para a confecção da General Estoria. 

Esta possui um viés mais universal e sua elaboração dura até o fim do seu reinado, mas que 

não chega a ser finalizada. Este medievalista ressalta a importância de sua edição, pois antes 

dela só havia saído apenas uma esgotadíssima edição anterior da Crónica, de 1906. Essa 

segunda edição, publicada por ele, ainda conta com “diversos estudios y complementos que 

se echaban mucho de menos en esa edición anterior”
351

. 

                                                                                                                                                                                     
esta produção histórica) a terceira, quarta e quinta partes da GE só era acessada via manuscrito. Com esta edição 

impressa, pode-se perceber de forma mais apurada as semelhanças e diferenças entre a GE e a PCG. 
347

 FERNÁNDEZ-ORDÓÑEZ, op. cit., p. 111: “percepción de los lazos que las unen, ya que se consideraba que 

ambas constituían dos estadios sucesivos del plan historiográfico alfonsí, más bien que dos proyectos 

simultáneos” (tradução livre do autor). 
348

 Algumas ponderação acerca da datação e conteúdo destas obras foram retiradas da minha dissertação de 

mestrado, mas passaram por revisões tanto acerca das atribuições referenciadas então por M. Pidal quanto por 

revisão de bibliografia e fontes primárias. Quando a citação foi idêntica à da dissertação usaram-se aspas, como 

orienta a ABNT. Optou-se pelo uso de parte dessas informações, pois muitas delas não sofreram alterações 

significativas de interpretação desde 2011, mas acréscimos foram feitos e não estarão aspeados.  
349

 Abreviada de PCG daqui em diante ou na sua forma reduzida, Crónica. 
350

 PIDAL, Ramón Menéndez.  “Presentación” e  “La primera crónica General de España”. In: AFONSO X. 

Primera Crónica General de Espanã. pp. VII-LVI. p. XXI: “mínima temprana, 1270, se ve apoyada por la 

observación reciente hecha sobre la actividad de las escuelas científicas de Alfonso el Sabio, dividida en dos 

épocas” (tradução livre do autor). 
351

 Ibid.,  p. VII. 
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Já a pesquisa de Fernández-Ordóñez, bem mais recente que a de M. Pidal, nega que a 

GE seja uma continuidade da PCG, defendendo que foram ambas elaboradas ao mesmo 

tempo no scriptorium afonsino: 

 

Graças à comparação textual das duas Estorias naquelas partes que lhes são 

comuns, podemos ter certeza de que os historiadores da oficina afonsina 

trabalharam simultaneamente em dois projetos que nunca chegaram ao fim. Isso é 

observado no fato de que as duas Estorias usam as mesmas fontes para narrar os 

mesmos fatos, na medida em que compartilham até mesmo as traduções dessas 

fontes e, às vezes, até materiais já elaborados.
352

. 

 

Cabe dizer que esta historiadora é a responsável pela edição mais recente e completa 

da PCG, em sua versão crítica.  

Esta obra histórica é dividida em duas partes, sendo a primeira “desde as origens da 

Espanha até a invasão muçulmana. Narra desde Moisés, passando pela Espanha pré-romana e 

o período romano, cuja história é vista como integrando o horizonte histórico espanhol”
353

. 

Menéndez Pidal defende que esta se iniciou e foi concluída sob o reinado afonsino. A 

segunda parte teria sido esboçada por Afonso e finalizada apenas no reinado de seu filho 

Sancho IV, englobando desde o processo da Reconquista até seu avô Fernando III. Esta tese 

tem sido fortemente contestada e já se sabe atualmente que foram compostas ao mesmo 

tempo. 

Apesar de demarcado nacionalismo e alguns equívocos estruturais e analíticos, 

Ramón Menéndez Pidal fez um trabalho essencial ao recuperar todo o histórico das edições 

antigas da PCG, até chegar à primeira delas, publicada na cidade de Zamora em 1541, por 

Florian Ocampo, cronista do imperador. Em 1604, ela sofreu reedição por um livreiro de 

Valladolid. Como ressaltei em minha dissertação de mestrado: “Era um período em que se 

buscava através das crônicas estabelecer uma história pátria a partir da centralidade régia”
354

. 

Ou seja, o scriptorium afonsino almejava recuperar a historicidade desta obra e de suas 

edições, o que ajuda a entender o interesse que ela suscitou tanto em sua época de fabricação 

quanto o seu impacto posterior, inclusive em outros reinados hispânicos – como na edição de 

1541. 

Foram infrutíferas todas as seguintes tentativas de renovar a edição de Ocampo: a 

                                                           
352

 FERNÁNDEZ-ORDÓÑEZ, op. cit., 1999, p. 111. “Gracias a la comparación textual de las dos Estorias en 

aquellas partes que les son comunes, podemos estar seguros de que los historiadores del taller alfonsí trabajaron 

simultáneamente en dos proyectos que nunca llegaron a terminarse. Ello se observa en que ambas Estorias 

utilizan las mismas fuentes para historiar los mismos hechos, en que comparten incluso las traducciones de esas 

fuentes y, a veces, hasta materiales ya elaborados” (tradução livre do autor). 
353

 RIBEIRO, Ana Beatriz Frazão. O monarca nas obras de Afonso X: construindo as diferenças. Rio de Janeiro, 

UFRJ, 1999. Tese (Doutorado em História). p. 54. 
354

 FONTES, op. cit., 2011, p. 118. 
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primeira, de 1625-1634, pelo bibliófilo Tomás Tomayo de Vargas, cronista de Felipe IV. A 

segunda se deu na corte de Carlos II (1661-1700), a cargo de Juan Lucas Cortes, fracassada 

após uma “polêmica editorial” com o Marquês de Mondéjar, editor fundamental das obras 

afonsinas.  

Vieram depois mais tentativas oficiais de impressão da PCG, demonstrando o real 

interesse dos monarcas hispânicos nesta obra histórica afonsina e corroborando seu impacto 

na cultura escrita e na política peninsular. O terceiro intento, também frustrado, foi por 

iniciativa de Carlos IV, que em 1798 encomendou à Academia de la Historia a publicação de 

todas as obras de Afonso X sob expensas régias, porém não se chegou a imprimir nada.  

Uma outra tentativa –  não-oficial – também fracassou, quando a Biblioteca de 

Autores Españoles de Rivadeneyra, iniciada em 1846, pensou em editar a Crónica de España. 

Somente em 1875 saiu um primeiro tomo, interrompido por desentendimentos internos. 

Portanto, “ficou a Crónica despejada da iniciativa particular, como antes havia da oficial”
355

. 

Segundo M. Pidal: 

o que mais desanimava aqueles que estudavam a Crónica era a grande discrepância 

entre os códices remanescentes. Devido ao conceito coletivo de autoria medieval, 

há enorme arbitrariedade nas amplificações e interpolações das obras, regra da qual 

a Crónica não foge
356

.  

 

Além desta questão autoral, quando editou esta obra, Pidal afirmou que entre os 

manuscritos da PCG atualmente conservados “não há um igual a outro, embora todos sejam 

semelhantes, e, com exceção do Rei Sábio, nenhum dos compiladores ou arranjadores de tais 

códices é nomeado como autor, embora cada um deles se sinta coautor”
357

, introduzindo a 

partir daí inúmeras variantes. Como se tem destacado e será aprofundado adiante, a 

maleabilidade do conceito de autoria medieval e dos próprios textos é uma das principais 

marcas da Baixa Idade Média, da qual o scriptorium afonsino não escapa: “Cabe ressaltar, 

portanto, que só aparece o nome de Afonso X como autor da Crónica, ainda que certamente 

ela tenha contado com diversos colaboradores, os tais coautores”
358

.  

Uma das maiores dificuldades, para M. Pidal, residia em identificar o manuscrito real 

dentre tantos existentes – identificar e publicar. Por isso, há que se louvar a iniciativa do 

Seminario de la Universidad de Madri, capitaneado pelo próprio Ramón Menéndez Pidal, que 

                                                           
355

 MENÉNDEZ PIDAL, op. cit., p. XII. “quedó la Crónica desahuciada de la iniciativa particular, como antes lo 

había de la oficial” (tradução livre do autor). 
356

 FONTES, op. cit., p. 119. 
357

 MENÉNDEZ PIDAL, op. cit., p. XII. “no hay uno igual a otro, aunque todos son semejantes, y, salvo el Rey 

Sabio, ninguno de los formadores o arregladores de tales códices se nombra como autor, aunque cada uno de 

ellos se siente coautor” (tradução livre do autor). 
358

 FONTES, op. cit., p. 119. 
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buscou cotejar os códices restantes e publicar a partir do escorialense da câmara régia, mais 

próximo do que foi imaginado por Afonso X, como será visto.  

“Esta iniciativa, como se percebe pelas tentativas frustradas anteriormente, indica as 

preferências oficiais e régias modernas pelas obras normativas, em detrimento tanto das 

poéticas quanto das narrativas – diferentemente da postura afonsina”
359

. Diferentemente de 

seus antecessores e sucessores, Afonso X procurou por meio de suas obras escritas em 

romance não apenas legislar e normatizar a sociedade, mas igualmente vulgarizar e ensinar a 

ciência, a poesia, a história, dentre outros campos do saber.  

No caso da escrita histórica, na qual a PCG se insere, este rei sábio abriu espaço, de 

forma inédita, tanto à história universal quanto à de España.  

M. Pidal relativiza a discussão sobre a autoria plena de Afonso, reforçando o conceito 

afonsino de que o “rei faz o livro”, como trazido na própria PCG:  

 

dos colaboradores que trabalharam na Crônica Geral não sabemos nada [...]; Só 

resta, como o único autor, o rei que não diz, como na General Estoria, 'fiz fazer este 

livro', mas que escreve estritamente: 'Nós Don Afonso ... mandamos juntar quantos 

livros poderíamos haver de história que em alguma coisa contassem os feitos de 

Espanha ... e compusemos este livro
360

.  

 

 

Portanto, importa aqui o fato de que esta obra foi mandada ser feita pelo rei-autor em 

seu scriptorium régio, mesmo que tenha havido aí diversos redatores. As criações do século 

XIII eram assim, obras coletivas, feitas a diversas mãos, bem distantes da autoralidade 

contemporânea. Um exame linguístico desta obra revela, por exemplo, diferenças claras de 

estilo e de linguagem, o que leva M. Pidal atribuir à corte afonsina “os 565 primeiros 

capítulos, principalmente os 108 iniciais presentes no prólogo, enquanto o restante deles teria 

sido finalizado com base no esboço deixado pelo rei sábio”
361

; o autor vai além, afirmando 

que “nesses 108 capítulos, fornecidos com o prólogo real, Alfonso interveio muito 

diretamente, até corrigir a linguagem por si mesmo, como fez em 1276 com o livro da Oitava 

Esfera.”
362

. 

M. Pidal os trata de forma única, como códice escorialense, que foi manuscrito na 
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corte de Afonso X, “embora em momentos diferentes e com diferenças de idioma. O segundo 

volume foi escrito à mão na corte de Sancho IV, também com diferentes critérios de 

compilação, como advertimos”
363

.  

Eles não levam indicação de procedência régia, mas há indícios que lhe possibilitam 

fazer tal atribuição. Há uma nota no segundo tomo informa que ele prosseguirá a matéria 

contida no outro volume. “Assim, este segundo volume escurialense tem uma relação clara 

com o primeiro volume”
364

.  

O exemplar da PCG arquivado na câmara régia de Castela no século XIV estava 

dividido em dois tomos, sem dúvida os que se conservam na biblioteca escorialense 

atualmente e que foram a base da edição de Pidal, conforme nota bibliográfica que confirma a 

divisão em duas partes referentes aos reinados sob as quais foram terminadas.  

Além dessa versão régia, há diversos manuscritos da chamada Primera Crónica 

General de España, que oferecem entre si muitas variantes de mais interesse que o das 

divisões internas até aqui mencionadas, como as de cunho cronológico que levam à divisão 

dos manuscritos em duas famílias distintas: a régia e a vulgar, revelando uma duplicidade 

evidente:  

A versão oficial da Crônica não é o original do qual deriva a versão vulgar com 

todos os outros manuscritos. As duas versões derivam de uma primeira original, 

agora perdida, que não é fielmente refletida em nenhum desses dois derivados; um 

original que, em alguns pontos, é descoberto como inacabado, por vezes indeciso na 

escolha de suas fontes, aberto a retoques e acréscimos. Era, então, um mero 

rascunho, com acréscimos marginais e interlineares, com notas imprecisas, que 

levavam que a cada arranjador se achasse indeciso diante daquele original, em parte 

confuso.
365

. 

 

A versão oficial é mais rebuscada em redação e estilo, afastando-se mais de suas 

fontes, enquanto o estado primitivo da frase se refletia melhor na versão vulgar, que 

“podemos ler em mais manuscritos, o melhor dos quais pertence à biblioteca de Menéndez 

Pelayo”
366

.  

As duas versões se referem a um original perdido que era uma espécie de rascunho 
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imperfeito e mencionam o ano de 1289, em que reinava Sancho IV, o que pode ter sido um 

acréscimo posterior. Como M. Pidal afirma, há manuscritos irmãos aos dessas duas versões, 

“como aqueles que eu designo com as letras B e U, que carecem de tal passagem, e isso 

poderia indicar que um estado mais antigo do rascunho não tinha essa data e poderia ser da 

época de Alfonso X”
367

. O autor reconhece que seria necessário um estudo especial desses 

manuscritos B e U, que ele não teve a oportunidade de fazer; para sua edição ele opta pela 

versão régia, por “acreditá-la mais autorizada”
368

. 

Contudo, há fortes indícios que levam M. Pidal afirmar que se trata de Afonso X o 

rascunhador de toda a Crónica diante da pobre e discutível atividade intelectual de Sancho 

IV, em contraposição à efervescente produção afonsina. Buscando concluir, Pidal postula: 

A segunda parte da crônica foi esboçada antes do ano de 1274; depois passou por 

várias mudanças atualizadoras no tempo de Sancho IV, e a data de 1289 foi 

intercalada; a partir deste rascunho retocado saíram as cópias das duas versões, o 

régio e o vulgar
369

.  

 

Enfim, importa saber que o rascunho e a concepção da obra são afonsinos, estando ela 

rascunhada em 1274 até o capítulo 997, e que 

Tal obra é uma representante do espírito enciclopédico e compilatório do rei sábio, 

cujo interesse universalista ganha corpo, o que o leva a postular o posto de 

imperador do Sacro Império (...) nesta obra, voltada também para a construção de 

uma memória de guerra, da qual os cristãos saíram vencedores, a reconquista
370

. 

 

 Em termos de volume e extensão, a produção histórico-narrativa afonsina é 

incomparável em relação à sua legislativa. Como já se disse, um dos objetivos de Afonso X 

com essas obras históricas que integram Castela e España ao universo global é o de 

supostamente criar uma identidade e uma história “nacionais”: 

 

na Crônica Geral, Afonso o Sábio, ao fundir em uma história os feitos de Leão e 

Castela com os de Navarra e com os de Aragão, diz que ele escreve "do feito de 

Espanha", o feito, no singular, o feito unitário de uma nação que por seu mal foi 

dividida em vários estados
371

. 

 

 

Várias fontes são usadas nesta obra, corroborando no renascimento do classicismo em 
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Castela e reinos vizinhos, mas que não teve continuidade após seu reinado, assim como sua 

uniformização jurídica.  

 

Na PCG são usadas, por exemplo, fontes latinas como Paulo Orósio, Eusébio, 

Jordanes, São Jerônimo; fontes medievais, como o Toledano, o Tudense, relatos 

muçulmanos, canções de gesta, outras da tradição oral (difíceis de recuperar sua 

genealogia) e fontes épicas refundidas, a grande novidade da Crónica. Estas 

aparecem de forma prosificada. Deve-se destacar novamente a utilização de aportes 

culturais, mesmo que filtrados e reduzidos, trazidos pelos muçulmanos, na corte do 

rei sábio
372

. 

 

 

Afonso X tem como fontes principais para sua PCG, além da bíblia, as estórias dos 

bispos Rodrigo de Toledo e Lucas de Tuy:  

 

mandamos juntar quantos livros pudemos ter de estorias em que alguma coisa 

contassem dos feitos de Espanha, e tomamos da crônica do arcebispo dom Rodrigo 

que fez a mando do rei Dom Fernando, nosso pai 
373

.  

 

 

Entretanto, cabe ressaltar que esta obra histórica inicia em seu prólogo com o 

reconhecimento das contribuições valiosas dos antigos para os saberes e os estudos: 

 

Os antigos sábios, que foram nos primeiros tempos e falaram os saberes e outras 

coisas que tiveram que diminuir em seus feitos e em sua lealdade, se tão bem não o 

quisessem para os que haviam de vir como para si mesmos ou para os outros que 

eram em seu tempo; e entendendo pelos feitos de Deus, que são espirituais, que o 

conhecimento se perderia morrendo com aqueles que sabiam e não deixando 

lembrança, porque não caíssem em esquecimento mostraram maneira por que os 

soubessem os que haviam de vir; e por bom entendimento conheceram as coisas que 

eram então, e buscando e investigando com grande estudo, souberam as que haviam 

de vir.
374

. 

 

Uma das bases para os conhecimentos dos antigos era associação entre memória e 

escrita, para que as palabras não fossem esquecidas e pudessem ficar para a posteridade, ou 

seja, “las artes de las sciencias et los otros saberes, que fueron fallados pora pro de los omnes, 

                                                           
372

 FONTES, op. Cit., p. 122. 
373

 PCG, Prólogo, p. 4. “mandamos ayuntar quantos libros pudimos auer de istorias en que alguna cosa contassen 

de los fechos de dEspanna, et tomamos de la cronica dell Arçobispo don Rodrigo que fizo por mandado del rey 

Don Ffernando nuestro padre” (tradução livre do autor).  
374

 PCG, Prólogo, p. 3. “Los sabios antigos, que fueron en los tiempos primeros et fallaron los saberes et las otras 

cosas touieron que menguarien en sos fechos et en su lealtad si tan bien no lo quisessen pora los que auien de 

uenir como pora si mismos o pora los otros que eran en so tiempo; e entendiendo por los fechos de Dios, que son 

espiritales, que los saberes se perderien muriendo aquellos que los sabien et no dexando remenbrança, porque no 

cayesen en oluido mostraron manera por que los sopiessen los que auien de uenir empos ellos; et por buen 

entendimiento connoscieron las cosas que eran entonces, et buscando et escodrinnando con grand estudio, 

sopieron las que auien de uenir” (tradução livre do autor).  



130 

 

fuessen guardados en escripto, por que non cayessen en oluido et los sopiessen los que auien 

de uenir”375.  

Aquí aparece explícita e textualmente a função da escrita no reinado afonsino que 

defendemos como hipótese central desta tese, ou seja, sua luta contra o esquecimento, o uso 

para o conhecimento e o ensinamento, a perenidade em comparação ao que era oral, seu uso 

político e consolidação de um legado memorialístico. É como se fosse a síntese do projeto 

político-cultural de Afonso X. Mais do que um legado e uma memória para as gerações 

seguintes, este pensamento visava à própria escrita da história: 

 

Por que os estudos dos feitos dos homens se dividem em muitas formas, isso foi 

percebido pelos sábios anciãos e escreveram os feitos tão bem os loucos como os 

sábios, e outrossim daqueles que foram fiéis na lei de Deus e dos que não, e as leis 

de santuários e as dos povos, e os direitos das clerezias e os dos leigos
376

. 

 

As obras históricas afonsinas assumem-se, assim, um eixo estruturante e orientador de 

práticas políticas e constituição de uma verdadeira história não apenas dos reis, sábios e 

poderosos, mas também “de los locos”, dos clérigos e dos leigos.  

A releitura do passado romano da Hispania é um dos grandes legados afonsinos, já 

que até a elaboração destas obras históricas no scriptorium afonsino, ela se iniciava com os 

godos, “principalmente devido à influência da obra de Isidoro, o grande apologista do povo 

gótico. No século XIII, isso muda, com a inclusão dos ibéricos na história do mundo. Afonso 

X foi o primeiro monarca a mesclar a história romana com a hispânica” 
377

.  

Esta é um dos fatores da originalidade deste scriptorium régio: recuperar a 

antiguidade romana de forma renovada, mesclando-a com a medievalidade ibérica, e não a 

ignorando, como era feito até então.  

 O rei sábio buscou, assim, a integração dos reinos e povos sob hegemonia e domínio 

castelhanos, utilizando a escrita histórica como uma releitura do passado e consolidando seu 

uso político. Por meio da pena e do pergaminho, a inscrevia povo e reino na memória social 

para sempre.Como os espelhos de príncipes, Afonso usava os exemplos e histórias passados 

como fontes de saber e experiência para o governante. Segundo Mitre, a PCG possui um 

papel histórico fundamental: 
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Que a História deveria ter uma carga moralizadora, ninguém o negava no período 

afonsino, nem mesmo o rei sábio. Mas também se pensava que essas lições 

pudessem ser colocadas a serviço dos governantes. Além da magistra vitae, a 

história poderia ser magistra principium, inclusive ancilla scientiae politica e depois 

de ter sido, como a filosofia, ancilla theologiae
378

.  

Isso se reflete no grande espaço dado ao período e às fontes romanas. No que se refere 

às árabes, “poucas são aproveitadas na PCG, e quando o são, isso não se dá no terreno dos 

relatos históricos, pois obviamente elas demonstram um ponto de vista não-cristão, muitas 

vezes adverso à cristandade”
379

. De qualquer forma, isso é digno de nota, principalmente 

porque elas são mais bem aproveitadas na General Estoria.  

Ao mesmo tempo em que usava as fontes latinas e eclesiásticas, Afonso procurava nas 

“escolas jogralescas os mais famosos e divulgados cantares épicos que circulavam à época. 

Sua simpatia aos cantares já ficara exposta com as próprias cantigas – marianas e 

profanas”
380

.  

Talvez ele já estivesse atento ao fato de que as linguagens escrita e oral possuem 

diferentes zonas de percepção, cuja decodificação também atende a diferentes campos, ainda 

que o escrito possua uma organização visual, segundo Paul Zumthor, remetindo a uma 

espécie de confusão de texto e imagem: 

 

Os signos escritos parecem se referir a dois registros diferentes de significado, cada 

um dos quais tem sua própria coerência. Entre eles, não há correspondência formal: 

um tem uma existência contínua e orientada; o outro, descontínuo e mimético com 

respeito a uma realidade fora do texto; o que requer decodificação, e o outro, em 

princípio, percepção visual simples
381

.  

 

Essa retórica não foi descuidada pela corte afonsina, como se verá; ao contrário, suas 

obras, principalmente as poéticas e narrativas, possuem fortes vestígios de oralidade. Isso 

ajuda a reforçar o caráter polissêmico dos textos medievais, integrante de sua escrita. Nesse 

sentido, história e epopéia seriam coirmãs, pois possuem fins análogos, integrando o passado 

no presente e no futuro. É, também, um modo de a história mais popular se imiscuir na de 

cunho oficial: “Na Espanha, o costume de aceitar na narrativa histórica oficial os eventos que 
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foram oralmente contados ou cantados pela tradição, vinha de uma idade muito antiga.”
382

.  

A redação em língua vulgar – o castelhano – da História visava justamente à 

ampliação dos destinatários, não mais a um restrito grupo de latinistas, mas aos      

“cavaleiros, aos burgueses, aos mesmos que ouviam os jograis, pelo qual era conveniente 

incluir, mais extensivamente do que antes, o tema daquelas canções que o público estava 

acostumado a ouvir.”
383

.  

Tratava-se, assim, da busca de uma identificação dos súditos com aquilo que estava 

sendo narrado/representado, ou seja, sua própria história. A pioneira tese de doutorado de 

Vânia Leite Fróes, de 1986, intitulada “Espaço e sociedade em Gil Vicente: contribuição para 

um estudo do imaginário português”
384

 traz uma reflexão importante neste sentindo, ainda 

que em outro recorte espaço-temporal, ao analisar justamente como a figura do rei viabilizava 

esta representação do povo no teatro, por meio dos autos de Gil Vicente, ajudando a 

consolidar a identidade e a nação portuguesas.  

Há que se destacar, nesse sentido, que a PCG funciona “como material exemplificador 

da obra histórica afonsina, caracterizadora da Espanha numa construção de história do reino 

como um todo”
385

.  

Esse aspecto aglutinador e identitário do legado afonsino, presente em várias de suas 

obras e ações, denota uma espécie de pragmatismo régio, já que sua crônica histórica ajudou 

a fundir gêneros eruditos e tradicionais, diferenciando-a das crônicas régias anteriores à sua, 

dando origem a uma crônica dos povos.  

Segundo M. Pidal, estabeleceu-se a partir dessa primeira Crónica uma integração de 

“rebeldes” antes esquecidos ou abafados pela história oficial. Poderíamos aí incluir os 

mouros e o herói “popular”. Cabe ressaltar, deste modo, o papel transformador da oficina 

histórica afonsina no “desenvolvimento da historiografia ibérica e da inclusão de grupos até 

então marginais ou excluídos da História ibérica – repudiando o cariz régio, cortesão, 

bastante habitual dos cronistas anteriores”
386

.  

Entretanto, a Crónica não se trata de mero relato oral, mas sim de uma compilação 
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com características escriturísticas próprias, tendo compilado que até então circulava pela 

oralidade e fundindo-se em uma estória (como diz seu título), ou seja, uma fonte escrita – 

salvando-se do temido esquecimento e consagrando para o futuro seu viés épico e político.  A 

PCG foi a primeira tentativa de construção histórica de España, praticamente insuperável 

pelos três séculos seguintes.  

Além disso, haveria, segundo M. Pidal, uma idéia de nação, esboçada logo no 

prólogo; entretanto, cabe melhor o termo patria, diretamente vinculado à terra e presente na 

escrita afonsina. A escrita histórica funcionava, assim, como orientadora de um projeto 

político da monarquia castelhana, ajudando a unir as duas partes, ou seja, “a preocupação de 

ligar a história da Espanha com a universal”
387

. A maior erudição da primeira parte permitiria 

uma transmissão mais multiforme e amplificada da segunda parte, tida como mais popular e 

viva.  

Em sua unidade, a PCG traz uma revolução no modo de se escrever história, de forma 

rica e inovadora, “com a abundância narrativa, o vívido detalhismo, o encanto anedótico, a 

riqueza de observação e o interesse íntimo que a história árabe nos oferece”
388

. Esse modo 

árabe de narrar, mais envolvente, talvez seja uma das influências mais diretas dos sábios 

muçulmanos na corte afonsina, inclusive nas traduções, como será visto adiante. Isso se 

configura, como defendido na minha dissertação, “um dos indícios do intercâmbio cultural e 

da inserção dos mouros nessa sociedade, pois suas contribuições culturais e científicas são 

filtradas, mas finalmente adotadas, assim como nas cantigas”
389

. 

A partir da Crónica, a história se torna mais sensível, viva e identificada com os povos 

que busca retratar. O caráter de comentário do texto extrapolava uma mera compilação da 

tradição oral, já que a obra não apenas traduz e compila, como também deduz. Tudo isso 

concorre para diferenciar a PCG da historiografia cristã anterior, menos afeita aos arroubos 

poéticos ou populares dos cantares. De forma um tanto apologética, Pidal nos informa que a 

Crónica nos traz de volta um reflexo brilhante do passado e que  

 

Afonso X, ao dilatar o curso da narração histórica, encontrou nas histórias épicas o 

principal guia de estímulo, bem como nos poetas da antiguidade. Na prosificação 

cronológica desses poetas e jograis estão as primeiras páginas de prosa que com 

intenção literária decidida foram escritas em língua espanhola
390

.  
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Como se vê, as obras históricas elaboradas em seu scriptorium serviam de estímulo e 

base para atuação de Afonso X, ele mesmo um escritor e poeta. Seu cuidado com a 

linguagem, por exemplo, ia além de seu estilo, visando também a concisão e até mesmo seu o 

purismo, no qual uma “preocupação literária precisa revela o esforço para alcançar castellano 

drecho, a propriedade castelhana, quando não havia tradição prosística enraizada em 

Castela”
391

. Isso significa um projeto político-cultural subjacente a uma escolha 

aparentemente estética, mas objetivando uma superioridade régia, como acontece em diversas 

passagens de suas obras.  

A prosa doce e árabe da Crónica se conjuga com a maior facilidade apreensiva do seu 

público destinatário, seu receptor, do mesmo modo que as Cantigas, ampliando-o. É, da 

mesma forma, um reflexo multifacetado do reinado de Afonso X. O ineditismo desta obra 

histórica não está apenas em se aplicar a língua vulgar à prosa histórica, o que já havia sido 

feito anteriormente, mas em obras escassas e de pouca importância. M. Pidal defende que o 

Afonso X fez com a PCG foi dar “nascimento de prosa literária castelhana, que desde o início 

se revela como a primeira entre as outras vulgares da península”
392

. Por meio da escrita régia 

e das obras em seu scriptorium e seus documentos de chancelaria, o reinado afonsino 

consolidou cultura escrita, língua, identidade e monarquia próprias e autônomas. 

Concomitante a este pioneirismo, esta obra contém um rico vocabulário e uma 

construção sintática concisa e modular. Os idiomas da região das atuais França e Itália não 

possuíam nada semelhante quando Afonso X vulgarizou a história geral. Além desses 

aspectos linguísticos e narrativos, haveria uma tendência identitária bem demarcada, ou 

“nacional” hispânica, o que é bastante questionável.  

Porém, mesmo essa suposta tendência também não era novidade. Como se percebe, o 

ineditismo afonsino está mais no tratamento e destinação de suas obras do que na temática 

das mesmas. Era-lhe anterior a construção de uma unidade pensinsular imbuída de “unidade 

histórica realizadora de uma missão comum na luta da cristandade contra o islã”
393

. 

A unificação dos reinos presente na Crónica, por exemplo, seria capitaneada por 

Castela e Leão, recém-unificados e maiores portadores dos símbolos identitários hispânicos, 
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como as cidades de Toledo e Sevilha, centros da antiga cultura visigótica. Acrescenta-se a 

isso a tradição romana representada por esses reinos, resultando numa solidariedade entre os 

cinco reinos (Castela, Leão, Navarra, Aragão e Portugal).  

Portanto, é uma obra que almejaria a uma construção identitária de grande vulto, até 

mesmo porque, segundo Pidal, a PCG não “ele quer ser uma mera história dos reis, mas ele 

tenta, com a máxima vivacidade, refletir a vida dos principais elementos da nação; e a 

maneira generosa e brilhante em que ele faz isso deu-lhe sucesso e popularidade perene”
394

.  

Tal popularidade da Crónica pode ser medida pelas diversas tentativas de edições 

posteriores à sua elaboração, inclusive oficiais, comotambém pelas inúmeras traduções 

galegas, portuguesas, aragonesas e catalãs da obra – que manifestava realmente um 

pensamento mais que castelhano, peninsular.  

Entretanto, ela não se propagou só em traduções. Dentro do reino castelhano-leonês 

deu origem a uma tradição em escrita histórica; além disso, destaca-se uma influência difusa 

e imensurável que as obras afonsinas possuíram. A PCG teve, posteriormente, sua atenção 

desviada para a General Estoria por parte da corte somente, porque entre os súditos o 

interesse e o impacto daquela continuaram maiores.   

Tanto é que distintas crônicas foram elaboradas e apresentadas como criações 

afonsinas, já que vários tipos se copiavam e recopiavam por todas as partes, sempre alteradas. 

“A Crônica Afonsina teve um sucesso ainda não popular, mas tradicional, de elaboração 

coletiva”
395

. Ela se tornou um patrimônio coletivo comum, às vezes distante de uma possível 

intangibilidade e fidelidade do texto original. Essas incessantes refundações escritas da 

Crónica levam à grande dificuldade para classificar e seriar as centenas de códices 

conservados, todos diferentes entre si: 

 

Só depois de seis longos séculos, a crítica moderna começou a discernir nesse 

informe um monte de códices e consolidações, o trabalho inicial de rei Sabio e 

distinguir os principais tipos de que dele estavam saindo: a primeira coisa que 

sabemos agora é representado pela qual chamaremos de Cronica General 

Manuelina, a estudada por don Juan Manuel; depois a Ocampiana, a publicada no 

século XVI; também a que hoje conhecemos como Crônica de Vinte Reis, obra de 

um clérigo anônimo, dotado de um sentido historiográfico muito significativa; 

igualmente a chamada Crônica de Castela, muito atencioss, acima de tudo para a 

maior glória do Cid; mais tarde, a Crónica Geral de 1344, obra de um português 

anônimo (certamente o conde D. Pedro de Barcelos) o discípulo mais fiel do rei 

Sabio, cativado pelo grande ideal histórica que animou o trabalho do primeiro autor; 

a produção cronística continua até o século XV, a Crônica de 1404 e outras, até a 
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Crônica Toledona, por volta de 1460, o trabalho de um convertido de Toledo, último 

capanga anônima da escola afonsina
396

. 

 

Neste sentido, ao longo dos séculos a PCG passou por inúmeras refundações, 

indicando a imensa importância dessa obra; ademais, essas crônicas apóiam ou completam as 

outras. Elas formam uma forte unidade tradicional e só em seu conjunto podemos conhecer 

aspectos importantes dos séculos XI ao XIII, como a visão da reconquista e dos “inimigos da 

fé cristã” pela própria escrita afonsina. Outro legado da crônica afonsina foi a extensa 

prosificação dos cantares jogralescos, elevando o estatuto das canções de gesta a um novo 

patamar, no campo erudito da escrita histórica.  

Sua grande obra histórica foi “nos deixar uma versão régia da rónica General de 

España, como a primeira História escrita na língua comum”
397

. Além de entrelaçar a história 

dos sábios com a história do povo, a verdadeira sabedoria de Afonso X residiu nessa junção, 

levando ao nascedouro de uma idealização histórica e identitária, “nacional”, para Pidal. 

Portanto, a escrita do poder afonsino teria ultrapassado a esfera do mundo cortesão e ganhado 

o íntimo dos súditos, perpassando de geração em geração ao longo do tempo. É o alcance no 

âmbito do privado, do pensamento, da imaginação coletiva seu aspecto mais interessante. 

Estas passagens da introdução de M. Pidal de sua edição histórica e clássica da PCG 

são bastante válidas, pois se trata de “um texto que continua de grande utilidade e cuja 

autoridade durou mais de meio século antes de se revelar em grande parte infundada”
398

. Suas 

análises dos efeitos sociais da obra histórica afonsina ainda servem de reflexão válida, ainda 

que sua interpretação da PCG como um rascunho da GE, abandonado em seu favor, não 

prevaleça mais atualmente.  Pidal em sua busca pela “alma coletiva” do povo espanhol 

presente desde as canções de gesta acabou por considerar “a dinâmica criadora da tradição 
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épica como principal fator de inovação historiográfica”
399

. Além disso, Georges Martin diz 

que 

 

Pidal subestimou a capacidade criativa, a inventividade dominada pelo historiador 

medieval - ou talvez fosse conveniente ignorá-lo. Consolidando sua teoria do feito e 

sua interpretação da Espanha como nação, Don Ramón atribuiu o surgimento de 

novos dados nas crônicas à influência do épico latente e depois, embora 

indiretamente, a poetas e menestréis, não aos cronistas. Mais de vinte anos foram 

necessários depois que o mestre se foi, pouco menos de um século depois de suas 

principais teorias terem sido formuladas, de modo que as coisas mudaram 

fundamentalmente no campo do estudo da historiografia hispânica medieval.
400

. 

 

G. Martin chega a falar em pidalismo
401

. “Uma vez privada de sua dimensão 

intelectual e de seus desafios ideológicos, uma vez reduzida à sua projeção propriamente 

científica, essa abordagem da historiografia perdia sua eficácia.”
402

. Álvaro Galmés de 

Fuentes reafirma essa tese pidalista:  

Esta experiência de uma realidade atual da vida tradicional do Romancero, adquirida 

por R. Menendez Pidal, lhe servirá como um exemplo preocupante para uma melhor 

compreensão do funcionamento das Literaturas Românicas de origem. E assim, 

contra a crítica individualista, R. Menéndez Pidal reivindica o caráter tradicional da 

épica e da lírica, tanto em França como na Espanha, o tradicionalismo baseado em 

textos preexistentes e hoje conhecidos, que permaneceriam em estado latente 

porque, como afirmado por R. Menendez Pidal, tanto a poesia épica como a lírica, 

nos primeiros dias das literaturas românicas, são latentes para nós pois os clérigos, 

únicos literatos que escreviam, não prestavam a menor atenção à poesia vulgar. Mas 

parcialmente, por circunstâncias bem conhecidas e que naturalmente omito aqui, 

alguns destes textos foram surgindo - vindo, assim, a confirmar a tese 

neotradicionalista de R. Menéndez Pidal
403

. 
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Este tradicionalismo de Pidal tem sido contestado pela historiografía mais recente, que  

critica “as aproximações e extrapolações apressadas dos oradores e, consequentemente, o 

questionamento da existência de muito do fundo épico que estes consideravam perdido”
404

. 

Para além da influência de poetas e jograis há que se levar em conta elementos 

legendários, às vezes de origem clerical.  A propalada “prosificação” dos cantares é, assim, 

relativizada. Por outro lado, destacou-se “a diversidade e a delicadeza das estratégias 

discursivas pelas quais a historiografia regia assimilou, remodelando profundamente, o 

universo ideológico e pragmático da gesta”
405

. 

Após digressar sobre a parte mais contestada do pidalismo, Martin ressalta seu lado 

mais clássico e que segue inabalado até hoje, o filológico:  

 

outra veia aberta por Pidal, mais estritamente científica, continuou a ser explorada e 

levou a descobertas muito importantes, tanto nas últimas décadas da vida do mestre 

como após sua morte e até hoje. Refiro-me ao trabalho, puramente filológico, que 

Don Ramón dedicou à tradição textual das Crônicas Gerais da Espanha.
406

. 

 

A principal continuadora da tradição pidalina é Inés Fernández-Ordóñez que em 1984 

finalizou a identificação textual de un manuscrito completo da Versão Crítica da PCG, edição 

inigualada até hoje. Atulamente está em vigor nos estudos desta obra a ideia já consolidada 

sobre “o caráter determinante e fundacional da intencionalidade semântica da produção 

historiográfica e o fato de que o estudo da dita intencionalidade deve acompanhar os passos 

da crítica textual”
407

. Crítica textual e crítica histórico-contextual caminhando lado a lado, ao 

ponto de G. Martin defender que “a historiografia tinha sido o principal instrumento de 

propaganda política nos reinos de Castela e Leão”
408

. 

Por fim, há que se reconhecer a lacuna acerca da pragmática do texto historiográfico: 

“as razões, propósitos e condições de sua criação, os modos e atores de sua disseminação e 
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recepção, os contextos de sua leitura e sua gestão. Esta dupla abordagem semiológica, interna 

e externa (...) deveria ser afirmada no futuro próximo”
409

.Parte de uma lacuna anterior foi 

suprimida por estudos interdisciplinares, que congregam filologia, história e letras, em terras 

espanholas: 

Nos últimos dez anos tem havido uma autêntica eclosão dos estudos dedicados às 

produções historiográficas medievais e, em especial, aqueles voltados à análise das 

compilações inspiradas em Alfonso X, o Sábio. Numa visão geral, duas linhas de 

pesquisa são claramente visíveis: por um lado, aquela que tornou a crítica textual um 

pré-requisito indispensável para lançar as bases para a interpretação dos vários 

textos, sem renunciá-la; por outro lado, o que incide sobre a análise discursiva dos 

textos historiográficos, aproximando-os da literatura, ou colocando-os em relação ao 

quadro sócio-histórico em que foram criados. Ambas as linhas não devem ser 

antagônicas, mas complementares, como de fato são, em muitos estudos, mas deve 

ser enfatizado que os trabalhos que constroem sua análise sem um sólido 

embasamento textual corren com mais frequência do que a desejada o risco de 

aventurar hipóteses não suficientemente fundamentadas sobre a datação das 

novidades percebidas nos textos analisados por cair na tentação de explicá-las 

diretamente por ideias, geralmente preconcebidas, sobre o contexto social e histórico 

assumido em um determinado momento
410

. 

 

O papel da filologia deve ser complementar ao da história: 

 

O objetivo do estudo filológico só pode ser o de melhorar a compreensão das obras; 

quer dizer, sua interpretação no contexto histórico de sua produção e até, além disso, 

no horizonte de uma concepção historicamente significativa da cultura humana. Não 

há texto sem intencionalidade eloqüente, e contribuir para a compreensão dessa 

intencionalidade é o que justifica em última instância a crítica textual
411

. 
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Ambas líneas no deberían ser antagónicas sino complementarias, como de hecho lo son en muchos estudios, pero 

debe recalcarse que los trabajos que construyen su análisis sin un sólido basamento textual corren con más 

frecuencia de la deseada el riesgo de aventurar hipótesis no suficientemente fundadas sobre la datación de las 

novedades percibidas en los textos analizados por caer en la tentación de explicarlas directamente por ideas, 

usualmente preconcebidas, sobre el contexto social e histórico supuesto a una época determinada” (tradução livre 

do autor). 
411

 MARTIN, Georges. op. cit.,, 2012. p. 13. “La finalidad del estudio filológico no puede ser sino la de mejorar 

la comprensión de las obras, esto es su interpretación en el contexto histórico de su producción e incluso, más 

allá, en el horizonte de una concepción históricamente significativa de la cultura humana. No hay texto sin 

intencionalidad elocutiva, y contribuir a la comprensión de dicha intencionalidad es lo que justifica en última 

instancia la crítica textual” (tradução livre do autor). 

http://www.cervantesvirtual.com/nd/ark:/59851/bmckw5x9
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2.2  – Produção poética 

 
 

A produção poética do scriptorium afonsino, assim como os outros campos do saber, é 

grandiosa, compilatória, enciclopédica, escolástica e visava à universalidade. Neste caso, 

diferente dos outros textos, a oralidade se fazia muito mais presente – por se tratar de uma 

escrita poética, voltada para a transmissão oral. Mas ainda assim, seu valor textual é inegável, 

pois era por meio dos manuscritos que estas cantigas puderam ser conservadas e difundidas 

com certa unidade, para além da sua performatividade.  

O primeiro fato a se destacar é a língua em que este material poético foi escrito: o 

galego-português, o que era comum à época. As prováveis motivações serão debatidas 

adiante, mas cabe destacar que “a poesia erudita do Ocidente peninsular dos séculos XIII e 

XIV está escrita em língua galega-portuguesa. Os testemunhos de uma poesia de caráter 

tradicional em castelhano são muito escassos”
412

. 

Registra-se no castelhano apenas um poema incluído Crónica del Tudense e outro em 

homenagem à morte de Fernando III, em 1252. 

Carlos Alvar afirma que “a justificativa para as causas desse deserto lírico é difícil”
413

, 

mas refuta a ideia de que o castelhano havia se especializado na épica enquanto o galego-

português à lírica: “a poesia em galego-português surge no final do século XII, quase um 

século mais tarde que a lírica dos trovadores e cinquenta anos depois que começaram a 

escrever os poetas do Norte de França.”
414

. 

Afinal, o que são as Cantigas de Santa Maria e de que forma elas se inserem no 

projeto político-cultural afonsino
415

?  

O cancioneiro mariano foi coligido e publicado de 1257 a 1284, durante quase todo 

seu reinado, resultando em quatro códices: o To (da Biblioteca Nacional de Madri), os E e T 

                                                           
412

 ALVAR, Carlos. Poesía y política en la corte alfonsí. Cuadernos Hispanoamericanos. Núm. 410, agosto 

1984, p. 5: “la poesia culta del occidente peninsular de los siglos XIII y XIV está escrita en gallego-portugués. 

Los testimonios de una poesía de carácter tradicional en castellano son muy escasos”. (tradução livre do autor). 
413

 Ibibid., p. 5: “la justificación de las causas de este desierto lírico resultan difícil” (tradução livre do autor). 
414

 Ibibid., p. 5: “la poesia en gallego-portugués surge a finales del siglo XII, casi un siglo más tarde que la lírica 

de los trovadores y cincuenta años después de que empezaran a escribir los poetas del Norte de Francia”. 

(tradução livre do autor). 
415

 Grande parte desta discussão está presente em meu artigo: FONTES, Leonardo Augusto Silva. A função 

política das Cantigas de Santa Maria no Reino de Afonso X (Castela e Leão, 1252-1284). In: AEDOS – Revista 

do Corpo Discente do Programa de Pós-Graduação em História da UFRGS, 2009, pp. 313-320.  
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(ambos da Biblioteca do Escorial) e o manuscrito da Biblioteca Nacional de Florença
416

. O 

resultado é uma compilação total de 420 cantigas, sendo que a intenção inicial do Rei Sábio 

era elaborar uma coleção de apenas 100, que se remetessem à Virgem. Ao fim de cada 9 

cantigas de milagre, há uma de louvor (e uma iluminura). 

Como se disse sobre as outras obras afonsinas, a discussão acerca do papel de Afonso 

X, se ele foi mais de promotor, mentor e ideólogo das CSM do que de efetivo autor parece 

superada, a partir do momento em que se entende o scriptorium afonsino como o pólo de 

produção textual dentro da ideia de rei-autor. Tudela y Velasco afirma, nesse sentido, que: 

De fato, embora recentemente os críticos estejam limitando a participação do 

monarca na escrita dos milagres, um exame cuidadoso de todo o trabalho revela 

uma intencionalidade não apenas de partida, isto é, na gênese do esforço, mas 

também na elaboração de todas e cada uma das histórias, homogeneizadas, entre 

outras coisas, em relação à configuração do modelo que apresentam. Bem, insisto, a 

partir dessas pressuposições, parece claro que a volumosa coleção de milagres só 

pode responder às aspirações pessoais e ao programa político do Rei Sábio. Se esse 

programa político e as aspirações humanas coincidem, é indubitavelmente devido ao 

fato de que o promotor da obra é, ao mesmo tempo, um monarca cônscio de seu 

papel de liderança, um crente sincero e um devoto admirador da magnificência de 

Maria.
417

.  

 

Ainda que tenha diretamente escrito algumas delas, “a única coisa que pode ser 

afirmada com certeza é a presença de vários mestres e assistentes anônimos”
418

. O 

empreendimento vir de sua corte e seu scriptorium já é deveras indicativo, pois  

 

As CSM, obra do século XIII, são uma espécie de catedral gótica literária. [...] Além 

de representarem as transformações históricas, guardando óbvias ligações com o 

culto mariano, não só dão um vasto espaço ao diabo como personagem, mas também 

assemelham-se às catedrais na representação da diversidade populacional e das 

crenças fantásticas [...]. Em sua vastidão, o texto apresenta uma enorme 

variedade de povos (etnias, religiões, nacionalidades, classes sociais) e os mais 

fantásticos acontecimentos. Podemos até pensar que as riquíssimas iluminuras que 

                                                           
416

 Cf. AFONSO X. Cantigas de Santa Maria. Edição de Walter Mettmann. Coimbra: Acta Universitatis 

Conimbrensis, 1959. Mettmann adota o escorialense E por ser o mais completo. 
417

 TUDELA Y VELASCO, Maria Isabel Pérez. La imagen de la Virgen María en las Cantigas de Alfonso X. En 

la España Medieval, 15 (1992), 297-320. Disponível em: http://www.ucm.es/BUCM/revistas/ghi/02143038/  

articulos/ELEM9292110297A.PDF (acesso em 18/04/2008). Grifo meu. “En efecto, aunque recientemente los 

críticos estén limitando la participación del monarca en la redacción de los milagros, un examen detenido de toda 

la obra revela una intencionalidad no sólo de partida, esta es, en la génesis del empeño, sino también en la 

elaboración de todas y cada uno de los relatas, homogeneizados, entre otras cosas, en cuanta a la configuración 

del modelo que presentan. Pues, bien, insisto, desde estos presupuestas parece clara que la abultada colección de 

milagros sólo puede responder a las aspiraciones personales y al programa político del Rey Sabio. Si ese 

programa político y esas aspiraciones humanas coinciden se debe, sin duda, a que el promotor de la obra es, al 

mismo tiempo que monarca consciente de su papel rector, un creyente sincero y un devotísimo admirador de las 

magnificencias de Maria”. (tradução livre do autor). 
418

 CORTI, Francisco. La narrativa visual de las Cantigas de Santa Maria: testimonio y retórica. In: Anais do 

IV Encontro Internacional de Estudos Medievais. Belo Horizonte, 2003. p.20. “lo único que se puede afirmar 

con certeza es la presencia de varios maestros anónimos y assistentes” (tradução livre do autor). 

http://www.ucm.es/BUCM/revistas/ghi/02143038/%20articulos/ELEM9292110297A.PDF
http://www.ucm.es/BUCM/revistas/ghi/02143038/%20articulos/ELEM9292110297A.PDF
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acompanham originalmente os textos e as notações musicais servem-lhe como os 

vitrais, que trazem um encanto inigualável às construções religiosas
419

. 

 

 

Elas conjugaram poesia, escrita vernacular, iconografia e música. A partir do século 

XIII, constituem-se os primeiros cancioneiros, antologias de canções em que o espaço do 

manuscrito se conjuga com seu conteúdo, em concomitância com o trovadorismo:         

“Poesia e música juntas, cantar puro, o trovar confia à voz humana o trabalho de abertura, 

dentro do espaço empírico em que ressoa, a entrada do jardim secreto, o aizi (em occitano), 

que é o lugar do amor”
420

, o lugar ao lado, sempre ao lado. Valdeón destaca o aspecto 

sensorial como uma visão política de Afonso, pois as CSM “isso nos leva a outra das 

atividades culturais promovidas pelo Rei Sábio, a música. Dados significativos nesse sentido 

foram a existência na corte de uma escola de polifonia”
421

 e a criação em 1254, por ordem do 

rei, de um ‘maestro de órgano’ em Salamanca. 

O trovar possui, portanto, importância histórica, deixando marcas perenes na cultura 

ocidental, como nas formas de se sentir. Assumindo a retórica trovadoresca, os italianos criam 

o dolce stil nuovo e os franceses sofisticam a lírica provençal e, podemos dizer, que a corte 

afonsina revoluciona o gênero com a multiplicidade de temas no cancioneiro mariano e por 

seu caráter propagandístico pelo viés do espiritual. As CSM trazem essa inclinação régia já no 

Prólogo, onde o rei sábio diz porque trovar:  

 

                                                           
419

 CASTRO, Bernardo Monteiro de. As Cantigas de Santa Maria: um estilo gótico na lírica ibérica medieval. 

EdUFF, 2006. pp. 43-44. Grifo meu. 
420

 ZUMTHOR, Paul. op.cit.,, 1994. p. 361. “Poesia y música juntas, canto puro, el trobar confia a la voz humana 

el trabajo de abrir, en el seno del espacio empírico en que resuena, la entrada del jardín secreto, el aizi (en 

occitano), que es el lugar del amor”. (tradução livre do autor). 
421

 VALDÉON, Julio. Aproximacion histórica a Castilla y Leon. Valladolid: Ámbito, 1982.  p. 93. “nos conduce 

hacia otra de las actividades culturales promocionada por el Rey Sabio, la música. Datos significativos en este 

sentido eran la existencia en la corte de una escuela de polifonia”. (tradução livre do autor). 
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Porque trovar é coisa em que jaz  

entendimento; por isso, quem o faz 

há de have-lo e bastante razão 

para que compreenda e saiba dizer 

o que compreende e lhe agrada dizer,  

pois trovar bem assim se há de fazer.  

 

E embora eu não tenha estas duas 

[qualidades] 

como eu queria, ainda assim tentarei 

mostrar disto um pouco que sei,  

confiando em Deus, de onde o saber vem; 

pois por ele tenho que poderei 

mostrar do que quero bem. 
422

 

 

Porque trobar é cousa en que jaz 

entendimento, poren queno faz 

á-o d'aver e de razon assaz, 

per que entenda e sábia dizer 

o que entend' e de dizer lle praz, 

ca ben trobar assi s'á de ffazer. 

 

E macar eu estas duas non ey 

com' eu querria, pero provarei 

a mostrar ende un pouco que sei, 

confiand' en Deus, ond' o saber ven; 

ca per ele tenno que poderei 

mostrar do que quero alga ren 

 

Além da justificativa sobre trovar se associar ao entendimento, à razão e à devoção, o 

rei se assume explicitamente como o trovador da Virgem:  

 

E o que quero é louvar a Virgem,  

Mãe de Nosso Senhor,  

Santa Maria, que é a melhor 

coisa que ele fez. E por isso 

quero ser de hoje em diante seu trovador, 

e rogo-lhe que me queira por seu 

 

trovador e que queira receber meu trovar, 

pois por ele eu quero mostrar os milagres que ela fez.  

E assim quero deixar de trovar 

por outra dona, e quero recuperar 

por esta quanto perdi com as outras.
423

 

 

E o que quero é dizer loor 

da Virgen, Madre de Nostro Sennor, 

Santa Maria, que ést' a mellor 

cousa que el fez; e por aquest' eu 

quero seer oy mais seu trobador, 

e rogo-lle que me queira por seu 

 

Trobador e que queira meu trobar 

reçeber, ca per el quer' eu mostrar 

dos miragres que ela fez; e ar 

querrei-me leixar de trobar des i 

por outra dona, e cuid' a cobrar 

per esta quant' enas outras perdi. 

 

E estes louvores à Virgem e a difusão de seus milagres e devoção deveria se dar por 

meio do canto e da poesia:  

 

   Por isso lhe rogo, se ela quiser,  

que lhe agrade o que dela disser 

em meus cantares e, se lhe agradar, 

que me dê uma recompensa como ela dá  

aos que ama. E quem o souber, 

por ela de melhor grado trovará.
424

 

 

Onde lle rogo, se ela quiser, 

que lle praza do que dela disser 

en meus cantares e, se ll'aprouguer, 

que me dé gualardon com' ela dá 

aos que ama; e queno souber, 

por ela mais de grado trobará. 

 

 

Apesar do poder terreal, o rei sábio, escritor, tradutor e devoto, só queria louvar à 

Virgem. Deste modo, o rei buscava demonstrar sua devoção e vincular-se a uma ligação 

afetiva, espiritual e religiosa com seus súditos. Encarnava, assim, o trovador, numa tradição 
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 CSM, Prólogo. Ttradução de Marina Kleine. 
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cavalheiresca cristianizada e adscrita ao universo cortesão, no qual o castelo – símbolo da 

nobreza – se tornava o locus de poder, com a tradição de festas, luxo, poesia, estética e 

narrativa; enfim, a corte em plena efervescência.  

As CSM chegaram a ser consideradas uma espécie de catedral – grande símbolo do rei 

e da cidade – do saber. O século XIII é o auge do gótico, da escolástica e do renascimento 

iniciado no século XII, de renovação no campo artístico-cultural e do saber, trazendo consigo 

uma apologia da individuação e da regionalização.  É a afetividade espiritual, expressa através 

da luz e da idéia cristocêntrica cuja imagem mais próxima é justamente a do rei.  

No caso de Afonso X a humanização gótica se expressa justamente nestes loores à 

Maria, que se faz humana diante dos fiéis, assim como seus opositores – como o Diabo, os 

inimigos políticos de Castela e os ditos hereges e infiéis. Em sua tese de doutorado, Bernardo 

Monteiro de Castro tem como hipótese central a classificação das CSM como uma obra 

literária inserida no estilo gótico.  

O autor, porém, adota uma postura essencialista
425

 ao analisar este movimento, 

afirmando que ele não é “imune a influências morais e ideológicas, mas é fruto de um impulso 

criador espontâneo e autônomo, traduzindo a necessidade ontológica de se representar as 

novas percepções que se adquirem”
426

. Assumindo a arte
427

 como inovadora, espontânea e 

subjetiva, mas sem levar em consideração o peso que as demandas sociais tiveram neste 

processo. É exatamente o oposto do que esta tese visa comprovar por meio da produção 

escrita do scriptorium régio afonsino.  

Não se pretende aqui fazer uma correlação automática entre arte e sociedade, mas o 

contexto social de produção artística – ou textual –  não pode ser de modo algum colocado em 

segundo plano. O mesmo ocorre com as CSM, que não são mera obra literária de grande vulto 

à sua época – até porque o conceito de arte é discutível para o período; ao contrário, elas 

foram uma ponte dialogal entre o projeto político-cultural afonsino de consolidação da 

superioridade régia diante dos outros poderes e saberes em movimento nesta Castela do 

século XIII. 

                                                           
425

 “De um ponto de vista filosófico, o essencialismo remete para a crença na existência das coisas em si mesmas, 

não exigindo qualquer atenção ao contexto em que existem. Uma posição essencialista distingue-se facilmente de 
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(acesso em 21/03/2008) Grifo meu. 
426

 CASTRO, op. cit., p. 27. 
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Ainda que possua características escolásticas como os versos metrificados e ritmados, 

“a argumentação de testemunhos, garantindo a veracidade dos milagres relatados, unindo fé e 

razão, e a compartimentação lógica e explanatória das iluminuras e das ementas de cada 

cantiga cuidando da clareza dos fatos”
428

, Castro relembra a influência pagã e folclórica nas 

obras afonsinas, incluindo as CSM, em que “as estruturas estróficas são claramente 

identificadas no padrão árabe do zejel”
429

; além da abordagem em si de Afonso X aos feitos 

marianos, menos moralista que as religiosas – o exemplum. 

Percebe-se que a dimensão e a qualidade das CSM objetivavam “refletir a grandeza do 

reinado de Afonso, inspirando orgulho e admiração assim como as catedrais se destacavam 

em sua comunidade”
430

, e concorrendo doravante para seu projeto de centralização política; o 

sul de Castela, por exemplo, é promovido através das estórias envolvendo o porto de Cádiz. 

Se as CSM foram produzidas num ambiente de corte, quem era seu leitor-ouvinte presumível? 

Inicialmente os cortesãos. Mas se um de seus objetivos era integrar o maior número 

possível de súditos no sentimento de pertença e vassalidade ao reino, elas deveriam atingir 

também um público de não-cortesão, de iletrados. O fato de as CSM envolverem três 

aspectos/apelos sensoriais (letra, música e imagem), elementos da performance e retórica de 

uma quase pregação indicava um lugar-comum do período, mas integrou uma estratégia 

política e discursiva bem consciente de seu rei-autor.  

As relações sociais entre rei-autor e leitor-ouvinte/súditos se tornavam, desta forma, 

mais próximas, assim como eles da Virgem – ou melhor, da imagem da Virgem que eles 

recriavam ao receptar a enunciação afonsina. Além disso, havia um mecanismo social 

envolvido neste processo: 

 

Através dos cantos, jogos e rituais da cortesia tem-se um eficaz instrumento 

pedagógico de controle de um significativo contingente masculino. Prestavam-se à 

tarefa de disciplinar os desejos sexuais daqueles que (ainda) não participavam das 

trocas matrimoniais entre linhagens, famílias e casas. Prestavam-se à tarefa de 

civilizar a belicosidade de uma camada, os bellatoris, cujos prestígio e ascensão 

sociais eram alcançados, por meio da guerra, entre outras possibilidades. Além 

disso, prestavam-se à renovação da fidelidade vassálica servindo à aglutinação 

da corte em torno da figura do Senhor ou do Rei
431

 . 

 

Deste modo, podemos tratar as CSM como uma das obras do scriptorium afonsino 

vinculadas a seu projeto político-cultural e de consolidação de uma cultura escrita em terras 
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hispânicas, ainda dominadas pela oralidade. Um de seus usos foi o de  de consolidar e 

categorizar imagens e representações sociais. 

Derivado da palavra “letra”, o termo literatura implica a escrita e “constituye la 

proyección imaginaria del espacio social”
432

. Seria irreal dissociar texto de escrita antes da era 

moderna; ora, a obra medieval – como será visto adiante –, até o século XIV, ainda se apoia 

no canto, na recitação ou na leitura em voz alta. Em um certo sentido, o sinal escrito atuaria 

também como auxílio e apoio para a memória, ganhando vida plena apenas quando 

vocalizado – espírito um tanto platônico
433

: 

 

O uso da escrita, Fedro, tem um inconveniente que se assemelha à pintura. Também 

as figuras pintadas têm a atitude de pessoas vivas, mas se alguém as interrogar 

conservar-se-ão gravemente caladas. O mesmo sucede com os discursos. Falam das 

coisas como se as conhecessem, mas quando alguém quer informar-se sobre 

qualquer ponto do assunto exposto, eles se limitam a repetir sempre a mesma coisa. 

Uma vez escrito, o discurso sai a vagar por toda parte, não só entre os 

conhecedores, mas também entre os que não entendem, e nunca se pode dizer 

para quem serve e para quem não serve. 

 

 Como se vê, Platão entendia o texto escrito como passível de difusão. Até meados do 

século XII, as jovens línguas vernáculas conheciam sobretudo os gêneros cantados: a canção 

de gesta, a poesia lírica. Era o que Zumthor classifica de oxímoro etimológico, de uma 

literatura oral. A ambigüidade da Idade Média residiria nesta aparente contradição: ela mostra 

simultaneamente a aparente preeminência do oral e do escrito:  

 

Até 1400, 1500 [...] o texto poético emanava de procedimentos similares àqueles que 

estabelecem, em nossa prática moderna, o comentário (o que implica uma 

interpretação) e a tradução (relação de transposição). Todo texto, vocal ou escrito, 

era exibido simultaneamente  dentro de uma tradição, na qual aparecia como o 

espaço para a transformação de enunciados de fora; dentro de um universo 

semântico engendrado, para o ouvinte ou para o leitor, pelos contrastes que essas 

afirmações provocavam em seu novo contexto; no seio, finalmente, da rede de 

interpretações a que deu lugar e freqüentemente integrada em sua letra.
 434

 

 

 

Era o que se comentou no capítulo anterior sobre o movimento de saberes. O 

scriptorium régio agiu como catalisador de diferentes traduções e tradições culturais, e por 

meio de uma grande difusão, deu a elas novos sentidos e leitores/ouvintes.  
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y frecuentemente integraba en su letra”. (tradução livre do autor). 
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A voz poética nesse universo é marcada pela ubiqüidade, pois a leitura pública é 

“menos teatral, qualquer que seja a actio do leitor a presença do livro, elemento fixo, freia o 

movimento dramático, introduzindo nele as conotações originais”
435

. 

Zumthor atribui à característica discursiva do medievo uma capacidade de aglutinação 

social através da compreensão coletiva dos signos, significados e significantes
436

. E é neste 

ponto que sua tese se conjuga com a análise aqui empreendida em relação às CSM e sua 

função político-cultural na corte afonsina. 

Dom Afonso pretendeu discursar através do seu trovadorismo mariano, conjugando 

em sua obra lírica: pecado e redenção, letra e voz, diversidade e unidade, poesia e discurso, 

temporalidade e eternidade. 

Além disso, durante boa parte da Idade Média, a performance ajuda a tornar presente 

ao leitor/receptor aquilo que não está explícito na escrita. “Na civilização que denominamos 

medieval, a poesia (qualquer que seja seu status textual) assume as funções que a voz 

preenche nas culturas de oralidade primária”
437

. Além de ela ser narrativa neste período, 

unificando aparências múltiplas. Estamos falando da Baixa Idade Média, especificamente 

século XIII, em que o monopólio monacal do binômio escrita/leitura fora quebrado, ainda que 

a maior parte da população medieval ainda fosse analfabeta e rural.  

Só podemos falar de leituras públicas e performances vocalizadas num ambiente 

urbano, como este, de uma Castela repovoada e pontilhada de cidades e vilas. A figura do 

letrado se secularizara, ainda que permanecesse em oposição ao não-letrado, que possuía 

maior acessibilidade à poesia do que à prosa.  

A escrita se estendia aos universitários e outros citadinos, por exemplo. Daí Afonso X 

poder ser considerado um político hábil, pois conjugou letra, música e imagem na transmissão 

do seu cancioneiro e das obras de seu scriptorium régio, atingindo assim leitores/ouvintes que 

não se restringiam apenas à corte.  

Há na cristandade, a partir deste século XIII, um impulso por narrar, contar uma 

história em espaço e tempo diferentes de forma coerente e lógica. É uma espécie de 

                                                           
435

 ZUMTHOR, Paul. A letra e a voz. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. p. 19. 
436

 SEGRE, C. Discurso. In: Enciclopédia Einaudi. Vol. 17, Literatura-texto. Porto: Imprensa Nacional Casa 

Moeda, 1989, p. 20: “O ato lingüístico não pode [...] prescindir da dimensão temporal. A compreensão das 

unidades discursivas dá-se, ao invés, em momentos distintos e com diferente temporalidade. Quer se trate de 

audição ou de leitura, cada frase é assimilada nos elementos que nela se sucedem (amoldando-se, assim, o 

destinatário, à linearidade do discurso); a compreensão constitui um segundo momento, no qual se realiza, 

conceptualmente, o significado global da frase, agora e finalmente arrancado à linearidade (na verdade, línguas 

diferentes representam o mesmo significado com uma diferente ordem das palavras)”.  
437

 ZUMTHOR, op. cit., 1993. p. 216. 



148 

 

institucionalização do tipicamente medieval “ouvir-dizer”
438

, que aparece em diversas 

cantigas e que passa a ser posto em circulação pelos cada vez mais difundidos manuscritos, 

“editados” em pergaminho. 

As CSM integram, então, um contexto marcado por uma exuberante transformação no 

modo de se transmitir a palavra, cujo uso enquanto instrumento político se explicita por meio 

do scriptorium afonsino, conjugando devoção com a transmissão de ideias e conceitos régios 

a partir de uma retórica musical e visual.  

Das 420 CSM, 356 são narrativas de milagres, cujas fontes usadas em sua compilação 

e escritura são seis, segundo Filgueira Valverde: diferentes coleções europeias de milagres e 

outros tipos de texto; os romanços de Gautier de Coinci e Gonzalo de Berco; obras gerais 

aplicadas à Virgem; coleções locais de santuários estrangeiros; coleções locais de santuários 

peninsulares; a própria vida de Afonso X. 

Uma das características que diferenciam as cantigas afonsinas das outras que estavam 

sendo criadas e difundidas na Europa é sua proximidade com o exemplum, uma narração 

breve em prosa com finalidade moralizante e tipicamente medieval, bastante utilizada em 

pregações e na hagiografia.  

 

2.2.1– Cantigas de Santa Maria 
 

As CSM contêm todas um refrão, que se situam no começo da composição e se repete 

ao final de cada estrofe, diferente da lírica profana. Em sua estrutura geralmente se inclui a 

ideia principal da cantiga, com uma lição moralizante. Geralmente inicia com o lugar onde 

transcorre o milagre, o tempo em que ocorre e apresentação dos personagens; depois, o relato 

do milagre em si; por fim, muitas vezes retomam o conteúdo da cantiga, outras nem finalizam 

o relato.  

Quanto às CSM de louvor, elas contabilizam 64 no total e não podem ser consideradas 

narrativas propriamente ditas, trazendo geralmente como tema o amor mundano em 

contraposição ao amor à Virgem. No geral, a retórica destas cantigas de louvor busca 

comover e incitar a busca do perdão dos pecados e o perdão da Virgem, no qual ela aparece 

como substituta ao objeto do amor daquele que se arrepende, dando-lhe recompensa e 

esperança. São cantigas mais intimistas, nas quais o rei apresenta-se como trovador da 

Virgem, devoto ou pecador em busca de amparo, como a primeira cantiga de todas: Des oge 
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mais quer' eu trobar, Esta é a primeira cantiga de loor de Santa Maria, ementando os VII 

goyos que ouve de seu fillo. Nesta cantiga inicial, o rei relata e louva a anunciação à Virgem e 

diz porque é seu devoto e trovador:  

A partir de hoje, quero eu trovar 

pela Senhora honrada 

 na qual Deus quis fazer-se carne 

bendita e sagrada, 

por nos dar grande soldada 

no seu reino e nos herdar 

por seus de seu legado 

de vida longa, 

sem havermos passado 

pela morte novamente
439

. 

Des oge mais quer' eu trobar 

pola Sennor onrrada, 

en que Deus quis carne fillar 

beyta e sagrada, 

por nos dar gran soldada 

no seu reyno e nos erdar 

por seus de sa masnada 

de vida perlongada, 

sen avermos pois a passar 

per mort' outra vegada. 

Seguindo a linha de pensamento da produção astromágica e cabalística, muitos autores 

defendem a simbologia do número 10 na poesia mariana do scriptorium afonsino, 

considerando que ele simboliza a perfeição tão almejada pelo rei sábio e a divindade, tanto 

que a primeira redação das CSM inclui 100 composições (10x10).  

Walter Metmman, editor das CSM, defende que as cantigas em primeira pessoa foram 

elaboradas pelo próprio rei sábio e devoto, ainda que isto fique em segundo plano diante do 

conceito medieval de autoria, que será debatido doravante. O que mais importa é seu valor 

como fonte histórica, pois a grandiosidade desta obra é inegável, assim como todas as outras 

produções do scriptorium afonsino: 

trata-se da maior fonte de música medieval ibérica não-litúrgica e do maior conjunto 

de poemas medievais redigidos em galego-português, agrupados de forma a 

constituir uma obra. Todavia, nos últimos anos, vem sendo também reconhecido o 

valor das cantigas como fonte histórica (...) de fato, o conjunto dos poemas constitui 

uma riquíssima fonte de informações não só sobre diversos aspectos da sociedade 

ibérica à época do ‘rei sábio, mas também sobre fatos importantes ocorridos durante 

seu reinado e até mesmo sobre questões pessoais a respeito de sua própria vida e de 

sua família
440

.  

As CSM estão, assim, plenamente inseridas no contexto de produção das outras obras 

do scriptorium afonsinos, voltadas também para a propaganda régia, a consolidação da cultura 

escrita e da língua de Castela, além da legitimação de poder. Marina Kleine chegou à seguinte 

conclusão: “mais de 40 cantigas mencionam Afonso X ou outros reis e imperadores, sendo 

que, das referentes a Afonso, pelo menos nove teriam sido escritas por ele mesmo”
441

. 

Seu caráter propagandístico e legitimador se consolidava por meio de sua difusão, 

facilitada pelo canto poético. Daí Kleine concluir:  
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Tanto a devoção de Afonso, expressa no primeiro plano dos poemas, quanto seu 

interesse artístico-científico, evidenciado pela variada constelação de suas obras, 

podem ser observados sob o ponto de vista político. Assim, as cantigas difundem a 

imagem de um rei legítimo – pois descende de alta linhagem e recebeu seu poder de 

Deus (através da Virgem) –, devoto e piedoso – pois reitera repetidamente sua 

gratidão pelos bens que lhe foram concedidos e procura retribui-los com seu trobar 

–, e sábio – pois recebeu de Deus a sabedoria e o entendimento necessários para 

levar a cabo a maior de suas empresas artísticas e um dos grandes momentos da 

Europa do século XIII
442

. 

 

Ao se analisar as cantigas que se referem de alguma forma ao universo da escrita e da 

oralidade, encontramos alguns relatos bastante significativos da composição e transmissão 

textual no scriptorium afonsino. É o caso da CSM 2, Esta é de como Santa Maria pareceu en 

Toledo a Sant' Alifonsso e deu-ll'ha alva que trouxe de Parayso, con que dissesse missa, o 

homônomo do rei Afonso aparece textualmente como um devoto fiel à Virgem cuja escrita 

tinha poder devocional e quase miraculoso 

 

Muito devemos, varões, 

louvar a Santa Maria, 

que suas graças e seus dons 

dá a quem por ela fia. 

 

Sem muita de boa manha, 

que deu a um prelado seu, 

que primado foi d'Espanha 

e Afonso era chamado, 

deu-lhe a tal vestidura 

que trouxe de Paraíso, 

bem feita a sua medida, 

porque metera seu siso 

em a louvar noite e dia. 

 

Porém devemos, varões... 

Ben empregou seus ditos, 

com' achamos em verdade, 

e os seus bons escritos 

que fez da virgindade 

daquela Senhora mui santa, 

pela que seu louvor tornada 

foi em Espanha de quanta 

nele haviam deitada 

judeus e a heresia 

Muito devemos, varões, 

loar a Santa Maria, 

que sas graças e seus dões 

dá a quen por ela fia. 

 

Sen muita de bõa manna, 

que deu a un seu prelado, 

que primado foi d'Espanna 

e Affons' era chamado, 

deu-ll' ha tal vestidura 

que trouxe de Parayso, 

ben feyta a ssa mesura, 

porque metera seu siso 

en a loar noyt' e dia. 

 

Poren devemos, varões... 

Ben enpregou el seus ditos, 

com' achamos en verdade, 

e os seus bõos escritos 

que fez da virgidade 

daquesta Sennor mui santa, 

per que sa loor tornada 

foi en Espanna de quanta 

a end' avian deytada 

judeus e a eregia.
443

 

 

 

Já a CSM 6, Esta é como Santa Maria ressucitou ao meno que o judeu matara porque cantava 

«Gaude Virgo Maria», se refere ao poder do canto e da poesia, referendando o próprio cancioneiro 

mariano, ao falar da ressurreição de um menor por Virgem Maria a partir do canto em sua 

homenagem.  
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A que do bom rei Davi 

de sua linhagem descende, 

lembra-lhe, creia-me,  

de quem por ela mal prende.  

 

Porém a Santa Escritura, | que não mente nem erra 

nos conta um grande milagre | que fez na Inglaterra  

a Virgem Santa Maria, | com que judeus têm grande guerra 

porque nasceu Jesus Cristo | dela, que os repreende. 

 

A que do bom Rei Davi 

Havia na Inglaterra | uma mulher minguada, 

cujo marido morreu, | com quem era casada; 

mas ficou-lhe dele um filho, | com que foi mui confortada 

e logo a Santa Maria | o ofereceu por isso.  

 

A que do bom Rei Davi... 

Homem a maravilha | era aposto e formoso; 

e de aprender quanto ouvia | era muito engenhoso; 

e ademais tão bem cantava | tão manso e tão saboroso, 

que vencia quantos eram  | nessa terra e além. 

 

A que do bom Rei Davi... 

E cantar que o moço | mais aposto dizia, 

e de que se mais pagava | quem quer que o ouvisse, 

era um cantar em que diz: “Gaude Virgem Maria”;  

e pois diz mal do judeu, que sobre aquilo contende. 

 

A que do bom rei Davi... 

Este cantar o menor | tão bem o cantava, 

que qualquer que o ouvisse | tão rápido o levava 
e por levá-lo consigo | com os outros se embaralhava, 

dizendo: “Eu dar-lhe ei que jante, | e demais que merende” 

(...) 
444 

   A que do bon rey Davi 

de seu linnage decende, 

nenbra-lle, creed' a mi, 

de quen por ela mal prende. 

 

Porend' a Sant' Escritura, | que non mente nen erra, 

nos conta un gran miragre | que fez en Engraterra 

a Virgen Santa Maria, | con que judeus an gran guerra 

porque naceu Jesu-Cristo | dela, que os reprende. 

 

A que do bon rei Davi... 

Avia en Engraterra | ha moller menguada, 

a que morreu o marido, | con que era casada; 

mas ficou-lle del un fillo, | con que foi mui confortada, 

e log' a Santa Maria | o offereu porende. 

 

A que do bon rei Davi... 

O men' a maravilla | er' apost' e fremoso, 

e d' aprender quant' oya | era muit' engoso; 

e demais tan ben cantava, | tan manss' e tan saboroso, 

que vencia quantos eran | en ssa terr' e alende. 

 

A que do bon rei Davi... 

E o cantar que o moço | mais aposto dizia, 

e de que sse mais pagava | quen quer que o oya, 

era un cantar en que diz: «Gaude Virgo Maria»; 

e pois diz mal do judeu, que sobr' aquesto contende. 

 

A que do bon rei Davi... 

Este cantar o meno | atan ben o cantava, 

que qualquer que o oya | tan toste o fillava 

e por leva-lo consigo | conos outros barallava, 

dizend': «Eu dar-ll-ei que jante, | e demais que merende.»  

 

 

Além de reafirmar a importância da linhagem e da descendência, esta cantiga reforça a 

autoridade bíblica, da Santa Escritura – que não erra nem mente. Reforça, por outro lado, o 

poder do canto poético, manso e saboroso, que ajudava na vitória e no aprendizado. Por fim, 

dava poder a quem o entoava de ser (con)vencido pela persuasão e beleza, não pela força. A 

conversão, por exemplo, era mais fácil de ser obtida desta maneira. O poder da palavra 

aparece aqui como miraculoso, mais uma vez.  

A CSM 15, Esta é como Santa Maria defendeu a cidade de Cesaira do emperador 

Juyão, é um relato sobre uma batalha terrena e também de cunho hagiográfico, ao tratar do 

martírio de São Basílio e ao se referenciar aos santos que estão no céu e que continuam a 

servir a Virgem Maria (per ela Santos chamados son) e Jesus Cristo. 

 

Todo aquilo que vos ora dito  

ei, São Basílio em sua visão viu; 

e Santa Maria deu-lhe escrito 

um livro, e ele o abriu, 

Tod' aquesto que vos ora dito 

ei, San Basil' en sa vison viu; 

e Santa Maria deu-ll' escrito 

un lyvro, e ele o abryu, 
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e quanto aí viu no coração fito 

teve bem, e logo se despediu 

dela. E depois da visão foi quito, 

ficou então com medo e tremor. 

 

Todos os Santos que estão no Céu | de 

servir muito hão grande sabor... 

Depois daquilo seu companheiro 

São Basílio logo chamou, 

e catar foi logo de primeiro 

as suas armas antes deixou 

de São Mercúrio, o cavaleiro 

de Jesus Cristo, e não as achou; 

e teve que era verdadeiro 

seu sonho e deu a Deus em louvor. 

 

Todos os Santos que estão no Céu | de 

servir muito hão grande sabor... 

Essa hora logo sem tardar 

São Basílio, como escrito achei, 

uma gente estava assada 

foi-lhes dizer como vos direi: 

“Grande vingança nos há ora dada 

São Mercúrio daquele falso rei, 

pois o matou de grande lançada
445

 

S 

e quant' y viu no coraçon fito 

teve ben, e logo ss' espedyu 

dela. E pois da vison foi quito, 

ficou en con med' e con tremor. 

 

Todo-los Santos que son no Ceo | de 

servir muito an gran sabor... 

Depos aquest' un seu conpanneiro 

San Basilio logo chamou, 

e catar foi logo de primeiro 

u as sas armas ante leixou 

de San Mercuiro, o cavaleiro 

de Jeso-Crist', e nonas achou; 

e teve que era verdadeyro 

seu sonn', e deu a Deus en loor. 

 

Todo-los Santos que son no Ceo | de 

servir muito an gran sabor... 

Essa ora logo sen tardada 

San Basillo, com' escrit' achey, 

u a gente estav' assada 

foi-lles dizer como vos direi: 

«Gran vengança nos á ora dada 

San Mercuiro daquel falsso rei, 

ca o matou da gran lançada (...) 

 

 

Além disso, após visão e conversão, São Basílio quis se tornar pregador e levar a palavra de 

Deus pelo mundo:  

 

E contou-lhes a mui grande ferida 

que um cavaleiro branco lhe deu, 

porque alma tão rapidamente partida 

lhe foi do corpo. “Isto eu vi”, 

disse ele, “porém quero santa vida 

fazer-vos que, e não vos seja difícil, 

e receber vossa lei cumprida, 

e serei dela pregador”.
 446 

 

E contou-lles a mui gran ferida 

que ll' un cavaleiro branco deu, 

per que alma tan toste partida 

lle foi do corp'. «Aquesto vi eu,» 

diss' el, «poren quero santa vida 

fazer vosqu', e non vos seja greu, 

e receber vossa ley comprida, 

e serey dela preegador.» 

 

A CSM 25, Esta é como a ymagen de Santa Maria falou en testimonio ontr' crischão e 

o judeu, mostra mais uma estória de intercessão da Virgem e de intermediação interreligiosa e 

intercultural. Nesta cantiga, um cristão usa as imagens de Cristo e de Maria como fiança deste 

empréstimo: “Suas imagens, que posso ver, dou-te em fiadoria”
447

. Interessa-nos a passagem 

em que a Virgem diz ter achado por escrito a falsidade dos judeus: “Então disse a Mãe de 

Deus, por como eu achei escrito: a falsidade dos judeus é grande (...)” 
448

. 
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Apesar deste tom antijudaico nas cantigas, no campo tradutório e dentro do 

scriptorium régio as contribuições dos judeus eram bastante aproveitadas por Afonso X, 

denotando sua posição ambígua diante dessas minorias religiosas.  

Esta expressão aparece em outras cantigas, como a 28, na qual a Virgem Maria 

aparece em defesa de Constantinopla, o que pode ser associado ao cancioneiro mariano 

também como instrumento de defesa de Castela por Afonso X, devoto e rei.  

Esta é como Santa Maria defendeu Constantinopla 

dos mouros que a combatiam e a tentavam pilhar 

 

Todo lugar pode muito bem ser defendido 

o qual Santa Maria o tem por seu escudo. 

 

Onde desta razão 

um milagre vos quero 

contar muito de coração, 

que fez muito grande e feroz 

à Virgem que não tem par, 

que não quis que perdido 

fosse o povo que guardar 

havia, nem vencido. 

 

Todo lugar pode muito bem ser defendido 

o qual Santa Maria o tem por seu escudo. 

De como escrito eu achei,  

posto que foi de cristãos 

Constantinopla, um rei 

com hoste de pagãos 

viu a vila cercar 

muito bravo e zangado, 

por pela força pilhar 

por ser mais temido (...)
449

. 

 

Esta é como Santa Maria deffendeu Costantinobre 

dos mouros que a conbatian e a cuidavan fillar. 

 

Todo logar mui ben pode sseer deffendudo 

o que a Santa Maria á por seu escudo. 

 

Onde daquesta razon 

un miragre vos quero 

contar mui de coraçon, 

que fez mui grand' e fero 

a Virgen que non á par, 

que non quis que perdudo 

foss' o poboo que guardar 

avia, nen vençudo. 

 

Todo logar mui ben pode sseer deffendudo 

o que a Santa Maria á por seu escudo. 

De com' eu escrit' achei, 

pois que foi de crischãos 

Costantinobre, un rei 

con oste de pagãos 

vo a vila cercar 

mui brav' e mui sannudo, 

pola per força fillar 

por seer mais temudo (...) 

 

Na CSM 35, a expressão aparece de outra forma: e como o escrito diz
450

, mas com o mesmo 

sentido – o conhecimento de fatos passados se dava pelo ouvir-dizer e pela leitura do que se escreveu 

para sempre. Outra cantiga traz esta expressão em seu final, em que a Virgem aparece como 

intercessora e guia do mundo espiritual: 

 

 

E pois em toda sua vida, como eu escrito achei, 

serviu a Santa Maria, Mãe do muito alto Rei, 

que o levou pois consigo de fato como eu creio e sei, 

deste mundo ao Paraíso, reino celestial
451

. 

 

E pois en toda ssa vida, per com' eu escrit' achei, 

serviu a Santa Maria, Madre do muit' alto Rei, 

que o levou pois conssigo per com' eu creo e sei, 

deste mund' a Parayso, o reino celestial. 

A CSM 51 se passa em Orlens, França, onde Maria agiu em defesa da cristandade contra 

judeus. Segundo esta cantiga, os derrotados lhe louvaram, o que se acha por escrito – como vários de 
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seus louvores: Disto a Santa Maria todos os louvores lhe deram e trataram da flecha tirar, mas nunca 

puderam, como escrito achei (...)
452

. 

A CSM 53 é ainda mais explícita quanto ao poder miraculoso da Virgem e da escrita, trazendo 

em seu título Como Santa Maria curou o moço criador de gado que levaram a Saisson e lhe fez saber 

o testamento das escrituras, embora nunca lera
453

. Nesta cantiga um menino é curado pelo poder da 

Virgem após entrar em contato com as escrituras divinas. E depois essa estória passou a ser difundida 

pela oralidade (Todos quantos est' oyron | deron graças e loor), corroborando com o culto mariano e o 

próprio reinado deste rei sábio e devoto:  

 

Quando isto viu o menor no Céu, foi-lhe tal bem 

que quanto ao depois vinha só não o prezava nada; 

pois o Espírito Santo pôs então grande senso 

que as Escrituras soube e latim muito bem falar. 

 

Como pode a Gloriosa muito bem enfermos sanar... 

E quanto no Velho Testamento e no Novo está 

escrito muito bem sabia, e muito mais, por boa fé; 

e dizia às gentes: “De Santa Maria é  

prazer que esta igreja faça muito bem obrar. 

 

Como pode a Gloriosa muito bem enfermos sanar... 

E por que certos seja de que tudo isso e muito mais sei,  

mostrai-me as Escrituras, pois eu as explanarei; 

demais, de hoje a trinta dias sabias que morrerei, 

pois a que me mostrou isto me quer consigo levar”. 

 

Como pode a Gloriosa muito bem enfermos sanar... 

Todos quanto isto ouviram | deram graças e louvor 

à Virgem Gloriosa, Mãe de Nosso Senhor; 

e acharam na verdade quanto disse aquele pastor, 

e começaram tão rapidamente na igreja de trabalhar. 

Como pode a Gloriosa muito bem enfermos sanar...
 454

 

 

Quand' esto viu o meno no Ceo, foi-lli tal ben 

que quant' al depois viia sol nono preçava ren; 

ca o Espirito Santo pos en el atan gran sen 

que as Escrituras soube, e latin mui ben falar. 

 

Como pod' a Groriosa mui ben enfermos sãar... 

E quanto no Testamento Vedro e no Novo sé 

escrito muy ben sabia, e mui mais, per bõa fe; 

e dizia aas gentes: «De Santa Maria é 

prazer que esta igreja façades mui ben obrar. 

 

Como pod' a Groriosa mui ben enfermos sãar... 

E por que certos sejades que tod' est' e mui mais sei, 

mostrade-mi as Escrituras, ca eu as espranarey; 

demais, d' oj' a trinta dias sabiades que morrerey, 

ca a que me mostrou esto me quer consigo levar.» 

 

Como pod' a Groriosa mui ben enfermos sãar... 

Todos quantos est' oyron | deron graças e loor 

aa Virgen groriosa, Madre de Nostro Sennor; 

e acharon en verdade quanto diss' aquel pastor, 

e começaron tan toste na eigreja de lavrar. 

Como pod' a Groriosa mui ben enfermos sãar... 

 

A CSM 58, sobre uma monja em tentação, também referenda a transmissão do saber, 

dos feitos e dos milagres pela escrita:  

 

E deste um milagre vos contarei 

que Santa Maria fez, como eu sei, 

da monja, segundo escrito achei, 

que do amor lhe mostrou mui grande sinal 

E dest' un miragre vos contarei 

que Santa Maria fez, com' eu sei, 

da monja, segund' escrit' achei, 

que d' amor lle mostrou mui gran sinal
455

. 

 

A CSM 59, Como o crucifixo deu a palmada em honra de sua mãe a monja de 

Fontebrar que combinou de ir com seu amante
456

, relata mais uma monja tentada por um 
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cavaleiro – o que deveria ser bastante recorrente então. Esta cantiga é uma das mais 

representativas acerca da transmissão textual da poesia, pois nela se assume o registro por 

escrito ao mesmo tempo da difusão oral – visando, provavelmente, ampliar a performance e 

os receptores.  

 

Quem a Virgem bem servir 

Nunca poderá falir. 

E disto um grande feito 

de um milagre vos direi 

que fez mui formoso feito 

a Mãe do alto rei 

como de fato eu escrito achei, 

se me quiseres ouvir
457

. 

Quena Virgen ben servir 

nunca poderá falir. 

E daquesto un gran feito 

dun miragre vos direi 

que fez mui fremos' afeito 

a Madre do alto Rey, 

per com' eu escrit' achey, 

    se me quiserdes oyr. 

 

Além disso, a forma de transmissão mais característica do medievo também é retratada 

nesta cantiga, o ouvi-dizer: 

  

Da igreja, e sacristã 

era, como ouvi dizer,  

do lugar, e a campanha 

se colocava a tocar 

por si o convento erguer  

e a suas horas vir
458

.  

Da ygreg', e sancristãa 

era, com' oý dizer, 

do logar, e a campãa 

se fillava a tanger 

por s' o convento erger 

e a sas oras vir. 

 

A CSM 68, assim como a 73 e a 75, retoma a expressão sobre o texto escrito ao relatar 

a justiça de Maria: E deste um milagre direi formoso, que escrito achei, que fez a Mãe do 

grande Rei, que em toda medida jaz
459

. Isso ajuda a entender e explicar também o aumento da 

difusão textual na Baixa Idade Média, quando o ouvi-dizer passa a coexistir com o cada vez 

mais disseminado suporte escrito, que lhe conferia perenidade e legitimidade.  

Essa transição da oralidade para o escrito pode ser atestada na CSM 83, pois como se 

sabe, a escrita medieval também era uma luta contra o esquecimento, uma tentativa de fixar 

uma memória e uma tradição que de outra forma se perderia: esta coisa dita houve, logo foi 

escrita e muitos louvores dados
460

. 
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A legitimidade do escrito mencionada anteriormente também aparece na CSM 97, 

Como Santa Maria quis guardar de morte um privado de um rei que o haviam caluniado
461

, 

que traz um relato que põe em dúvida uma estória contada oralmente: 

Isto que vos disseram, Senhor, 

mentira foi, não vistes maior; 

e se a vossa mercê for, 

coloque aí um vosso inquiridor, 

e melhor, 

poderás por aí o feito entender”
462

 

Esto que vos disseron, Sennor, 

mentira foi, non vistes mayor; 

e se a vossa mercee for, 

meted' y un voss' enqueredor, 

e mellor 

podedes per y o feit' entender.» 

 

A oralidade é associada à mentira e a palavra do homem só passa ter credibilidade 

para o rei a partir do momento que a colocasse por escrito:  

Respondeu o Rei: “Disto me apraz, 

e tenho que cumpri-lo assaz 

e fazê-lo que a outro não jaz”. 

E meteu aí um homem de paz 

que depressa 

fosse disto a verdade inquirir. 

 

A Virgem sempre a socorrer, socorrer... 

este homem se esforçou cedo de ir 

e fez gente da terra vir, 

que foram o feito descobrir 

da verdade e de quanto mentir e falir 

foram ao Rei. E fez-lhe escrever 

 

A Virgem sempre a socorrer, socorrer... 

E enviou-lho. E pois abriu 

o Rei aquele escrito e viu 

que a respeito disso a verdade descobriu, 

logo então tudo muito bem sentiu 

e observou 

que falsidade foram atribuir 

 

A Virgem sempre a socorrer, socorrer... 

Aquele homem. E logo porém 

lhe perdoou e fez-lhe grande bem, 

e os caluniadores em desdém 

ficaram e nunca por eles deu nada, 

e desde então 

não os quis sequer de tal feito crer. 

A Virgem sempre a socorrer, socorrer...
 463

 

 

Respos el Rei: «Daquesto me praz, 

e tenno que comprides assaz 

e faze-lo quer', u al non jaz.» 

E meteu y un ome de paz 

que viaz 

fosse daquest' a verdad' enquerer. 

 

A Virgen sempr' acorrer, acorrer... 

Est' ome punnou toste de ss' ir 

e fez gente da terra vir, 

que foron o feito descobrir 

da verdad' e de quanto mentir e falir 

foran al Rey. E fez-lo escrever 

 

A Virgen sempr' acorrer, acorrer... 

E enviou-llo. E pois abriu 

el Rei aquel escrito e vyu 

que ll' end' a verdade descobriu, 

log' enton todo mui ben sentiu 

e cousiu 

que falssidade foran apõer 

 

A Virgen sempr' acorrer, acorrer... 

A aquel om'. E logo poren 

lle perdõou e fez-lle gran ben, 

e os mezcradores en desden 

tev' e nunca por eles deu ren, 

as e des en  

nonos ar quis de tal feito creer. 

A Virgen sempr' acorrer, acorrer... 

 

 

Assim, fica claro que o perdão régio só veio a partir do momento em que o rei recebeu 

o texto por escrito, demonstrando claramente essa transição da validade do testemunho oral 

para a escrita nesse momento – como se verá também no caso das juras e dos testamentos. A 
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sociedade castelhana do século XIII vivenciava, deste modo, uma profunda transformação na 

maneira de encarar a palavra, cuja autenticidade passava cada vez mais a se associar ao 

universo escrito. E o scriptorium régio de Afonso X foi um dos principais agentes 

responsáveis por esta transformação, por meio da produção e difusão de suas obras, inclusive 

as poéticas – cuja transmissão era sobretudo oral, mas o registro era escrito. 

São maneiras distintas e complementares de se transmitir um texto, como a CSM 106, 

Esta é como Santa Maria livrou dois escudeiros da prisão
464

, que relata um milagre 

encontrado por escrito, mas que o rei confessa que poderia ser transformado em uma doce 

cantiga, saborosa, mais afeita para o convencimento retórico e difusão popular:  

 

Prisão forte nem duvidosa 

não podem os presos ter 

apesar da Gloriosa. 

Desta razão vos direi 

um milagre que achei  

escrito e muito bem sei 

que farei 

dele cantiga saborosa (...)
465 

Prijon forte nen dultosa 

non pod' os presos ter 

a pesar da Groriosa. 

Desta razon vos direi 

un miragre que achei 

escrito, e mui ben sei 

que farei 

del cantiga saborosa(...) 

 

E apesar da cantiga ser contada e cantada pela via da oralidade, faz-se a ressalva da 

sua legitimidade, negando qualquer aspecto de mentira:  

 

E contarei sem mentir 

como da prisão sair 

fez dois presos fugir 

e pois ir  

em salvar a muito Preciosa (...)
466 

E contarei sen mentir 

como de prijon sair 

fez dous presos e fogir 

e pois ir 

en salv' a muy Preciosa(...) 

 

A CSM 258, Como Santa Maria acrescentou a uma boa dona a massa que tinha para 

fazer pão
467

, reitera esta visão afonsina de que o canto poético pode ser mais envolvente e 

sedutor na transmissão de um texto. Esta cantiga, cuja história foi achada entre muitos outros 

escritos, seria melhor contada se o público-alvo lesse-ouvisse com atenção:  

 

Aquela que a seu Filho viu dar cinco mil abundar 

homens de cinco pães, que quer pode acrescentar. 

E de tal razão como esta um milagre vos direi 

que mostrou Santa Maria em Proença, como achei 

escrito entre outros muitos, e assim o contarei 

que se bem o escutar, fará muito vos alegrar. 

Aquela que a seu Fillo viu cinque mil avondar 

omees de cinque pães, que quer pod' acrescentar. 

[E] de tal razon com' esta un miragre vos direi 

que mostrou Santa Maria en Proença, com' achei 

escrito ontr' outros muitos, e assi [o] contarei 

que, se o ben ascuitardes, fará-vos muit' alegrar. 

                                                           
464

 CSM 106. “Esta é como Santa Maria sacou dous escudeiros de prijon”. Tradução livre do autor. 
465

 CSM 106. Tradução livre do autor. 
466

 CSM 106. Tradução livre do autor. 
467

 CSM 258. “Como Santa Maria acreiçentou a a bõa dona a massa que tiinna pera pan fazer”. Tradução livre do 

autor. 



158 

 

Aquela que a seu Filho viu dar cinco mil abundar...
 468

  Aquela que a seu Fillo viu cinque mil avondar... 

 

Outra cantiga, que conta Como Santa Maria curou a João Damaco da mão que havia 

cortado
469

, nos informa brevemente sobre o uso de fontes e a compilação destas estórias pelo 

scriptorium afonsino: 

Sempre a Virgem dá boa recompensa 

aos seus que pecado cometem sem razão. 

Um milagre disso que escrito achei 

em um livro antigo que vos ora direi 

que a Virgem Mãe fez do alto Rei 

onde achou piedade e devoção
470

.  

Sempr' a Virgen santa dá bon gualardon 

aos seus que torto prenden sen razon. 

Un miragre desto que escrit' achei 

en un livr' antigo vos ora direi 

que a Virgen Madre fez do alto Rei, 

ond' ajades piadad' e devoçon. 

 

Ou seja, ao compilar este grande compêndio de cantigas, que tratam não apenas de 

milagres e louvores à Virgem Maria, o scriptorium afonsino se utilizou de livros antigos – 

fontes de autoridade já consolidadas, provavelmente – e de tradições e saberes já vigentes, 

dando-lhe um novo cariz e novos meios de difusão por meio da oralidade do canto e da 

monumentalidade da escrita. Sobre o modelo de composição das CSM, Laura Fernández diz 

que:  

Como no resto da produção associada ao scriptorium afonsino, no caso das Cantigas 

o sistema de trabalho foi baseado na coleta de material, sua seleção e adaptação à 

língua selecionada, neste caso o galego-português, e sua organização em rascunhos 

antes da versão final. Mas, como se tem dito para outras obras do escritório real, não 

devemos entender esse trabalho como mera tradução de material pré-existente, mas 

como um processo ativo no qual se baseou em uma tradição textual anterior para 

criar um produto original. Junto com esse processo seletivo e compilador de material 

pré-existente, como mencionado, havia muitos novos poemas ligados a episódios 

contemporâneos, puramente hispânicos, e muitos deles relacionados ao rei e sua 

corte.
 471

. 

 

Uma das principais fontes de autoridade e de conhecimento utilizadas no scriptorium 

afonsino, especialmente no seu taller historiográfico e poético, foi a Bíblia. E isto está 

presente na CSM 270, Esta é de loor de Santa Maria, uma cantiga de louvor, que trata da 

alegria de se cantar e louvar à Virgem Maria, em alto e bon son: 

 

Todos com alegria cantando e em bom som, Todos con alegria cantand' e en bon son, 
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devemos muito a Virgem louvar de coração, 

Embora noite e dia instimos em pecar, 

sirvamos a ela um pouco de nosso cantar, 

pois que Deus no mundo por advogada quis dar 

aos pecadores, que pecam sem razão.  

 

Todos com alegria cantando e em bom som... 

Com grande direito todos lhe devemos louvar, 

pois ela a soberba do demo foi quebrar; 

por isso lhe roguemos que este cantar 

que ora cantamos nos receba por dom
472

.  

devemos muit' a Virgen loar de coraçon. 

Pero que noit' e dia punnamos de peccar, 

sirvamo-la un pouco ora 'n nosso cantar, 

pois que a Deu no mundo por avogada dar 

quis aos peccadores, que peccan sen razon. 

 

Todos con alegria cantand' e en bon son... 

Con gran dereito todos a devemos loar, 

pois ela a sobervia do demo foi britar; 

e poren lle roguemos que aqueste cantar 

que ora nos cantamos nos receba por don. 

 

 Além da alegria do canto e dos louvores marianos, a cantiga cita textualmente uma 

das mencionadas fontes de autoridade do scriptorium afonsino – o Gênesis e o Velho 

Testamento:  

Esta foi chamada Ficella Moysy [Cesto de Moisés] 

e foi por nossa vida Mãe de Adonai 

e desta jaz escrito em livro Gênesis 

que seu fruto quebra o demo bravo e irado. 

Todos com alegria cantando e em bom som... 

 

Na Velha Lei desta Moisés, como aprendi, 

falou e de seu Filho profetizou assim, 

dizendo que profeta viria e desde aí 

quem naquele não cresse iria à perdição. 

Todos com alegria cantando e em bom som...
 473

 

Aquesta foi chamada Ficella Moysy, 

e foi por nossa vida Madre d' Adonay; 

e desta jaz escrito en libro Genesy 

que seu fruito britas[s]' o dem[o] brav' e felon. 

Todos con alegria cantand' e en bon son... 

 

Na Vella Lei daquesta Moysen, com' aprendi, 

falou e de seu Fillo prophetizou assy, 

dizendo que profeta verria, e des y 

quen en aquel non creess' yrya a perdiçon. 

Todos con alegria cantand' e en bon son... 

 

A CSM 266, Como Santa Maria de Castro Xerez guardou a gente que estava na 

igreja ouvindo o sermão, da trave que caiu de cima da igreja sobre eles
474

, segue o padrão 

discursivo de transmissão de estórias já escritas para o suporte escrito, compilando e 

perenizando uma tradição oral, para difundi-las novamente por meio do canto poético: 

 

De muitos milagres a Virgem espiritual 

faz porque em Deus cremos e por nos guardar de mal. 

E por isto contar quero de um escrito em que diz 

um mui formoso milagre que em Castro Xerez 

a Virgem Santa Maria, onde este cantar fiz; 
e por Deus, prestar atenção e não falar mais nada

475
.  

 

De muitas guisas miragres a Virgen esperital 

faz por que en Deus creamos e por nos guardar de mal. 

E por esto contar quero dun escrito en que diz 

un mui fremoso miragre que fez en Castroxeriz 

a Virgen Santa Maria, ond' aqueste cantar fiz; 

e por Deus, parad' y mentes e non faledes en al. 

 

E, outra cantiga, a Virgem Maria em luta contra o Diabo livra um monge de sua 

influência. Esta CSM 284, Esta é como Santa Maria livrou un monge do poder do demo que o 

tentava, mostra que o scriptorium afonsino se utilizou de textos traduzidos não apenas na 
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produção astromágica, narrativa e histórica, mas também na elaboração da poética – 

colaborando, assim, na movimentação e difusão de saberes e culturas: 

 

Quem bem fiar na Virgem de todo coração, 

guarda-lo-á do demo e de sua tentação. 

E deste milagre mui formoso direi 

que fez Santa Maria, pois como escrito achei 

em um livro e dentre outros traduzir mandei 

e um cantar então fiz segundo esta razão. 

Quem bem fiar na Virgem de todo coração...
 476

 

Quen ben fiar na Virgen de todo coraçon, 

guarda-lo-á do demo e de sa tentaçon. 

E daquest' un miragre mui fremoso direi 

que fez Santa Maria, per com' escrit' achei 

en un livr', e d'ontr' outros traladar-o mandei 

e un cantar en fige segund' esta razon. 

Quen ben fiar na Virgen de todo coraçon... 

 

A CSM 384, Como Santa Maria levou a alma dun frade que pintou o seu nome de tres 

coores, é uma das mais comoventes e persuasivas de todo o repertório mariano afonsino. Ela 

relata uma homenagem à Virgem feita por um frade que resolveu pintar seu nome em três 

cores. Este clérigo era versado na leitura das escrituras e mui devoto. Seria, assim, uma 

maneira de o rei Afonso tratar da devoção mariana, mas sem falar de si mesmo? De por meio 

do apelo sensorial da escrita, do canto e das cores ampliar o culto mariano e a proteção a si 

mesmo e a seu reino? 

 

Este clérigo muito bom era e muito de grado lia 

nas Vidas dos Santos Padres e ainda muito bem escrevia; 

mas onde quer que ele achasse o nome de Santa Maria 

fazia-o mui formoso escrito com três cores
477

.  

Este mui bon clerigo era e mui de grado liia 

nas Vidas dos Santos Padres e ar mui ben escrivia; 

may[s] u quer que el achava nome de Santa Maria 

fazia-o mui fremoso escrito con tres colores. 

 

As três cores nas quais o nome de Maria foi pintado eram as mais nobres do medievo, 

o que pode nos dar pistas também sobre o processo de iluminuras das próprias cantigas 

marianas do scriptorium afonsino, as mais bem elaboradas e completas da Idade Média. Além 

disso, o desejo de perfeição e de se ter e ser o melhor dos melhores sempre: 

A primeira era ouro, cor rica e formosa 

semelhante à Virgem nobre e mui preciosa; 

e a outra era azul, cor mui maravilhosa 

que ao céu semelha quando é com seus esplendores. 

A que por grande formosura é chamada Flor das Flores... 

A terceira chamam rosa, porque tem cor vermelha; 

onde cada destas cores muito bem se semelha 

à Virgem, que é rica, muito santa e que par 

nunca houve em formosura, ainda é melhor das melhores
478

 

A primeyra era ouro, coor rrica e fremosa 

a semellante da Virgen nobre e mui preçiosa; 

e a outra d'azur era, coor mui maravillosa 

que ao çeo semella quand' é con sas [e]splandores. 

A que por gran fremosura é chamada Fror das frores... 

A terçeyra chamam rosa, porque é coor vermella; 

onde cada a destas coores mui ben semella 

aa Virgen que é rica, mui santa, e que parella 

nunca ouv' en fremosura, ar é mellor das mellores. 

 

O uso das cores no trovadorismo seria uma forma de se colorir a “imaxinación e a 

memória”, como diz Pereiro
479

, a partir da proposição de Michel Pastoureau: “la couleur est 

toujours un art de la mémoire”
480

. 
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O monge da cantiga levava consigo o nome pintado da Virgem onde quer que fosse, 

como uma espécie de amuleto ou talismã
481

, contra o Diabo e até mesmo contra enfermidades, 

atribuindo um poder transcendental à escrita: 

Onde a este nome santo o monge trazia consigo 

da Virgem Santa Maria, de que era muito amigo, 

beijando-o amiúde por vencer o inimigo 

diabo que sempre se esforça de nos meter nos erros. 

 

A que por grande formosura é chamada Flor das Flores... 

Onde foi a vez que jazia muito doente 

de grande enfermidade, de que era então possuidora; 

e ainda assim jazia, vinha-lhe sempre a mente 

de ser da Virgem Santa um dos seus maiores louvadores. 

 

A que por grande formosura é chamada Flor das Flores... 

O abade e os monges todos vê-lo viram, 

e pois o viram maltratado, um frade com ele acordaram 

que lhe tivesse companhia, e pois ali estiveram 

um pouco, foram-se logo
482

.  

 

Ond' aqueste nome santo o monge tragia sigo 

da Virgen Santa Maria, de que era muit' amigo, 

beyjando-o ameude por vençer o emigo 

diabo que sempre punna de nos meter en errores. 

  

A que por gran fremosura é chamada Fror das frores... 

Onde foi a vegada que jazia mui doente 

da grand' enfermidade, de que era en possente; 

e pero assi jazia, viinna-lle sempre a mente 

de seer da Virgen santa un dos seus mais loadores. 

 

A que por gran fremosura é chamada Fror das frores... 

O abade e os monges todos veer-o veron, 

e poi-lo viron maltreito, un frade con el poseron 

que lle tevesse companna; e pois ali esteveron 

un pouco, foron-se logo. 

 

A Virgem então apareceu ao frade para recompensá-lo por tamanha devoção: 

 

A que por grande formosura é chamada Flor das Flores... 

Apareceu ao frade que o guardava, então dormingo, 

e viu que ao leito se chegava devagarinho, 

e dizia-lhe: “Não temas, pois te farei ir subindo 

comigo para o paraíso, quando verás os maiores. 

A que por grande formosura é chamada Flor das Flores...
 483

 
 

A que por gran fremosura é chamada Fror das frores... 

Apareçeu ao frade que o guardav', en dormindo, 

e viu que ao leyto se chegava passo yndo, 

e dizia-lle: «Non temas, ca te farey ir sobindo 

mig' ora a parayso, u veerás os mayores. 

A que por gran fremosura é chamada Fror das frores... 

A Virgem, em uma bela e convincente estratégia discursiva, diz ao monge que irá 

levá-lo ao céu por sua vida dedicada à devoção, incluindo a pintura do seu nome. Por isso iria 

colocá-lo no Livro da Vida pela eternidade, maior ambição do homem medieval – ainda mais 

um clérigo.  

A que por grande formosura é chamada Flor das Flores... 

Pois porquanto tu pintavas meu nome de três pinturas, 

levar-te-ei por cima ao céu, quando verás as gentilezas, 

e no Livro da Vida escrito entre as escrituras 

serás entre os que não morrem, nem tem sofrimentos nem dores. 

 

A que por grande formosura é chamada Flor das Flores... 

Então levou dela a alma consigo à Santa Rainha. 

E o frade despertou logo e foi ao leito rapidamente; 

e posto que o achou morto, fez soar a campainha 

segundo estabelecido era pelos seus santos doutores 

 

A que por gran fremosura é chamada Fror das frores... 

Ca por quanto tu pintavas meu nome de tres pinturas, 

leva[r]-t-ey suso ao çeo, u verás as aposturas, 

e eno Livro da Vida escrit' ontr' as escrituras 

serás ontr' os que non morren, nen an coitas nen 

doores.» 

 

A que por gran fremosura e chamada Fror das frores... 

Enton levou del a alma sigo a Santa Reynna. 

E o frade espertou logo e foy ao leyt' agynna; 

e pois que o achou morto, fez sõar a campaynna 

segund' estableçud' era polos seus santos doctores. 

                                                                                                                                                                                     
479

 PEREIRO, Carlos Paulo Martínez. A tendencia cromofóbica e a raridade cromofílica da discursividade 

trobadoresca galego-portuguesa. p. 227. 
480

 PASTOUREAU, Michel. Couleurs, images, symboles, Études d’histoire et d’anthropologie, Paris, Le 

Léopard d’Or, s/d, p. 66. 
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 Da mesma forma, Afonso X tentou se utilizar do poder mágico e transcendental da Virgem e seus escritos, ao 

pedir para ser enterrado com um exemplar das CSM.  
482

 CSM 384. Tradução livre do autor. 
483

 CSM 384. Tradução livre do autor. 
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A que por grande formosura é chamada Flor das Flores... 

Imediatamente o abade chegou e com o convento, 

que eram aí de companhia bem oitenta ou cento; 

e aquele monge lhes disse: “Senhores, por ponderação 

o que vi vos direi tudo, se me forem ouvir”.  

A que por grande formosura é chamada Flor das Flores... 484 

 

A que por gran fremosura é chamada Fror das frores... 

Mantenente o abade chegou y cono convento, 

que eram y de companna ben oyteenta ou çento; 

e aquel monge lles disse: «Sennores, por cousimento 

o que vi vos direy todo, se m' en fordes oydores.» 

A que por gran fremosura é chamada Fror das frores... 

 

Novamente, na passagem seguinte e final, aparece novamente a transposição da 

oralidade para o escrito, ainda que sem abandoná-lo, desta vez investindo a escrita de um 

poder miraculoso contra o mal: 

 

Então contou o que vira, segundo já vos hei dito; 

e o abade tão rápido o fez por em escrito 

para destruir as obras do inimigo maldito, 
que nos quer levar ao fogo quando sempre temos pavores 

A que por grande formosura é chamada Flor das Flores... 

 

E pois souberam o feito, louvaram de vontade  

à Virgem Santa Maria, a senhora da piedade; 

e se em alguma coisa lhe erraram por necessidade, 

insistiram de se guardarem como não fossem pecadores. 

A que por grande formosura é chamada Flor das Flores... 

Enton contou o que vira, segundo vos ey ja dito; 

e o abade tan toste o fez meter en escrito 

pera destruyr as obras do emigo maldito, 

que nos quer levar a logo u sempr' ajamos pavores. 

A que por gran fremosura é chamada Fror das frores... 

 

E pois souberon o feyto, loaron de voontade 

a Virgen Santa Maria, a Sennor de piedade; 

e se en alga cousa ll' erraran per neçidade, 
pun[n]aron de sse g[u]ardaren que non fossen peccadores. 

A que por gran fremosura é chamada Fror das frores... 

 

As CSM trazem, assim, um tipo de retórica totalmente medieval, diferente do que 

vimos no Setenario: o exemplum. O modelo clássico é, então, cristianizado e a associação 

com a poesia e o canto traz novos elementos para o texto escrito, como a musicalidade, a rima 

e o jogo de palavras corroborando a persuasão discursiva da produção textual do scriptorium 

régio e concorrendo para consolidar o culto mariano e quiçá régio.  

As CSM ensejaram mudanças também no campo musical: 

 

Os "Cantares de louvor de Santa Maria" são um dos monumentos mais significativos 

da lírica musical monódica da Idade Média, composta na corte do rei Afonso X o 

Sábio (1221-1284), um dos centros intelectuais e artísticos mais ricos e importantes 

da Europa do século XIII. Eles têm sido sujeitos nestas duas últimas décadas do 

século de inigualável revalorização; em parte devido às inúmeras gravações e 

interpretações que foram feitas, algumas delas notórias; outras caprichosas e 

absurdas, em que qualquer semelhança com o original é mera coincidência, e é que, 

na realidade, nesse tipo de interpretação, o gosto pessoal, a imaginação e a 

imaginação do intérprete desempenham um papel fundamental.
 485
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 CSM 384. 
485

 PICÓ PASCUAL, Miguel Ángel. Hacia una nueva transcripción musical del codice jb2 de la Biblioteca del 

Real Monasterio Del Escorial, Revista d'Historia Medieval 8, pp. 423-441, p. 423. “Los «Cantares de loor de 

Sancta María» és uno de los monumentos más significativos de la lírica musical monódica de la Edad Media, 

compuestos en la corte del rey Alfonso X el Sabio (1221-1284), uno de los centros intelectuales y artísticos más 

ricos e importantes de la Europa del siglo XIII, han sido objeto en estas dos últimas  décadas de siglo de una 

revalorización sin par, en parte debido a las innumerables grabaciones enterpretaciones que se han venido 

realizando, algunas de ellas notorias, otras caprichosas y absurdas, en las que cualquier parecido con el original 

es pura coincidencia, y es que, en realidad, en este tipo de interpretaciones el gusto personal, la fantasía e 

imaginación del/de los intérprete/s juegan unpapel fundamental” (tradução livre do autor). 
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Portanto, ao se analisar a produção poética mariana da corte afonsina, que aqui foi 

vista a partir daquelas que se referem diretamente ao escrito e sua difusão, não se pode 

descuidar de que elas visavam a transmissão não apenas dos relatos de milagres e de louvores, 

mas que traziam de forma subjacente todo o projeto político-cultural afonsino, não estando 

desconectadas das outras produções do scriptorium régio – de cunho mais laico e oficial. 

Compostas ao longo de toda a vida do rei sábio, elas representam sua devoção e uma 

hábil estratégia política e discursiva. Esta devoção ficou refletida em seus códices, a mesma 

devoção que o impulsionou a realizar seu projeto político-cultural, na qual se refugiou 

amargamente nos últimos anos de vida, como desabafa em seu testamento, quando se diz 

abandonado por “todos los omes del mundo de quien esperauamos conorte et ayuda”, como 

será visto detalhadamente doravante.  

Por trazerem diversos poderes miraculosos marianos, as CSM ajudam o rei sábio a 

referendar a taumaturgia mariana, e não régia, como ocorria em França e Inglaterra: “disposto 

a reconhecer, nas cantigas, que muitos milagres eram realizados pela Virgem Maria, não 

estava preparado para pretender o poder de cura para si próprio, nem para reconhecê-lo em 

outros monarcas, cujas fraquezas humanas ele conhecia bem”
486

. 

As CSM complementavam diversos conceitos e traziam a representação de diversos 

personagens, locais e grupos sociais que o reinado afonsino queria de alguma forma que 

fossem consolidados na memória popular – daí a compilação destas cantigas, em um 

compêndio escrito para sempre, que fosse conservado para as gerações vindouras. Elas 

canalizavam sentimentos difusos na sociedade castelhana e o projeto político-cultural 

afonsino, estruturado em letra e som, escrita e oralidade: 

 

Pouco a pouco, podemos analisar com maior solvência os manuscritos que Dom 

Afonso nos legou, e delinear as razões que levaram o monarca a participar de uma 

das obras mais transcendentais do panorama medieval hispânico, obra que 

conseguiu representar tanto o suporte teórico de um reino como as experiências 

íntimas da sociedade castelhana, tudo canalizado através da ação de Santa Maria
487

. 

 

 Como todas as obras afonsinas, havia neste cancioneiro mariano o desejo de 

totalidade e universalidade, a luta contra o esquecimento e a classificação de coisas e seres.  
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 O’CALLAGHAN, J. F. op. cit. 1998, p. 81.  
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 FERNÁNDEZ, Laura. op. cit., 2005, p. 78. “Poco a poco podemos analizar con mayor solvencia los 

manuscritos que nos legó don Alfonso, y perfilar las razones que condujeron al monarca a ser partícipe de una de 

las obras de mayor trascendencia del panorama medieval hispano, una obra que supo representar tanto el soporte 

teórico de un reino como las vivencias íntimas de la sociedad castellana, todo ello canalizado a través de la 

acción de Santa María” (tradução livre do autor). 
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IMAGEM
488

:  Detalhe do Rei Afonso discursando a seus súditos 
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 Esta e as imagens seguintes das CSM foram retiradas de FERNÁNDEZ, Laura. Historia Florentina del 

Códice de las Cantigas de Santa María, Ms. B.R. 20, de la “Biblioteca palatina” a la “Nazionale Centrale”. 

Reales Sitios, n. 164, 2005. 
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IMAGEM
489

:  Rei Afonso discursando a seus súditos (folio 1r completo) 
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 Esta e as imagens seguintes das CSM foram retiradas de FERNÁNDEZ, Laura. Historia Florentina del 

Códice de las Cantigas de Santa María, Ms. B.R. 20, de la “Biblioteca palatina” a la “Nazionale Centrale”. 

Reales Sitios, n. 164, 2005. 
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IMAGEM
490

:  Rei Afonso beijando o códice das CSM 

 

 

                                                           
490

 Esta iluminura é uma das mais interessantes, pois faz alusão ao que Afonso deixa registrado em seu codicilo, 

sobre o desejo de ser enterrado com um dos exemplares das CSM, reforçando seu caráter miraculoso, salvífico e 

de verdadeira relíquia. Além da importância central que o rei dá às obras do seu scriptorium. 
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IMAGEM
491

:  Rei Afonso ditando as CSM em seu scriptorium com seus colaboradores 

 

                                                           
491
Cf. interpretação de Laura Fernández: “Na primeira imagem do Códice Rico, f. 4V (fig. 4), o rei, sentado no 

seu lugar, apresenta uma grande folha de pergaminho, talvez de papel, que mostra um grupo de personagens 

sentados à turca em seu redor, como é tradicional nos códices afonsinos. Dois deles estão caracterizados com 

roupas caras, possivelmente pertencentes à nobreza, dois leigos vestidos com simplicidade, e dois homens com o 

"Capiello" com forma de boina utilizado pelos altos clérigos, mas também associadas à vestimenta doutoral, 

como nos mostram tantas cenas das Cantigas. Estes, por sua vez, mantêm os rolos exibidos em suas mãos. Na 

folha do rei lê-se perfeitamente o começo do prólogo que começa sob a vinheta, "Porque trovar é coisa em que 

jaz entendimento", enquanto os do resto estão em branco, pois a imagem está intimamente relacionada com o 

texto , não podendo ser analisada como uma representação do tipo genérico, mas faz menção explícita ao poema 

que acompanha” (tradução livre do autor). In: FERNÁNDEZ, Laura. Historia Florentina del Códice de las 

Cantigas de Santa María, Ms. B.R. 20, de la “Biblioteca palatina” a la “Nazionale Centrale”. Reales Sitios, n. 

164, 2005, p. 57. “En la primera imagen del Códice Rico, f. 4v (fig. 4), el rey, sentado en su escaño, exhibe un 

gran pliego, de pergamino, tal vez de papel, el cual muestra a un grupo de personajes sentados a la turca a su 

alrededor, como es tradicional en los códices alfonsíes. Dos de ellos están destacados con ricas vestiduras, 

posiblemente pertenecientes a la nobleza, dos laicos vestidos con sencillez, y dos hombres con el característico 

“capiello” con forma de boina utilizado por los clérigos de alta jerarquía, pero también asociado a la vestimenta 

doctoral, tal y como nos muestran múltiples escenas de las Cantigas. Éstos a su vez sostienen rollos desplegados 

en sus manos. En el pliego del rey se lee perfectamente el inicio del prólogo que comienza debajo de la viñeta, 

“Porque trobar e cousa en que jaz entendimento”, mientras que los del resto están en blanco, por lo tanto la 

imagen está íntimamente relacionada con el texto, no pudiéndose analizar como una representación de tipo 

genérico, sino que hace mención explícita al poema al que acompaña” 
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IMAGEM
492

:  Rei Afonso ditando as CSM em seu scriptorium com seus colaboradores 

                                                           
492
Cf. interpretação de Laura Fernández: “Na f. 5R do Códice Rico, a cena ocupa toda a largura da página, muito 

mais desenvolvida que a anterior, tendo lugar também sob arcos góticos, mas de grandes proporções, cinco baias 

em vez de três, e maior complexidade de composição. O arco central de maior altura e luz é ricamente decorado 

com um tecido bordado que é amarrado aos eixos das colunas, marcando um espaço distinto no qual a figura real 

é colocada. Entre os arcos sobressaem os contrafortes e telhados do exterior, já que a imagem é interpretada 

como se tivesse sido feita uma secção transversal no edifício que permitisse observar o interior do mesmo. A 

arcada repousa sobre colunas finas com capitais de plantas perfeitamente definidas, e o espaço é 

compartimentalizado com tapeçarias penduradas em alcandaras. O rei está consultando um livro aberto sobre um 

púlpito coberto por um tecido rico, enquanto se dirige a um escriba sentado no chão à sua esquerda. O escriba, 

com o cálamo na mão direita, escuta atentamente antes de continuar a tomar notas no papel que segura nas mãos. 

Atrás dele, um grupo de cantores, todos tonsurados, ensaiam as melodias. À direita do rei, outro copista, também 

clérigo, toma nota de uma folha de papel na qual ele parece ter desenhado um pentagrama com linhas vermelhas. 

Atrás dele, um grupo de músicos afinam seus instrumentos, os três leigos. Chama atenção, especialmente, que 

esta seja a única imagem de abertura que temos em que o rei aparece sozinho, sem qualquer outro membro da 

Corte, somente acompanhado dos envolvidos na elaboração do manuscrito, como se estivéssemos a assistir a 

uma sessão de trabalho do mesmo, em que o rei gostaria de ser representado como autor.” (tradução livre do 

autor). “En el f. 5r del Códice Rico la escena ocupa todo el ancho de la caja de pautado, mucho más desarrollada 

que la anterior, tiene lugar también bajo una arquería gótica, pero de mayores proporciones, cinco vanos en lugar 

de tres, y una mayor complejidad compositiva. El arco central de mayor altura y luz está ricamente decorado con 

un tejido bordado que se anuda a los fustes de las columnas, marcando un espacio distinguido en el que se ubica 

la fi gura regia. Entre los arcos destacan los contrafuertes y tejados del exterior, ya que la imagen está 

interpretada como si se hubiera realizado una sección transversal en el edifi cio que permitiera observar el 

interior del mismo. La arquería descansa sobre finas columnas con capiteles vegetales perfectamente definidos, y 

el espacio está compartimentado con cortinajes colgados de alcándaras52. El rey está consultando un libro 

abierto sobre un atril cubierto por un rico tejido, mientras se dirige a un escriba sentado en El suelo a su 

izquierda. El escriba, con el cálamo en la mano derecha, le escucha atentamente antes de continuar tomando 

notas sobre el pliego que sostiene entre sus manos. Detrás de él un grupo de cantores, todos tonsurados, ensayan 

las melodías. A la derecha del rey otro copista, también clérigo, toma nota en un pliego en el que parece que ha 

trazado un pentagrama con líneas  rojas. A su espalda un grupo de músicos afi nan sus instrumentos, los tres 

laicos. Llama especialmente la atención que ésta sea la única imagen de apertura que conservamos en la que el 

rey aparece sólo, sin ningún otro miembro de la Corte, únicamente acompañado de aquellos que intervienen en la 

elaboración del manuscrito, como si estuviésemos asistiendo a una sesión de trabajo del mismo, en la que el rey 

quisiera ser representado en calidad de autor.”. In: FERNÁNDEZ, Laura. Historia Florentina del Códice de las 

Cantigas de Santa María, Ms. B.R. 20, de la “Biblioteca palatina” a la “Nazionale Centrale”. Reales Sitios, n. 

164, 2005. p. 58. 
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IMAGEM: Afonso seguindo o modelo do Rei Salomão
493

 

(General Estoria, Ms. 539 Urb.Lat, BAV, f. 2v, registro superior) 

 

 

 

 

IMAGEM: Afonso X em seu scriptorium, com copistas de música e um de seus músicos 
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 “Como podemos ver, a representação de Salomão como autor era um tema bem conhecido e presente nos 

repertórios iconográficos do momento, pelo qual a representação de Dom Afonso seguindo esse modelo estaria, 

portanto, plenamente justificada e responderia a uma intenção óbvia: a relação imediata entre os dois soberanos. 

Esta relação é levantada repetidamente nos manuscritos afonsinos; especialmente importante para esse propósito 

é o prólogo do Livro das Cruzes, no qual Dom Afonso é citado como "novo Salomão", de modo que é provável 

que sua notável representação nos manuscritos das Cantigas fosse uma função daquela imagem do rei autor 

emulando a figura de Salomão” (tradução do autor). “Como vemos, la representación de Salomón como autor 

era un tema conocido y presente en los repertorios iconográficos del momento, por lo que la representación de 

don Alfonso siguiendo ese modelo estaría por lo tanto plenamente justifi cada y respondería a una intención 

evidente: la relación inmediata entre ambos soberanos. Dicha relación se plantea en reiteradas ocasiones en los 

manuscritos alfonsíes; especialmente signifi cativo a tal efecto es el prólogo del Libro de las cruzes en el que se 

cita a don Alfonso como “nuevo Salomón”, por lo que es probable que su destacada representación en los 

manuscritos de las Cantigas estuviera en función de esa imagen del rey autor a emulando a la fi gura de 

Salomón”. In: FERNÁNDEZ, Laura. Historia Florentina del Códice de las Cantigas de Santa María, Ms. B.R. 

20, de la “Biblioteca palatina” a la “Nazionale Centrale”. Reales Sitios, n. 164, 2005.  P. 58. 
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2.3 – Produção jurídica 
 

A sociedade de Castela e Leão do século XIII vivenciava a consolidação da 

superioridade régia, em que o rei passava a ser o legislador por excelência e, assim, o árbitro 

da justiça. Baseando-se em Aron Gurevich e sua discussão sobre cultura medieval
494

, percebe-

se que é a partir desta interrelação que se constrói a sociedade cristã ocidental, cuja vida era 

cimentada em parte no Direito – em que poder jurídico e político se tornavam indistinguíveis. 

Da mesma forma, a função maior da política era garantir a justiça; deste modo, “a religião 

inseria-se nessa dinâmica normativa, reguladora, que ia se configurando quer por meio dos 

dogmas e cânones elaborados pelos pensadores da Igreja, quer pelo direito do cotidiano e da 

moral”
495

.  

Portanto, vemos que ambos Direito e Religião buscavam regular o cotidiano dos 

medievais; em Castela, sobretudo pela via jurídica, já que até um cancioneiro sacro de fundo 

profundamente moralizante e político, Afonso X elaborou em seu reinado. Deste modo, sua 

escrita do poder buscou não apenas representar e estabelecer identidades, mas também 

ordenar o mundo social. Descarta-se, porém, a idéia de que este edifício jurídico-normativo 

afonsino teria sido meramente imposto à sociedade. Sua escrita inscreve uma ideologia cristã 

marginalizante, mas abre amplo espaço para as contribuições culturais de judeus e 

muçulmanos, a partir de experiências concretas do cotidiano – especialmente, o citadino. 

Feitas essas considerações, cabe defender o uso da documentação legal e normativa 

dessa época com as devidas reservas e interpolações, não lhe conferindo peso maior do que à 

poético-narrativa. É nítida a preocupação de Afonso X com a elaboração e destinação de sua 

obra, inserida plenamente numa estratégia política, inclusive de marginalização e alteridade, 

através de diferentes mecanismos de representação e repressão. 

O Direito também constrói e veicula idealizações do real, conforme preconiza uma 

tendência historiográfica recente, que passou por renovações metodológicas, principalmente a 

partir da Itália, com Paolo Grossi e Pietro Costa. Estes autores trouxeram novas leituras e 

interpretações para textos jurídicos modernos e medievais, em que sua carga cultural é 

explicitada, através de sua historicização. As relações sociais e de poder são também por eles 

refletidas, dando novo sentido a práticas e representações. 
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 GUREVICH, Aron. Medieval Popular Culture: Problems of Belief and Perception. New York: Cambridge 

University Press, 1988. 
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 COELHO, Maria Filomena. op. cit., 2002. p. 120. 
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Acrescentam-se ainda os aportes teórico-metodológicos trazidos pelos clássicos Vigiar 

e Punir de Michel Foucault
496

 e o Queijo e os Vermes, de Carlo Ginzburg
497

, que através de 

fontes da justiça trouxeram-lhes uma nova abordagem, voltada para uma história cultural. 

Como se vê, esse tipo de documentação não está necessariamente associado a seu caráter 

repressivo, punitivo, mas também de regulação, ordenamento, representação e construção 

sociais. 

Ainda no que tange à instrumentalização teórica dos níveis jurídicos e legais, cabe 

observar que não se deve ignorar que existem outras instâncias reguladoras da vida cotidiana, 

que acabam por ser tão importantes quanto as normas jurídicas oficiais no processo de 

conformação da sociedade, como a moral, a disciplina, a organização da produção, a 

hierarquização. Ao mesmo tempo, há que destacar que esta espécie de direito do cotidiano 

não se constitui em oposição ao direito dos letrados mas é, ao mesmo tempo, credor e devedor 

daquele
498

. 

Acrescentam-se a tais instâncias reguladoras textos históricos e narrativos que, como 

já vimos, possuem forte carga moralizante e estruturante do dito real, que no medievo possuía 

tênue separação do que se entende atualmente por sobrenatural, havendo deste modo uma 

espécie de cosmogonia medieval – que congregava pensamento a nosso ver contraditório, mas 

cuja interpretação lhes era orgânica e compreensível. 

A experiência medieval seria, assim, “farta em exemplos de engenharia social: 

amálgama entre povos e culturas, convivência entre leis e costumes diferentes, superposição 

de jurisdições”
499

. E esta coexistência suscitava diferentes respostas do poder político; ou seja, 

do monarca, que se via premido pelo dinamismo social que deveria ser acompanhado em 

velocidade equivalente no âmbito legal. Afonso X tanto elaborou compilações gerais quanto 

outorgou privilégios locais. Pode-se dizer que era uma sociedade em fase de ajuste, em que as 

tensões oriundas dos movimentos de reconquista e repoblación ainda eram bastante 

evidentes. 

O conceito de “sociedade fronteiriça” pode ser, deste modo, aplicado à experiência 

ibérica. E podemos levá-lo até mesmo para o Direito, pois dentro dos “parâmetros medievais, 

era perfeitamente lógica a convivência entre instâncias que, inclusive, faziam da 
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conflitividade, que a superposição de jurisdições criava, uma das garantias de sua 

existência”
500

.  

Portanto, a fluidez possibilitava mecanismos de arbitragem que acabavam por 

favorecer a concentração do poder nas mãos do rei, ao mesmo tempo em que abarcava as 

questões sociais – como a convivência étnico-religiosa – em seu corpo, a partir de 

movimentos de inclusão e exclusão, sobreposição e justaposição, mitigando fronteiras e 

criando identidades. 

Essa dualidade entre legislar (leis gerais) e julgar (particulares) era parte da realidade 

de Afonso X, que desta forma retirava dos poderes concorrentes a capacidade e a função de 

justiça, pois como Nieto Soria afirma: 

 

a justiça, aplicada à imagem jurídico-política do juiz-rei, tem duas interpretações 

diferentes na Castela tardo-medieval. Por um lado, é concebido como ministério 

judicial, pelo qual o rei dita sentenças em casos punitivos específicos. Por outro 

lado, também é entendido como equivalente à ideia de governar. O rei-juiz 

exemplar, nesse segundo sentido, é aquele que bem rege, que governa bem o seu 

povo
 501

. 

 

 

No entanto, conforme já foi discutido, no uso dessas fontes legais se deve sempre 

cuidar de não “supervalorizá-las como elemento efetivo de constituição, no empírico, da 

instância do político; mas lembrar que antes comportavam um modelo de representação de 

sociedade idealizado”
502

, que apesar de nem sempre vivenciados em sua plenitude ou 

concepção, orientavam e integravam o vivido. Essa distância entre planejamento e resultado, 

ou seja, o impremeditado – a marca mesmo daquilo que conhecemos como História –, deve 

ser contextualizada no caso afonsino, pois 

 

Durante seu longo reinado em Castela e Leão, de 1252 a 1284, Afonso X almejou 

estabelecer controle real exclusivo sobre todas as matérias legislativas e 

jurídicas. Para alcançar tal feito, ele ordenou a composição de dois códigos legais 

fundamentais. O Fuero real, ou carta real, foi um código municipal modelar, dado 

às cidades de Castela e Extremadura medieval, onde suplantou as cartas municipais 

existentes. Em Leão, assim como nos recém-conquistados territórios, uma certa 

uniformidade jurídica prevaleceu à época da ascensão de Afonso,  já que ali o livro 

de leis fundamental era o código visigótico, o Forum iudicum, ou no vernacular 

Fuero juzgo – literalmente, o código dos juízes. Não há evidência que Afonso tenha 

alguma vez tentado impor o Fuero real nestes territórios
503

. 
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Assim, percebe-se, mesmo no caso dos textos jurídicos, que se deve relativizar a 

premência da intenção diante do resultado. Além disso, o caráter polissêmico da escrita 

medieval concorreu em favor, não em detrimento, de seu conteúdo. Conceitos e visões de 

mundo transparecem através de diferentes escritas e práticas. Deste modo, a oposição entre as 

expressões textuais narrativas, supostamente vinculadas ao terreno da mera representação e o 

direito, em tese mais compromissado com uma suposta concretude social, parece artificial 

para este contexto. Fontes legais também veiculam representações sociais. Por isso, devem ser 

divulgadas, propagandeadas.  

Sua relação com os muçulmanos demonstra bem esta estratégia, que se reflete nos seus 

textos, cuja eficácia e alcance são até mesmo discutíveis – inaplicabilidade e resistência 

certamente ocorreram. Por isso mesmo, buscou-se extrair desses documentos jurídicos não 

apenas o que eles trazem de repressivo e punitivo, mas também as representações tecidas 

nessa escrita do poder, que 

 

revelam não apenas um conjunto de regras para controlar os comportamentos sociais 

– o que seria reduzir o Direito à explicação simplista da vontade dos mais fortes 

imposta aos mais fracos –, mas o resultado do amálgama de práticas antigas e da 

criação de novos valores que, para serem efetivos, têm que encontrar eco na própria 

sociedade, têm que conformar a cultura da convivência social. Os instrumentos 

legais e jurídicos, assim como sua representação, estavam profundamente 

vinculados à política, chegando a configurar a própria idéia de poder
504

.  

 

Não se trata apenas de uma idéia de poder, desencarnada do corpo social, mas da 

construção e regulação de redes de relacionamento a partir da escrita da lei e de seu 

entrelaçamento com a cultura e a sociedade da época. Lembrando que o corpus documental 

em questão se liga à esfera de poder da corte, daqueles que representam e marginalizam, não 

dos súditos, representados e alvo de possíveis marginalizações. Talvez por isso, há quem 

defenda que é a oposição que caracteriza as relações entre cristãos e muçulmanos, pois o 

“cotidiano que aparece nestas legislações aponta muito mais para a segregação do que para o 
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convívio. A preocupação das leis reside em delimitar as diferenças e cercear a intimidade dos 

contatos”
505

.  

Há uma espécie de dialética da esfera do macro com a micro-política, sempre voltada 

a uma correspondência social. E no que tange ao uso dessas fontes legais de distinta natureza 

e destinação, e à necessidade de equilíbrio em sua análise, pode-se recorrer a James Craddock, 

que revaloriza as obras jurídicas do rei sábio: 

 

Embora todo historiador dos eventos políticos, da lei, ou cultura da Espanha 

medieval tenha por força lidado com as obras legislativas de Afonso, elas sofreram 

até recentemente de uma escassez de estudos analíticos, textuais e de fontes 

realmente bons. Em contraste, pesquisas sobre as Cantigas e sobre as narrativas 

avançaram muito mais rapidamente no século XX. Este descaso pode ser de difícil 

compreensão, já que por todos os lados se diz que as obras legislativas de Afonso 

são uma das maiores glórias do esplêndido passado da Espanha. Acredito que um 

fenômeno de excessiva familiaridade concorreu para atrasar ou frustrar um estudo 

monográfico sério. [...] Ademais, a legislação afonsina se destaca como um corpus 

relativamente unificado, em grande parte de inspiração estrangeira, equilibrando o 

contraste com a maravilhosa variedade e o caráter pitoresco dos códigos municipais, 

com suas regulações familiares tão próximas das realidades cotidianas e contínuos 

conflitos com os Mouros
506

.  

  

Este autor menciona ainda que o trabalho de historiadores do direito sobre o corpus 

legal afonsino geralmente toma duas formas: uma parte rotulada por uma análise generalista e 

a outra marcada pela discussão de um tópico específico. Convém ressaltar que através de sua 

ambígua escrita do poder, Afonso X inscreve grupos, representações e conceitos, além de 

orientar novas visões e práticas sobre os mesmos. Pode-se, assim, vislumbrar o lugar social – 

marginalizado – dos mouros na sociedade afonsina, com sua forte presença não apenas no 

cotidiano social, mas também em suas leis, narrativas, cantigas e histórias.  
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2.3.1– Fuero Real 

 

No bojo das transformações da sociedade baixo-medieval, especialmente a castelhana, 

e do novo papel assumido pelo rei, de árbitro das contendas sociais, das tensões e conflitos 

interétnicos, de fronteiras e identidades, além de líder político soberano, a justiça se torna seu 

maior atributo, sendo a base mesma de sustentação de seu poder. A obra e a atuação de Afonso 

X são bastante ilustrativas desse processo, tendo sido este rei autor ou idealizador de obras 

históricas, científicas, poéticas e jurídicas, nas quais se destacam o Fuero Real e as Siete 

Partidas: 

Estas realizações podem ser vistas – apesar de suas diversas formas de expressão – 

como parte de uma política centralizadora, contrária aos interesses fragmentários da 

nobreza e a afirmação de um projeto nacional castelhano. Em consequência, Afonso 

X teve que enfrentar as pretensões autonomistas da nobreza castelhana nos campos 

de batalha e sua oposição à tentativa de uniformização das leis empreendida em seu 

governo, através da sobreposição da justiça real às jurisdições privadas e locais da 

nobreza. A resistência deste segmento foi tão grande que – apesar do papel 

fundamental que teria para seus sucessores – estes ambiciosos projetos não chegaram 

a ser completamente implementados
507

. 

 

 

Apesar destas resistências, da reticência acerca de uma suposta “nacionalidade 

castelhana” e da devida relativização referente à implementação de seus projetos, convém 

reiterar que a atividade globalizante e compilatória de Afonso X não desprezou as obras 

legislativas, muito ao contrário. Foi parte de seu projeto centralizador unificar/substituir os 

fueros (leis locais) municipais em detrimento de normas mais gerais como o Fuero Real (FR).  

Talvez antevendo dificuldades e resistências, no seu prólogo ele descreve a situação 

conflituosa de seu reinado: “Porque os coraçoes dos omees son departidos [...] e que os 

entendimentos nem as obras non acordem [...] e por esta razon aveen muytas descordias e 

muytas contendas antros ommes”
508

. Pode-se perceber também sua preocupação com as 

divergências sociais e a busca por uma pacificação:  

 

convém a todo Rei que há de ter os povos em justiça e em direito e fazer com que 

eles saibam como devem viver e suas desavenças e pleitos sejam resolvidos de 

modo que aqueles que fazem o mal recebam pena e os bons vivam seguramente e 

em paz
509

 
 

É parte de seu esforço de unificação, a codificação de leis que o monarca via como 

instrumento necessário de governo, de auto-legitimação e de demarcação das diferenças, a 
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partir de um ímpeto normatizador e legislador. No Fuero Real e nas Siete Partidas a justiça é 

apresentada como um atributo divino, concedido ao representante da “divindade na Terra: o 

próprio rei. Deste modo a religião é colocada como elemento de legitimação do poder real. 

Assim como Cristo é a cabeça da igreja, o rei é a cabeça do reino”
510

. 

Entretanto, como demonstrariam no caso de D. Afonso X, as interdições 

nobiliárquicas e a edição de cartas e privilégios reais concorreram para atenuar as orientações 

mais severas dessa legislação mais geral, resultando em uma postura jurídica ambígua em que 

as fronteiras entre o geral e o particular se imiscuíam.  

Uma dessas obras de caráter geral é o Fuero Real, para cuja datação problemática 

ainda não se obteve nenhuma solução satisfatória, situando-se entre 1251 e 1254, ou seja, ela 

teria sido iniciada por Fernando III, o Santo, pai e antecessor de Afonso X. O Fuero Real teve 

vários nomes: Libro de flores; Fuero de las Leyes; Fuero del Libro; Fuero de Castilla; Libro 

de los Concejos de Castilla; Fuero Castellano; Flores de Las Leyes. “De todos êstes nomes, o 

único que se aproxima do que lhe dera o Rei é o de Fuero del Libro, e o que atravessou, 

vulgarizado, os tempos, foi o de Fuero Real”
511

. Afonso X buscou com esta obra criar 

 

um fuero que pretendia ser único, na medida em que substituiria os direitos locais 

[...]. Esse documento pode ser considerado completo, pois legislava sobre diversos 

assuntos que afetavam desde as questões cotidianas até a organização econômica 

daquelas comunidades, estabelecendo princípios acerca dos bens, da prática 

mercantil etc
512

.  

 

Alfredo Pimenta, na Introdução da edição da versão portuguesa publicada por ele em 

1946, afirma que apesar das reservas acerca da datação, pode-se dizer que ele foi finalizado 

antes de 1255, pois nesse ano, em “18 de Julho de 1255 foi o Fuero Real concedido a 

Burgos”
513

. Ainda hoje se disputa sobre o conteúdo e a gênese do FR: 

 

Prieto y Sotelo, lastimado autor da Historia del Derecho Real de España, diz que o 

Fuero Real é constituído por 'muchas de las disposiciones del Fuero antiguo de los 

Godos, las del Derecho Civil de los Romanos, y las que por usos, y costumbres del 

Reyno legitimamente introducidas se hallaban en observancia!’ Se para Altamira, 

traduz o sentido do direito visigodo e do leonense e castelhano, Martinez Marina 

tem-no como compilação das leis mais notáveis dos foros municipais. Galo Sanchéz 

faz tábua rasa dos juízos anteriores, e entende que, com excepção do Foral de Sória, 

os outros forais em bem pouco entraram na substância do Fuero Real
514

. 
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Sendo a publicação do FR de 1255, como de fato Pimenta afirma que é, vê-se quão 

grande foi a influência jurídica da escrita afonsina no universo ibérico medieval. Quanto à 

efetividade do FR, devemos ressaltar que “se há casos em que teve de ser concedido mais 

duma vez, o que prova a sua inaplicação (por exemplo – Valladolid e Madrid), é indiscutível 

ter sido fonte abundante de sugestões e imitações”
515

.  

As resistências enfrentadas pelo FR foram grandes, já que após a Reconquista 

ressurgiram as condições favoráveis a um direito particularista, foraleiro, ao qual o FR se 

contrapunha. Com exceção da Catalunha, “por todos os reinos católicos se espalhou o sistema 

foralengo, processo útil de povoamento das terras, e de fixação das populações”
516

. 

Uma imensa rede de fueros cobria a Península Ibérica cristã. E embora se adotasse o 

sistema de aplicar forais de outras terras ainda ficava larga a margem para a multiplicidade de 

regras de vida coletiva, com todos os seus inconvenientes, já que inexistia ou desrespeitavam 

o direito unificado, oriundo da tentativa unificadora e centralista de Afonso X. “Mesmo para 

ajudar o Fuero Real, D. Afonso X teve que promulgar várias leis entre as quais se destacam o 

célebre Ordenamiento de las Tafurerías, de 1276, as cinco Leyes de los Adelantados Mayores, 

e as Leyes Nuevas”
517

. 

A natureza foral do próprio FR, várias vezes reproduzido pelas oficinas régias para 

difusão por dentre os diversos concelhos do reino castelhano, justifica uma dispersão 

manuscrita do original que vem complexificando seu estudo. A versão aqui utilizada integra 

os Opúsculos legales del rey don Alfonso el Sabio
518

, uma publicação da Real Academia de la 

Historia de 1836, que traz também outras leis afonsinas. 

Com certo exagero e pendor teleológico, Pimenta afirma que se deve destacar 

“aspectos modernos da legislação afonsina, seu pioneirismo e importância para a estruturação 

da própria noção de Estado Moderno. Em primeiro lugar, a noção de território como base de 

poder e aplicação do direito real”
519

. Na verdade, o rei sábio se utilizou do seu corpus jurídico 

para, em concomitância com outras expressões e veículos textuais de sua escrita do poder, 

estabelecer tanto uma identidade legislativa para seu reinado quanto cultural e política para 

seus súditos, buscando regular as fonteiras e estabelecer lugares sociais para cristãos e mouros 

no espaço castelhano. Maravall chama atenção para a originalidade desta concepção na obra 
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afonsina, pois  

nem o direito romano, que não é uma questão do território como um fator de ordem 

política, nem Aristóteles, que projeta suas idéias em uma cidade cujas dimensões 

devem permitir que todos os seus habitantes se conheçam, tenham conseguido dar a 

Afonso X outra concepção política do território [...] que é o mais característico de 

seu pensamento. Talvez essa fusão de povo e território seja um dos aspectos mais 

propícios das formas políticas europeias baixomedievais; e duvido que, antes de 

1260, houvesse alguém que lhe desse uma elaboração doutrinal mais completa e 

clara do que Afonso X
520

. 

 

O FR utilizava como base, em sua composição, matérias referentes aos direitos 

consuetudinários já adotados no reino, o que destaca seu caráter compilatório. Porém ele teve 

como marca “uma característica inovadora, qual seja, a presença do monarca na lei como o 

cabeça do corpo social e, conseqüentemente, entendido como a parte ofendida, quando 

alguma transgressão à ordem social se fazia sentir”
521

. 

Vale ressaltar, entretanto, que o FR só era aplicado quando não contradizia a lei local, 

o que demonstra a dificuldade que Afonso X encontrou para unificar a legislação, conforme a 

elaboração de outro código normativo generalizante, as Siete Partidas, demonstra mais um 

indício dessa tentativa centralizadora e do Direito como um campo de construções e 

representações sociais, atuantes da esfera do vivido.  

O Fuero Real ajuda, assim, a explicitar de que forma o pensamento e a prática jurídica 

afonsina consolidaram um lugar social para os mouros, a partir das interdições legais e das 

representações presentes na obra. Vemos na obra legislativa de Afonso X que, paralelamente 

ao monopólio da elaboração e do exercício da justiça percebe-se uma preocupação com “a 

uniformidade da lei, algo que inovava com a prática medieval de uma multiplicidade de regras 

que se definiam conforme a região, a tradição e a inserção social dos indivíduos ou 

grupos”
522

.  
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2.3.2– Siete Partidas 
 

As Siete Partidas
523

 (ou simplesmente Partidas) são o maior corpo normativo 

afonsino, redigido com o objetivo de uniformizar juridicamente os reinos de Castela e Leão, 

sob domínio cristão, e servir de base para um escopo geográfico muito maior. Esta obra 

incorporou alguns dos preceitos do Fuero Real e originariamente se chamava Libro del fuero 

de las leyes que fizo el noble don Alfonso, vindo a se vulgarizar com o nome que agora é 

conhecida somente no século XV, por causa de sua subdivisão em sete partes, cada uma delas 

iniciada por uma letra do nome do sábio rei, formando assim um anagrama. Sua datação vai 

de 1256 a 1265.  No que se refere à sua reprodução manuscrita, apenas se conhecem  

 

duas obras originariamente ducentinas para a Primeira Partida: o ms. 20787 do 

British Museum e outro pertencente à Biblioteca Nacional de Paris. Para os outros 

livros, o que se tem são incunábulos afiliados a uma tradição editorial que buscava 

subsanar os problemas adscritos ao códice de 1491, de Alonso Diáz de Montalvo
524

. 

 

Além dos vários manuscritos e cópias pós-imprensa, houve duas edições principais 

das SP além da acima mencionada, de Montalvo, realizada em Sevilha e que teve oito 

reimpressões até 1258: uma edição com glosa de Gregório López, publicada em Salamanca 

em 1255, que teve quinze reimpressões até 1855 e foi a mais utilizada na América Hispânica; 

e a edição da Real Academia da História, de 1807, declarada oficial por Real Ordem de 8 de 

Março de 1818. Por não haver descaracterizado o texto original e pela facilidade de acesso, 

utiliza-se aqui a primeira edição. Ressalta-se o interesse direto na Sétima Partida, que trata da 

Lei Penal – especialmente o capítulo XXV, “De los moros”. 

“Incorporando contributos de fontes variadas, que vão desde a romanística até a 

tradição gnômico-sapiencial oriental e o legado de Aristóteles, além de ofertar uma exposição 

dos fundamentos doutrinários da vida política”
525

, em especial do ofício régio, as Siete 

Partidas trazem uma delimitação detalhada de todos os outros terrenos da sociedade 

medieval, mas só foram promulgadas legalmente no governo de Afonso XI, com o 

Ordenamento de Alcalá, em  1348.  

Para o reinado de Afonso X seu estudo, portanto, vale mais por seu caráter tratadístico 

e veiculador de representações sociais, já que ficou mais no terreno da intenção e seu impacto 

jurídico à sua época foi limitado. Não se nega, contudo, sua importância e validade 

epistemológica para a História: 
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Dentre tantas novidades que esta traz, caberia remeter quer à iniciativa pioneira de 

normatizar conteúdos do terreno do religioso, quer ao fato de, ao fazê-lo, tornar o 

direito canônico parte integrante da lei civil castelhana, o que vem recebendo uma 

dupla interpretação pela historiografia. Por um lado, a de uma contraposição política 

efetiva a Roma, que perpassa pela tentativa de romper o seu monopólio de certa 

esfera do sagrado. Por outro, e contrariamente, a de construir uma imagem para a 

Castela, ante o Papado e a Cristandade, como defensora de uma ortodoxia 

doutrinária com vistas à obtenção de apoio para suas pretensões ao Sacro Império
526

. 

 

Afonso X buscou se inserir e afirmar não apenas no centro de poder régio, castelhano. 

Ele almejava participar da Cristandade em seu papel central, de imperador, condutor-mor dos 

súditos cristãos. Tal projeto também ficou no terreno da tentativa. No que tange às SP, como 

já foi mencionado, seu poder foi relativo, porém sua influência foi enorme.  

Há menções às Partidas em cortes portuguesas e nas Ordenações Afonsinas. Mesmo 

sendo o “monumento mais notável da obra jurídica de Afonso X, só puderam ser aplicadas no 

reinado de Afonso XI, seu bisneto – quase um século depois de terem sido promulgadas. Isto 

mostra a força de resistência do direito foraleiro”
527

. Efetivamente foi só com o mencionado 

Ordenamento de Alcalá, onde se incluem 124 leis agrupadas em 32 títulos, alguns dos quais 

contém o Fuero Real e as Partidas, que a nova legislação entrou definitivamente em vigor. 

No que se refere à sua elaboração: 

 

As Siete Partidas constituem um esforço jurídico compilatório, que se enceta dentro 

do espírito enciclopédico do século XIII, onde participaram elementos oriundos dos 

quadros burocráticos régios. Entre outros, há que se citar: Jácome Ruiz, o 'Jacob de 

las Leyes', aio de Dom Afonso X em sua infância; Fernando Martínez, bispo de 

Oviedo, que defendeu os direitos do Rei Sábio ao Sacro Império diante do papa 

Gregório X, e, o 'maestro Roldan', a quem foi confiada a feitura do 'Ordenamiento 

en razón de las tafurerías’
528

. 

 

No campo legislativo, elas são a obra mais acabada, já que regulavam todo o aspecto 

normativo do reino, desde sua vertente eclesiástica e profana à lei civil e criminal. É a mais 

abrangente e completa obra jurídica de Afonso X. Influenciada pelo Direito Romano, assim 

como as narrativas foram pela História Romana, representava uma tentativa de fortalecimento 

do poder do monarca:  

Diversas fontes foram utilizadas na composição das Siete Partidas. Fueros de 

Castela e Leão, direito canônico romano e lombardo feudal, código de Justiniano, 

ditos de sábios antigos (Aristóteles, Sêneca, Cícero, Vegâncaio, Boécio), 

comentários sobre direito, obras dos grandes padres da Igreja, a Bíblia, e literatura 

de autores medievais
529

. 
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Portanto, fontes amplíssimas, que resultaram numa obra cujo valor é destacado por 

diversos estudiosos e vai além da História do Direito, pois representa um trabalho 

normatizador de grandes horizontes, sendo a legislação vigente na América Hispânica até o 

século XIX, por exemplo. Ela é a mais representativa do projeto legislativo afonsino, de 

centralidade e também, de ordenamento social. 

Serve, outrossim, para ampliar a compreensão das relações sociais entre cristãos, 

mouros e judeus presentes no reino. Analisa-se melhor esta obra como veículo ideológico, 

transmissor de representações, construtor de categorias e identidades, e consolidador dos 

lugares sociais de praticamente todos os segmentos da sociedade, incluindo os marginais. 

A importância das SP para além do seu aspecto jurídico pode ser comprovada nos 

dizeres do historiador do direito Garcia Gallo, quando ele afirma que elas “representam uma 

obra que pode ser lida junto com tratados de moralidade, de bons conselhos, tão abundantes 

nessa época, dedicados aos reis, príncipes, grandes senhores, cavaleiros”
530

, que quisessem 

conhecer os princípios do trato nas relações sócio-políticas da corte. Além disso, “a natureza 

didática e discursiva do discurso legal de Afonso nas Partidas lhe deu uma significância 

encontrada em poucos códigos legais”
 531

. 

Elas representam a sociedade em seu conjunto e em suas divisões, seus centros e 

periferias, seus costumes, definindo regras de conduta coletivas e descortinando aspectos da 

vida social nelas subjacentes. Nesta obra pode-se encontrar formuladas as virtudes cortesãs, 

de caráter civil, inclinadas a uma conduta pessoal e política, estabelecida em função de 

normas de justiça e pacífica convivência social.  

Esta obra explicita a inclinação dogmática e conscienciosa de Afonso X sobre a 

importância de sua escrita para a uniformização jurídica e ordenação social em seu reinado, 

pois em certo momento da obra ele afirma que  

Imperador ou rei pode fazer leis sobre o povo de seu senhorio, e nenhum outro tem 

poder de fazê-las no temporal; a não ser que o façam com sua outorga. E aquelas que 

de outras formas foram feitas, não têm nome nem força de leis, nem devem valer em 

qualquer tempo.
 532

 

 

Segundo J.R. Craddock
533

, essa obra atingiu mais de 40 edições parciais ou totais, 

além de antologias, mas nenhuma ainda é a definitiva, conforme informado anteriormente. 
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Após sua promulgação, em 1348, a obra adquire novo estatuto, obtendo maior consideração 

por parte dos estudiosos do direito, utilizada como fundamento para a legislação espanhola. 

Converteu-se, assim, num fator integrante da cultura histórica da Espanha até os dias de hoje. 

Interessante destacar a análise realizada pela historiadora Clara Barros sobre a 

Primeira Partida, mas que pode ser aplicada a todas as outras. A autora afirma que se trata de 

um texto que se move entre “legislação e ensinamento; assegura por um lado a transferência 

de conhecimentos (de conceitos e de terminologia) e por outro lado veicula a legislação 

propriamente dita”
534

.  

Sua importância encontra-se demonstrada no número de cópias, comentários e 

citações a esta obra. Prova de sua difusão é a sucessiva impressão em Sevilha em 1491 e nos 

séculos seguintes. Algumas foram alvo de tradução para o catalão, galego, português, e em 

sua totalidade, para o inglês. As SP também se conjugam com as estratégias centralizadoras 

em andamento nas monarquias ibéricas, num esforço jurídico em que a lei é sinônimo de 

poder e legitimação, principalmente durante a reconquista, período de intensa dinâmica e 

alteridade entre mouros e cristãos, e de novas acomodações no terreno da marginalidade. Há 

um “tom imperativo predominante nas Siete Partidas, onde o exercício legislativo faz-se 

apresentar como monopólio do Rei”
535

. Esta recusa a outras leis que não as elaboradas pelo 

rei se evidencia nesta passagem do Fuero Real, comentado anteriormente: 

 

todos os pleitos sejam julgados pelas leis [deste Fuero Real] que damos ao nosso 

povo (...) e se alguém trouxer livros de outras leis para argumentar em julgamento, 

tal não será válido e [aquele que agiu desta maneira] pagará 500 maravedisao rei. 

Mas se alguém argumentar com lei que não contradiga este livro e o ajude 

[nestecaso] será válido e não haverá pena
536

. 

 

Ainda no campo da centralidade política de Castela, a obra jurídica afonsina indica novas 

relações sociais, oriundas da reconquista e da repoblación, com a posterior coexistência entre 

muçulmanos, judeus e cristãos, direcionando assim capítulos específicos para suas interrelações. 

Isto ajuda a comprovar que esta abrupta inversão de eixo estimulou uma dinâmica social bastante 

intensa nas modulações entre as margens e fronteiras desse recorte espaço-temporal e de 

representações e práticas ao mesmo tempo marginalizantes e apaziguadoras por parte de Afonso 

X. Sua obra demarca este caráter híbrido, ainda que cristão, e compilatório de seu reinado. 
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2.3.3 - Espéculo 

 

O Espéculo, de 1255, ou “Libro del espejo del derecho”, combina os propósitos de um 

“guia ético e de um manual jurídico, dirigido aos súditos em geral mas, sobretudo, aos juízes 

e funcionários do rei”
537

. Divididos em cinco livros (sobre a fé cristã, o rei e a realeza, a 

guerra e a justiça militar, a paz comum e a justiça, os procedimentos nos pleitos), ele teria 

como novidade a incorporação dos juízes nomeados pelos senhores, indicando o propósito 

centralista de Afonso X. 

Por esta razão, “esse livro de leis, dado seu teor doutrinário, teórico e filosófico, 

resulta mais amplo e mais extenso em seu âmbito e aplicabilidade, diferentemente do Fuero 

Real, código de leis de natureza municipal”
538

. Robert MacDonald chega a afirmar que o FR 

possuía um caráter mais consultivo que o Espéculo. 

O período afonsino foi, portanto, realmente uma espécie de enclave jurídico 

normatizador entre épocas voltadas para o direito de cunho particular. A obra afonsina será 

revista somente com Afonso XI, que reafirma a vigência do Fuero Real e promulga as Siete 

Partidas, as duas principais obras jurídicas do rei sábio. 

Convém lembrar que, ao estabelecer um programa legislativo enciclopédico e de 

caráter totalizante, como toda sua obra, é fato que, como aponta González Jiménez, o rei 

sábio: “ele aspirava a ser algo mais que um rei justo: queria inovar, criar Direito e fazer 

leis”
539

. Tratava-se, assim, de um projeto bastante ambicioso – inclusive no que tange às 

relações culturais, étnicas e identitárias entre cristãos e muçulmanos, quase sempre presentes 

em sua escrita, assim como na sociedade.  

Isso gerou, como se viu, resistências e receios generalizados, o que ajuda a explicar a 

importância de uma análise voltada para seu caráter ideológico, construtor e veiculador de 

representações, mesmo que se trate de obras criadas inicialmente para a prática jurídico-social 

e a ela diretamente vinculadas. Sua aplicação e eficácia foram parciais à sua época, o que leva 

a reforçar seu aspecto de estruturação do vivido. 

Ao se analisar o prólogo do Espéculo, percebe-se que a confirmação de que a corte 

dispunha sim de um scriptorium no qual se realizavam as cópias necessárias:  
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E por isto damos esse livro em cada vila selado com nosso selo de chumbo e 

tivemos ese escrito em nossa corte, de que são tirados todos os outros que demos 

pelas vilas, porque se houvesse dúvida sobre os entendimentos das leis e se 

levantassem a nós que se livre a dúvida em nossa corte por este livro que fazemos 

com conselho e de acordo com os sábios do direito que podemos ter e achar e 

outrossim de outros que haviam em nossa corte e em nosso reino
540

. 

 

O Espéculo deixa claro o projeto legislativo do rei sábio, de criar leis mais justas e 

compreensíveis, em castelhano, para que maior entendimento dos homens: 

 

Haveria dúvidas nas leis se não fossem divulgadas, de onde poderiam nascer muitas 

revoltas e divisões entre os homens, e por esta razão levantariam contendas porque 

se haveria de alongar os pleitos. Onde por nos desviar esses danos, queremos que 

nossas leis sejam claras e difundidas, para que os homens entendam o que dizem e 

porque o dizem
541

. 

 

Assim, Afonso X se apoiava tanto em seus verdadeiros compêndios do scriptorium, 

quanto nos documentos administrativos da chancelaria régia para consolidar e legitimar 

interna e externamente sua dinastia e seu poder – por meio do entendimento dos homens a 

partir da escrita e dos saberes. Afonso não queria apenas se fazer respeitar e obedecer, como 

era inerente à função que ocupava nesta sociedade hierárquica e organicista, mas também se 

fazer entender e deixar um legado de ordem e sabedoria. Fosse por meio de suas obras gerais 

ou de seus documentos de chancelaria.  

 

2.3.4 – Documentos de chancelaria 

 

Os documentos aqui destacados foram escolhidos a partir de sua relação direta com o 

tema da tese, tendo sido pesquisados, lidos e reproduzidos em diferentes suportes – impressos 

ou digitais, durante o estágio doutoral na Espanha. Cada um deles trará um resumo para 

facilitar o motivo pelos quais servem a esta tese e a este tema – todos eles referenciados à 

cultura escrita no reinado afonsino.  
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Estes Documentos Afonsinos são citados por Manuel González Jiménez no seu 

“Itinerario”
542

. Dentre essa documentação, optei por selecionar aquela que se refere à relação 

entre poder e saber. Segue então.  

Nesta carta de 9 de novembro de 1252, emitida em Badajoz, o recém-empossado como 

rei Afonso X ordena ao conselho de Salamanca que defenda os direitos dos mestres e 

escolares do Estudo Geral, ajudando a consolidar esta universidade como uma das pioneiras 

da Europa e as terras hispânicas como das mais hospitaleiras aos sábios, inclusive de outras 

tradições culturais. Segue um trecho:  

 

que guarde e que defenda aos Mestres e estudantes de Salamanca em seu direito e 

que não consinta que recebam violência nem ofensa de parte alguma, e que lhes 

tenha e lhes guarde seus privilégios que possuem do Rei Dom Fernando meu pai e 

do meu avô que confirmo eu
543

. 
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A. A Universidad de Salamanca, Claustro, Documentos Reales, c. 1, n. 2. 

 

Afonso ordena no dia seguinte que o conselho desta mesma cidade de Salamanca 

respeite as exenções outorgadas aos mestres e escolas do Estudo General de Salamanca, 

impedindo-os que portassem armas. A proteção era à universidade e ao saber:  

Bem sabeis como meu pai deu seu privilégio aos estudantes de Salamanca. E agora 

me disseram que não querem tê-lo em algunas coisas. Igualmente me disseram que 

há aí alguns de vós que ajudaram e que emprestaram armas aos estudantes lutadores 

que estão em nossa vila, por que se perturba o estudo e já há mal. E isso tenho eu 

por coisa forte e mal feita
544

. 
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 A. A Universidad de Salamanca, Claustro, Documentos Reales, c. 1, n. 4: “Bien sabedes como mío padre dió 
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A. A Universidad de Salamanca, Claustro, Documentos Reales, c. 1, n. 4. 

 

Afonso exige, portanto, que o ambiente universitário, de estudo e aprendizado, seja 

respeitado – ameaçando com multa os “escolares peleadores” com um valor considerável de 

cem maravedís.  

Em um documento de 26 de fevereiro de 1277, emitido em Burgos, Afonso X 

confirma em pergaminho uma carta sua dada em 1254 em favor do Monastério de Silos pois 

estava escrita em papel “e se rompie”, demonstrando a preocupação do monarca com a 

conservação documental:  
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A. AMo Silos, A-II, 7. 

Este documento é bastante representativo das dificuldades acerca da difusão e do 

cumprimento das leis escritas nos livros e fueros nos territórios castelhanos. Afonso X, a 

pedido do conselho de Miranda, se queixa neste documento datado em 31 de julho de 1262 de 

que  

queixaram-se do Livro do Foro Novo que lhes dera, já que os da Ribeira, Viscaia, 

Álava e outros lugares ao redor não entendem o Livro nem os podiam trazer e julgar 

por ele em demandar nem responder
545

.  
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A. AMo Silos, A-II, 7:  “se agrauiauan del Libro del Fuero Nuevo que les yo diera, ya que los de la Ribera, 
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A. AM Miranda, sig. C-Leg. II-5546 

 

Por fim, o rei sábio lhes concede o Fuero de Logroño que eles “ante auien e que 

sabien e auien husado”. A cultura escrita diretamente imiscuída ao uso local das leis. O 

documento expedido dia 25 de agosto de 1262 é o exemplar de um belo privilégio rodado de 

Afonso X, no qual a escrita adquire contornos pictóricos e iconográficos, representando no 

pergaminho a hierarquia social – por meio do selo, dos símbolos reais e das assinaturas dos 

nobres dispostas em colunas. Neste privilégio, o rei sábio concede o Fuero Real à cidade de 

Guadalajara. Talvez por isso o uso destas insígnias de autenticidade.  

 

 

                                                           
546

 A notação atual deste documento é: Archivo Municipal Miranda de Ebro. Libro H0039-005.  
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Quando se aproxima a observação do selo régio vemos o nome de Afonso dentro, 

como uma assinatura visual e embaixo a assinatura escrita, revalidando este documento e 

mostrando a importância que a escrita adquire como um dos símbolos de autenticidade e 

legitimidade régias: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A. AM Guadalajara, 1H1.2. Rodado 
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A. AM Guadalajara, 1H1.2. Rodado (detalhe) 

 

Neste privilégio o monarca reforça em seu texto que está outorgando “aquele foro que 

nõs fizemos com conselho de nossa Corte escrito em livro e selado com nosso selo de 
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chumbo”
547

. O universo da escrita régia em sua essência, mostrando que ela era uma política 

régia e fruto de uma colaboração coletiva, na corte, e que o uso do escrito e do pergaminho 

lhe davam perenidade enquanto o selo dava autenticidade. A forma do documento importava 

tanto quanto seu conteúdo.  

Os privilégios rodados eram a forma jurídica mais solene no medievo de manifestar o 

compromisso régio. E foi o rei sábio “quem mais usou este meio de selar o compromisso com 

a cidade”
548

. Eles cumpriam função oficial e estética. A disposição do documento reforçava a 

figura do rei como autor principal do escrito.  

 

O documento escrito, como meio privilegiado de comunicação de qualquer época e 

fundamentalmente da Idade Média, recolhe em seu continente e conteúdo uma série 

de informações referentes à ideologia política, propaganda e, por fim, à transmissão 

de idéias
549

. 

 

Outros privilégios corroboravam esta ideia, como os que envolveram a isenção de 

pagamento aos portadores de livros rumo a Salamanca
550

 e um dos mais interessantes, de 22 

de fevereiro de 1270, assinado em Santo Domingo de la Calzada
551

, trata da solicitação ao 

cabildo da Colegiata de Albelda para que se emprestasse “quatro libros de letra antigua”, 

nomeadamente: “los Cánones, las Etimologías de Isidoro de Sevilla, las Colaciones de los 

Santos Padres, de Casiano, y el libro de Lucano (La Farsalia)”. Está explicitamente registrado 

o empréstimo de livros entre reis e senhores eclesiásticos, neste momento de grande 

efervescência político-cultural.  

Em documento assinado três dias depois no mesmo local
552

, Afonso X reconhece que 

recebeu em empréstimo do monastério de Santa Maria de Nájera os 15 livros de “de letura 

antigua”. São eles: “Las Ediciones de Donato; el Estacio de Tebas; el Catálogo de los reyes 

godos; el Libro Juzgo; la Consolación de Boecio; un Libro de justicia; un Prudencio; las 

Geórgicas de Virgilio; las Epístolas de Ovidio; la Historia de los reyes [godos] de Isidoro el 

Menor; el Donato el Barbarisio; las Bucólicas de Virgilio; el Liber illustrium virorum; 

Priciano mayor; los Diez Predicamentos de Boecio, y el comentario de Cicerón sobre El 

sueño de Escipión, y promete devolverlos cuando los "aia fecho escrevir". 

                                                           
547

 A. AM Guadalajara, 1H1.2. Rodado: “aquel fuero que nos hiziemos con consejo de nuestra Corte escripto en 

libro e seellado con nuestro seello de plomo” (tradução livre do autor). 
548

 FERNÁNDEZ GÓMEZ, Marco. Libro de Privilegios de Sevilla. Sevilha, 1993. p. 11: “quien más utilizó este 

medio de sellar el compromiso con la ciudad” (tradução livre do autor). 
549

 Ibid., p. 13: “El documento escrito, como medio privilegiado de comunicación de cualquier época, y 

fundamentalmente de la Edad Media, recoge en su continente y contenido una serie de informaciones referidas a 

la ideología política, a la propaganda y, en definitiva, a la transmisión de ideas” (tradução livre do autor). 
550

 A. AHN, Clero, Salamanca. 
551

 A. AC Logroño, sign. 38bis; B. RAH, Colec. Conde de Mora, t. XXIII. O 15, f. 14v. 
552

 B. RAH, Colec. Conde de Mora, t. XXIII. Trata-se de traslado do século XVIII, motivo pelo qual optei por transcrever 

seu conteúdo, neste caso muito mais signicativo que os documentos em si.  
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Em documento de 9 de maio de 1270
553

, Afonso X comunica a todos os conselhos e 

autoridades do reino que eximiu os frades predicadores do pagamento de porte pelos livros, 

panos para se vestir e pergaminhos para seus livros. Isso demonstra mais uma vez a proteção 

do rei sábio para o saber e os livros, que lhes era tão caros.  

Um dos poucos documentos assinados pela rainha Violante, esposa de Afonso X, 

relata seu pedido ao frei Diego Ruiz, do convento franciscano de Palencia, que entregasse ao 

arcebispo de Toledo don Sancho de Aragão, justamente seu irmão, os livros que foram de 

Don Lope, bispo de Sigüenza, que havia estado em poder de Dona Mencía, rainha de 

Portugal, em sua condição de albacea do referido bispo – junto com o Arcebispo de Toledo e 

don Diego López de Salcedo. Após o falecimento da rainha, o arcebispo de Toledo reclamou 

dos livros, para que fossem cumpridas as mandas testamentárias. 

Esta é mais uma demonstração que os livros neste momento faziam parte não apenas 

do patrimônio cultural ou intelectual de seus donos, mas igualmente material, sendo 

considerados tesouros dignos de constar nos testamentos da época, como o próprio Dom 

Afonso fez com as Cantigas de Santa Maria e o Setenario. A escrita tinha, assim, um poder 

quase mágico.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
553

 A. AHN, Clero, carp. 1895, n. 2. 
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2.3.4  – Produção astromágica 
 

 

Afonso X se dedicou à tradução de diversos textos de origem e tradição não-cristãs, 

além de ter patrocinado em scriptorium régio a elaboração de compilações legislativas, 

históricas e poéticas. Sua produção astromágica, ligada à astronomia, astrologia e magia, é a 

que mais se sobressai em números:  

 
Dentre as cerca de 33 obras que ganham vida no atelier de Alfonso X, 24 concernem 

à Astronomia e à Astrologia: Libro de astromagia, Libro de la ochava esfera, Libro 

del astrolabio redondo, Libro del ataçir, Libro de las armiellas (ou açafea), Libro 

de la alcora, Lámina universal, Libro de quadrante para rectificar, Libro de la 

construcción del Universo, Libro del relogio dell agoa, Libro del relogio dell argen 

vivo, Libro del relogio del palacio de las oras, Libro del relogio de la candela, 

Tablas alfonsíes, Picatrix, Lapidário, Libro de las Cruzes, Introdução à Astronomia 

(de ibn al-Haytan), Los canones de al-Battani, Quadripartitum (de Ptolomeu), De 

judiciis astrologiae (de Ibn Ragel), El libro del cuadrante sennero, Liber Razielis, 

Libro de la formas y de las ymagenes
554

. 

 

 

Nesta tese, por questão de objeto, tempo e recorte temático, trataremos de apenas 

algumas delas, tidas como as mais significativas do scriptorium régio e da Idade Média, pois 

ajudam na compreensão e defesa do tema e da hipótese central desta pesquisa, vinculados à 

produção e difusão das obras afonsinas. De toda a produção astromágica afonsina restaram 

atualmente seis manuscritos originais do seu scriptorium régio
555

:  

 

1. Libros del saber de astronomía (Biblioteca de la Universidad Complutense (Madrid): ms. 156).  

2. Lapidario y Libro de las formas y de las imágenes (Biblioteca del Escorial: h. I.15 y Escorial: 

h. I. 16).  

3. Picatrix (Biblioteca Vaticana: Reg. Lat. 1283).  

4. Libro de las cruces (Biblioteca Nacional (Madrid): ms. 9294).  

5. Otros tratados astrológicos (Bibliothéque de l`Arsenal (París): ms. 8322)  

6. Libro conplido en los iudizios de las estrellas (Biblioteca Nacional (Madrid): ms. 3065) 

 

                                                           
554

 MATTOS, Carlinda Maria Fischer. A classificação dos seres no lapidário de Alfonso X, o Sábio. Tese 

(Doutorado em História), Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2008, p. 7. 
555

 Conforme inventário de ALVAR, C. y J. M. LUCÍA MEGÍAS, Diccionario filológico de Literatura 

Medieval. Textos y transmisión. Madrid, Castalia, 2002.  
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IMAGEM 1: Libros del saber de astronomía (Figura de um astrolábio) 

Fonte: Biblioteca de la Universidad Complutense de Madrid: ms. 156 

http://cisne.sim.ucm.es/record=b1855007~S1*spi 

 

 

 

 

 

 

http://cisne.sim.ucm.es/record=b1855007~S1*spi
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IMAGEM 2: Libro de las formas y de las imágenes 

Fonte: Biblioteca del Escorial: h. I.16. Folio 1f. 
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Fig. 3: Libro de las formas y de las imágenes (detalhe do rei com os colaboradores) 

 

Fonte: Biblioteca del Escorial: h. I.16. Folio 1f. 

 

 

 

 

 
 

Fig. 4: Libro de las formas y de las imágenes (detalhe de uma inicial) 

 

Fonte: Biblioteca del Escorial: h. I.16. Folio 5f. 
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Fig. 5: Lapidario 

 

Fonte: Biblioteca del Escorial: h. I.15. Folio 1f. 
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Fig. 6: Lapidario (detalhe do rei ditando o livro a seus colaboradores) 

 

Fonte: Biblioteca del Escorial: h. I.15. Folio 1f. 

 

 

 
 

Fig.  7: Lapidario (detalhe de um estrellero, que queria dizer astrólogo) 

 

Fonte: Biblioteca del Escorial: h. I.15. Folio 94f. 
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Fig. 8: Picatrix 

 

Fonte: Biblioteca Vaticana: Reg. Lat. 1283, 1v 

(http://digi.vatlib.it/view/MSS_Reg.lat.1283.pt.A)  

 

http://digi.vatlib.it/view/MSS_Reg.lat.1283.pt.A
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Fig. 9: Libro de las cruces 

 

Fonte:  Biblioteca Nacional (Madrid), ms. 9294, 9f. 
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Fig. 10: Otros tratados astrológicos 

 

Fragmento de um fólio das Tablas de Albateni 

Fonte: Bibliothéque de l`Arsenal (París): ms. 8322 
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Fig. 11:  Libro conplido en los iudizios de las estrellas 

 

Fonte: (Biblioteca Nacional (Madrid): ms. 3065) 
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Fig. 12: Planisfério celeste do Libro de Saber de Astronomia 

(Real Academia de la Historia, Manuscrito D-97 = 9-28-8/5707, fls 102v e 103r) 
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No caso das ciências astromágicas, convém destacar que elas encontraram grande 

aceitação em terras hispânicas em meados do século XII, consolidando-se com as traduções 

afonsinas no século XIII a partir do núcleo desenvolvido em Paris, com o qual Afonso X 

parece ter tido contato por meio de Alberto Magno, que se refere ao “al hijo del rey de 

Castilla” e que estabeleceu o cânone astromágico com seu Speculum astronomiae, elaborado 

na década de 1260.  

Essa obra consiste em uma lista crítica de livros lícitos e ilícitos sobre a scientia 

astrorum, onde Santo Alberto elabora sua própria classificação das ciências 

mágicas: o primeiro tipo de magia, o mais repreensível, é aquele que usa incenso e 

invocações; o segundo age através de personagens, exorcismos e nomes mágicos, 

especialmente os angelicais; finalmente, o resto das artes mágicas, que derivam seu 

poder dos corpos celestes, mas não podem ser enquadradas em nenhuma das duas 

primeiras classes
556

.  

 

 

O primeiro tipo, cujos exemplos são citados por Santo Alberto, derivam da magia 

astral harrariana – oriunda de Ḥarrān, cidade mesopotâmica marcada pelo paganismo
557

. Esta 

cidade abrigou o movimento dos filósofos da escola platônica ateniense no século VI da nossa 

era: Damáscio, Simplício, Eulâmio, Prisciano da Lídia, Hérmias, Diógenes e Isidoro de Gaza:  

 

Esses encontraram um espaço para a filosofia pagã na cidade de Harran (Carrher dos 

romanos) no norte da Mesopotâmia, depois de serem expulsos de Atenas (529 d.C.) 

pelo imperador cristão Justiniano I e acolhidos pela corte persa de Cosroes I34. 

Deve-se lembrar de que a confluência entre a cultura grega e os estudos 

astronômicos/astrológicos caldeus e persas já vinha ocorrendo desde a época 

helenística, quando a região, na qual Harran se encontrava, passou a fazer parte das 

conquistas macedônias (ca. 331-333 a.C.)
558

. 

 

A astromagia harrariana se baseava na construção de talismãs determinados por 

momentos astrológicos, utilizando-se de materiais para atrair o espírito dos planetas e de 

                                                           
556

 GARCÍA AVILÉS, Alejandro. Imágenes mágicas. La obra astromágica de Alfonso X y su fortuna en la 

Europa bajomedieval. p. 137: “Esta obra consiste en un elenco crítico de libros lícitos e ilícitos sobre la scientia 

astrorum, donde San Alberto elabora su propia clasificación de las ciencias mágicas: el primer tipo de magia, el 

más reprensible, es el que emplea sahumerios e invocaciones; el segundo actúa mediante caracteres, exorcismos 

y nombres mágicos, especialmente angélicos; por último, el resto de las artes mágicas, que derivan su poder de 

los cuerpos celestes, pero no pueden ser encuadradas en ninguna de las dos primeras clases” (tradução livre do 

autor). 
557

 PEREIRA, Rosalie Helena de Souza. Do Ocidente para o Oriente: Ḥarrān, último reduto pagão e centro de 

transmissão do pensamento grego para o mundo islâmico. p. 1: “Pouco conhecidas são as fontes originárias de 

Ḥarrān, importante enclave pagão que sobreviveu até o século XII, quando, então, sucumbiu aos mongóis. Merv 

e Ḥarrān tiveram um considerável papel na conservação da cultura grega e de sua transmissão para o Império 

Islâmico. De Ḥarrān, porém, restaram apenas algumas poucas informações dos geógrafos e historiadores árabes, 

que, no entanto, limitavam-se a descrever os cultos pagãos que lá proliferavam e eram de clara influência grega, 

embora seus habitantes estivessem sob o domínio de uma administração islâmica e fossem vizinhos a Edessa 

(atual Şanli-Urfa na Turquia), um dos principais centros do cristianismo”. 
558

 SILVEIRA, Aline Dias da. Saber em movimento na obra andaluza Gāyat al-hakīm, o Picatrix: 

problematização e propostas. Revista Diálogos Mediterrânicos, N. 9, Dez/2015, p. 178. 
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outros corpos celestes. Havia nesta região uma forte influência do pensamento e religiosidade 

gregos: 

O pensamento científico grego já estava há muito tempo em circulação nessa porção 

do planeta. Não surpreende que os muçulmanos – não apenas os de etnia árabe, pois 

nos referimos a todas as populações que eram regidas pelos califas árabes – tenham 

recebido o legado grego de várias direções. Inicialmente, foram os cristãos de 

expressão siríaca que propagaram o pensamento grego. Em seguida, os árabes 

passaram a ter acesso direto aos originais gregos, corrigindo as versões 

anteriormente feitas por intermédio da língua siríaca. Da Índia, receberam textos de 

matemática e de astronomia, cuja origem, porém, procede principalmente dos gregos 

de Alexandria, que mantinham o comércio com o noroeste do subcontinente indiano 

por meio de uma rota marítima
559

. 

 

 

Nos séculos seguintes, os estudos harranianos influenciaram o fundamento filosófico e 

metafísico de muitas obras muçulmanas, cristãs e hebraicas, principalmente, a partir do século 

IX. O segundo tipo de ciência astromágica é de origem salomônica, e usa o nome de anjos, 

palavras enigmáticas cabalísticas e fórmulas judaicas. Ambos os tipos são evidentes, embora  

“los textos herméticos se limitan a considerar a los espíritus  siderales y planetarios como 

criaturas divinas intermediarias entre el hombre y Dios, mientras que los salomónicos tratan 

de compeler a dichos espíritus a hacer la voluntad del mago”
560

.  

Por último, Santo Alberto define o terceiro tipo de magia como aquele que elimina 

rituais descritos nos outros dois, limitando-se a detalhar os materiais de que se devem elaborar 

os talismãs, o momento astrologicamente propício e o propósito desejado. 

Alejandro García Avilés defende que no scriptorium de Afonso X encontramos 

destacados exemplos das distintas vertentes da ciência mágica descritas por Santo Alberto, 

ainda que nem sempre seja fácil associar os tratados afonsinos a um ou outro tipo de magia:  

 

Para o primeiro grupo, a magia astral harraniana, corresponde o famoso Picatrix, a 

tradução do Gayat alhakim que, com interpolações e acréscimos, fez Afonso 

traduzir ao castelhano e ao latim. Da mesma forma, uma grande parte do Livro de 

Astrologia (ms. Vat.Reg., Lat. 1283a) consiste em invocações, incenso, orações e, 

em geral, práticas litúrgicas que atraem o poder mágico dos corpos celestes através 

de imagens talismânicas gravadas em pedras e anéis
561

. 

 

 

A magia de segundo tipo, salomônica, relaciona-se com os textos do Liber Razielis: 

 

 

                                                           
559

 PEREIRA, Rosalie Helena de Souza. op. cit., p. 1. 
560

 GARCÍA AVILÉS, Alejandro. op. cit.,. p. 138. 
561

 Ibid., p. 138: “Al primer grupo, la magia astral harraniana, corresponde el famoso Picatrix, la traducción de la 

Gayat alhakim que, con interpolaciones y adiciones, hizo verter Alfonso al castellano y al latín. Asimismo, 

buena parte del Libro de astromagia (ms. Vat. Reg. lat. 1283a) consiste en invocaciones, sahumerios, oraciones 

y, en general, prácticas litúrgicas conducentes a atraer el poder mágico de los cuerpos celestes a través de las 

imágenes talismánicas grabadas en piedras y anillos” (tradução livre do autor). 
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Muitos dos textos incluídos neste compêndio são de origem judaica e lidam com a 

invocação ritual dos anjos, que são os mediadores entre o homem e os corpos 

celestes. No entanto, todo esse trabalho, ainda pouco estudado, é pontilhado de 

interpolações de outros tratados de diversas procedências que completam a coleção 

de textos hebraicos. Uma dessas obras intercaladas no Liber Razielis é o Livro dos 

segredos da natureza, preservado apenas em francês, embora originalmente 

traduzido no scriptorium afonsino de uma obra grega helenística intimamente 

relacionada com Kyranides herméticas
562

. 

 

 García Avilés destaca que um fragmento do Libro de los secretos de la naturaleza, 

sobre as virtudes mágicas das pedras e as imagens gravadas nelas se encontra no Liber 

Razielis e também é fonte do oitavo tratado do Libro de las formas y de las imágenes, uma 

compilação realizada no final do reinado afonsino, da qual se conserva apenas um sumário na 

Biblioteca do Real Monasterio de el Escorial (Escorial, h-I-16)
563

:  

 

Este compêndio de onze tratados, dos quais, como veremos, uma versão francesa foi 

feita no final do século XIV, contém textos que, em geral, respondem ao terceiro 

tipo de arte mágica enunciada por Alberto Magno e tratam dos poderes dos corpos 

celestes que podem ser capturados e usado pelo mago, que tem que registrar 

determinadas imagens em certas pedras em tempos astrologicamente precisos. O 

mesmo propósito abriga o chamado Livro das Pedras ou Lapidário, na verdade uma 

compilação de quatro lapidários que Alfonso ordenou quando ainda era infante, em 

1250. O Livro das formas coletaria muitos anos depois, entre 1276 e 1279, dois 

destes lapidarios, o segundo e o terceiro, e completá-los-ia com outros tratados de 

tema similar até um total de onze
564

. 

 

A obra astromágica afonsina é imensa, a maior em exemplares e títulos de seu 

scriptorium e do medievo. Aquele encontro com Alberto Magno é tido como a iniciação de 

Afonso X neste universo, interesse que jamais cessou e se mesclou a seu projeto político-

cultural e à sua própria história pessoal, como demonstra sua fascinação pelo número sete: 

 

Como um fato significativo é frequentemente mencionada a predileção de Afonso X 

o Sábio pelo número sete (seu próprio nome é a soma mágica de sete letras), cheio 

de simbolismo religioso para todos os colaboradores de suas escolas, fossem judeus, 

muçulmanos ou cristãos. A preeminência do sete já está refletida em uma obra da 

juventude do rei (embora não haja acordo sobre este ponto com relação à data da 

                                                           
562

 Ibid., p. 138: “Buena parte de los textos incluidos en este compendio son de origen judío y versan en torno a 

la invocación ritual a los ángeles, que son los mediadores entre el hombre y los cuerpos celestes. No obstante, el 

conjunto de esta obra, apenas estudiada aún, se halla salpicada de interpolaciones de otros tratados de 

procedencia diversa que completan la recopilación de textos hebreos. Una de estas obras intercaladas en el Liber 

Razielis es el Libro de los secretos de la naturaleza, conservado únicamente en francés, aunque traducido 

originalmente en el scriptorium alfonsí de una obra griega helenística estrechamente relacionada con las 

Kyranides herméticas” (tradução livre do autor). 
563

 A que tive acesso em meu estágio doutoral e que reproduzo duas imagens (figuras 2 e 3). 
564

 GARCÍA AVILÉS. op. cit, p. 138: “Este compendio de once tratados, del que como veremos se llegó a hacer 

una versión francesa a finales del siglo XIV, contiene textos que, en general, responden al tercer tipo de arte 

mágica enunciada por Alberto Magno y versan sobre los poderes de los cuerpos celestes que pueden ser 

capturados y empleados por el mago, que ha de grabar determinadas imágenes en ciertas piedras en momentos 

astrológicamente precisados. El mismo propósito alberga el llamado Libro de las piedras o Lapidario, en realidad 

una recopilación de cuatro lapidarios que ordenó traducir Alfonso cuando aún era infante, en 1250. El Libro de 

las formas recogería muchos años después, entre 1276 y 1279, dos de estos lapidarios, el segundo y el tercero, y 

los completaría con otros tratados de similar temática hasta un total de once.” (tradução livre do autor). 
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redação), o título esclarecedor do Setenario, na organização dos Sete Partidos e 

também nas Cantigas. Esta consideração do número sete como simbólico vem da 

Babilônia e origina-se da observação do curso das quatro fases da lua, em sua 

condição de medir o tempo, cada um dos quais dura sete dias; daí a ideia da setena 

como um período completo, e o conceito de um todo acabado e perfeito. Este 

simbolismo será preservado em todas as tradições subseqüentes
565

. 

 

Fruto desse interesse pessoal e político, sua obra é a única de seu tempo a acolher 

tantas tradições e legados distintos, do bíblico-cristão ao hispânico-oriental, perpassando o 

grego, o latino e o judaico, além do saber muçulmano. Quanto à produção astromágica 

propriamente dita, Ana González Sanchéz diz que 

 

Livros relacionados à astrologia (ou astronomia), magia, alquimia, cabala e outras 

disciplinas afins são uma parte importante e muito considerável da produção escrita 

sob a direção e tutela de Afonso X, o Sábio. As obras dedicadas especificamente à 

astrologia são as mais numerosas no scriptorium afonsino, mas também 

encontramos livros importantes no campo da magia e da Cabala hebraica, que 

destacam claramente o interesse que esses temas despertavam no rei e seus 

colaboradores
566

. 

 

Cabe ressaltar que dentre estes colaboradores destacam-se os judeus em relação às 

práticas astrológicas, convenientes a seus interesses em aprofundar o conhecimento 

astronômico que os permitia fixar com fidelidade o calendário litúrgico:  

o que é de importância fundamental na vida religiosa judaica. Algo semelhante pode 

ser dito sobre os muçulmanos e, em menor grau, sobre os cristãos. A realidade, em 

todo caso, é que os astrônomos judaicos desempenharam um papel relevante na 

compilação das mais importantes tabelas astronômicas hispânicas dos tempos 

medievais, antes mesmo da era afonsina
567

. 

 

Quanto aos colaboradores cristãos no campo da astronomia e astrologia, eles 

participaram na tradução e compilação das obras afonsinas, mas sem tanto destaque:  
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 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R. Tradición y Fortuna De Los Libros De Astromagia Del Scriptorium 
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são melhores ajudantes dos especialistas judeus, úteis por sua perícia escolástica e 

bom conhecimento do latim, que significa que eles eram em sua maioria os que 

fizeram as traduções latinas e tiveram o cuidado de fornecer ao romance castelhano 

uma terminologia científica. Formados na faculdade, muitas vezes professores, 

alguns dos maiores nomes são: Alvaro de Oviedo, que trabalhou durante o reinado 

de Afonso X e Sancho IV e foi o tradutor para o latim de Livro conplido en los 

iudizios de las estrellas, bem como autor de alguns outros tratados de diferentes 

temas; Garci Perez, que colaborou com Yehudah ben Mosheh na tradução do 

Lapidario e de quem diz o prólogo deste trabalho que foi um clérigo conhecedor de 

astrologia; Ferrando de Toledo, mestre e arabista, foi o primeiro tradutor, em 1256, 

do livro de Açafea, embora sua tradução tenha sido revisada em 1277 por Abraham 

Alfaquí; Bernardo, o árabe, que também era mestre e provavelmente se converteu ao 

islamismo; Juan de Aspa, mestre como os anteriores, e que capitulou as traduções 

terminadas em 1259 por Yehuda ben Mosheh do Livro de Alcora e do Livro das 

Cruzes; e Guillen Arremon d`Aspa, clérigo sevilhano, também colaborador de Judá, 

neste caso, a tradução do Livro das estrelas da oitava esfera
568

. 

 

 

Dentre estes sábios cristãos houve muitos estrangeiros, como Egidio de Tebaldis de 

Parma e Pedro de Reggio, grandes latinistas; Egidio traduziu ao latim o Quadripartitum e, 

junto a Pedro de Reggio e a tradução de Yehudah ben Mosheh, o Liber Magnus de Iudiciis 

Astrologiae. Outros dois sábios italianos, Juan de Mesina e Juan de Cremona, foram em 1276, 

e ao lado dos tradutores Yehudah ben Mosheh e Semuel ha-Levi, os compiladores do Libro de 

la ochava esfera. 

Em resumo, os colaboradores cristãos da obra científica de Afonso X, além de 

formar o espanhol científico, foram também aqueles que disseminaram 

principalmente pelas universidades européias o conhecimento coletado e 

reelaborado na corte afonsina
 569

. 

 

Portanto, ao se analisar o scriptorium afonsino, seu impacto e legado, é imprescindível 

destacar sua produção astromágica, não apenas por ser a maior em números, mas também por 

revelar um lado geralmente oculto deste rei cristão e que teve impacto direto em sua atuação 

política: a absorção dos saberes de diferentes origens como estruturantes e plenos de validade 

ontológica, epistemológica e científica.  
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 SÁNCHEZ, p. 234: “En resumen, los colaboradores cristianos de la obra científica de Alfonso X, además de 
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As escolas de tradução toledanas provavelmente coexistiram com as de astromagia, 

mas sobre estas pouco sabemos
570

. Toledo adquire fama de diabólica entre os europeus, muito 

por conta destes textos astromágicos traduzidos na corte afonsina, cuja repercussão demonstra 

uma força transcendental e mítica da escrita – associada não apenas aos textos bíblicos e 

cristãos, mas também aos tidos como ortodoxos, heréticos e demoníacos.  

A potência criadora do scriptorium régio afonsino se mostra estruturante e 

avassaladora, ainda mais quando se via mesclada à alquimia e à astromagia – “termo que se 

refere a livros astromágicos, que, embora seja uma denominação moderna, é a que melhor 

define o conteúdo das obras”
571

.  

Afonso não foi o primeiro a buscar e transmitir conhecimentos deste universo, já que a 

tradição toledana lhe era anterior, mas foi o que mais investiu na tradução e difusão desse 

material. Este fato não deveria causar espanto, pois era um interesse comum na época: 

 

A magia e as disciplinas relacionadas foram uma realidade na Idade Média, apesar 

dos esforços da Igreja para apresentá-las como superstições típicas dos tempos 

pagãos, e farão parte da cultura tão popular quanto mais elitista e intelectual, pelo 

menos até o século XVIII, para perder a sua importância apenas brevemente, pois 

reaparece ao longo do século XIX. O fato de o rei acreditar, portanto, na realidade 

dos efeitos de estrelas e talismãs na vida humana, tanto privada quanto política, não 

é de todo estranho localizado em seu contexto histórico, e não há razão para 

minimizar esse interesse, como tem sido feito frequentemente quando se estuda o 

seu trabalho
572

.  

 

 

A divisão tão demarcada entre os demais saberes científicos e os que hoje em dia estão 

associados aos esotéricos não faz sentido para este recorte espaço-temporal e para a 

mentalidade baixo-medieval. Sendo assim, Ana González Sanchéz defende que não há porque  

 

justificar o interesse de Alfonso X na astrologia encaixando-o à  vertente puramente 

astronômica, pois, como sabemos, os termos são sinônimos em seu tempo. De fato, 

por um longo tempo após o reinado do rei toledano ser cientista e mago ainda estará 

intimamente relacionado. A mentalidade de Alfonso X é a de um homem de seu 
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tempo, portanto, que aproveita a soma de conhecimentos acumulados por diferentes 

comunidades em um momento e lugar realmente privilegiados nesse aspecto, ao 

mesmo tempo em que se apresenta a nós como plenamente atual por sua amplitude 

de olhares, a clareza de seu pensamento e seu desejo de patrocinar a difusão do 

conhecimento como uma forma de melhoria geral dentro de suas abordagens 

políticas
573

.  

 

Daí a escolha pelo conceito de astromagia, que parece contemplar o caráter duplo e 

sincrético destes saberes à época de produção das obras do scriptorium afonsino:  

 

No que diz respeito à conhecida alternância dos termos astronomia e astrologia, é 

necessário esclarecer novamente o que deve ser entendido nas obras afonsinas, uma 

vez que ambas as disciplinas se misturam em numerosas ocasiões. A diferença entre 

os dois, no entanto, é clara, já que enquanto a astronomia é a ciência que lida com o 

que se refere às estrelas e especialmente as leis de seus movimentos, a astrologia 

também estuda a posição e o movimento astral, mas neste caso, com o propósito de 

fazer uma interpretação através da qual se destina a prever o destino dos seres 

humanos e prever eventos futuros, especificamente através da astrologia judicial, 

visando fazer previsões e indicar o momento mais adequado para realizar uma 

determinada tarefa; da astrologia judicial derivará a elaboração de horóscopos, que 

se enquadram nas artes de adivinhação adequadas, como a chamada astrologia 

horária, usada para determinar a resposta a questões específicas por meio de uma 

figura elaborada para o momento em que a pergunta é formulada
574

. 

 

 

Mesmo hoje, a diferença entre astronomia e astrologia é quanto ao valor preditivo dos 

astros por esta: “O que hoje geralmente entendemos por astrologia, conseqüentemente, é o 

que na época se chamava astrologia judiciária, uma disciplina que Afonso X defende nas Siete 

Partidas contra outros métodos divinatórios de uso em seu tempo”
 575

. 

O pensamento afonsino sobre a astrologia judiciária, por exemplo, está exposto na Lei 

I do Título XXIII da VII Partida, que defende sua base científica de origem ptolomaica, 
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apresentando-a como superior e distinta das outras práticas enganosas. Esta Lei define, assim, 

a Adeuinanza, ou seja, a arte divinatória e quantas maneiras são dela:  

 

Adivinhação, tanto quer dizer, como querer tomar o poder de Deus para conhecer as 

coisas que estão por vir. E são duas formas de adivinhar: A primeira é aquela que se 

faz pela arte da Astronomia, que é uma das sete artes liberais: esta, de acordo com a 

Fuero das leis, não é defendida para se usar àqueles que são Mestres e realmente a 

entendem; porque os juízos e as estimações, que são dadas por esta arte, são 

degustados pelo curso natural dos planetas, e das outras estrelam e foram tomadas 

dos livros de Ptolemeo, e dos outros sábios, que trabalharam nesta ciencia
576

. 

 

Esta definição se refere à parte positiva da adivinhação e seus estudiosos, que já 

deviam ser então iniciados nesta ciência. Os que ainda não tivessem passado pela iniciação e 

ainda não fossem sábios deveriam ir atrás do conhecimento por meio dos livros: “Mas os 

outros que não são então sabedores, não devem obrar por ela; como quer que se devem 

trabalharm de aprender e de estudar nos livros dos Sábios”
577

. A segunda definição desta lei 

se refere aos que utilizam a arte divinatória como feiticeiros e não sábios, devendo por isso ser 

banidos de sua prática em terreno castelhano: 

 

A segunda maneira de adivinhação é, dos agouradores, e dos videntes, e dos 

feiticeiros, que obtêm o agouro de aves, ou de: espirros, ou de palavras (que eles 

chamam de Provérbio) ou lançam sortes, ou obtêm na água, ou em cristal, ou em um 

espelho, ou em uma espada, ou em outra coisa reluzente; ou faz feituras (objetos) 

metal ou qualquer outra coisa; ou adivinhação em cabeça de homem morto, ou de 

animal, ou na palma de uma criança, ou de uma mulher virgem. E esses patifes, e 

todos os outros semelhantes a eles, porque são homens maus e enganadores, e vêm 

de seus feitos males muito grandes para a terra, defendemos que nenhum deles 

habita em nosso senhorio nem use dessas coisas; e outrossim, que ninguém ouse 

recebê-los em suas casas, ou escondê-los
578

. 
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Deste modo Afonso distinguia a vertente boa e a danosa desta ciência, colocando-se ao 

lado dos sábios e proibindo seu uso para o que entendia como prejudicial. Vê-se que a 

astromagia não lhe interessava apenas ao traduzir as obras de outras tradições culturais, sendo 

alvo de sua escrita até mesmo nas Siete Partidas, seu maior compêndio jurídico.  

Outra pista que ajuda a corroborar o interesse afonsino pela astromagia pode ser 

encontrada no Picatrix, um dos livros que mais detiveram a atenção do monarca, tanto por seu 

conteúdo quanto por seu uso privado e público, na versão castelhana do scriptorium régio – 

que dentre seus tradutores contou com dois membros da comunidade judia de Toledo que 

foram bastante próximos a Afonso: Yehudah ben Moshe ha-Kohen e Todros ben Yosef 

Abulafiah. 

Yehudah foi um dos principais tradutores do Rei em sua qualidade de Astrônomo 

(...) e bom conhecedor das línguas árabe e latina, bem como de médico do monarca, 

o que sugere uma relação particularmente estreita, que confirmaria a sua 

participação na elaboração de muitas das obras afonsinas, como já mencionado nas 

páginas anteriores, e entre elas, muito provavelmente, o próprio Picatrix. Por outro 

lado, Todros ben Yosef ha-Levi Abulafiah, grande rabino de Toledo e nasi ' das 

aljamas de Castela, isto é, seu máximo líder espiritual, ocupou uma destacada 

posição na corte de Afonso X
579

. 

 

Outros colaboradores do scriptorium afonsino tiveram este perfil, como o cabalista 

Abraham de Colonia, mas não era tão próximo do rei, que estava rodeado por especialistas 

nestas magias – o que nem de longe era algo fortuito ou gratuito, como se tem visto. Esta 

inclinação astromágica beneficiou não apenas o próprio monarca e sua corte, como a cultura 

ocidental como um todo, que de outra maneira não teria acesso a esse conhecimento.  

Se o rei chegou a se dedicar pessoalmente à astromagia não se sabe, mas sua obra nos 

indica um forte interesse por esse tipo de material. Sua inclinação se efetivou no campo da 

escrita, apesar das resistências eclesiásticas, que aumentaram ao longo de seu reinado, 

iniciado com uma relação amigável com a Igreja, mas deteriorado posteriormente por 

diferentes motivos: 

Com o passar do tempo, o intervencionismo e o controle do rei sobre as questões 

eclesiásticas, bem como os crescentes problemas econômicos que chegaram a 

interferir nessas relações, significavam um confronto cada vez maior, que culminou 

no apoio eclesiástico dos rivais do monarca nas revoltas que ele teve que enfrentar, 
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y nasi´ de las aljamas de Castilla, es decir, su máximo dirigente espiritual, ocupó un puesto destacado en la corte 

de Alfonso X” (tradução livre do autor). 
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especialmente quando a maioria do episcopado deu seu apoio a Sancho IV, apesar 

das pressões recebidas para ficarem al lado de Dom Afonso
580

. 

 

 

Além da dedicação a estes temas e textos tidos como pagãos e supersticiosos pela 

Igreja, estes embates se intensificaram com a ideia afonsina cada vez mais presente e 

difundida em suas obras e em seu reinado de que o rei também deveria ser um líder espiritual, 

um vicário de Deus, posto que a monarquia teria o poder investido diretamente por Ele. São 

estes alguns dos motivos que levaram Afonso a ser (re)conhecido não apenas por Sábio, mas 

também por Astrólogo ou Estrellero e não Filósofo ou Teólogo, fazendo jus ao destaque que 

as obras astromágicas tiveram em seu scriptorium. 

É difícil mapear dentro do seu scriptorium onde se localizou uma escola de estudos 

astromágicos, posto que “a própria prática mágica exige silêncio aos seus conhecedores, e 

ainda mais em tempos em que dela pode depender o prestígio social, se não a própria 

sobrevivência”
581

. Assim, o que nos prova a importância e o lugar social que estes escritos 

tiveram em sua produção escrita e seu projeto político-cultural se dá pela própria existência 

destes livros astromágicos, cuja finalidade era bastante clara e de cunho prático, tendo muitos 

deles efeitos diretos no cotidiano da corte.  

Para que o caso afonsino não pareça uma excrescência ou exceção, convém lembrar 

que o interesse pelas ciências astromágicas era comum no século XIII e que outros reis como 

Enrique III, Carlos IX, Enrique IV, Luis XIV, Maximiliano II ou o próprio Felipe II 

(possuidor de uma biblioteca de livros de magias e ocultismo) “ou bem praticavam ou bem 

recorriam a essas artes de maneira bastante habitual”
582

. 

Convém também lembrar que está é uma situação distinta em relação ao século XII, 

quando ainda era frequente o repúdio à magia, como havia sido durante a Alta Idade Média, 

especialmente após as críticas de Santo Agostinho e seus cânones, que a associavam a algo 

diabólico e ilusório. Nos finais deste século, já se começa um processo que se estabelecerá em 

círculos eclesiásticos e cortesão que visava legitimar a magia como ciência, referendado por 

Alberto Magno e Pedro Afonso – um judeu converso que buscou associar a magia às artes 

liberais. 

                                                           
580

 Ibid., p. 35: “A medida que pasa el tiempo el intervencionismo y control del rey sobre los asuntos 

eclesiásticos, así como crecientes problemas económicos que venían a interferir en dichas relaciones, supusieron 

un enfrentamiento cada vez mayor, que culminó con el apoyo eclesiástico a los rivales del monarca en las 

revueltas a las que éste tuvo que enfrentarse, especialmente cuando la mayor parte del episcopado dio su apoyo a 

Sancho IV pese a las presiones recibidas para mantenerse al lado de don Alfonso” (tradução livre do autor). 
581

 Ibid., p. 173: “la propia práctica mágica exige silencio a sus conocedores, y más aún en épocas en las que de 

ello podía depender el prestigio social, cuando no la propia supervivencia” (tradução livre do autor). 
582

 Ibid., p. 173: “o bien practicaban o bien recurrían a estas artes de manera bastante habitual” (tradução livre do 

autor). 
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Nesse contexto, Afonso X colaborou para a consolidação da astromagia como ciência 

válida, como já visto até mesmo nas Siete Partidas. Em outras obras, o rei sábio definiu de 

maneira mais explícita o que era então ser mago: “E magos quer dizer tanto como sábios”
583

. 

Já a magia era definida textualmente como ciência:  

É mago o que conhece a arte mágica, e a ciência mágica é aquele saber com o qual 

aqueles que sabem trabalham por movimentos dos corpos celestes sobre as coisas 

terrenas [...] e encantam com esse saber os outros homens nas vistas, e fazem lhes 

cuidar e crer nas coisas que veem
584

. 

 

A magia era associada, então, à astrologia, e os magos aos astrólogos (estrelleros):  “O 

rei Ascanio chamou seus magos, isto é, seus astrólogos, videntes e adivinhos”
585

. E na hora de 

traduzir a palavra ao castelhano estas similitudes ficam ainda mais evidentes: “A partir 

daquele nome mantos tomaram os latinos este outro que dizemos mago em latim ou mágico 

na língua de Castela, e é mágico tanto quanto segundo o castelhano como adivinho ou 

encantandor”
586

. 

Devido a esta valorização e ressignificação que o rei sábio dá a saberes antigos e de 

outras tradições culturais, Ana G. Sanchéz defende que sem Afonso X não teria sido possível 

o desenvolvimento dessas ciências astromágicas em terras hispânicas e europeias, como a 

astrologia, a alquimia e a cabala: “Poucos reis de tempos passados tiveram, como ele, o 

privilégio de serem reconhecidos por seu incansável trabalho cultural, que para Afonso X 

estava indissoluvelmente ligado ao seu status de soberano”
587

. Conhecido como astrólogo, 

além de sábio, pode-se considerar Afonso X também um mago? 

Em sua tese de doutorado sobre as obras astromágicas do scriptorium afonsino, depois 

transformada em livro recém-publicado
588

, Ana González Sánchez se questiona se Afonso X 

pode ser considerado um mago: 

 

Mas podemos de alguma forma considerar Afonso X um mago? Sabemos que ele 

ordenou a tradução da obra chamada Picatrix para seu próprio uso, e sabemos que é 

um livro mágico que se tornou uma das principais referências em termos de 

literatura mágica do século XV (nenhum manuscrito anterior foi preservado, o que 

                                                           
583

 E.E., II, fol. 64r, 9-10: “Et magos quiere decir tanto como sábios” (tradução livre do autor). 
584

 G.E. II, Ms. K, fol. 59d: “Es mago el qui sabe ell arte mágica, et la sçiençia magica es aquel saber con que los 

quel saben obran por mouimientos de los cuerpos celestiales sobre las cosas terrenales [...] et encantan con este 

saber a los otros omnes en las uistas, e fazen les cuedar e creen de las cosas que ueen” (tradução livre do autor). 
585

 G.E II, Ms. N, fol. 348v: “El rey Ascanio llamo sus magos, esto es sus estrelleros e sorteros e adeuinos” 

(tradução livre do autor). 
586

 G.E II, Ms. N, fol. 397v: “De aquel nombre mantos tomaron los latinos este outro que dezimos mago en 

latino o mago en el lenguaje de Castilla, e es mago tanto segunt el castellano commo adeuino o encantador” 

(tradução livre do autor). 
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 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R. op. cit, p. 257: “Pocos reyes de épocas pasadas han tenido, como él, el 

privilegio de ser reconocidos por su incansable labor cultural, que para Alfonso X estaba indisolublemente ligada 

a su condición de soberano” (tradução livre do autor). 
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 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R. Alfonso X, el Mago. Madrid, 2015. 
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sugere que a intenção na hora de realizar a tradução afonsina nunca foi sua difusão 

geral)
 589

. 

 

Esta hipótese faz refletir acerca da produção, do uso e da difusão do Picatrix, que 

estaria mais voltado para os interesses pessoais do monarca. Mas isso não seria contraditório 

diante de sua postura acerca do saber? 

 

A posse de um livro de tais características com um propósito puramente erudito ou 

de estudo entra em clara contradição com sua própria natureza, uma vez que um dos 

princípios herméticos afirma que a posse de conhecimento, se não é acompanhada 

de uma manifestação e expressão na prática e no trabalho, é o mesmo que enterrar 

metais preciosos, isto é, algo vão e inútil; portanto, o conhecimento deve ser 

empregado. Em qualquer caso, o que é um feito é o interesse demonstrado pelo rei 

nesses assuntos e a prova indiscutível disso são os livros que ele nos legou (...)
590

 

 

Na corte afonsina havia a proteção régia aos estudos e saberes, inclusive os 

astromágicos. O rei sábio agia em favor das trocas culturais e científicas, estimulando e 

patrocinando as traduções em seu scriptorium. O epíteto de sábio com o tempo suplantou o de 

astrólogo na memória popular e na historiografia espanhola. Em seu reinado outras tradições 

culturais e científicas tiveram espaço, diferentemente do que aconteceria em séculos 

posteriores, de acirramento da perseguição à astromagia e seus praticantes:                            

“é necessário pesar sua possível repercussão e a forma escolhida para isso foi a acusação de 

heresia e perseguição sistemática, que no momento histórico em que as circunstâncias 

apropriadas se juntaram deu origem à loucura geral da caça às bruxas.”
591

. Mas isto foi num 

momento bem posterior ao reinado de Afonso X...  

Voltemos, então, à sua produção astromágica: quais livros astromágicos Afonso X 

traduziu e nos deixou de legado e qual sua importância em seu scriptorium régio e sua 

atuação como rei sábio? Diante de todo esse trabalho empreendido na corte afonsina, Aline 

Dias da Silveira defende acerca da função da obra astromágica aí traduzida que a percepção 

cosmológica neoplatônica também está presente em outras obras do scriptorium afonsino, 

como no Setenario e nas Siete Partidas, não podendo ser dissociada da compreensão política 
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 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R. op. cit p. 175: “Pero, ¿podemos considerar de algún modo a Alfonso X un 

mago? Sabemos que mandó traducir la obra denominada Picatrix para su propio uso, y sabemos que se trata de 

un libro de magia que se convirtió en uno de los principales referentes en cuanto a literatura mágica a partir del 

siglo XV (no se conservan manuscritos anteriores, lo cual hace pensar que la intención en el momento de realizar 

la traducción alfonsí nunca fue su difusión general)” (tradução livre do autor). 
590

 Ibid., p. 175: “La posesión de un libro de tales características con una finalidad puramente erudita o de 

estudio entra en clara contradicción con su propia naturaleza, puesto que uno de los principios herméticos afirma 

que la posesión del conocimiento, si no va acompañada por una manifestación y expresión en la práctica y en la 

obra, es lo mismo que enterrar metales preciosos, es decir, algo vano e inútil; por tanto, el conocimiento debe ser 

empleado. En cualquier caso, lo que es un hecho es el interés mostrado por el rey ante estas materias y la prueba 

indiscutible de ello son los libros que nos legó (…)”. (tradução livre do autor). 
591

 Ibid., p. 175: “es necesario poner coto a su posible repercusión y la forma elegida para ello fue la acusación 

de herejía y la persecución sistemática, que en el momento histórico en el que confluyeron las circunstancias 

adecuadas dio lugar a la locura general de la caza de brujas” (tradução livre do autor). 
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e social do rei, concluindo que “não deveríamos pressupor a dissociação da percepção 

cosmológica de Afonso de sua compreensão política e social”
592

. A autora defende a hipótese 

de que “as traduções da matéria astromágica feitas na corte de Afonso X são orientadas 

também por interesses políticos, ou seja, para sua aplicabilidade no estabelecimento da ordem 

(cosmos) do reino”
593

. 

Este corpus astromágico é herdeiro das tradições judaicas e hispano-árabes e costuma 

ser analisado de forma conjunta ou isolada, por meio dos livros de saber de astronomia, o 

Lapidário, o Livro da Forma e das Imagens, o Picatrix, entre outros. Esta é a nossa opção. 

 

2.4.1 – Picatrix 

 

ة يم غاي ك ح  ou Ghāyat al-Ḥakīm, é um livro de magia e astrologia escrito ,ال

originalmente em árabe provavelmente no século X. Sobre a tradução do título deste tratado, 

Mourad Kacimi traz uma explicação esclarecedora: 

 

O título da obra em seu texto árabe é Ġāyat al-ḥakīm wa-aḥaqq al-natīğatayn bi-l-

taqdīm; Marcelino Villegas (1982) traduziu como 'O fim dos sábios e o melhor dos 

meios para avançar', no entanto a tradução do título em árabe da obra de H. Ritter 

para alemão (1933, 1962) parece mais fiel ao sentido do título árabe "O objetivo do 

sábio e uma das duas conclusões." M. Rius aponta o significado de "a aspiração do 

sábio e qual dos dois resultados merece precedência", estes dois resultados ou 

conclusões de acordo com o autor são: alquimia e magia (IV: 372). J. Puig traduziu 

isso da maneira que parece mais precisa: "Objetivo dos sábios e os dois resultados - 

alquimia e magia - que merecem ser oferecidos" (62)
 594

. 

 

Picatrix
595

 é o nome latino pelo qual se conhece essa obra na Europa Ocidental desde 

o século XIII até nossos dias. Sua tradução castelhana foi elaborada no scriptorium afonsino. 
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 SILVEIRA, Aline Dias da. op. cit., 2015, p. 186. 
593

 Ibid., p. 186. 
594

 KACIMI, Mourad. Nuevos datos sobre la autoría de la Rutbat al-ḥakīm y la Ġāyat al-ḥakīm (o Picatrix). In: 

eHumanista/IVITRA 4 (2013): 237-256, p. 239: “El título de la obra en su texto árabe es Ġāyat al-ḥakīm wa-

aḥaqq al-natīğatayn bi-l-taqdīm; Marcelino Villegas (1982) lo tradujo por ‘El fin del sabio y el mejor de los 

medios para avanzar’, sin embargo la traducción del título árabe de la obra de H. Ritter al alemán (1933, 1962) 

parece más fiel al sentido del título árabe ‘El objetivo del sabio y una de las dos conclusiones.’ M. Rius apunta el 

significado de ‘la aspiración del sabio y cuál de los dos resultados merece de precedencia’, estos dos resultados o 

conclusiones según el autor son: la alquimia y la magia (IV: 372). J. Puig lo tradujo del modo que nos parece 

más acertado: ‘Objetivo del sabio y los dos resultados –alquimia y magia– que merecen ofrecerse’ (62)” 

(tradução livre do autor). 
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 Cf. Ibid., p. 237: “Sobre el título de Picatrix, sugiere M. Plessner (1962: 108) que la palabra Picatrix proviene 

del nombre Buqratis, sabio citado varias veces en la segunda parte del libro, a quien el traductor español le hizo 

autor de toda la obra. Willy Hartner (38) opina también que es una transliteración descuidada de Buqratis. Sin 

embargo, según otra interpretación –tal vez más convincente– que sugiere J. Thomann, (293) Picatrix es una 

traducción del nombre del supuesto autor de la obra, Maslama. Se basa en que el traductor español habría podido 

conocer el manuscrito árabe bajo el nombre de Maslama, onomástico derivado de la raíz árabe m_s_l, uno de 

cuyos significados en árabe es ‘picadura’; de acuerdo con este punto de vista, Maslama habría sido traducido 

como ‘Picatrix’, ‘Pikatrix’ o ‘Piccatrix’, añadiendo J. Thomann (293 n. 62) que el traductor la puso en latín 

como femenino de ‘picator’: ‘la que pica o pincha’, basándose en que Maslama es una forma femenina árabe”. 
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Trata-se da obra astromágica considerada a mais importante da Baixa Idade Média, e mesmo 

até finais do século XVIII. Kacimi conclui sua análise sobre os manuscritos do Picatrix que 

 

Após a análise acima, parece que o aumento da evidência acumulada que garante a 

autoria destas duas obras [Picatrix e Rutba] recairia na figura de Abū al-Qāsim 

Maslama Ibn Qāsim Ibn Ibrāhīm Ibn ‘Abd Allāh Ibn Ḥātim al-Qurṭubī. Muito 

provavelmente, o autor da Rutba e do Ġāya não registrou seu nome nas obras por 

desconfiança e medo. Se ele chegou a colocá-lo, ele escreveu partes soltas, como 

uma forma de enganar as autoridades andaluzas. Ele mesmo diz isso quando 

menciona outro trabalho que tinha fama e ninguém conhecia seu autor; Ele diz que 

tudo é marcado por sinais nesse trabalho. A causa foi expressa na introdução da 

Rutba: estas obras são dirigidas a estudiosos excepcionais, uma vez que essas 

ciências eram consideradas proibidas. Ele o afirma em várias passagens das duas 

obras, quando ele diz: "que não devam passar este trabalho para as mãos de pessoas 

que não têm nada a ver com a filosofia e sabedoria" - isso justifica que o autor 

esconda sua identidade, ou coloque apenas um parte do seu nome. Sabendo que o 

autor não tinha colocado o seu nome e que a obra foi tomada por uma elite cultural, 

pode-se supor que o autor era conhecido por eles, e era citado oralmente na época
596

. 

 

 

Sua tradução pelo scriptorium afonsino, em 1256, também envolta em sigilo, foi 

difundida pelo Ocidente nos séculos posteriores, ampliando sua influência e seu êxito, tendo 

provavelmente sido traduzida por Yehudah ben Moshe ha-Kohen, um dos principais 

tradutores do rei: 

o fato de que a obra fosse destinada ao uso particular de Afonso X justifica sua 

escassa publicidade e difusão; em qualquer caso, a primeira notícia conhecida que 

temos do livro é de 1456, data em que Johann Hartlieb, médico da corte da Baviera, 

o define como um livro de necromancia, altamente perigoso pelo seu conteúdo, 

compilado - para  'um rei de Espanha por um médico de alta reputação'
597

. 

 

O Picatrix reúne distintas tradições, bem ao gosto afonsino, como as orientais, 

clássicas e muçulmanas. Seu original está escrito em árabe, sendo considerado um manual de 

iniciação astromágico baseado na astronomia, nos filtros astrológicos e nas práticas de magia 

– por isso foi tão influente e citado em diversas obras posteriores: 
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 Ibid., p. 252: “Tras el análisis expuesto parece que cada vez acumulamos más datos que avalan la autoría de 

estas dos obras [Picatrix y Rutba] habría de recaer en la figura de Abū al-Qāsim Maslama Ibn Qāsim Ibn Ibrāhīm 

Ibn ‘Abd Allāh Ibn Ḥātim al-Qurṭubī. Lo más seguro es que el autor de la Rutba y de la Ġāya no hiciera constar 
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a manos de gente que no tenga nada que ver con la filosofía y la sabiduría”, esto justifica que el autor oculte su 

identidad, o ponga solo una parte de su nombre. Al saber que el autor no había puesto su nombre, y la obra pasó 

a manos de una élite cultural, se puede proponer que el autor era conocido por ellos, y se le citaba oralmente en 

su época” (tradução livre do autor). 
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 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R. op. cit., 2011, p. 176: “el hecho de que la obra estuviese destinada al uso 

particular de Alfonso X justifica su escasa publicidad y difusión; en cualquier caso la primera noticia conocida 

que tenemos del libro es de 1456, fecha en la que Johann Hartlieb, médico de la corte de Baviera, lo define como 

un libro de nigromancia, altamente peligroso por su contenido, compilado ― para ‘un rey de España por un 

doctor de alta reputación’” (tradução livre do autor). 
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As coincidências entre este tratado mágico, o terceiro livro do Lapidário e o Livro 

das formas e imagens unem essas obras de Afonso com a tradição hermética, que 

remonta aos textos siríacos e gregos do Corpus hermeticum, uma coleção de textos 

de uma doutrina secreta dos séculos II-III, que surgiram em ambientes helenístico-

egípcios, e das quais falaremos depois. A tradição mágica em que o livro está 

inserido remonta aos primórdios da história, aos povos da antiga Mesopotâmia e, 

mais tarde, à antiguidade clássica, e sempre permaneceu a meio caminho entre a 

religião e a ciência, a partir da ideia fundamental de que existe uma ordem e leis na 

natureza, e que o conhecimento delas permite a intervenção do mago no que seria o 

curso natural dos acontecimentos
598

. 

 

Pode-se depreender daí o quão Afonso X deve ter se inspirado e sido influenciado por esse 

texto, vendo-se capaz de interferir no curso da história, perspectiva que perpassou todo seu projeto 

político-cultural. Sobre seu conteúdo e organização nos informa Mónica Rius: 

 

O primeiro contém sete capítulos que tratam de temas variados, como a importância 

da filosofia, a autenticidade da magia, as mansões lunares ou a construção de 

talismãs. O segundo tratado contém doze capítulos, lidando com os planetas, os 

signos do zodíaco, constelações e trepidação, para a construção de talismãs, a 

divisão do mundo em suas partes, as correspondências entre os seres terrestres e seus 

arquétipos celestes, fases da lua e seus efeitos [...] A terceira maqāla contém doze 

capítulos em que se amplia parte da informação fornecida no tratado anterior, 

especificando, por exemplo, as qualidades de cada um dos planetas. Finalmente, no 

quarto tratado, há nove capítulos sobre vários assuntos, como orações para a lua, a 

legendária pré-história do Egito ou a agricultura nabateia
599

. 

 
 

Os manuscritos árabes desta obra estão espalhados pelo mundo, tendo K. Brockelmannn 

contabilizado um total de 3 manuscritos, enquanto Fuat Sezgin identifica até impressionantes 

27 manuscritos. A versão castelhana foi traduzida pelo scriptorium afonsino em 1256 e depois 

para o latim. Estas versões só se tornaram conhecidas no Ocidente após a descoberta da 

versão árabe por Wilhelm Printz em 1920. Diversas fontes foram usadas na elaboração do 

Picatrix: 
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tratado tiene nueve capítulos sobre materias diversas, como oraciones a la luna, la prehistoria legendaria de 

Egipto o la Agricultura Nabatea” (tradução livre do autor). 
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Em geral, muitos autores e obras são mencionados no Picatrix, mas os que mais 

aparecem são O Livro das Grandes Formas do Zózimo, o Livro Exegético das 

formas e fatos do Zodíaco de Yabir Benhayyan o Sufi (este autor é, em geral, um 

dos mais citados), O Fruto de Ptolomeu, O Tratado sobre os Talismãs de Ar-Razi, o 

Livro do Fluxo de Yaafar de Basra, várias obras de Hermes, Platão, Pitágoras e al-

Kindi, o já mencionado Ben Wahsiyya, Hipócrates e Aristóteles. Além disso, 

quando se lida com o tema do incenso, ele menciona como referência duas citações 

bíblicas retiradas do livro de Êxodo, nas quais o tema das ofertas de perfumes está 

relacionado (Êx 30, 22-27 e Êx 30, 31-36)
600

. 

 

 

O Picatrix possui, assim, fontes de saber consideradas ortodoxas pela Igreja e a 

sociedade cristã medievais. Porém, no século XII, a Europa se abria a mudanças significativas 

no campo cultural e intelectual, como o surgimento e consolidação das cortes régias e as 

universidades como centros de saber, laicizando o monopólio monacal e promovendo a busca 

por fontes à margem da autoridade bíblica e religiosa, como as clássicas e as islâmicas – 

dando abertura à astromagia, como a do Picatrix. 

Esta obra é, resumidamente, um livro de magia baseado em diversas culturas e de 

conteúdo prático, sendo que a “parte mais puramente teórica ou filosófica não é, em geral, 

mais do que uma introdução ou uma estrutura para ensinamentos práticos”
601

. Ademais, tem 

grande valor para o entendimento do reinado afonsino, seu scriptorium e sua visão de mundo, 

por demonstrar claramente o interesse do monarca pela astromagia – que ia muito além da 

mera curiosidade ou erudição pessoal.  

Ana Sanchéz defende que a leitura, a tradução e o estudo desta obra por Afonso X não 

o “o converte necessariamente em um mago, mas pelo menos em um iniciado na arte das 

aplicações finais da astrologia e sua influência nas coisas terrestres”
602

. A decisão por não 

difundir este livro à época em que foi traduzido indica seu uso privado – o que não deixou de 

influenciar o rei sábio. Isto colocava em prática, talvez, as próprias recomendações trazidas no 

Picatrix sobre pedir “encarecidamente que se tenha em mente que o seu conteúdo não é 
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adequado para uma disseminação ampla, dado o quão perigoso poderia resultar em mãos 

inadequadas” 
603

. 

Nem todo texto medieval foi escrito para larga difusão. Afonso X sabia disso e 

converteu-se no caso da astromagia
604

 em um discípulo entre outros que sabiam da existência 

destas obras, dos ensinamentos mágicos e da transmissão textual que se dava somente entre o 

círculo dos iniciados, de forma discreta.  

Como diz Aline Dias da Silveira, medievalista brasileira especialista em estudos afonsinos e 

que realizou pós-doutorado sobre o Picatrix, ela é uma destas obras que “possibilitam a abertura 

concreta para a presença do passado que conduz ao fenômeno histórico mais amplo, pois revela a 

complexidade dos entrelaçamentos temporais de sua historicidade”
605

. A historiadora vai além em sua 

interpretação sobre o impacto destas obras no pensamento afonsino: 

Os livros de magia astral traduzidos e reelaborados na corte do Rei Afonso X de 

Castela manifestam a reunião de suas temporalidades na articulação de linguagem 

filosófica e mágica que, indubitavelmente, abriga a presença cósmica, espiritual e 

física. Essa presença é construída na obra a partir das experiências milenares e 

contemporâneas, bem como das expectativas políticas do reino de Castela em tornar-

se hegemônico no espaço ibérico e socialmente harmônico no sentido neoplatônico 

da fonte, ou seja, hierárquico e estável
606

. 

 

O prólogo da versão latina do Instituto Warburg
607

, traduzido por esta historiadora para o 

português, diz o seguinte:  

Pelo louvor e pela glória do altíssimo e todo-poderoso Deus, o qual revela aos seus 

predestinados as ciências secretas, e também esclarece aos doutores latinos que 

desconheciam este livro, que os antigos filósofos editaram. Alfonso, pela graça de 

Deus ilustrísimo rei da Espanha e de toda Andaluzia, ordenou a tradução deste livro, 

com grande estudo e máximo cuidado, do árabe ao espanhol, cujo nome é Picatrix. 

Este é o trabalho perfeito terminado no ano do Senhor 1256, de Alexander 1568, de 

Cesar 1295 e dos árabes 655. O sábio filósofo, nobre e honrado Picatrix fez este 

livro a partir da compilação de mais de duzentos livros de filosofia, no qual tem o 

seu próprio nome nomeado
608

. 
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A autora postula que o fenômeno histórico presentificado neste trecho é a 

“transculturalidade manifesta no diálogo inter-religioso/cultural, diplomacia/conflitos inter- e 

intraregional e o lugar social das minorias”
609

. É a presentificação do passado por meio do 

texto, das traduções e da palavra, em última instância o principal eixo de (re)estruturação 

político-cultural afonsino.  

Este poder e esta potência eram alvos de uma consciência bem demarcada no 

scriptorium afonsino, que embora de base e centro cristãos não se furtou a absorver e difundir 

o conhecimento e as tradições de outros povos e culturas:  

 

a função explícita do Picatrix está em “revelar” as “ciências secretas” dos filósofos 

antigos, conhecimento que até mesmo os “doutores latinos” desconheciam. Assim, o 

fato de esses filósofos antigos serem pagãos ou muçulmanos não deslegitima em 

nada o valor da obra para o rei cristão. Não há nessas palavras a ideia de 

conhecimento acumulado, mas revelado, pois a matéria da obra versa sobre o 

conhecimento essencial da ordem do universo em uma perspectiva neoplatônica,  

pela qual o microcosmo (ser humano) tem presente em si o macrocosmo 

(universo)
610

. 

 

O Picatrix foi traduzido, assim, em uma sociedade fortemente pautada 

pela tradição e pela memória, e considerar a tradição textual (egípcia, grega, indiana, 
caldéia, árabe) e a tradição filosófica neoplatônica no conteúdo do texto. A partir 

disso, a obra passa inevitavelmente a ser considerada na temporalidade da translatio 

studiorum. (...) Essa tradição de traduções em busca do conhecimento essencial teria 

na Idade Média se desenvolvido em cidades como Harran no norte da Mesopotâmia 

(hoje na fronteira da Turquia com o Iraque), Damasco, Basra, Bagdá e dessas para o 

Mediterrâneo em Palermo, Toledo e Sevilha. De fato, a fluidez deste movimento é 

muito mais abrangente espacial e temporalmente, se considerarmos as traduções 

irlandesas, o intercâmbio de intelectuais irlandeses na corte de Carlos Magno, as 

relações diplomáticas desse com os Califas de Bagdá e as trocas viabilizadas através 

das Rotas da Seda desde a Antiguidade
611

. 

 

Castela se insere com o scriptorium afonsino nesta tradição intercultural medieval, o 

que relativiza e até mesmo contesta a associação costumeira desse período a um suposto 

obscurantismo religioso ou mesmo cultural. É neste contexto que foi traduzido o Picatrix, um  

elemento na construção do projeto político de Afonso X no caminho de tornar 

realidade suas expectativas. Os projetos/expectativas que fluem para a obra Picatrix 

presentificam o desejo de Afonso X de tornar Castela hegemônica dentro da 

Península Ibérica e quiçá perante a cristandade latina e o mundo muçulmano: “rei de 

toda Espanha e Andaluzia”, como versa o trecho da fonte. Além disso, o jogo de 

temporalizações que o rei constrói no prólogo evidencia sua percepção temporal e a 

instrumentalização da memória, de forma a colocar o Picatrix na transcendência das 

identidades religiosas/culturais
612

. 

Ou seja, esta obra – assim como o próprio scriptorium e o reinado afonsinos – se 

assenta em uma base cultural e de sabedoria de gregos, romanos, judeus e muçulmanos, não 
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apenas cristã. O Picatrix simboliza a perfeição – inclusive do próprio monarca e de seu reino. 

Silveira conclui seu artigo de forma bastante original, cuja correlação não encontrei em 

nenhum outro estudo sobre o scriptorium afonsino, associando o Picatrix à maior obra 

afonsina, as Siete Partidas, e à sua relação com a nobreza e as minorias: 

 

A relação entre micro e macrocosmo presente nas fórmulas mágicas do Picatrix 

também fundamentam a grande obra legislativa afonsina, as Siete Partidas, a qual 

evidencia como o projeto político e social de Afonso está prenhe da experiência dos 

“filósofos antigos”. Principalmente na ley I, titulo IX, partida II podemos ler a 

relação do corpo (microcosmo) como o “mundo mayor” (macrocosmo) e de como o 

reino foi “semelhado” ao corpo por Aristóteles. De forma que, assim como todos os 

membros e órgãos do corpo obedecem à “cabeça”, assim todos os membros da 

sociedade devem obedecer ao rei. Ou seja, reconhecer o seu lugar dentro da 

hierarquia do reino seria o mesmo que reconhecer o seu lugar na hierarquia do 

universo. Consequentemente, mouros e judeus possuíam também um lugar neste 

corpo e poderiam ser aliados do rei, seu protetor, perante os levantes da alta nobreza 

castelhana. A mesma nobreza que contestava os acometimentos de Afonso no 

sentido de instaurar a centralização do poder intrarregional na coroa castelhana
613

. 

 

A reflexão sobre a função e o impacto político-social desta obra, para além de sua 

importância no universo mágico se coaduna perfeitamente com a hipótese central desta tese, 

referente à escrita e ao saber como constituintes e estruturantes da ação régia afonsina: 

 

Exatamente por se tratar de uma cultura de presença do passado, é possível perceber 

que os projetos (expectativas) do reinado de Afonso X são fortemente constituídos 

pelas experiências/tradições/memórias. Essa fluidez temporalizada das expectativas 

e experiências forma a historicidade da fonte, ao mesmo tempo em que, constitui a 

abertura para a compreensão do fato histórico. Na transculturalidade que a fonte faz 

presente, a tradução dos livros de astromagia serve também aos propósitos do 

monarca castelhano, pois quando o Picatrix esclarece e revela a ordem do universo, 

ele também fundamenta melhor o projeto político e social de Afonso X
614

. 

 

A astromagia medieval compreenderia, assim, a simultaneidade do Ser, com o macrocosmo 

presente no interior do microcosmo, “a função da magia seria restabelecer a não-dissociação entre 

Ente e Ser, desfazendo, através de rituais, os limites temporais e espaciais, libertando e 

abrindo os portais para um universo mais profundo (do mundo da pre-sença?)”
615

. 

O próprio Picatrix traz reflexão semelhante, ao afirmar textualmente que “o ser 

humano é um microcosmo e não há nada no mundo superior que não encontre seu semelhante 

e seu análogo no ser humano, porque o homem como espécie é uma cópia do mundo superior; 

mas isso nós já tivemos a honra de repetir antes”
616

. É a visão que integra o passado no 
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presente e o ser humano no universo. Algo que faz parte do que se convencionou chamar de 

renascença do século XII, que coloca o homem no centro do mundo e no topo da hierarquia 

dos seres, como neste outro trecho do Picatrix:  

 

Mas vamos voltar ao que prometemos e dissemos: já mencionamos como as 

criaturas existentes são divididas em relação aos astros - são os três reinos, porque o 

mundo inteiro está lá, e animais, plantas ou minerais não saem disso. Tenha em 

mente que entre os animais existem faixas, no melhor dos quais está o ser humano. 

Depois, no segundo grau, os outros animais
617

. 

 

 

Além de corroborar a verticalização hierárquica entre os seres, o Picatrix traz em sua 

escrita a definição das diferentes ciências, chega a classificar a “ciência cultural”, que: 

“organiza as partes da cidade, tais como gramática, linguagem, literatura, direito, teologia e 

direito canônico e todas as variedades de escrita que incluem a redação de documentos”
618

. 

Mas o caso mais interessante e que mais diz respeito a esta tese é a associação que o 

Picatrix faz entre as características e propriedades do planeta Mercúrio ao campo da escrita, 

do poder e das comunicações – o que dura até hoje nas análises astrológicas que se referem a: 

“Mercúrio para a escrita e os mensageiros, o Sol para poder e liderança, a Lua para 

ensinamento e mensageiros. Em cada obra iniciada é conveniente observar o Sol e a Lua, os 

donos de suas respectivas exaltações e seus limites” 
619

. 

No Picatrix, Mercurio pode ser lido como uma metáfora do scriptorium afonsino, 

sendo fonte da força intelectual e com visão para:  

as descobertas científicas, a controvérsia, a filosofia, a aritmética, a  agrimensura e a 

organização e para os juízes, os presságios, o exorcismo, a leitura do futuro, a 

escrita, a eloqüência e o estudo dos segredos difíceis; suas são as línguas turcas e 

cazar; dos membros a língua, no exterior do corpo e no interior o cérebro a partir do 

qual se expande a imaginação e quanto do pensamento a segue: a fantasia,  a 

sagacidade, o discernimento, a inspiração e a sensibilidade; dentre as religiões são 

crenças o maniqueísmo e a pesquisa das crenças e revelações metafísicas; dos 

tecidos o linho; dos ofícios a oratória, a poesia, o comércio, o cálculo, a composição 

musical, a pintura, a tecelagem e ofícios amigáveis e maravilhosos que vêm da 
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matemática; dos sabores o ácido; dos lugares os conselhos de elocução, os lugares 

onde debatem os sábios e os lugares dos ofícios finos (...)
620

. 

 

 

Aqueles que recorrem a pedidos e invocações a este planeta poderiam certamente ser 

membros do scriptorium afonsino, pois se tratavam de sábios de alto gabarito:   

A Mercúrio lhe pedem coisas de escribas e contadores, técnicos e astrólogos, 

pregadores e eruditos, oradores e sábios, filósofos e doutores, os quem detêm a 

palavra: literatos e poetas, filhos de reis e ministros, governadores e chanceleres, 

administradores, mercadores e negociantes; daqueles que se dedicam a atividades 

teóricas e práticas, de adversários e credores, servos, hermafroditas e filhos, pajens e 

servos, irmãos mais novos, artesãos, gravadores, pintores, joalheiros e tudo de 

natureza semelhante
621

. 

 

Ao se ler as propriedades atribuídas a Mercúrio no Picatrix, tem-se a impressão de que 

se descreve o planeta que guia o próprio rei sábio de Castela 

 

Mercúrio está prestes a mudar, assimila sua força e sua natureza às de outros 

planetas e suas naturezas; governa a mente, a palavra e o discurso e, em seguida, a 

profundidade, a sagacidade, a inteligência, a boa instrução, a controvérsia, as letras, 

a filosofia, o progresso do conhecimento, o cálculo, a medição, a geometria, a 

astrologia , a adivinhação, a agouração, o presságio, a auspiciação, a escrita, a 

eloqüência, a expressividade, o bem dizer e a facilidade de palavra, o conhecimento 

da ciência, a memória, a sua agudeza e rapidez em todas as coisas, o fazer versos, o 

saber de livros e divãs de poesia, a obtenção e o estudo dos segredos escondidos, a 

inspiração profética, a inclinação, a piedade, a misericórdia, a confiança, a 

dignidade, a alegria, a dilapidação de dinheiro e bens , a compra e a venda, o tomar e 

o dar, a parceria e as brigas, o pensamento, a astúcia, o engano, a impostura, a 

picardia, a mal querência, a mentira, e, em seguida, o fundo, o ignorar o que há na  

própria alma, o uso de livros falsos, a inimizade, o medo de inimigos, a velocidade 

de ação, a instabilidade, a boa mão, a laboriosidade, a destreza em tudo, o anseio por 

toda atividade prazerosa, o acúmulo e a dilapidação de bens, a paciência , a ajuda e a 

abstenção do mal
622

. 
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la astrología, la adivinación, la auguración, el presagio, la auspiciación, la escritura, la elocuencia, la 

expresividad, el bien decir y la facilidad de palabra, el conocimiento de las ciencias, la memoria, su acuidad y 

prontitud en todas las cosas, el hacer versos, el saber de libros y divanes de poesía, la obtención y el estudio de 

los secretos encubiertos, la inspiración profética, la inclinación, la piedad, la misericordia, la confianza, la 
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Por fim, cabe reproduzir na íntegra – apesar de sua extensão – a invocação a Mercurio 

contida no Picatrix, por entender que ela condensa, explica e resume nestas linhas, sua 

vinculação aos letrados, e aos propósitos do scriptorium régio, além da própria relação de 

Afonso X com a astromagia:  

 

Quando você quiser consultar Mercúrio, o rito de sua invocação e suas condições, 

que serão quando você precisar de escreventes e donos de livros, dirija-se a 

Mercúrio se a Lua estiver sujeita a ele, e exponha sua necessidade vestido com as 

roupas do povo de letras, com um selo de alguns de seus minerais, e o mercúrio 

solidificado é o mais nobre, porque Hermes usava assim, e receba-lhe de frente, 

rápido, animado e expressivo, sentado no banco dos sábios, porque ele é regente de 

sua moradas; com um livro na mão e como se você estivesse escrevendo, o 

incenso com você e o braseiro, de qualquer um dos seus minerais, diante de ti
623

. 

 

 

Depois desta preparação adequada para a invocação, que seria transmutada em 

resultados práticos, era a hora de entoar os sahumas (palavras invocatórias), que pareciam 

mais se referir a Afonso X que a Mercúrio:  

 

Então você o incensa enquanto diz: «A paz esteja contigo, ó Mercúrio, senhor 

excelso, sincero, inteligente, eloqüente, agudo, polêmico, perito em todas as artes, 

de cálculo e escrita, de bom caráter, conhecedor de todas as coisas do céu e a 

terra, senhor nobre, austero, favorável ao dinheiro e ao comércio, dono de astúcia, 

perjúrio e astúcia, colaborador, paciente, habilidoso, bondoso, amável, dono de 

inspiração até dos profetas, e da marca do senhorio, da crença, da mente, da palavra, 

da informação, do bom ensino, de todas as ciências, da agudeza, da sagacidade, das 

letras, da filosofia, do progresso do conhecimento, da gestão das coisas superiores e 

terrenas, da geologia, da astrologia, do augúrio, do presságio, da eloquência, da 

composição dos versos, dos livros e dos divãs, da boa palavra, da doçura, agilidade e 

da elegância de palavra
624

.  

                                                                                                                                                                                     
dignidad, la alegría, la dilapidación de dinero y mercancías, la compra y la venta, el tomar y el dar, la asociación 

y las querellas, el pensamiento, la astucia, el engaño, la impostura, la picardía, la malquerencia, la mentira, y 

después el fondo, el ignorar lo que hay en la propia alma, la utilización de libros falsos, la enemistad, el miedo a 

los enemigos, la rapidez de acción, la inestabilidad, la buena mano, la industriosidad, la destreza en todo, el 

anhelo de toda actividad agradable, la acumulación y la dilapidación de bienes, la paciencia, la ayuda y la 

abstención del mal” (tradução livre do autor). 
623

 Picatrix, p. 92-93. “Cuando quieras consultar a Mercurio, el rito de su invocación y sus condiciones, que será 

cuando tengas necesidad de escribientes y tenedores de libros, dirígete a Mercurio si la Luna está sometida a 

él, y exponte tu necesidad ataviado con la indumentaria de la gente de letras, con un sello de alguno de sus 

minerales, y el mercurio solidificado es el más noble, pues Hermes lo llevaba así, y recíbele de frente, rápido, 

animado y expresivo, sentado en el sitial de los sabios porque él es regente de sus moradas; con un libro en la 

mano y como si estuvieras escribiendo, el sahumerio contigo y el brasero, de cualquiera de sus minerales, ante 

ti”(tradução livre do autor). Grifo nosso. 
624

 Picatrix. p. 92-93: “Entonces le sahumas mientras dices: «La paz sea contigo, oh Mercurio, señor excelso, 

veraz, inteligente, elocuente, agudo, polémico, experto en todas las artes, de cálculo y escritura, de buen 

carácter, sabedor de todas las cosas del cielo y la tierra, noble señor adusto, favorable al dinero y al comercio, 

dueño de la astucia, el perjurio y la astucia, colaborador, paciente, hábil, amable, alejado, dueño de la inspiración 

hasta los profetas, y de la marca del señorío, de la creencia, de la mente, , de la palabra, de la información, de la 

buena enseñanza, de todas las ciencias, de la agudeza, de la sagacidad, de las letras, de la filosofía, del progreso 

del conocimiento, del manejo de las cosas superiores y terrenas, de la geología, de la astrología, del augurio, el 
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Outros atributos são, então, invocados no que parece ser uma tentativa de absorvê-los 

nas práticas político-culturais afonsinas, por meio da revelação destes segredos da natureza, 

permitido somente aos iniciados deste ser indefinível: 

Depois da profundidade e velocidade nas obras, da versatilidade, a mentira, a graça, 

a perseverança, a colaboração, a obediência, a paciência, a simpatia, a misericórdia, 

a compaixão, a devoção, a dignidade, a abstenção do mal, a boa religação a Deus, a 

observância das leis, a boa voz. É secreto e não se pode conhecer a natureza, e como 

você é sutil não se pode ficar confinado em uma definição porque com os faustos é 

fausto, com os machos macho, com as fêmeas femêa, com os diurnos diurno, com os 

noturnos noturno, adapta-se aos seus personagens e se conforma a todas as suas 

características
625

. 

 

O referido movimento de saberes e transculturalidade também aparece aqui, pois o 

Picatrix traz os diferentes nomes pelos quais Mercurio é conhecido em outras sociedades e 

tradições religiosas. Esta invocação é bastante elucidativa e eloquente quanto aos seus 

propósitos e vinculação ao reinado afonsino, pois chega até mesmo a pedir a totalidade das 

ciências e a ajuda no desenvolvimento das chancelarias:  

 

Pois assim te invoco por todos os seus nomes, Mercúrio em árabe; Tir em persa; 

Harus em latim; Hermes em grego; Badah no hindu, peço-lhe pelo dono do edifício 

superior e soberano mais forte que você responda e me obedeça no que peço, me 

envie uma força de sua espiritualidade, fortaleça meu braço com ela, me guie, me 

facilite na obtenção da totalidade das ciências para que assim os reis possam me 

distinguir e me respeitar, porque é ouvido e requerido em todas as ciências, nos 

assuntos, no trabalho, no movimento, na filosofia, no desempenho das chancelarias, 

nos registros, nas mordomias e faz que por tudo isso ganhe dinheiro, riqueza, bem, 

dignidade e honras, e a bela mansão de reis e de todos os homens (...)
626

 

 

Como parte da tradição astromágica, a invocação finaliza com um pedido de 

intercessão angeleológico, ou seja, junto a um anjo – no caso Harquel:  

arcanjo das vossas coisas, responde à minha invocação, escuta o meu chamado, 

satisfaz o meu desejo, fortalece-me, aproxima-me dos reis, dirigindo-me, enche-me 

da vossa sabedoria, apoia-me com a vossa força, faz-me compreender o que não 

compreendo, ensina-me o que não sei, faz-me ver o que não distingo, retira de mim 

                                                                                                                                                                                     
agüero, de la elocuencia, de la composición de versos, de los libros y los divanes, del bien decir, de la dulzura, la 

agilidad y elegancia de palabra” (tradução livre do autor). 
625

 Picatrix, 1982. p. 92-93: “Después de la profundidad y la rapidez en las obras, de la versatilidad, la mentira, el 

donaire, la perseverancia, la colaboración, la obediencia, la paciencia, la simpatía, la piedad, la compasión, la 

devoción, la dignidad, la abstención del mal, la buena religación a Dios, la observancia de las leyes, la buena 

voz. Eres secreto y no se te puede conocer naturaleza, y como eres sutil no se re puede encerrar en una definición 

pues con los fastos eres fasto, con los machos macho, con las hembras hembra, con los diurnos diurno, con los 

nocturnos nocturno, te adaptas a sus caracteres y re conformas a todas sus características” (tradução livre do 

autor). 
626

 Picatrix, 1982. p. 92-93: “Pues así te invoco yo por todos tus nombres, Mercurio en árabe; Tir en persa; Harus 

en latín; Hermes en griego; Badah en hindú, te pido por el Dueño de la Construcción Superior y más fuerte 

soberano que me respondas y obedezcas en lo que te pido, envíame una fuerza de tu espiritualidad, fortaléceme 

el brazo con ella, guíame, facilítame la obtención de la totalidad de las ciencias para que así me distingan los 

reyes y me respeten, pues ello es oído, y requerido en todas las ciencias, los asuntos, en el trabajo, el 

movimiento, la filosofía, el desempeño de las cancillerías, los registros, las mayordomías y haz que por todo esto 

gane dinero, riqueza, bien, dignidad y honores, y la hermosa mansión de los reyes y de todos los hombres 

(…)”(tradução livre do autor). 
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os infortúnios que se disfarçam de ignorância, esquecimento, rudeza e fraqueza e me 

fazem chegar às fileiras da frente dos sábios em cujos corações habitam a 

prudência, a perspicácia, a clareza, a clarividência e a compreensão, e inculca 

em meu coração sua nobre espiritualidade, uma força que não se afasta de mim, uma 

luz que pode me guiar em todas as ocasiões e que me garanta a servidão de reis, 

ministros e soberanos, o benefício de bens imensos por essa razão e pelo mesmo, 

sem demora, pelo Senhor do Edifício Superior, e o soberano mais forte, responde-

me e obedece-me em tudo o que lhe pedi »
627

. 

 

Por fim, a invocação traz uma espécie de protocolo de como fazer o pedido, 

demonstrando seu caráter prático e voltado para o uso real:  

Então você se prostra em adoração e repete a oração enquanto o adora; então, 

quando você tiver terminado, você levanta a cabeça e abate um galo branco, que 

você queima como no anterior e come o seu fígado. A receita para o seu incenso é: 

líquen, cominho de Kerman, manjericão silvestre seco, cálices de mirto, cártamo, 

casca de amêndoa amarga, semente de tamargueira, ramos de videira, esquenanto e 

mirra, em partes iguais, se macera e amassa com caldo de murta; então se faz bolas e 

se usa de incenso quando necessário
628

. 

 

Assim, o Picatrix pode ser interpretado na transperspectiva
629

 das temporalidades  
 

Metodologicamente, uma transperspectiva das temporalidades da fonte nos permite 

trabalhar com diferentes escalas. No caso do presente olhar sobre a fonte, a escala 

menor, para a qual é direcionado o foco da análise, refere-se ao século XIII da 

Castela de Afonso X. A escala média estica o tecido histórico até o século X em um 

espaço de dimensões mediterrânicas, quando o Gāyat al-hakīm foi elaborado. E, a 

escala maior, a qual ainda é possível ser identificada na obra, é a do neoplatonismo 

tardo-antigo-medieval, o que significa um neoplatonismo em confluência com 

correntes filosóficas persas, caldéias e indianas, sob as reinterpretações e 

ressignificações monoteístas
630

. 

                                                           
627

 Picatrix, p. 92-93: “arcángel de tus cosas, responde a mi invocación, oye mi llamada, satisface mi deseo, 

fortaléceme, acércame a los reyes dirigiéndome, cólmame de tu sabiduría, apóyame con tu fuerza, hazme 

comprender cuanto no comprendo, enséñame lo que no sé, hazme ver lo que no distingo, aparta de mí las 

desgracias que se disfrazan de ignorancia, olvido, rudeza y debilidad y hazme llegar a las primeras filas de los 

sabios en cuyos corazones moran la prudencia, la perspicacia, el despejo, la clarividencia y la comprensión, e 

infunde en mi corazón tu noble espiritualidad, una fuerza que no se aparte de mí, una luz de la que pueda 

guiarme en todas las ocasiones y que me garantice la servidumbre de los reyes, los ministros y los soberanos, el 

beneficio de bienes inmensos por esa causa y por lo mismo, sin demora, por el Señor de la Construcción 

Superior, y el soberano más fuerte, respóndeme y obedéceme en todo lo que te he pedido” (tradução livre do 

autor). 
628

 Picatrix, p. 92-93: “Luego te postras en adoración y repites la plegaria mientras le adoras; luego, cuando 

hayas acabado, levantas la cabeza y degüellas un gallo blanco, que quemas como va en lo anterior y te comes el 

hígado. La receta de su sahumerio es: se coge liquen, comino de Kerman, albahaca silvestre seco, cálices de 

arrayán, cártamo, cortezas de almendra amarga, semilla de tamarisco, pámpanos de viña, esquenanto y mirra, a 

partes iguales, se maja y se amasa con caldo de arrayán; luego se hace bolas y se emplea de sahumerio cuando se 

necesita” (tradução livre do autor). 
629

 Aline Dias da Silveira considera que a melhor forma de tratar o translatio studiorum é “através da perspectiva 

de análise que tem como pressuposto a percepção da História como uma rede interconectada por entrelaçamentos 

culturais. Nos movimentos das trocas culturais, todos os espaços são centros irradiadores e, ao mesmo tempo, 

consumidores/ transformadores. No desdobramento da metáfora do tecido social e histórico e perante a 

necessidade de romper com a ideia de um centro e uma periferia dentro da própria Europa, a perspectiva teórica 

dos “Entrelaçamentos Transculturais” (Transkulturelle Verflechtungen) 20 da História é uma resposta à demanda 

de compreender e demonstrar, de forma ampliada, que a Europa medieval insere-se em uma trama ainda maior 

de fios interconectados com a África e a Ásia.” In: SILVEIRA, op. cit., 2015, p. 173. Este conceito é oriundo da 

Alemanha: BORGOLT, Michael; TISCHLER, Mattias M.(Hrsg.). Transculturelle Verflechtung im 

mittelalterlichen Jahrtausend. Europa, Ostasien und Afrika. Darmstadt: Wissen Verbindet, 2012. 
630

 SILVEIRA, Aline Dias da. op. cit., 2015, p. 173. 
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Aline Dias da Silveira busca, com esta problematização, relativizar uma postura 

teórica e histórica eurocêntrica, que vê o translatio studiorum
631

 (a transmissão de textos e 

saberes medievais) de forma teleológica, que o associa a uma supremacia do contributo 

Greco-romano à cultura ocidental, o que o scriptorium afonsino contesta por meio de suas 

obras astromágicas. Os movimentos do saber são, assim, “restringidos por uma tendência à 

supervalorização da cultura greco-romana, considerada a principal base da cultura europeia 

ocidental, bem como a supervalorização do cristianismo”
632

. Outros livros astromágicos 

traduzidos no scriptorium afonsino também trazem invocações e ajudaram nesta difusão do 

conhecimento e das tradições não-cristãs, da natureza como intermediária entre Deus e os 

homens, como o Liber Razielis. 

 

2.4.2 – Liber Razielis 
 

Raziel é o arcanjo que, segundo a mística judaica, teria ensinado a Adão e a Abraão as leis de 

Deus. A ele se atribui um livro de magia igualmente associado a Salomão e difundido na Idade Média 

com o nome hebraico de Sēfer Razï'el HaMalach ou O livro do arcanjo Raziel, ou simplesmente 

Sefer Raziel ou Liber Razielis, em latim: 

 

O Sefer Razi‟el ha-malak (Libro del ángel Raziel), também denominado Liber 

Salomonis, é uma obra cabalística, escrita originalmente em hebraico e aramaico, 

que conhecemos através da versão latina intitulada Liber Razielis Archangeli, cuja 

tradução em espanhol teria sido feita na escola de Afonso X, o Sábio. A lenda em 

torno do livro afirma que foi revelado a Adão pelo anjo Raziel, o guardião do 

paraíso. As versões variam nos diferentes manuscritos, mas na maioria deles 

encontramos sete tratados cujo conteúdo se concentra em uma elaborada 

angelologia, além da aplicação mágica da astrologia, gematria e temurah (estudo de 

palavras baseadas no valor numérico de suas letras e a permutação delas, 

respectivamente), os nomes de Deus ou o uso de talismãs
633

.  
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 FLORIDO, F. Léon. “Translatio Studiorum: translado de los libros y diálogo de las civilizaciones en la Edad 

Media”. Revista General de Información y Documentación, 2005, v. 15, n. 2, 51-77. p. 52: “La historia del 

pensamiento designa este vasto movimiento intelectual que se extendió a lo largo de casi un milenio, con la 

expresión translatio studiorum, y lo vincula con los extremadamente complejos procesos a través de los cuales el 

saber científico, literario, religioso y, especialmente, filosófico, procedentes de Grecia, Bizancio, Egipto o 

Arabia llegaron a influir decisivamente en la recuperación de la cultura occidental. El círculo que traza la 

translatio viene a simbolizar, también, el ciclo doctrinal a través del cual se registra el auge y decadencia del 

pensamiento greco-cristiano que había preservado la continuidad y la unidad del saber en el mundo occidental, 

bajo la forma de una doctrina filosófica común: el neoplatonismo cristiano.” 
632

 SILVEIRA, Aline Dias da. op. cit , 2015, p. 173. 
633

 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R., op. cit., p. 192: “El Sefer Razi‟el ha-malak (Libro del ángel Raziel), 

también denominado Liber Salomonis, es una obra cabalística, escrita originalmente en hebreo y arameo, que 

conocemos a través de la versión latina titulada Liber Razielis Archangeli, cuya traducción castellana se habría 

realizado en la escuela de Alfonso X el Sabio. La leyenda que rodea al libro afirma que fue revelado a Adán por 

el ángel Raziel, el guardián del paraíso. Las versiones varían en los diferentes manuscritos, pero en la mayoría de 

ellos encontramos siete tratados cuyo contenido se centra en una elaborada angelología, además de la aplicación 

mágica de la astrología, la gematría y la temurah (estudio de las palabras en base al valor numérico de sus letras 
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A diversidade de manuscritos e o fato de só em 1701 ter sido publicada pela primeira 

vez esta obra facilitaram a manutenção de sua obscuridade. As menções mais antigas datam 

do século XII, quando Pedro Afonso citava um Secreta secretorum que atribuía a Raziel e 

cujo conteúdo se referia à invocação de certos anjos como parte do ritual de alquimia. Anos 

mais tarde o já mencionado anteriormente Alberto Magno se referia a um Liber 

institutionis de Raziel – que Tadeo de Parma e Pedro de Abano iriam citar, denominando-o de 

Volumina Salomonis. Alejandro García Avilés é o maior estudioso desta obra, tendo 

publicado artigo em que analisa o Manuscrito Reg. Lat. 1300 da Biblioteca Vaticana do Liber 

Razielis. Este manuscrito, datado dos séculos XV ou XVI, é o mais completo do scriptorium 

afonsino. O historiador espanhol diz que o título Liber Razielis intitula uma obra inédita 

atribuída no prólogo dela mesma ao rei Afonso X: 

 

É um compêndio de magia astral judaica no qual as invocações aos anjos cumprem 

um papel primordial. O rei castelhano incorporou em seu vasto trabalho de 

compilação de textos astromágicos uma angelologia que veio do âmbito cultural 

mais rico neste campo, com o atrativo adicional que implicavam as misteriosas 

conotações cabalísticas dos nomes angélicos hebreus. A atribuição da autoria desta 

compilação é endossada, como explicarei abaixo, pela inserção de fragmentos do 

Liber Razielis em outras obras afonsinas, como o Livro da astromagia e o Livro das 

formas et das imagens. Com o reaparecimento deste trabalho, há muito ignorado 

pelos estudiosos do mecenato literário afonsino, parece ser finalmente esclarecida a 

conhecida referência de Don Juan Manuel, outrora tida por espúria, à qual seu tio, o 

Rei Sábio, "fez traduzir ... outra ciência que os judeus têm muito escondido a que 

eles chamam de Cabala"
634

. 

 

Afonso X dedicou-se, além da Cabala, à magia talismânica em obras como Lapidario, 

Libro de astromagia, e Libro de las formas et de las ymágenes, que visam por meio de 

práticas astromágicas atrair os poderes dos corpos celestes através das imagens gravadas em 

pedras, anéis e outros objetos. “No curso das práticas litúrgicas para obter o favor das estrelas 

                                                                                                                                                                                     
y la permutación de las mismas, respectivamente), los nombres de Dios o el uso de talismanes” (tradução livre 

do autor). 
634

 GARCÍA AVILÉS, Alejandro. op. cit., 1997, p.23: “Se trata de un compendio de magia astral judía en el que 

las invocaciones a los ángeles cumplen un papel primordial. El rey castellano incorporó a su vasta labor de 

compilación de textos astromágicos una angelología que procedía del ámbito cultural más rico en este campo, 

con el atractivo añadido que implicaban las misteriosas connotaciones cabalísticas de los nombres angélicos 

hebreos. La atribución de la autoría de esta compilación queda refrendada, como explicaré más abajo, por la 

inserción de fragmentos del Liber Razielis en otras obras alfonsíes como son el Libro de astromagia y el Libro de 

las formas et de las ymágenes. Con la reaparición de esta obra, largamente ignorada por los estudiosos del 

patronazgo literario alfonsí, parece quedar aclarada definitivamente la conocida referencia de Don Juan Manuel, 

otrora tenida por espuria, a que su tío, el Rey Sabio, «fizo trasladar... otra sciencia que han los judíos muy 

escondida a que llaman Cábala» (tradução livre do autor). 
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é essencial que o mago que as dirige invoque os anjos que são seus mediadores” 
635

. No 

Picatrix, pode-se ler a seguinte invocação a Marte: 

 

Oh Rubael, arcanjo de Marte, o forte, o duro, o ígneo, o alto, altivo, quente, seco, 

arrojado, corajoso, efusivo de sangue, indutor de motins e desastres, macho, 

vitorioso, dominante, imprudente, briguento, senhor da dor, da luta, da prisão, da 

mentira, da calúnia, da indecência, do inconsciente; letal, único, raro, bem armado, 

muito copulador, peço-lhe todos os seus nomes, Marte em árabe; Bahram em persa; 

Ris em latim; Ares em grego; Anyara em hindu, peço-lhe, pelo Senhor da 

Construção Superior, para me responder e me obedecer e resolver a minha 

necessidade; que você ouça o meu pedido, peço-lhe que faça isso e aquilo para 

Rubael, o arcanjo de suas coisas
636

. 

 

Além da interculturalidade mencionada anteriormente, percebe-se a importância dada aos 

anjos como intercessores e emissário do poder planetário, algo que não era novo, assim como a 

tradição angélica hebreia. Na Alta Idade Média,  

os nomes dos anjos judeus tinham sido usados freqüentemente para serem inscritos 

nos filactérios (...). Quando nos séculos XII e XIII houve a ascensão imparável da 

astrologia oriental, os hebreus não se limitaram a cumprir uma função subsidiária de 

meros transmissores da cultura árabe. Pelo contrário, algumas das crenças judaicas 

mais profundamente enraizadas foram tomando forma, filtrando-se pela tradução e 

incorporando-se ao acervo de novos conhecimentos transmitidos ao Ocidente
637

. 

 

O Liber Razielis se insere neste contexto de intensas trocas culturais em Castela, mais 

específicamente no reinado afonsino, aberto a diferentes tradições. Era recorrente, então, a 

ideia de que os astros eram anjos, ou conduzidos por eles. Tal crença, depois combatida por 

Alberto Magno, “terá uma vida longa na Igreja medieval, e com a chegada do aristotelismo 

árabe ao Ocidente, dará origem a uma amarga controvérsia que terá seu momento culminante 

na segunda metade do século XIII” 
638

.  

                                                           
635

 Ibid., p. 23: “En el transcurso de las prácticas litúrgicas para conseguir el favor de los astros es esencial que el 

mago que se dirija a ellos invoque a los ángeles que son sus mediadores” (tradução livre do autor). 
636

 Picatrix. El fin del sabio y el mejor de los dos medios para avanzar, traducción de M. Villegas (Madrid, 

Editora Nacional, 1982, p. 244: “Oh Rubael, arcángel de Marte el recio, el duro, el ígneo, el alto, señor excelso, 

caliente, seco, arrojado, corajudo, efusor de sangres, inductor de revueltas y desastres, macho, victorioso, 

dominante, temerario, pendenciero, señor del dolor, la pelea, la cárcel, la mentira, la calumnia, la indecencia, la 

inconsciencia; letal, único, raro, bien armado, muy copulador, yo te pido por todos tus nombres, Marte en árabe; 

Bahram en persa; Ris en latín; Ares en griego; Anyara en hindú, yo te pido, por el Señor de la Construcción 

Superior, que me respondas y me obedezcas y me solventes mi necesidad; que escuches mi súplica pues yo te 

ruego que me hagas esto y lo otro por Rubael arcángel de tus cosas” (tradução livre do autor). 
637

 GARCÍA AVILÉS, Alejandro. op. cit., 1997, p. 24: “los nombres de los ángeles judíos habían sido utilizados 

con frecuencia para ser inscritos en las filacterias (…). Cuando en los siglos XII y XIII se produjo el imparable 

auge de la astrología oriental, los hebreos no se limitaron a cumplir una función subsidiaria de meros 

transmisores de la cultura árabe. Por el contrario, algunas de las creencias judías más arraigadas fueron tomando 

forma, filtrándose en lo traducido e incorporándose al acervo de los nuevos conocimientos transmitidos a 

Occidente” (tradução livre do autor). 
638

 Ibid., pp. 25: “tendrá una larga vida en la Iglesia medieval, y con la llegada del aristotelismo árabe a 

Occidente dará lugar a una enconada polémica que tendrá su momento álgido en la segunda mitad del siglo XIII” 

(tradução livre do autor).  
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A magia apelava, assim, à intervenção dos anjos – sendo prodigiosa na intermediação 

entre os deuses e os homens, por meio de anjos e demônios, invocados nas juras:   

 

Os magos conheciam os nomes secretos desses espíritos por meio de textos ocultos 

conhecidos por grupos de iniciados: bastava pronunciar aquelas palavras misteriosas 

para serem atendidos por aqueles que eram assim invocados. Mas o papel de 

intercessão atribuído a esses seres celestes não se limitou à realização de certas 

prebendas pelos seres divinos e à obtenção dos resultados requeridos em certas 

operações mágicas, mas eles também tinham uma função na determinação do 

destino humano no momento de nascimento
639

. 

 

Uma antiga ideia então vigente dizia que a alma era uma essência da origem divina 

introduzida no corpo no momento de nascer e que os anjos a escoltavam em sua viagem do 

céu. Ao se iniciar a existência terrena, continuavam a tutela como guardiões. Assim que a 

alma se separava novamente do corpo, estes anjos ajudariam na transposição ao firmamento. 

“A crença de que um anjo protetor protege a alma em sua jornada contra os demônios que 

povoam seu caminho em busca do Paraíso permaneceu válida na tradição cristã medieval” 
640

. 

Assim, o conhecimento das hierarquias angélicas era fundamental e valoroso para que 

a invocação das cerimônias mágicas e talismânicas pudessem ser cumpridas. García Avilés 

postula que este era um aspecto fundamental “no contexto de um projeto de recompilação do 

acervo astromágico arcano como o de Afonso X”
641

.  

O rei sábio se comprometia tanto com a astromagia de origem muçulmana quanto com 

a angeologia judaica, sendo esta diretamente associada com Raziel. Estes escritos eram 

complementados por outros que faziam de sua obra a mais perfeita de seu tempo.  

O prólogo desta obra traduzida pelo scriptorium afonsino diz que o Livro de Raziel 

possui origem remota nos princípios da história da humanidade, até chegar a Salomão – figura 

modelar de Afonso X, que compilou os seus sete tratados em um só volume: “No Reg. lat. 

1300 da Biblioteca Vaticana, um manuscrito dos séculos XV ou XVI que é o mais completo 
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 Ibid., pp. 26: “Los magos conocían los nombres secretos de estos espíritus a través de textos ocultos 

conocidos por grupos de iniciados: era suficiente pronunciar esos vocablos misteriosos para ser asistido por 

aquéllos que eran así invocados. Pero el papel intercesor asignado a estos seres celestiales no se limitaba a la 

consecución de determinadas prebendas por parte de los seres divinos y a la obtención de los resultados 

requeridos en ciertas operaciones mágicas, sino que también tenían una función en la determinación del destino 

humano en el instante del nacimiento” (tradução livre do autor). 
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 Ibid., pp. 26: “La creencia de que un ángel protector custodia el alma en su viaje contra los demonios que 

pueblan su camino en busca del Paraíso se mantuvo vigente en la tradición cristiana medieval” (tradução livre do 

autor). 
641

 GARCÍA AVILÉS, Alejandro. op. cit., 2009. Notas de reproducción original: Otra ed.: Bulletin of Hispanic 

Studies, vol. 74, 1 (1997), pp. 26: “en el contexto de un proyecto de recopilación del acervo astromágico arcano 

como el de Alfonso X” (tradução livre do autor). 
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que conheço do Liber Razielis afonsino, se conserva a estrutura em sete partes atribuída a 

Salomão”
 642

. Estas são as sete partes
643

:  

1. Libro de la clave (fols. 13r. e ss.) 

2. Libro del ala (fols. 21r. e ss.) 

3. Libro de los sahumerios (fols. 37 e ss.) 

4. Libro de los tiempos (fols. 64 e ss.) 

5. Libro de la purificación del cuerpo (fols. 87 e ss.) 

6. Libro de los cielos (fols. 96 e ss.) 

7. Libro de las imágenes (fols. 139v.-202v.) 

 

García Avilés diz que a sexta parte, ou “Livro dos céus”, se relaciona diretamente com um 

original hebreu reconstituído por Mordecai Margalioth e conhecido como Sefer ha-Razim
644

, 

el Libro de los misterios, uma obra judia da época helenística da qual se conserva uma versão 

latina medieval.  

No prefácio, explica-se que este livro foi entregue a Noé pelo próprio Raziel e que 

Noé o gravou com um zéfiro. Após este prólogo, o livro se compõe de sete partes, associadas 

a sete céus, “que reflete a cosmologia judaica própria do período helenístico”
645

, além de 

práticas mágicas correspondentes a cada firmamento por meio da invocação de anjos descritos 

no texto. Uma dessas invocações está no Livro dos Mistérios, cuja tradição remonta aos 

papiros mágicos gregos:  

Se você quer conhecer e entender o que vai acontecer em todos e cada um dos anos 

[próximos], pegue um papiro hierático, e corte-o em tiras, e escreva em hierático 

com uma mistura de tinta e mirra cada uma das possibilidades separadamente. Em 

seguida, pegue uma nova garrafa, coloque nele o óleo de nardo e jogue as tiras 

escritas nele; então, fique de pé, de frente para o sol, quando vier de sua câmara 

nupcial e diga: "Eu te conjuro, Ó Sol que brilha na terra, em nome dos anjos que 

fazem os sábios compreenderem e entenderem a sabedoria e os segredos, que você 

vai fazer o que eu peço de você e você vai me deixar saber o que vai acontecer em 

tal ano ...
 646
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 Ibid., p. 27: “En el Reg. lat. 1300 de la Biblioteca Vaticana, un manuscrito de los siglos XV o XVI que es el 

más completo que conozco del Liber Razielis alfonsí, se conserva la estructura en siete partes atribuida a 

Salomón” (tradução livre do autor). 
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 Cf. tradução do manuscrito em latim ao castelhano por García Avilés: “En la introducción del Liber 

Razielis se denominan así: «Iste primus liber dicitur Clavis. Secundus dicitur Ala. Tertius dicitur Thymiama. 

Quartus dicitur Liber temporum. Et quintus dicitur Liber mundicie et abstinentie. Sextus dicitur Liber Samaym, 

quod vult dicere liber celorum. Septimus dicitur Liber magice, quia locitur de virtutibus ymaginum» (Vat. Reg. 

lat. 1300, fol. 3v), cf. GARCÍA AVILÉS, Alejandro. op. cit., 1997, p. 27. 
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 Sepher ha-Razim, ed. de M. Margalioth, Jerusalén, American Academy for Jewish Research, 1965; trad. 

inglesa: Sepher ha-Razim(The Book of Mysteries), trad. de M. A. Morgan, Chico, CA, 1983. 
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 GARCÍA AVILÉS, Alejandro. op. cit., 1997, p. 28: “lo que refleja la cosmología judía propia de la época 

helenística” (tradução livre do autor). 
646

 Sepher ha-Razim, traducción de M. A. Morgan, 30: “Si quieres saber y comprender qué sucederá en todos y 

cada uno de los años [venideros], toma un papiro hierático, y córtalo en tiras, y escribe en hierático con una 

mezcla de tinta y mirra todas y cada una de las posibilidades separadamente. Toma entonces un nuevo frasco, 
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García Avilés não se atentou, mas aqui se vê claramente o poder mágico atribuído à 

escrita, cujo valor transcendental era amplificado pelas invocações celestiais. No desejo de 

transformar suas obras nas mais perfeitas até então, ou seja, as más conplidas, Afonso 

“completou os livros de Raziel supostamente compilados por Salomão com outros tratados 

que infelizmente não são preservados na versão do manuscrito do Vaticano”
647

. 

Quanto à questão autoral, pode-se confirmar que os fragmentos do Liber Razielis da 

são mesmo parte da produção e tradução do scriptorium afonsino, cujo tradutor foi Johannes 

Clericus, conforme o manuscrito vaticano. Seu preâmbulo oferece informações precisas sobre 

Afonso X ser de fato o mecenas de tal obra648. 

                                                                                                                                                                                     
pon en él aceite de nardo y arroja dentro las tiras escritas; entonces ponte en pie cara al sol cuando viene de su 

cámara nupcial y di: «Yo te conjuro a ti, Oh Sol que brillas sobre la tierra, en el nombre de los ángeles que hacen 

a los hombres sabios comprender y entender la sabiduría y los secretos, que tú harás lo que yo te pido y me harás 

saber lo que sucederá en tal año...” (tradução livre do autor). 
647

 GARCÍA AVILÉS, Alejandro. op. cit., 1997, p. 28: “completó los libros de Raziel supuestamente compilados 

por Salomón con otros tratados que desgraciadamente no se conservan en la versión del manuscrito vaticano” 

(tradução livre do autor). 
648

 “Sed quando placuit Deo quod iste liber ita sanctus presentaretur regi Salomoni filio regis David qui fuit ita 

nobilis et perfectus rex in sapiencia quod vocatur Sapiens in Sancta Scriptura. Et quando ipse vidit istum librum 

intellexit quod opus unius tractatus sequebatur opus alterius, fecit et compilavit de omnibus septem unum 

volumen. [...] Et ideo sit benedictum suum sanctum nomen et laudabile quia dignatus fuit dare nobis in terra in 

nostro tempore dominum iusticie, que est cognitor boni et sobrietatis et est pius et requisitor et amator 

philosophie et omnium aliarum scientiarum. Et iste est dominus Alfonsus, Dei gracia illustris rex Castelle, 

Legionis, Toleti, Gallecie, Sebellie, Cordube, Murcie, Jahen, Algarbe et Badaioz, filius illustris regis domini 

Fernandi et regine domine Beatricis qui semper laboravit ut posset sustinere iusticiam et exaltare, illuminare et 

perficere seu ac adimplere maximum defectum et ignorantiam illorum qui dixerunt sapientes et philosophe que 

nunc eveniant in nostro tempore. Et posuit iuxta se libros philosophorum et homines sapientes qui aliquando in 

eis intelligebant faciendo eis graciam et mercedem. Et ipsi transferebant semper propter suum preceptum libros 

meliores et perfectiores cuiuslibet artis et sciencie in quacumque lingua fuissent compositi convertendo eos in 

linguam castellanam. Unde predictus dominus noster Rex cum ad manus eius pervenit ita nobilis et preciosus 

liber, sicut est Çeffer Raziel, quod vult dicere in ebrayco volumen secretorum Dei. Et quia iste liber est dignior et 

preciosior ceteris, precepit ipsum dignius et perfectius transferri et scribi in linguam castellanam in quantum 

humana conditio posset sufficere. Et precepit quod congregarentur in isto volumine libri et summe qui pertinent 

huic secreto, sicunt sunt Semifore Semiphore et alii libri qui sunt interclusi in isto libro per ordinem, sicut sunt 

nominati in fine capitulorum subsequencium in corpore libri. Et ego, magister Johannes clericus, existens sub 

reverencia et mercede predicti domini regis, transtuli istos libros, qui Libro Razielis sunt coniuncti, de latino in 

ydioma castellanum cum maiori reverencia et diligencia quam scivi et intellexi secundum intellectum et 

potestatem quam michi concessit Creator omnium bonorum propter preceptum domini mei predicti altissimi et 

nobilissimi qui est camera philosophie et sciencie super omnis dominos existentes in mundo, cui Deus sustineat 

et dirigat vitam suam et salutem, honorem, valorem et victoriam ad honorem et gloriam illius qui vivit et regnat 

per cuncta seculorum secula. Amen.Vat. Reg. lat. 1300, fols. 1r.-2v.; cfr. SECRET, «Sur quelques 

traductions...», pp. 229-230; D'AGOSTINO, A., Il «libro sulla magia dei segni», pp. 45 y ss. y Astromagia, pp. 

40-42.apud GARCÍA AVILÉS, Alejandro. Alfonso X y el Liber Razielis: imágenes de la magia astral judía en el 

"scriptorium" alfonsí. Alicante : Biblioteca Virtual Miguel de Cervantes, 2009. Notas de reproducción original: 

Otra ed.: Bulletin of Hispanic Studies, vol. 74, 1 (1997), pp. 28-29. 
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Assim como o Picatrix, a versão castelhana afonsina do Liber Razielis se perdeu, mas 

“sim, suas origens podem ser encontradas nos vários tratados hebreus de cabala prática 

associados a Raziel, assim como sua longa sobrevivência”
649

. 

Além disso, a autoria de Afonso X como mecenas desta obra é, então, incontestável – 

ajudando a elevar seu scriptorium ao maior polo de tradução de astromagia medieval. Isso se 

testemunha em manuscritos hebreus posteriores e se confirma pelos vestígios do Liber 

Razielis em outras obras do scriptorium afonsino, como o Libro de astromagia e o Libro de 

las formas et de las ymágenes. No geral, o livro de Raziel recolhe tradições astrológicas 

antigas que chegaram ao Ocidente justamente por terras hispânicas a partir de influências 

semíticas, alexandrinas, mesopotâmicas, egípcias, gregas e hindus – combinando o estudo dos 

astros às práticas mágicas e às invocações dos anjos.  

 

Essa tendência sincrética não é exclusiva das obras do scriptorium afonsino, embora 

seja uma característica óbvia de seu modus operandi. (...) Mas o que é mais 

significativo sobre o Liber Razielis e o que contribuiu mais decisivamente para 

apresentá-lo como um trabalho particularmente perigoso é a sua afiliação hebraica. 

(...) O que é indubitável é que a base do trabalho, apesar do considerável sincretismo 

que caracteriza a disciplina, encontra-se na tradição hebraica
650

. 

 

 

O estudo da angelologia é muito mais arraigado no pensamento judaico, onde possui 

enorme importância, em especial nesta época. Assim, a relação entre o Liber Razielis e a 

cabala hebraica é evidente, como se vê através do Sefer Yetzirah
651

. 

George Darby, discípulo de Solalinde, foi o primeiro a destacar a importância do Liber 

Razielis na bibliografia afonsina. Ele foi o autor da primeira edição, do Libro de astromagia, 

infelizmente nunca publicada
652

.  

Em 1979 D'Agostino desenvolve o trabalho de Vaccaro, identificando algumas 

passagens adicionais “coincidentes em ambas as obras, o Liber Razielis e o Libro de 
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 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R., p. 194: “sí se pueden rastrear sus orígenes en los diversos tratados hebreos 

de cábala práctica asociados a Raziel, así como su larga supervivencia” (tradução livre do autor). 
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 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R., pp. 195-196: “Esta tendencia sincretista no es privativa de las obras salidas 

del scriptorium alfonsí, aunque sea una evidente característica de su modus operandi. (…)Pero lo más 

significativo del Liber Razielis y lo que contribuyó de manera más decidida a presentarlo como una obra 

especialmente peligrosa es su filiación hebrea. (…)Lo que es indudable es que la base de la obra, a pesar del 

considerable sincretismo que caracteriza la disciplina, se encuentra en la tradición hebrea” (tradução livre do 

autor). 
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 “El Sefer Yetzirah (Libro de la Formación) es, junto con el Zohar, la obra de referencia en el misticismo 

judío. El texto es anónimo y se ignora tanto su génesis como la fecha y lugar de composición (aunque el que 

parece más probable es Palestina), su estilo es el característico de la tradición oral judía y en él se especifican las 

relaciones astrológicas, se definen las cualidades de las letras y se dan diferentes procedimientos de carácter 

mágico y místico. La datación se sitúa normalmente entre los siglos III y VI, aunque, tras un periodo de 

transmisión oral, será a partir del siglo X cuando comienza a comentarse por escrito en puntos geográficamente 

distantes entre sí.” Cf. Ibid., p. 203. 
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 DARBY, G. O. S., An Astrological Manuscript of Alfonso X (tesis doctoral inédita, Cambridge, 

Massachusetts, Harvard University, 1932). Ficha bibliográfica: http://adsabs.harvard.edu/abs/1932PhDT.........1D  

http://adsabs.harvard.edu/abs/1932PhDT.........1D
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astromagia. Em sua magnífica edição dessa última obra, D'Agostino retoma seus argumentos, 

reproduzindo os capítulos do Liber Razielis comuns a ambos livros”
653

. García Avilés 

demonstra que pelo menos outra obra afonsina se relaciona com o Liber Razielis: 

 

se trata do Libro de las formas et de las ymágenes. Desta obra só se conserva um sumário 

("tabla"), no qual, paradoxalmente - dado o título do livro -, faltam as descrições das 

imagens que deveriam ser gravadas nas pedras para atrair o poder mágico das estrelas. A 

identificação do texto completo de um dos tratados que compõem o Livro das Formas nos 

permite reconstruir as imagens que deveriam ter sido descritas nele. Refiro-me ao oitavo 

tratado do Livro das Formas, que "fala das virtudes e das propriedades que compõem as 

imagens que estão nas pedras segundo diz Ragiel. E há nela XXIIII capítulos"
654

. 

 

 

O referido Ragiel foi reconhecido inicialmente por M. Ulmann e outros estudiosos como Aly 

Aben Ragel, autor de outra tradução do scriptorium afonsino, o Libro conplido en los iudizios de 

las estrellas. Tal hipótese foi “rapidamente desejada pelo eminente estudioso e bibliólogo 

Moritz Steinschneider, que chegou a apontar a semelhança do nome Ragiel com Raziel, 

embora ele também descartasse, sem mais investigações, essa identificação”
655

. 

Entretanto, o que se sabe hoje do Liber Razielis é que ela está diretamente relacionada 

com o oitavo capítulo do Libro de las formas. Como se vê, a prática afonsina de 

aproveitamento intertextual de suas obras vigora não apenas no terreno historiográfico, mas 

também no astromágico.  

Outro exemplo é um livro mencionado no prólogo de Liber Razielis e que se trata de 

um breve lapidário “atribuido a Salomón al que me vengo refiriendo, que sin duda no es sino 

la reelaboración de una obra helenística que Alfonso X habría hecho traducir del griego al 

latín”. Atualmente seu único manuscrito remanescente se encontra na Biblioteca Arsenal de 

Paris
656

, copiado em finais do século XIV – “um momento em que outras astromágicas 
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 GARCÍA AVILÉS, Alejandro. op. cit., 1997, pp. 21-40: “coincidentes en ambas obras, el Liber Razielis y 

el Libro de astromagia. En su magnífica edición de esta última obra, D'Agostino retoma sus argumentos, 

reproduciendo los capítulos del Liber Razielis comunes a ambos libros” (tradução livre do autor). 
654

 Ibid., p. 31: “se trata del Libro de las formas et de las ymágenes. De esta obra sólo se conserva un sumario 

(«tabla») en el que paradójicamente -dado el título del libro- faltan las descripciones de las imágenes que 
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propriedades que an las ymágenes que se fazen en las piedras segund que dize Ragiel. Et a en ella XXIIII 

capitolos» (tradução livre do autor). 
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 Ibid., p. 32: “rápidamente desechada por el eminente erudito y bibliólogo Moritz Steinschneider, quien vino a 

apuntar la similitud del nombre Ragiel con Raziel, aunque también descartó, sin ulteriores indagaciones, esta 

identificación” (tradução livre do autor). 
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 París, Bibliothèque de l'Arsenal, ms. 2872, fols. 32-59; publicado por DELATTE, L., Textes latins et vieux 

français relatifs aux Cyranides, Lieja; París, Faculté de Philosophie et Lettres de l'Université de Liège-E. Droz, 

1942, pp. 297-352. 
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afonsinas estavam na biblioteca real francesa”
657

, intitulado neste exemplar como Livre des 

secrez de nature: “Aqui começa o Livro dos Segredos da Natureza sobre a virtude dos 

pássaros e dos peixes, pedras, ervas e bestas que o nobre Rei Afonso da Espanha fez traduzir 

do grego para o latim”
658

. 

O editor moderno deste manuscrito, Louis Delatte, atribuiu este opúsculo 

equivocadamente a Afonso IX de Castela (1158-1214) e defende o mecenato afonsino: “não 

há dúvida de que o patrono da tradução foi Alfonso X”
659

, provado com citação contida no 

segundo livro do Liber Razielis afonsino, o «Liber alarum» e outras semelhantes ao Libro de 

las formas. 

De todo este recorrido sobre o Liber Razielis e a astromagia hebraica presente nesta 

obra e relacionada a outros manuscritos afonsinos, Alejandro García Avilés chega à conclusão 

de que estas transmissões textuais revelam muito sobre o scriptorium régio, a figura de 

Afonso X e seu reinado. O afã compilatório, enciclopédico e classificatório, eixo central da 

filosofia e da ontologia afonsina, estava aqui plenamente presente, assim como o desejo de 

perfeição, a busca incessante pelo “más conplido”: 

Afonso X queria compilar uma enciclopédia de magia astral que contivesse os 

tratados mais conspícuos sobre a invocação ritual aos anjos para as cerimônias 

mágicas. Para isso, os estudiosos de seu scriptorium recorreram à mais rica tradição 

literária e cultural no que diz respeito à invocação dos nomes angélicos, a da religião 

judaica, professada por muitos dos colaboradores do rei sábio. Na literatura hebraica 

eles encontraram vários tratados  de cabala prática associados a Raziel, o anjo que 

deu a Adão - ou Noé - um "livro dos segredos de Deus" inscrito em uma safira que 

alcançaria as mãos do rei Salomão, o rei sábio por excelência, que iria traduzi-lo de 

caldeu para hebraico
660

. 

 

No intuito investigativo à procura da sabedoria, Afonso X quis compilar as 

especulações sobre o conteúdo deste livro oculto atribuído pelos hebreus a Salomão, que o 

teria dividido em sete livros – reproduzidos por Afonso X, que não se furtou à tradição textual 

medieval e incluiu nele trechos escritos por outros autores e outras obras sobre o tema, 

agregando-os ao Liber Razielis: 
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Alguns deles foram intercalados nela, como no caso do livreto a que me referi, 

identificado como o trabalho de Salomão na segunda parte ("Liber alarum") do 

Liber Razielis, mas que na verdade depende muito de uma obra de origem grega 

preservada em versão francesa com o título Livre des secrez de nature. Este livreto 

foi novamente usado no Livro das Formas e das Imagens, onde é atribuído a 

"Ragiel", e mais tarde conheceu uma grande fortuna entre os ocultistas da era 

moderna. Esta difusão de um texto singular sugere a posteridade dos escritos de 

Raziel, não menos prolongada, a julgar pela existência das versões inglesa e francesa 

do texto. Mas não há dúvida de que o Liber Razielis, com suas invocações mágicas, 

suas orações aos planetas, seus enigmáticos sinais talismânicos e sua variada 

angelologia, também teriam grande apelo para os intelectuais do final da Idade 

Média hispânica
661

. 

  

 

Entre os nobres espanhóis que vieram a possuir o Liber Razielis, o Marquês de Villena 

é o caso mais conhecido, tendo contado com um exemplar do livro em sua biblioteca, que ao 

ser expurgada pelo Frei Lope de Barrientos por Juan II de Castela foi ordenada a sua queima 

por atentar contra a religião católica. Entretanto, o clérigo  

 

absteve-se de jogar o Livro de Raziel nas chamas, cedendo à tentação que ele 

próprio denunciava nos outros espanhóis: o deleite nas questões fronteiriças entre 

religião e superstição, o devoto e o proibido, o que fez de Raziel um nome 

frequentemente invocado nas práticas mágicas perseguidas pelo Santo Ofício
662

. 

 

 

Vê-se, portanto, que o fascínio e a magia exercidos por este livro ultrapassaram o 

scriptorium afonsino: “o sincretismo mágico-religioso do livro de Raziel exerceu um 

poderoso magnetismo para os espanhóis no final da Idade Média”
663

. O que levou o referido 

frade Lope de Barrientos a reprová-lo com os seguintes termos, deixando antever seu imenso 

impacto e difusão em terras hispânicas:  

 

Do qual resulta que esta arte mágica e aquele livro Raziel sobredito não tem 

fundamento nem eficácia que seja, porque para ela não podem os anjos serem 

compelidos a vir quando são chamados, nem podem revelar as coisas vindouras que 

procedem da vontade dos homens, pois eles não as conhecem por certas razões, de 
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acordo com o que será dito depois. E, se por acaso algumas vezes vêm aos apelos de 

tais necromânticos, isto não é porque eles sejam constrangidos, salvo que por nossas 

grandes maldades e pecados, nosso Senhor permite que se mostrem constrangidos e 

venham para nos enganar, mas não se desculpa por isso o grande pecado de idolatria 

que tais necromânticos cometem com incensos e invocações que fazem para chamar 

os ditos espíritos; e, como no livro Raziel há muitas orações devotas, mas 

misturadas com muitas sacrílegas e reprovadas na Sacra Escritura, este livro é mais 

multiplicado em partes da Espanha do que em outras partes do mundo ...
 664

 

 

 

Misto de fascínio e medo, a astromagia era fortemente associada à comunidade 

judaica, inclusive pelo fato dos grandes sábios e tradutores destas obras serem judeus, 

especialmente das astronômicas.  

 

 

No entanto, o assunto em que os judeus medievais fizeram uma contribuição maior 

foi a astronomia, tanto em Castela como nos diferentes territórios da Coroa de 

Aragão colaboraram ativamente na melhoria dos instrumentos de observação e 

cálculo (astrolábios, relógios auxiliares e dispositivos de observação) sobre os quais 

elaboraram textos com instruções tanto para sua fabricação quanto para seu uso, e 

também participaram na confecção das chamadas tabelas astronômicas. A fama dos 

judeus como astrônomos e astrólogos é clara no fato de que não havia praticamente 

nenhuma equipe de pesquisa astronômica na Espanha medieval que não tivesse a 

presença, em maior ou menor grau, de estudiosos judeus
665

. 

 

 

Exemplos disso são os judeus Yehudah ben Mosheh ha-Kohen e Yishaq ben Sid, dois 

grandes colaboradores de Alfonso X e coautores das chamadas Tablas afonsinas, a obra 

científica afonsina de maior alcance e a mais famosa, como ya se adelantó anteriormente, 

citada y utilizada hasta que Kepler la superó ya en 1627 con sus Tablas rudolfinas. 
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Da mesma forma, desde o século XIII, encontramos a presença de eminentes 

astrólogos hebreus nas cortes dos diferentes reinos hispânicos. Em contrapartida, os 

judeus são acusados de práticas mágicas e de feitiçaria que visam prejudicar os 

cristãos e destruir sua fé; desde o século XII, a hostilidade contra os judeus tornou-

se evidente, especialmente desde a Segunda Cruzada, que se estende rapidamente 

por toda a Europa. A partir desse momento, a incerteza política, as crises 

econômicas e os conflitos sociais se tornarão um terreno fértil para a propagação de 

acusações antijudaicas, em muitos casos associados a magia e feitiçaria, e isso levará 

a violentas perseguições em alguns momentos
 666

. 

 

 

A grande difusão da imagem do judeu como mago ou feiticeiro na literatura medieval 

castelhana contribuiu para a propagação popular desta imagem. Esta figura literária foi 

bastante corrente “desde o século XIII e é geralmente representada como um rabino ou um 

médico que age como um indutor de pactos com o diabo, e que realiza ou colabora com 

práticas de magia ou feitiçaria”
 667

. 

Essa tradição ajudou a fomentar a atribuição de uma origem judia a algumas obras 

mágicas medievais, “como a Clavicula Salomonis, que desde a Idade Média está associada ao 

rei bíblico Salomão, protótipo de sábio e mago, e uma figura com a qual é fácil traçar 

paralelos ao compará-lo nestes assuntos com o outro rei sábio, Afonso X”
668

. Sua biblioteca 

astromágica seria bem maior do que a que chegou a nós, já que se podem identificar trechos 

de obras não completamente traduzidas incorporados a obras finalizadas
669

. Então, cabe nos 

ater às que foram transmitidas desde seu scriptorium até os dias de hoje, como o Lapidario.  

 

 

2.4.3 – Lapidario 
 

Dentre as obras afonsinas ligadas ao saber da natureza ou científico, ditas 

astromágicas, destaca-se o Lapidario, um tratado de caráter médico e mágico que estuda as 

propriedades das pedras em sua associação com a astrologia, redigido a partir de 1250, tendo 

sido ampliado pelo scriptorium afonsino entre 1276 e 1279: “O livro é uma compilação de 
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vários tratados, cujo tradutor, um dos mais ativos naquele período na escola de Toledo, parece 

ter sido Yehuda ben Mosheh ha-Kohen, médico e astrônomo real”
670

. 

Este Lapidario foi traduzido com a ajuda do clérigo Garcí Perez. Seu autor é Abolays, 

de identidade desconhecida: 

E entre todos os sábios que trabalhavam mais do que isso, era aquele que tinha o 

nome Abolays. E como ele tinha a lei dos mouros, ele era um homem que amava 

muito os gentios, e especialmente aqueles da terra da Caldéia, porque era de lá que 

seus avós eram. E porque ele sabia falar essa língua e ler em sua caligrafia, 

percorreu um longo caminho para procurar seus livros e estudar por eles; porque ele 

ouviu que naquela terra foram os maiores sábios que em outras do mundo. Mas, por 

causa das grandes guerras e das muitas outras ocasiões que ocorreram, as pessoas 

morreram e ficaram os saberes como perdidos; assim que muito pouco se falava 

dele. E esse Abolays tinha um amigo que procurava esses livros e ele os fazia 

haver
671

. 

 

A obra reúne “indicações de uso de 360 pedras, nas mais variadas situações da vida 

cotidiana, combinando seu emprego, freqüentemente, com o de animais e plantas. Seres de 

diversas naturezas, portanto, estão aí relacionados”
672

. Estas pedras estão vinculadas e 

submetidas aos 360 graus do Zodíaco: 30 pedras para cada um dos 12 signos.  

 

Um lapidário, portanto, é um livro que recolhe as virtudes mágicas das pedras 

relacionando-as a outros conhecimentos herméticos, como a astronomia e a 

alquimia, sendo o seu momento de maior auge o período medieval. Como acontece 

em outros lapidários, o de Afonso X relaciona cada pedra com os ciclos das estrelas, 

unindo seus poderes com os signos do Zodíaco. É, portanto, um manual de ciência 

aplicada ou livro de remédios
673

. 

 

Cada uma recebe as propriedades curativas e todas as características físicas que a 

particularizam de uma das estrelas que formam as constelações do céu. Mattos diz que o 

 

Lapidário de Alfonso X faz parte de um gênero literário bastante comum na 

Antigüidade e Idade Média, no Ocidente e no Oriente: lapidários, segundo Carmen 

Calvo Delcán, são ‘catálogos de pedras, quase sempre preciosas ou semipreciosas, 
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às quais se atribuem poderes mágicos ou maravilhosos, virtudes de caráter 

terapêutico ou de utilidade prática (...)’. Sua origem remonta à Índia, à Pérsia, à 

Mesopotâmia, e rapidamente difundiram-se no Ocidente, depois das conquistas 

feitas por Alexandre, no século IV a. C. Tais documentos constituem uma tradição 

viva, porque foram copiados, recopilados e acrescidos de informações ao longo dos 

séculos, acabando por ser amplamente difundidos no período medieval, no Ocidente 

e no Oriente Próximo
674

. 

 

Esta obra faz parte de uma corrente que, além de atribuir virtudes mágicas às pedras, 

vinculam-nas aos astros. No documento estão descritas as pedras segundo suas virtudes 

mágicas, “bem como os laços que as ligam aos astros do céu – embora elas também tenham 

suas propriedades físicas e medicinais ali apresentadas”
675

. 

O manuscrito Ms. h-I-15 da Biblioteca de El Escorial ilustrado com 50 miniaturas. A 

ampliação de 1279 consiste no Libro de las formas e imágenes que están en los cielos, 

também conhecido como Tablas del Lapidario, conservado igualmente na Biblioteca de El 

Escorial. No estado atual, o manuscrito consta de 119 fólios, sendo que o original teve 135. 

Este Lapidario afonsino se compõe por 4 tratados denominados Primer Lapidario, Segundo, 

Tercero e Cuarto y que contienen; o Libro de las piedras según los grados de los signos del 

zodíaco, o Libro de las piedras según las fases de los signos, o Libro de las piedras según la 

conjunción de las planetas e o Libro de las piedras ordenadas por el ABC (lapidario atribuído 

a Mahomat Aben Quich). 

A influência dos antigos – clássica e aristotélica – não se restringia ao campo da 

retórica e das virtudes, mas também ao campo dos estudos da natureza e seus elementos.  

 

E desta fizeram os sábios livros em que eles disseram dos corpos celestes que não 

são compostos dos quatro elementos; e o mesmo dos outros que são compostos 

deles, bem como de animalias, que são todas as coisas vivas que têm alma para 

sentir e mover. Outrossim das plantas que são das frutas que nascem da terra, assim 

como árvores e ervas
676

. 

 

Como no restante das obras do scriptorium afonsino, o legado clássico é levado em 

consideração e absorvido, por meio de sua sabedoria e os livros que escreveram, inclusive 

sobre pedras e metais, que serviram de referencia ao Lapidario afonsino: 

 

E eles falaram das coisas mais duras que são feitas da terra, bem como pedras e 

metais. E de cada uma delas fizeram livros. Mas aqueles que escreveram sobre as 

pedras, bem como Aristóteles, que fez um livro no qual ele nomeou setecentos delas, 
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disse de cada uma de que cor era e que virtude possuía e onde a encontravam. E 

assim fizeram muitos outros sábios que nessas coisas tocaram
677

. 

 

 

É como se Afonso X buscasse retomar esse continuum escriturístisco por meio de seus 

códices. O prólogo conta que este Lapidario é baseado em um livro encontrado por Abolays 

por meio de um amigo que falava das já mencionadas 360 pedras, ou seja, uma tradição 

textual transmitida de maneira intercultural, como já mencionado nas outras obras 

astromágicas: 

Portanto, quando Abolays encontrou este livro, ficou muito contente, posto que 

encontrou nele o queria descobrir sobre esse conhecimento de pedras. E desde que 

muito o leu, ele entendeu o que havia nele, traduziu-o da língua caldaica para o 

árabe. E em sua vida ele foi capaz de experimentar as coisas que se encontram nele, 

e achou-as certas e verdadeiras, pois ele conhecia a arte da astronomia e a natureza 

de conhecer pedras. E depois que ele morreu, deu-se este livro muito tempo por 

perdido, de modo que os havia não o entendiam bem, nem sabiam como agir de 

acordo com o que era conveniente
678

. 

 

 

Este  Lapidario de Afonso X é posterior a 1252, primeiro ano de seu reinado, pois no 

prólogo Afonso já é denominado rei e aparece como guardião e continuador desta obra e desta 

tradição astromágica: “Até que quis Deus que chegasse às mãos do nobre Rei Dom Afonso, 

filho domui  nobre Rei Don Fernando V e da Rainha Beatriz, o Senhor de Castela, Toledo, 

Leão, Galícia, Sevilha, Córdoba, Múrcia, Jaén e o Algarve”
679

. 

Além disso, o prólogo é finalizado com uma espécie de protocolo de leitura e leitor 

presumível, ou seja, indica como aproveitar ao máximo seu conteúdo, demandando mínimos 

conhecimentos prévios – ou seja, uma iniciação: 

 

E este livro é muito nobre e muito precioso. E quem quiser se aproveitar dele 

convém observar três coisas. A primeira que seja estudioso da astronomia, para que 

saiba conhecer as estrelas, em que estado elas estão, e em que estação vem maior 

virtude às suas pedras, de acordo com a virtude que elas recebem de Deus. A 

segunda coisa é que saibam conhecer as pedras e as cores e as características delas; e 

outrossim que conheçam os lugares designados onde se criam ou se acham, e 

distinguir a falsificada da natural, e para compartilhar as que naturalmente se 
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 AFONSO X, Lapidario, Prólogo: “Y hablaron otrosí de las cosas más duras que se hacen de la tierra, así 

como piedras y metales. Y de cada una de estas hicieron libros. Mas, los que escribieron de las piedras, así como 

Aristóteles, que hizo un libro en que nombró setecientas de ellas, dijo de cada una de qué color era y de qué 

grandeza, y qué virtud había, y en qué lugar la hallaban. Y así hicieron otros muchos sabios que en estas cosas 

tangieron” (tradução livre do autor). 
678

 AFONSO X, Lapidario, Prólogo: “Ende cuando Abolays halló este libro, fue con él muy ledo, ca tuvo que 

hallara en él lo que codiciara hallar de este saber de las piedras. Y desde que hubo por él mucho leído, él 

entendió lo que en él era, trasladolo de lenguaje caldeo en arábigo. Y en su vida puñó de probar aquellas cosas 

que en él yacen, y hallolas ciertas y verdaderas, ca él era sabidor del arte de astronomía y de la natura de conocer 

las piedras. Y después que él murió hizo como perdido este libro muy gran tiempo, de guisa que los que habían 

no entendían bien, ni sabían obrar de él así como convenía” (tradução livre do autor). 
679

 AFONSO X, Lapidario, Prólogo: “Hasta que quiso Dios que viniese a manos del noble rey don Alfonso, hijo 

del muy noble rey don Ferrando V y de la reina doña Beatriz, el Señor de Castilla, de Toledo, de León, de 

Galicia, de Sevilla, de Córdoba, de Murcia, de Jaén, y del Algarbe” (tradução livre do autor). 
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assemelham a um, conhecendo-os por peso e dureza, e pelos outros signos pelos 

quais  podem se conhecer a um homem que é entendido neste saber. A terceira coisa 

é que seja conhecedor da arte da física, que reside muito dela encerrada na virtude 

das pedras, segundo este livro mostra
680

. 

O próprio livro traz em si um protocolo de leitura, como era costumeiro nas obras 

afonsinas. O objetivo era que o leitor-ouvinte aproveitasse ao máximo o seu texto, 

aproveitando seus ensinamentos, conhecimentos e virtudes. Ao final deste processo, haveria 

recompensas grandiosas e divinas: 

 

E que saiba delas obrar assim como nele manda. E que seja de bom alvitre porque se 

saiba ajudar das coisas que se faz bem, e se guarde das que fazem danos. E assim ele 

chegará ao que deseja fazer por elas e verá coisas maravilhosas de sua virtude, que 

recebe de Deus, porque louvará e abençoará seu nome, que virá para sempre, 

amém.
681. 

 

 Somente nos dois primeiros tratados foram finalizadas as iluminuras. Trata-se de um 

manuscrito único, pois é o único ilustrado conservado no Ocidente convertendo-se, assim, no 

principal representante do tipo dos chamados astrológicos, cuja origem está situada 

na cultura grega tardia do período helenístico e provavelmente em Alexandria; é, 

portanto, uma obra representativa do chamado renascimento afonsino, com sua 

recuperação da cultura antiga e um humanismo predecessor que surgiu na Itália 

algum tempo depois
682

. 

 

 O Lapidario é, então, de grande importância no scriptorium afonsino e em seu projeto 

político-cultural, sendo a primeira obra astrológica que mandou traduzir Afonso X, ainda que 

este tipo de material seja referenciado em outras obras de seu scriptorium, como as históricas, 

o Libro de los Juegos, as Siete Partidas e as Cantigas. Trata-se de um livro
683

 transformador. 

A palavra “lenguaje”, por exemplo, aparece 14 vezes no corpo do texto (além de três 

no Prólogo). Quase todas elas referindo-se à tradução de alguma palavra deste universo das 

pedras e dos astros para o castelhano. Uma tradução linguística, científica e cultural, como 

neste caso: “Da pedra chamada annora. Do décimo nono grau do signo de Áries é a pedra que 
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 AFONSO X, Lapidario, Prólogo: “Y este libro es muy noble y muy preciado. Y quien de él se quisiere 

aprovechar conviene que pare mientes en tres cosas. La primera, que sea sabidor de astronomía, por que sepa 

conocer las estrellas, en cuál estado están, y en cual sazón viene mayor virtud a las piedras de ellas, según la 

virtud que reciben de Dios. La segunda cosa es que sepan conocer las piedras y las colores, y las facciones de 

ellas; y otrosí que sepan ciertamente los lugares señalados donde se crían o se hallan, y extremar la contrahecha 

de la natural, y departir otrosí las que naturalmente se semejan en uno, conociéndolas por peso y por dureza, y 

por las otras señales por que se pueden conocer a hombre que fuere entendido en este saber. La tercera cosa es 

que sea sabidor del arte de física, que yace mucho de ella encerrada en la virtud de las piedras, según en este 

libro se muestra” (tradução livre do autor). 
681

 AFONSO X, Lapidario, Prólogo: “Y que sepa de ellas obrar así como en el manda. Y que sea de buen seso 

por que se sepa ayudar de las cosas que hacen pro, y se guarde de las que tienen daño. Y obrando de esta guisa 

llegará a lo que quisiere hacer por ellas, y verá cosas maravillosas de la su virtud, que recibe de Dios, porque 

hará a loar y bendecir el su nombre que sea venido por siempre jamás, amén” (tradução livre do autor). 
682

 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R , op. cit., 211: “principal representante del tipo de los llamados astrológicos, 

cuyo origen se sitúa en la cultura griega tardía de época helenística y probablemente en Alejandría; se trata, por 

tanto, de una obra representativa del llamado renacimiento alfonsí, con su recuperación de la cultura antigua y un 

humanismo predecesor del surgido en Italia algún tiempo después” (tradução livre do autor). 
683

 A palavra livro aparece impressionantes 96 vezes no texto do Lapidario.  
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chamam de annora, que significa em caldeu ‘pedra caliça’ nessa língua, porque é dela que se 

faz a cal” 
684

. 

Não se conhecem muitas versões posteriores ao Lapidario afonsino, mas o seu legado 

mais significativo são “suas repetidas alusões à alquimia, que aparece mencionada de uma 

maneira expressa ou usando termos relacionados, como - obra maior ou maestria”
685

. 

“Alquimia” aparece 9 vezes, enquanto o termo “obra mayor” aparece 11 vezes no 

texto do Lapidario, cuja sinonímia é definida pelo próprio Lapidario:  “aqueles que trabalham 

com a alquimia, que a chamam de "a obra maior", devem observar que não prejudiquem o 

nome do saber, já que alquimia quer dizer maestria para melhorar as coisas, não piorá-las”
686

. 

Assim como ocorre com “maestría”, mencionado anteriormente, que aparece 7 vezes na obra.  

A alquimia era, então, vista não só como ciência útil e benéfica, mas como uma 

disciplina mítica “capaz de transformar certos objetos em ouro, expulsar o diabo e curar 

doenças”
687

. 

Desta forma, pode-se ver a alquimia nos textos afonsinos como integrantes de seu 

pensamento maior oculto, advindo de doutrinas herméticas e da mística helenística – 

resultante de diferentes correntes e tradições –, e uma concepção de ciência que inclui a 

astrologia e a alquimia. Ana Sanchéz defende que  

O Lapidário mostra uma simbologia complexa, assim como uma multiplicidade de 

materiais e fontes, mas nele sobressai a presença da obra alquímica, apesar do fato 

de que nas Sete Partidas se condena o uso indevido e o engano dos falsos 

alquimistas; parece claro, portanto, que a condenação de Afonso não se estende à 

disciplina como tal, mas tenta diferenciar seu uso correto desse outro que pode ser 

enganoso e malicioso, uma especificação que se repete no caso dos adivinhos e 

astrólogos
688

. 

 

Com seu poder de transformar metais em ouro, a alquimia será vista até mesmo como 

solução econômica para alguns reis. No caso afonsino, seu uso será pelo viés astromágico e da 
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 Lapidario del Rey D. Alfonso X : códice original. Contém reprodução fotográfica do códice existente na 

Biblioteca de El Escorial. Madrid, Imp. de la Iberia, a cargo de J. Blasco, 1881, p. 5: “De la piedra que ha 

nombre annora. Del decinoveno grado del signo de Aries es la piedra a que llaman annora, que quiere tanto 

decir, en caldeo, como «piedra caliza» en este lenguaje, porque lo ésta es aquélla de que hacen la cal” (tradução 

livre do autor). 
685

 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R , op. cit., 212: “sus repetidas alusiones a la alquimia, que aparece 

mencionada de una manera expresa o utilizando términos afines como ―obra mayor o ―maestría” (tradução 

livre do autor). 
686

 AFONSO X, Lapidario, Del Signo de Géminis: “los que se trabajan de alquimia, a que llaman «la obra 

mayor», deben parar mientes que no dañen el nombre del saber, ca alquimia tanto quiere decir, como maestría 

para mejorar las cosas, ca no empeorarlas” (tradução livre do autor). 
687

GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R, op. cit., 212: “capaz de convertir ciertos objetos en oro, expulsar al demonio 

y sanar enfermedades” (tradução livre do autor). 
688

 Ibid., 212: “El Lapidario muestra una compleja simbología, así como multiplicidad de materias y fuentes, 

pero en él sobresale la presencia de la obra alquímica, a pesar de que en las Siete Partidas se condene el mal uso 

y los engaños de los falsos alquimistas; parece claro, por tanto, que la condena alfonsí no se hace extensible a la 

disciplina como tal, sino que intenta diferenciar el uso correcto de la misma de ese otro que puede ser engañoso y 

malintencionado, especificación que se repite en el caso de adivinos y astrólogos” (tradução livre do autor). 
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sabedoria mesmo, associando-a à astrologia:  o ouro representando o Sol, a prata à Lua, o 

cobre a Vênus, o ferro a Marte, por exemplo. É o scriptorium afonsino funcionando mais uma 

vez como grande intermediário intercultural: 

A obra científica afonsina herda, assim, uma tradição baseada em todas essas 

disciplinas diversas. Em particular, as numerosas coincidências entre o Picatrix, o 

terceiro livro do Lapidário e o Livro das formas e imagens unem muito 

especialmente estes três livros com a tradição hermética, como já destacado 

anteriormente. A ideia que sustenta esta tradição é a concepção da natureza como 

uma espécie de escrita secreta, como um criptograma divino que o sábio pode 

decifrar com a ajuda de certas técnicas.
689

. 

 

Afonso X era um desses sábios capazes de decifrar os segredos mais ocultos da 

natureza e dos astros.  

 

2.4.4 – Livros de Astrologia 

 

Dentro da produção astromágica, a astrologia é o tema que tem mais obras a ele dedicadas no 

scriptorium afonsino como um todo, para além daquelas que fazem considerações de caráter 

astrológico, estando esse tema presente “na maioria das obras compostas sob a supervisão de 

Afonso X, o Sábio” 
690

. Nos Libros del Saber de Astronomía (originalmente de Astrologia) 

foram compilados 16 tratados sistematizadores deste conhecimento à época, além da 

descrição das esferas celestes e os instrumentos astronômicos existentes.  

 

Eles podem ser divididos em três partes diferentes reunidas em momentos diferentes 

e que chegaram a alcançar vida própria de forma independente: a primeira parte 

formaria o Libro de las figuras de las estrellas fijas del octavo cielo (...) A segunda 

parte é o Libro de los estrumentos et de las huebras, que é uma espécie de manual 

para a construção e utilização de treze instrumentos diferentes, que em alguns casos 

representam uma novidade no campo da astronomia. A terceira e última parte é 

formada pelas Tablas alfonsíes, que podem ser cronologicamente anteriores ao resto. 

Lembremos que estas tabelas de cálculo são baseadas nas coordenadas de Toledo e 

são o trabalho científico mais importante daqueles feitos na corte afonsina.
691

. 
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 Ibid., 213: “La obra científica alfonsí hereda así una tradición basada en todas esas disciplinas diversas. En 

concreto, las numerosas coincidencias entre el Picatrix, el libro tercero del Lapidario y el Libro de las formas et 

imágenes unen muy especialmente a estos tres libros con la tradición hermética, como ya se destacó 

anteriormente. La idea sobre la que se sustenta dicha tradición es la concepción de la naturaleza como una 

especie de escritura secreta, como un criptograma divino que el sabio puede descifrar con ayuda de ciertas 

técnicas” (tradução livre do autor). 
690

 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R, op. cit., 227:  “en la mayoría de las obras compuestas bajo la supervisión de 

Alfonso X el Sabio” (tradução livre do autor). 
691

 Ibid., 227: “Se pueden dividir en tres partes diferentes reunidas en épocas distintas y que llegaron a alcanzar 

vida propia de forma independiente: la primera parte la formaría el Libro de las figuras de las estrellas fijas del 

octavo cielo (…)La segunda parte es el Libro de los estrumentos et de las huebras, que es una especie de manual 

para la construcción y utilización de trece instrumentos diferentes, que en algunos casos suponen una novedad en 

el campo de la astronomía. La tercera y última parte está formada por las Tablas alfonsíes, que pueden ser 

cronológicamente anteriores al resto. Recordemos que estas tablas de cálculo toman como base las coordenadas 

de Toledo y son el trabajo científico más importante de los realizados en la corte alfonsí” (tradução livre do 

autor). 
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A importância destas Tablas alfonsíes deu lugar a adaptações, versões e edições 

posteriores por meio da tradução latina que vigorou ao longo da Idade Média até o século 

XVII em universidades e observatórios de toda a Europa.  

 

 

Seu conteúdo é o que já foi resumido na seção dedicada à história da astrologia, ou 

seja, trata-se de tabelas que mostram os movimentos dos planetas baseados naqueles 

elaborados pelo astrônomo do século XI de Córdoba, al-Zarqali (Azarquiel ) embora 

corrigido e ampliado a partir de observações recentes e precedido por uma 

introdução em castelhano e um prólogo em que é indicado que tais observações 

astronômicas foram feitas em Toledo na década de 1262 a 1272
692

. 

 

A realização destas Tablas alfonsíes, segundo o manuscrito de Antequera, provocou a 

reunião de mais de 50 astrônomos procedentes de diversas partes dos reinos hispânicos, como 

Toledo, Sevilha e Córdoba, além daqueles de Gasconha e Paris, entre outros lugares da 

Europa. Sua elaboração levou quase 30 anos de trabalho contínuo, entre 1250 e 1279. Ana 

Sánchez diz que “em sua elaboração participaram numerosos colaboradores, alguns de origem 

judaica e outros árabes ou cristãos; os colaboradores cristãos vieram principalmente de Aragão ou 

Itália, enquanto os tradutores judeus, que já foram mencionados, eram originalmente de Toledo”
693

. 

As Tablas Alfonsíes
694

 tiveram imensa importância, tendo valor fundacional para a 

astromagia medieval, tendo sido o “principal instrumento de cálculo astronómico en toda 

Europa” 
695

. Este texto foi conservado em um único manuscrito
696

: ff. 34v-73v del ms. 3306, 

Biblioteca Nacional de Madrid, editado no século XIX por Francisco Rico Sinobas, como 

parte da compilação de textos astronômicos afonsinos intitulada Libros del Saber de 

Astronomía. 

Em 2008, este texto recebeu novo tratamento e edição, por José Chabás y Bernard R. 

Goldstein, justamente em Toledo – o que confere um caráter ainda mais especial e que traz 

objeções importantes à edição anterior. Ana Sánchez destaca que das Tablas originais  

 

só se conservaram os cânones explicativos de seu manejo em cujo prólogo Isaac ben 

Sid e Yehudah ben-Moshe ha-Kohen esclarecem que eles corrigiram os erros que 

encontraram no trabalho de Azarquiel e que eles introduziram uma série de melhorias 

baseadas nas novas observações que eles mesmos realizaram com instrumentos de 
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 Ibid., 227: “Su contenido es el que se resumió ya en el apartado dedicado a la historia de la astrología, es 

decir, se trata de unas tablas que recogen los movimientos de los planetas basadas en las elaboradas por el 

astrónomo cordobés del siglo XI al-Zarqali (Azarquiel) aunque corregidas y ampliadas a partir de observaciones 

recientes y precedidas de una introducción en castellano y de un prólogo en el que se indica que tales 

observaciones astronómicas se hicieron en Toledo en la década de 1262 a 1272” (tradução livre do autor). 
693

 Ibid., 227: “en su elaboración participaron numerosos colaboradores, algunos de origen judío y otros árabes o 

cristianos; los colaboradores cristianos procedían en su mayoría de Aragón o Italia, mientras que los traductores 

judíos, de los que ya se habló, eran originarios de Toledo” (tradução livre do autor). 
694

 CHABÁS, J.; Goldstein, B. R. Diputación Pronvincial de Toledo, 2008.  
695

 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R. op. cit., p. 123. 
696

 Ao qual tive acesso em meu estágio doutoral na Espanha.  
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nova construção (...) Basicamente, a astronomia medieval é dividida em duas 

tradições principais, a grega / ptolomaica, representada pelo supracitado Almagesto e 

as Tablas Fáciles, pelo mesmo autor, e a tradição indiana representada por al-

Jwarizmi, a tradição andaluza é o resultado de ambas as correntes
697

.  

 

As Tablas Alfonsíes incluem uma série de tábuas astronômicas calculadas para a 

cidade de Toledo e um texto composto por um prólogo e 154 capítulos, ou cânones – 

desiguais em tamanho e extensão e conservados apenas em um manuscrito copiado em inícios 

do século XVI. Quanto ao conteúdo destes cânones, eles apresentam  

uma informação dirigida exclusivamente a especialistas na área; seguindo a edição 

moderna já mencionada acima, descobrimos que neles se incluem, entre outras 

questões, as diferentes eras usadas nas tabelas, bem como as correspondências entre 

eles (era Seléucida de Alejandro, era de César ou hispânica, era árabe, era de 

Yazdegird ou persa e era afonsina), um estudo do calendário juliano e do persa, os 

cálculos para a adaptação das posições dos planetas para outras localidades (uma vez 

que todos aqueles incluídos nas tabelas foram feitos para Toledo)
698

. 

 

Além destas informações dirigidas a especialistas ou iniciados na astronomia, havia 

subtabelas específicas para cada planeta, as equações que explicam como calcular a 

longitude real do Sol, a Lua, Saturno, Vênus e Mercúrio, bem como a declinação do 

Sol, as latitudes dos planetas, seus movimentos diretos e retrógrados, a visibilidade 

planetária e suas fases, os trânsitos, sua velocidade, as conjunções e oposições entre 

planetas, cálculos de eclipses solares e lunares, tabelas trigonométricas, cálculo e 

transformação de coordenadas, ortos, entardeceres e culminações da Lua, planetas e 

estrelas fixas, formas para determinar a hora da altura do Sol durante o dia e de uma 

estrela durante a noite, instruções para determinar o ascendente, as doze casas 

astrológicas e as posições dos planetas, isto é, os dados que são usados para a 

elaboração de um horóscopo e procedimentos para calcular as datas da quarta-feira de 

cinzas e da Páscoa
699

. 

 

Como se pode ver, o conteúdo das Tablas Afonsinas pode ser expresso em termos 

astronômicos ou astrológicos, pois ambas asmatérias não encontravam à época contradição 
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 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R. op. cit., p. 124: “sólo se han conservado los cánones explicativos de su 

manejo en cuyo prólogo Isaac ben Sid y Yehudah ben-Moshe ha-Kohen aclaran que han corregido los errores 

que encontraron en la obra de Azarquiel y que han introducido una serie de mejoras basadas en las nuevas 

observaciones que ellos mismos han realizado con instrumentos de nueva construcción (…) Básicamente, la 

astronomía medieval se divide en dos tradiciones principales, la griega/ptolemaica, representada por el 

mencionado Almagesto y las Tablas Fáciles, del mismo autor, y la tradición india representada por al-Jwarizmi, 

siendo la tradición andalusí el resultado de ambas corrientes” (tradução livre do autor). 
698

 Ibid.,  p. 124: “una información dirigida exclusivamente a especialistas en la materia; siguiendo la edición 

moderna ya mencionada con anterioridad encontramos que en ellos se incluyen, entre otras cuestiones, las 

diversas eras utilizadas en las tablas así como las correspondencias entre las mismas (era seléucida de Alejandro, 

era de César o hispánica, era arábiga, era de Yazdegird o persa y era alfonsí), un estudio del calendario juliano y 

del persa, los cálculos para la adaptación de las posiciones de los planetas a otras localidades (puesto que todos 

los incluidos en las Tablas se hicieron para Toledo)” (tradução livre do autor). 
699

 Ibid., pp. 124-125: “subtablas específicas para cada planeta, las ecuaciones que explican la forma de calcular 

la longitud verdadera del Sol, de la Luna, Saturno, Venus y Mercurio, así como de la declinación del Sol, las 

latitudes de los planetas, sus movimientos directos y retrógrados, la visibilidad planetaria y sus fases, los 

tránsitos, su velocidad, las conjunciones y oposiciones entre planetas, cálculos de eclipses solares y lunares, 

tablas trigonométricas, cálculo y transformación de coordenadas, ortos, ocasos y culminaciones de la Luna, los 

planetas y las estrellas fijas, formas para determinar la hora a partir de la altura del Sol durante el día y de una 

estrella durante la noche, instrucciones para determinar el ascendente, las doce casas astrológicas y las 

posiciones de los planetas, es decir, los datos que se utilizan para la elaboración de un horóscopo, y 

procedimientos para calcular las fechas del Miércoles de Ceniza y de Pascua” (tradução livre do autor). 
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nem a divisão cerrada e quase exacerbada como nos dias de hoje. De qualquer modo, esta 

obra se menciona frequentemente como “a mais importante do scriptorium afonsino devido à 

ampla repercussão que teve, como já indicado, e também ao fato de que reúne toda uma 

tradição anterior já em uso” 
700

. 

Ana G. Sánchez diz que “a estas Tabelas deve Afonso sua fama de sábio, razão pela 

qual se converte em herdeiro de uma longa lista de observadores e estudiosos dos astros” 
701

. 

Quanto aos Libros del Saber de Astronomía, alguns são simples traduções do árabe,  

como o Açafea, de Azarquiel, enquanto outros também supõem um trabalho de 

pesquisa, como o Libro de la ochava esfera, que atualiza as doutrinas de Ptolomeu 

seguindo os ensinamentos árabes e contrastando-os com os estudos realizados pela 

equipe afonsina. Uma parte importante desses livros, no entanto, é dedicada à 

resolução de problemas para determinar o funcionamento celeste, por exemplo, o 

livro da Alcora (ou esfera celeste), o dos Armellas (na esfera armilar), o da 

Astrolábio redondo, etc
702

.  

 

Em geral, estas obras astrológicas são traduções ou foram baseadas em obras árabes 

dos séculos XI e XII. As de caráter judiciário da produção afonsina astromágica são o 

Lapidario e o Libro de Las Cruces, de 1259, de Ubaid Allah, “considerado o primeiro tratado 

astrológico na língua castelhana e dedicado à previsão através do movimento dos astros de 

todos os aspectos relacionados com a existência humana” 
703

.  

No prólogo desta obra, revela-se uma preocupação com o conhecimento oculto a ser 

revelado, no qual o rei utiliza a metáfora do tesouro escondido na terra para fazer apologia da 

disseminação do conhecimento, pois de outra forma não teria serventia: 

Onde este nosso senhor sobredito, que muitos e diferentes ditos homens sábios viu, 

lendo que duas coisas do mundo que enquanto escondidas não prestam a nada: uma 

é conhecimento encerrado que não se amostra e a outra é tesouro escondido na 

terra, ele assemelhando-se a Salomão em buscar e espalhar os saberes, 

recuperando-se a perda e o declínio que haviam os latinos nas ciências da 

significações acima mencionadas, como o Livro das Cruzes que fizeram os sábios 

antigos que compartilhou Oveydalla, e espalha nas constelações das revoluções dos 

planetas e seus ajuntamentos 
704

. 
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Ou seja, mirando-se no rei bíblico Salomão, Afonso lamenta a perda das ciências pelos 

latinos e busca revelar os saberes antigos, escorando-se nos árabes. Encontra-se aí a 

transculturalidade em essência, como mencionada por Aline Dias da Silveira. O objetivo 

maior do scriptorium afonsino era espaladinar los saberes.  

Além disso, era mostrar a grandiosidade de sua obra e de seu reinado, associando 

Afonso X a grandes reis, sendo o principal deles o bíblico Salomão, além de outros grandes 

líderes políticos. Ao analisar este Libro de las Cruces, Carlinda Mattos evidencia que o 

interesse afonsino nesta obra – organizada e comentada por Oveydalla na versão árabe da 

tradução ao castelhano – ia além do astronômico:  

 

Mas Oveydalla não questiona o fato de sempre e toda a vez que Saturno estiver 

nessa posição e em tal linha de relação com os outros planetas, os prognósticos 

apresentados naquela obra se realizem. A questão reside tão somente em determinar 

a posição correta dos astros, para o que os prognósticos, as interpretações feitas nos 

sistema de cruzes, serão sempre corretas. Acreditamos, pela mesma razão, que não 

seja outro o objetivo e a razão pela qual Afonso X manda traduzir o Livro de las 

Cruzes
705

.  

 

Além do impacto em suas respectivas áreas, estas obras foram fundamentais no 

aspecto linguístico, devido ao seu esforço na tradução e incorporação de diversas palavras 

novas inexistentes no castelhano e de caráter científico, revisadas pelo próprio rei. 

Quanto à datação, em alguns casos se pode dar a data com certa exatidão, em outros 

não. Em 1256, teria sido traduzida la Açafea como a Ochava esfera (con uma segunda versão 

em 1276) e a Alcora. E em 1254 para o Libro complido de los iudizios de las estrellas, tratado 

astrológico de Ali ibn Abi-l-Ridjal (Aben Ragel) que estuda os signos do Zodíaco, dos 

planetas e suas qualidades, os movimentos celestes e sua influência na vida humana.  

Alguns destes livros foram “bastante difundidos, enquanto outros, em contrapartida, 

não eram bem conhecidos durante a Idade Média e apenas alguns manuscritos permanecem, 

os quais não foram publicados tardiamente” 
706

. 

Há outro compêndio astrológico cujo título completo é El libro de las formas et de las 

imágenes que son en los cielos e de las uertudes e de las obras que salen dellas en los 
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cuerpos que son deyuso del cielo de la luna. Dele se conserva um manuscrito apenas, que 

contém o índice e a tábua de matérias dos distintos tratados, precedidos da declaração na qual 

se indica que a coleção foi iniciada por ordem de Afonso X em 1276 e concluída em 1279. 

Outros tratados significativos que foram traduzidos no scriptorium afonsino são um 

compêndio de astronomia de Ibn al-Haitam, os cânones de al-Battani, o Quadripartitum de 

Ptolomeu (considerado o livro de astrologia mais importante do medievo) junto ao comentário 

de Ibn Ridwan:  

O Tetrabiblos ou Quadripartitum é, sem dúvida, o tratado astrológico mais difundido 

e comentado de todos os tempos. No entanto, havia dúvidas sobre sua autenticidade  

- até que foi estabelecida por Franz Böll em 1894 - por causa da animosidade geral 

em considerar Ptolomeu como um astrólogo. Foi traduzido novamente por Hunayn 

b. Ishāq (século IX), em uma versão que foi posteriormente comentada por 'Alī b. 

Ridwān, no século XI. Esta última, a mais utilizada pelos astrólogos, foi vertida para 

o espanhol no tempo de Afonso X, provavelmente por Yehudah Moše ha-Kohen e 

do romance ao latim por Egidio de Tebaldis, alguns anos depois, no período de 

retradução do scriptorium afonsino
707

.  

 
 

Perderam-se as traduções ao castelhano do Quadripartitum e do compêndio de Ibn al-

Haitam, as quais conhecemos a partir de sua versão latina. Estas são apenas algumas das 

vicissitudes experimentadas pela transmissão textual da astromagia medieval.  

É a partir da tradução toledana, intitulada Quadripartitum que esta obra é     

“impulsionada ao Renascimento, onde obtém um lugar de destaque nos estudos universitários, 

como sabemos, entre outras referências, pelo programa de estudos que J. Paul de Fundis fixa 

em relação ao ensino de astrologia” 
708

. Daí este manual ptolomaico divide o protagonismo 

em matéria judiciária com o Libro Conplido.   

Este Libro conplido en los iudizios de las estrellas foi traduzido duas vezes para o 

latim no scriptorium régio por ordem de Afonso X, com o nome de Liber Magnus et 

Completus de Iudiciis Astrologiae. “Para realizar este trabalho foram necessários bons 
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latinistas e parece que vários deles eram originalmente da Itália (Egidio de Tebaldis de Parma, 

Pedro de Reggio), mas havia também alguns espanhóis, como Alvaro de Oviedo” 
709

.  

São incluídos também nos Libros del Saber de Astronomía os chamados Libros sobre 

relojes, que Afonso mandou escrever para as práticas astronómicas que ele considerava 

imprescindíveis, neste contexto de desenvolvimento das ciências astromágicas e tensão com a 

Igreja, que muitas vezes as associava a heresias que estas obras foram escritas. Como o Libro 

conplido en los iudizios de las estrellas, cujo motivo central é 

a adivinhação correta baseando-se na influência dos astros; parte-se da certeza de 

que tudo o que vai acontecer é suscetível de ser adivinhado e que os astros 

influenciam todos os campos de atividade, de modo que, juntamente com a 

topografia astronômica, os traços da vida cotidiana aparecem em toda a sua 

amplitude, dos negócios aos amores e desamores, as batalhas, ações judiciais, etc. 

Aqui se defende a ideia, portanto, que através dos astros e com a ajuda de Deus, 

tudo pode ser antecipado 
710

. 

 

O interesse e a difusão do tema demonstram o êxito deste manual astrológico, 

traduzido logo em seguida ao latim (duas vezes), uma delas no próprio século XIII, além do 

hebraico, alemão, traduções parciais ao inglês e ao holandês, e talvez ao francês e ao catalão 

(hoje perdidas). Ana G. Sanchéz diz que  

Algo parecido podemos dizer do Livro das Cruzes, obra que vem complementar de 

alguma forma a anterior, pois trata da adivinhação relacionada aos assuntos que 

podem afetar mais diretamente o rei e as relações com seus súditos. O original é 

atribuído a Oveidalla ou Obeidala, que poderia ser identificado com o astrólogo 

árabe Abu Marwan Ubayd Allah ben Jalaf al-Istiyi, cujos fragmentos originais do 

trabalho são preservados em El Escorial.
711

. 

 

Quanto ao Libro de las formas et de las imágenes, trata-se de uma  

 

coleção originalmente formada por onze textos diferentes, dos quais dez deles são 

lapidários, tratados sobre as propriedades das pedras em relação aos corpos celestes, 

ou de acordo com os sinais que as pedras gravaram transformando-as em talismãs, e 

um tratado único de características diferentes é o terceiro, que trata da influência de 

estrelas, planetas e constelações em homens nascidos sob seu signo. Cada tratado é 

de um autor diferente, difícil de identificar em geral: Abolays, Timtim (Tumtum), 

Pitágoras, Yluz, Yluz e Belienus (Belenus ou Apolônio de Tiana), Plínio e Belienus, 
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Utarit, Ragiel (Aly Aben Ragel), Yacoth e Aly; somente o último tratado é 

apresentado como anônimo
712

 

 

 

Esta obra, assim como o Picatrix e o Liber Razielis, foi reutilizada nos anos 1270 pela 

corte afonsina na elaboração de um tratado astromágico zodiacal e planetário do qual seis 

livros são conservados: Libro de los paranatellonta, Libro de los decanos, Libro de la Luna, 

Libro de las imágenes de los doce signos, Libro de Marte e Libro de Mercurio. É esta obra 

que a época moderna denomina Astromagia ou Libro de astromagia, que na verdade se trata 

de manuscrito incompleto, de título desconhecido e que se conserva na Biblioteca Vaticana, 

dentre os latinos procedentes da coleção da Rainha Cristina da Suécia. Foi redescoberto por 

Aby Warburg em 1911 e traz o repertório mais completo de imagens de cerimônias mágicas 

de toda a Idade Média. O Libro de Astromagia constitui-se da mesma matéria que o Picatrix, 

sendo que trechos de ambas as obras são utilizados pelos tradutores para explicações de temas 

em comum: 

 

Pela perspectiva da astromagia, que objetiva aplicar na prática esse princípio para a 

obtenção de um objetivo, o mago/filósofo possuiria o conhecimento e a habilidade 

de captar de forma mais intensa essas qualidades do intelecto (através de rituais), de 

concentrá-las em imagens e/ou objetos (talismãs) e de redirecioná-las para um 

objetivo. O Gāyat al-hakīm é, indubitavelmente, uma obra de astromagia (ou magia 

astral), e assim foi entendido pelo rei Afonso X e seus colaboradores, que 

mesclaram trechos do Libro de Astromagia e do Picatrix na tradução e reelaboração 

das obras, a guisa de esclarecerem passagens complicadas e completá-las com 

ilustrações
713

. 

 

 

Ana G. Sanchéz diz que “as práticas astrológicas medievais cobrem aspectos tão 

variados como cosmologia, previsão do tempo, alquimia, agricultura ou medicina” 
714

. Mas 

ressalta também a relação com as correntes tradicionais do pensamento esotérico, “fato que 

necessariamente lhes dá uma aura suspeita diante dos observadores mais críticos, ao mesmo 

tempo em que também aos estudiosos dessas questões”
715

. 
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Infelizmente muitos textos afonsinos, incluindo astromágicos, se perderam, tanto que 

de alguns que só se conservam traduções e manuscritos parciais, e outros apenas em outras 

línguas não-castelhanas. É o caso da Escala de Mahoma, do Picatrix ou do Liber Razielis. 

Ao final de todo este levantamento, resta louvar o trabalho fundamental de Afonso X e 

seu scriptorium régio composto dos mais destacados sábios na compilação e transmissão de 

todo o material textual e iconográfico da astromagia de tradições tão distintas, levando-as a 

uma Europa cristã cuja ascensão da crítica anti-herética era crescente. Um interesse pessoal 

que ultrapassou barreiras culturais. A escrita afonsina funcionou, assim, de forma quase 

alquímica – transmutando um saber antigo que teria se perdido de outra forma sem este 

trabalho tradutório: 

No tempo de Afonso X o Sábio ainda era possível, apesar da desconfiança e da 

rejeição da Igreja, separar o que poderiam ser algumas práticas supersticiosas com 

base mais ou menos teórica daquelas que colecionavam uma longa tradição que na 

época era eminentemente científica. É neste contexto que o trabalho astrológico 

compilado deve ser colocado graças à iniciativa real. A conexão de todos esses 

textos com disciplinas como astrologia e magia não deve diminuir sua importância, 

muito menos valor, já que eles reúnem um conhecimento transmitido por séculos e 

supõem a superação de barreiras não apenas temporais, mas também culturais, 

religiosas e lingüísticas. O mérito de Afonso X e seus colaboradores é nesse sentido 

mais do que considerável
716

. 

 

Longe de associar estes saberes a práticas diabólicas, Afonso X buscou absorvê-los 

como manuais para o entendimento maior de Deus, seus mistérios e os segredos da natureza, 

o que era bastante ousado para uma época em que “havia uma questão que era claramente 

incompatível com qualquer abordagem religiosa: a predestinação. Este assunto tem sido 

amplamente debatido entre filósofos de todas as religiões devido à sua importância” 
717

. O ser 

humano era livre, mas ao mesmo tempo dependente da vontade divina.  

A prática mágica era, no scriptorium afonsino, harmonizada com o monoteísmo:   

“tudo depende da confiança em Deus e da pureza do coração e da alma. Quando essa premissa 

já foi alcançada, então, segue a necessidade do conhecimento da natureza dos planetas e do 

pedido a fazer”
718

. Por outro lado, a Igreja oscilará diante destas disciplinas, contraditórias a 

                                                           
716

 Ibid., p. 254: “En la época de Alfonso X el Sabio todavía era posible, pese a la desconfianza y rechazo de la 

Iglesia, separar lo que podían ser algunas prácticas supersticiosas con más o menos fundamento teórico de las 

que recogían una larga tradición que en ese momento era eminentemente científica. Es en ese contexto donde se 

debe situar la obra astromágica recopilada gracias a la iniciativa real. La conexión de todos esos textos con 

disciplinas como la astrología y la magia no debe restarles importancia ni mucho menos valor, puesto que reúnen 

un conocimiento transmitido durante siglos y suponen la superación de barreras no sólo temporales, sino también 

culturales, religiosas y lingüísticas. El mérito de Alfonso X y de sus colaboradores es en ese sentido más que 

considerable” (tradução livre do autor). 
717

 Ibid.,  p. 240:  “había una cuestión que era claramente incompatible con cualquier planteamiento religioso: la 

predestinación. Este tema ha sido ampliamente debatido entre los filósofos de todas las religiones debido a su 

importancia” (tradução livre do autor). 
718

 SILVEIRA, op. cit, 2015, p. 183. 



255 

 

seus dogmas, de forma progressivamente intransigente, o que faz o esforço afonsino parecer 

ainda mais ousado, elevando e consolidando sua superioridade régia e seu scriptorium como 

locais privilegiados de proteção ao saber condenado pelos clérigos.  

Esta postura de proteção aos saberes de outras tradições se estendia a mouros e judeus 

e foi, segundo Aline Dias da Silveira, fundamental para a movimentação dos saberes na Baixa 

Idade Média: 

o tratamento das minorias religiosas na Península Ibérica pelos monarcas 

muçulmanos e cristãos consiste em relações complexas que mesclam a 

instrumentalização das identidades culturais em favor dos respectivos projetos 

políticos com relações pessoais, as quais possuíam na época um sentido e um valor 

de legitimidade imensamente maior que na modernidade. Dessa forma, o fato de que 

os mouros e os judeus de Castela estavam sob a proteção de Afonso X significa, na 

prática, a doação de mesquitas para a comunidade judaica transformá-las em 

sinagogas em Sevilha, ou a criação de uma universidade trilíngue na mesma cidade, 

onde o árabe, o latim e o castelhano foram ensinados.19 Por outro lado, significa 

também que o rei pode tomar o que quiser de seus protegidos e movimentar suas 

comunidades como bem entender
719

. 

 

 

Porém, ainda foi como rei cristão que Afonso buscou conciliar a ortodoxia cristã com 

a astrologia judiciária não apenas nas obras astromágicas mas de autoria própria, como o faz 

no Setenario e até mesmo na General Estoria, que contém um tratado sobre adivinhação e 

artes mágicas. Este projeto cultural era uma extensão e amálgama de seu projeto político, que 

supunha, entre outras coisas:  

dissociar latinidade e saber, superando assim as tradições e preconceitos anteriores, 

admitindo pela primeira vez o conhecimento não-cristão em pé de igualdade e 

independentemente do fenômeno religioso. Para Dom Afonso, esse conhecimento 

fazia parte de seus deveres como rei, e não apenas para adquiri-lo pessoalmente, mas 

para fomentá-lo entre seu povo, pois, em sua opinião, só os tiranos querem manter o 

povo na ignorância para evitar que se levantem contra eles
720

. 

 

O rei sábio certamente não ficou apenas no terreno da tradução e da teoria destas 

obras, que se tratavam sobretudo de manuais práticos de astromagia. Seu interesse por magia 

e astrologia incluía a judiciária, de viés preditivo. Além disso, o fato de serem as obras em 

maior quantidade de produção em seu scriptorium também denotam que seu estudo e difusão 

eram parte integrante de seu projeto político-cultural. 

 

O legado de Afonso X, de qualquer modo, foi, como temos apurado, de valor 

incalculável em termos de questões científicas, especialmente no que diz respeito às 

tabelas astronômicas, que lhe deram fama de sábio em seu tempo, como dissemos, 
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de manera personal, sino para fomentarlo entre su pueblo, puesto que según su opinión sólo los tiranos desean 

mantener en la ignorancia a sus gentes para evitar que se levanten contra ellos” (tradução livre do autor). 
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mas também em outros assuntos de considerável importância no que diz respeito à 

legislação ou à história da própria língua castelhana; a tudo isso ficará sempre unido 

o nome do Astrólogo
721

. 

 

A base de toda esta produção astromágica afonsina pode ser condensada no prólogo do 

Lapidario, cuja reprodução aqui será a da edição moderna do manuscrito h.I.15 da Biblioteca 

de El Escorial
722

. Este prólogo do Lapidario cita Aristóteles, entre outros sábios da 

Antiguidade, como autor de um livro no qual estuda 700 pedras e suas respectivas qualidades, 

ainda que o Lapidario afonsino incluísse em sua origem 360 pedras no total, afirmando sua 

perfeição.  

Aristóteles, que foi mais completo que os outros filósofos, e o que mais 

naturalmente mostrou todas as coisas pela razão verdadeira, e as fez entender 

completamente como elas são, disse que todas as coisas que são apenas véus se 

movem e endereçam pelo movimento dos corpos celestes, pela virtude que eles têm, 

como Deus ordenou, que é a primeira virtude e onde todos os outros a possuem. E 

ele mostrou que todas as coisas do mundo são tão presas e recebem virtude umas das 

outras; as mais vis, das mais nobres. E essa virtude parece de alguma forma mais 

manifesta, assim como em animais e plantas; e em outras mais escondida, assim 

como em pedras e metais
723

. 

 

Aristóteles era um grande modelo para Afonso X, que certamente lhe admirava e o 

reconhecia como se diz textualmente nesta passagem como o mais perfeito de todos os 

filósofos: fue más cumplido de los otros. 

Como se vê, esta obra astromágica ajuda a entender todo o propósito e funcionamento 

do scriptorium afonsino e sua dedicação escolástica em compilar e difundir os saberes, 

mesmo que os não-cristãos na escrita textual, lutando assim contra o esquecimento e visando 

a eternidade. O objetivo maior era transmitir culturas e conhecimentos entre seus súditos-

leitores contemporâneos e vindouros por meio de um verdadeiro sincretismo científico. As 

circunstâncias em que Afonso X reinou, seus interesses históricos e inclinações pessoais 

“tornaram factível uma colaboração multicultural que não é necessário idealizar a outros 
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 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R., op. cit., p. 255: “El legado de Alfonso X en cualquier caso fue, como 

hemos venido constatando, de incalculable valor en cuanto a temas científicos se refiere, especialmente en lo que 

respecta a las Tablas astronómicas, que le dieron ya fama de sabio en su época, como dijimos, pero también en 

otras cuestiones de considerable importancia en cuanto a legislación o para la historia misma de la lengua 

castellana; a todo ello quedará para siempre unido el nombre del ―Estrellero” (tradução livre do autor). 
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 A que obtive durante meu estágio doutoral na Espanha e que foi base da edição de Sagrario Rodríguez M. 

Montalvo («Lapidario» (según el manuscrito escurialense H.I.15), Madrid, Gredos, 1981). Encontra-se, 

atualmente, digitalizada na Biblioteca Virtual Cervantes. 
723

 AFONSO X, Lapidario, Prólogo: “Aristóteles, que fue más cumplido de los otros filósofos, y el que más 

naturalmente mostró todas las cosas por razón verdadera, y las hizo entender cumplidamente según son, dijo que 

todas las cosas que son sólo velos se mueven y se enderezan por el movimiento de los cuerpos celestiales, por la 

virtud que han de ellos, según lo ordenó Dios, que es la primera virtud y donde la han todas las otras. Y mostró 

que todas las cosas del mundo son como trabadas, y reciben virtud unas de otras; las más viles, de las más 

nobles. Y esta virtud parece en unas más manifiesta, así como en las animalias y en las plantas; y en otras más 

escondida, así como en las piedras y en los metales” (tradução livre do autor). 
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níveis, coisa que seria impossível por outra parte, pois sabemos que a história revela episódios 

que contradizem essa ideia”
724

.  

Além da inclinação pessoal, obviamente havia nesse imenso esforço de Afonso X na 

tradução dessas obras astromágicas algo a mais que o gosto pelo conhecimento, que deveria 

ser prático:  

não se deve esquecer que, antes de tudo, ele é o rei de Castela e Leão e o 

pragmatismo exercido por Afonso pode ser percebido não só em sua prática política 

em relação à nobreza e às minorias religiosas, mas, indubitavelmente, também em 

seu scriptorium. Aliás, ambos se entrelaçam a constituírem uma obra única
725

. 

 

Mas é, de fato, de fascinar e surpreender que tal scriptorium tenha levado a cabo o 

empreendimento cultural e fomento de uma cultura escrita deste porte, em uma sociedade 

cristã que só vai acentuando sua perseguição a outras tradições culturais e religiosas, que vai 

culminar ironicamente na Inquisição e no Index, que ordena o banimento inclusive de tratados 

astromágicos. 

 

2.5  – Produção lúdica 

 

 

Como tem sido visto aolongo dessa tese,   Afonso X legou-nos uma vasta obra, não só 

poética, como histórica, científica e jurídica. Além disso houve espaço para o lúdico, que teve 

seu espaço no medievo, contrariando muito do que o senso comum atribui ao período: 

O homem medieval brinca porque acredita vivamente naquela maravilhosa sentença 

bíblica que associa o brincar da Sabedoria divina à obra da Criação: quando Deus 

criou o mundo e fez brotar as águas das fontes, assentou os montes, fez a terra e os 

campos, traçou o horizonte, firmou as nuvens no alto, impôs regras ao mar e 

assentou os fundamentos da terra "ali estava Eu (a Sabedoria divina) com Ele como 

artífice, brincando (ludens) diante dEle todo o tempo; brincando (ludens) sobre o 

globo terrestre, e minhas delícias são estar com os filhos dos homens" (Prv 8,30-

31)
726

. 

 

Afonso X patrocinou uma produção lúdica representada pelos Libro de jogos (entre os 

quais o xadrez e os dados), que “mostra-nos uma faceta mais lúdica da cultura cortesã”
727

. 
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 GONZÁLEZ SÁNCHEZ, Ana R. Tradición y Fortuna De Los Libros De Astromagia Del Scriptorium 

Alfonsí. Tese de Doutorado em Filologia Espanhola (Facultad de Filosofía y Letras de la Universidad Autónoma 

de Madrid). 2011, p. 256: “hicieron factible una colaboración multicultural que no es necesario idealizar a otros 

niveles, cosa que sería imposible por otra parte, pues sabemos que la historia desvela episodios que contradicen 

esa idea 
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 SILVEIRA, Aline Dias da. Saber em movimento na obra andaluza Gāyat al-hakīm, o Picatrix: 

problematização e propostas. Revista Diálogos Mediterrânicos, N. 9, Dez/2015, p. 187. 
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 LAUAND, Luiz Jean. “Aspectos do lúdico na Idade Média”. Revista da Faculdade de Educação da USP. V. 

17 N. 1-2 (1991), p. 37. Disponível em: http://www.revistas.usp.br/rfe/article/view/33463 . Acesso em: 17 jan 

2017. 
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 LOPES, Graça Videira; Ferreira, Manuel Pedro et al. (2011-), Cantigas Medievais Galego Portuguesas [base 

de dados online]. Lisboa: Instituto de Estudos Medievais, FCSH/NOVA. [Consulta em 17 jan 2017] Disponível 

em: <http://cantigas.fcsh.unl.pt >.  
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2.5.1– Libro de los Juegos, Acedrex, Dados e Tablas 
 

Assim como as outras produções textuais, o Livro de Jogos elaborado no scriptorium 

régio afonsino tornou-se referência à época e posteriormente. No caso iconográfico, a 

importância se amplia ainda mais. As 150 miniaturas do Libro de los Juegos de Ajedrez, 

Dados y Tablas constituem um dos mais belos e significativos testemunhos da pintura de 

corte do monarca e até mesmo da Europa, inserindo-se no contexto intercultural e de 

consolidação de uma cultura escrita.  

Este livro é um expoente claro da sabedoria de Afonso X e de seu projeto político-

cultural aberto a outras tradições e saberes não-cristãos, sendo o grande transmissor da cultura 

oriental na Península Ibérica e no continente europeu. Na realização desta obra contou com 

colaboradores muçulmanos, judeus e cristãos, que buscavam as fontes adequadas para a 

finalização desta obra.  

Ao contrário do que pode parecer, contudo, seu esforço não foi apenas compilatório, 

pois deu origem a novas tradições e transmissões textuais, trazendo problemas, língua, 

palavras e retórica totalmente renovadas e inéditas em tamanha extensão. No caso do Livro de 

Jogos, incluiu novas regras no movimento das peças de xadrez, por exemplo.  

Em duas passagens deste livro o rei Afonso aparece jogando xadrez e pode ser 

reconhecido pelo símbolo de leões e castelos, ainda que o texto não o identifique.  

O Libro de los Juegos de Ajedrez, Dados y Tablas é o códice afonsino mais completo 

no que se refere a dados sobre sua elaboração, como aparece no parágrafo final de seu 

prólogo:  

Este livro foi iniciado e acabado na cidade de Sevilla a mando do nobre Rei Don 

Afonso, filho do mui nobre Rei Don Fernando e da Rainha Dona Beatriz Senhora de 

Castela e de Leão, de Toledo, de Galícia, de Sevilha, de Córdoba, de Múrcia, de 

Jaén, de Badaioz e do Algarve. Em trinta e dois anos que o rei sobredito reinou. Na 

era de mil, trezentos e vinte e um anos
728

 

 

Esta data equivale a 1283 em nosso calendário, apenas um ano antes da morte do rei 

sábio, em 4 de abril de 1284. Foi uma de suas últimas obras, talvez por isso seu epílogo esteja 

eivado de um sentimento pessimista, tendo sido ditado por Afonso apenas alguns meses antes 

de sua morte, daí o monarca se referir a seu reinado como já concluído: “en treynta e dos 
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 (Folio 97 r): “Este libro fue començado e acabado en la cibdat de Seuilla por mandado del muy noble Rey 

don Alffonso, fijo del muy noble Rey Don Ferrando e de la Reyna Donna Beatriz Sennor de Castiella e de Leon. 

de Toledo de Gallizia de Seuilla de Cordoua de Murcia de Iahen de Badaioz e dell Algarue. en treinta e dos 

annos que el Rey sobredicho regno. En la era de mill e trezientos e veinte e un anno” (tradução livre do autor). 
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annos que el Rey sobredicho regno”. Este tom melancólico se repete em seu testamento, como 

se verá adiante.  

Trata-se do momento final da vida deste rei, já afligido pelas tentativas de sublevação 

por seu próprio filho Sancho, a quem acusa de traição e tenta deserdar, mas foi abandonado 

pela maioria dos bispos e cidades castelhanas, o que talvez explique a amargura em alguns 

trechos do Libro de Ajedrez, por meio de uma metáfora com o que acontecia em seu próprio 

reino: “como dão xeque ao rei, que é a maior peça de todas, que é uma maneira de afrontar ao 

senhor com direito, e de como dão mate, que é uma maneira de grande desonra, assim como 

se o vencessem ou matassem”
729

. 

Ao fim de sua vida, sentido-se derrotado, Afonso registrou neste livro uma reflexão 

sobre o dilema baseado em uma lenda indiana que aparece no folio 2v, onde se pergunta se é 

mais conveniente para a vida, o reinado e o tabuleiro de jogos a sabedoria ou o azar. 

  

 

 

IMAGEM 13: Miniatura do rei Afonso em seu trabalho intelectual no scriptorium régio 
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 Folio 2v.: “(...) como dan xaque al rey, que es el mayor trebeio de todos los otros, que es una manera de 

afrontar al sennor con derecho, e de comol dan mate, que es una manera de grant desonrra, assi como sil 

uenciessen ol matassen” (tradução livre do autor). 
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Imagem 14: O rei em seu scriptorium 

Libro de Ajedrez, Biblioteca del Monasterio de El Escorial, ms. T-I-6, Folio 1r 
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Imagem 15: o scriptorium régio em plena atividade 

Libro de Ajedrez, Biblioteca del Monasterio de El Escorial, ms. T-I-6, Folio 1r 
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2.6  – Traduções narrativas 

     
 

Convém considerar, ao utilizar narrativas enquanto fontes históricas, que a escrita – 

ainda mais a medieval – constrói o poder, mas é igualmente construída por ele. Não se pode, 

assim, negar o caráter estruturante de sua escrita, ainda que a vocalidade mantivesse sempre 

sua importância. Afonso X não descuidou disso, pois reivindicara não só a lei (fueros, Siete 

Partidas, por exemplo) como base de seu poder, como também a narração histórica (Crónica 

General, General Estória) e a poética, com as Cantigas de Santa Maria
730

. O retrato ideal do 

rei medieval estabelecido pelos Espelhos de príncipes postula que ele não deve ser
 

 

apenas valente e corajoso na guerra, para defender a paz e o bem comum, mas 

igualmente justo, humilde, caridoso e magnânimo. Além do mais, quer-se que ele 

seja sábio, quer dizer, cuidadoso com as verdades divinas e bem instruído em 

numerosas disciplinas, como foi mais do que qualquer outro Afonso X de Castela; e 

repete-se, seguindo o Policraticus de João de Salisbury o adágio segundo o qual ‘um 

rei iletrado é como um asno coroado’
731

. 

 

Fez parte do projeto político afonsino valorizar línguas vulgares hispânicas, 

concorrendo assim para a valorização de si e de seu reino – e para a conformação de 

identidades particulares e uma mais geral, em face, por exemplo, do latim erudito já em 

desuso na fala. Há que se relembrar as incorporações árabes e hebraicas em sua escrita, uma 

das características específicas e ambíguas de seu reinado, concorrendo para sua integração 

social pelo viés cultural.  Esta foi, inclusive, a principal interseção entre os mundos cristão e 

muçulmano em seu reinado.  

Convém lembrar que o campo cultural só se autonomiza plenamente diante do político 

na modernidade. A significação das obras medievais, incluindo as afonsinas, passava pelo 

caráter estruturante de suas narrativas e pela recriação receptiva e sensorial do súdito-

espectador. Afonso X se utilizou, mais do que qualquer outro monarca, da escrita do poder em 

favor de um projeto político maior, de envergadura continental, inclusive se apropriando de 

outras tradições culturais por meio de suas traduções, não apenas astromágicas, mas também 

narrativas, como Calila y Dimna e El Libro de la Escala de Mahoma.  
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 Pode aparecer na forma abreviada CSM. 
731

 BASCHET, Jérôme. A Civilização Feudal : Do Ano Mil à Colonização da América. Rio de Janeiro: Editora 

Globo, 2006, p. 158.  



263 

 

 2.6.1– Libro de Calila y Dimma 

 

Calila e Dimna teve sua tradução para o castelhano em 1251, ordenada pelo então 

infante Afonso, futuro Afonso X de Castela. Trata-se da obra mais importante de Ibn Al-

Mukafa e foi traduzida para diversas línguas.  Já no século IX a obra havia sido traduzida de 

volta ao persa, tanto em prosa como uma versão em versos. A tradução afonsina foi oferecida 

como presente à Joana de França, esposa de Filipe, o Belo. Ela, por sua vez, incumbiu Ramon 

de Bèziers de traduzi-la para o latim. 

Existem vários manuscritos árabes de Calila e Dimna, mas nenhum deles é o original 

de Ibn Al-Mukafa e há várias diferenças estilísticas entre eles, de maneira que é difícil 

reconstruir exatamente a tradução original. Sabe-se, porém, que esta e outras obras de Ibn Al-

Mukafa contribuíram para o desenvolvimento da literatura árabe em prosa, inspirando 

imitadores e artistas. Trata-se do primeiro texto narrativo de contos em língua castelhana: 

 

Calila e Dimna, primeira coleção de contos em castelhano, foi traduzida diretamente 

do árabe em 1251, e sua origem remete à literatura hindu, especificamente a livros 

chamados nitizãstra (niti, 'conduta' e zãstra, 'instrumento de aprendizagem'); sua 

extensa peregrinação textual e as inúmeras versões de que foi objeto são uma mostra 

evidente do sucesso e da sobrevivência deste trabalho em diferentes culturas, épocas 

e contextos literários, sem perder, apesar das modificações, acréscimos ou 

supressões, sua entidade de manual de formação
732

. 

 

As versões medievais de Calila e Dimna são exemplos, assim, de transmissão e 

movimento interculturais e textuais, pois a obra foi traduzida duas vezes ao castelhano – uma 

no século XIII, a partir do árabe e outra no XV, baseada no texto latino de Juan de Capua 

(que, por sua vez, provém da versão hebraica realizada por Rabí Joel no século XIII)! A obra 

foi conhecida no castelhano, então, por duas vias: a oriental e a ocidental.  

 

Graças à versão de Juan de Capua, Directorium vitae humanae, alias parabolae 

antiquorum sapientium (entre 1262 e 1268), Calila e Dimna espalhou-se pela Europa 

e numerosas traduções foram realizadas, incluindo uma alemã, Das Buch der 

Beispiele der alten Weisen (O livro dos exemplos dos antigos sábios) e a castelhana, 

o Exemplario contra os enganos e perigos do mundo, impresso em Saragoça em 

1493
733

. 
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 HARO CORTÉS, Marta. Calila e Dimna. Exemplario contra los engaños y peligros del mundo. Valencia : 

Publicacions de la Universitat de València, 2007. p. 11:  “El Calila e Dimna, primera colección de cuentos en 

castellano, fue traducido directamente del árabe en 1251, y su origen remite a la literatura hindú, en concreto a 

los libros denominados nitizãstra (niti, ‘conducta’ y zãstra, ‘instrumento de aprendizaje’); su extenso peregrinaje 

textual y las innumerables versiones de que fue objeto son una muestra evidente del éxito y de la pervivencia de 

esta obra en diferentes culturas, épocas y contextos literarios, sin perder, a pesar de las modificaciones, adiciones 

o supresiones, su entidad de manual de formación” (tradução livre do autor). 
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 Ibid., p. 11: “Gracias a la versión de Juan de Capua, Directorium vitae humanae alias parabolae antiquorum 

sapientium (entre 1262 y 1268), el Calila e Dimna se difundió por toda Europa y se llevaron a cabo numerosas 

traducciones, entre ellas una alemana, Das Buch der Beispiele der alten Weisen (El libro de los ejemplos de los 
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Esta versão do século XV é editada por Marta Haro Cortés, que afirma:  

Esta versão, dado o seu interesse e o importante lugar que ocupa na evolução e 

transmissão de contos castelhanos medievais, tem sido o objeto de estudo deste 

volume, concebido para oferecer uma visão completa e precisa da obra. O 

Exemplario contra os enganos e perigos do mundo desfrutou de um grande sucesso 

editorial, com reimpressões sucessivas, lindamente feitas, que duraram até meados 

do século XVI. Pode-se afirmar, sem dúvida, que esse foi o caminho que permitiu ao 

público da Idade de Ouro conhecer as antigas fábulas orientais, já que a difusão da 

versão afonsina foi muito reduzida e limitada aos círculos de nobreza. Surpreende, 

então, a escassa atenção que até agora tem recebido dos estudiosos; fato que tenta 

paliar com esse trabalho em equipe
734

. 

  

Trata-se da única edição recente desta obra, partindo do editio princeps (Zaragoza, 

Pablo Hurus, 1493), conservado na Biblioteca Nacional de Madrid (I-1994). 

Em seguida, é apresentada a edição do Exemplario contra os enganos e perigos do 

mundo, feita por Antonio Doñas Beleña, Héctor Hernández Gassó e Diego Romero 

Lucas, todos da Univesitat de València. Não há dúvida de que era essencial realizar 

essa tarefa, uma vez que atualmente não há edição moderna do texto disponível. Os 

três incunábulos (Zaragoza, Pablo Hurus, 1493, Zaragoza, Pablo Hurus, 1494 e 

Burgos, Fadrique de Basilea, 1498) foram levados em conta e a editio princeps foi 

tomada como base textual, corrigindo os erros, lacunas e omissões desta primeira 

impressão. A edição é acompanhada das gravuras e, também, das frases que 

aparecem na margem; desta forma, o texto é apresentado com todos os seus 

componentes, permitindo uma leitura completa e fiel do mesmo. Os motivos 

folclóricos dos contos também estão incluídos no apêndice.
735

. 

 

O valor desta obra é inestimável, em especial para o scriptorium afonsino e para as 

origens da prosa e da ficção, assim como para a história da língua. Em terras castelhanas e 

hispânicas ficou conhecida pelo nome dos protagonistas das duas primeiras estórias:          

“No ramo oriental, e em versões que dependem diretamente dele, como é o caso da castelhana 

                                                                                                                                                                                     
sabios antiguos) y la castellana, el Exemplario contra los engaños y peligros del mundo, impresa en Zaragoza en 

1493” (tradução livre do autor). 
734

 Ibid., p. 11: “Esta versión, dado su interés y el importante lugar que ocupa en la evolución y transmisión de la 

cuentística castellana medieval, ha sido el objeto de estudio de este  volumen, pensado para ofrecer una visión 

completa y precisa de la obra. El Exemplario contra los engaños y peligros del mundo gozó de un gran éxito 

editorial, con sucesivas reimpresiones, de bella factura, que se prolongaron hasta mediados del siglo xvi. Puede 

afirmarse, sin lugar a dudas, que ésta fue la vía que permitió al público del Siglo de Oro conocer las viejas 

fábulas orientales, ya que la difusión de la versión alfonsí fue muy reducida y limitada a los círculos nobiliarios. 

Sorprende, pues, la escasa atención que hasta ahora ha recibido de los estudiosos; hecho que se intenta paliar con 

este trabajo en equipo” (tradução livre do autor). 
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 Ibid., p. 11: “A continuación, se presenta la edición del Exemplario contra los engaños y peligros del mundo, 

realizada por Antonio Doñas Beleña, Héctor Hernández Gassó y Diego Romero Lucas, todos de la Univesitat de 

València. No cabe duda de que era imprescindible llevar a cabo este cometido, ya que en la actualidad no se 

dispone de ninguna edición moderna del texto. Se han tenido en cuenta los tres incunables (Zaragoza, Pablo 

Hurus, 1493; Zaragoza, Pablo Hurus, 1494 y Burgos, Fadrique de Basilea, 1498) y se ha tomado como base 

textual la editio princeps, subsanando los errores, lagunas y omisiones de esta primera impresión. La edición va 

acompañada de los grabados y, también, de las sentencias que aparecen al margen; de este modo, el texto se 

presenta con todos sus componentes, permitiendo una lectura completa y fiel del mismo. También se aportan, en 

apéndice, los motivos folclóricos de los cuentos” (tradução livre do autor). 
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afonsina, a obra é geralmente conhecida pelo nome dos dois chacais, Calila e Dimna, 

protagonistas apenas das duas primeiras histórias” 
736

. 

O livro inicia em seu prólogo com um elogio aos filósofos, responsáveis desde a 

antiguidade em resguardar e disseminar o saber, por meio de exemplos:  

Os filósofos entendidos de qualquer lei e de qualquer língua sempre buscaram e 

trabalharam para buscar o saber, e de representar e ordenar a filosofia; e eram tidos 

para fazer isso. E acordaram e disputaram sobre isso uns com os outros, e amavam 

mais do que todas as outras coisas que os homens trabalham, e lhes agradavam mais 

daquilo que nenhum outro jogo nem outro prazer; pois era algo que tinham que não 

era aquilo em que trabalhavam, de melhor recompensa ou melhor galardão que 

aquele que suas almas trabalhavam e ensinavam. E deram exemplos e semelhanças 

na arte que alcançaram e chegaram por alongamento de vossas vidas e por longos 

pensamentos e estudos; e exigiam coisas para tirar daqui o que quiseram com 

palavras colocadas e razões sólidas e firmes; e puseram e compararam a maioria dos 

exemplos a animais selvagens e aves
737

. 

 

Os filósofos, a quem Afonso X recorre sempre como uma de suas principais fontes, 

eram mestres no sentido de saber e de disseminar esse conhecimento, assim como o rei sábio 

buscou em sua vida. E isso por meio de exemplos e boas razões,  

E juntaram-se para isso três coisas boas: a primeira, que os encontraram habituados 

em raciocionar e os trovaram, segundo o que se usavam, para dizer acobertadamente 

o que queriam, e por afirmar boas razões; e a segunda é, que o encontraram por boa 

maneira com os entendidos por que lhes cresça o estilo naquilo que lhes mostraram 

da filosofía quando nela pensavam e conheciam seu entender; a terceira é, que os 

acharam por jograis aos discípulos e às crianças. E por isso o amaram e o tiveram 

por coisa rara e quiseram estudá-lo e sabe-lo; que quando o moço tiver idade: e seu 

entendimento perfeito e pensar no que dele houver decorado nos días em que 

estudou, e estimar o que assim há notado em seu coração, e saberá que haverá 

alcançado coisa que é mais proveitosa que os tesouros do a ver e seria tal como o 

homem que chega à idade e acha que seu pai lhe há deixado grande tesouro de ouro 

e de prata e de pedras preciosas, por onde lhe eximiria de demandar ajuda em 

vida
738

. 
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 LACARRA, María Jesús.  “El Exemplario contra los engaños y peligros del mundo: las transformaciones del 

Calila en Occidente”. In: HARO CORTÉS, op. cit., p. 20: “En la rama oriental, y en las versiones que dependen 

directamente de ella, como es el caso de la castellana alfonsí, la obra suele conocerse con el nombre de los dos 

chacales, Calila y Dimna, protagonistas sólo de las dos primeras historias” (tradução livre do autor). 
737

 Calila y Dimna, Prólogo: “Los filósofos entendidos de cualquier ley e de cualquier lengua siempre punaron e 

se trabajaron de buscar el saber, e de representar e ordenar la filosofía; et eran tenudos de facer esto. Et 

acordaron e disputaron sobre ello unos con otros, e amábanlo más que todas las otras cosas de que los homes 

trabajan, et placíales más de aquello que de ninguna juglería nin de otro placer; ca teníen que non era ninguna 

cosa de las que ellos se trabajaban, de mejor premia nin de mejor galardón que aquello de que las sus ánimas 

trabajaban e enseñaban. Et posieron ejemplos e semejanzas en la arte que alcanzaron e llegaron por 

alongamiento de nuestras vidas e por largos pensamientos e por largo estudio; e demandaron cosas para sacar de 

aquí lo que quisieron con palabras apuestas e con razones sanas e firmes; et posieron e compararon los más 

destos ejemplos a las bestias salvajes e a las aves” (tradução livre do autor). 
738

 Calila y Dimna, Prólogo: “E ayuntáronseles para esto tres cosas buenas: la primera, que los fallaran usados en 

razonar, e trobáronlos, según lo que se usaban, para decir encobiertamente lo que querían, et por afirmar buenas 

razones; e la segunda es, que lo fallaron por buena manera con los entendidos por que les crezca el sabor en 

aquello que les mostraron de la filosofía cuando en ella pensaban e conocían su entender; la tercera es, que los 

fallaron por juglaría a los discípulos e a los niños. Et por esto lo amaron e lo tovieron por extraña cosa, et 

quisieron estudiar en ello e saberlo; que cuando el mozo hobiere edad: e su entendimiento complido, e pensare 

en lo que dello hobiere decorado en los días que en ello estudió, e asmare lo que ende ha notado en su corazón, 

sabrá ende que habrá alcanzado cosa que es más provechosa que los tesoros del haber et sería atal como el home 



266 

 

 

Retrata-se, assim, o desejo presente em todo o scriptorium afonsino de se alcançar a 

perfeição por meio da escrita e do saber: entendimiento complido (entendimento perfeito). Por 

fim, o prólogo deste livro finaliza com uma espécie de protocolo: 

 

Pois aquele que ler este libro saiba a maneira em que foi composto, e qual foi a 

intenção dos filósofos e dos entendidos em seus exemplos das coisas que são ditas. 

Pois aquele que isso não souber não saberá que será seu neste livro. E saiba que a 

primeira coisa que convém ao que este livro ler é que se queira guiar por seus 

antecessores que não são filósofos e os sábios, e que o leía, e que o entenda bem, e 

que não seja sua intenção de lê-lo até o fim e não o entender nem obrar por ele, não 

fará proveito a leitura, nem haverá dele coisa de que se possa ajudar. E aquele que se 

trabalhe de demandar o saber perfeitamente, lendo os livros estudiosamente se não 

se trabalhasse em fazer direito e seguir a verdade não haverá dele fruto que colher se 

não o trabalho e a fatiga
739

. 

 

Assim, convén destacar a transmissão textual desta fonte, aberta como todas as 

medievais: 

Claro que na complicada transmissão da obra ela foi modificando-se com 

acréscimos, amplificações e retoques. Além da transformação de detalhes, alterando 

e suprimindo tudo o que poderia chocar homens de outras latitudes para acomodar o 

livro a diferentes civilizações, os tradutores, embora nem todos ou com muita 

frequência, sobrepuseram algo próprio. E assim o livro, que começou por ser 

composto de doze capítulos, chega na versão em castelhano a ter dezoito
740

. 

Sobre o título de Calila e Dimna, o prólogo diz o seguinte: 

O título vem dos nomes dados aos protagonistas - dois lobos cervais - de uma longa 

história de infidelidade e ambição, incluída em nossos capítulos III e IV. As outras 

narrações não estão relacionadas a esta primeira, e apenas apóiam a unidade de ser, 

como ela, pilhas de fábulas e conselhos. Este título, aparentemente, tem uma vida 

tão longa quanto o próprio livro
741

. 

                                                                                                                                                                                     
que llega a edad e falla que su padre le ha dejado gran tesoro de oro e de plata e de piedras preciosas, por donde 

le excusaría de demandar ayuda en vida” (tradução livre do autor)..  
739

 Calila y Dimna, Prólogo: “Pues el que este libro leyere sepa la manera en que fue compuesto, et cual fue la 

entención de los filósofos e de los entendidos en sus ejemplos de las cosas que son ahí dichas. Ca aquel que esto 

non sopiere non sabrá que será su fin en este libro. Et sepas que la primera cosa que conviene al que este libro 

leyere, es que se quiera guiar por sus antecesores que son los filósofos e los sabios, e que lo lea, e que lo entienda 

bien, et que non sea su intento de leerlo fasta el cabo sin saber lo que ende leyere. Ca aquel que la su intención 

será de leerlo fasta en cabo, e non lo entendiere nin obrare por él, non fará pro el leer, nin habrá dél cosa de que 

se pueda ayudar. Et aquel que se trabajare de demandar el saber perfetamente, leyendo, los libros estudiosamente 

si non se trabajase en facer derecho, e seguir la verdat, non habrá dél fruto que cogiere si non el trabajo e el 

lacerio” (tradução livre do autor). 
740

 Calila y Dimna, Prólogo: “Claro es que en la complicada transmisión de la obra fue ésta modificándose con 

adiciones, amplificaciones y retoques. Aparte de la transformación de detalles, alterando y suprimiendo todo 

aquello que podía chocar a hombres de otras latitudes para ir acomodando el libro a las distintas civilizaciones, 

los traductores, aunque no todos ni con mucha frecuencia, superpusieron algo propio. Y así el libro, que 

comenzó por estar constituido por doce capítulos, llega en la versión castellana a tener diez y ocho” (tradução 

livre do autor). 
741

 Calila y Dimna, Prólogo: “El título proviene de los nombres dados a los protagonistas - dos lobos cervales - 

de una larga historia de infidelidad y ambición, comprendida en nuestros capítulos III y IV. Las demás 

narraciones no se relacionan con esta primera, y sólo sustentan la unidad de ser, como ella, rimeros de fábulas y 

consejos. Este título, al parecer, tiene tan larga vida como el libro mismo” (tradução livre do autor). 
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Antonio Solalinde reafirma o valor deste livro para o medievo, especialmente como 

literatura de conselho – o que na versão ocidental seriam os espelhos de príncipe:  

A Idade Média viu neste livro uma coleção de conselhos saudáveis para seu rei e seu 

povo, e não hesitou em traduzi-lo e assimilá-lo à literatura mais afortunada da época, 

a de conselhos e punições. O conde Lucanor, do Infante Don Juan Manuel; as 

Punições e Documentos, atribuídas a Sancho IV; o livro dos gatos, ou das histórias; 

o livro de exemplos por a. b. c. e muitas outras, entre elas a Decepção e os 

Assassinatos das Mulheres e também a do Arcipreste de Hita, são amostras variadas 

e eminentes de predileção medieval por essa literatura moralizante, e ainda 

encontraríamos nesses livros e em maior ou menor quantidade a lembrança direta ou 

vaga das histórias de Calila e Dimna
742

. 

Calila e Dimna é um dos livros que mais mostram a flexibilidade autoral e textual dos 

livros medievais, sendo aberto a diferentes intervenções ao longo dos séculos. Seus 

protagonistas são dois homens lobos que se aventuram na corte do rei leão, cuja estória 

remete ao texto escrito em sânscrito no século III chamado Pachatantra. 

Um dos traços mais interessantes e que dizem mais respeito a esta tese é, como visto 

nas passagens anteriores, que o relator está referido como filósofo, associando o belo 

pensamento ao relato, à narração e à própria escritura. Esta é uma tradição que segue com as 

histórias de animais, como nas Mil e Uma noites, até que se afasta do fio da meada que se 

pretendia contar no início.  

O impacto desta obra foi tão grande, que há autores que defendem ser esta tradução 

castelhana uma das propulsoras e fundadoras dos contos espanhóis:  

 

Calila e Dimna não é um volume de histórias fácil de ler, há intercalações e 

repetições, moralizações alongadas e confusas, embora nada disso estrague o 

encanto das histórias. A mensagem é emaranhada, e estas podem ser as principais 

conclusões: você tem que ser antes de tudo desconfiado, prudente e ladino. Se 

formos pegos distraídos, estamos perdidos. Portanto, devemos sempre permanecer 

atentos e agir sem escrúpulos. No entanto, isso deve ser feito mantendo-se honesto. 

Existe um valor que se salva, no entanto: a amizade. Um valor que ao longo do livro 

é exaltado em várias circunstâncias. É precisamente por causa desse tipo de 

moralidade "universal" em todos os terrenos, subjacente à Calila e Dimna, que sua 

difusão não provocou controvérsia no mundo cristão medieval. E bem, se alguém 

puder tirar proveito dialeticamente dessa quantidade de conselhos contraditórios, 

supostamente alcançará a reencarnação em um avatar superior, ou alcançará a 

salvação eterna sem sobressaltos
743

. 
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 Calila y Dimna, Prólogo: “La Edad Media vio en este libro una colección de consejos saludables para su rey y 

para su pueblo, y no vaciló en traducirlo y asimilarlo a la literatura más afortunada del tiempo, la de consejos y 

castigos. El conde Lucanor, del infante don Juan Manuel; los Castigos y Documentos, atribuídos a Sancho IV; el 

Libro de los gatos, o de los cuentos; el Libro de ejemplos por a. b. c. y otros muchos, entre ellos el De los 

engaños e los asayamientos de las mugeres y también el del Arcipreste de Hita, son muestras variadas y 

eminentes de la predilección medieval por esta literatura moralizadora, y aún encontraríamos en estos libros y en 

mayor o menor cantidad el recuerdo directo o vago de los cuentos del Calila y Dimna” (tradução livre do autor). 
743

 “No es un volumen de cuentos fácil de leer el Calila e Dimna, hay intercalaciones y repeticiones,  

oralizaciones alargadas y confusas, aunque nada de esto empaña el encanto de los relatos. El mensaje es 

enmarañado, y éstas podrían ser las conclusiones principales: hay que ser antes que nada desconfiados, prudentes 

y ladinos. Si nos pillan distraídos, estamos perdidos. Por lo tanto, debemos permanecer siempre atentos y actuar 
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A narração árabe, assim como influenciou as Cantigas, atravessou fronteiras textuais e 

culturais, por meio da forte movimentação dos saberes e das tradições na corte afonsina, que 

apesar da centralidade cristã não se furtou em absorver o conhecimento e as formas de se 

narrar de outros povos não-cristãos. O scriptorium de Afonso X chega a traduzir a viagem do 

profeta muçulmano aos céus: Maomé.   

 

 

2.6.2 – Libro de la escala de Mahoma 
 

O Libro de la escala de Mahoma, cuja versão latina é o Liber Scale Machometi, é um 

dos mais clássicos da literatura do mi'raj (ascensão), traduzido ao latim por ordem do rei 

sábio, na segunda metade do século XIII. A ascensão de Maomé aos céus, por meio de uma 

escada milagrosa, representa os diversos "degraus" da união com Deus. 

Desde o século VII diversos relatos árabes circulavam na literatura oral e escrita, sem 

que haja possibilidade de determinar um "original" que tenha servido de base para as 

traduções castelhana, latina ou francesa.  

Na introdução da versão latina, Bonaventura de Senis, colaborador do scriptorium 

afonsino, relata que traduziu do castelhano para o latim, palavra por palavra, depois que o 

judeu Abraham, um dos médicos do rei, traduzira do árabe para o castelhano:  

 

O rei de Castela Afonso X (1252-1284), dito o Sábio , cercou-se de estudiosos de 

várias culturas, judeus, árabes, italianos e castelhanos e teve muitas traduções feitas 

em castelhano ou latim a partir de obras em hebraico. É da ordem do rei que o 

médico judeu Abraão escreve em castelhano uma primeira tradução do Livro da 

Escada, que narra a jornada noturna de Maomé ao céu, onde Deus lhe dá o 

Alcorão.
744

. 

 

A oficina tradutória a pleno vapor, agindo em prol da interculturalidade, tendo-se em 

perspectiva o que se entendia por tradução nesta época.  

O termo tradução usado aqui não deve induzir em erro os leitores modernos, 

acostumados ao rigor que agora atribuímos a essa abordagem. Traduzir um texto 

                                                                                                                                                                                     
sin escrúpulos. Sin embargo, esto se debe hacer sin dejar de ser honestos. Hay un valor que se salva, sin 

embargo: la amistad. Un valor que a través de todo el libro es exaltado en diversas circunstancias. Es justamente 

por esta suerte de moral “universal” todo terreno, subyacente en el Calila e Dimna, que su difusión no provocó 

controversias en el mundo cristiano medieval. Y bueno, si alguien puede aprovechar dialécticamente esta 

suma de consejos contradictorios, se supone conseguirá la reencarnación en un avatar superior, o logrará la 

salvación eterna sin sobresaltos”. 
744

 BESSON, Gisèle. L'eschatologie musulmane et l'Occident médiéval : l'exemple du Livre de l'Échelle de 

Mahomet. In: Vita Latina, N°124, 1991. pp. 41-48. p. 42 : « Le roi de Castille Alphonse X (1252-1284), dit le 

Sage ou le Savant, s'entoure et de savants de cultures diverses, Juifs, Arabes, Italiens et Castillans et fait réaliser 

de nombreuses traductions en castillan ou en latin à partir d'oeuvres ou hébraïques. C'est sur l'ordre du roi que le 

médecin juif Abraham rédige en castillan une première traduction du Livre de l'Echelle, qui raconte le voyage 

nocturne de Mahomet jusqu'au ciel, où Dieu lui donne le Coran” (tradução livre do autor). 
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árabe na Idade Média supõe que várias pessoas estão unidas; um estudioso com um 

bom conhecimento de árabe alcança o primeiro passo, isto é, ele escreve a versão 

vernacular; para isso, certamente pode usar um texto em árabe já existente, mas 

também é freqüente trabalhar com várias fontes orais ou escritas, às vezes 

divergentes, para compor uma nova compilação escrita diretamente em vernáculo. 

(...) A partir dessa tradução, um clérigo com um bom conhecimento de latim, 

escreve a versão na língua erudita do Ocidente. Era realmente difícil encontrar no 

mesmo homem uma competência linguística ampla o suficiente para poder confiar-

lhe toda a obra, o que obrigava a essa fragmentação.
745

. 

 

No caso da tradução afonsina, a versão em castelhano infelizmente se perdeu, restando 

apenas um resumo de finais do século XIII. O que ainda se conserva é a versão em francês 

antigo, conhecida por um manuscrito na Biblioteca Bodleian de Oxford, datado do final do 

século XIII e início do XIV e a latina, transmitida por um manuscrito da Biblioteca Nacional 

de Paris da mesma época, além de um manuscrito da Biblioteca Vaticana da primeira metade 

do século XIV.  

Quanto às versões árabes, Gisèle Besson afirma que são numerosas pois a viagem do 

profeta é um tema “extensivamente tratado pela literatura muçulmana de miraj (ascensão), 

mas é, paradoxalmente, o texto escrito em latim que dá a este episódio da vida do profeta a 

narrativa mais completa em uma forma duradoura”
746

. 

Resumidamente, o texto da Escala se apresenta como um relato feito pelo próprio 

profeta de sua viagem noturna, ocorrida durante uma de suas noites após ter orado e meditado. 

Maomé vê o anjo Gabriel ir em sua direção a pedido de Deus. Montado em seu animal 

Alborak, uma espécie de mula na visão humana e conduzido por Gabriel, o profeta é 

transportado a Jerusalém, onde encontra uma escada maravilhosa que ele usa para subir aos 

céus.  

Maomé visita sucessivamente os 7 céus, encontra Deus, passeia pelos paraísos, recebe 

o Corão das mãos de Deus, aprende como é feito o universo e vê o sofrimento dos pecadores 

no inferno. Este tipo de viagem astral, incomum no mundo islâmico, era bastante corriqueiro 

no Ocidente medieval, tornando a Escala um texto ao mesmo tempo familiar e estrangeiro 

para os cristãos europeus: 

                                                           
745

 Ibid., p. 42 : «  Le terme de traduction ici employé ne doit d'ailleurs pas tromper des lecteurs modernes 

habitués à la rigueur que nous attachons maintenant à cette démarche. Traduire un texte arabe au Moyen Age 

suppose que soient réunies plusieurs personnes ; un savant connaissant assez bien l'arabe réalise la première 

étape, c'est-à-dire qu'il rédige la version en langue vernaculaire ; pour cela, il peut certes utiliser un texte arabe 

déjà existant, mais il est aussi fréquent de travailler à partir de plusieurs sources orales ou écrites, parfois 

divergentes, pour composer une compilation nouvelle directement rédigée en vernaculaire.(...) A partir de cette 

traduction, un clerc possédant une bonne connaissance du latin rédige la version dans la langue savante de 

l'Occident. Il était en effet difficile de trouver chez le même homme une compétence linguistique assez étendue 

pour pouvoir lui confier l'ensemble du travail, ce qui obligeait à ce morcellement” (tradução livre do autor). 
746

 Ibid., p. 42 :  « abondamment traité par la littérature musulmane du miraj (ascension) , mais c'est, 

paradoxalement, le texte rédigé en latin qui donne de cet épisode de la vie du prophète le récit le plus complet 

sous une forme suivie” (tradução livre do autor). 
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Este texto tinha muitos recursos por reter especialmente os aléns de sua preocupação 

de conhecimento do Islã. Muitos dos tratados são de fato comuns ao Oriente e ao 

Ocidente, e os leitores cristãos não poderiam deixar de encontrar elementos 

familiares: o tema da viagem ao além é bem conhecido no Ocidente medieval, bem 

como o fascínio pelo inferno e a punição de pecadores ou histórias; no próprio 

detalhe do texto, há abundantes ecos de uma cultura para outra, como os quatro 

símbolos dos Evangelistas no capítulo 21... Esse caráter duplo de um texto ao 

mesmo tempo familiar e irredutivelmente estrangeiro exerceu uma atração particular 

para os leitores cristãos, já que foi considerado aconselhável adicioná-lo em pelo 

menos dois casos a toda a Collectio Toletana: isso não significa que as polêmicas 

preocupações foram relegadas às narrativas maravilhosas? O texto tinha leitores 

suficientes para que sua difusão no Ocidente fosse relativamente importante, e ali se 

pudesse ver uma fonte da Divina Comédia.
747

. 

 

A difusão deste relato da viagem de Maomé aos céus na Europa foi surpreendente e 

massiva. Por meio dela a visão sobre o Islã se difundiu pelo continente europeu, colaborando 

ironicamente, segundo Ana Ana Echevarría Arsuaga, para seu combate e marginalização: 

“Esta ‘narrativa doutrinal’ foi usada do século XIII ao XV para sustentar teologicamente a 

luta contra o Islã na Península Ibérica.”
748

. 

Este relato influenciou até mesmo Dante ao escrever sua “Divina Comédia”, fato  que 

não deve obscurecer nem idealizar outros pontos de análise acerca desta obra:  

 

Como uma jóia da literatura escatológica, o Livro da Escala tem sido um elo na 

cadeia de transmissão das crenças islâmicas desde o além-túmulo até o cristianismo, 

como estudaram Asín Palacios e Cerulli na época. No entanto, a abordagem 

historiográfica que relaciona este trabalho à Divina Comédia de Dante obscureceu 

outra série de planos de significado que foram fundamentais para decidir sua 

tradução e a reutilização do texto em toda a Idade Média, tanto em obras de gênero 

cronista como na polêmica contra o Islã
749

. 

 

O debate sobre o poder miraculoso de Maomé alimentava a polêmica sobre a questão 

do antropomorfismo, comum às três religiões “do livro” no medievo, corroborando na 

                                                           
747

 Ibid., p. 43: « Ce texte avait donc bien des atouts pour retenir particulièrement les au-delà de leur souci de 

connaissance de l'islam. Un grand nombre des traités sont en effet communs à l'Orient et à l'Occident et les 

lecteurs chrétiens n'ont pu manquer de retrouver des éléments familiers : le thème du voyage dans l'au-delà est 

bien connu dans l'occident médiéval, de même que la fascination pour l'enfer et les châtiments des pécheurs ou 

les récits; dans le détail même du texte, on trouve d'abondants échos d'une culture à l'autre, comme les quatre 

symboles des évangélistes au chapitre 21 ... Ce double caractère d'un texte à la fois familier et irréductiblement 

étranger dut exercer un attrait tout particulier sur les lecteurs chrétiens, puisqu'on jugea bon de l'adjoindre dans 

deux cas au moins à l'ensemble de la Collectio Toletana : cela ne signifie-t-il pas que les soucis polémiques ont 

été relégués derrière le du récit merveilleux? Le texte eut assez de lecteurs pour que sa diffusion en Occident soit 

relativement importante, et l'on a pu y voir une source de la Divine Comédie” (tradução livre do autor). 
748

 ECHEVARRÍA ARSUAGA, Ana. “La reescritura del Libro de la escala de Mahoma como polémica 

religiosa”. CEHM, n° 29, 2006, p. 173-199, p. 173: “Esta «narración doctrinal» fue utilizada del siglo XIII al 

XV para sustentar teológicamente la lucha contra el islam em la península Ibérica” (tradução livre do autor). 
749

 Ibid., p. 174: “Como joya de la literatura escatológica, el Libro de la escala ha sido un eslabón en la cadena de 

transmisión de las creencias islámicas de ultratumba al cristianismo, como estudiaron en su momento Asín 

Palacios y Cerulli. Sin embargo, el planteamiento historiográfico que relaciona esta obra con la Divina comedia 

de Dante ha oscurecido otra serie de planos de significado que fueron fundamentales a la hora de decidir su 

traducción y la reutilización del texto durante toda la Edad Media, tanto en obras de género cronístico como en la 

polémica contra el islam” (tradução livre do autor). 
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confirmação dos próprios dogmas de uma e de outra por meio da comparação. No processo de 

tradução da obra ela passa por uma cristianização, servindo de apoio à conversão de 

muçulmanos: 

O momento crucial da transmissão do texto ocorre ao decidir sua tradução como um 

trabalho separado, para fornecer material controverso aos pregadores cuja missão é 

converter os muçulmanos e impedir que os cristãos sejam atraídos para o Islã. (...) É 

parte de uma nova versão, já expandida, o Livro da escala de Maomé, que sofrerá 

todos os tipos de mudanças, tanto quantitativa (alargamento) e formal (tradução, 

transestilização, transmodalização) e semântica (microescritura). Talvez o mais 

importante foram a adaptação do texto para um estilo apocalíptico que é familiar aos 

leitores cristãos do Apocalipse de João, a assimilação de Maomé à figura de Moisés, 

e a mudança para uma narrativa em primeira pessoa, começar a boca própria 

Maomé. Esta versão do texto destina-se e se constrói em canônico, a ponto de ser 

concedido o segundo lugar na revelação do Islã, por trás do Alcorão, e considerada a 

autoria do próprio Maomé.
750

. 
 

Esta apropriação fazia parte do projeto político-cultural do rei sábio, que assumiu um 

reinado ainda envolto em conflitos com a comunidade muçulmana e em pleno processo de 

repovoamento. A busca pela superioridade régia castelhana era também cristã e se dava tanto 

no terreno militar e territorial quanto cultural e linguístico. Isso talvez justifique o uso de 

trechos da própria Escala de Maomé em outra obra de seu scriptorium afonsino, aquela que se 

pretendia a mais completa e universal, a Estoria de España, ou Primeira Crónica General:  

A inclusão de um extrato do mi'rāŷ na Estoria da Espanha também foi justificada em 

termos políticos. Vários autores têm enfatizado o programa ideológico subjacente às 

vastas traduções islâmicas de obras patrocinadas por Afonso X: longe de ser uma 

simples admiração literária, parece sim que o rei tentou apropriar-se da cultura 

transmitida em árabe e hispanizá-la. Ao mesmo tempo, o rei precisava legitimar sua 

autoridade sobre os grupos de muçulmanos dos reinos recém-conquistados 

(Andaluzia, Niebla, Múrcia), para os quais ele recorreu mais uma vez à história. Não 

somente se atribuía a sucessão dos romanos e dos godos, mas também encorajou a 

idéia da ruína da Espanha sob o domínio islâmico. Já que Maomé não teria 

conseguido provar sua profecia, sua religião e lei foram automaticamente 

desqualificadas. E, nesse caso, era permissível para o monarca cristão ter autoridade 

sobre os muçulmanos, que eram equiparados aos judeus em termos de seu status 

religioso.
751

. 
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Se a dinâmica laboral do scriptorium afonsino for levada em considerado neste 

processo, o que houve com o foi uma tradução ou amplificação, do mesmo modo que ocorria 

com as obras historiográficas.  

Seu método consistia em “tomar uma fonte como o fio condutor para a narrativa 

histórica e, em seguida, adicionar as informações de outras obras, que foram sobrepostas e 

peneiradas na medida em que se avançava o processo compilador” 
752

. É uma complexidade 

que fazia eco àquela que 

 

que presidia as relações sociais entre judeus, cristãos e muçulmanos na sociedade 

medieval castelhana. A atualização do Livro da escala foi realizada por meio de 

diversas técnicas, que não desprezaram a canonização de uma versão longa do texto 

e a tradução para várias línguas românicas européias. Sua transmissão foi feita com 

um propósito ideológico específico: desacreditar a figura do profeta do Islã para 

demonstrar que seu domínio sobre a Península Ibérica poderia ter um propósito 

dentro da história providencial praticada por autores medievais e um fim próximo no 

tempo.
753

. 

 

 

Por fim, interessa destacar a importância deste texto no contexto castelhano da época, 

onde a complexidade das relações intertextuais das obras do scriptorium afonsino fazia a 

ponte entre diferentes culturas, mas não apenas de forma harmônica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     
Puesto que Mahoma habría fracasado a la hora de demostrar su calidad de profeta, su religión y ley quedaban 

automáticamente deslegitimadas. Y en ese caso, era lícito que el monarca cristiano tuviera autoridad sobre los 

musulmanes, que quedaban igualados con los judíos en cuanto a su estatuto religioso” (tradução livre do autor). 
752

 Ibid., p. 190: “tomar una fuente como hilo conductor para el relato histórico, e ir añadiendo posteriormente la 

información de otras obras, que se superponía y cribaba según se iba avanzando en el proceso compilador” 

(tradução livre do autor). 
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 Ibid., p. 199: “que presidía las relaciones sociales entre judíos, cristianos y musulmanes en la sociedad 

castellana medieval. La actualización del Libro de la escala se realizó mediante técnicas diversas, que no 

desdeñaron la canonización de una versión larga del texto y la traducción a varias lenguas romances europeas. 

Su transmisión se hizo con un propósito ideológico concreto: desprestigiar la fi gura del profeta del islam para 

demostrar que su dominio sobre la península Ibérica podía tener una finalidad dentro de la historia providencial 

practicada por los autores medievales y un fin próximo en el tiempo” (tradução livre do autor). 
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IMAGEM 16: A escada de Maomé aos céus (detalhe) 

 

Biblioteca de Oxford Bodleian: Laud. Miscel. 537 (versão francesa) 

 

 
IMAGEM 17: A escada de Maomé aos céus 

  

Biblioteca de Oxford Bodleian: Laud. Miscel. 537 (versão francesa) 
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PARTE 2: A RETÓRICA E O PODER 
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Capítulo 3: Afonso X – um rei autor e tradutor  

 

3.1 – Entre a escrita e a oralidade: a criação de cânones e protocolos de leitura 

 

 

A relação entre o oral e o escrito na Idade Média era marcada pela interpenetração e 

quase indissociabilidade. Ao longo da Alta Idade Média, após a dissolução do Império 

Romano, a Europa Ocidental assistiu à ascensão e hegemonia da oralidade durante a Alta 

Idade Média.  Jerôme Baschet
754

 ressalta, contudo, que o Império Carolíngio promoveu ainda 

nos séculos VIII e IX um verdadeiro renascimento no campo cultural, deixando marcas 

duradouras, com a leitura e difusão de textos cristãos e antigos. Além disso, a criação da 

escrita carolíngia e da divisão de palavras e frases facilitou o processo de ler e escrever, 

levando ao aumento na produção de textos e na alfabetização.  

Os monges copistas conservaram a literatura latina antiga. As línguas faladas e o latim 

escrito configuravam um bilinguismo característico do medievo, ajudando a separar clérigos e 

laicos associados então a letrados e iletrados, respectivamente755
. 

Houve também uma romanização da liturgia e um renascimento artístico a partir de 

imagens clássicas. Na transição da Idade Média Central para a Baixa Idade Média, nos 

séculos XII e XIII, ocorreu um segundo renascimento medieval, que se convencionou chamar 

Renascença do Século XII. Como já visto, nele o escrito adquire maior preponderância, 

especialmente nas monarquias feudais.  

Os cânones e protocolos de escrita e leitura variaram bastante ao longo dos séculos 

medievais e isto demanda uma reflexão literária e histórica. Jacques Le Goff
756

 afirma que a 

escrita foi utilizada de diferentes maneiras como instrumento de comunicação e de poder em 

toda a cristandade, como no caso das cartas. No processo de unificação da cristandade, o uso 

da escrita desempenhou um grande papel. O desenvolvimento dessa escrita epistolar deu 

origem à uma instituição transformadora para a cristandade: as chancelarias. 
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A grande difusão das cartas e dos cartulários causou a passagem de uma época sagrada 

desses instrumentos para uma época de uso mais prático. Assim, a cristandade vivenciou a 

secularização, laicização e/ou dessacralização desses instrumentos de comunicação. No século 

XII, houve o surgimento e desenvolvimento das escolas urbanas e depois das universidades, 

como centros de desenvolvimento, conhecimento e de poder. 

Com estas mudanças a produção de livros manuscritos e a procura por eles 

aumentaram consideravelmente. Além disto, o aparecimento de novos ofícios especializados 

na prática da escrita e o progresso da alfabetização entre a nobreza, os mercadores e os 

artesãos ajudou na difusão da prática da leitura, relativizando a hegemonia da oralidade. As 

enciclopédias e compilações, símbolos da escolástica, conheceram grande sucesso, por 

exemplo. Ainda assim, o uso do oral sobre o escrito ainda se sobrepunha no século XIII? 

Pode-se, assim, definir o que é um texto escrito nesta época tão marcada pela 

oralidade? O que chegou até nós são registros e indícios do vivido, e é a partir deles que 

estabelecemos nossas análises históricas. A oralidade e a performance ainda valiam muito. 

Daí a autoria tradicional ser relativizada, pois havia inúmeras interferências e interpolações de 

outrem nos textos.  

A oficina urbana de produção de manuscritos se assemelhava às outras corporações de 

ofício e a circulação de textos aumentou significativamente, mas “mesmo se tivéssemos 

conservado todos os manuscritos, eles representariam apenas uma ínfima parte dos textos 

falados, e o fariam de maneira deformada”
757

.  

Jean Batany, em seu artigo sobre “Escrito/oral” na Idade Média
758

, defende que a 

cultura medieval “erudita” nunca esteve somente nas bibliotecas, principalmente nos séculos 

XIII e XIV, época em que as universidades não comportavam mais exames escritos, estando 

totalmente baseadas em cursos e exercícios orais – os manuscritos serviam, então, como 

dossiês e testemunhos.  

Este autor defende, assim, que o uso crescente de documentos escritos, dos séculos 

XII ao XIV, “não lhes tira seu valor secundário em relação à memória, às falas, aos cantos, 

aos gestos, aos objetos simbólicos. Nas escolas, o mestre ‘lia’, o aluno ‘escutava’”
759

. 

Escrevia-se e lia-se bastante no final da Idade Média, sobretudo material bíblico e litúrgico. 

O impacto dessas mudanças foi imenso. Havia empréstimos de manuscritos entre os 

monastérios e os monarcas, o que relativiza a suposta clausura total dos textos medievais  
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Quanto aos textos pagãos, nem todos eram copiados. Somente no século XIII a 

recuperação dos clássicos se intensifica, principalmente através das traduções do scriptorium 

afonsino. Estas ganharam escolas, voltadas geralmente para textos científicos.  

Do século XII em diante passou a haver maior produção nas oficinas documentais. O 

surgimento das universidades concorria, ao mesmo tempo, para revolucionar a produção dos 

códices. Muitas vezes o dono do ateliê era também copista. Os manuscritos saídos dessas 

oficinas eram geralmente mais baratos que os dos mosteiros. Portanto, como abordar essa 

relação do oral e do escrito nesta época? 

A História da Escrita e da Literatura tradicional muitas vezes se preocupa mais com a 

forma e conteúdo dos escritos do que com seu contexto. Ao historiador interessa mais o 

processo de elaboração e difusão dos textos escritos, como os legislativos e os poéticos, 

principalmente se oriundos de um scriptorium régio, como o afonsino. 

Alcir Pécora
760

 defende, por exemplo, uma história da leitura fundamentada na busca e 

exame de um corpus complexo, a partir de material primário, pesquisa em arquivos e 

bibliotecas, a fim de combater uma veia ensaística. Ele analisa a obra de Roger Chartier e 

conclui que no campo das práticas de escrita há três vias: um levantamento de antigas 

maneiras de ler, ou seja, dos “protocolos de leitura” nos próprios textos; as apropriações dos 

textos pelo leitor, diretamente associadas ao suporte material do escrito e a polissemia do 

termo “leitura”. Nesta tese, a primeira via será a privilegiada.  

Pécora afirma que “o conceito-chave de Chartier refere-se à ‘apropriação’ do livro 

pela leitura, e não à expropriação do leitor pelo livro”761 e destaca sua contribuição teórica 

para a discussão em torno das práticas e representações, seminais nas práticas letradas pré-

românticas. Lembra também que se deve sempre cuidar para evitar anacronismos, típicos 

neste campo de estudos da escrita e da oralidade. 

Roger Chartier é um grande, senão o maior, especialista em história do livro e da 

leitura e faz parte da geração de historiadores que rompeu, nos anos 1980, com a tradição 

hegemônica e totalizante francesa, constituída desde 1929 por nomes como March Bloch e 

dos Annales d'Histoire Économique et Sociale. Embora concorde com alguns postulados dos 

antecessores, como a multiplicação e diversificação das fontes de pesquisa e o trabalho com 

fontes primárias, Chartier se preocupa mais com a singularidade dos objetos – como o livro –, 
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ajudando assim na gênese da Nova História Cultural. Convém lembrar, todavia, a dificuldade 

em se defini-la com extrema precisão: 

 

O que é história cultural? (...) a questão ainda espera uma resposta definitiva. (...). 

As fronteiras do tema certamente se ampliaram, mas está ficando cada vez mais 

difícil dizer exatamente o que elas encerram. Uma solução para o problema da 

definição de história cultural poderia ser deslocar a atenção dos objetos para os 

métodos de estudo. Aqui também, no entanto, o que encontramos é variedade e 

controvérsia
762

. 

 

Ainda que seu objeto principal sejam os impressos e a prática da leitura na França 

moderna, a reflexão de Roger Chartier sobre o livro, a escrita e seu universo tem servido de 

arcabouço teórico-metodológico nesse campo de estudos. Além de atentar para a dificuldade 

em se aceitar a existência de outras leituras em diferentes épocas e contextos sociais, Chartier 

postula que  

todo autor, todo escrito impõe uma ordem, uma postura, uma atitude de leitura. Que 

seja explicitamente afirmada pelo escritor ou produzida mecanicamente pela 

maquinaria do texto, inscrita na letra da obra como também nos dispositivos de sua 

impressão, o protocolo da leitura define quais devem ser a interpretação correta 

e o uso adequado do texto, ao mesmo tempo em que esboça seu leitor ideal
763

. 

 

É possível, portanto, revelar as formas de ler anteriores ao nosso tempo sem recorrer a 

fórmulas e parâmetros anacrônicos? A relação entre produção, circulação e recepção também 

é um caminho interessante, mas perigoso, devido à dificuldade em se acessar os relatos dos 

leitores-ouvintes medievais sobre os textos a que tinham acesso. Pode-se mapear pelos 

protocolos de leitura das obras e seu entorno? A conquista da leitura supõe, para Chartier,  

“ao mesmo tempo, a entrada em uma cultura já penetrada e trabalhada pelo escrito, mesmo se 

este for conhecido apenas pela mediação de uma palavra e pelo conhecimento memorizado 

dos textos”
764

. 

Essa dificuldade de se estabelecer uma história das práticas de escrita e de leitura 

impõe desafios e dilemas, muitos ainda a serem superados, como os que se referem às 

diferentes formas de acesso ao livro. Ao estabelecer a história do livro enquanto uma prática 

cultural, Chartier nos indica um caminho interessante e convincente: “dar à leitura o estatuto 

de uma prática criadora, inventiva, produtora”765.  

Esse postulado serve de base para que se busquem os protocolos de leituras 

depositados no objeto lido e nunca esquecer que o texto é um enunciado que irradia de uma 

fonte cujas apropriações são múltiplas, pois as “modalidades de apropriação dos materiais 
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culturais são, sem dúvida, tão ou mais distintas do que a inegável distribuição social desses 

próprios materiais”766. Os textos e livros são objetos de múltiplas decifrações, distintos modos 

de difusão e socialmente divergentes em sua recepção. A leitura deles, por exemplo, expande 

o universo mental e cultural do leitor: 

 

A partir da leitura da palavra, estamos autorizados a ampliar e aprofundar a leitura 

de mundo porque nos reconhecemos e nos identificamos com a maneira de pensar e 

de sentir de outros homens, vivendo em tempos e lugares diferentes. De leitores, nos 

tornamos atravessadores desejosos. Debruçados sobre o emaranhado escrito, nos 

tornamos viajantes distanciados do mundo
767

. 

 

O receptor se apropria e faz as obras circularem, na perspectiva individual e coletiva. 

A recuperação histórica do texto não envolve, portanto, apenas seu conteúdo:  

 

é o leitor que dá à obra um sentido, elaborado a partir da relação entre as palavras e 

o que está na mente desse leitor. A significação se dá, assim, pela cognição, 

entendida como o processo que ocorre durante a leitura na mente daquele que lê
768

. 

 

Como se tem discutido, ler-ouvir ressignifica o texto lido-ouvido, atribuindo-lhe 

sentido, presença e consolidando memórias e conceitos sociais, como a hierarquia e a ordem 

social no medievo. Assim, a linguagem – por meio da escrita e da leitura-audição-

performance – torna-se instrumento não apenas de cognição e desenvolvimento humano, mas 

também de poder. Não se pode ignorar a capacidade criadora e interpretativa daquele que 

recebe determinado enunciado. O texto medieval é polissêmico e, em seu sentido mais amplo, 

remete a uma fabricação. A ideia de que o texto é o espelho fiel da sociedade é falsa para este 

período, pois ele se insere no universo das representações – que também modificam e 

orientam a realidade, caso das obras afonsinas.  

O receptor pode atribuir novos sentidos ao texto inicial e se apoderar da palavra, 

“sendo capaz de desvelar os sentidos de um texto – visual, escrito ou oral – para além desse 

texto. Nesse caso, a linguagem deixa de ser instrumento de dominação e passa a se 

transformar em recurso de libertação do homem”
769

. A leitura e a recepção não podem ser 

vistas apenas pela chave da dominação, pois podem ser também emancipadoras: “Ler, num 

conceito mais abrangente, para além da decodificação mecânica de signos, significa dar 
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sentido ao mundo e a nós próprios. A partir da leitura da palavra estamos autorizados a 

ampliar e aprofundar a leitura de mundo”
770

. 

A leitura está em um não-lugar, dificultando sua análise como objeto histórico-social: 

“Diferentemente da escrita, a leitura não tem garantias contra o desgaste do tempo. A leitura 

não tem lugar. É um exercício que rompe com a linearidade tempo/espaço. É de todas as 

épocas e de todos os lugares, portanto, ubíquo”
771

. 

Ainda que estas análises referenciem mais os leitores individuais e conscientes de si, 

adeptos de leituras silenciosas e introspectivas, elas podem servir como reflexão para a 

recepção dos textos medievais, tendo em vista a capacidade transformadora por meio da 

performance. A leitura como um ato social. Algumas obras e documentos afonsinos trazem 

consigo protocolos de leitura, indicando como deveriam ser recebidos-absorvidos pelos 

leitores-ouvintes-súditos.  

Já a escrita tem, entre outras funções, a de consolidar, legitimar, veicular, categorizar 

várias relações e conceitos. Cada leitor “cria” seu próprio texto ao receptá-lo, pois ele não é 

uma entidade autônoma. O texto se inscreve num suporte material que não é destituído dessas 

redes sociais. Daí a opção em falar em cultura escrita, conceito bastante abrangente e 

integrador. Deve-se sempre levar em consideração a obra em seu contexto, congregando 

pesquisa histórica e descrição estrutural. Jean Starobinski, em um dos volumes da série 

“História: Novas Abordagens”, defende que  

 

o movimento centrífugo, que vai da obra a seus antecedentes ou a suas vizinhanças, 

será apenas uma rota de acaso, se não for guiado pelo conhecimento das estruturas 

internas da obra. Reciprocamente, a análise interna das ideias e das palavras na obra 

nada lucra em ignorar a sua proveniência e a sua harmonia externas. Até um certo 

ponto, antes de que se prolongue em interpretação, a análise estilística restitui: ela 

reestabelece o texto em sua plenitude de funcionamento [...]
772

 

 

 

Cabe, então, discutir o que significa escrever e ler na Idade Média. Seria apenas a 

mera alfabetização ou letramento capaz de responder a esta pergunta? 

 

A questão não se resume ao domínio de técnicas, habilidades, nem capacidades de 

uso da leitura e escrita; ela é muito mais ampla, pois lança o desafio de termos de 

descrever em que consiste o letramento dentro de uma concepção de práticas sociais 

que se interpenetram e se influenciam, sejam essas práticas orais ou escritas, 

circulem elas dentro ou fora da escola. É preciso considerar, portanto, que, no centro 

do debate sobre o letramento, estão, não somente aqueles que podem frequentar a 

escola e aprender a ler e escrever, mas também os excluídos do sistema escolar 
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formal, principalmente os analfabetos, e aqueles que são excluídos, por condições 

de classe social, das práticas letradas hegemônicas
773

. 

 

 

 Segundo Chartier esta noção é simplificadora, pois opõe, sem nuances, duas 

populações: a dos leitores alfabetizados e dos analfabetos iletrados, lembrando que se deve 

distinguir uma leitura silenciosa da que necessita da oralização, em especial no medievo. Este 

contraste está associado a uma história da conquista da leitura visual em silêncio, que teria, 

assim, três períodos decisivos:  

 

o dos séculos IX-XI, que viram os scriptoria monásticos abandonarem os antigos 

hábitos da leitura e da cópia oralizada; o do século XIII, com a difusão da leitura em 

silêncio no mundo universitário; e enfim, o da metade do século XIV, quando 

alcança as aristocracias laicas
774

. 

 

O livro avança cada vez mais ao âmbito do privado e ao aumento da difusão entre 

distintos grupos sociais, como os nobres, cortesãos e universitários – além da oralização 

desses textos, que será tratada adiante. Chartier afirma que  

 

as maneiras de ler não se reduzem, portanto, aos dois grandes modelos propostos 

[oral e escrito] e sua coleta deve ser empreendida cruzando-se, de um lado, os 

protocolos de leitura adequados aos diferentes grupos de leitores e, de outro, os 

traços e representações de suas práticas
775

. 

 

 

Esta reflexão é bastante pertinente, pois desmitifica a suposta dicotomia entre oral e 

escrito, propondo o cruzamento entre protocolos e práticas. Convém, igualmente, distinguir a 

produção de documentos da produção de livros ou manuscritos. Na Baixa Idade Média, essa 

distinção se dava entre a chancelaria e o scriptorium régios. 

Descobrir e discutir o protocolo de leitura presente nestes materiais nos permite 

refletir se as instruções ao leitor são explícitas ou implícitas, assim como a relação entre 

texto, sentido e eficácia. Existe aí um primeiro conjunto de dispositivos resultantes da escrita, 

que tendem a “impor um protocolo de leitura, seja aproximando o leitor a uma maneira de ler 

que lhe é indicada, seja fazendo agir sobre ele uma mecânica literária que o coloca onde o 

autor deseja que esteja”776. 
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Ao historiador, cabe sinalizar o social no escrito, não apenas descrevê-lo, tendo 

sempre em mente que muitas vezes o único indício do uso do livro ou texto, principalmente 

no medievo, é o próprio livro ou texto.  

Para Jean Marie Goulemot, “o sentido nasce, em grande parte, tanto desse exterior 

cultural quanto do próprio texto e é bastante certo que seja de sentidos já adquiridos que 

nasça o sentido a ser adquirido"
777

. Muitas vezes esse sentido passava pela retórica.  

Tão ou mais importante que o texto era, portanto, o convencimento pela retórica, 

ainda mais que praticamente todo texto medieval se prestava ao ensinamento cristão, 

embutido de moralidade e proveito. A especificidade se estabelece na relação entre enunciado 

(texto), enunciador (geralmente o autor) e o leitor/receptor/ouvinte. O enunciado seria o foco 

principal dessa relação, expressão de uma relação social.  

Albert Manguel778 vê no texto escrito diferentes possibilidades para sua transmissão, 

seja através da leitura silenciosa ou “falada”, pois toda leitura ressignifica o sentido do 

enunciado. Inicialmente escritos para serem lidos em voz alta, a própria tessitura dos textos 

medievais remetia à vocalidade. Manguel relativiza essa premência da voz sobre a letra, pois 

encontrou diversos indícios de uma contínua leitura silenciosa desde a Antiguidade; contudo, 

esse tipo de leitura permanece raro até meados do medievo. 

Isso se dava de forma nítida nas leituras públicas, onde a performance do leitor era 

fundamental na recepção dos textos pelos leitores-ouvintes. Convém ressaltar que reunir-se 

para ouvir alguém ler “tornou-se uma prática necessária e comum no mundo laico da Idade 

Média. Até a invenção da imprensa, a alfabetização era rara e os livros, propriedade dos ricos, 

privilégio de um pequeno punhado de leitores”779. Havia, portanto, diferentes maneiras de 

ouvir e sentir um texto. A leitura falada dota o texto de um sentido e uma vida específicos, 

distintos da leitura solitária. 

Manguel destaca que, dependendo de como o enunciado é transmitido (tom de voz, 

gestualística, ritmo etc), o texto adquire diferentes sentidos e provoca distintas reações na 

audiência. O leitor-ouvinte também assume a coautoria do texto – perspectiva associada à 

Estética da Recepção, corrente de estudos literários surgida nos anos 1960 na Alemanha a 

partir de reflexões de Hans Georg Gadamer e Hans Robert Jauss. Vale ressaltar que o 

contexto em que essa proposta da Estética da Recepção se situava era “o contemporâneo às 
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revoltas estudantis, salientando a importância para a transferência da ênfase e do enfoque para 

o leitor”
780

. 

Há, então, uma verdadeira revolução na história literária, que costumava analisar até 

então os textos como entidades autônomas, deixando em segundo plano seu contexto de 

produção. A literatura passa a ser associada ao momento histórico em que foi produzida, 

cujos sentidos passavam não apenas pelo texto em si e sua estrutura, mas em seu entorno.  

Hans Robert Jauss postula que “a percepção estética não é um código universal 

atemporal, mas, como toda experiência estética, está ligada à experiência histórica”
781

. 

Resumindo este conceito, o texto passa a ser visto diretamente vinculado ao seu contexto de 

produção, submetendo-lhe à experiência proporcionada pela leitura do receptor. Essa corrente 

busca, assim, recuperar a historicidade dos textos: 

 

As mudanças de valor atribuídas aos textos são, na maioria das vezes, 

consequências das ideologias de certa época e se tornam ultrapassadas a partir das 

mudanças também efetuadas na classe dos leitores, pois as recepções se 

condicionam à estrutura formal, à temática do texto e às disposições variadas do 

público
782

. 

 

O leitor-ouvinte deixa de ser visto e analisado como mero reprodutor, pois transforma 

no ato de recepção o texto-enunciado recebido por meio da performance. Impossível, assim, 

tratar de performance no período medieval sem recorrer ao principal teórico dessa senda de 

estudos, Paul Zumthor.  

Este teórico tem como grande contribuição para a história da escrita medieval sua 

reflexão sobre a performance, que seria “diálogo sem dominante nem dominado, livre 

troca”
783

, em que haveria a ligação até mesmo corporal entre quem contava e quem ouvia, 

mesmo que o “coautor” atuasse de forma observadora e silenciosa. 

Zumthor postula que o ouvinte faz parte da performance e ocupa um papel tão 

importante quanto o do intérprete. Além de receptor, ele assume a coautoridade do texto, uma 

vez que sua interpretação passa a ser essencial para a construção e recepção do enunciado – 

proposta bastante próxima dos teóricos da Estética da Recepção.  A relação de oposição plena 

entre oral e escrito não se coloca, portanto, para esse período. Ainda mais na perspectiva da 

performance:  
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As regras da performance – com efeito, regendo simultaneamente o tempo, o lugar, 

a finalidade da transmissão, a ação do locutor e, em ampla medida, a resposta do 

público – importam para a comunicação tanto ou ainda mais do que as regras 

textuais postas na obra na sequência das frases: destas, elas engendram o contexto 

real e determinam finalmente o alcance.
784

 

 

 

Zumthor vai além, diferenciando a recepção (vinculada ao processo histórico do texto) 

da performance (conceito antropológico referente à comunidade de leitores-ouvintes). O 

medievalista conclui assim: “a performance é então um momento da recepção: momento 

privilegiado, em que um enunciado é realmente recebido”
785

.  

A performance é imediata, dá-se no momento em si da leitura-audição; a recepção se 

dá a longo prazo, entranhando na memória coletiva: “pode-se hoje falar da recepção de 

Virgílio e de Homero; mas nos situamos a uma tal distância temporal desses autores que o 

termo performance não tem mais sentido em relação a eles”
786

. O mesmo pode-se dizer das 

obras afonsinas. A recepção se concretiza, portanto, no terreno da performance ou da leitura. 

Daí Zumthor se referir ao movimento da Estética da Recepção de Jauss e Iser:  

 

É então e tão-somente que o sujeito, ouvinte ou leitor, encontra a obra; e a encontra 

de maneira indizivelmente pessoal. Essa consideração deixa formalmente íntegra a 

teoria alemã da recepção, mas lhe acrescenta uma dimensão que modifica o alcance 

e o sentido. Ela a aproxima, de algum modo, da ideia da catarse, proposta (em um 

contexto totalmente diferente) por Aristóteles! Comunicar (não importa o quê: com 

mais forte razão um texto literário) não consiste somente em fazer passar uma 

informação; é tentar mudar aquele a quem se dirige; receber uma comunicação é 

necessariamente sofrer uma transformação
787

. 

 

 

Na Baixa Idade Média, os textos (inclusive os literários e poéticos) tinham sempre um 

objetivo moralizante, didático ou transformador. Nada era escrito em vão. Essa reflexão se 

aplica ainda mais fortemente no caso das obras afonsinas, cujos prólogos são explícitos 

quanto ao propósito desses textos de convencer, ensinar, promover transformações reais na 

comunidade de leitores-ouvintes bastante específica destes textos régios: os súditos.  

O texto medieval, como o afonsino, visa à produção de efeitos e presença. A palavra 

como representante da coisa em si. Por meio da leitura-performance, a apreensão deste 

material escrito-falado era o objetivo final de todas as obras escritas para serem perenes, 

referenciais e eternas.  
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Para Raphaela Pereira, que fez apurada comparação entre Zumthor e os teóricos da 

Estética da Recepção, “a performance, elucidada por Zumthor, embora represente um 

momento da recepção, transborda o ato da leitura de um modo mais enfático que a recepção 

defendida por Jauss e Iser”
788

. Assim, há diferenças e aproximações entre as figuras do leitor e 

do ouvinte: 

A diferença essencial que separa os modelos de comunicação oral e escrito, no que 

tange à recepção de cada um, se realiza no fato de que, para os ouvintes, as funções 

da percepção (os sentidos, como ouvido, vista e tato) e a emoção são misturadas 

simultaneamente na performance, provocando a total interação entre emissor da voz 

e receptor. Já para o leitor, esses fatores referentes à situação externa são eliminados 

e passa-se a exigir mais interatividade, esforço e constância desse. Portanto, a 

diferenciação básica entre ambos refere-se, principalmente, à situação 

performancial, pois nela a presença corporal do ouvinte e do intérprete é plena, 

visível, intensa e, na leitura, essa presença está implícita, invisível (...) para o 

ouvinte a situação de enunciação é fornecida e, já o leitor, tem a função de restituí-

la, tentar construí-la.
789

. 

 

Cabe, agora, refletir sobre a leitura e a escrita. Esta é, em princípio, o processo de 

impressão de marcas e sinais que devem ser deduzidos e decodificados. Já a leitura deve ser 

uma decodificação desses vestígios. Pode-se ler sem escrita, sem a invenção de símbolos 

intencionais.    

Oriunda dos mosteiros, no século IX em diante, a leitura silenciosa lentamente se 

difunde. Ainda assim, permanecia uma “literatura oral”, que indissociava letra e som. 

Ademais, “toda modalidade de fala tende, na essência, a objetivar-se em uma inscrição 

‘gráfica’, em sentido lato, mas sem perder sua natureza vocal”790.  

A leitura silenciosa é raríssima na Idade Média, pois a própria estrutura da escrita era 

complexa (não havia pontuação) e ler em voz alta facilitava o entendimento. Essa leitura 

“vocalizada” se dava tanto nas línguas vulgares quanto no latim. Do século XII em diante os 

próprios cânones visuais dos textos se modificaram. Os limites entre o oral e o escrito se 

tornaram tênues. A especialização da escrita ocorre no final do medievo. A leitura implicava 

uma oralidade. Ler com os ouvidos, enunciar e rezar também eram questões importantes, mas 

com a devida reserva a uma espécie de ilusão da escrita:  

 

a organização da escrita em um estilo lógico confere, ao sujeito que escreve, a ilusão 

de que se pode olhar para o que se diz, como um objeto a ser compartilhado tal-e-

qual com o interlocutor. Esse mecanismo de identificação universal mostra o modo 

de organização das formações discursivas mais letradas, que procura anular a 
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subjetividade em nome de um universo logicamente estabilizado, no qual todos 

seriam iguais e utilizariam o código da mesma maneira
791

. 

 

É a partir de sua performance do texto que o leitor-público se apropria da escrita e a 

reinterpreta com sua voz, seu pensamento:  

O texto vibra; o leitor o estabiliza, integrando-o àquilo que é ele próprio. Então é ele 

que vibra, de corpo e alma. Não há algo que a linguagem tenha criado nem estrutura 

nem sistema completamente fechados; e as lacunas e os brancos que aí 

necessariamente subsistem constituem um espaço de liberdade: ilusório pelo fato de 

que só pode ser ocupado por um instante, por mim, por você, leitores nômades por 

vocação
792

. 

 

Confunde-se, assim, a autoria do que estava sendo lido, mas talvez no caso de Afonso 

X essa confusão não fosse tão explícita, pois suas obras compunham parte de um projeto 

político-cultural maior, assim como sua produção textual e documental – bastante demarcada 

e associada a um scriptorium régio. Importa-nos aqui mais essas performance e difusão 

coletivas que as individuais, já que este âmbito é de difícil ou quase impossível mensuração e 

apreensão para o período. As instituições sociais de controle e poder, como as monarquias 

medievais, dão estabilidade à escrita e aos discursos, adequando-os a uma lógica pretendida, 

mas nem sempre obtida. 

Para Paul Zumthor, o medievo foi marcado pela predominância fundamental da “voz” 

sobre a “letra”, em seu clássico livro “A letra e a voz”793. Ele afirma que a vocalidade dos 

textos medievais “não se reduz ao emprego de fórmulas estereotipadas. A ‘voz poética tendia 

ao canto, o gesto poético tendia à dança, sua realização final’”794. Porém, longe de contradizer 

a vocalização ou oralização, a transcrição gráfica auxiliava-a de diversas maneiras. Para 

Zumthor, há que se vencer a dicotomia entre oral e escrito na Idade Média, pois 

 

a fixação pela e na escritura de uma tradição que foi oral não põe necessariamente 

fim a esta, nem a marginaliza de uma vez. Uma simbiose pode instaurar-se, ao 

menos, certa harmonia: o oral se escreve, o escrito se quer uma imagem do oral; de 

todo o modo, faz-se referência à autoridade de uma voz
795

. 

 

 

Contudo, a ideia de autor, nesse momento, é problemática, pois os textos eram 

recriados e interpolados, e o leitor-ouvinte era participativo. Não havia a ideia de texto 

fechado. Na passagem para o escrito isso se modificava. No século XII a leitura e a escrita se 

difundem. O texto em verso era mais utilizado, por sua oralidade e ritmo. Havia muitas 
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intervenções no texto, de copistas, autores, leitores, etc. Há que se relativizar ainda mais esta 

predominância plena da oralidade na escrita régia, por exemplo, que traz junto poder, 

legitimidade e autoridade. Talvez no caso de outros reinados ou contextos medievais a 

oralidade ainda fosse mais hegemônica. No reinado de Afonso X, o modo de organização 

política e social era cada vez mais baseado na cultura escrita e do escrito. 

Pode parecer confuso, mas as múltiplas relações sensoriais não se dão de forma muito 

distinta na “leitura silenciosa”. Ainda que não ouça a própria voz, o leitor ressoa os sons de 

sua reflexão, não interagindo com o texto de forma passiva – mesmo no caso de uma escrita 

régia. Esse viés dialógico entre escrita e leitura também abre distintas possibilidades de 

recepção e apropriação do material escrito por cada leitor-súdito. 

Daí Manguel achar praticamente impossível distinguir as categorias de escrita e leitura 

para o medievo, recorrendo ao axioma latino verba volant, scripta manent  (as palavras voam, 

os escritos ficam). O escrito possui longevidade, potência e valor probatório. Ao voar, elas 

nunca chegam ao seu destino da mesma forma que partiram. O autor propõe, assim, a 

complementaridade entre voz e escrita, no contexto de uma autoria coletiva e de 

transformações sociais e humanas, pois “passar do oral para o escrito é mudar de mundo, é 

uma transformação do ser”
796

. 

É o que Afonso X quis dizer com sua máxima: que fosse feito por escrito para 

sempre não tão somente para os de agora, mas para os que hão de vir
797

, ou seja, a escrita 

possui uma perenidade, não só para os leitores-ouvintes do momento, mas para os vindouros 

também; a vocalidade, não, a não ser pelo registro escrito. 

 

3.2 – O rei autor: memória e enunciação 

 

O escrito remete à sua autoria, mas ao se falar em autoria neste momento, há que se ter 

em perspectiva os parâmetros da época, ou seja, o texto era escrito por autores – ou seja, 

aqueles que de fato escreviam, os que tinham a concepção e aqueles com autorictas, 

contemporâneos ou não. Escrever era um ato penitencial, legitimador e até mesmo uma luta 

contra o esquecimento. Escrevia-se para sempre. Para se lembrar, convencer e eternizar o 

escrito. 
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Roger Chartier, na introdução de seu livro Inscrever e apagar: cultura escrita e 

literatura afirma que o medo do esquecimento obcecou as sociedades europeias baixo-

medievais e pré-modernas. Para dominar sua inquietação, elas fixaram, por meio da escrita, os 

traços do passado, a lembrança dos mortos ou a glória dos vivos e todos os textos que não 

deviam desaparecer – traços plenamente encontráveis nas obras afonsinas. “A pedra, a 

madeira, o tecido, o pergaminho e o papel forneceram os suportes nos quais podia ser inscrita 

a memória dos tempos e dos homens”
798

. 

Na Idade Média , a escrita foi então responsável entre outras coisas por “produzir e 

manter determinadas memórias, evitando a fatalidade da perda e do esquecimento – ainda que 

alguns textos tenham sido escritos em suportes que permitiam “escrever, apagar e depois 

escrever de novo”
799

. 

A maleabilidade do texto, o desejo de perenidade e a autoria dos textos medievais 

parecem ser um consenso entre os medievalistas, mas que demanda certa problematização: 

 

Escritores de todos os tempos e culturas lutaram com a única arma de sua 

imaginação contra a passagem do tempo. De todas as épocas, talvez seja a Idade 

Média a que desperta minhas dúvidas a esse respeito. Nos manuais de ensino médio, 

por exemplo, os textos anônimos ainda são citados como expoentes do pouco apego 

que o escritor medieval sentia em relação às suas criações e até mesmo falam de 

obras pouco personalizadas, coletivas, como se tudo naquele período estivesse 

coberto pelo vasto manto da literatura popular. É, pelo menos, uma visão que requer 

certas matizações
800

. 

 

A escritura visando a monumentalização e a vontade de suprimir o esquecimento não é 

algo exclusivamente medieval, mas neste período esta ideia adquiriu grande força, ficando a 

questão autoral em segundo plano.  

Os textos não tinham de, necessariamente, ficar encerrados em níveis diferenciados: 

“Todos eles faziam parte de um contexto maior, ordenado pelo ensejo da escritura, da 

construção da memória... talvez para evitar um medo tão conhecido dos homens de todos os 

tempos: o medo de ser esquecido”
801

. Mais que a autoria importava o não-esquecimento, a 

memória, a lembrança. 
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Mas que autoria? O conceito de autoria medieval “não corresponde, de forma alguma, 

à idéia atual. A escrita não estava sujeita a um valor de originalidade e, consequentemente, a 

ideia atual de autor era inconcebível”
802

. Roland Barthes, ao buscar opor-se a posições 

anacrônicas que utilizam autor/autoria para este período, afirma que é melhor utilizar 

“transmissor”, pois o “autor” era  

 

uma espécie de renovador da matéria absoluta, os textos clássicos, que supunham a 

fonte de toda autoridade - ou um "combinador" - que pudesse reelaborar as obras do 

passado - figuras completamente estranhas à idéia de "criação", que constitui 

adequadamente um valor moderno
803

. 

 

Ademais, a maioria das obras medievais traz a figura do autor aparece como 

protagonista, participando como espectador e personagem ativo, como no caso de Afonso X – 

que está presente em todas as obras, como autor, signatário, ideólogo, personagem e até 

mesmo fiador de seu enunciado. O próprio rei sábio assim define este termo: “Fiador tanto 

quer dizer como homem que dá sua fé e promete a outro de dar ou fazer outra coisa por ordem 

ou rogo daquele que se coloca na fiadura”
804

 

Emili Bayo
805

 defende sete hipóteses possíveis para esta eu-autoria medieval
806

: a 

necessidade de apresentação; a loucura do poeta; a obra como conselho; a salvação através 

das obras; o interesse pessoal; a verossimilhança e a tópica. 

Quanto à apresentação, Bayo se refere à já mencionada influência da literatura oral 

sobre a escrita, lembrando a Estética da Recepção e a Teoria da Performance:  

 

enquanto o contato direto de um locutor com seu público facilita a cumplicidade 

imediata, o escritor medieval confronta leitores distantes, desconhecidos, que 

certamente não têm nenhuma referência dele. Basicamente, então, as obras 

medievais se esforçariam para determinar a quem a voz do texto pertence por meio 

de uma simples questão de protocolo. Isso muitas vezes leva à identificação entre as 

figuras do escritor e do narrador, que não deixa de ser um simples artifício 

retórico
807
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A apresentação do autor substituiria, assim, a presença física tradicional do orador, 

cumprindo uma função introdutória perfeitamente tipificada. Isso ocorria nos prólogos 

afonsinos, por exemplo, em que o rei se apresenta, apresenta sua obra e seus propósitos. O eu-

autor em sua plenitude. Assim, o “escritor” se fiava a uma tradição bíblica e cristã, invocando 

o nome de Deus e também se escorava nos sábios da antiguidade. 

O acerto ou desacerto, êxito ou erro dessa estratégia retórica dependiam “com o qual o 

autor levasse a cabo as apresentações: a sua e a de sua criação”
808

. A escrita e a autoria se 

associavam diretamente à escuta, pois “quase sempre a obra era ditada, às vezes após ter sido 

rascunhada sobre tabuinhas de cera, as quais logo eram apagadas, constituindo-se em simples 

auxiliares da memória”
809

.  Daí a importância que a escrita adquire, pois com o tempo ela 

acaba adquirindo funções retóricas e mnemônicas, substituindo muitas vezes a memória 

social. Para Bayo, esta aparição do que chama de eu-autor constitui  

 

um valioso recurso retórico que os escritores medievais sabem explorar em proveito 

próprio, uma espécie de 'captatio benevolentiae' para a qual buscam, além disso, o 

apoio, baseado em referências e citações, de personagens que poderiam ser 

considerados famosos: reis ou grandes senhores feudais, figuras relacionadas à 

tradição cristã ou escritores clássicos
810

. 

 

Afonso X soube como poucos utilizar-se deste atributo autoral por meio de seu 

scriptorium régio, corroborando por meio de seus enunciados para a legitimação de si e de seu 

reinado, apoiando-se em diferentes fontes de autoridade. Considerando a autoria medieval 

como múltipla, Jean Batany afirma que  

 
(...) a autoridade de uma ‘fonte’ escrita conservada ou perdida, a autoridade moral de 

um grande personagem ou de um narrador, os desígnios de escrita de um clérigo 

lutando com sua folha branca, as intenções de duplo registro de um recitante às 

voltas com os ouvintes... mas nunca sabemos quantos, nem quais, desses níveis 

afloram verdadeiramente no texto.
811

 

 

O eu-autor afonsino acaba por condensar esses diferentes níveis de autoria e de 

autoridade que se mesclam em suas obras, lembrando sempre que se trata de um mundo em 
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que o “texto literário era feito para ser ouvido e não lido, as regras de aplicação que o 

recitador (fosse ele alfabetizado ou não) aplicava, procuravam fazer o enunciado para uma 

espécie de leitura”
812

.  

A segunda hipótese levantada por Emili Bayo sobre o eu-autor se refere à “loucura do 

poeta”, que remete à teoria de Ernst Curtius
813

 sobre a inspiração divina da poesia:  

Trata-se de uma interpretação platônica da idéia da inspiração que foi tirada do 

espírito grego através da literatura romana tardia e que mais tarde seria retomada e 

matizada por artistas românticos. Ela responde à ideia de que o escritor é um 

iluminado, uma espécie de oráculo ou transmissor da vontade divina. É claro que o 

escritor não tinha por que compartilhar essa idéia, mas foi até certo ponto 

confortável promovê-la, uma vez que perpetuou a crença medieval de que a 

verdade era encontrada nos livros, uma garantia valiosa para qualquer escritor que 

considerasse a elaboração de uma obra
814

.  

 

O scriptorium régio afonsino também se apoiou fortemente nesta crença, apresentando 

o rei-autor em suas obras (ou criações) e representando o papel de transmissor, utilizando a 

própria figura do rei-autor como referência, “como uma suposta ponte entre o assunto 

explicado e sua origem divina”
815

. Isso fica mais claro com a informação sobre o conceito de 

autoria em uma de suas obras:  

 

de los colaboradores que trabajaron en  la Crónica General nada sabemos […]; sólo 

queda, como autor único, el rey que no dice, como en la General Estoria, fiz fazer 

este libro, sino que escribe terminantemente: 'Nos don Alfonso... mandamos ayuntar 

quantos libros pudimos aver de historia que en alguna cosa contassen de los fechos 

de España... et compusiemos este libro
816

  

 

A terceira hipótese é a obra como conselho, ou seja, a função didático-exemplar do 

texto medieval, que via no leitor-ouvinte um aprendiz de costumes, utilizando a escrita como 

guia moral. Bayo postula a ideia do texto orientando a vida:  
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Aproveitando a crença de que os livros contêm "a verdade", o escritor teve que 

apresentar seus textos como a exposição de, pelo menos, uma verdade, isto é, como 

um modelo digno de admiração e imitação. O propósito, portanto, é que a vida imite 

a literatura e não o contrário. Para esta exposição de modelos comportamentais ser 

mais eficaz, muitas vezes o escritor medieval envolve-os na forma de conselhos 
817

. 

 

As obras afonsinas possuem em sua maioria este tom tratadístico, no qual muitas vezes 

o próprio rei-autor é o conselheiro, conferindo maior fidedignidade ao enunciado e 

corporeidade ao texto, já que ele participa como personagem, viabilizando e validando com 

seu prestígio social, sua posição hierárquica e associação bíblico-divina suas advertências e 

exortações retóricas. A quarta hipótese de Bayo é a salvífica, que no caso afonsino é mais explícita 

em suas cantigas marianas e em seu testamento, como serão vistos. Quer dizer, a salvação através da 

escrita e das (boas) obras.  

Os autores medievais, especialmente um rei-autor, estavam interessados na redenção 

pessoal e coletiva, de si e de seus súditos-leitores-ouvintes. A figura do rei-devoto, por 

exemplo, é uma das mais fortes a ser erigida no scriptorium afonsino. Devoção real ou 

estratégica? Ambas? Seus resultados demonstram extrema eficácia. 

 

A literatura, entendida como um instrumento a serviço do cristianismo, permitiu ao 

escritor acumular méritos nessa "carreira de salvação", de modo que não é estranho 

que o autor apareça em seus textos, deixando assim testemunho (diante de Deus e, é 

claro, diante dos homens) de uma profunda vocação cristã. De fato, para autores de 

todos os tempos, a literatura tem sido, entre muitas outras coisas, um exercício de 

autopropaganda
818

. 

 

 

A quinta hipótese do eu-autor diz respeito ao interesse pessoal, ou seja, a propaganda 

de si mesmo a caminho da salvação: “Em jogo está também seu prestígio social e sua 

cotização artística: o que poderíamos chamar, na manriquenha, a vida da fama. Interesses 

pessoais, indubitavelmente intrínsecos ao próprio ato literário”
819

. 

Seguindo a ordem de Bayo, a penúltima hipótese por ele aventada para a autoria 

medieval se baseia na verossimilhança, que apesar de ser preceito fundamental para os tempos 
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modernos, naquela época também tinha sua importância – ainda que em outros parâmetros. 

Não se tratava de um problema narrativo ou afetava a credibilidade dos textos medievais, 

entretanto: 

a maioria das grandes obras da Idade Média também procura simular uma 

aproximação entre autor e leitor, de modo que ele aceite como algo imediato e 

possível aquilo que o texto literário propõe. Trata-se, ao fim e ao cabo, de dar 

verossimilhança à escrita: misturar a nova matéria narrativa com a já assumida e 

aceitada "verdade" de certos episódios bíblicos; citando autores clássicos, cuja 

autoridade reconhecida endossará o exposto acima; dedicando as obras a 

prestigiosos senhores, cuja reputação também contribui para a credibilidade do 

trabalho e o reconhecimento dos próprios autores; alternando a ostentação das 

citações em latim com uma humildade exagerada, cujo único objetivo é capturar a 

benevolência do leitor; etc.
820

. 

 

Com esta apurada explicação, Bayo parece estar se referindo às obras afonsinas, cheias 

de dispositivos retóricos construídos em torno dessa ideia de verossimilhança, da verdade por 

trás do texto, a associação entre fontes clássicas e a criação de novas tradições, a tópicas da 

falsa humildade e citações latinas, com a consequente tradução castelhana ou mesmo a 

tradução intralinguística, que será explicada adiante (a explicação dos termos em língua 

vulgar por meio da expressão “quer dizer”). 

Por falar em tópica, esta é a última hipótese de Bayo para o eu-autor medieval. Trata-

se de uma prova de que “o escritor medieval sacrifica a originalidade em favor da eficácia”
821

, 

que se coaduna perfeitamente com a ideia central do próximo capítulo acerca da retórica 

afonsina em diálogo com a antiguidade e a teoria de Ernst Curtius:   

 

No antigo sistema didático da retórica - escreve Curtius -, o tema é o armazém de 

provisões; nele, podiam-se encontrar as idéias mais gerais, com o propósito de serem 

citadas em todos os discursos e em todos os escritos. Assim, por exemplo, todo autor 

deve tentar criar um clima favorável no leitor; para este propósito, ele foi 

recomendado (...) para apresentar-se com termos de modéstia. Então o autor teve 

que atrair o leitor para o assunto; para a introdução (exórdio) existia, portanto, um 

tópico especial; o mesmo para a conclusão
822

. 
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As formas de apresentação (geralmente os prólogos) e de conclusão dos textos 

literários medievais repetiam lugares-comuns, as tópicas. A voz direta do autor no discurso 

literário medieval constitui “outro desses recursos que fazem parte da tópica, um artifício, 

como se viu, de grande utilidade, que o uso se espalharia e, a longo prazo, acabaria por 

esvaziar completamente o significado”
823

. 

Para Bayo, estas hipóteses corroboram o eu-autor, pois por meio deste artifício de 

constituírem-se eles mesmo em personagens da própria criação facilitou o passaporte para a 

eternidade da fama e da escrita. Quando este autor é um rei cujas obras são estruturadas em 

um scriptorium como o afonsino, esta autoria é exponencialmente fortalecida. No caso da 

escrita testamentária, como veremos, constituem-se em verdadeiro passaporte para o além-

morte. A escrita pereniza, imortaliza o rei enquanto autor e enquanto líder político.  

O conceito de autoria neste momento demanda todas as matizações, pois é um 

momento histórico em que os conceitos são cheios de singularidades que muitas vezes nos 

escapam. Laura Fernández, por exemplo, fala em “autor genérico”:   

 

Tal e como nos transmite este texto da General Estoria, Dom Afonso exerceu o 

papel de "autor genérico" de sua posição como patrono, interpretando este termo 

com o cuidado apropriado para o momento a que estamos nos referindo. E embora 

ninguém atualmente atribua uma responsabilidade ativa para todas as obras que 

estão vinculadas ao scriptorium afonsino, não devemos subestimar a importância de 

suas ações a esse respeito, porque sem esse interesse pessoal jamais seria possível 

realizar um patrimonio escrito da riqueza e da magnitude que nos legou o reinado de 

Afonso X. O rei funcionou como aglutinante de um projeto cultural que se destinava 

cobrir todas as áreas do conhecimento, com base em um processo de compilação 

complexa que envolveu vários agentes, entre os quais contava às vezes com a 

participação do próprio monarca, cuja participação na escrita de alguns prólogos, seu 

interesse direto em determinados temas, ou sua participação ativa na seleção de 

conteúdos, não pode ser discutida
824

. 
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acciones en este sentido, ya que sin este interés personal jamás se hubiera logrado realizar un patrimonio escrito 

de la riqueza y magnitud que nos ha legado el reinado de Alfonso X. El rey funcionó como aglutinante de un 

proyecto cultural que pretendía abarcar todos los campos del conocimiento, basado en un proceso compilatorio 

complejo en el que intervinieron múltiples agentes, entre los que se contó en ocasiones el propio monarca, cuya 

participación en la redacción de algunos prólogos, su interés directo por determinados temas, o su participación 

activa en la selección de contenidos, no puede ser discutida” (tradução livre do autor). 
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Assim, muitas vezes o homem contemporâneo vê o medieval com olhos de espanto e 

desdém. Cabe ao historiador ponderar estas ressalvas, muitas vezes frutos de concepções 

equivocadas e baseadas – para não fugir do que se tem discutido – tópicas que associam o 

medieval ao atrasado, como no caso da autoria. Contudo, os autores medievais  

 

Na verdade, foram muito mais conscientes e eficazes em suas obras do que se 

acostumava aceitar. Eles eram os luminares de seus discípulos e caminharam mais 

além da noite profunda. Eles recitaram suas fábulas e o eco de seus nomes tem 

saltado nas paredes do tempo para sempre
825

. 

 

A autoria medieval era tão singular que comportava até mesmo as traduções como 

obras próprias, após o processo tradutório, que não visava a fidedignidade ao texto original, 

pois o próprio texto traduzido era imbuído de originalidade e passível de interpolações e 

alterações que hoje nos parecem inadmissíveis.  

 

3.3 – O rei tradutor: intermediação cultural 

Ao mesmo tempo em que as línguas vernáculas se desenvolvem e consolidam no 

Ocidente baixo-medieval, o fenômeno da tradução para as línguas vulgares ganham força, 

sobretudo no caso afonsino. Como se sabe, a corte de Afonso X foi uma das principais 

promotoras da tradução na Idade Média. Cabe contextualizar brevemente a atividade 

tradutória como objeto histórico. 

Desde os anos 1980, pelo menos, os estudos sobre a tradução enquanto um fenômeno 

cultural e o papel do tradutor enquanto mediador desse processo ganharam destaque. 

Contudo, é relativamente pouco estudado seus aspectos histórico-filosóficos, no que se refere 

à produção narrativa e sua transposição para outra língua em sua dimensão discursiva e 

cultural. 

Como se vê, a tradução é um processo não só entre línguas, mas também entre 

culturas: “O campo de tradução cultural nos remete a questões de identidades e diferenças, de 

verdadeiro e falso, de fidelidade e traição, enfim de poder, representação e historicidade”
826

. 

Portanto, este é um campo dentro dos estudos da tradução que se relaciona com outras áreas 

do conhecimento, como a história, a linguística e a psicanálise.  

                                                           
825
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Esse conceito de tradução cultural só surge após um longo desenvolvimento das 

teorias sobre tradução, linguística e cultura. Assim, pode-se adotar a perspectiva da tradução 

enquanto fenômeno cultural. Para Peter Burke, ela deve ser vista como o processo 

interpretativo que visa o entendimento de objetos estrangeiros. Este autor utiliza o conceito 

“em um sentido razoavelmente amplo de forma a incluir atitudes, mentalidades e valores e 

suas expressões, concretizações ou simbolizações em artefatos, práticas e representações”
827

. 

Em sua obra “A tradução cultural nos primórdios da Europa Moderna”, Burke chama a 

atenção para a tradução como tema de estudo, algo considerado por ele como marginalizado 

por seus contemporâneos. Além disso, ele a inscreve em uma História Cultural da Tradução, 

que a partir de antropólogos a partir do círculo de Edward Evans-Pritchard cunharam a 

expressão “tradução cultural” para “descrever o que ocorre em encontros culturais quando 

cada lado tenta compreender as ações do outro”
828

. 

Este conceito foi acolhido, segundo Burke, por um grupo de especialistas em literatura 

ocupados com a tradutibilidade dos textos. A tradução se refere também à conversão de 

conceitos e experiências não-literárias, como símbolos e gestos. Além disso, tradução implica 

negociação: 

Um conceito que expandiu seu domínio na última geração, indo além dos mundos 

do comércio e da diplomacia para referir-se ao intercâmbio de ideias e à consequente 

modificação de significados. A moral é que qualquer tradução deve ser considerada 

menos uma solução definitiva para um problema do que um caótico meio-termo, 

envolvendo perdas ou renúncias e deixando caminho aberto para uma 

renegociação
829

. 

A tradução demanda, assim, uma compreensão de sua dimensão discursiva e cultural, 

tendo o tradutor um papel fundamental enquanto mediador, pois é ele quem vai dar 

tradutibilidade e entendimento de um discurso a outro, de um registro a outro, de uma cultura 

a outra. Mas não se deve esquecer que a tradução não ocorre apenas entre línguas distintas, 

pois dentro de cada língua também há termos que necessitam de explicação ao longo da 

escrita e até mesmo do uso de sinônimos para se fazer compreender, a tradução intra-

linguística:  

Traduzir alguma coisa é fazer com que ela atravesse um intervalo. Tal, ao menos, é a 

significação mais geral da palavra. Essa significação é ela mesma levada– isto é, 

traduzida – ao outro lado de um certo intervalo histórico pela etimologia da palavra. 

A sua raiz latina “translatus” era usada como o particípio passado de “transfero”, 

levar ou carregar até o outro lado de um intervalo. Esta palavra, “transfero”, era, por 

sua vez, a tradução do grego μεταφορά – a conexão, portanto, ainda intacta, entre 

tradução e metáfora. Uma das coisas específicas que podem ser levadas ao outro 

lado de um intervalo é o significado, como quando o significado de uma palavra é 
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trazido para uma outra. Se o intervalo é aquele entre duas línguas, então tal 

transporte constitui a tradução no sentido ordinário de traduzir alguma coisa numa 

língua para as palavras de uma outra língua. Se, por outro lado, o intervalo reside 

dentro de uma única língua, então a tradução consiste numa transferência de 

significado entre sinônimos. Roman Jakobson chama isso de tradução intra-

lingüística, em distinção à tradução inter-lingüística, a qual leva o significado de 

uma língua para outra
830

. 

Paul Ricoeur explica essa difícil e fascinante tarefa do tradutor transpor, transferir 

sentido de uma língua à outra, sendo ao mesmo tempo fiel e traidor: 

dois parceiros são de fato colocados em relação pelo ato de traduzir, o estrangeiro – 

termo cobrindo a obra, o autor, sua língua – e o leitor, destinatário da obra traduzida. 

E, entre os dois, o tradutor, que transmite, faz passar a mensagem inteira de um 

idioma ao outro. É nessa desconfortável situação de mediador que reside a prova em 

questão. Franz Rosenzweig deu a essa prova a forma de um paradoxo. Traduzir, ele 

diz, é servir a dois mestres: o estrangeiro em sua obra e o leitor em seu desejo de 

apropriação. Autor estrangeiro, leitor habitando a mesma língua que o tradutor. Esse 

paradoxo concerne efetivamente a uma problemática sem igual, sancionada 

duplamente por um voto de fidelidade e por uma suspeita de traição
831

. 

A tradução é um meio, portanto, à metáfora e à alteridade. E indo além dessa 

discussão sobre fidelidade e traição do tradutor, Octavio Paz diz que a tradução assume o 

papel de intermediação cultural, pois aproxima indivíduos ilhados em si mesmos e suas 

culturas, pois por um lado “suprime as diferenças entre uma língua e outra; por outro, as 

revela mais plenamente: graças à tradução, nos inteiramos de que nossos vizinhos falam e 

pensam de um modo distinto do nosso”
832

.  

A tarefa do tradutor, nesta perspectiva, adquire extrema importância para a mediação e 

aproximação entre línguas e culturas, pois ele busca adaptar os textos de uma cultura a outra, 

seguindo, assim “certas regras culturais, certas estratégias discursivas e convenções da cultura 

do destino que são tão importantes quanto aquelas que produzem textos originais nessa 

mesma cultura”
833

 . 

Cabe nos perguntar até que ponto a tradução literária e cultural transpõem “fielmente” 

um texto, um discurso, de um contexto a outro, pois se o texto traduzido não é uma versão 

inferior do original (como se acreditava antigamente), mas um novo original, também na 

tradução cultural “se cria um novo espaço cultural, não totalmente fiel à cultura de origem, 

                                                           
830

 SALLIS, John. O fim da tradução. VERITAS, Porto Alegre, v. 50, n. 1, Março 2005, p. 156. 
831

 RICŒUR, Paul. Sobre a tradução. Tradução de Patrícia Lavelle. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2011. p 

22. 
832

 PAZ, Octavio. Tradução: literatura e literalidade. Trad. Doralice Alves de Queiroz. Viva Voz, UFMG, 2009. 

Disponível em: http://www.letras.ufmg.br/vivavoz/data1/arquivos/traducao2ed-site.pdf. p. 13. 
833

 CARBONELL I CORTÉS, Ovidi. Traducir al outro: traducción, exotismo, poscolonialismo. Cuenca: 

Ediciones de la Universidade de Castilla-La Mancha, 1997. P. 22: “ciertas reglas culturales, ciertas estrategias 

discursivas y convenciones de la cultura de destino que son tan importantes como las que producen textos 

originales en esa misma cultura” (tradução livre do autor). 

http://www.letras.ufmg.br/vivavoz/data1/arquivos/traducao2ed-site.pdf


298 

 

nem totalmente dominado pela cultura de recepção. Para se criar esse espaço é necessário o 

desejo de comunicação, que possibilite o encontro com o outro”
834

. 

Este encontro com a alteridade produzido, provocado e ressignificado pela tradução 

ocorreu de forma bastante específica no mundo baixo-medieval – época em que se 

desenvolveu a concepção de tradução como uma espécie de enarratio (uma parte da 

gramática), onde o comentário praticamente substitui o texto original. Mauri Furlan afirma 

que a tradução em língua vulgar dos autores clássicos é uma atividade indissociável da 

exegese, do comentário e da apropriação textual e que havia uma escala hierárquica entre as 

línguas na qual o latim ainda estava no topo e que exigia maior formação e cuidado por parte 

dos tradutores: 

O latim tinha um valor transcendente em relação a qualquer língua vernácula; havia 

uma reverência pelos antepassados no sentido de romanidade e prestígio da língua 

de ensino e da liturgia, além dos fatores lingüísticos e culturais: a formação 

complexa dos períodos, a riqueza das formas gramaticais, o vocabulário 

diferenciado, concepções e instituições estrangeiras muito distintas. Um dos lugares 

comuns nos comentários dos vulgarizadores era a deficiência das línguas vernáculas 

frente à latina, a pobreza léxica daquelas diante da abundância desta. Tudo isso 

exigia dos vulgarizadores uma formação cultural maior e um sério trabalho 

lingüístico-estilístico. A tradução como vulgarização se mescla com outras formas 

literárias como a paráfrase, o compêndio, o comentário, a compilação, etc., que não 

se deixam classificar entre os conceitos modernos e estritamente delimitados de 

tradução
835

. 

 

Neste contexto, a tradução era mais que mera operação linguística, mas sobretudo 

político e cultural, levando no caso ibérico a atividade à absorção filtrada do saber antigo e 

árabe ao mundo cristão.  

Devido às especificidades da escrita medieval, pode-se ver que a tradução não era 

simplesmente uma reprodução do texto da língua de partida na língua de chegada
836

. O 

tradutor era, portanto, também autor e criador. Além disso, a tradução era também um 

dispositivo de assimilação do Outro (Antiguidade e Islã), por meio da construção de 

semelhanças.  A tradução pode ser vista como condição de possibilidade do diálogo 

intercultural ou até mesmo uma ontologia da linguagem. 

O texto medieval não era considerado como algo imutável e definitivo, mas passível 

de interpretações, fabricos e reinvenções segundo tempo(s) e época(s). A possibilidade de 

enriquecer, corrigir, alterar, mudar e comentar era vista como uma condição de valorização, 
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não uma deturpação da ideia original. Assim, traduzir significava não apenas transpor 

significado entre línguas, mas também uma operação que envolvia comentários, glosas e 

(re)construção de semelhanças, que na Idade Média operava principalmente por analogia. 

Seguindo o quadro esquemático conceitual de Phillip Descola
837

, pode-se dizer que 

 

A ontologia analogista reúne uma dupla série de diferenças, partindo do pressuposto 

de que as entidades do mundo correspondem a uma multiplicidade de formas e 

essências separadas por pequenos intervalos, sendo frequentemente organizada 

segundo uma cadeia que organiza e vincula atributos presentes no mundo. [...]Ela 

aparecia como a designação de trajetórias que podiam se repetir em seus termos 

(metáfora) ou em suas relações (metonímia). No caso dos primeiros, trata-se de uma 

relação avizinhada, visível, enquanto nos segundos valia a “simpatia”, uma 

afinidade à distância. Em todos os casos existem signos a identificar
838

. 

 

No caso afonsino, esta perspectiva da atividade tradutória como produtora de 

analogias e semelhanças é bastante significativa. O reinado de Afonso X, como aqui se 

demonstra, foi fortemente marcado pelo uso da escrita no estabelecimento de uma retórica 

própria, mobilizando uma constituição de identidade e exercício de poder. A corte afonsina 

impulsionou enormemente a cultura escrita em terras castelhanas, inclusive no campo da 

tradução. Em meados do século XIII, Toledo era o centro da atividade tradutória na Europa, a 

partir desse impulso afonsino, em cuja oficina os secretários redigiam primeiro em castelhano, 

depois, em certos casos, em latim, o que os intérpretes, geralmente judeus, tinham 

compreendido da língua de partida. 

Além do legado clássico, diversas obras árabes, como de astronomia e astrologia, o 

relato de viagem noturna de Maomé, o célebre tratado de magia chamado Picatriz, foram 

traduzidas e divulgadas. Toledo era, então, o grande centro tradutor e cultural da Europa, de 

onde o Ocidente iniciou a apropriação da produção intelectual do mundo greco-romano e do 

islâmico. Esse polo tradutório ficou conhecido como a famosa Escola de Tradutores de 

Toledo, cuja existência nesses termos é questionável
839

.  

Afonso X estabeleceu uma diferença com a política de traduções de seu reinado em 

relação aos precedentes, incluindo em seu corpus obras poéticas e literárias juntamente a 

científicas e filosóficas. Assim, ao traduzir para o castelhano, não o latim, rompeu com a 

tradição de se utilizar a língua vernacular apenas como intermediária oral entre arabistas e 
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latinistas. O rei sábio, por exemplo, ordenou e participou da tradução dessas obras (a maioria 

para o castelhano), juntamente a judeus e muçulmanos, mesmo em um ambiente conflituoso:  

 

O Ocidente começou a se apropriar das riquezas intelectuais do mundo árabe, no 

mesmo momento em que se sentia bastante forte para combatê-lo com as armas. Ao 

passo que as expedições de cruzados ao Oriente tiveram apenas um papel menor, a 

transferência de saber se fez, na Europa, nas margens das regiões que sofreram a 

ocupação muçulmana. [...] No século XII, os conhecimentos e os progressos da 

Reconquista fizeram da Espanha o centro dessa tranmissão. Em meados do século, 

Toledo tornou-se, com seus tradutores, o símbolo da renovação ocidental
840

.  

 

Perceber, portanto, a tradução medieval em seu aspecto político-cultural ajuda a 

entender o que mobilizava um monarca castelhano e cristão como Afonso X a traduzir textos 

latinos e árabes para sua língua vernacular. Mas o que significava traduzir nesse momento?  

Portanto, o ato de traduzir na corte afonsina fazia a obra final adquirir um estatuto de 

verdade não apenas por ser fruto de uma oficina régia; desse modo, a tradução mobilizava 

todo um universo novo de categorias semânticas (com a aquisição de diversos vocábulos), de 

construções metafóricas e dos súditos a favor do rei e de seu imaginário. Juan Ramon Lodares 

defende que durante a Idade Média subsistia uma concepção da língua como motor simbólico 

universal – o mundo estava feito e expresso nas palavras, algo muito distinto do nosso uso 

instrumental e técnico. Buscava-se então ler os segredos de uma ordem ou de um autor a ser 

desvelado e daí se compreendia a própria condição humana, por meio inclusive da prática 

tradutória: 

A linguagem é apresentada como a consciência prática do homem e a que melhor 

pode explicar, se cuidarmos de analisá-la, o universo que a cerca. Se notarmos, uma 

parte muito viva da tradição intelectual medieval é, por assim dizer, presa às 

palavras, dedicadas a defini-las, procurando suas origens, encobrindo-as ou 

encontrando as traduções certas de algumas línguas (basicamente latim e grego) para 

outras (as vernaculares) 
841

. 

 

A linguagem era um meio de produção de analogias e tradições. Nessa época era 

praticamente impossível distinguir plenamente as categorias de escrita e leitura, ou escrita e 

oralidade, pois havia forte complementaridade entre ambas. A palavra se associava 

diretamente ao conhecimento e à escritura bíblica. 
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No caso de Afonso X, a escrita foi tratada como um patrimônio, inclusive material, 

para a posteridade. O rei sábio integrou suas obras em seu patrimônio régio, de caráter 

político, cuja expressão material são textos escritos com caráter oficial, compostos e 

custodiados como verdadeiros bens, inclusive hereditários.  

Isso demonstra um cuidado e valorização do monarca. A oficina régia afonsina deveria 

ser consciente de seu poder, já que na Idade Média as palavras demonstravam o significado de 

verdades naturais, históricas ou intelectuais, por trás dos significantes. É como se a essência 

das coisas estivesse verbalizada e revelar as palavras fosse revelar a própria verdade. O 

mundo deveria ser lido, decodificado, interpretado. A linguagem era enunciada e se fazia 

ouvir.  

A atividade de definir, interpretar, esclarecer, escrever e traduzir era um método de 

conhecimento e de intermediação que dotava os textos e traduções afonsinas de grande 

credibilidade, porque por trás das palavras estaria a própria verdade. Por trás do livro, estaria 

o verbo. Nesse sentido, o rei aparece como a representação política de Deus na Terra e seu 

reino material transposto do divino.  

Além da consolidação linguística, identitária e política do reino, vemos que no século 

XIII, o rei ajuda a viabilizar a noção de território e de fronteira, diferentes da territorialidade 

imperial. É uma nova forma de se agregar identidade, mobilizando os súditos em torno de um 

líder sábio e revestido de aura santificada – não sacerdotal –, e de um projeto centralizador. 

No caso de Afonso X, seu regime corporativo explicitava que era ele a cabeça de um 

reino/corpo social cada vez mais integrado através de escrita. Na visão organicista de 

sociedade que se corporifica ao longo dos séculos XII e XIII, o rei está no topo da 

comunidade e sua escrita, no centro. Assim como as viagens itinerantes, a escrita era um 

eficaz recurso de presença. 

Tantas ambiguidades acabaram por levar até os dias de hoje a polêmica sobre o papel 

que o Islã teve neste pedaço da Cristandade. Duas sociedades em tese antagônicas, que 

estabeleceram em terras ibéricas contatos conflitivos, mas também trocas culturais intensas, 

como no campo do saber, dando origem à produção de diferenciações e identificações. 

O filólogo, historiador e arabista português José Pedro Machado relembra que há 

quem ache certas traduções muito arabizadas, o que ajuda a corroborar a tese de que houve a 

presença não só dos árabes como de sua língua e cultura nas entranhas do reinado afonsino. 

Isso aponta para a fluidez das fronteiras e dos interstícios entre estes dois mundos, 

antagônicos no campo de guerra, mas não necessariamente no da escrita. 
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Trata-se, portanto, de um fenômeno cultural, não apenas linguístico, preocupação 

medieval, mas que tem referência na antiguidade, como na reflexão de Cícero 

 

Não traduzi como tradutor, mas como orador, com os mesmos pensamentos e suas 

formas bem como com suas figuras, com palavras adequadas ao nosso costume. Para 

tanto não tive necessidade de traduzir palavra por palavra, mas mantive o gênero das 

palavras e sua força. Não considerei, pois, ser mister enumerá-las ao leitor, mas 

como que pesá-las. (...) Se, como espero, eu tiver assim reproduzido os discursos 

dos dois servindo-me de todos os seus valores, isto é, com os pensamentos e suas 

figuras e na ordem das coisas, buscando as palavras até o ponto em que elas não se 

distanciem de nosso uso
842

. 

 

Algumas obras foram diretamente traduzidas do árabe pela corte afonsina, como o 

Livro perfeito dos juízos das estrelas de Ali e o Mi’rāj, a viagem de Maomé aos céus. É 

sabido que Afonso X viveu rodeado de ideias, sábios e livros muçulmanos, e que não os 

rejeitou; ao contrário, percebeu seu valor e fez questão de assimilá-los à história da 

cristandade, pela via tradutória castelhana.  

Em março de 1254, por exemplo, o judeu toledano Yěhudá ben Mošé ha-Kohén 

começou a traduzir do árabe para o castelhano um dos mais conhecidos tratados de astrologia, 

o “Kitāb al-bāri'fi 'akām an-nuğūm de Abū'l-asan 'Alī b.Abī'r-Riğāl”, ou “El Libro conplido 

en los iudizios de las estrellas” (Livro perfeito dos juízos das estrelas), cujo prólogo diz: 

Louvores e graças rendemos a Deus pai verdadeiro, onipotente, que em nosso tempo 

nos deu a dar senhor em terra conhecedor de direito e de todo bem, amador de 

verdade, investigador de ciências, requisidor de doutrinas e de ensinamentos, que 

ama e aproxima de si os sábios e os que entremetem de saberes e lhes faz algo e 

mercê, porque cada um deles se trabalha de explicar claramente os saberes em que é 

introduzido e traduzi-los em língua castelhana em louvor e glória do nome de Deus 

e a honra e em respeito do antedito senhor, que é o nobre rei Dom Afonso, pela 

graça de Deus rei de Castela, Toledo, Leão, Galícia, Sevilha, Córdoba, Murcia e de 

Jaén e do Algarve e de Badajoz, que sempre desde que foi neste mundo amou e 

acolheu as ciências e os sábios e iluminou e preencheu a grande lacuna que havia 

nos latinos por falta dos livros dos bons e renomados filósofos
843

. 

 

                                                           
842

 CÍCERO, De optimo genere oratorum V, 14 e VII, 23. Tradução de Mauri Furlan, in: “Tradução romana, a 

suplantação do modelo’” .  Revista Nuntius antiquus 84, Belo Horizonte, n. 6, dez. 2010. p. 83. Acesso: 

http://www.periodicos.letras.ufmg.br/index.php/nuntius_antiquus/article/download/2087/2034 
843

 IBN ABI 'L-RIDJAL. El Libro conplido de los iudizios de las estrellas / Aly Aben Ragel; tradução feita na 

corte de Afonso X, introdução e edição por Gerold Hilty; prólogo de Arnald Steiger. Edição digital da edição de 

Madrid, Real Academia Española, 1954. Prólogo: “Laores e gracias rendamos a Dios padre uerdadero, 

omnipotent, qui en este nuestro tiempo nos denno dar sennor en tierra connocedor de derechuria e de todo bien, 

amador de uerdat, escodrinnador de sciencias, requiridor de doctrinas e de ensennamientos, qui ama e allega a ssi 

los sabios e los ques entremeten de saberes e les faze algo e mercet, porque cada uno d'ellos se trabaia 

espaladinar los saberes en que es introducto, e tornar-los en lengua castellana a laudor e a gloria del nombre de 

Dios e a ondra e en prez del antedicho sennor, el qui es el noble Rey do Alfonso, por la gracia de Dios rey de 

Castiella, de Toledo, de León, de Gallizia, de Seuilla, de Cordoua, de Murcia e de Jahen e del Algarue e de 

Badaioz, qui sempre desque fue en este mundo amo e allego a ssi las sciencias e los sabidores en ellas e alumbro 

e cumplio la grant mengua que era en los ladinos por defallimiento de los libros de los buenos philosopnos e 

prouados” (tradução livre do autor). 
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O texto acrescenta que Yěhudá ben Mošé havia achado o livro “tão nobre e tão 

acabado e tão perfeito em todas as coisas que pertencem à astronomía”
844

 e que o traduziu “a 

mando do mencionado nosso senhor, a que Deus deu vida”
845

. 

Este prólogo, escrito dois anos depois da ascensão de Afonso X ao trono, contém uma 

espécie de declaração programática da atividade científica e cultural do rei Sábio. Gerold 

Hilty afirma que este prólogo está cheio de implicações culturais, que se referem a: um rei 

justo, que promove a investigação científica para fazê-la prosperar e para participar ele 

mesmo em seu progresso; um valor religioso da vulgarização/vernacularização do saber e da 

adoção do romance como língua de cultura, feitas não só «a ondra e en prez» de seu promotor, 

mas também «a laudor e a gloria del nombre de Dios»
846

. 

O projeto político-cultural e tradutório está ali condensado, no qual Afonso aparece 

como um rei justo e promotor da ciência; um rei que reúne sábios em torno de si e os retribui; 

um rei que postula a deficiência da cultura ocidental diante da oriental e que por meio da 

tradução de livros científicos procura supri-la; um rei que ressalta a importância dos judeus 

nesse processo. A astrologia metaforiza todo o saber oriental, por meio desse recurso de 

presença que se transforma a tradução no reinado afonsino. Essa tradução é a prova do 

plurilingüismo afonsino, pois foi realizada por um judeu toledano, que além do árabe, 

conhecia também o hebreu e traduziu uma obra árabe ao castelhano. 

Um privilégio de Afonso X de 08/12/1254, bem no começo de seu reinado, deixa 

antever sua apreensão do Outro islâmico, no caso a coletividade dos mouros. Estes foram 

marginalizados ao longo de quase toda sua escrita e de seu reinado, mas no campo do saber, 

Afonso X reconheceu e incorporou suas contribuições, principalmente no que se refere às 

traduções. Este privilégio concedeu à cidade de Sevilha uma escola de estudos gerais de latim 

e árabe: 

por grande vontade que é de fazer bem, e mercê, e levar adiante à nobre cidade de 

Sevilha e de enriquecê-la, e enobrecer mais porque é das mais honradas e das 

maiores cidades da Espanha e por que jaz ali enterrado o mui honrado Rei Dom 

Fernando, meu pai, que a ganhou de mouros e a povoou de cristãos a mui grande 

louvor e serviço de Deus, e à honra e ao proveito de todo cristianismo e porque eu 

fui com ele ganha-la e povoá-la, outorgo que haja aí estudos e escolas gerais de latin 

e de árabe
847

. 
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 Libro conplido, p. 3: “tan noble e tan acabado e tan conplido en todas las cosas que pertenecen en 

astronomía” (tradução livre do autor). 
845

 Libro conplido, p. 3: “por mandado del antedicho nuestro sennor, a qui Dios de uida” (tradução livre do 

autor). 
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 HILTY, Gerold. El plurilingüismo en la corte de Alfonso X el Sabio. Alicante : Biblioteca Virtual Miguel de 

Cervantes, 2010. 
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 Privilégios reais de Afonso X. In: FERNANDEZ Y FERNANDES, Francisco. Estado social y político de los 

mudejares de Castilla, considerados en si mismos y respecto de la civilizacion española. Madrid: Imprenta de 

Joaquin Muñoz, 1866. p. 344: “por grant sabor que é de facer bien, é merced, é levar adelante á la noble cibdat 
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Que outro rei cristão movimentou tantos saberes e de tantos tradições, fundando 

concomitantemente casas do saber tanto de latim quanto de árabe? Pode-se ver aí uma 

condensação da retórica afonsina, de salvaguardar e recuperar o passado hispânico, 

representado na figura de seu pai e antecessor Fernando, grande rei reconquistador, ao mesmo 

tempo em que enxerga a realidade do seu tempo, incorporando os contributos da civilização 

islâmica. Afonso X tinha que lidar com a presença dos muçulmanos que permaneceram em 

terras cristãs e com a forte presença de sua cultura e de seu saber, espelhando-se no 

sapiencialismo almoada. E para garantir a segurança dos sábios que seriam atraídos a Castela 

e Leão, o privilégio determina que 

 

Os mestres e estudantes que vierem para estudar, que venham salvos e seguros por 

todas as partes de meus reinos, e por todo meu senhorio, com todas suas coisas e que 

não cubram imposto algum de seus livros, nem de suas coisas que trouxerem para si, 

e que estudem e vivam seguramente e em paz na cidade de Sevilha  (AFONSO X: 

1866, 344). 

 

Entretanto, apesar de investir na recuperação do passado romano e na aceitação, 

filtrada, do mundo árabe em seu projeto, a grande marca de Afonso X foi a opção do 

vernáculo castelhano como chave de um ambicioso projeto de renovação intelectual. O 

Mesmo hispânico vivenciava, assim, uma forte identificação por meio da língua. É notável, 

como já dito, a dedicação com a qual a escrita afonsina foi praticamente toda feita em 

castelhano.  

O projeto afonsino, inclusive o tradutório, mostra uma eficaz capacidade de 

mobilização de diferentes dispositivos vinculados à metaforização do mundo e a estratégias 

de diferentes campos do saber para legitimar a si mesmo, sua linhagem, suas pretensões 

políticas e pessoais. 

Através das traduções, Afonso viu uma oportunidade de beneficiar seus reinos e seus 

súditos, com os aportes de uma civilização islâmica que amedrontava, mas fascinava a 

cristandade. Ao mesmo tempo consolidava uma auto-identificação hispânica, na qual o 

vernáculo castelhano era a chave de um esforço político e intelectual que beneficiava mais 

diretamente os cristãos.  

A assimilação desse Outro tinha um viés pragmático, como no caso da construção de 

dois observatórios em seu reino com o objetivo de corrigir imperfeições referentes à contagem 

                                                                                                                                                                                     
de Sevilla, é de enrriquecerla, é enoblecer mas porque es de las mas honradas é de las mayores cibdades de 

Espanna, é por que yase hi enterrado el mui honrrado Rey Don Fferrando, mio padre, que la ganó de moros é la 

pobló de christianos á muy gran loor é grant servicio de Dios, é á honrra é á pro de todo christianismo, y por que 

yo fui con él ganarla, é en poblarla, otorgo que aia hi estudios é escuelas generales de latin é de arábigo” 

(tradução livre do autor). 
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dos dias e anos, cujo resultado das pesquisas foram contemplados, parcialmente, na obra 

Libro del Saber de Astronomia (1276-1279), um misto de compilações de traduções de textos 

árabes para o castelhano e de outros textos baseados nas observações estabelecidas nos 

observatórios. Porém, Afonso X nunca comprometeu sua imagem de rei cristão. Ele 

condenava o Islã e o Judaísmo, mas ao mesmo tempo sua escrita possuía uma porosidade aos 

elementos da cultura, sensibilidade e literatura árabes e hebraicas.  

Cabe ressaltar que a valorização do elemento oriental na obra do rei sábio não 

pretende diminuir, muito menos anular as outras contribuições, como a dos antigos e prelados. 

Dom Afonso não era judeu nem muçulmano; sua obra era, acima de tudo, cristã. Ainda assim 

é inegável que nenhuma outra língua românica incorporou, como a castelhana, as 

colaborações árabes e hebraicas e nenhum outro rei se dedicou tanto à tradução desse legado.  

Para mobilizar seus súditos o discurso afonsino buscou se imbuir de credibilidade. Seu 

investimento nas traduções foi muito mais que um fato/feito meramente linguístico ou 

cultural, pois subjazia aí uma visão política e de mundo, voltado para a alteridade, para 

diferentes culturas, visando construir semelhanças, mas ao mesmo tempo refratando a 

hierarquia na qual os cristãos, e acima de todos o monarca, ocupavam topo do corpo social.  

O que estava em jogo era a tradução de mundos e de práticas letradas, que passavam a 

associar mais fortemente língua, poder e sociedade. Isso se dava por meio de estratégias, 

inclusive tradutórias, que reivindicavam uma concepção da escritura (e do poder) de 

inspiração claramente aristotélica, na qual o autor-tradutor está assimilado a uma eficácia que 

orienta a ação política. 

Afonso X se utiliza constantemente da construção metafórica em sua escrita, buscando 

assim uma legitimação de seu reinado e o estabelecimento de uma nova retórica. 

A metáfora pode ser vista como produtora discursiva de semelhanças, sendo 

imprescindível nessa perspectiva referir-se a Paul Ricoeur. A produção de semelhança 

implicaria a identificação do mesmo no outro e do outro no mesmo. A tradução parece, assim, 

um terreno ideal para a metaforização do mundo, por meio de tensões comparativas e 

construções de comparáveis. Principalmente no medievo, época em que o mundo era 

compreendido, em grande parte, por meio de metáforas e analogias, que longe de serem meros 

recursos linguísticos, constituíam-se então em produtoras de semelhança, de sentido e de 

presença. 

Daí a associação do conceito contemporâneo de autoria tradicional a essa época 

configurar grave anacronismo e necessitar de relativização, pois havia inúmeras interferências 

e interpolações de outrem nos textos. Portanto, a suspeita acerca da autoria das obras e das 
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traduções de Afonso X interessa menos que a noção autoria institucional, já que foi o próprio 

rei sábio que patrocinou essas obras. 

Dentro dessas convenções havia signos com alta carga simbólica e emocional. Ler e 

escrever eram pressuposto para o acesso aos códigos, ainda que nessa época não fossem 

requisito para a integração social.  

Destaca-se que a escrita tem a ver também com organização do espaço, muitas vezes 

de forma antinatural, pois o processo da escrita é também de repressão, de contenção 

biológica (gestualidade contida e controlada). Escrever era um meio para se purgar os 

pecados, uma experiência coletiva, de construção de uma gestualidade da escrita. A escrita é 

um ato oriundo de acúmulos sociais, dependente de um aprendizado cultural acumulado. Na 

Idade Média, ela possui uma alta carga de oralidade, diretamente vinculada à retórica clássica 

atualizada e cristianizada.  

 

Capítulo 4 – A retórica afonsina 

 

4.1 – Práticas letradas no reinado afonsino 
 

 

4.1.1 O legado da Antiguidade e a construção de uma retórica medieval 

                                                             

Para Aristóteles, o maior filósofo da retórica, esta seria a faculdade de  “ver teoricamente 

o que, em cada caso, pode ser capaz de gerar a persuasão (...) descobrir o que é próprio para 

persuadir. Por isso (...) ela não aplica suas regras a um gênero próprio e determinado”
848

. 

Cabe aqui refletir sobre o que é essa retórica e sua importância na Idade Média e no 

reinado afonsino. Como a retórica aparece na obra de Afonso X, especialmente o 

Setenario
849

? Deve-se levar em conta a questão da sensibilização e do convencimento, além 

da força da autorictas. Para a afirmação da retórica medieval, há a questão da prova, em que 

se recorre principalmente aos pais da Igreja e à Bíblia: 

 

Destaquemos, pois, que, para a aceitação e prestígio da Retórica entre os cristãos, 

inclusive compondo as disciplinas do Trivium, foi fundamental a posição de Santo 

Agostinho (354-430 d C), que a defendeu veementemente dos seus opositores, 

considerando-a, na esteira de Platão (427-347 a C), um eficiente meio de catequese 

das almas e canalizando-a para o ensino das virtudes cristãs, para a exegese da 

                                                           
848

 ARISTÓTELES. Arte retórica e arte poética. 17a ed. Rio de Janeiro: Ediouro, 2005. P. 33. 
849

 Optou-se pelo destaque a esta obra, pois nela o rei sábio trabalhou de forma mais profunda a questão das artes 

liberais, incluindo a retórica. 
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Bíblia. Enfim, assumindo uma posição teológica e ética, propugnou a importância da 

prédica clerical, apoiada na fé, na pedagogia do amor, na retidão do pregador, na 

capacidade de evocação do ouvinte, nas Escrituras como base do conhecimento e 

fonte de provas incontestáveis (diferindo, desse modo, dos romanos céticos, 

amorais, políticos defensores de probabilidades)
850

.  

 

Apesar de ter como referência a autorictas bíblica e antiga, a Idade Média também foi 

criadora e criativa, pois os textos antigos serviam apenas como parâmetros. Portanto, não se 

pode tentar ler os textos medievais sem levar em conta suas especificidades: retórica e 

estruturas próprias, influenciadas pelos greco-romanos, mas adaptadas à época. O medievo 

herdou de Sêneca, por exemplo, o ócio como estruturante de virtudes, e de Cícero, a retórica 

como mais que a arte de falar bem, mas também de ordenamento da lógica e criadora de 

persuasão.  

Na Idade Média o mundo era compreendido, em grande parte, por meio da retórica, 

suas metáforas e analogias, que longe de serem meros recursos linguísticos, constituíam-se 

então em produtoras de semelhança, de sentido e de presença. 

A escola conserva a retórica como “legado de autoridade”. Seu destino não depende já 

de um processo histórico e se percebem nela sintomas de decadência. Para o renascimento do 

século XII:  

Simaco e Sidonio serão autores modelos; neste como em muitos outros casos, pode 

ser visto como a cultura da Antiguidade, que entretanto desapareceu há muito da 

nossa herança cultural, deu novos frutos durante o período do florescimento da 

Idade Média
851

  
 

Durante o século XI começa a haver mudanças na retórica, com o novo sistema de ars 

dictaminis o dictandi, ou seja, a arte epistolar. Surge este sistema das necessidades da prática 

administrativa, tendo como meta primordial a criação de modelos para a redação de cartas e 

documentos.  Mas desde fins do século XI, passou-se da teoria à prática e os modelos 

epistolares eram então precedidos de introduções e preceitos.  

Como na retórica antiga, sistematizada por Aristóteles, intentava-se a persuasão 

através da prédica. Mas a argumentação “se apoiava no que o Filósofo chamara de prova 

apodítica – no caso, isto é, na verdade tida por incontestável das Escrituras; e intentava-se 

                                                           
850

 MALEVAL, Maria do Amparo Tereza. Da retórica medieval. In: MASSINI-CAGLIARI, Gladis; MUNIZ, 

Márcio Ricardo Coelho; SODRÉ, Paulo Roberto & SOUZA, Risonete Batista de (Orgs.). Metodologias: Série 

Estudos Medievais I. Rio de Janeiro: Grupo de Trabalho Estudos Medievais da ANPOLL, 2008, p. 10 
851

 CURTIUS, op. cit,.,p. 112: “Simaco y Sidonio seran autores modelos; en este como en tantos otros casos, se 

puede observar como la cultura de la Antiguedad, que entre tanto ha desaparecido, desde hace mucho, de nuestro 

patrimonio cultural, dio nuevos frutos durante el periodo de florecimiento de la Edad Media” (tradução livre do 

autor). 
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atingir a todos os homens, não apenas a um auditório limitado”
852

. A persuasão também se 

dava, como já dito,  por meio de metáforas e analogias. 

O pensamento analógico, oriundo da Antiguidade clássica, foi o instrumento 

intelectual que dominou o Ocidente até o século XVII, quando o pensamento lógico passou a 

se destacar. Hilário Franco Júnior lembra que “as manifestações do racionalismo medieval 

foram muito limitadas no espaço, no tempo e nos segmentos sociais, não tendo desabrochado 

completamente antes do século XII”
853

; e que mesmo depois, as conexões analógicas 

prevaleciam sobre as lógicas (em grande parte da cristandade).  

Esse modo de (de)codificar o mundo perpassa diferentes grupos sociais e busca 

similitudes/semelhanças entre seres, coisas e fenômenos, todos conectados em uma totalidade 

que os ultrapassa e é comum a cada elemento. Portanto, a ordenação letrada dos seres 

humanos no regime retórico medieval se dava por construções metafóricas, nas quais as 

categorias são essencializadas. É o que Philippe Descola chamaria de regime da semelhança 

ou ontologia analógica, com todos seus graus de hierarquia e de proximidade com a 

verossimilhança. A analogia medieval operava, portanto, por meio de seus dispositivos de 

semelhança. 

O desabrochar do racionalismo medieval, já presente na sociedade, mas não 

dominante, foi concomitante com o aumento, nos séculos XII e XIII, da produção e da 

circulação de documentos escritos e traduzidos (muitos em língua vernácula), e a inserção dos 

laicos no desempenho de ofícios da escrita, como a escrivania e a tradução.  

Houve igualmente um aumento na produção dos textos – inclusive os autógrafos, 

como os de Afonso X, cuja autoria institucional é inconteste. Isso representou uma diferença 

em relação à alta Idade Média, fortemente marcada pela oralidade e pela monopolização da 

escrita pelos clérigos.  

Porém, isso não se deu da mesma forma em todos os lugares, pois o trabalho dos 

copistas permanecia ainda de forma corporativa na produção de códices. Muitas vezes o autor 

se auto-identificava; contudo, a figura individual permanecia com pouca importância, pois os 

textos eram entendidos obras coletivas. Além disso, a oralidade não estava totalmente perdida 

e nem havia saído de cena, pois o caráter performático dos textos valia muito. 

 Michel de Certeau postula que a disjunção entre oralidade (associada ao tradicional e 

ao mágico) e a escrita (vinculada a uma prática legítima) só ocorre na modernidade: 

                                                           
852
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A prática escriturística assumiu valor mítico nos últimos quatro séculos 

reorganizando aos poucos todos os domínios por onde se estendia a ambição 

ocidental de fazer sua história e, assim, fazer história. Entendo por mito um discurso 

fragmentado que se articula sobre as práticas heterogêneas de uma sociedade e que 

as articula simbolicamente. No ocidente moderno, não há mais um discurso recebido 

que desempenhe esse papel, mas um movimento que é uma prática: escrever. A 

origem não é mais aquilo que se narra, mas a atividade multiforme e murmurante de 

produtos do texto e de produzir a sociedade como texto. O ‘progresso’ é de tipo 

escriturístico
854

.  

 

Esta afirmação é bastante polêmica, a começar pelo uso do termo “progresso” 

vinculado ao moderno e tendo em vista que a escrita tem papel fundador não apenas na 

modernidade. Esta supervalorização do escrito pós-imprensa é algo recorrente entre autores 

que analisam sociedades pós-medievais. Como se tem demonstrado nesta pesquisa e por 

outros medievalistas muito mais gabaritados, o período baixo-medieval assistiu a uma 

consolidação da produção, circulação e recepção de textos escritos que colocam essas análises 

que associam o medieval ao oral sob suspeição. O próprio De Certeau, em outra obra, afirma 

que  

A cultura popular, determinada por seu oposto, é oral, mas a oralidade se torna outra 

coisa a partir do momento em que o escrito não é mais o "símbolo" mas a "cifra" e 

instrumento de um "fazer a história", nas mãos de uma categoria social. Sabese da 

confiança que o século XVIII e a Revolução depositam no livro: a escrita refará a 

sociedade, da mesma forma que é o indício do poder que a burguesia esclarecida se 

confere. Mas no próprio interior da cultura esclarecida, a oralidade muda de estatuto 

na medida em que a escrita se torna a articulação e a comunicação dos trabalhos 

pelos quais uma sociedade constrói o seu progresso
855

.  

 

A cultura escrita medieval assiste a uma revalorização da filosofia aristotélica e onde 

importava mais o grau de persuasão retórica – que se torna arte epistolar:                                

“a palavra dictare adota o significado de "escrever, redigir" e, acima de tudo, de "escrever 

obras poéticas". Ao lado do ars dictaminis e acima dele, o ideal antigo é conservado no século 

XI, segundo o qual a retórica deve ser parte integrante de toda cultura” 
856

.  

 Curtius vai além e chega afirmar que “a adoção da retórica antiga ajudou a 

determinar, muito além da Idade Média, a expressão artística do Ocidente”
 857
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 CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano.  Petrópolis: Vozes, 1994. p. 224. 
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 DE CERTEAU, Michel. A escrita da história. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1982. p. 176.  
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 CURTIUS, Ernst Robert. Literatura europea y Edad. Media latina. Traducción de Margit Frenk y Antonio. 
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la expresion artistica de Occidente” (tradução livre do autor). 
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A retórica é uma das sete artes liberais e faz parte do Trivium, juntamente com a 

gramática e a lógica. Segundo Ernst Robert Curtius, um dos maiores estudiosos da retórica 

medieval e autor do clássico “Literatura europeia e Idade Média latina”, ela permite a 

penetração mais profunda no mundo cultural do medievo e defende que os povos românicos 

estariam familiarizados com a retórica por “disposição natural” e graças à herança de Roma e 

Grécia.  Na Antiguidade, ela teria sido o eixo central da vida espiritual e cultural desses 

povos:  

Retorica significa "ciência da fala"; originalmente, então, ensina a construir o 

discurso de maneira artística. Com o tempo, toda uma ciência, uma arte, um ideal de 

vida e até mesmo uma coluna da cultura antiga surgirão desse germe. Ao longo de 

nove séculos, a retórica configurou, de maneiras muito variadas, a vida espiritual 

dos gregos e romanos.
858

.  

 

Com o desenvolvimento da democracia grega e a participação dos cidadãos na vida 

pública, a eloquência se tornava requisito para quem quisesse participar desse jogo político: 

“A formação oratória, juntamente com o ensino da lógica e da dialética, deveria dar ao 

discípulo a capacidade de influenciar os ouvintes”
859

  

Essa sensibilização dos ouvintes por meio da persuasão retórica se torna um dos 

objetivos da retórica medieval. Além disso, os autores antigos, mestres da oratória, se 

tornaram referência de autoridade para a Idade Média, como Cícero, famoso por seus escritos 

retóricos.  

Curtius historiciza a gênese da retórica clássica e afirma que no primeiro século do 

Império Romano ela surge em todas as partes e que até o final desse período aparece a obra 

“mais extensa sobre retórica e a que teve mais influência: a Institutio oratoria de Quintiliano 

(publicada por volta do ano 95), que, como disse Mommsen, é "um dos livros mais 

admiráveis que nos resta da antiguidade romana".”
860

. 

A obra de Quintiliano não é um manual, mas um tratado sobre a formação do homem, 

cujo ideal é o orador, porque “somente ao homem o máximo Deus e criador do universo 
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conferiu a fala”
861

. Como se percebe já havia entre os romanos uma justificação sagrada para 

a retórica, devido ao poder e gênese da palavra dada ao ser humano.  

A oratória estaria acima da astronomia, matemática e demais ciências. Para 

Quintiliano, a oratória nasce diretamente da sabedoria. Como se vê, a retórica possui uma 

longa história na Antiguidade, que serviu de referência e autoridade para a Idade Média. E do 

que se compõe a retórica? 

 Enquanto doutrina (ars) a retórica se compõe de cinco partes: inventio (descoberta), 

dispositio (ordenação), elocutio (expressão), memoria, actio (declamação). A matéria da 

retórica compreende três tipos de discurso: o deliberativo (que procura persuadir ou 

dissuadir), o judiciário (que acusa ou defende) e o epidítico (que elogia ou censura).  Com o 

fim da liberdade greco-romana, o discurso forense teria perdido grande parte de sua 

importância.  

O discurso panegírico ganha importância, com seu conteúdo laudatório a governantes, 

e teve grande influência na literatura medieval, inclusive em Afonso X, que escreve um longo 

panegírico para seu pai Fernando no Setenario. Curtius lembra que outros gêneros eram:       

“o ofício fúnebre, o epitalamio, o discurso de aniversário, o consolo, a saudação, os parabéns, 

etc! Somente no período tardio é rigorosamente sistematizado e a retórica panegírica é 

ensinada” 
862

. 

Cabe, portanto, perguntar o que é o sistema de retórica. Dos três tipos de discurso 

passamos às cinco partes da retórica, lembrando que: 

A quarta e quinta partes (memória e actio) são aquelas que usualmente ocupam o 

menor espaço da antiga teoria; elas cobrem a técnica prática da declamação e, 

portanto, só importam para os discursos que realmente são pronunciados. A arte de 

descobrir a matéria é, ao contrário, um elemento primordial; trata das cinco partes 

que compõem o discurso forense: 1) introdução (exórdio ou proêmio); 2) narração 

"(narratio), isto é, exposição do estado de coisas; 3) demonstração (argumentatio ou 

probatio); 4) refutação das afirmações contrárias (refutatio); 5) final (peroratio ou 

epilogas). Esta divisão foi também a base dos outros tipos de discurso ou foi 

posteriormente adaptada a eles
863

. 
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A retórica está ligada, assim, à sensibilização e ao convencimento. Aristóteles 

acreditava claramente que a persuasão é mais do que apresentar um discurso lógico; também 

envolve sensibilizar e invocar as emoções da audiência. Na introdução, importava ganhar o 

ouvinte-leitor, fazendo-o atento e levando-o ao estado de ânimo desejado pelo orador-autor. 

Todo discurso (inclusive o panegírico) que quisesse tornar aceitável a frase ou o assunto 

tratado deveria empregar argumentos que se dirigissem ao entendimento ou comoção do 

ouvinte, por meio de seus diferentes gêneros discursivos.  

Esses gêneros podem ser textuais ou escritos, como o laudatório. Mas e os cânones 

pré-estabelecidos? “Escrevi a mando do rei...”. Isso é parte da retórica, que não existe isolada, 

mas ligada a uma estrutura lógica. Como os medievais escreviam? Como Afonso X escrevia? 

Os autores fazem uso de que figuras linguísticas?  

 

Há toda uma série de argumentos para os mais variados casos; são temas ideológicos 

intencionais para qualquer desenvolvimento ou variação; em grego são chamados 

κοινοί τόποι, em latim coimmines loci; como o termo "lugar comum" perdeu seu 

significado primitivo, usaremos o espanhol correspondente do grego τόπος: 

topico
864

.  

 

A retórica quando é muito usada dá origem a lugares-comuns (topoi), diferentemente 

da metáfora. A tropologia estuda esses tropos, que são originalmente meios empregados para 

a elaboração dos discursos, como disse Quintiliano, “assentos do argumento”, voltados para 

um fim prático. 

No antigo sistema didático da retórica, a tópica fazia as vezes do que Curtius chama de 

“armazém de provisões”, pois ela se podiam encontrar as ideais gerais, a propósito, para citar-

se em todos os discursos e escritos. Elas se referem a algumas fórmulas lingüísticas como de 

modéstia e consolação: “se o tópico antigo faz parte de um sistema pedagógico e, portanto, é 

sistemático e normativo, nós, por outro lado, estamos tentando estabelecer as bases de um 

tópico histórico”
865

.  

Segundo Curtius, esses topoi têm propósitos e lugares no texto bem definidos. A falsa 

modéstia, inserida na introdução, busca ganhar a benevolência, a atenção e a docilidade de 

seus ouvintes. O exórdio serve para expor os motivos que determinaram a criação de uma 

obra, oferecer coisas nunca ditas. A dedicatória normalmente é a Deus. Além de se evitar a 
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ociosidade, também é comum o tópico de que aquele que possui conhecimento deve divulgá-

lo – levado bastante a contento por Afonso X. Por fim há o lugar-comum da conclusão, onde 

normalmente não se conclui:  

 

Se, na poesia medieval, o tópico do exórdio costuma estar na retórica, o mesmo não 

aconteceu com as conclusões. O final de um discurso deve resumir os pontos 

principais e depois dirigir-se aos sentimentos do ouvinte, isto é, levá-lo à indignação 

ou à compaixão. Estes preceitos não eram aplicáveis à poesia, nem à prosa não 

oratória; portanto, obras sem uma conclusão real (como a Eneida) ou conclusões 

bruscas são relativamente frequentes.
866

  
 

Dentre os demais topoi, há a invocação à natureza e o número ao revés, com a 

enumeração de impossíveis (de origem antiga), e os anciães e os jovens.  

A retórica se utiliza de lugares-comuns para fixar determinadas ideias e persuadir o 

leitor em determinada direção, muitas vezes políticas, como nas escritas régias.  

No caso de Afonso X, a escrita foi tratada como um patrimônio, inclusive material, 

para a posteridade. O rei sábio não destinou suas obras à livre circulação e leitura, mas as 

integrou em seu patrimônio régio, de caráter político, cuja expressão material são textos 

escritos com caráter oficial, compostos e custodiados como verdadeiros bens, inclusive 

hereditários. 

Isso demonstra um cuidado e valorização do monarca. A oficina régia afonsina deveria 

ser consciente de seu poder, já que na Idade Média as palavras demonstravam o significado de 

verdades naturais, históricas ou intelectuais, por trás dos significantes. É como se a essência 

das coisas estivesse verbalizada e revelar as palavras fosse revelar a própria verdade. O 

mundo deveria ser lido, decodificado, interpretado. A linguagem era enunciada e se fazia 

ouvir.  

A atividade de definir, interpretar, esclarecer, escrever e traduzir era um método de 

conhecimento e de intermediação que dotava os textos e traduções afonsinas de grande 

credibilidade, porque por trás das palavras estaria a própria verdade. Por trás do livro, estaria 

o verbo. Nesse sentido, o rei aparece como a representação política de Deus na Terra e seu 

reino material transposto do divino. A retórica a serviço do poder. 

Maria do Amparo Maleval afirma que na confluência do legado clássico e do substrato 

judaico-cristão “tem origem a arte da predicação (ars praedicandi), que, juntamente com a 

gramática preceptiva ou retórica da versificação (ars poetriae) e com a arte epistolar (ars 
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dictaminis), compunha o estudo do discurso na Idade Média”
867

.  A persuasão se dava pela 

retórica, pela prédica, visando a adequação do discurso ao auditório. E como um rei-autor 

deve pensar em seu público enquanto súdito? Quais seriam suas estratégias discursivas e os 

propósitos de sua retórica? Uma diferenciação da retórica afonsina em relação ao legado 

clássico é pelo uso do tom moralizante em algumas de suas estórias, o exemplum. 

O reinado de Afonso X foi fortemente marcado pelo uso da retórica enquanto 

construtora de identidade e instrumento de poder. Escrever é dominar. Escrever é 

monumentalizar. 

Assim, a retórica afonsina se revestia de grande caráter político e se vinculava 

diretamente ao universo do saber e ao exercício do poder. Por isso, era bastante interessante e 

pragmático o investimento do monarca nessa seara, sendo frequente a aparição de Afonso X 

em miniaturas rodeado de profissionais do mundo da cultura como copistas, tradutores e 

músicos. Cabe lembrar o papel desses colaboradores como intermediadores culturais e 

políticos, inclusive judeus e muçulmanos. Nesse sentido, Afonso X impulsionou 

enormemente a cultura escrita em terras castelhanas, inclusive no campo da retórica e da 

tradução.  

Em sua retórica, Afonso ressalta o extenso agrupamento geopolítico sob seu reinado. 

Além disso, faz questão de afirmar seu caráter místico, ao associar seu nome às letras gregas 

de Alfa e Ômega (princípio e fim), que marcam o início e o final do nome Afonso. E cada 

uma das letras seria marcada por um dom divino: 

Porque convém que todo homem que quiser alguna boa obra começar e seguir e 

acabar bem, que a comece em nome de Deus e vá por ela na fé de seu grande poder 

e acabe-a com a sua mercê de seu amor que é querer acabado
868

. 

 

A afirmação começa com um lugar-comum de introdução de que as obras boas 

começam com Deus. Aldemais, Afonso X é filho dos muy nobles Fernando e Beatris e 

herdeiro por “mercê de Deus” e direito de linhagem de muitas terras. Afonso traça, então, um 

paralelismo entre seu nome e o de Deus, que também é A(lpha) e O(mega): “cujo nome quis 

Deus por sua mercê que se começasse com A e se finalizasse em O, em que houvesse sete 

letras, segundo a linguagem da Espanha, a semelhança de seu nome”
869

. Nessas sete letras, 
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Deus teria enviado sete dons do Espírito Santo: saber, entendimento, conselho, fortaleza, 

prudência, piedade e temor de Deus – todos de alto valor para o exercício do poder régio.  

Esta tradição mística é também herdada de Fernando III, seu pai, que nas sete letras de 

uma variação de seu nome – FERANDO – também foi abençoado com sete mercês divinas. 

Aliás, o Setenario foi iniciado “a mando do rei Dom Fernando, que foi nosso pai natural e 

nosso senhor, em cujo nome, segundo linguagem de Espanha, tem sete letras”
870

.   

Da mesma forma, houve sete bens que motivaram Fernando e, posteriormente, Afonso 

a fazerem o Setenario: entender, conhecer, fazer, obrar, mostrar, seguir e acabar. A 

necessidade de entendimento, como do direito e da razão, leva a boas realizações:         

“porque o entendimento os levasse a conhecer as coisas segundo eram, primeiramente a Deus, 

de si a si mesmos [...] de maneira que o conhecimento os orientasse a fazer suas coisas bem e 

direitamente”
871

. 

A retórica de Afonso X busca, assim, argumentar as razões pelas quais um rei escreve 

e porque ele continuou a obra do pai: “uma, porque entendemos que há nisso grande valor; 

outra, porque nos mandou a seu falecimento quando estava de partida para o paraíso, onde 

cremos que ele foi segundo as obras que fez”
872

. Explicita-se aí a o topos de se espalhar o 

conhecimento, principalmente o que emana da sabedoria régia. 

Depois são relatadas as sete maneiras pelas quais Fernando honrou Afonso, e que o 

motivaram a continuar sua obra, o Setenario, como paradigma. Chega-se afirmar que 

“honrando-nos em tantas maneiras quanto nunca honrou rei na Espanha a filho que 

houvesse”
873

. Além disso, Deus teria colocado sete virtudes em Fernando: fé, esperança, 

caridade, justiça, prudência, nobreza e fortaleza. Nota-se que, em primeiro lugar, vinha a fé, 

como característica fundamental para a governança, ainda mais para um rei que se tornou 

santo e que lutou em prol da cristandade diante dos mouros. Tais graças e virtudes são 

justificadas, “pôs Deus no rei dom Fernando porque ele achou leal seu amigo”
874

.  
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Por essas e outras razões, Afonso continuou a obra de seu pai. Uma continuidade 

autoral e política”:  “por todas estas e por otras muitas bondades que nele havia e por todos 

estes bens que nos fez, quisemos cumplir depois de seu fim esta obra que ele havia começado 

em sua vida e mandou que a completássemos”
875

. 

A lei VIII é totalmente dedicada a explicitar “em que coisas se mostrou o rei Dom 

Fernando ser servo e amigo de Deus”
876

, ou seja, a afirmar seu caráter de rei cristão, servo e 

leal a Deus. Fernando teria tido um grande conhecimento de Deus, já que “nunca rei melhor 

Lhe conheceu que ele [...] nunca fez coisa que contra a fé da Santa Igreja fosse, mas sempre 

andado a seu mando e lhe foi obediente”
877

. Como reconquistador, buscou louvar a Igreja e 

destruir seus inimigos, possuindo grande êxito em tal missão, pois seu intento em relação aos 

que não acreditavam em Jesus Cristo buscou “destruir aqueles que non queriam crer”
878

.   

Portanto, Fernando honrou a Deus em palavra e obra, cabendo a Afonso continuar e 

estender seu legado, pois seu pai fez “honrar as igrejas em todas as maneiras que ele sabia e 

podia honrar. E mais, tomou-as dos inimigos de Deus que as tinham forçadas e lhes restituía à 

fé de Jesus Cristo”
879

.  

A recristianização de Espanna foi a marca do reinado de Fernando, que recuperou a 

maior parte das terras junto aos mouros, inclusive no que se refere às práticas religiosas. Nada 

mais justo que, por todos estes motivos, Fernando recebesse as sete mercês divinas. 

Há também trechos que remetem a um espelho de príncipes, pois orientam um 

comportamento modelar para os reis:  

 

Palavra muito boa havia igualmente em todos seus dizeres, não tão somente em 

mostrar sua razão muito boa e muito justa àqueles que a mostraba, mas afastar e 

separar e jogar e rir; e em todas as otras coisas que sabiam fazer e usar os homens 

corteses e palacianos
 880

 

 

 

E o atributo da justiça, como as decisões régias, incluindo os castigos, tinham que ser 

postas por escrito (para dar perenidade e exemplo):  
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(tradução livre do autor). 
877

 SET, Lei VIII, p. 14: ““nunca rrey meior le connosçió que él [...] nunca ffizo cosa que contra la ffe de Ssanta 

Eglesia de Rroma ffuese, mas sienpre andido a ssu mandado e le ffué obediente” (tradução livre do autor). 
878

 SET, Lei VIII, p. 14: “destroyr a aquellos quel non querían creer” (tradução livre do autor). 
879

 SET, Lei VIII, p. 14: “onrrar las eglesias en todas las maneras que él ssabíe e podíe onrrar. Et más, tollíelas a 

los enemigos de Dios que las tenínen fforçadas e tornáualas a la ffe de Jhesu Cristo” (tradução livre do autor). 
880

 SET, Lei VIII, p. 12: “Muy buena palabra auya otrosí en todos sus dichos, non tan solamíente en mostrar ssu 

rrazón muy buena e muy conplida a aquellos que la mostraua, mas rretraer aun e departir e jugar e rreyr; e en 

todas las otras cosas que ssabían bien ffazer e vsar los omnes corteses e palacianos” (tradução livre do autor). 
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Mas porque os reis isso não podiam fazer pelos grandes e bons feitos que  haviam 

todavía a ser, convén que este castigo fosse feito por escrito para sempre, não tão 

somente para os de agora mas para os que haviam de vir.
881

 

 

 

  E que fossem postas em livro para arraigar o bem e tolher o mal, e para que todos se 

acostumassem com as leis – daí a necessidade da escrita e da divulgação: 

 

E por isso guardou que o melhor e mais conveniente que pode ser era de fazer 

escritura no que lhes demonstrasse aquelas coisas que haviam de fazer para serem 

bons e a ver bem, e guardar-se daqueles que os fizessem mal porque houvessem a 

fazer mal. E esta escritura que a fizessem e tivessem assim como herança de pai e 

beneficio de senhor e como conselho de bom amigo. E iso que fosse posto em livro 

que houvesse amiúde, com que se acostumassem para serem bem acostumados, e 

que se fizessem e usassem, cultivando em si o bem e tolhendo o mal. E que o 

houvessem por foro e lei cumprida e certa porque houvesse a tirar dos corações sete 

coisas que erravam os que o faziam por desconhecimento
882

 

.  

 

Os fueros deveriam, portanto, ajudar a evitar sete erros oriundos do desentendimento: 

mancebia, mal entendido, mal conselho, esquecimento, falta de castigo, vileza, desmedida. 

Para combater e evitar esses males mandou dom Fernando escrever este livro, que Afonso X 

denominou Setenario. Ao se ler a justificativa de elaboração dessa obra, pode-se dizer que se 

trata de um espelho de príncipes: 

 

Onde, por tolher estes males e muitos otros que vinham por esta razão, e desviar os 

outros que podiam vir, mandou o rei dom Fernando fazer este livro que tivesse ele e 

os otros reis que depois dele viessem por tesouro e por maior e melhor conselho que 

outro que pudessem tomar, e por maior sabedoria, em que se viessem sempre como 

em espelho para saber emendar os seus erros e os de otros e endereçar seus feitos e 

sabê-los fazer bem e corretamente. E por tolher estes sete males dividiu o livro em 

sete partes. E mostrou cada uma delas razões com que entendessem os homens o que 

lhes convinha que fizessem e do que se deu para guardar. E nós Dom Afonso, desde 

que tivemos ese livro composto e ordenado, pusemos nome Setenario segundo 

entendemos que convén à natureza das razões e à maneira de falar
883

. 

                                                           
881

 SET, Lei XI, p. 23: “Mas porque los rreyes esto non podían ffazer por los grandes ffechos e buenos en que 

eran e auían toda vía a sser, conueníe que este castigo que ffuese flecho por escripto para ssienpre, non tan 

solamiente para los de agora, mas para los que auyan de venir” (tradução livre do autor). 
882

 SET, Lei XI, p. 23: “Et por ende cató que lo meior e más apuesto que puede sser era de fazer escriptura en que 

les demostrase aquellas cosas que auyan de fazer para sser buenos e auer bien, e guardarse de aquellos que los 

ffiziesen malos por que ouyesen a ffazer mal. Et esta escriptura que la ffiziesen e la touyesen así commo 

heredamiento de padre e bienífecho de ssennor e commo conseio de buen amigo.  Et esto que ffuese puesto en 

libro que oyesen a menudo, con que se costunbrasen para sser bien acostunbrados, e que sse affiziesen e vsasen, 

rraigando en sí el bien e tolliendo el mal. Et que lo ouyesen por ffuero e por ley conplida e cierta e por que 

ouyese a toller de los coraçones siete cosas en que errauan los que eran  entonce por desentendimiento” 

(tradução livre do autor). 
883

 SET, Lei XI, p. 25: “Onde, por toller estos males e otros muchos que viníen por esta rrazón, et desuiar los 

otros que podrían uenir, mandó el rrey don Fferrando ffazer este libro que touyese él e los otros rreyes que 

después del viniesen por tesoro e por mayor e meior conseio que otro que pudiessen tomar, e por mayor seso, en 

que sse viessen ssienpre commo en espeio para ssaber emendar los ssus yerros e los de los otros e enderecar ssus 

ffechos e ssaberlos ffazer bien e conplidamiente. Et por toller estos ssiete males partió este libro em siete partes. 

Et mostró en cada vna délias rrazones con que entendiesen los o m ríes lo que les conuinía que ffiziescn e de lo 

que sse deu van guardar. Et nos don Alffonso, desque ouymos este libro conpuesto e ordenado, pusiémosle 
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Além disso, os reinos hispânicos teriam sido unidos por Deus para que fossem 

herdados em paz, por: ajuntamento, hereditariedade, conquista, linhagem, vassalos, pletesias, 

paz. A retórica afonsina narrava e justificava a reconquista cristã, inclusive de Sevilha, e a 

política de repovoamento: 

 

Povoando a terra, isso fazia muito bem; pois não povoava tão somente o que 

ganhava dos mouros, que fora antes povoado, mas ao que nunca houvera 

povoamento, entendendo que era lugar para ele. E partindo-o igualmente muito bem 

desde que o havia ganhado, dando-lhes bons quinhões aos que lhe ajudaram a ganar, 

e de si aos outros que entendía que eran bons povoadores
884

. 
 

O Setenario foi assim denominado porque todas as coisas que nele estão, vão 

“ordenadas em conto de sete. E isto foi porque é mais nobre que todos os outros, segundo que 

adiante se mostrará pelas razões que se dizem dele desde o começo até o fim”
885

 Uma das sete 

razões é a sabedoria. Afonso X então se utiliza de sua retórica enciclopédica e do que Clara 

Barros chama de tradução intralinguística: 

 

O processo é frequentemente metalinguístico, o que ainda melhor se evidencia pelo 

uso repetido de formas explicitamente introdutórias de metalinguagem numa 

verdadeira «tradução» intralinguística. As formas de uso mais fréquente sao «tanto 

quer dizer como» ou «quer tanto dizer como» ou simplesmente «quer dizer»
886

. 

 

Nesse caso a expressão é “segunt dixieron”, o que também é uma forma de se 

referenciar a auctoritas dos antigos. 

 

Sabedoria, segundo disseram os sábios, faz vir o homem a acabamento de todas 

as coisas que há vontade de fazer e de acabar. E por dele ordenaram os sábios os 

sete saberes, a quem chamam artes, e estas são mestras sutis e nobres que souberam 

as coisas certamente e obrar delas segundo conviesse, tão bem nas celestiais como 

nas terrenas
887

. 

 

                                                                                                                                                                                     
nonbre Septenario segunt entendiemos que conuiníe a la natura de las rrazones e a la manera de ffabla” (tradução 

livre do autor). 
884

 SET, Lei VIII, p. 15: “Poblando la tierra, esto ííazía él muy bien ; ca non poblaua tan ssolamiente lo que 

ganaua de los moros, que fuera ante poblado, mas lo al que nunca ou vera poblança, entendiendo que era logar 

para ello. Et partiéndolo otrossí muy bien desque lo auya ganado, dándoles buenos quinnones a los que ge lo 

ayudauan a ganar, e desí a los otros que entendíe que eran buenos pobladores” (tradução livre do autor). 
885

 SET, Lei XI, p. 25: “ordenadas en cuento de siete. Et esto ffué porque es más noble que todos los otros, 

ssegunt que adelante sse mostrará por las rrazones que sse dizen en él desde el comienço ffasta el fin” (tradução 

livre do autor). 
886

 BARROS, Clara. Convencer ou persuadir : análise de algumas estratégias argumentativas características do 

texto da Primeyra Partida de Afonso X. In: Cahiers de linguistique hispanique médiévale. N°18-19, 1993.p. 405 
887

 SET, Lei XI, p. 29: Sabiduría, ssegunt dixieron los ssabios, ffazer venir a omne a acabamiento de todas las 

cosas que há sabor de ffazer e de acabar. Et por ende ordenaron los ssabios los siete saberes, a quen llaman artes, 

e éstas sson maestrías ssotiles e nobles que ffallaron por ssaber las cosas çiertamientre e obrar dellas ssegunt 

conuiniese, tan bien en las celestiales commo en las terrenales” (tradução livre do autor). 

 Grifo meu. 
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Faz-se, igualmente, um elogio às artes liberais. A sabedoria é dividida em sete tipos, 

em que o primeiro é a fala, ligada à gramática, “que quer dizer como arte que mostra como 

falar e escrever corretamente”
888

 e que também se divide em sete coisas: “com a vontade 

envia a voz e a voz envia a letra; a letra, a sílaba; a sílaba, a parte; e a parte, o dito; e o dito, a 

razão. E assim saem umas das outras e se ajudam”
 889

. 

Deste modo, percebe-se que a corte afonsina era consciente não apenas do poder da 

retórica, mas de todo seu processo de construção. Isto se reforça ao se comentar a lógica, 

segunda arte: “aquela que mostra falar aberto e verdadeiro; isso em sete maneiras, que são 

dizendo a palavra: direita, perfeita, conveniente, perguntar, cometer e determinar”
 890

. 

Igualmente, a arte seguinte, “retórica chamam a terceira parte destas três, que se 

entende que ensina a falar bonito e bem posto”
891

. Retórica é a arte de falar com conteúdo e 

razão de forma bonita, mas Afonso se utiliza dela para construir e dar autoridade a seu projeto 

político-cultural, de modo que a palavra fosse dita para sensibilizar e persuadir o ouvinte-

leitor:  

Pois isto convén muito ao que desta arte usar, que guarde que a razão que ouvir a 

dizer, que colore de modo que pareça bem nas vontades dos que a ouvirem. E a 

tenha igualmente por Formosa, para desejar a aprender e saber raciocinar. E que se 

diga corretamente, não muito depressa nem muito devagar. E que ponha cada razão 

ali onde convén segundo aquilo que quiser falar. E que o diga amorosamente, não 

muito impetuoso nem muito bravo nem igualmente muito fraco; mas em bom som 

medido, não altas vozes nem muito baixas. E há de guardar que continente que tiver, 

que se acorde com a razão que disser. E desta forma se mostrará bem eloquente 

aquele que falar, e moverá os corações daqueles que o ouvirem para convencê-los 

mais ainda ao que quiser
892

 

 

Estas três artes liberais, o trivium, eram uma herança dos antigos – que Afonso X 

recupera e insere em seu projeto político-cultural de forma estratégica. Há que se conjugar 

conteúdo, forma e razão, o que o rei sábio fez de forma integrada ao seu projeto. Porém, como 

bom cristão, associou-as à fé católica, pois as razões do trivium mostram que  

                                                           
888

 SET, Lei XI, p. 30: “que quier dezir commo arte que muestra ffablar e escriuir derechamiente” (tradução livre 

do autor). 
889

 SET, Lei XI, p. 30: “con la uoluntad enbía la boz; e la boz enbía la letra; la letra, la ssillaba; et la ssílaba, la 

parte; e la part, el dicho; e el dicho, la razón. Et assí ssalen vnas de otras e sse ayudan” (tradução livre do autor). 
890

 SET, Lei XI, p. 30: “aquella que muestra ffablar açierto e verdadero; esto en ssiete guisas, que sson diziendo 

la palabra: derecha, conplida, verdadera, couneniente, pregutar, cometer, determinar” (tradução livre do autor). 
891

 SET, Lei XI, p. 30: “rrectórica llaman a la terçera partida destas tres, que sse entiende que enssenna a ffablar 

ffermoso e apuesto” (tradução livre do autor). 
892

 SET, Lei XI, p. 31: “Ca esto conuyene mucho al que desta arte husare, que cate que la rrazón que ouyere a 

dezir, que la colore en manera que paresca bien en las uoluntades de los que la oyeren. Et la tenga otrosí por 

ffermosa, para cobdiçiarla aprender e saberla rrazonar. Et que sse diga apuestamíente, non mucho apriessa nin 

mucho de uagar.  Et que ponga cada rrazón allí do conuiene ssegunt aquello que quisiere ffablar. E que lo diga 

amorosamíente, non muy rrezio nin muy brauo nin otrosí muy fflaco ; mas en buen sson mesurado, non altas 

bozes nin muy baxas. Et ha de catar que el contenente que touyere, que sse acuerde con la rrazón que dixiere. Et 

desta guisa sse mostrará por bien rrazonado aquel que rrazonare, e mouerá los coraçones de aquellos que lo 

oyeren para actozirlos más ayna a lo que quisiere” (tradução livre do autor). 



320 

 

 

Deus é trindade perfeita. E a gramática, que é de palavra, se entende pelo Pai; 

porque pelo poder de seu verbo tão somente foram feitas todas as coisas. A lógica 

separa a mentira da verdade, e entende-se pelo Filho; que ele nos mostrou o Pai 

verdadeiramente e por ele o conhecemos, e tirou-nos do erro e da mentira, 

mostrando-nos certamente em qual maneira nos salvásemos e ganando seu amor. A 

retórica, que é razão formosa e disposta, se entende pelo Espírito Santo; pois ele 

ilumina e colore e é formosura a todas as coisas que são vazias de entendimiento
893

. 

 

A retórica então se associa à beleza e à razão, o que se explica também pela 

escolástica do século XIII, da qual Afonso X está imbuído. Portanto, as artes liberais ligadas à 

palavra são tidas como uma só, sendo cristianizadas e associadas à principal simbologia 

cristã: a Trindade. É uma forma de subliminarmente ratificar o poder do verbo, que criou o 

mundo (segundo os católicos) e que cria com todas estas obras um novo reinado – e, 

consequentemente, um novo povo e uma nova forma de governar. 

A aritmética e a geometria vêm em seguida, como segunda e terceira artes. Ao tratar 

da música, a quarta arte, o Setenario ressalta sua origem grega, que significa acordança: 

“esta, como quer que os homens usem dela em sons e em cantares e em instrumentos, tal é em 

si que em todas as coisas cai e sem ela não se poderiam fazer; porque compõe e acorda tudo”
 

894
. 

Além disso, relaciona a música com Deus, pois “onde em sete maneira desta arte se 

mostra igualmente Deus. Pois ele é a voz da alegria, com que se alegram todas as coisas”
895

.  

Portanto, Deus se manifesta na música, de forma positiva e edificante: “alegra os 

tristes, dá força aos enfraquecidos e desperta os dormentes que jazem dormindo em pecado, e 

adormece por sono saboroso os que velam muito em vanidades” 
896

.  

A quinta arte é a astrologia, “que quer dizer saber que se alcança por observação e por 

vista, e é a quinta arte das sete e fala dos céus, porque [são chamados] em latim astra” 
897

. 
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 SET, Lei XI, p. 31: “Dios es Trinidat conplida. Et la gramática, que es de palabra, sse entiende por el Padre; 

porque por el poder del su vierbo tan solamiente ffueron ffechas todas las cosas. La lógica departe la mentira de 

la uerdat, et entiéndesse por el Ffijo; que él nos mostró el Padre uerdaderamiente e por él lo connosçiemos, e 

sacónos de yerro e de mentira, mostrándonos çiertamiente en quál manera nos ssaluásemos, e ganando ssu amor. 

La rrectórica, que es razón ffermosa e apuesta, se entiende por el Spíritu Ssanto; ca él alunbra e da color e 

ffermosura a todas las cosas que sson escuras de entendimento” (tradução livre do autor). 
894

 SET, Lei XI, p. 34: “ésta, commo quier que los omnes vsen della em ssones e en cantares e en estrumentos, tal 

es em ssí que en todas las cosas cae e ssin ella non sse podrían ffazer; porque conpone e acuerda todo” (tradução 

livre do autor). 
895

 SET, Lei XI, p. 34: “onde em ssiete maneras desta arte sse muestra otrossi Dios. Ca él es uoz de alegría, com 

que sse alegran todas las cosas” (tradução livre do autor). 
896

 SET, Lei XI, p. 34. “alegra los tristes e esffuerça los desmayados e espierta los durmientes que yazen 

durmiendo em peccado, e adurmeçe por ssuenno sabroso los que uelan mucho en vanidades” (tradução livre do 

autor). 
897

 SET, Lei XI, p. 36: “que quier dezir saber que sse alcança por catamiento e por vista, et es la quinta arte 

destas ssiete e ffabla de los çielos, porque [sson llamados] en latín astra” (tradução livre do autor). 
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Também aqui há a visão das obras de Deus, pois por ele são todas as coisas 

“conhecidas, umas pela visão, outras pela razão, segundo Nosso Senhor Jesus Cristo disse, 

quem o vê, vê seu pai. E isso se entende porque as obras que ele faz, não as poderia fazer 

outro se não Deus”
898

. 

Percebe-se claramente a associação entre visão celestial e visão divina, pois ver as 

coisas dos céus e dos planetas é ver as obras de Deus, criador de tudo, inclusive de Cristo. 

Interessante também notar que sua lei mais extensa, a XI, é dedicada às artes liberais, sendo 

que cada uma delas é associada à criação de Deus e longamente justificadas. Ver é conhecer, 

mas a Deus só se conhece “saber e por obras”
899

. 

De outra maneira, Deus acorda as coisas espirituais e materiais. Pode-se entender uma 

certa relação entre acordança e governança, num momento em que Afonso recém assume o 

trono e tem como missão prosseguir com o grande legado de seu pai junto à cristandade, daí 

dizer que por Deus  

são todas as coisas medidas, e ele não é medido nem o pode ser. Igualmente é com 

direito chamado concordança; pois ele faz acordar todas as coisas, cada uma em sua 

natureza, tão bem as espirituais como as temporais, e da paz realizada, a que outro 

não pode ser
900

.  

 

Depois vem a arte da física – no sentido do corpo humano – e, por fim, a metafísica, 

que das sete artes é “ mais nobre e mais sutil que todas elas porque esta se conhecem todas as 

coisas segundo sua natureza, tão bem espirituais como temporais”
901

. É a arte que congrega 

carne e espírito, daí sua nobreza e superioridade, num conhecimento que se desdobra em sete 

maneiras. É através destes “sete saberes a que chaman artes souberam os homens conhecer a 

Deus e a todas as coisas que ele fez, quais são em si e como obram” 
902

. 

A tradição salomônica, cara a Afonso X, é aqui retomada pois o Setenario afirma que 

“o saber há em si escrito que de Deus é o saber e não de outro, segundo disse o rei Salomão, 

que todo o saber era de Deus e com ele fora sempre em todo tempo e diante ele estava”
903

.  
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 SET, Lei XI, p. 36: “connosçidas, las vnas por vista, las otras por rrazón, ssegunt Nuestro Ssennor Ihesu 

Cristo dixo, quien veye a él, veye a ssu padre. Et esto sse entiende porque las obras que él ffazíe, non las podría 

ffazer otre ssinon Dios” (tradução livre do autor). 
899

 SET, Lei XI, p. 36: “por entendimiento e por obras” (tradução livre do autor). 
900

 SET, Lei XI, p. 36: “sson todas las cosas medidas, e él non es medido nin lo puede sser. Otrossí es con 

derecho llamado concordança; ca él ffaze acordar todas las cosas, cada vna em ssu natura, tan bien las spirituales 

commo las tenporales, e da paz conplida, la que outro non puede ser” (tradução livre do autor). 
901

 SET, Lei XI, p. 38: “más noble e más ssotil que todas ellas porque ésta se conosçen todas las cosas ssegunt 

ssu natura, tan bien spirituales commo temporales” (tradução livre do autor). 
902

 SET, Lei XI, p. 39: “ssiete saberes a que llaman artes ssopieron los omnes connosçer a Dios e a todas las 

cosas que él ffizo, quáles sson en ssí e cómo obran” (tradução livre do autor). 
903

 SET, Lei XI, p. 44: “el ssaber ha en ssí escripto que de Dios es el ssaber e non de otre, ssegunt dixo el rrey 

Ssalamón, que todo el ssaber era de Dios e con él ffuera ssienpre en todo tiempo e delante él estaua” (tradução 

livre do autor). 
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Outro rei tido como modelo é citado: “e ainda Deus mesmo seguiu o caminho da 

razão, segundo disse o profeta Davi ali onde mostra seu poder raciocinando: pois disse que 

fosse e foi feito, e mandou e foi criado”
904

. Afonso X, portanto, se associa aos reis da 

antiguidade de modo a se afirmar e balizar seus postulados. Assim, pode-se melhor definir as 

características de um bom cristão, tendo como modelo Afonso X, seu pai Fernando e seus 

antecessores bíblicos – principais fiadores de sua retórica e fontes de autoridade. 

A razão tem poder de iluminar as coisas obscuras, de dar entendimento aos homens e 

mostrar os saberes das ciências:  

havia as vontades  dos homens, aguçando-lhes o saber porque entendem e aprendem 

melhor, mostrando que coisa é saber e em que maneira deve ser entendido. [...] 

mostra os saberes das ciências, cada um qual é em si e que obra deve fazer com 

eles.
905

 

 

O Setenario aponta, assim, para as diversas mudanças culturais, políticas e jurídicas 

em andamento na corte afonsina, inclusive a relação com a tradição clássica, atualizada pela 

retórica medieval – cristianizadora. 

Nesse sentido, o Setenario se torna veículo para a afirmação da fé cristão, por meio da 

marginalização ou cristianização dos pagãos e seus deuses, por exemplo. Na parte referente às 

“seitas idólatras da antiguidade”, o Setenario afirma mais uma das características do 

verdadeiro cristão, que é ser despido de superstições, como ao comentar as visões, diz que 

“todos os que nelas creem não haviam firmes crenças nem lei lei verdadeira”
906

.  Ao longo da 

obra, Afonso X busca ratificar os princípios do cristianismo e, concomitantemente, 

cristianizar as tradições pagãs – como as crenças nos deuses dos quatro elementos e nas 

propriedades antropomórficas dos planetas. Ao fazer essa etnografia da cultura dos antigos, 

inclui-se também uma reafirmação da superioridade cristã diante destes costumes, que seriam 

oriundos do desconhecimento e de boa vontade: 

 

Onde em todas estas maneiras que havemos dito andavam os homens errados, 

buscando a Deus e querendo-lhe conhecer. E como quer que ele é em tudo, por que 

não possuíam entendimento direito de conhecê-lo verdadeiramente, chegando por 

conhecimento verdadeiro ao lugar onde ele estava, por isso caem nestes erros
 907

. 
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 SET, Lei XI, p. 47: “et aun Dios mismo seguió carrera de razón, ssegunt dixo el propheta Dauid allí do 

muestra el ssu poder rrazonando: ca dixo que ffuese e ffué ffecho, e mandó e ffué criado” (tradução livre do 

autor). 
905

 SET, Lei XI, p. 46: “abiua las uoluntades de los omnes, aguzándoles el entendimiento por que entienden e 

aprenden meior, mostrando qué cosa es ssaber e en quál guisa deue sser entendido. […] muestra los ssaberes de 

las sçiençias, cada vno quál es en ssí e qué obra deue ffazer con ellos” (tradução livre do autor). 
906

 SET, Lei XVII, p. 49: “todos los que en ellas creyen non auyan ffirmes crençias nin ley uerdadera” (tradução 

livre do autor). 
907

 SET, Lei XXXIV, p. 65: “Onde en todas estas maneras que auemos dichas andauan los omnes errados, 

buscando a Dios e queriéndol connosçer. Et commo quier que él es en todo, porque non auyan entendimiento 
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Além disto, convém destacar que a sociedade cristã, como a afonsina, se considerava 

um todo, o que nos permite analisá-la, segundo Geremek, 

 

nos termos de uma sociedade orgânica, certamente com mais razão do que as 

modernas sociedades que afirmam a igualdade dos homens. Esta unidade, baseada 

nos vínculos universais da religião e da descendência comum de toda a espécie 

humana, induzia a cultivar a um grau elevadíssimo o sentido do decoro. A 

consciência social estava profundamente impregnada da mentalidade tradicional que 

separava o normal do podre, do sujo, do contagioso
908

. 

 

Sendo assim, os outros deveriam ser afastados, ao menos teoricamente, dos cristãos. 

Evitava-se, deste modo, a “contaminação” da cristandade. Entretanto, alguns “erros” eram 

perdoáveis, como o dos antigos, que não era visto como intencional. Eles buscavm Deus, só 

que por caminhos diferentes e, por isso, tidos como errôneos, pois a lei cristã é a certa e a 

verdadeira, segundo o Setenario: 

 

não somente pela lei velha nem pelos ditos dos sábios e dos profetas, mas ainda 

segundo natureza dos céus e das outras coisas espirituais, queremos provar que 

nossa santa fé é lei direita e crença verdadeira, e não outra alguma que fosse desde o 

começo do mundo nem será feita até o fim
909

. 

 

Esta postura de antagonizar o paganismo e o cristianismo a fim de favorecer o segundo 

através da condenação do primeiro permanece nas leis seguintes, como a XXXV, que já traz 

no título o teor de seu conteúdo de forma bem assertiva: “De como Nosso Senhor Deus não 

pode ser conhecido por estas seitas que são ditas, mas pela lei viva e verdadeira de Jesus 

Cristo”
 910

. Interessante perceber que na retórica afonsina, as outras religiões são denominadas 

de seitas, em contraposição à lei cristã – sempre a única verdadeira. As antigas “faziam os 

homens errar e não sabiam conhecer a Deus nem creem nele como deviam”
911

. Segundo o 

Setenario, o verdadeiro conhecimento, que leva à verdade, é aquele que se afasta das mentiras 

das quais estes costumes estariam imbuídos:  

 

desta maneira se afastavam da verdade e aproximavam-se da mentira, não prestando 

atenção de como ele não era coisa que se pudesse conhecer nem por crença vã nem 

                                                                                                                                                                                     
derecho de connosçerle verdaderamientre, llegando por connosçencia verdadera al lugar o él era, por esso cayen 

todos en estes yerros” (tradução livre do autor). 
908

 GEREMEK, Bronislaw. “Marginalidade”. In: Enciclopédia Einaudi, vol. 38. Lisboa: Imprensa Nacional Casa 

da Moeda, 1995. p. 193. 
909

 SET, Lei XXXIV, p. 65: “non tan ssolamientre por la ley vieja nin por los dichos de los ssabios e de las 

prophetas, mas aun ssegunt natura de los çielos e de las otras cosas spirituales, queremos prouar que la nuestra 

santa Ffe es ley derecha e crençia verdadera, e non otra ninguna que ffuesse desde el comienço del mundo nin 

sserá ffecha ffasta el ffin” (tradução livre do autor). 
910

 SET, Lei XXXV, p. 66: “De cómmo Nuestro Sennor Dios non puede ser conosçido por estas setas que son 

dichas, mas por la ley biua e verdadera de Ihesu Cristo” (tradução livre do autor). 
911

 SET, Lei XXXV, p. 66: “fazíen a los omnes errar, e non sabíen connosçer a Dios nin creyen en él commo 

deuien” (tradução livre do autor). 
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por ambição, nem por seita, nem por opinião, nem por fantasia, nem por sonho, nem 

por visão; mas por lei viva e verdadeira, feita e ordenada de Deus Pai por seu querer 

e por seu poder e por seu saber
912

. 

 

Aqui se percebe o destaque que a questão da sabedoria tinha para Afonso X, pois 

através dela se chega ao conhecimento verdadeiro, divino. A vinda de Cristo teria vindo 

coroar este processo de se levar a verdade à humanidade e, também, a salvação eterna:  

nós rei dom Afonso, que este livro mandamos compor porque entendemos que a vontade 

de nosso pai era nesta crença que em outra coisa, e entendendo igualmente que isso é 

verdade e direito, que outra lei não há nem pode ser verdade senão esta, rogamos e 

aconselhamos e mandamos, não apenas somente aos de nosso senhorio, mas a todos os 

outros que nos quiserem crer, que esta lei tenham e obedeçam e não outra. E isso mesmo 

dizemos aos outros que as outras crenças creem: pois entendemos que por aqui serão 

libertos do pecado e ganharão o amor de Deus. Pois se certamente que se bem se 

arrependerem, serão perdoados do erro que fizeram
913

. 

 

Este trecho do Setenario é mais uma demonstração da retórica persuasiva do reinado 

afonsino diante dos não-cristãos, pois ainda que não houvesse a coerção sugere-se que a lei e 

a fé cristãs deveriam ser seguidas, por sua explícita superioridade diante dos outros “erros”. O 

caráter abrangente e universal do cristianismo também é ressaltado pela possibilidade e 

exortação à conversão de adeptos de outras religiões que se arrependessem de seu “erro”. 

Na lei que trata da Santa Igreja, sua duplicidade é destacada, pois ela é chamada        

“o ajuntamento dos fiéis de Deus que creem na fé de Jesus Cristo seu filho e nesta Igreja há 

dois poderes: um, espiritual; outro, temporal. O espiritual chamam em latim Triunphant, que 

quer dizer em nossa linguagem como vencedor”
914

. Dois pontos devem ser aqui ressaltados. O 

primeiro, a menção ao corpo de fiéis como constituintes da Igreja; o segundo, ao triunfo dela 

no que se refere ao poder espiritual. Esta é a Igreja como instituição.  

A lei seguinte se refere a ela como edifício, ou “a deste mundo, onde se juntam os fiéis 

de Deus e lutam pela fé [...] porque sempre está em guerra, chamam-na Igreja Militante, que 

quer dizer combatente”
915

. Neste caso, de inserção temporal, destaca-se seu caráter bélico – 
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 SET, Lei XXXV, p. 66: “desta guisa se arredrauan de la verdade e allegáuanse a la mentira, [non] parando 

mientes de cómmo él non era cosa que se podiese connosçer nin por creencia vana, nin por antojança, nin por 

seta, nin por opinión, nin por fantasya, nin por suenno, nin por visión; mas por ley biua e verdadera, fecha e 

hordenada de Dios Padre por el su querer e por el su poder e por su saber” (tradução livre do autor). 
913

 SET, Lei XXXVII, pp. 68-69: “nos rrey don Alfonso, que este libro fezimos componer porque entendimos 

que la voluntad de nuestro padre era en esta creencia que en outra cosa, e entendiendo otrosy que es esto verdad 

e derecho, que otra ley non ha nin puede ser verdad synon esto, rrogamos e conseiamos e mandamos, non tan 

solamente a los de nuestro sennorío, mas a todos los otros que nos quisieren creer, que esta ley tengan e 

obedezcan, e non otra. E eso mesmo dezimos a los otros que las otras creencias creen: ca entendemos que por 

aquí serán quitos de pecado e ganarán amor de Dios. Ca sé ciertamente que sy bien se arrepentieren, serán 

perdonados del yerro quel fezieron” (Tradução livre do autor). Grifo meu. 
914

 SET, Lei XXXVIII, p. 69. "el ayuntamiento de los fieles de Dios que creen la fee de Ihesu Cristo su fijo, e en 

esta Iglesia ha dos poderes: vno, spiritual; e outro, tenporal. El spiritual llaman en latín Triunphant, que quiere 

dezir en nuestro lenguaje tanto commo vençedor”. Tradução livre do autor.  
915

 SET, Lei XXXIX, p. 70: “la deste mundo, donde se ayuntan los fieles de Dios e lidian por la Fee [...] porque 

sienpre está en guerra, llámanla Iglesia Militant, que quiere dezir lidiador” (tradução livre do autor). 
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ainda mais num momento em que a Europa se via diante de diversos contingentes 

populacionais tidos como seus “inimigos”, inclusive os mouros.  

Estas guerras tinham de fundo uma motivação religiosa, pois o maior proveito neste 

mundo era ganhar o amor de Deus e “viver homem neste mundo bem e honradamente para ser 

bem tido por Bom, e paraíso no outro, que é descanso justo”
916

. A busca pela salvação era o 

norte desta sociedade, em que entre os preceitos do bom cristão estavam crer e obrar. Não 

havia fé sem obra. 

Outra interessante forma de apropriação da cosmogonia pagã se dava pela 

cristianização de símbolos, como o da Terra, associada à Virgem Maria, numa estratégia bem-

sucedida de flexibilidade do cristianismo: “pois os que adoravam a terra queriam tanto 

mostrar como orassem à Santa Maria; pois ela teve em sete coisas semelhanças da terra”
917

. 

Esta cristianização segue com os outros elementos naturais.  

Os que adoravam a água, por exemplo, o faziam pela semelhança com o batismo, “que 

faz enternecer as coisas duras; pois ele amolece os pecados que têm os homens endurecidos 

nos corações e faz que sejam ternos, arrependendo-se e fazendo deles penitências, segundo 

disse”
918

. 

No caso do ar, “isto foi o significado da vida limpa e santa que teve Nosso Senhor 

Jesus Cristo neste mundo, em que havia semelhança”
919

. A vinda de Cristo,                       

“que foi ar limpo em tudo e sol de justiça, desatou todas as crenças vãs que havia no mundo 

antes que ele viesse; pois as tolhiu a maior parte, fazendo-lhes entender antes que não era 

nada”
920

.   

No caso do fogo, a associação se dá com o Espírito Santo: “dito havemos nas leis 

antes desta de como havia umas genets que adoravam o elemento do fogo. E isto era à 

semelhança do Espírito Santo, que deveriam adorar”
921

.  

                                                           
916

 SET, Lei XL, p. 72: “beuir omne en este mundo bien e honrradamente para ser tenido por Bueno, e parayso en 

el outro, que es folgança conplida” (tradução livre do autor). 
917

 SET, Lei XLIII, p. 74: “ca los que aorauan a la tierra queríen tanto mostrar commo que orassen a Ssanta 

María; ca ella ouo en si siete cosas a ssemeiança de la tierra” (tradução livre do autor). 
918

 SET, Lei XLIV, p. 77: “que ffaz enternecer las cosas duras; ca él amolleçe los peccados que tienen los omnes 

endurecidos en los coraçones e ffaz que sean tiernos, rrepintiéndose e ffaziendo dellos penitençias, ssegunt dixo” 

(tradução livre do autor). 
919

 SET, Lei XLV, p. 78: “esto ffué a ssignificança de la linpia vida e ssanta que ffizo Nuestro Sennor Ihesu 

Cristo en este mundo, en que auya ssemeiança” (tradução livre do autor). 
920

 SET, Lei XLV, p. 78: “que ffué ayre linpio en todo e sol de justiçia, desató todas las crençias uanas que en el 

mundo auye ante que él viniese; ca las tollió del todo o la mayor parte, faziéndoles entender ante que non era 

nada” (tradução livre do autor). 
921

 SET, Lei XLVI, p. 79: “dicho auemos en las leyes ante desta de cómmo auya vnas gentes que aorauan el 

elemento del fuego. E esto era a semeiança del Spíritu Santo, que deuíen aorar” (tradução livre do autor). 
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A simbologia pagã referente às crenças astrológicas também foi apropriada, inclusive 

a dos sete céus, que seriam “os sete movimentos que fez Nosso Senhor Jesus Cristo dos sete 

dons que Deus deu a seus amigos”
922

. E assim como no caso da Terra, os elementos femininos 

ligados aos astros foram associados à Maria, como a Lua.                                                      

“Os adoradores da lua faziam-na imagem à figura de mulher vestida de panos brancos, que 

mostrava isso que havia a ser. E isso era significação de Santa Maria, que nunca foi 

corrompida, que é semelhante à lua em muitas maneiras”
923

, sendo a primeira delas a 

virgindade. Assim como a Lua, a Virgem Maria era incorruptível. Mercúrio, por suas 

características ligadas a justiça e sabedoria, remete a Jesus Cristo:  

 

o que faziam vestidura à sua imagen de muitas cores se entende pela grande justiça 

de Jesus Cristo, que mostra a cada um o que há de haver segundo a cor que aparece 

em suas obras e seus feitos. Onde o poder que davam a Mercurio com os outros 

planetas, a Jesus Cristo lhe deveram dar; pois ele os fez e por honra dele foram 

feitos. E a semelhança de Jesus Cristo, que foi escrivão verdadeiro; pois o seu saber 

escreve todas as coisas. [...] isto que disseram os antigos por Mercúrio, por Nosso 

Senhor o quiseram dizer se soubessem
924

. 

 

 

Vênus seria a piedade de Deus, “porque tem nome feminino, por isso lhe faziam figura 

de dona formosa [...] e por onde todas as virtudes e as amizades que deram a Deus, à piedade 

de Deus lhas deveriam dar”
925

. A crença daqueles que adoravam o sol provinha do 

desconhecimento, daí o erro dos antigos, pois “não conheciam que a luz que o sol tinha vinha 

de Deus”
926

. 

A linguagem bélica reaparece ao se tratar de Marte e sua potência ofensiva, pois 

“fortaleza davam os antigos ao planeta Marte e poder de destruir os inimigos. E isto era à 

semelhança de Jesus Cristo por sete razões”
927

, que venceu grandes inimigos como o diabo e 
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 SET, Lei XLVII, p. 80: “los vii mouimientos que ffizo Nuestro Ssennor ihesu Cristo de los vii dones que dió 

Dios a ssus amigos” (tradução livre do autor). 
923

 SET, Lei XLVIII, p. 81: “Los aoradores de la luna ffazíanla ymaien a ffigura de mugier vestida de pannos 

blancos, que mostraua esto que auya a sser. Et esto era a ssignifficança de Ssanta María que nunca ffué 

corronpida, que es ssemejada a la luna en vii maneras” (tradução livre do autor). 
924

 SET, Lei XLIX, pp. 82-83: “lo que ffazían vestidura a la ssu ymagen de muchas colores sse entiende por la 

grant justicia de Ihesu Cristo, que muestra a cada vno lo que ha de auer ssegunt la color que pareçe en sus obras 

e en ssus fechos. Onde el poder que dauan a Mercurio con las otras planetas, a Jhesu Cristo lo douyeran dar; ca 

él las ffizo e por onrra dél ffueron ffechas. Et a ssemeiança de Ihesu Cristo, que ffué escriuano uerdadero; ca el 

su ssaber escriue todas las cosas. […] esto que dixieron los antigos por Mercurio, por Nuestro Ssennor lo 

quisieran dezir ssi sopiessen” (tradução livre do autor). 
925

 SET, Lei L, p. 83: “porque ha nonbre ffeminino, por eso le ffazían ffigura de duenna ffermosa. […] et por 

ende todas las vertudes e las amistades que dieron a Uenus, a la piadat de Dios las deuyeran dar” (tradução livre 

do autor). 
926

 SET, Lei LI, p. 84: “non connosçíen que la lunbre que el sol auye le viníe de Dios” (tradução livre do autor). 
927

 SET, Lei LII, p. 86: “fortaleza dauan los antigos a la planeta Mars e poder de destruyr los enemigos. Et esto 

era a semeiança de Ihesu Cristo por ssiete rrazones” (tradução livre do autor). 
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que “em 32 anos venceu seus inimigos quantos lhe controlavam, tão bem no céu como na 

terra”
928

. Além disso, o vermelho marciano se aproximava do sangue de Cristo. 

E assim prosseguem as comparações, com Júpiter se assemelhando à honestidade de 

Cristo e a antiguidade e solidez de Saturno a Deus Pai. Depois dos sete planetas, comparam-se 

os signos e seus atributos aos símbolos cristãos. Áries, Touro, Câncer, Leão, Escorpião, 

Sagitário, Capricórnio, Aquário e Peixes assumiam características próprias de Jesus Cristo; 

Gêmeos e Libra, por sua dualidade, seriam Pai e Filho ao mesmo tempo; Virgem, obviamente, 

se associa à Maria, num momento em que o culto mariano retoma um modelo feminino ligado 

às virtudes, para se contrapor a Eva. Por fim, os 12 signos zodiacais são comparados aos 12 

apóstolos: 

Pois as estrelas se entendem pelos anjos, que de Deus e de Santa Maria de fora são a 

maior luz que existe no céu. Mas as maiores estrelas são aquelas que chamam de 

signos, que quer dizer coisas assinaladas. E isso se entende por doze apóstolos; pois 

os pôs Deus por conhecer a Trindade e conhecendo-a, ser firmes na lei, que é o 

firmar do céu [...] fazendo aos homens conhecer o Deus verdadeiro por lei e deixar 

as erranças no que andavam das outras seitas. E por isso lhes disse Nosso Senhor 

Jesus Cristo que eram luz do mundo [...] Onde aqueles doze apóstolos foram doze 

signos verdadeiros que aparecem no céu e iluminam a terra e separam a luz das 

trevas e o dia da noite.
929

 

 

Interessante perceber nessa construção retórica a substituição dos guias espirituais da 

antiguidade pelos apóstolos cristãos. Mantiveram-se os atributos e funções, mas encarnados 

em novos personagens. Esta estratégia dogmática foi bastante utilizada pela Igreja ao longo 

dos séculos e, aqui neste momento, com o respaldo da monarquia afonsina. Outros exemplos 

e alianças temporais ocorrem ao longo do Setenario, como no caso do batismo, quando se 

enfatiza que ele só podia ser dado por quem já fora batizado anteriormente. Há aí uma 

referência à cavalaria: 

se o mesmo não houver recebido batismo, até que o receba não o deve dar a outro, 

isso se mostra por razão natural; que homem  não pode dar o que não tem. E disso 

nos deu exemplo a cavalaria temporal; pois assim como ninguém a pode dar se antes 

não a receber, quanto mais a espiritual do sacramento do batismo, que são as armas 

dos cavaleiros de Jesus Cristo
930

. 
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 SET, Lei LII, p. 86: “em xxxii annos uençió ssus enemigos quantos le contrallauan, tan bien en el çielo 

commo en la tierra” (tradução livre do autor). 
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 SET, Lei LXVIII, pp. 115-116: Ca las estrellas sse entienden por los ángeles, que de Dios e de Santa María 

em ffuera sson la mayor lunbre que han en el çielo. Pero las mayores estrellas sson aquellas a que llaman 

ssignos, que quiere dezir cosas ssennaladas, que sse entiende en dos maneras: la vna, que sson ffiguras; la otra, 

que ffazen ssenales. Et esto sse entiende por los doze apóstole; ca los puso Dios por connosçer la Trinidat e, 

connosçiéndola, sser ffirmes en la ley, que es el ffirmar del çielo […] ffaziendo a los omnes a connosçer a Dios 

uerdadero por ley e dexar las erranças en que andauan de las otras ssectas. Et por ese los dixo Nuestro Ssennor 

Ihesu Cristo que eran luz del mundo […] Onde aquellos doze apóstoles ffueron doze ssignos uerdaderos que 

parescen en el çielo e alubran la tierra e departen la luz de las tiniebras e el día de la noche” (tradução livre do 

autor). 
930

 SET, Lei LXXX, p. 132: “sy él mismo non oviere rrescebido bautismo, fasta que lo rresçiba non lo deue dar a 

otre, esto se muestra por razón natural; que non puede dar omne a lo que non ha. E desto nos dio enxenplo la 
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 Só deveria receber este sacramento quem o pedisse, não era recomendado o batismo 

involuntário. A conversão deveria ocorrer sempre pelo convencimento, não pela força – 

Afonso X trabalha com a retórica – em essência a arte da persuasão, não da imposição. A 

partir destas leis sobre os sacramentos, o Setenario se volta para questões muito específicas 

dos ritos católicos.  

Há que se ressaltar a preocupação afonsina com a definição e classificação das coisas, 

como a penitência, que é “segundo disseram os santos padres, arrepender-se e lamentar-se o 

homem dos pecados que há cometido de maneira que não haja vontade de tornar mais a 

eles”
931

. Além disso, passa a haver a necessidade de um intermediário entre o ser humano e o 

sagrado. 

A penitência é sempre oriunda de um pecado, e este também é diferenciado pelo 

Setenario, pois “pecados fazem os homens de muitas naturezas, segundo a vontade lhes dá e 

os feitos se lhos proíbem, mas todos tornam em três maneiras: uma, a venial; a outra, 

criminal; a outra, mortal”
932

. Através da criminalização dos pecados os monarcas podiam 

atuar, e eles se dividiam em quatro: simonia, heresia, apostasia e o sacrilégio. Estes quatro 

pecados eram considerados pecados criminais, que atingiam não só a Igreja. No caso da 

apostasia, a lei era clara:  

o terceiro pecado é apostasia e este se divide em três maneiras, e quer dizer tanto em 

grego como renegação em linguagem de Espanha. E a primeira destas é daqueles 

que se apartam da fé, confiando naquelas coisas que são contra ela, ajudando-a a 

destruir
933

. 

 

Portanto, os apóstatas contribuíam para o enfraquecimento do cristianismo, devendo 

por isso ser enquadrados; principalmente aqueles que deixavam a fé católica. Por fim, há uma 

exortação aos cristãos para que evitassem o pecado mortal, pois a esperança na vida eterna era 

inquebrantável:  

devem esforçar todos os cristãos quanto mais puderem de não estar em pecado 

mortal, posto que os bens que então fazem não lhes ajudam a ganhar o amor de Deus 

para que entrem em seu reino quando morrerem [...] os que morriam não se perdiam, 

                                                                                                                                                                                     
cauallería temporal; ca asy commo ninguno non la puede dar sy ante non la rresçebiere, quanto más la spiritual 

del sacramento del bautismo, que son las armas de los caualleros de Ihesu Cristo” (tradução livre do autor). 
931

 SET, Lei XCVI, p. 182: “segunt dixieron los ssantos padres, rrepentirse e dolerse omne de los peccados que 

ha ffechos en manera que non aya uoluntad de tornar más a ellos” (tradução livre do autor). 
932

 SET, Lei XCVIII, p. 184: “peccados ffazen los omnes de muchas naturas, segunt la uoluntad les da e los 

ffechos sse los guisan, pero todos tornan en tres maneras: la vna, venial; la outra, criminal; la outra, mortal” 

(tradução livre do autor). 
933

 SET, Lei XCVIII, p. 187: “el tercero peccado es apostaçíam e este sse parte en tres maneras, e quier dezir 

tanto en griego commo rrenegamiento en lenguaie de Espanna. Et la primera déstas es de àquellos que sse parten 

de la Ffe, porfiando en aquellas cosas que sson contra ella, ayudándola a destroyr” (tradução livre do autor). 
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segundo a fé católica, mas assim como os que passam de um lugar a outro, e os que 

fazem bem vão ao paraíso e todos os outros vão a pena de purgatório e de inferno
934

. 

 

 

A antepenúltima lei do Setenario trata das vestimentas estabelecidas pela Santa Igreja 

para os prelados menores, e nela se comenta também a vitória de Jesus sobre o diabo e a 

questão da justiça, de dar a cada um o que é de direito – maior atributo régio, bastante 

ressaltado por Afonso X em suas obras: “isto é a significação da Justiça, que é dar a cada um 

seu direito, em duas maneiras: uma, dando recompensa aos bons pelo bem que fazem; a outra, 

castigando aos maus pelo mal que tiverem feito”
935

. Novamente se retoma o modelo davídico:  

“e igualmente disse o rei Davi que Deus justiceiro é e amou justiça e igualdade viu a sua cara; 

e isso significa da cinta acima”
936

. A última lei do Setenario se refere à comunhão e às 

vestimentas sacerdotais, ratificando igualmente a importância da justiça e de outras virtudes 

para se vestir contra os males do mundo: 

 

por isso a oração que diz o clérigo quando veste a casual é esta, que roga a Deus, 

que é corretamente justiceiro, que ele fortaleça, guarnecendo-o de vestiduras de 

justiça e ornamentos de humildade e de saúde e de castidade, para que possa 

poderosamente contrastar aos vícios desse mundo, que se entende pelos pecados, e 

dignamente servir aos sacramentos da missa
937

. 

 

 

Por meio de sua retórica, como no caso aqui estudado do Setenario, Afonso X se 

mostra tributário à cultura dos antigos, mas a atualizou, por meio da cristianização de 

símbolos pagãos e da filosofia clássica. Essa obra, um híbrido entre enciclopédia, tratado 

forense e estudo etnográfico, demonstra algumas estratégias discursivas para explicar, definir, 

convencer e persuadir os leitores-ouvintes.  

Afonso X utilizou diversos topoi (lugares-comuns) nesse intento, visando também à 

consolidação do projeto político-cultural do rei sábio – que se referiu à tradição bíblica e dos 
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 SET, Lei CIII, p. 226: “deuen esforçar todos los cristianos quanto más podieren de non estar en pecado 

mortal, pues que los bienes que entonçe fazen non les ayudan a ganar el amor de Dios por que entren en su 

rregno quando morieren […] los que muríen non se perdíen, segunt la Fe católica, mas son atales commo los que 

pasan de vn lugar a otro, e los que fazen bien van a paraíso e todos los otros van a pena de purgatorio e de 

infierno” (tradução livre do autor). 
935

 SET, Lei CVI, p. 251: “esto es a ssignifficança de la Justiçia, que es dar a cada vno ssu derecho, en dos 

maneras: la vna, dando galardón a los buenos por el bien que ffazen; la outra, castigando a los malos por el mal 

que ouyeren ffecho” (tradução livre do autor). 
936

 SET, Lei CVI, p. 252: “et otrossí dixo el rrey Dauid que Dios derechero es e amó justiçia e yguallat vió la ssu 

cara; et esto ssigniffica de la çinta arriba” (tradução livre do autor). 
937

SET, Lei CVIII, p. 263: “por ende la oraçión que dize el clérigo quando viste la casulla es ésta, que rruega a 

Dios, que es derechamiente justiçiero, quel enffortalezca, guarneciéndol de vestiduras de justicia e de 

ornamentos de homillat e de ssalut e de castidat, por que pueda poderosamiente contrastar a los viçios deste 

mundo, que sse entiende por los peccados, e dignamiente sseruir a los ssacramentos de la misa” (tradução livre 

do autor). 
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antigos como fonte de autoridade e se inseriu no texto como continuador da voz narrativa de 

seu pai, Fernando III.  

Interessante observar que há a necessidade de historiar os primórdios dos sacramentos, 

das artes liberais e da política e de classificá-la, numa obra que (assim como o reinado 

afonsino, pretensamente imperial) almejava a totalidade, universalidade e perfeição. Por meio 

da retórica afonsina, o mundo se descortinava, assim, à leitura e interpretação através das 

palavras. Estas serviram para dar base de explicação e sustentação a Afonso X, o rei que se 

vinculou diretamente à retórica clássica e à sabedoria bíblica e dos antigos, mas lhes deu cariz 

e línguas próprias, inclusive com influência muçulmana e califal. A escrita afonsina, por meio 

de sua retórica, adquiria contornos quase alquímicos – transformando tradições dispersas em 

compêndios valorosos, e muitos deles ricamente ilustrados. 

 

4.2 – O “ideal imperial” e a(s) Espanna(s) no reinado afonsino 
 

Afonso X foi rei de Castela e Leão de 1252 a 1284, tendo sucedido seu pai, Fernando 

III, o Santo. Este monarca foi bem sucedido em suas conquistas territoriais e políticas e 

enfrentou duras batalhas no campo legislativo. A chegada dos árabes, com seus costumes, 

havia trazido instabilidade jurídica, com a substituição da tradição foraleira dos godos. Já a 

Reconquista dos territórios junto aos mouros teve como conseqüência o estabelecimento de 

“cidades livres, geralmente localizadas em regiões fronteiriças. O privilégio era a norma da 

época, e os privilégios concedidos a esses municípios freqüentemente continham disposições 

e isenções especiais.”
938

, visando à indução de pessoas nestas terras, a política de repoblación. 

A intensificação da criação e aplicação dos fueros se deu justamente no século XIII, 

quando o movimento reconquistador já apontava para sua estabilização. Antes dos 

muçulmanos, a España tinha sua unidade legislativa baseada no Forum judicum, o código 

visigodo de leis. Após o interstício hispanoárabe e a posterior fragmentação jurídica e 

territorial da Península Ibérica, “uma tentativa de unificar a multiplicidade de legislação foral 

já se manifesta na tendência de modelar os novos fueros em certos fueros antigos”
939

, tidos 

como arquetípicos. Isto se inicia com Fernando, que adotara o Fuero juzgo pela primeira vez 

em língua vulgar, para Córdoba e outras cidades após 1241. 
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 VANDERFORD, Kenneth. “Introducción”. In: AFONSO X. Setenario. Buenos Aires: Instituto de Filología, 

1945. p. XIV. ciudades libres, generalmente situadas en regiones fronterizas. El privilegio era la norma de la 

época, y los fueros concedidos a esos municipios contenían a menudo disposiciones y exenciones especiales” 

(tradução livre do autor). 
939

 Ibid.. p. XIV: “un intento de unificar la multiplicidad de la legislación foral se manifiesta ya en la tendencia a 

modelar los fueros nuevos sobre determinados fueros antigos” (tradução livre do autor). 
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Entretanto, tratava-se de uma preparação para um empreendimento de maior vulto, 

pois “a unidade jurídica deveria ser precedida da unidade política” 
940

. Este projeto afonsino 

deu continuidade à unificação obtida por Fernando III, que além de reconquistar diversas 

regiões dos mouros, uniu Castela e Leão em 1230. Por volta do ano 1000, cerca de 75% da 

Península Ibérica estava em posse dos muçulmanos. Porém, o reinado de Fernando culminou 

com a conquista de Sevilha em 1248, encerrou a era das cruzadas espanholas e deixou a 

Espanha muçulmana reduzida à estreita faixa de território que era o reino de Granada.  

Afonso X, ao assumir o trono, encontrou uma situação política relativamente mais 

tranqüila do que a enfrentada por seu pai e conseguiu levar adiante a unificação legislativa por 

ele almejada. A função maior da política era garantir a justiça, e o Direito e a Religião 

buscavam regular o cotidiano dos medievais; em Castela, sobretudo pela via jurídica. Para 

isso, Afonso X tanto elaborou compilações gerais quanto outorgou privilégios locais. Essa 

dualidade entre legislar (leis gerais) e julgar (particulares) era parte da realidade de Afonso X, 

que desta forma retirava dos poderes concorrentes a capacidade e a função de justiça, pois 

como Nieto Soria afirma: 

 

a justiça, aplicada à imagem jurídico-política do rei-juiz, tem duas interpretações 

diferentes na Castela baixo- medieval. Por um lado, é concebida como um ministério 

judicial, pelo qual o rei dita sentenças sobre pleitos particulares específicos. Por 

outro lado, também se entende como equivalente à ideia de governar. O rei-juiz 

exemplar, nesse segundo sentido, é aquele que governa bem, que governa bem o seu 

povo. 
941

 

 

No caso afonsino, portanto, é forte a carga de ambigüidade da Lei, pois ao mesmo 

tempo em que o rei faz o livro e cria mecanismos globais de uniformização normativa, ele 

mantém em seu poder e usufrui da outorga de privilégios de cunho local. Este comportamento 

dúbio era uma forma de atender demandas mais específicas da realidade social, conjuntural, 

que a lei mais geral não conseguia abranger; além disso, era interessante instrumento de 

concentração do poder, cuja órbita nesse momento gravitava em torno da figura do rei: 

 

Ainda no que tange à instrumentalização teórica dos níveis jurídicos e legais, cabe 

observar que não se deve ignorar que existem outras instâncias reguladoras da vida 

cotidiana, que acabam por ser tão importantes quanto as normas jurídicas oficiais no 

processo de conformação da sociedade, como a moral, a disciplina, a organização da 

produção, a hierarquização. Ao mesmo tempo, há que destacar que esta espécie de 
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 Ibid.. p. XIV: “la unidad jurídica debía ir precedida de la unidad política” (tradução livre do autor). 
941

 NIETO SORIA, José Manuel. op.cit., p.159: “la justicia, aplicada a la imagen jurídico-política del rey-juez, 

tiene dos interpretaciones distintas en La Castilla bajomedieval. Por un lado, se concibe como ministerio judicial, 

por el que el rey dicta sentencias sobre pleitos particulares puntuales. Por otro lado, se entiende también como 

equivalente de la idea de gobernar. El rey-juez modélico, en este segundo sentido, es el que bien rige, el que bien 

gobierna a su pueblo” (tradução livre do autor). 
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direito do cotidiano não se constitui em oposição ao direito dos letrados mas é, ao 

mesmo tempo, credor e devedor daquele
942

. 

 

 

A partir das leis, Afonso X buscou disseminar entendimento entre os homens, além de 

atuar junto aos conflitos sociais latentes ou explícitos e na construção de uma identidade. Na 

Primera Crónica General, a escrita de uma história da España se insere no longo percurso 

iniciado pelos romanos e já eivado de heroicidade e especificidade: 

 

o feito de Espanha, que passou por muitos senhorios e foi muito mal feita, recebendo 

mortes por batalhas daqueles que a conquistaram, e igualmente que faziam eles em 

se defender, e desta maneira foram perdidos os feitos dela, pelos livros que se 

perderam e foram destruídos na mudança de senhorios, assim que apenas pode ser 

sabido o começo dos que a povoaram
943

. 

 

No intuito de criar uma história com características próprias, louvando um passado 

quando a España era una, especialmente no período gótico, uma releitura unificadora é feita, 

em contraponto à violência dos bárbaros: 

isto fizemos para que fosse conhecido o começo dos espanhóis, e de quais gentes 

fora a Espanha maltratada; e que se soubessem as batalhas que Hércules da Grécia 

fez contra os espanhóis e as mortandades que os romanos lhes fizeram, e as 

destruições que lhes fizeram também os vândalos e os silingos e os alanos e os 

suevos que aduziram ser poucos; e por mostrar a nobreza dos godos e como foram 

vindo de terra em terra, vencendo muitas batalhas e conquistando muitas terras, até 

que chegaram à Espanha, e tiraram daí todas as outras gentes e foram senhores 

dela
944

. 

 

Os antepassados eram associados a bons tempos, aos quais Afonso X procura ao longo 

de toda sua escrita se identificar, seja o Império Romano ou seus ancestrais hispânicos, como 

ocorre no Setenario: 

E ainda assim isso quisera enobrecer e honrar mais seus feitos, tornando seu 

senhorio àquele estado em costumava sere maniveram antiguamente os imperadores 

e aos reis de onde ele vem; e isso fora assinadamente em sete coisas [...] Em razão 

do império, quisera que fosse assim chamado seu senhorio e não reino, e que fosse 

ele coroado imperador segundo o foram outros de sua linhagem... Outrossim que os 

fueros e os costumes e os usos que eram contra o direito e contra a razão fossem 
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 COELHO, Maria Filomena. Olhar medieval sobre o Brasil Colônia. Brasília: Revista Múltipla, número 12, 

ano VII, 2002. p. 121. 
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 PCG, p. 4: “el fecho dEspanna, que passo por muchos sennorios et fue muy mal trecha, recibiendo muertes 

por muy crueles lides et batallas daquellos que la conquirien, et otrosi que fazien ellos en defendiéndose; et desta 

guisa fueron perdudos los fechos della, por los libros que se perdieron et fueron destroydos en el mudamiento de 

los sennorios, assi que apenas puede seer sabudo et comienço de los que la poblaron” (tradução livre do autor). 
944

 PCG, Prólogo, p. 4: “esto fiziemos por que fuesse sabudo el comienço de los espannoles, et de quales yentes 

fuera Espanna maltrecha; et de sopiessen las batallas que Hercoles de Grecia fizo contra los espannoles et las 

mortandades que los romanos fizieron en ellos, et los destruimientos que les fizieron otrossi los vbandalos et los 

silingos et los alanos et los sueuos que los aduxieron a seer pocos; et por mostrar la nobleza de los godos et como 

fueron uiniendo de tierra en tierra, uenciendo muchas batallas et conquiriendo muchas tierras, fasta que llegaron 

a Espanna, et echaron ende a todas las otras yentes, et fueron ellos sennores della(tradução livre do autor). 
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tolhidos e lhes desse e lhes outorgasse os bons... E também que fosse a justiça 

ordeada segundo o que era naquele tempo
945

. 

 

Os malfeitos, ou seja, as passagens negativas relativas a esse passado são 

assumidamente ocultadas. Afonso X estabelece uma retórica auto-laudatória. O sobrinho de 

Hércules, Espan, origina o nome da pátria, em que esta associação direta ressalta o caráter 

heróico deste povo já na sua gênese: “sobre todos fez o senhor um só sobrinho, que criara de 

pequeno e tinha o nome Espan; e isso fez porque ele provara por muito esforçado e de bom senso; 

e por amor do caminho o nome à terra que antes diziam Espera e colocou o nome de Espanha”
946

. 

E uma das principais razões do predomínio romano era sua sabedoria: 

 

As estorias amtigas contam que por três coisas foram os romanos senhores de toda a 

terra: a primeira por saber, a segunda por ser bem acaudilhados, a terceira por 

sofrimento; pois eles foram homens que souberam os grandes saberes e ajudaram-se 

bem deles, e tiveram sabedoria por acolher grande haver para acabar com ele o que 

queriam e souberam tomar conselho das coisas antes que viessem e faziam seus 

feitos corretamente e com grande senso
947

. 
 

Ao se contar a história de Roma, seu caráter imperial é ressaltado, inclusive ao se falar 

dos senadores, tidos como homens de bom senso e cuja palavra designante os mouros e 

judeus ainda utilizavam no período afonsino.   

Ao citar a história de Roma, seu caráter imperial é ressaltado e no caso do império, há 

o domínio sobre outros reis, não apenas o territorial. Este passado nobre e idealizado – e que 

só seria recuperado com a reconquista cristã – teria sido maculado com a chegada dos 

muçulmanos vindos da África: 

 

passaram os da África e ganharam tudo mais de Espanha; e como foram os cristãos 

depois cobrando a terra; e do dano que veio nela por partir os reinos, porque se não 

pode cobrar tanto ainda; e depois como la juntou Deus, e por quais maneiras e em 
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 AFONSO X. Setenario. Buenos Aires: Instituto de Filología, 1945. p. 22. Grifo meu. Doravante será utilizada 
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qual tempo e quais reis ganharam a terra até no mar Mediterrâneo; e que obras fez 

cada um, assim como vieram um após outros até nosso tempo
948

 

 

A etimologia de imperador é explicada, pois era o título almejado pelo próprio 

Afonso: 

Em latim parare quer dizer comparar, e esta palavra parare, segundo conta Hugutio, 

compõe-se com in e dizem imperare. E é imperar em nossa linguagem tanto como 

mandar sobre outros e senhorear. E deste imperare por tal mandar vem este nome 

imperator que é por imperador, por que ele imperador é senhor que manda e domina 

sobre outros e sobre reis
949

. 

 

Percebe-se adiante a distinção em relação “a que os gregos chamam monarquia, que 

quer dizer tanto como um homem ser senhor de todo o mundo”
950

. No caso do império, há o 

domínio sobre outros reis, não apenas o territorial. 

Esta idéia de império está implícita na própria narrativa afonsina. A PCG, por 

exemplo, é uma história de todos os reinos de España, buscando afirmar uma identidade em 

comum dos ibéricos, desejo acalentado não só por Afonso X, mas por seus antepassados da 

dinastia de Borgonha, como o próprio Afonso VII, que a inaugurou no reino de Leão e de 

Castela: 

esta nossa estoria geral das Espanhas a levamos nós de todos os reis delas e de todos 

seus feitos que aconteceram no tempo passado, e dos que acontecerem no tempo 

presente em que agora estamos, tão bem de mouros como de cristãos, e ainda de 

judeus se aí acontecerem, e igualmente dos milagres do nosso senhor Deus quando 

aí aconteceram e quando acontecerem no tempo que há de vir
951

 

 

 

A história das Espannas inclui não só os feitos dos reis ocorridos no passado, mas 

também os do presente, inclusive diante de mouros, judeus e hereges; ou seja, a España ideal 

era cristã. Esta passagem demonstra que havia um projeto definido e consciente de Afonso X 

ao escrever a PCG, destacando ser Deus o fiador do discurso régio ali veiculado. 
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Afonso VII, “imperador de España”, era rei de três reinos: Castela, Leão e Aragão – 

cujo rei era vassalo de Afonso. Ganhou muitas terras dos mouros. Quando morreu partiu, 

curiosamente, o “império” entre seus filhos. Porém Deus havia dado tanta mercê a Afonso VII e  

deu tão grande boa sorte que todos os reis poderosos de Espanha foram a seu pedido, 

tanto mouros como cristãos; pois o rei dom Garcia de Navarra, e o conde dom 

Raimundo de Barcelona, que tinha então o reino de Aragão em seu poder e os reis 

mouros Abenphadiz e Ça phadola, e o rei Lop, em um tempo e a uma época foram 

todos vassalos deste imperador dom Afonso. E embora ele fosse tão alto e tão 

poderoso, nunca quis oprimir nem forçar nenhum de seus vassalos, antes enriqueceu 

muitos deles do seu mesmo 
952

  

 

Segundo a narrativa afonsina, Afonso VII foi um imperador justo, que dominou sem 

oprimir, sendo assim um modelo de governante para Afonso X. Por fim, o “imperador” 

Afonso VII enfrentou a chegada de mouros fortes, os almôadas, que conquistaram al-Andalus, 

ou Andaluzia, tendo Sevilha como capital a partir de 1170. Eles seriam descendentes diretos 

de Maomé. E do profeta mouro Almohadi  

 

foram denominados almoadas os outros mouros que por este nome foram chamados, 

segundo diz o arcebispo e as outras estorias que concordam como ele; mas segundo 

o arcebispo departe e mais, almoadas em castelhano tanto quer dizer como 

‘ajuntados’, porque a predicação daquele mouro Almohadi se juntou toda aquela 

multidão dos mouros e se fizeram um quando podiam mais que todos outros 

mouros; pois este bando de almoadas tomou o poder e o senhorio em África e  

Espanha aos almorávidas, que eram antes mais poderesos que eles e más fidalgos
953

. 

 

 

Deve-se ressaltar que o domínio almôada em terras ibéricas resultou numa 

reunificação das taifas e num fortalecimento do domínio árabe, levando a um grande 

florescimento cultural e econômico da região, mais do que na época almorávida. Nas páginas 

seguintes da PCG os embates entre Afonso VII e os almôadas são ricamente detalhados. Ao 

iniciar o relato das batalhas em Baesça e Almaria, ressalta-se o fato que os mouros não eram 

expulsos das cidades reconquistadas, permanecendo ali como tributários do rei. Após estes 

combates, o “imperador” morre (1157), deixando Castela para Sancho e Leão a Fernando, 

dissolvendo a união que tanto procurou e proclamou. 
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 PCG, Cap. 978, p. 658: “diol tan grant bien andança que todos los reys poderosos de Espanna fueron a su 

mandado, tambien moros como cristianos; ca el rey don Garcia de Navarra, et el conde don Remond de 

Barçilona, que tenie estonces ell regno de Aragon en su poder, et los reyes moros Abenphadiz et Çaphadola, et el 

rey Lop, en un tiempo et a una sazon fueron todos vassallos deste emperador don Alffonsso. Et maguer que ell 

era tan alto et tan poderoso, nunca quiso apremiar nin fazer fuerça a ninguno de sus vassallos, antes enrriquescio 

a muchos dellos de lo suyo mismo” (tradução livre do autor). 
953

 PCG, Cap. 979, p. 659: “ouieron nombre almohades los otros moros que por este nombre fueron llamados, 

segunt dize ell arçobispo et las otras estorias que acuerdan con el; pero segunt que ell arçobispo departe y mas, 

almohades en el castellano tanto quiere dezir como ‘ayuntados’, porque por la predicacion daquel su moro 

Almohadi se ayunto toda aquella muchadumbre de los moros et se fizieron un uando que podien mas que todos 

los otros moros; ca este vando de los almohades tollio el poder et el sennorio en Affrica et Espanna a los 

almorauedis, que eran dantes mas poderosos que ellos et mas fijos dalgo” (tradução livre do autor). 
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Afonso VIII herdou Castela com apenas três anos de idade, em 1158, sendo filho de 

Sancho e neto de Afonso VII. Este monarca viria a ser o responsável pela expulsão dos 

almôadas de España, e foi um grande rei cristão, reconquistador e repovoador, pois        

“povoou o deserto até que feito os cimentos das cidades e alçou as torres dos muros e dos 

alcazares e refez o derrubado; e quanto mais cresce, tanto mais aproveitava em saber de bem e 

de bom entedimento”
954

. 

Ao tratar de fé e lealdade, a PCG as associa à reconquista, citando o caso de Afonso 

VIII, regido e protegido por Deus, que “guardou dos inimigos, defendeu dos enganadores, deu 

batalha que vencesse porque soubesse que Deus poderoso em todas as coisas governa aos reis 

e que os príncipes por ele têm a terra”
955

.  

Isto significa que não apenas Deus era o fiador dos discursos régios, inclusive o 

afonsino, como também governava através dos monarcas, o que lhes dava uma proteção 

praticamente incontestável.  Tanto a reconquista quanto a repoblación eram, assim, 

movimentos que contariam com o aval divino, dando às batalhas um caráter religioso, como a 

PCG demonstra ao longo de toda sua narrativa, incluindo intervenções diretas de São Tiago. 

Afonso X teve de lidar, principalmente, com os resultados da guerra contra os 

“infiéis”
956

, que se reduzira a poucos conflitos nos reinos hispânicos. A coroa castelhana 

buscou, então, se consolidar frente às forças concorrentes da nobreza e do clero, além de lidar 

com os mouros. Assim, o “risco das confrontações aumenta sobremaneira a partir do século 

XIII, quando a conquista da maior parte do Sul peninsular desactiva para sempre o perigo 

muçulmano e encerra o caudal dos seus tesouros”
957

. 

Segundo Vicens-Vives, a partir desse momento a coroa castelhano-leonesa, cuja 

unificação data de 1230, se voltou cada vez mais ao exterior: 

 

A plenitude econômica alcançada por Castela no final do reinado de Fernando III 

deu à monarquia um singular realce, tanto no interior quanto no campo 

internacional. Este prestígio foi logo traduzido no jogo da política européia na oferta 
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 PCG, Cap. 991, p. 672: “poblo lo desertido fasta que echo los çimientos de las çipdades et alço las torres de 

los muros et de los alcaçares, et reffizo lo derribado; et quanto mas crescie, tanto mas aprouechaua en saber de 

bien et de buen entendimiento” (tradução livre do autor). 
955

 PCG, Cap. 991, p. 672 : « guardol de los enemigos, deffendiol de los engannadores, diol batalla que uenziesse 

por que sopiesse que Dios poderoso em todas las cosas gouierna a los reyes et que los príncipes por el tienen la 

tierra” (tradução livre do autor). 
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 Cf. FLORI, Jean. “Jerusalém e as Cruzadas”. In: LE GOFF, Jacques & Schmitt, Jean-Claude (orgs.). 

Dicionário Temático do Ocidente Medieval.  São Paulo: EDUSC / Imprensa Oficial SP, 2002. 2 vols. pp. 7-23. 

Passim: Guerra Justa (por Santo Agostinho): guerra declarada por autoridade legítima com o fim de defender o 

(Sacro) Império, restabelecer a justiça ou retomar terras e bens espoliados. Guerra Santa: guerra de reconquista 

de territórios cristãos ocupados pelos muçulmanos. Cruzada: elementos característicos são a pregação pontifícia, 

a vontade declarada de socorrer as Igrejas do Oriente e libertar os lugares santos de Jerusalém. 
957

 GARCÍA DE CORTÁZAR, Fernando & GONZÁLES VESGA, José Manuel. História de Espanha. Uma 

Breve História. Lisboa: Editorial Presença, 1997. p. 15. 
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da coroa imperial alemã a Afonso X, o Sábio, filho e sucessor daquele monarca e 

Beatriz Stauffen, pela República de Pisa em 1256.
958

. 

 

Afonso X se vinculava à sua linhagem nobre para legitimar suas intenções imperiais. 

Beatriz de Suabia, sua mãe, era neta de Frederico II da Alemanha. Ele descendia, assim, da 

família Staufen, a última que havia ostentado a titularidade do Sacro Império. Um rival de 

peso apareceu para postular a coroa: Ricardo da Cornualha. Mas em 1257, os sete grandes 

eleitores do imperador não conseguiram unificar sua decisão, ficando assim vago o Império 

por vários anos. Até que em setembro de 1272 Rodolfo de Habsburgo foi eleito imperador e 

em maio de 1275 Afonso X renunciou definitivamente ao Império diante do papa Gregório X. 

Restou-lhe apenas o ideal imperial. 

Convém lembrar que, externamente, essa pretensão de Afonso X de se tornar 

imperador resultou em fracasso político e dispêndio pecuniário. Internamente, o processo de 

avanço sobre as taifas (reinos muçulmanos independentes) por parte dos reinos cristãos só foi 

possível graças a alguns fatores, como o crescimento demográfico vivenciado por estes 

reinos, principalmente os de Castela e Leão, que permitiu não só um crescimento do 

contingente militar, mas também disponibilizou colonos suficientes para a ocupação dos 

territórios conquistados (repoblación). 

O que se percebe é a visão positivada que Afonso X tem sobre os impérios, o que o 

levou inclusive à tentativa, frustrada, de obter o título de imperador da cristandade, durante 

seu reinado. Do mesmo modo são louvados os movimentos de reconquista e repoblación de 

seus antecessores, a fim de legitimar os de seu próprio reinado. O objetivo maior da cronística 

afonsina foi chancelar suas práticas de governo a partir de uma associação com um passado 

gótico e um presente guerreiro que reabilitariam Castela, quiçá a España, diante da 

cristandade, criando assim uma espécie de monarquia imperial. 

Por fim, cabe destacar que a discussão sobre a primazia política do império perdurou 

ao longo da Baixa Idade Média, atingindo sua maior reflexão em Dante, que em sua 

“Monarquia”, deixa bem clara sua proposição de supremacia do poder imperial, unificado. 

Com forte embasamento na idéia medieval de unidade, postula ser necessário um Império 

forte e centralizador para justamente poder se assegurar o que ele considera o fim último da 

humanidade: alcançar a felicidade.  
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 VIVES, Jaime Vicens (org.). Historia social y económica de España y America. Barcelona, Espanha: Editoral 

Vicens-Vives, 1959. Tomo II. p. 348: “La plenitud económica alcanzada por Castilla al final del reinado de 

Fernando III dio a la monarquía un singular realce, tanto en el interior como en el campo internacional. Este 

prestigio se tradujo muy pronto en el juego de la política europea en el ofrecimiento de la Corona imperial 

alemana a Alfonso X el Sabio, hijo y sucesor de aquel monarca y de Beatriz Stauffen, por la república de Pisa en 

1256” (tradução livre do autor). 
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Num encadeamento progressivo podemos perceber que a felicidade depende da paz, e 

esta só é possível pela subordinação ao monarca temporal, necessário para a boa ordenação do 

mundo.  Dante faz a defesa da idéia imperial pelo argumento em favor de uma autonomia do 

poder secular sem precedentes entre os teóricos partidários do Sacro Império.  

Enquanto a paz universal é um fim último da humanidade, o imperador e sua 

administração da justiça seriam os meios. Daí a defesa peremptória e intransigente de Dante 

em relação à monarquia temporal, a única capaz de restabelecer a paz e conter a desordem 

reinante na cristandade. “Nos pontos comuns a todos os homens o gênero humano deve ser 

governado pela monarquia universal para que uma lei única o encaminhe à fruição da paz”
959

. 

Ou seja, Dante quer provar que a soberania imperial provém diretamente de Deus, não 

passando pelo intermediário papal. 

A humanidade devia buscar a “paz terrestre”, através da autoridade imperial, para 

dedicar-se à contemplação divina e, assim, conquistar a beatitude eterna no reino dos céus. 

Essa reflexão dantesca é um pouco posterior à morte de Afonso X, mas cabe muito bem para 

se entender o que chamamos aqui de “monarquia imperial”, o modelo político afonsino em 

que o rei medieval assumia o domínio sobre outros reinos e exercia sobre seus súditos uma 

soberania baseada no exercício da justiça, na unificação legislativa e distribuição territorial. 

Tudo isso em nome de uma espécie de pacificação social e do Império da Espanna ou das 

Españas. 

“Afonso X foi eleito pelos príncipes germânicos em 1257, mas não chegou a ser 

coroado; por isso, nunca referiu-se a si próprio como imperador, mas como Rei dos 

Romanos”
960

. A CSM 292, por exemplo, narra o traslado dos restos mortais de Fernando III e 

Beatriz da Suábia, pais de Afonso X, para Sevilha, onde o rei mandou fazer mui rica 

sepultura. A CSM 122 traz uma refêrencia ao Emperador de Espanna, que se refere a Afonso 

VII, coroado imperador em 1135, que talvez reflita – como em outras obras afonsinas – uma 

referência ao primeiro Imperador da Espanha, sugerindo que Afonso X fosse o segundo.  

Por outro lado, Afonso reforçava em seu discurso a origem divina da monarquia, que é 

uma das imagens teocêntricas do poder real, reforçando a ligação entre o monarca e a 

divindade, ainda que não como imperador. 
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 ALGHIERI, Dante. Monarquia. São Paulo: Ícone Editora, 2006. p. 53. 
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 KLEINE, Marina. Afonso X e a legitimação do poder real nas Cantigas de Santa Maria. Revista Anos 90, 

Porto Alegre, n. 16, 2001/2002. p. 54. 
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4.3 – Além da morte: o testamento como passaporte político e espiritual 

 

Afonso X deixou um testamento e um codicilo – muitas vezes confundidos com dois 

testamentos – que se tornaram símbolos da cultura escrita castelhana baixo-medieval. Mas 

qual eram o real significado e o uso dos testamentos neste contexto histórico? O que eles 

podem nos iluminar acerca de seu reinado e sua produção documental?  

O século XII marca o ressurgimento da prática testamentária propriamente dita. Será 

que tem a ver com a ascensão e consolidação das monarquias régias e as questões 

hereditárias? Deve-se ressaltar seu uso como fonte para o estudo dos grupos do poder
961

.  

 

os mandatos testamentários representam um dos tipos de documentários 

privilegiados por sua riqueza informativa, e devem ser descritos, analisados e 

contextualizados em edições diplomáticas cuidadosas e rigorosas, dando especial 

atenção à sua própria tradição documental
962

. 

 

A história da morte e a prática testamentária medieval se tornaram lugares-comuns na 

historiografia das “mentalidades”, mas de forma muito mais quantitativa. Apenas 

recentemente o testamento tornou-se objeto de estudos mais voltados à sua análise enquanto 

documento cultural de uma época em uma perspectiva global. 
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 Cf. PIÑEYRO MASEDA, Pablo S. Otero; GARCÍA-FERNÁNDEZ, Miguel. Los testamentos como fuente 
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Universidad Católica Argentina, 1993, hasta contribuciones más recientes y con nuevos planteamientos, como 

Laura Vivanco, Death in fifteenth century Castile. Ideologies of the elites, Suffolk, Rochester, Nueva York, 

Tamesis, 2004 o Mireia Comas Via, Les dones soles a la Baixa Edat Mitjana: una lectura sobre la viduïtat, tesis 

doctoral inédita, Barcelona, Universitat de Barcelona, 2012, —agradecemos a la autora el acceso a la misma—. 

A estas obras habría que sumar diversas monografías regionales, dedicadas fundamentalmente al tema de la 
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Testamentos medievales aragoneses. Ritos y actitudes ante la muerte (siglo XV), Zaragoza, Ediciones 94, 2002; 

Jaume Casamitjana i Vilaseca, El testamento en la Barcelona bajomedieval. La superación de la muerte 
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Embora as partes da livre disposição revelem detalhes mais próximos da realidade 

social dos testadores, as formulações contidas nos documentos da última vontade 

tornam-se espelhos magníficos da mentalidade coletiva, daí a importância de 

levá-las em conta. Também não devemos esquecer que, entre o indivíduo e a 

comunidade, existem constantes inter-relações que dificultam discernir entre o 

original ou exclusivamente pessoal e o geral ou compartilhado em áreas como a das 

crenças ou o imaginário. De qualquer forma, devemos ser cautelosos no tratamento 

das diversas cláusulas e expressões de caráter formular contidas neste tipo de 

documentos: seu tratamento deve ser feito não individualmente, mas a partir da 

análise conjunta de um grande volume de documentos. Assim, tendo em conta a 

existência de um formulário padrão que seria usado por escribas, mas também 

conhecido e assimilado pelos indivíduos, como evidenciado nos testamentos 

holográficos, pode-se definir uma análise diacrónica somente viável no longo prazo 

- com o qual tentar perceber mudanças e persistência vinculadas à religiosidade, 

aspectos materiais ou a própria consolidação do testamento como documento que 

reflete certas formas jurídicas. Sem dúvida, esse é o aproveitamento que se deve 

buscar na análise das fórmulas notariais e não tentar vislumbrar uma espiritualidade 

pessoal e individualizante, como é bem conhecido.
963

. 

 

 

Os testamentos medievais refletiam, assim, muito mais que os últimos desejos antes da 

morte, pois são um retrato global do indivíduo, de seu grupo social e da sociedade na qual 

estava inserido e deles se depreendem diversas relações sociais e usos da escrita em seu 

contexto de produção. 

 

Os testamentos têm sido acusados de refletir apenas um momento muito específico 

na vida dos indivíduos, mas não há dúvida de que o retrato global que eles 

apresentam para o período medieval é muito mais superior ao oferecido por outras 

fontes, confluindo três tempos em um mesmo ato: o presente da vivência e o 

pensamento da morte; o passado da vida lembrada; e o futuro dos desejos do 

amanhã. Além disso, a leitura atenta das vontades revela um panorama pleno de 

dinamismo, derivado da construção das mais diversas relações sociais, econômicas e 

de poder em torno de homens e mulheres plenamente integrados em seu contexto e 

sociedade
964
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 Ibid., 130: “Aunque las partes de libre disposición revelan detalles más próximos a la realidad social de los 
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Por que se testamentava? Como os últimos desejos eram outorgados? Em que 

circunstância o testador fez o documento? Nem sempre doente. Às vezes antes de uma viagem 

ou pena capital. Seus objetivos eram variados, como a transmissão de herança, o desejo de 

evitar pelejas e conflitos familiares, por exemplo. Além dessa função mais jurídica, o 

testamento também possuía um caráter religioso muito demarcado, que era a busca pela 

garantia da salvação da alma, objetivo maior desta sociedade e recomendação primeira das 

instituições eclesiásticas, sínodos papais e diversos concílios baixo-medievais. Além disso, 

havia outros objetivos testamentários como o de beneficiar aqueles que serviram o testador 

em vida. Por meio do testamento buscava-se também contribuir com a conservação da 

memória individual, genealógica e da linhagem. 

Para ter valor jurídico, geralmente o testamento era feito diante de uma autoridade 

notarial e dava lugar a uma estrutura comum – o que suscitou a dúvida acerca da existência de 

possíveis formulários. Mas no geral pode-se diferenciar “três partes principais: o protocolo ou 

preâmbulo, as disposições testamentárias em si e o escatocolo”
965

. 

Quanto aos testamentos escritos eles podiam ser elaborados por um escrivão diante de 

testemunhas ou eram hológrafos, redatados pelo próprio testador. Os códigos legislativos 

referenciam uma série de formas especiais de testamentos: 

 

como aqueles concedidos por viajantes ou, em relação à nobreza, aqueles escritos 

por homens de armas, em cujas últimas vontades poderiam faltar testemunhas e 

parte das formalidades e exigências usuais (...) Às vezes as últimas vontades foram 

preservadas em minutas, isto é, na forma de rascunhos feitos antes da formalização 

final dos documentos, cujo conteúdo nos permite detectar, em grande medida, quais 

eram as formalidades dos testamentos medievais.
966

  

 

Às vezes, o mesmo testador fazia mais de um testamento. No caso de Afonso X, fez 

um testamento e um codicilo. 

Deve-se levar em conta que vários testamentos poderiam ser concedidos ao longo da 

vida, o que permite comparar as mudanças ocorridas entre eles para tentar explicá-

los em relação aos eventos que separaram ambos os atos, embora sejam muito mais 

                                                                                                                                                                                     
diversas relaciones sociales, económicas y de poder en torno a unos hombres y mujeres  plenamente integrados 

en su contexto y sociedad” (tradução livre do autor). 
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freqüentes retificações, precisões ou suplementos parciais que não invalidavam o 

testamento, mas davam origem à concessão de um ou mais codicilos
967

. 

 

A importância da prosopografia no estudo dos testamentos, situando os testadores 

diante de seu grupo social, numa sociedade hierárquica como a medieval, era fundamental:  

 
Os testamentos permitem uma abordagem individual, mas também coletiva, àqueles 

que compõem o grupo parental nobiliário; portanto, uma das primeiras dificuldades 

encontradas quando se analisa esta fonte é esclarecer quem são e quem não são 

membros desse grupo. Com homens e mulheres das grandes linhagens, há também 

uma constelação de indivíduos nobres não fácil de localizar na pirâmide nobiliária, 

daí a necessidade de esclarecer e estabelecer a posição que ocupavam na hierarquia 

social e nos grupos de poder. Este é o lugar onde o uso de técnicas prosopográficas e 

genealógicas encontra o seu significado no estudo do grupo nobre: reconstruir 

alianças e famílias em que cavaleiros, eclesiásticos de diferente hierarquia ou o 

grupo complexo dos escudeiros tem uma utilidade que excede a simples erudição. 

Este sistema permite situar os indivíduos em seu contexto, estirpe e grupo parental, 

facilitando notavelmente abordagens de todos os tipos e, acima de tudo, ajuda a 

avançar firmemente na história social da nobreza
968

. 

  

Além disso, havia a questão matrimonial e a relação entre pais e filhos, fundamentais 

na escrita de um testamento, lembrando que o estudo do grupo nobre deve incluir esta análise, 

pois havia a necessidade de ordenar o patrimônio por meio dos testamentos, a partir dos 

interesses da linhagem e de conflitos. Esses conflitos poderiam resultar em deserdamentos, 

como na relação entre Afonso X e Sancho IV. A construção das linhagens e suas filigranas 

políticas aparecem claramente nesse caso.  

O testamento dá, assim, voz ao passado, não apenas do testador, mas de seu circulo de 

relações sociais. Esse tipo documental se converte, nas mãos do historiador, em                     

“a pequena janela, ou a janela, conforme o caso, através da qual podemos perscrutar uma 
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trama da realidade vivida do passado, não só da parte do concedente, mas também de seus 

parentes, amigos, vizinhos e compatriotas, a cujo silêncio ele está colocando voz”
969

. 

Antes da função religiosa e social, o testamento tinha como função primeira cuidar da 

transmissão dos bens – políticos e patrimoniais, que muitas vezes nem pertenciam na 

totalidade ao testador. 

A partir da análise dos documentos pode-se concluir que a maior parte deles foi 

destinada à reprodução social do grupo, bem como à conservação da própria 

memória e dos parentes próximos, sem contar com os investimentos na conquista de 

méritos para a alma ou os legados para o benefício das instituições e pessoas com as 

quais eles estabeleceram vários tipos de relações (...) o mais usual é que nos 

testamentos figure a nomeação dos herdeiros universais no restante dos bens, isto é, 

daqueles que restavam, em teoria, depois de ter satisfeito ou recebido as dívidas 

pendentes, pago os sufrágios estipulados, organizado o funeral ou sepultamento, 

entregue os vários legados piedosos confiados e executadas as ordens para os 

indivíduos
970

  

 

O testamento é, apesar das dificuldades de mapear e cruzar as informações que traz, 

um documento riquíssimo para a análise das sociedades medievais. A utilização dessa 

documentação como fonte privilegiada e útil deve ser defendida, especialmente quando se 

compara empiricamente com os fueros – combatendo uma visão míope que o desdenhava 

enquanto fonte histórica. Ao contrário, tem-se destacado cada vez mais na história sobre a 

vida da nobreza medieval. 

Isso permite a observação e a compreensão de distintas contradições dentro desses 

grupos sociais privilegiados. Para isso é necessário fazer uma tipologia dos bens descritos no 

testamento, a partir da leitura da cultura material presente nele – tanto os móveis quanto os 

imóveis. Neste caso, destaca-se, sobretudo, um universo que muito nos interessa: o da escrita.  

 

Especial atenção deve ser dada à posse de livros, instrumentos e materiais de escrita, 

documentos e cofres de arquivos familiares, instrumentos musicais ou mesmo 

legados de livrarias, porque, embora haja poucas reservas que se pode apresentar a 

este respeito - a posse não implica necessariamente o seu uso, embora tampouco o 
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exclua - eles são uma boa indicação do nível ou preocupação cultural e da 

alfabetização da nobreza
971

. 

 

E quando se tratar das relações da nobreza com a cultura não se pode esquecer do 

patronato e do mecenato, que nos testamentos estão vinculados aos méritos relativos à 

salvação da alma.  

Além dos aspectos familiares e patrimoniais, como já se disse, a questão religiosa e as 

atitudes diante da morte costumam ser o objeto principal de análise a partir dos testamentos. 

Afinal, os testamentos são documentos religiosos de primeira ordem – um verdadeiro 

“passaporte para o céu”
972

, na expressão de Jacques Le Goff.  Os testamentos envolvem 

questões relativas ao futuro da alma, essenciais para a mentalidade e religiosidade baixo-

medievais, além de questões práticas sobre o enterro em si.  Os testamentos são, assim, fonte 

privilegiada para o estudo da morte – e da vida – na Idade Média. 

 

converte os testamentos em uma fonte de interesse considerável para estudar temas 

relacionados à esfera do mental e do privado, mas que ao mesmo tempo refletem um 

conjunto de comportamentos coletivos, como acontece com o exercício da piedade 

ou, até mesmo, do arrependimento
973

. 

 

A encomenda da alma à divindade e a um conjunto de intercessores e advogados 

celestiais é lugar-comum da primeira parte dos testamentos. Essa disposição testamentária 

ajuda a traçar atitudes devocionais da nobreza, inclusive na hora da morte. Virgem Maria 

normalmente aparece como a intercessora por excelência, mas outros anjos e santos aparecem 

também, muitas vezes vinculados a determinada linhagem.  

A luta contra a morte é também uma luta contra o esquecimento, o que se transmuta na 

escrita testamentária. Os nobres buscavam, com os testamentos, salvar não apenas sua alma, 

mas a sua própria história e linhagem. Por meio da escrita e da inscrita funeral, deixavam seu 

legado eternizado
974

. 

 

Ao mesmo tempo, a luta a favor da salvação da alma também pode ser considerada 

como a batalha contra o esquecimento da morte, dando origem à concessão de 

numerosos legados piedosos, à fundação de aniversários e, acentuando-se à medida 
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que avançamos para as últimas décadas da Idade Média, à instituição de capelanias 

ou capelas fúnebres, numerosos legados piedosos
975

. 

 

Jacques Chiffoleau denominou esse fenômeno de “matemática da salvação”
976

. Com o 

tempo e as missas fúnebres a elas solicitadas, as ordens mendicantes – dominicana e 

franciscana – tornaram-se especialistas da morte. Já os lugares de enterro denotavam a 

posição social do enterrado.  

As informações obtidas com os testamentos transformam-se, assim, em um rico 

recurso para entender melhor as estratégias religiosas e sociais que buscavam garantir a 

salvação individual e coletiva, a continuidade da memória linhagística para além da morte de 

seus membros. Ou seja, o testamento serve, portanto, como fonte para o estudo da história 

social medieval.  

O tema da morte e dos testamentos se tornou, assim, bastante atraente nos últimos 

tempos. Os registros sobre a morte e suas análises ganharam força principalmente a partir do 

Colóquio Internacional “A Morte na Idade Média”, organizado pelo Instituut voor 

Middeleeuwse Studies da Katholieke Universiteit Leuven entre 21 e 23 de maio de 1979
977

. 

Baseando-se na reflexão de Michel Vovelle sobre as três perspectivas diante da morte (morte 

sofrida, morte vivida e discurso da morte), Ana Paula Magalhães diz que: 

 

A morte é essa constante no universo humano, porém sempre filtrada pelas 

sociedades através dos tempos e locais. O problema opera em três níveis: o 

individual - já que vivê-la é apanágio de cada um, intimamente -, o social - visto que 

o fato de o indivíduo viver a morte de uma dada maneira implica a existência de 

determinados cânones que norteiam o comportamento do grupo - e o das 

representações - de vez que esses cânones são veiculados através de certos discursos. 

Reconhece-se, portanto, a existência de uma morte psicológica inscrita numa dada 

consciência coletiva, que é necessariamente histórica e que é dada a conhecer sob a 

forma semiológica. A mim, parece-me portanto possível identificar o conceito de 

morte sofrida a uma concepção histórica da morte; aquele de morte vivida a uma 

concepção psicológica (inscrita numa consciência coletiva); e finalmente, o discurso 

da morte a uma concepção semiológica
978

.  

 

 

Há que se ressaltar um topos comum da Baixa Idade Média que é “a fusão da história 

do mundo com a história da salvação, resultando numa História que adquire um caráter 
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escatológico. No caso do Colóquio que deu origem ao livro “A morte na Idade Média”, “os 

signos lingüísticos, conversores de uma realidade concreta noutra, não menos real, porém 

escrita, consistiram em sua linha mestra”
979

.  

Era o auge da história das mentalidades, à qual esse evento se relacionava. “Com base 

nos registros, os pronunciamentos buscam resgatar as condições da presença constante da 

morte a rondar o mundo do homem da Idade Média”
980

. Ainda assim, pouco ou nada apareceu 

dos testamentos medievais. Mas os cuidados com a morte e o pós-morte eram marcantes na 

Baixa Idade Média, em um tempo de desespero diante da morte, fazendo com que os homens 

queiram cercar-se de cuidados visando à salvação da alma; nesse sentido, eram encomendadas 

preces a amigos e a clérigos. O objetivo maior era o cuidado com a alma partida e sua 

salvação: “cabe preparar-se para a morte, despojar-se da vida antes mesmo de deixá-la, 

pautando-se por um comportamento exemplar, prelúdio da salvação”. 
981

 

Na Idade Média, a morte possui um estatuto jurídico, uma personalidade, traços 

marcados e bem definidos. À sua proximidade, sobrevêm o medo e o desespero:              

“Creio que isto se deva justamente ao fato de ela não significar propriamente um fim. Ritual 

de passagem, como quer a literatura cavaleiresca, ou prêmio de redenção para aqueles que 

chegaram ao termo de uma jornada dignamente cumprida”
982

. A morte simbolizava e 

encerrava uma busca. 

Este tema, fundamental para os homens medievais, ficou durante muito tempo em 

segundo plano na historiografia, passando a ter mais destaque apenas por volta dos anos 60 e 

70 do século XX, “quando emergem novas maneiras de abordagens ligadas à Terceira 

Geração dos Analles e influenciadas diretamente pela antropologia e pela psicologia”
983

. A 

fim de reiteração, cabe lembrar que 

 

as atitudes cristãs em relação aos mortos pretendiam inscrever os defuntos na 

memória dos que se foram, ou seja, ao esquecimento, a não ser que se tratasse de um 

rei, um nobre ou um santo, ao mesmo tempo em que representavam um 

preenchimento do vazio deixado pela perda do ente querido, cuja existência somente 

se dava na imaginação dos vivos
984

. 
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Margarida Durães defende que a pesquisa histórica consagrou há vários anos, “o 

testamento como um dos documentos mais preciosos para a história das mentalidades e 

também para a história económica e social”
985

. Apesar dessa mudança na historiografia,   

“estes documentos encontram-se muito pouco explorados entre nós existindo, por essa razão, 

algumas zonas obscuras que convém clarificar para um completo e frutuoso aproveitamento 

das potencialidades que os testamentos nos oferecem”
986

. 

A importância dos testamentos remonta às civilizações mais antigas, sendo alvo de 

diversas interpretações e objeto de análise histórica. O testamento tornou-se um instrumento 

fundamental no Direito Civil Romano, como na nomeação do herdeiro.  

Na Alta Idade Média o testamento se confunde com a doação, pois “o testamento vai 

sofrer a concorrência da doação mortis causa e no período visigótico o testamento 

contaminado por aquela, é já uma forma híbrida de testamento e doação”
987

. Nessa época a 

forma romana do testamento já terá, portanto, desaparecido, mas não a palavra que lhe deu 

origem: a palavra testamentum para designar o ato escrito que “continha a presença de um dos 

princípios que preside à definição de testamento: determinação de um acto que só terá efeito 

após a morte do de cujus. A ideia de testamento permanecerá desta forma até finais do século 

XII”
988

.  

A partir do século XII, o Direito Medieval como um todo vivencia uma espécie de 

retomada do Direito Romano: “renascido pouco a pouco o testamento romano com as suas 

principais cláusulas: nuncupatio, codicilo, presença de sete testemunhas e sobretudo a 

instituição do herdeiro”
989

. 

Num julgamento de valor bastante explícito, Margarida Durães afirma que  
 

o renascimento do testamento está intimamente ligado à penetração do Direito 

Romano que permitiu pouco a pouco destronar as instituições jurídicas arcaizantes 

dando lugar a um conjunto de normas que acompanharam a assunção dos princípios 

e valores do Classicismo e Humanismo
990

. 

 

 

Apesar dessa elegia, há que se ter em mente que de fato a aproximação com o direito 

romano permitiu à jurisdição medieval da Idade Média Central um grande desenvolvimento 

da documentação testamentária:  
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é possível afirmar, ter sido neste período, de franca recuperação do Direito Romano, 

que se terá iniciado a vulgarização ou, como prefere Chiffoleau, a democratização 

do acto de testar já que o hábito de determinar por escrito a última vontade se 

estendeu a todas as camadas sociais mesmo às de mais fracos recursos. O testamento 

deixa, então, de ser um simples conjunto de cláusulas pias passando a regular a 

sucessão através da indicação do herdeiro e da partilha dos bens, temas que passarão 

a ocupar um lugar cada vez mais importante nestas escrituras
991

. 

 

Quanto à questão testamentária, a Igreja exerceu enorme influência, por meio do 

ensinamento da “boa morte”, por exemplo, o que levava os fiéis à preocupação com o além. 

Nos testamentos medievais, esse cuidado com a alma post-mortem dominava quase todas as 

formulações textuais, “deixando-nos na formulação das invocações, preâmbulos e dispositivos 

um quadro vivo das crenças e terrores das gentes daquela época”
992

. Mas onde estão os 

testamentos? 

A discrepância dos interesses dos dois poderes empenhados na matéria testamentária 

e a possibilidade de se utilizarem as várias formas de testar, conduziu à dispersão 

dos testamentos por vários Arquivos e diferentes fundos documentais. E como “os 

documentos não surgem aqui ou acolá por artes mágicas” convém saber onde 

procurá-los e quais as razões pelas quais se encontram em determinados fundos 

documentais
993

. 

 

O uso principal deste tipo de documentação normalmente se concentra na história 

demográfica e das mentalidades. Mas o que se propõe aqui é o testamento como tratado 

político e sua inserção na cultura escrita castelhana a partir da oficina régia afonsina, de onde 

saíram dois documentos testamentários do rei sábio.  

 

4.3.1 – Os “testamentos” de Afonso X 

 

Em 8 de novembro de 1283, após fracassadas tentativas de conseguir um acordo de 

paz com seu filho rebelde e usurpador, Afonso X tomou a decisão de ditar um testamento em 

que justificava a decisão de deserdar Sancho e seus descendentes, pelos delitos cometidos 

“contra nós, sem medo de Deus ou respeito por seu pai”
994

. No dia seguinte, publicava sua 

decisão maldizendo Sancho por “filho rebelde, desobediente e teimoso, ingrato e 

degenerado”
995

. 
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Manuel González Jiménez diz que durante os meses seguintes a situação de Afonso X 

“experimentou uma melhoria notável, tanto moral quanto política. De fato, o papa Martin IV 

interveio em favor do monarca, ameaçando os seguidores do infante com a excomunhão e o 

interdito” 
996

. 

Este primeiro testamento do rei foi, então, feito no fim da vida de Afonso X, que se via 

extremamente ameaçado e traído por seu filho Sancho. O rei sábio buscava usar este 

documento para justificar a deserção deste filho mais velho, em favor do mais novo – 

Fernando. Além disso, argumentava em favor do rei da França, seu parente e único monarca 

europeu a lhe ajudar diante das investidas fratricidas de Sancho. 

Este documento foi escrito não apenas para delegar os bens patrimoniais do rei em sua 

última vontade, mas também como uma peça política bastante engenhosa, na qual se utiliza de 

uma retórica de justificação divina e de leis antigas para legitimar suas decisões e dimensionar 

não apenas as traições de seu filho, mas também de aliados e monarcas vizinhos.  

Afonso X constrói seu primeiro testamento não apenas demonstrando que suas 

possessões e o cristianismo estavam em risco, já que era um rei cristão e defensor da Igreja de 

Roma. Este documento deveria, portanto, ser visto, lido e ouvido. O público-alvo desse 

documento é amplo, abarcando tanto os interessados diretos, como os herdeiros, quanto o 

restante dos súditos. Afonso reconhece, assim, as diferentes formas de difusão do texto na sua 

época.  

            Na primeira parte do testamento, uma espécie de preâmbulo, como bom rei cristão997, 

Afonso X se fia enquanto emissor na trindade cristã para redigir o documento: en el nombre 

pel Padre e del Fijo e del Spiritu Sancto. E pela graça divina, dominava diversos reinos, 

cidades e regiões, descritas em sequência.  

Afonso inicia o testamento postulando ser possuidor da graça divina, tendo a Virgem 

Maria por sua intercessora e advogada e que este documento deveria ser lido e ouvido, a dupla 

forma de transmissão textual da escrita nesta época:  

 

 

Em nome do Pai e do Filho e do Espírito Santo, Amém. Conhecida coisa seja e 

manifesta a todos os homens que este escrito virem e lerem como nós, Dom Afonso, 

pela graça de Deus reinante em Castela e Leão e Toledo e Galícia e Sevilha e 

                                                                                                                                                                                     
262-266, e reproduzida no Diplomatario, n. 503bis (trad. de A. Canellas): “hijo rebelde, desobediente y 

contumaz, ingrato y degenerado” (tradução livre do autor). 
996

 GONZÁLEZ JIMÉNEZ, Manuel. Itinerario: “experimentó una notable mejora, tanto moral como política. En 

efecto, el papa Martín IV intervino a favor del monarca llegando a amenazar a los seguidores del infante con la 

excomunión y el entredicho” (tradução livre do autor). 
997

 LE GOFF, Jacques. « Rei ». In: LE GOFF, Jacques & Schmitt, Jean-Claude (orgs.). Dicionário Temático do 

Ocidente Medieval.  São Paulo: EDUSC / Imprensa Oficial SP, 2002. 
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Córdoba e Múrcia e em Jaén e em Badajoz e no Algarve, sendo são em nosso corpo 

e são da nossa vontade, e acreditando firmemente na Santíssima Trindade, Pai e 

Filho e Espírito Santo, que são três pessoas e um só Deus verdadeiro, e acreditando 

na Virgem Maria, mãe de nosso Senhor Jesus Cristo, na qual Ele pregou a carne 

humana para nos salvar, e acreditando em todas as outras coisas em que a Santa 

Igreja de Roma crê e mantém, e manda acreditar e manter, e sabendo que por outra 

coisa não pode ser homem salvo senão por nossa fé católica (…)
998

 

 

 

Afonso reafirma sua posição de rei e sua devoção cristã, que seria a única capaz de 

salvar o homem. Reconhece que pode ter errado e usa o topos da humildade:                       

“nós entendemos que não devemos ter razão, porque nos desculpemos de acordo com as 

grandes misericórdias que Ele nos deu, e os muitos erros e pesares que Lhe fizemos, mas 

esforçando-nos na palavra que Ele mesmo disse, que maior era a Sua misericórdia.”
999

. 

Além de seguidor dos preceitos da Igreja de Roma, Afonso X se mostra devoto da 

Virgem Maria (foi um grande fomentador do culto mariano em terras hispânicas). Esta parte 

inicial continua com o viés religioso, descrevendo mercês divinas e a Virgem como “nossa 

advogada e mediadora entre Ele e nós”
1000

 e livrando-lhes até do diabo. 

O testamento é a expressão da vontade da alma, do corpo e dos reinos, em uma visão 

organicista da sociedade. Assim, após esse preâmbulo, o testamento trata do corpo político e 

celestial, destacando que é a última vontade do rei, que se coloca na terceira pessoa do plural: 

“facemos et ordenamos”, integrando os súditos e o reino em sua última vontade: 

 

E, portanto, lembrando-nos de todas essas misericórdias e muitos outras que nos fez, 

que são tantas e tão grandes que não poderíamos dizer, fazemos e ordenamos este 

nosso testamento e nossa última vontade também de nossa alma e nosso corpo e 

nossos reinos, e lhe mostramos por nosso testamento
1001

. 

 

Ou seja, este documento seria a expressão da vontade da alma, do corpo e dos reinos 

(em uma sociedade organicista na qual o rei ocupa o topo). 

                                                           
998

 AFONSO X in GONZÁLEZ JIMÉNEZ, Manuel. Diplomatario Andaluz. Sevilha, 1991, p. 548. En el nombre 

del Padre e del Fijo e del Espíritu Santo, amén. Conoscida cosa sea e manifiesta a todos los homes que este 

escrito vieren e leyeren e oyeren cómo nós, don Alfonso, por la gracia de Dios reinante en Castilla e en León e 

en Toledo e en Galicia e en Sevilla e en Córdoba e en Murcia e en Jahén e en Badajoz e en el Algarve, seyendo 

sano en nuestro cuerpo e sano de nuestra voluntad, e creyendo firmemente en la Santa Trinidad, Padre e Fijo e 

Espíritu Santo, que son tres personas e un solo Dios verdadero, e creyendo en la Virgen Santa María, madre de 

nuestro señor Jesucristo, en que Él priso carne humana por nos salvar, e creyendo en todas las otras cosas en que 

la santa Iglesia de Roma cree e guarda, e manda creer e guardar, e conosciendo que por otra cosa no puede ser 

home salvo sinon por la nuestra fe católica” (tradução livre do autor). 
999

 Ibid., p. 548: “entendemos que nós non habremos derecha razón por que nos escusemos segund las grandes 

mercedes que nos Él fizo, e los muchos yerros e pesares que Le nós fezimos, pero esforzándonos en la palabra 

que Él mismo dixo, que mayor era la su merced” (tradução livre do autor). 
1000

 Ibid., p. 548: “nuestra abogada et medianera entre El e nos” (tradução livre do autor). 
1001

 Ibid., p. 548: “E por ende remembrándonos de todas estas mercedes e otras muchas que nos fizo, que son 

tantas e tan grandes que lo non podíamos decir, facemos e ordenamos este nuestro testamento e nuestra 

postrimera voluntad también de nuestra alma como de nuestro cuerpo e de nuestros reinos, e mostrámoslo por 

nuestro testamento” (tradução livre do autor). 
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Afonso roga um pedido de mercê a Jesus Cristo e à Maria, intermediária e “rogadera” 

(como se fosse uma busca de sacralização da escrita, a salvação por meio da palavra). Nesse 

corpo celestial hierárquico, após Cristo e Maria, o rei sábio se dirige a São Clemente (Afonso 

nasceu no mesmo dia que este santo), São Idelfonso (Afons) e a São Tiago.  

 

E outrossim, oramos a São Clemente, em cujo dia nascemos, a Santo Afonso, cujo 

nome temos, a Santiago, que é nosso senhor e nosso defensor e nosso pai, que por 

todas estas dívidas que temos com eles, eles sejam rogadores a Santa Maria e seu 

filho bendito, que Ele queira receber nossa alma e que suas grandes misericórdias 

superem nossos pecados. E encomendamos igualmente nosso corpo em vida, e 

pedimos-lhe mercê que nos guie a seu serviço
1002

. 

 

Trata-se de sociedade com perspectiva salvacionista e preocupada com o destino da 

alma e do corpo post-mortem, assim, Afonso é bastante claro: acomendámosle otrosi nuestro 

cuerpo en vida, e pedímosle merced que nos guie al su servicio.  

A partir de então recomenda seus filhos e vassalos a serem leais e combaterem os 

traidores – de Deus, da linhagem e da própria España.  

 

Ademais, encomendamos nossos filhos e nossos vassalos que têm conosco, fazendo 

lealdade e direito contra os traidores, que fizeram grandes traições contra nós, e 

fazem todos os dias os traidores de Deus, e de toda a nossa linhagem , e da Espanha 

e de todo o mundo. E encomendamos nossas terras, os nossos reinos e tudo o que 

Ele nos deu, e a nossos herdeiros, daqui em diante que o houvessem com direito. E 

lhe pedimos por mercê que o guarde se a sua piedade for, que não os prejudiquem 

nossos pecados, nem os seus, mas que ele os tenha misericordioso pelo serviço que 

fizeram aqueles de onde viemos, que Ele guarde todo o nosso senhorio que sempre 

foi coisa sua quitada; e que ele o tenha naquele estado em que deveria ser, e que ele 

ainda o acrescente de forma que ele será servido e em sua fé sagrada exaltado
1003

. 
 

Esta defesa da própria figura do rei e de seu trono seria por costume e por Direito 

Natural, além dos fueros e leis de España. Afonso busca na tradição legislativa e histórica a 

justificativa para se opor à traição em andamento de seu filho Sancho, seu filho mais velho 

vivo – sucessor natural do reino de Castela: 

E porque é costume e direito natural, e outrossim foro e lei da Espanha que o filho 

mais velho deve herdar os reinos e o senhorio do pai, não fazendo coisas contra estes 
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 Ibid., p. 548: “E otrosí rogamos a san Clemente, en cuyo día nascimos, a sant Alfons, cuyo nombre habemos, 

e a Santiago, que es nuestro señor e nuestro defensor e nuestro padre, que por todos estos debdos que habemos 

con ellos sean rogadores a Santa María e al su fijo bendito, que Él quiera recebir la nuestra ánima e que sus 

grandes mercedes venzan a nuestros pecados. E acomendámosle otrosí nuestro cuerpo en vida, e pedímosle 

merced que nos guíe al su servicio” (tradução livre do autor). 
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 Ibid., p. 549: “E otrosí, acomendámosle los nuestros fijos e los nuestros vasallos que se tienen con nusco, 

faciendo lealtad e derecho parándose contra los traidores, que ficieron grandes traiciones contra nós, e facen cada 

día los traidores de Dios, e de nós e de todo nuestro linage, e de España e de todo el mundo. E acomendámosle 

otrosí las nuestras tierras, e los nuestros reinos, e todo cuanto Él nos dio a nós, e a los nuestros herederos, de aquí 

adelante que lo ovieren con derecho. E pedímosle por merced que lo guarde si la su piadat fuere, que los non 

empezcan los nuestros pecados, ni los suyos, mas que les haya merced por el servicio que ficieron aquellos 

donde nós venimos, que guarde Él todo nuestro señorío que fue siempre cosa suya quita; e que lo tenga en aquel 

estado en que debe ser, e que lo acreciente todavía en manera por que Él sea servido e en la su santa fe 

ensalzado” (tradução livre do autor). 
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direitos acima por que os perderia, portanto nós seguindo esta tradição após a morte 

de Dom Fernando, nosso filho maior, como quer que o filho que ele deixou de 

bênção a sua esposa , se ele queira mais do que nós, por direito deve herdar o seu 

assim como o deveria herdar o pai, mas então Deus quis que saísse do meio que era 

a linha direita por onde descendia o direito de nós aos seus filhos, nós observando o 

antigo direito à lei da razão de acordo com a lei da Espanha, concedemos e 

outorgamos a Dom Sancho, nosso filho mais velho [sic] , que o houvesse ao invés 

de Dom Fernando, nosso filho mais velho, porque era mais chegado pela linha 

direita do que nossos netos, filhos de Dom Fernando
1004

. 
 

 

Assim, o rei sábio informa que Sancho seria seu legítimo sucessor, apesar de não ser o 

primogênito, mas devido à morte do filho mais velho, coube a este assumir a prerrogativa. 

Seriam três as razões para a herança de Sancho: o fato de ser o filho mais velho vivo, o amor 

verdadeiro (pathos grego), além da honra e bem – valores nobres.  

 

E isso nós demos a ele e nós o concedemos tão plenamente quanto pudemos dar e 

conceder, confiando na misericórdia de Deus, porque Ele é a raiz de todos os bens e 

direitos que Dom Sancho teria que entender e guardar; e confiando outrossim em 

Don Sancho, nosso filho, por muitas razões naturais pelas quais um homem deve 

confiar no outro: a primeira porque era nosso filho mais velho desde a morte de 

Dom Fernando; e a segunda, por causa do grande amor verdadeiro que tínhamos por 

ele; e a outra pela grande honra e pelo grande bem que havíamos feito de muitas 

maneiras
1005

. 

 

Em seguida, o rei relata a traição de Sancho, que cobiçou a morte do pai, com 

profundo pesar, considerando o maior desapoderamento que jamais existiu, por ter 

contrariado o amor filial, a linhagem e a honra:  

 

E nós trabalhando em como ele seria herdeiro, assim como nunca herdara na 

Espanha rei ou rico homem a seu filho que amasse, buscou ele nos deserdar tão 

estranhamente quanto nunca foi um rei deserdado em qualquer parte do mundo; e 

assim como nós lhe demos maior poder que nunca filho do rei tivera na vida de seu 

pai, então ele nos desapoderou do maior desapoderamento que jamais foi feito de 

filho para o pai
1006

. 

                                                           
1004

 Ibid., p. 549: “E porque es costumbre e derecho natural, e otrosí fuero e ley d’España que el fijo mayor debe 

heredar los reinos e el señorío del padre, non faciendo cosas contra estos derechos sobredichos por que lo hayan 

de perder, por ende nós seguiendo esta carrera después de la muerte de don Fernando, nuestro fijo mayor, 

comoquier que el fijo que él dexase de su muger de bendición, si él vezquiera más que nós, por derecho deve 

heredar lo suyo así como lo debía heredar el padre, mas pues que Dios quiso que saliese del medio que era línea 

derecha por do descendía el derecho de nós a los sus fijos, nós catando el derecho antiguo a la ley de razón 

segund la ley de España, otorgamos e concedimos a don Sancho, nuestro fijo mayor [sic], que lo hobiese en 

lugar de don Fernando, nuestro fijo mayor, porque era más llegado por línea derecha que los nuestros nietos, 

fijos de don Fernando” (tradução livre do autor).  
1005

 Ibid., p. 549. E esto le dimos e otorgámosgelo lo más complidamente que ge lo podimos dar e otorgar, fiando 

en la merced de Dios, que pues Él es el raíz de todos los bienes e derechos que faría don Sancho que lo 

entendiese e lo guardase; e fiando nós otrosí en don Sancho, nuestro fijo, por muchas razones naturales por do 

home se debe fiar en otro: la primera porque era nuestro fijo mayor pués que don Fernando muriera; e la 

segunda, por muy grande amor verdadero que le habíamos; e la otra por la mucha honra e el mucho bien que le 

habíamos fecho en muchas maneras” (tradução livre do autor). 
1006

 Ibid,, p. 549: “E nós obrando en cómo él fuese heredero, así como nunca heredara en España rey ni rico 

home a su fijo que amase, puñó él en nos desheredar lo más estrañamente que nunca fue rey desheredado en 

ninguna parte del mundo; e así como nós le dimos poder mayor como que nunca fijo del rey hobiera en vida de 
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Sancho teria envilecido por palavras e por obras, especialmente pela cobiça, o maior 

de todos os males:  

E como sempre procuramos louvar e enobrecer sua fama e sua obra, assim ele 

procurou envilecer e degradar a nossa de todas as formas possíveis, por palavras e 

atos; porque assim como nós o conhecemos em todo bem, então ele nos 

desconheceu em todo o mal e em todas as coisas que um homem pode desconnhecer 

outro. E porque a cobiça é raiz onde se movem todos os males, e ademais a 

ingratidão é a cabeça na que se une e se afirma, o diabo teve tamanho poder que 

estes dois firmaram na obra e vontade de Dom Sancho. Porque em quantos males ele 

fez contra nós, ele deixou claro que com estes dois ele trabalhou; portanto, eles 

mesmos mostrarão o julgamento de que havia de acordo com seu merecimento
1007

. 
 

 

Afonso segue utilizando a retórica do desmerecimento para deslegitimar Sancho, 

associando-o inclusive ao Diabo, enquanto Afonso era devoto de Maria e estaria a serviço de 

Deus:  

Pois enquanto estamos a serviço de Deus, trabalhamos para Ele o máximo que 

pudemos, tanto o impediu Dom Sancho e lutou para obstruir o quanto pôde e soube; 

porque o direito de Deus quer e ordena que quem quer que seu serviço atrapalhe, 

perca seu poder de todas as coisas com as quais ele possa perturbar; e outros que vão 

contra o direito natural, não conhecendo o direito da natureza que tem com o pai, 

quer Deus, e manda a lei e o direito, que seja deserdado do que o pai tem, e não há 

parte em nada por razão de natureza; e outrossim o filho que herdará o pai contra o 

mandamento de Deus e o que a lei manda, e quem quiser pai ou mãe deserdados, 

que morra por isso. E, portanto, Dom Sancho, pelo que ele fez contra nós, deveria 

ser deserdado de todas as coisas, pela deserdação que nos fez tomando  nossa 

herança a uma grande destruição de nós; e por não querer esperar até nossa morte 

por tê-los com direitos como deveriam, deserdados de Deus e de Santa Maria, e nós 

os deserdamos
1008

. 

 

 

Assim, Afonso justifica e ordena a perda do reino e dos bens por parte de Sancho, 

devido a toda a traição e por ele ir contra o direito natural. Tanto Sancho quanto sua 

                                                                                                                                                                                     
su padre, así nos desapoderó él del mayor desapoderamiento que nunca fue hecho a padre por fijo” (tradução 

livre do autor). 
1007

 Ibid., p. 550: “E así como nós puñamos siempre en ensalzar e noblescer la su facienda e la su fama, así puñó 

él de envilecer e de abaxar la nuestra por todas las maneras que él pudo, por palabras e por obra; ca así como nós 

a él conoscimos en todo bien, así nos desconoció él en todo mal, e en todas las cosas que un home puede 

desconoscer a otro. Onde porque la cobdicia es raíz onde se mueven todos los males, e otrosí desconoscencia es 

cabeza en que se ayunta e se afirma, el diablo hobo a tamaño poder que estas dos puso firmes en la obra e 

voluntad de don Sancho. Ca en cuantos males él fizo contra nós, bien dio a entender que con estas dos obraba; 

por ende ellas mismas mostrarán el juicio que había según su merescimiento” (tradução livre do autor). 
1008

 Ibid., p. 550: “Ca en cuanto nós estamos en servicio de Dios, que obramos por Él cuanto nós podimos, tanto 

lo estorvó don Sancho e puñó en lo destorvar cuanto él pudo e sopo; ca el derecho de Dios quiere e manda que 

quien el su servicio estorva, que pierda el su poder de todas las cosas con quel podría estorvar; e otrosí que va 

contra derecho natural, ca non conosciendo el debdo de natura que ha con el padre, quiere Dios, e manda la ley e 

el derecho, que sea desheredado de lo que el padre ha, e non haya parte en ninguna cosa d’ello por razón de 

natura; e otrosí el fijo que heredare al padre contra mandamiento de Dios e lo que manda la ley, e quien quier 

que padre o madre desheredare, que muera por ello. E por ende don Sancho, por lo que fizo contra nós debía ser 

desheredado de todas las cosas, por el desheredamiento que nos fizo tomando nuestras heredades a muy grand 

quebrantamiento de nós; e por non querer esperar fasta la nuestra muerte por haberlos con derecho e como debía, 

desheredado sea de Dios e Santa María, e nós desheredámoslo” (tradução livre do autor). 
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descendência deveriam ser deserdados e amaldiçoados, por Deus e pela Virgem Maria, de 

quem Afonso se colocava como devoto e fiel: 

 

Outrossim por foro e por lei do mundo, que ele não herde o nosso, nem os que 

vierem dele, para sempre jamais. Ademais, porque nos desapoderou contra verdade 

e contra direito do maior desapoderamento que nunca foi feito a homem, deve ser 

ele desapoderado, e dizemos contra ele aquele mal que Deus estabeleceu contra 

aquele que tais coisas dissesse, e isso é, que seja maldito de Deus e de Santa Maria, 

e de toda corte celestial, e de nós; e por difamação que fez de nossa pessoa, nós o 

difamamos daquela difamação que ele quis haver; e que assim como traição fez 

daquelas coisas, que assim nós o damos por traidor em todas e por cada uma delas, 

de modo que não somente haja aquela pena que traidor merece na Espanha, mas em 

todas as terras onde ele aparecer vivo ou morto. E porque aos nossos outros filhos 

envolveu nesses fatos fazendo-lhes entender falsidades e inimizades, por que se 

movimentaram contra nós muito cruelmente, e eles não tendo por nós o amor que 

havíamos tido como pai, amigo e senhor, com muitos bens que lhes fizemos em criá-

los e em casá-los e elevá-los muito mais que filhos de reis foram elevados na 

Espanha, que não houvesse de ter o reino, e tudo isto nós fizemos
1009

. 
 

A fim de se defender e se vingar de Sancho, Afonso recorre a toda a corte celestial em 

busca de proteção, além de outros aliados políticos terrenos. Desta forma, o rei sábio tentava 

fazer com que a traição de Sancho fosse penalizada não apenas em España e em vida e 

passava a relatar o pedido melancólico e refutado de ajuda a outros reinos – como Portugal, 

onde reinava D. Dinis, seu neto:  

 

Nós chamamos atenção do rei de Portugal, que era nosso neto, filho de nossa filha, 

para que nos ajudasse de uma forma que não nos acontecesse algo tão cruel; mas ele, 

provando sua mancebia e o conselho que lhe deram contra Deus e contra direito 

aqueles que o aconselharam, não percebendo o que estava a ocorrer, e o grande 

proveito que dali lhes viria, e não os bastou em não o querer fazer nem tomar a 

dianteira dele; mas nos fez mal aconselhadamente; e mais o fez em outras muitas 

maneiras secretamente, que nos fez um dano muito grande; assim que o achamos 

mais amigo do nosso inimigo que nosso
1010

. 
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 Ibid., p. 551: “Otrosí por fuero e por ley del mundo, que non herede en lo nuestro él, ni los que vinieren d’él, 

por siempre jamás. Otrosí, porque nos desapoderó contra verdad e contra derecho del mayor desapoderamiento 

que nunca fue fecho a home, debe ser él desapoderado, e decimos contra él aquel mal que Dios establesció 

contra aquel que tales cosas dixiese, e esto es, que sea maldicho de Dios e de Santa María, e de toda la corte 

celestial, e de nós; e por disfamamiento que fizo de nuestra persona, desfamámoslo nós de aquel desfamamiento 

que él se quiso haber; e que así como traición fizo de aquestas cosas, que así lo damos nós por traidor en todas e 

por cada una d’ellas, de guisa que non tan solamente haya aquella pena que traidor meresce en España, mas en 

todas las tierras do él acaeciere vivo e muerto. E porque a los otros nuestros fijos metió en estos fechos 

faciéndoles entender falsedades e enemigas, por que se hobieron a mover contra nós muy cruelmente, e ellos non 

catando contra nós el amor que les nós habíamos como padre e como amigo e como señor, con muchos bienes 

que les fecimos en criarlos e en casarlos e encimarlos muy mejor que fijos de reyes fueron encemados en 

España, que non hobiese de haber el reino, e todo esto fecimos nós” (tradução livre do autor). 
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 Ibid., p. 551: “E teníamos ojo por el rey de Portugal, que era nuestro nieto, fijo de nuestra fija, que nos 

ayudase de guisa que non pasase sobre nós tan cruel fecho como este; mas él, catando la su mancebía e el 

consejo que le dieron contra Dios e contra derecho aquellos que se lo consejaron, non catando él qué les 

estuviera si lo ficiesen, e el grand pro que les ende viniera, e non les abondó en non lo querer facer nin tomar 

cabeza a ello; mas tovo que era mucho en nos buscar mal consegeramente; e más fízonoslo en otras muchas 

maneras a furto, que se nos tornó en muy grand daño; así que más lo fallamos amigo de nuestro enemigo que 

nuestro” (tradução livre do autor). 
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A partir de então o testamento aumenta seu tom político, de descontentamento e 

revolta contra aqueles que lhe viraram as costas e negaram ajuda, o que teria sido fruto do 

mau conselho, como Jaime de Aragão, seu cunhado e “amigo”: 

 

Outrossim provamos ao rei de Aragão, que é nosso cunhado em duas partes, e nosso 

amigo dos velhos tempos aqui, de amizade que houve em uma - nossa linhagem e a 

sua, assinaladamente agora que a havia conosco muito certa, em que nos prometera 

ajudar contra todos os homens do mundo, que não tirou nenhum: e ele jurou isso 

sobre Santos Evangelhos com a maior pena secular que poderia estar entre os 

homens do mundo, se não o mantivesse, quanto mais entre reis. E mostrando que 

este feito que contra nós fizeram era contra Deus e contra todos os reis, e os pais que 

tinham filhos e vassalos, e outros que lhe convinha bem de fazê-lo, e de aplaná-lo 

por muitas razões; por um lado, ele era nosso amigo em muitos aspectos, que por 

muitos fizemos e nós sofremos muitas coisas por ele mais do que por outro rei do 

mundo. E, mais, que tudo isso como por nós fizesse, faríamos de maneira contra ele 

que tornaria-se em grande proveito e honra. E iso lhe enviamos para dizer bem 

quatro vezes antes disso; mas ele de uma forma desculpou-se com a cruzada para 

conquistar a África, que ele sozinho não tomou parte em nosso feito
1011

. 

 

Afonso busca mostrar sua triste odisseia na perda de apoio continental entre seus 

pares, já aliados ao filho Sancho, que já tinha conseguido o apoio interno dos bispos 

castelhanos. O rei passa a argumentar que esta traição não era pessoal, mas contra todos os 

reis. Uma quebra dos contratos feudo-vassálicos, ainda que Afonso tivesse empreendido 

esforços na Cruzada contra a África. A busca de apoio também foi em vão na Inglaterra (que 

também era governado por um cunhado, Eduardo I, casado com Leonor de Castela) e na 

França. Afonso usa a tópica dos “homens bons” e “grandes senhores”, mas nem assim 

consegue obter o apoio almejado: “lhe imploramos que pensando em Deus que nos ajudasse; 

e sem isso a honra do mundo pela que buscaram sempre os homens nobres e os grandes 

senhores”
1012

. Em vão. Por fim, Afonso recorre ao Papa. E não obtém qualquer ajuda.  

 

nos guardando a fé de Deus na terra que em nós fincara e que não seria perdida por 

causa da nossa culpa até que a Igreja e os grandes senhores do mundo concordassem 

em fazer em nós o melhor por onde  nós sofremos muitos problemas e muitos 

embargos de grandes doenças de muitas maneiras em nosso corpo, e muitas perdas 

                                                           
1011

 Ibid., p. 551: “Otrosí probamos al rey de Aragón, que es nuestro cuñado de dos partes, e nuestro amigo de 

tiempo antiguo acá, de amistad que hobieron en uno el nuestro linage e el suyo, señaladamente agora que la 

había con nusco muy cierta, en que nos prometiera de nos ayudar contra todos los homes del mundo, que no sacó 

ninguno: e él juró esto sobre Sanctos Evangelios con la mayor pena seglar que podría ser entre los homes del 

mundo, si lo non mantoviese, cuanto más entre reyes. E mostrándole que este fecho que contra nós ficiera era 

contra Dios e contra todos los reyes, e en los padres que habían fijos e vasallos, e demás que le convenía bien de 

lo facer, e de lo allanar por muchas razones; ca de una parte era nuestro amigo por muchas maneras, que por nós 

fecimos e sofrimos muchas cosas por él más que por otro rey del mundo. E demás que todo esto cuanto por nós 

feciese, faríamos nós de manera contra él que se lo tornaría en grand pro e en gran honra. E esto le enviamos 

decir bien cuatro veces antes que esto fuese; mas él de guisa se escusó con la cruzada para conquerir a África, 

que él solo no tomó cabeza en nuestro fecho” (tradução livre do autor). 
1012

 Ibid., p. 551: “le rogamos que catando lo de Dios que nos ayudase; e sin esto el prez del mundo por que 

cataron siempre los nobles homes e los grandes señores” (tradução livre do autor). 
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não apenas de ver o quanto nos fizeram Dom Sancho e seus apoiadores, mas 

também a diminuição do número de homens que havia conosco, se não muito 

poucos que entendiam o direito e quiseram obras de Deus
1013

. 

 

Esgotadas as tentativas na cristandade, só lhe restava, então, ir em busca do líder 

daquele povo com quem coexistiu, mas que sempre se colocou como superior: um 

muçulmano, o rei de Marrocos: Abeincaf. Para isso, Afonso se utiliza da retórica dos acordos 

mútuos que já tinham sido estabelecidos entre cristãos e mouros. O texto deixa transparecer 

que é um ato de desespero: 

 

Vendo-nos desapoderados de todas as coisas do mundo, se não apenas da 

misericórdia de Deus, entendendo que Abeincaf, rei de Marrocos e senhor dos 

mouros, e lembrando-se do amor que tivemos em um, e provando a prez do mundo, 

adiantou-se ante os reis mouros e cristãos para ter direito à verdade, mostrando que 

ele pesava e que estava sofrendo com o mal e com a perda que recebemos, dizendo 

que éramos das mesmas leis, e que sua casa no Marrocos sempre foi contra a 

Espanha, que ele não queria provar isso; mas sabendo a nossa casa quanto 

honradamente eu vim de longe, porque eu tinha que em tão grande pressão não 

poderia ser feita assim para o mundo, nem tal honra para sua lei, como em manter 

esta nossa casa que não fosse destruída, nem nós mortos nem quebrantado por tal 

grande traição como esta que contra nós fazem os traidores
1014

. 

 

Afonso busca convencer o rei marroquino de que ele também poderia ser alvo de 

traidores e, finalmente, consegue apoio e tropas contra a sublevação de Sancho: 

 

E sobre este envio, nos prometem ajudar com o corpo dele e com a linhagem dele e 

com seus vassalos, poder e haveres, até que tivéssemos cobrado todo o nosso, como 

nós nunca melhor houvéssemos. E fi-lo assim, que nos enviou primeiro seus filhos e 

parentes, e então ele passou com seu corpo mesmo, e com sua nobre cavalaria, e 

com grande haver, de modo que em sua vinda muitos bens vieram. Primeiro de tudo, 

que pela misericórdia de Deus e pelo seu bom esforço, e pela sua boa ajuda, saímos 

da sombra de nossos inimigos traidores que nos traíam torto e afogado com grande 

traição. Ao que fomos recobrar saúde porque fomos cavalgar e andar
1015

. 

                                                           
1013

 Ibid., p. 552: “nós guardando la fee de Dios en la tierra que en nós fincara e que se non perdiese por nuestra 

culpa fasta que la Iglesia e los grandes señores del mundo fuesen acordados para fazer en nós lo mejor por do 

ovimos a sufrir muchas cuitas e muchos embargos de grandes enfermedades de muchas maneras en nuestro 

cuerpo, e muchas menguas no tan solamente de ver que nos había tomado cuanto nos fallara don Sancho a sus 

ayudadores, mas otrosí de mengua de gente de homes que non habemos con nusco, sino muy pocos que 

entendiesen el derecho e quisieren obras de Dios” (tradução livre do autor). 
1014

 Ibid., p. 552: “E veyéndonos desapoderados de todas cosas del mundo, si non tan solamente de la merced de 

Dios, entendiendo que Abeincaf, rey de Marruecos e señor de los moros, e membrándose del amor que tovimos 

en uno, e catando el prez del mundo, adelantose ante los reyes cristianos e moros para tener derecho a verdad, 

mostrando que le pesaba e que se dolía del mal e del quebranto que nós habíamos recebido, deciendo que 

comoquier de sendas leyes éramos, e la su casa de Marruecos fuera siempre contra España, que él non quería 

catar aquello; mas sabiendo la nuestra casa cuánto honradamente venié de lueñe, porque tenié que en tan gran 

prescio no se podría facer como este para el mundo, ni tamaña honra para su ley, como en guardar esta nuestra 

casa que non fuese destruida, nin nós muerto nin quebrantado por tan grand traición como esta que contra nós 

facen los traidores” (tradução livre do autor). 
1015

 Ibid., p. 552: “E sobre esto envionos prometer que nos ayudaría con el su cuerpo e con su linage e con sus 

vasallos e con su poder e con sus haberes, fasta que todo lo nuestro hobiésemos cobrado, como nunca mejor lo 

hobiéramos. E fízolo así, ca nos envió primero sus fijos e sus parientes, e después pasó él con su cuerpo mismo, 

e con su noble caballería, e con grand haber, así que en la su venida vinieron muchos bienes. Primeramente, que 

por la merced de Dios e por su buen esfuerzo, e por la su buena ayuda, salimos nós de la sombra de los nuestros 
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Ainda assim, eram poucos homens e pouco apoio: 

 

Além disso, aquilo que nossos inimigos cuidavam fazer em nos matar, brigar e nos 

prender, nós faríamos a eles, se eles parassem no caminho em que pudéssemos 

alcançá-los. Demais que nos ajudaram com o crédito deles  muito bem de acordo 

com a escassez que nós tínhamos. E sem tudo isso, que deixou feitos muito grandes 

que ele tinha que fazer além do mar e em outros lugares para cumprir o nosso 

próprio. E vendo tudo isso que ele fazia, nós confiamos nele tanto que vivemos 

cerca de quatro meses em poder dele com aquelas poucas pessoas que tínhamos, 

confiando em seu amor e em sua verdade.
1016

. 

 

Ao receber a negativa do rei da França, Afonso X escreve um dos trechos mais 

melancólicos de toda sua obra, condensando todo o descontentamento e desamparo, ao fim de 

uma vida toda dedicada ao reino de Castela e à cristandade: “E nós, quando isso soubemos, 

entendemos que estávamos desamparados de todos os homens do mundo de quem 

esperávamos consolo e ajuda”
1017

. 

Para tentar comover os nobres e os súditos da época e construir uma memória de si e 

de seu reino como vítimas de uma traição, apesar de ter sido bom monarca e cristão, Afonso 

deixa explicitamente em seu testamento a visão sobre este documento, muitas vezes 

negligenciado pela historiografia, mas que nos dá excelentes pistas sobre o estado de coisas 

nessa sociedade em plena transição da oralidade para o escrito: 

 

Onde queremos que saibam todos quantos este escrito virem e ouvirem que este 

testamento que fizemos é feito a serviço de Deus e em honra da Santa Igreja, e 

ordenado de nossa linhagem procomunal e não só de senhorio, mas de todo 

cristianismo
1018

. 

 

Depois dessa exortação, Afonso X tenta novamente se associar aos franceses, fazendo 

assim uma defesa de seu caráter, assim como dos espanhóis, em que ambos os povos 

deveriam agir em conjunto em prol da cristandade:  

 

os espanhóis são esforçados, ardis e guerreiros, e os franceses são ricos e sossegados 

e de grandes feitos, de boa sorte e de vida ordeira, e outrossim, sendo acordadas 

                                                                                                                                                                                     
enemigos traidores que nos traían tuerto e afogado con grand traición. Lo ál, que fuemos cobrar sanidad por que 

fuemos cabalgar e andar” (tradução livre do autor). 
1016

 Ibid., p. 553: “Otrosí aquello que los nuestros enemigos que cuidaban facer en nós apelear e nos matar e nos 

prender, ficiéramos nós a ellos, si se pararan en logar que pudiéramos a ellos llegar. Demás que nos ayudaron 

con su haber muy bien segund la mengua que nós habíamos. E sin todo esto, que dexó muy grandes fechos que 

había él de facer allende de la mar e en otras partes por complir lo nuestro. E nós veyendo todo esto que él facía, 

fiamos tanto en él que moramos cerca de cuatro meses en su poder con aquella poca gente que teníamos, 

fiándonos en su amor e en su verdad” (tradução livre do autor). 
1017

 Ibid., p. 553: “E nós, cuando esto sopimos, entendimos que éramos desamparados de todos los homes del 

mundo de quien esperábamos conorte e ayuda” (tradução livre do autor). 
1018

 Ibid., p. 553: “Onde queremos que sepan todos cuantos este escripto vieren e oyeren que este testamento que 

nós facemos que es fecho a servicio de Dios e a honra de la Santa Iglesia, e a mandado de nuestro linage e 

procomunal, e no tan solamente de señorío, mas de todo cristianismo” (tradução livre do autor). 
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essas duas gentes em uma, com o poder e com a vontade que haverá, não tão 

somente ganharão a Espanha, mas todas as outras terras que são dos inimigos da fé 

contra a Igreja de Roma
1019

. 

 

 

A fim de escapar da revolta de Sancho, de obter o esperado apoio francês e punir o 

filho traidor, Afonso X promete o reino de Castela ao rei da França, também descendente de 

Afonso VII: 

E para que estas coisas sejam mais estáveis e firmes e válidas, estabelecemos e 

ordenamos ainda mais: que se os filhos de Don Fernando morressem sem filhos que 

deviam herdar, que tome este nosso senhorio o rei da França, porque ele vem 

diretamente da linha direita de onde nós viemos, do imperador da Espanha, e ele é o 

bisneto do rei Afonso de Castela, bem como nós, neto de sua filha
1020

. 

 

O rei sábio tentava deixar por escrito em sua última vontade o desejo de unir os reinos 

de França e Castela:  

E este senhorio damos e concedemos de tal forma que seja juntado no reino da 

França de tal maneira que ambos os reinos sejam um para sempre, e aquele que é rei 

e senhor da França seja igualmente rei e senhor deste nosso senhorio da Espanha. E 

porque esta oferta nós oferecemos a Deus para que Ele seja servido, e sua lei seja 

exaltada, nós colocamos este nosso feito em poder e tutela da Santa Igreja de Roma, 

que ela sempre será responsável de fazê-lo a ter e guardar, assim como a nossa 

última vontade por este nosso testamento escrito
1021

. 

 

Ainda se utilizando da condição de rei, Afonso X termina o testamento em tom de 

ameaça e amaldiçoamento e reforçando a validade deste em relação a qualquer outro 

documento que tenha sido escrito antes: 

nenhum outro testamento valha senão este, tirando aquelas coisas que mandamos 

por nossa alma a nossos filhos e amigos e vassalos em outro escrito que fizemos, 

que não toquem a descendência desse senhorio. E se alguém, quer de nossa 

linhagem quer de outra jurisdição, quiser ir contra essas coisas sobreditas, ou contra 

algumas delas, para diminuí-las ou embargá-las, que seja excomungado e 

amaldiçoado por Deus e pela Igreja de Roma, que tenha a maldição daqueles onde 

viemos e a nossa: e seja a tal traidor como aquele que vende castelo ou mata o 

senhor, de uma maneira que não pode ser salva por nenhuma lei, nem por armas ou 

qualquer outra coisa que saiba fazer 
1022

. 

                                                           
1019

 Ibid., p. 553: “los españoles son esforzados e ardides e guerreros, e los franceses son ricos e asoseguados e 

de grandes fechos e de buena barrunte e de vida ordenada, e otrosí seyendo acordadas estas dos gentes en uno, 

con el poder e con el haber que habrán, no tan solamente ganarán a España, mas todas las otras tierras que son de 

los enemigos de la fee contra de la Iglesia de Roma” (tradução livre do autor). 
1020

 Ibid., p. 554: “E por que estas cosas sean más estables e firmes e valederas, establecemos e ordenamos aún 

más: que si los fijos de don Fernando muriesen sin fijos que debién heredar, que tome este nuestro señorío el rey 

de Francia, porque viene derechamente de línea derecha onde nos venimos, del Emperador de España, e es 

bisnieto del rey don Alfonso de Castilla, bien como nós, ca es nieto de su fija” (tradução livre do autor). 
1021

 Ibid., p. 554: “E este señorío damos e otorgamos en tal manera que sea yuntado en el reino de Francia en tal 

guisa que ambos los reinos sean uno para siempre, e el que fuere rey e señor de Francia sea otrosí rey e señor de 

este nuestro señorío de España. E porque esta ofrenda ofrecemos a Dios por que Él sea servido, e la su ley sea 

ensalzada, metemos este nuestro fecho en poder e en guarda de la Santa Iglesia de Roma, que ella siempre sea 

tenuda de lo facer a tener e guardar, así como se muestra nuestra postrimera voluntad por este nuestro testamento 

escripto” (tradução livre do autor). 
1022

 Ibid., p. 554: “ningund otro testamento non vala sino este, sacando aquellas cosas que mandamos por nuestra 

alma a nuestros fijos e amigos e vasallos en otro escripto que nós facemos, que non tañen a menguamiento d’este 
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Para dar maior legitimidade e autenticidade a este documento, o rei sábio ordena que 

ele seja selado: “E para que isso seja firme e estável para sempre, mandamos selar esse nosso 

testamento com nosso selo de chumbo”
1023

. O escrito, como toda obra afonsina buscava 

referendar, era feito para sempre. A escrita testamentária, então, era para ser um texto para 

além da morte, servindo como uma espécie de passaporte espiritual e, mais, um libelo contra a 

traição e a favor da justiça. Além da autoridade do selo régio, a chancelaria afonsina, por meio 

de notários e testemunhas, assegurava a validade deste documento: 

 

Este testamento foi feito em Sevilha, domingo, oito dias de novembro, era de mil e 

trezentos e vinte e um anos. Testemunhas que foram chamadas e rogadas: Dona 

Beatriz, filha do rei e rainha de Portugal e do Algarve; e Don Remondo, arcebispo 

de Sevilha; e Don Suero, bispo do Cáliz; e o Sr. Fray Aimar, eleito de Ávila; e o Sr. 

Martín Gil de Portugal, e Pero García de Arenis, e Suer Pérez de la Rosa, e Garci 

Jufré, copeiro-mor do rei; e Tel Gutiérrez, juiz da casa do rei; e Juan Martín, 

capelão-mor da capela do rei; e Pero Ruiz de Villegas, e Lope Alonso, porteiro-mor 

no reino da Galiza. E eu, Juan Andrés, escriba do rei, escrevi este testamento por 

ordem deste senhor rei Dom Afonso, e sou testemunha
1024

. 
 

Este testamento, mais que um documento notarial e jurídico, foi considerado por Don 

Manuel González Jiménez “uma peça literária de primeira ordem, digna de figurar em todas 

as antologias da prosa castelhana medieval, bela e moderada na expressão, convincente em 

seus argumentos e plena de dramatismo”
1025

. Nele, além de advertir de forma perplexa sobre a 

traição de um filho para com o pai, ele usa de uma retórica persuasiva para manter intacta a 

memória de seu reinado, que estava sendo alvo da cobiça do herdeiro, utilizando-se da escrita 

para se eternizar para sempre como rei. Uma apologia como pai e como rei.  

                                                                                                                                                                                     
señorío. E si alguno, quier de nuestro linage quier de otro fuero, quisiere ir contra estas cosas sobredichas, o 

contra algunas d’ellas, para las menguar o embargar, que sea descomulgado e maldito de Dios e de la Iglesia de 

Roma, e haya la maldición de aquellos onde nós venimos e la nuestra: e sea atal traidor como aquel que vende 

castillo o mata señor, de guisa que non se pueda salvar por ningund fuero, ni por armas ni por otra cosa ninguna 

que sepa facer” (tradução livre do autor). 
1023

 Ibid., p. 554: “E por que esto sea firme e estable para siempre mandamos sellar este nuestro testamento con 

nuestro sello de plomo” (tradução livre do autor). 
1024

 Ibid., p. 554: “Este testamento fue hecho en Sevilla, domingo, ocho días de noviembre, era de mill e 

trecientos e veinte e un años. Testigos que fueron llamados e rogados: doña Beatriz, fija del rey e reína de 

Portugal e del Algarbe; e don Remondo, arzobispo de Sevilla; e don Suero, obsipo de Cáliz; e don fray Aimar, 

electo de Ávila; e don Martín Gil de Portugal, e Pero García de Arenis, e Suer Pérez de la Rosa, e Garci Jufré, 

copero mayor del rey; e Tel Gutiérrez, justicia de la casa del rey; e Juan Martín, capellán mayor de la capilla del 

rey; e Pero Ruiz de Villegas, e Lope Alonso, portero mayor en el reino de Gallicia. E yo Juan Andrés, escribano 

del rey, escribí este testamento por mandado de este señor rey don Alonso, e só testigo” (tradução livre do autor). 

Na verdade, a contagem dos anos era diferente nessa época (37 anos a mais) e Afonso morreu, na verdade, em 

1284. 
1025

 GONZÁLEZ JIMÉNEZ, Manuel.” La muerte de los reyes de Castilla y León. Siglo XIII”. Boletín de la Real 

Academia Sevillana de Buenas Letras: Minervae Baeticae, 2006, 34, 153. “una pieza literaria de primer orden, 

digna de figurar en todas las antologías de prosa castellana medieval, bella y mesurada en la expresión, 

convincente en sus argumentos y plena de dramatismo” (tradução livre do autor). 
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Nos últimos meses de vida, adoentado, Afonso ficou confinado em Sevilha, pouco 

saindo, especialmente por seus problemas de saúde, cada vez mais graves. “É provável que a 

melhoria experimentada pelo inchaço das pernas que o impedira de cavalgar, que é referido 

em um dos milagres atribuídos a Santa María del Puerto”
1026

.  

Em princípios de 1284, sua enfermidade se agravou, até que em 10 de janeiro o rei 

resolveu ditar suas últimas disposições testamentárias
1027

. Este segundo testamento afonsino é 

na verdade um codicilo
1028

, outorgado na mesma Sevilha do primeiro testamento do rei sábio, 

em 21 de janeiro de 1284, e se refere menos à sucessão dinástica e mais à pessoa régia, ao 

monarca. É um documento que mistura preocupações diversas – políticas, pessoais, espirituais 

– além das inquietantes dívidas. Muito mais que o documento anterior, “esta mistura temática 

dá ao codicilo uma estrutura muito mais caótica que a do testamento.”
1029

 

Acreditando estar escolhendo o melhor para si e seu reino e respaldado pela vontade 

divina, novamente o rei insiste na unificação dos reinos castelhano e francês, o que já havia 

desagradado a nobreza no testamento anterior. Além disso, “Afonso X expressa  aqui seus 

medos sobre possíveis traições futuras e, portanto, volta a pedir proteção espiritual e política, 

tanto para si como para seus súditos.”
1030

 

O codicilo centra-se, sobretudo, na figura do próprio monarca, que deixa orientações 

explícitas sobre o que fazer com seu corpo após sua morte. Ele propõe que sua sepultura 

sevilhana, perto de seus pais, seja “plana de tal forma que quando o capelão entrar para dizer a 

oração sobre eles e sobre nós, que tenha os pés sobre o túmulo”
1031

 e que seu coração seja 

enterrado no monte Calvario. Tratam-se de elementos relativamente clássicos. 

                                                           
1026

 GONZÁLEZ JIMÉNEZ, Manuel. Itinerario. “Refiere el milagro en la cantiga 367 de las Cantigas de Santa 

María. Jesús MONTOYA cree que esta curación tuvo lugar durante o poco después de la revuelta de los 

mudéjares. Cancionero de Santa María de El Puerto ( Nuestra Señora de los Milagros) mandado componer por 

Alfonso X el Sabio (1260-1283),  El Puerto de Santa María, Ayuntamiento-Patrimonio Nacional-Cátedra Alfonso 

CX el Sabio,  2006, 35. En cambio, J. O´CALLAGHAN piensa que se corresponde a un momento muy posterior, 

en torno, tal vez, a finales de 1281. Alfonso X and the Cantigas de Santa María. A Poetic Biography,  Lieden-

Boston-Köln, Brill, 1998, 187-191. Su predilección por Santa María del Puerto, al que otorgó el nombre de El 

Gran Puerto d Santa María, se puso de manifiesto en la concesión de una interesantísima carta-puebla dada el 16 

de diciembre de 1282. Diplomatario, n. 487: “Es probable que la mejora experimentada por la hinchazón de las 

piernas que le había impedido cabalgar, a lo que se refiere en uno de los milagros atribuido a Santa María del 

Puerto” (tradução livre do autor). 
1027

 M. GONZÁLEZ JIMÉNEZ, Diplomatario, n. 521. 
1028

 Um codicilo é uma disposição da derradeira vontade feita como testamento ou como adição a um testamento. 

http://sli.uvigo.es/DDGM/ddd_pescuda.php?pescuda=coude%E7illo&tipo_busca=lema  
1029

 GREGORIO, Daniel. La Pitiçon, el otro testamento de Alfonso X el Sabio. Actas XVI Congreso AIH. p. 8: 

“esta mezcla temática confiere al codicilo una estructura mucho más caótica que la del testamento” (tradução 

livre do autor). 
1030

 Ibid., p. 9: “Alfonso X expresa aquí sus temores a posibles traiciones futuras y por ello vuelve a pedir una 

protección espiritual y política, tanto para él como para sus súbditos.” (tradução livre do autor). 
1031

 MARTÍNEZ, op. cit., 2003, p. 617: “llana de tal manera que cuando el capellán entrase a decir la oración 

sobre ellos e sobre nos, que los pies tenga sobre la sepultura” (tradução livre do autor). 

http://sli.uvigo.es/DDGM/ddd_pescuda.php?pescuda=coude%E7illo&tipo_busca=lema
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Com eles, perpetua-se a piedade do monarca que, mesmo na morte, aguardando o 

dia do Juízo Final, demonstra sua humildade diante do poder de Deus e o valor 

espiritual da Igreja. Por outro lado, o descanso eterno está intimamente ligado ao 

cumprimento de assuntos seculares, puramente materiais, mas que atestam a pureza 

e a retidão do espírito do falecido. (...) O monarca sabe que tem que cumprir certas 

obrigações com a Igreja, com aqueles que lhe eram leais e com os deserdados. Por 

esta razão, ele quer fazer grandes presentes aos necessitados (§ 8) porque, como os 

Provérbios afirmam, "o rei que faz justiça aos humildes faz o seu trono para sempre" 

(Provérbios 29:14), sem esquecer que "o que fecha os ouvidos ao clamor dos pobres 

nem mesmo quando ele chora encontrará uma resposta "(Provérbios 21:13)
1032

 

 

Outra grande preocupação do monarca expressa neste codicilo era, portanto, morrer 

sem dívidas, temendo o juízo final e visando seu descanso eterno. O rei sábio também buscou 

resolver suas pendências religiosas e espirituais, inclusive nos atos póstumos, comuns na 

época, que buscavam reduzir a estada do indivíduo no purgatório. Uma dessas prescrições é o 

pedido de que as Cantigas de Santa Maria estivessem na capela onde fosse enterrado e que 

seus poemas milagrosos fossem cantados na festa da Virgem. Além disso, o rei sábio e devoto 

deixa textualmente escrito que gostaria de ser enterrado ao lado de um exemplar das CSM: 

E outrossim mandamos, que logo que morrermos, que nos tirem o coração e o levem 

para a santa terra  de Ultramar, e que o enterrem em Jerusalém, no Monte Calvário, 

ali onde jazem alguns dos nossos avós, e se não o puderem levar que o ponham em 

algum lugar onde esteja até que Deus queira que se ganhe a terra e se possa levá-lo a 

salvo. Isso o temos por bem e mandamos que faça Dom Frey Juan, tenente das vezes 

do mestre templário nos reinos de Castela, de Leão, e de Portugal, porque é 

conhecido de nosso senhorio e teve conosco o tempo que todos os mestras das outras 

ordens nos desconheceram. E mandamos a esse cavaleiro de nosso corpo todas 

nosas câmaras que trazemos e de mais mil marcos de preata para dar em capelania 

onde cantem capelães missas cada dia para sempre por nossa alma no santo 

sepulcro, quando Deus quiser que o tenham cristãos, ou nele ou no lugar onde 

estiver nosso coração... Mandamos outrossim que quando sacarem nosso coração 

para levá-lo à Santa Terra de Ultramar, segundo que já foi dito, e que saquem o 

outro de nosso corpo e o levem a enterrar no monastério de Santa Maria Real de 

Murcia, ou onde nosso corpo venha a ser enterrado, que o coloquem todo em 

sepultura assim como se nosso corpo fosse a jazer, se o monastério for naquele 

estado que nos estabelecemos e devemos estar; e se não, mandamos que façam isso 

na igreja maior de Santa Maria de Sevilla. Além disso, mandamos que se nosso 

corpo for enterrado em Sevilha, que seja aí dada a nossa tabela que fizemos com as 

relíquias à honra de Santa Maria e que a tragam na procissão nas grandes festas de 

Santa Maria... outrossim, mandamos que todos os livros dos cantares de louvor de 

Santa Maria sejam todas naquela igreja onde nosso corpo for enterrado, e que os 

façam cantar nas festas de Santa Maria
1033

. 
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 GREGORIO, Daniel. op. cit.,. p. 9: “Con ellos se perpetúa la piedad del monarca que, incluso en la muerte, 

esperando el día del Juicio Final, demuestra su humildad ante el poder de Dios y el valor espiritual de la Iglesia. 

Por otra parte, el descanso eterno queda estrechamente ligado al cumplimiento de los asuntos seculares, 

puramente materiales pero que atestiguan la pureza y la rectitud de espíritu del difunto. (…) El monarca sabe que 

tiene que cumplir con ciertas obligaciones con la Iglesia, con los que le fueron leales y con los desheredados. Por 

ello, quiere hacer dones cuantiosos a los necesitados (§8) porque, como lo afirman los Proverbios, “el rey que 

hace justicia a los humildes hace firme su trono para siempre” (Proverbios 29: 14), sin olvidar que “el que cierra 

sus oídos al clamor del pobre tampoco cuando él clame hallará respuesta” (Proverbios 21: 13) ” (tradução livre 

do autor). 
1033

 GONZÁLEZ JIMÉNEZ, Manuel (ed.), Diplomatario Andaluz de Alfonso X, Sevilla, El Monte, Caja de 

Huelva y Sevilla, 1991, doc. 521 (10-01-1284): “E otrosi mandamos, que luego que finaremos, que nos saquen el 

corazon e lo lleven a la sancta tierra de Ultramar, e que lo sotierren en Iherusalem, en el monte Calvario, alli do 
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Além do aspecto devocional, haveria uma relação com a valorização ao livro e à 

escrita, que adquiram assim uma proximidade tão grande do rei que se transferia para o 

aspecto físico e da salvação além da morte.  

Há, assim, uma relação das CSM como um livro-relíquia, fruto da devoção régia. “Por 

isso, ao contrário dos testamentos políticos, as referências aos aspectos pessoais e políticos 

encontrados nesses poemas são muito mais dispersas.”
1034

. Dentre estas cantigas que Daniel 

Gregorio destaca as pitiçons (pedidos) afonsinas, especialmente a última (CSM 401). 

 

Dentre as diferentes composições, a Pitiçon, ou seja, o poema que deveria por um 

colofão ao conjunto das Cantigas, é a que melhor expõe as preocupações pessoais e 

políticas do Rei Sábio. É uma composição que foi evoluindo ao mesmo tempo em 

que o conjunto das Cantigas estava aumentando de tamanho e que as experiências 

políticas e pessoais do monarca castelhano estavam sendo bem-sucedidas.
1035

. 

 

Por fim, em seu codicilo a preocupação com seu patrimônio escrito é reiterada com o 

pedido explícito sobre outra de suas obras, uma das mais instigantes e inclassificáveis: 

“outrossim mandamos àquele que herdar nosso livro que nos fizemos e cujo nome é 

Setenario”
1036

. Afonso X deixava em suas últimas vontades a preocupação com aqueles bens 

culturais e materiais que tanto lhe ocuparam em vida: os livros.  

 

                                                                                                                                                                                     
yazen algunos de, nuestros abuelos, e si levar non lo pudiesen que lo pongan en algund lugar do esté fasta que 

Dios quiera que la tierra se, gane e se pueda levar en salvo. Esto tenemos por bien, e mandamos que faga don 

Frey Juan, teniente de las vezes del maestre del Temple en los reinos de Castilla, et de Leon, et de Portugal, 

porque es conoscido de nuestro señorio, et se, tovo con nusco el tiempo que todos los maestres de las otras 

ordenes nos desconocieron. E mandamos a este cavallero de nuestro cuerpo todas las nuestras camaras que 

traemos de nuestro guisamiento, et demas mil marcos de plata, para dar en capelbnia do canten capellanes missas 

cada dia por siempre por nuestra alma en el sepulcro sancto, quando Dios quisiere que lo ayan cristianos, o en él 

o en el logar do estoviere nuestro corazon... Mandamos otrosi que cuando sacaren el nuestro corazon para 

llevarlo a la Sancta tierra de Ultramar, segund que es ya dicho, e que saquen lo otro de nuestro cuerpo e lo lleven 

a enterrar al monesterio de Sancta Maria la Real de Murcia, o a do el nuestro cuerpo oviere a ser enterrado, que 

lo metan todo en una sepultura assi como si nuestro cuerpo fuese y a yazer, si el monesterío fuere en aquel 

estado que lo nos establecemos e devemos estar; e sy non, mandamos que, fagan esto en la iglesia mayor de 

Sancta Maria de Sevilla. Otrosi mandamos que si nuestro cuerpo fuere, y enterrado en Sevilla, que sea y dada la 

nuestra tabla que fezimos fazer con las reliquias a honrra de Sancta María, e que la trayan en la procesion en las 

grandes fiestas de Sancta Maria ... Otrosi mandamos que todos los libros de los cantares de loor de Sancta Maria 

sean todos en aquella iglesia do nuestro cuerpo se enterrare, e que los fagan cantar en las fiestas de Sancta 

María” (tradução livre do autor). 
1034

 Ibid., p. 10: “Por ello, contrariamente a los testamentos políticos, las referencias a los aspectos personales y 

políticos que se encuentran en estos poemas quedan mucho más desperdigadas” (tradução livre do autor). 
1035

 Ibid., p. 10: “De entre las diferentes composiciones, la Pitiçon, es decir el poema que debía poner un colofón 

al conjunto de las Cantigas, es la que mejor expone las inquietudes personales y políticas del rey Sabio. Se trata 

de una composición que ha ido evolucionando al mismo tiempo que el conjunto de las Cantigas iba aumentando 

en extensión y que las experiencias políticas y personales del monarca castellano iban sucediéndose” (tradução 

livre do autor). 
1036

 GONZÁLEZ JIMÉNEZ, Manuel (ed.), Diplomatario Andaluz de Alfonso X, Sevilla, El Monte, Caja de 

Huelva y Sevilla, 1991, doc. 521 (10-01-1284): “otrosí mandamos a aquél que lo nuestro heredare que el libro 

que nos fiziemos que há nombre Setenario” (tradução livre do autor). 
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4.3.2 – Um testamento mariano: a pitiçon 

 

Esta última pitiçon traz traços devocionais à Virgem semelhantes à anterior, mas lhe 

acrescenta referências às experiências políticas do rei e de sua saúde, ou seja, a saúde do 

reino:  

Esta é petiçôn que fezo el Rei a Santa María
1037

. 

 

Esta  é petição que fez o Rei a Santa Maria 

 

Macar poucos cantares | acabei e con son, Embora poucos cantares | acabei e com som, 

Virgen, dos téus miragres, | peço-ch' óra por don Virgem, dos teus milagres | peço que ore por Dom 

que rógues a téu Fillo | Déus que el me perdôn que rogues a teu filho | Deus que ele me dê perdão  

os pecados que fige, | pero que muitos son, dos pecados que fiz | mas que muitos são, 

e do séu paraíso | non me diga de non, e do seu paraíso | não me diga não, 

nen eno gran jüízio | entre migu' en razôn, e nem no grande juízo | entre mim e a razão 

nen que polos méus érros | se me móstre felôn; nem que por meus erros | se mostre irado 

e tu, mia Sennor, róga- | ll' agora e entôn e tu, minha Senhor, rogo | lhe agora e então 

muit' aficadamente | por mi de coraçôn muito tenazmente | por mim de coração  

e por este serviço | dá-m' este galardôn. e por este serviço | daí-me este galardão 

 

É o pedido final de oração ao rei, em suas últimas vontades, nas quais roga por perdão, 

reconhecendo-se como devoto e pecador. Afonso ainda vai além, pedindo proteção contra as 

forças diabólicas: 

 

E al te róg' aínda | que lle queiras rogar  

que do dïab' arteiro | me queira el guardar, 

que punna todavía | pera óm' enartar  

per muitas de maneiras, | por fazê-lo pecar 

e que el me dé siso | que me póss' amparar  

dele e das sas óbras, | con que el faz obrar  

mui mal a queno cree | e pois s' ên mal achar 

e que contra os mouros, | que térra d' Ultramar 

tẽen e en Espanna | gran part' a méu pesar 

me dé poder e força | pera os ên deitar 

E te rogo ainda | que lhe queiras rogar 

que do Diabo arteiro | me queira ele guardar, 

que se esforça todavia | para homem ignorar 

por muitas maneiras | por fazê-lo pecar 

e que ele me dê sabedoria | que me possa amparar 

dele e de suas obras | com que ele faz obrar 

muito mal a quem crê | e pois se disso mal achar 

e que contra os mouros, | que terra de Ultramar 

tem e em Espanha | grande parte a meu pesar 

me dê poder e força | para daí expulsar
1038

 

 

Como nos demais testamentos, mais formais e menos poéticos, o rei sábio se refere à 

presença dos muçulmanos em terras hispânicas, que não conseguiu de todo expulsar.  
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 CSM, 401. Tradução livre do autor.  
1038

 CSM, 401. Tradução livre do autor. 
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Outrossí por mi róga, | Virgen do bon talán,  

que me guard' o téu Fillo | daquel que adamán 

móstra sempr' en séus feitos, | e daqueles que dan 

pouco por gran vileza | e vergonna non an,  

e por pouco serviço | móstran que grand' afán  

prenden u quér que vaan, | pero longe non van;  

outrossí que me guardes | d' óme torp' alvardán,  

e d' óme que assaca, | que é peor que can,  

e dos que lealdade | non preçan quant' un pan,  

pero que sempr' en ela | muito faland' están. 

Igualmente por mim roga, | Virgem do bom caráter 

que me guardou teu filho | daquele que a dama  

mostra sempre em seus feitos, | e daqueles que dão 

pouco por grande vileza | e vergonha não têm, 

e por pouco serviço | mostram que grande afã 

prendem onde quer que vão, | mas longe não vão; 

igualmente que me guardes | do homem torpe e aldrabão,  

e do homem que calunia, |  que é pior que cão, 

e dos que lealdade | não prezam quanto um pão, 

mas que sempre nela | muito falando estão
1039

. 

 

Aqui vemos todo o ressentimento de Dom Afonso contra aqueles que lhe caluniaram e 

foram vis, certamente incluindo seu filho Sancho. Assim, o rei usa a pitiçon para deixar 

registrado sua versão dos fatos, como rei cristão que sofreu injustiças até mesmo de quem 

mais lhe devia lealdade. Daí o pedido de intercessão da Virgem Maria, dona de seu senhorio 

espiritual.  

 

E aínda te rógo | Sennor espirital 

que rógues a téu Fillo | que el me dé atal 

siso, per que non cáia | en pecado mortal,  

e que non aja medo | do gran fógu' infernal,  

e me guarde méu córpo | d' ocajôn e de mal  

e d' amigu' encubérto, | que a gran coita fal,  

e de quen ten en pouco | de seer desleal, 

e daquel que se preça | muit' e mui pouco val,  

e de quen en séus feitos | sempr' é descomunal.  

Esto por don cho peço, | e ar pidir-ch-ei al:     

Sennor Santa María, | pois que começad' ei  

de pedir-che mercee, | non me departirei; 

porên te rógu' e peço, | pois que téu Fillo Rei  

me fez, que del me gães | siso, que mestér ei,  

con que me guardar póssa | do que me non guardei,  

Per que d' oj' adeante | non érre com' errei  

nen méu aver empregue | tan mal com' empreguei  

en algũus logares, | segundo que éu sei,  

perdend' el e méu tempo | e aos que o dei;  

mas des oi mais me guarda, | e guardado serei. 

E ainda te rogo | Senhor Espiritual 

que rogues a teu Filho |  que ele me dê a tal 

sabedoria, para que caia | em pecado mortal, 

e que não haja medo | do grande fogo infernal, 

e guarde meu corpo | de ocasião e de mal 

e de amigo encoberto, | que a grande coisa falta, 

de quem tem em pouco |  de ser desleal, 

e daquele que se preza | muito e mui pouco vale,  

e de quem em seus feitos | sempre é descomunal. 

Isso por dom te peço, | e ainda pedir-lhe-ei:  

Senhor Santa Maria | pois que comecei eu 

de pedir-lhe mercê | não me explicarei; 

porém lhe rogo e peço | pois que teu filho rei 

me fez que dele eu ganhe | sabedoria, que ofício 
eu com que possa me guardar possa | do que não me guardei 

Por que de hoje em diante | não erre como errei 

nem meu haver empregue | tão mal como empreguei 

em alguns lugares, | segundo que eu sei, 

perdendo o meu tempo | e aos que o dei; 

mas desde hoje mais me guarda | e guardado serei
1040

. 

 

 

Mesmo prestes a morrer, ou talvez por isso, Afonso lamenta não ter tido sabedoria o 

suficiente. Portanto, trata-se de um dos bens ou virtudes mais poderosos.  
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Tantas son as mercees, | Sennor, que en ti á,  

que porende te rógo | que rógues o que dá 

séu ben aos que ama, | ca sei ca o fará 

se o tu por ben vires, | que me dé o que ja  

lle pedí muitas vezes; | que quando for alá  

no paraíso, veja | a ti sempr' e acá 

mi acórra en mias coitas | por ti, e averá 

me bon galardôn dado; | e sempre fïará  

en ti quen soubér esto | e mais te servirá 

por quanto me feziste | de ben, e t' amará. 

Tanto são as mercês, | Senhor, que em ti há, 

que por isso te rogo | que rogues o que dá 

seu bem aos que ama, | pois sei que o fará 

se o tu por vires | que me dê o que já 

lhe pedi muitas vezes; | que quando for Alá 

no paraíso, veja | a ti sempre e acá 

me ajude em minhas coisas | por ti, e haverá 

um bom galardão dado; | e sempre confiará 

em ti quem souber isso |  e mais te servirá 

e porquanto me fizeste | de bem e te amará
1041

 

 

Por fim, Afonso X reitera o pedido já feito outras vezes por mercês e recompensas, 

pois acredita ter sido um bom cristão e que no fim de sua vida merece ser galardado. A 

preocupação com esta saúde tanto do monarca quanto de seu reino se explicitam na pitiçon 

final de vida junto à sua adorada Virgem, tão loada ao longo de seus anos. 

Esta última versão é a mais interessante porque é a síntese de convicções reais e nela 

o rei mistura conselhos básicos válidos para qualquer monarca (proteção contra o 

inimigo político, fundamentos para governar com justiça e inteligência) e elementos  

muito mais pessoais, verdadeiras fobias, tanto físicas (medo da dor, da doença) e 

ordem psicológica (medo de demônios, de erro e derrota). Estes aspectos também 

são tratados em outros poemas biográficos que se concentram em experiências 

muito mais concisas e que podem explicar os medos do monarca expressos no 

Pitiçon.
1042

. 

 

Trata-se de busca por salvação e reconhecimento. De deixar por escrito seu (bom) 

legado. O rei pede, então, piedade à Virgem por ter dado às vezes mais atenção a outros 

projetos em vez de louvá-la, tendo que cumprir seu papel régio cheio de dissabores e 

decepções:  

da mesma forma que o fez em suas cantigas profanas, Afonso X expressou uma 

certa decepção por ter tido que enfrentar problemas que não estava perseguindo, por 

uma glória terrena que o monarca afirma não ter procurado, em um mundo em que 

ele só encontrou traição e falsidade(...) Em outras palavras, o que Afonso X está 

pedindo ao longo das Cantigas é reconhecer que ele tentou realizar sua missão como 

governante, e como representante de Deus na terra, da melhor maneira que pôde e 

soube fazê-lo
1043

. 
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 CSM, 401. Tradução livre do autor. 
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 Ibid., p. 10: “Esta última versión es la más interesante por ser la síntesis de las convicciones reales y en ella 
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 GREGORIO, Daniel. op. cit., p. 11: “de la misma forma que lo hizo en sus cantigas profanas, Alfonso X 

expresa cierta decepción al haber tenido que enfrentarse a problemas que él no perseguía, por una gloria terrenal 
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Afonso enfrentou traições, tentativas de assassinato e rebeliões diversas, o que lhe 

levava a se vitimizar e tentar obter intercessão junto à Virgem Maria. As Cantigas deviam ser 

seu escrito mais estimado, tanto que as quis junto à sua tumba e desejou um castigo divino 

para aqueles que as criticassem. O rei sábio sentia-se acossado por todos os lados e recorria à 

devoção mariana como tábua de salvação. Refúgio monárquico. 

 

De fato, pode-se observar uma autêntica obsessão no conjunto de escritos poéticos, 

nos quais ele nunca questiona suas próprias ações, admitindo, por exemplo, algum 

erro de julgamento durante todo o seu reinado, mas simplesmente reivindica a 

proteção da Virgem, que deve ignorar as críticas contra ela pelos poemas que fez em 

sua homenagem
1044

. 

 

 

Gregorio interpreta a dificuldade de Afonso X em não assumir seus erros, mesmo no 

codicilo, como a possibilidade de un afastamento da realidade e o refugio voluntario em     

“um mundo mais pacífico, o dos livros e criações científicas e poéticas, em que o rei estaria 

em segurança ou, pelo menos, sem problemas reais para resolver, com benevolentes 

interlocutores, da Virgem aos astrônomos e aos filósofos de sua corte.”
1045

. 

A escrita afonsina seria resultante, nessa problemática perspectiva, de uma espécie de 

escapismo do mundo circundante e uma fuga para o mundo literário e onírico. Durante seus 

períodos enfermos, a devoção se intensificava, levando o monarca a se sentir de fato um 

protegido. Afonso X via nas cantigas um meio de proteção e salvação, bem antes mesmo de 

escrever seus testamentos: “O que é realmente interessante não é tanto que o monarca seja 

curado pela Virgem, mas, em certa ocasião, o manuscrito das Cantigas foi o meio usado para 

realizar um milagre ao curar totalmente o monarca de um sofrimento atroz.”
1046

. 

Conforme descreve em uma de suas cantigas: “[…] mandei o Livro dela trazer; 

puseram-no em mim e logo tive paz”
1047

. Vê-se aí o poder salvífico e taumatúrgico da escrita, 

por meio da cantiga mariana. Ou seja, a criação afonsina deixa “de ser una simple 

composición poética para transformase en un auténtico objeto milagroso, digno de ser 
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expuesto en el altar, casi como una reliquia, puesto que el poder mariano se manifestó por su 

entremés.”
1048

 

Gregorio defende que isso explicaria a insistência afonsina no codicilo de que se 

“expuseram todos os manuscritos das Cantigas na capela onde ele foi enterrado. As Cantigas 

de Santa Maria deveriam ser lidas nos feriados dedicados à Virgem, mas sua proximidade 

com o corpo do rei também poderia fornecer proteção apotropaica.”
1049

. 

O monarca estava consciente de sua realidade e seu estado físico, tanto que fez dois 

testamentos. A partir da devoção mariana e de uma esperança de salvação e encontro com a 

Virgem no Paraíso, Afonso X redigiu sua pitiçon. No eixo central de sua análise e na 

argumentação mais original de seu artigo, Daniel Gregorio defende que esta espécie de 

testamento contida nas CSM possui conteúdo espiritual, mas também político e social: 

 

A Pitiçon apresenta três eixos temáticos principais, que sintetizam todas as questões 

e preocupações que afligem o monarca e que foram expressas tanto nos testamentos 

políticos quanto em outras cantigas. Mas o mais interessante é que, apesar de seu 

conteúdo religioso, a motivação real da petição não é apenas espiritual, mas está 

intimamente ligada ao prazer de viver e aos requisitos necessários para ser um bom 

rei
1050

.  

 

Ao longo de todas as Cantigas o monarca devoto roga à Maria pela intercessão contra 

o Diabo, junto a Cristo e para resolução de seus problemas, inclusive políticos. A Virgem das 

Cantigas se transforma, assim, em advogada, guerreira e até mesmo modelo régio. Um dos 

objetivos, se não o principal, é a salvação e a ida para o paraíso. A morte, nesse momento, era 

alvo já de grande cuidado por parte dos nobres, que buscavam deixar por escrito tudo que 

concerne ao post-mortem. A escrita registrada, dá um caráter de perenidade, segurança e peso 

aos desejos finais. Deve-se lembrar de que na Alta Idade Média ainda se mantinha muito da 

tradição de bastar apenas uma testemunha para as últimas palavras finais, num discurso oral. 

No caso de Afonso X, suas últimas palavras e desejos se orientam em direção à Virgem 

Maria, por quem nutriu uma devoção real ao longo de sua vida.  

 

A Pitiçon pode, portanto, ser considerada como um verdadeiro credo, tanto na 

essência salvadora de Cristo quanto na existência de um paraíso e um inferno e, por 

isso, esses versos seriam suficientes para demonstrar a ortodoxia religiosa de Afonso 
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X, que poderia ser posta em dúvida por seus inimigos amparando-se no conteúdo de 

seus escritos astrológicos. Da mesma forma, o fim do poema é um autêntico ato de 

fé, já que nele o autor expressa sua convicção de ver a Virgem. O monarca nunca 

usa o condicional ou uma expressão hipotética, só pede para estar perto da Virgem 

quando finalmente seja aceito no paraíso
1051

.  

 

 

Esta profissão de fé se constrói sobre a convicção de uma justiça divina, de quem “dá 

o seu bem para aqueles que ama”
1052

. Ainda assim, a mensagem final da Pitiçon a Maria é um 

pedido para que os cantares em seu louvor, à moda desse rei trovador, continuassem sendo 

entoados por outros poetas, pois a Virgem recompensa seus fiéis. O interesse de uma história 

social sobre esse documento é imenso, pois ali estão seus desejos como ser humano e como 

rei - cristão: 

Os motivos que o rei dá para obter esse galardão da Virgem, pertencem mais ao 

mundo terreno, ao âmbito dos tratados políticos e das relações humanas que da 

simples adoração religiosa. E precisamente, a existência terrena, tanto do ponto de 

vista pessoal como social, é o que realmente representa o eixo central da Pitiçon em 

consonância com os testamentos políticos. Aqui Alfonso X fala do seu presente, não 

como poeta ou como cristão, mas como ser humano e acima de tudo como rei
1053

. 

 

Afonso passa então a destacar a importância do prazer, dos amigos e da vida, pedindo 

proteção contra a morte e agindo de forma diferente dos fiéis resignados. Por este escrito, 

pede que possa viver mais, para quem sabe alcançar a imortalidade.  

 

A Pitiçon não é de nenhuma maneira um poema de despedida, mas uma declaração 

de querer continuar atuando e querendo conhecer uma felicidade terrena que o rei 

Sabio não parece ter vivido. De fato, uma das primeiras coisas que ele pede a 

Virgem é o reconhecimento de seus protegidos, vassalos e amigos
1054

.  
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 Ibid.. p. 13: “La Pitiçon puede por lo tanto considerarse como un auténtico credo, tanto en la esencia 

salvadora de Cristo como en la existencia de un paraíso y de un infierno y por ello estos versos bastarían para 

demostrar la ortodoxia religiosa de Alfonso X, de la que podrían dudar sus enemigos amparándose en el 

contenido de sus escritos astrológicos. De la misma forma, el final del poema es un auténtico acto de fe, puesto 

que en él el autor expresa su convicción de ver a la Virgen. El monarca nunca utiliza el condicional o una 

expresión hipotética, sólo pide estar cerca de la Virgen cuando por fin sea aceptado en el paraíso” (tradução livre 

do autor). 
1052

 Afonso Xd: piticon, v. 93- 94: “da su bien a los que ama” (tradução livre do autor). 
1053

 Ibid,. p. 13: “Los motivos que da el rey para obtener ese galardón de la Virgen, pertenecen más al mundo 

terrenal, al ámbito de los tratados políticos, y de las relaciones humanas que de la simple adoración religiosa. Y 

justamente, la existencia terrenal, tanto desde un punto de vista personal como social, es la que realmente 

representa el eje central de la Pitiçon en consonancia con los testamentos políticos. Aquí Alfonso X nos habla de 

su presente, no ya como poeta o como cristiano, sino como ser humano y sobre todo como rey” (tradução livre 

do autor). 
1054

 Ibid.,. p. 13. “La Pitiçon no es en modo alguno un poema de despedida, sino una afirmación de querer seguir 

actuando y de querer conocer una felicidad terrenal que el rey Sabio no parece haber vivido. En efecto, una de 

las primeras cosas que pide a la Virgen es el reconocimiento de sus protegidos, vasallos y amigos” (tradução 

livre do autor). 



369 

 

Isso quer dizer que aqueles que recebem honras do rei devem ser gratos: “qe os que 

mio fillaren mio sábian gradeçer”
1055

. Este intercambio de favores, de trocas vassálicas e 

fidelidade representa a base fundamental da estrutura social medieval e, por ela, vemos que o 

aspecto político e as obrigações régias voltam a se impor. Além disso, consciente de seu papel 

como monarca, no restante do documento Afonso deixa orientações sobre os requisitos 

necessários a ser um bom rei – sendo o principal deles agir com justiça e sabedoria.  

 

 

Governar com sabedoria é, sem dúvida, o maior desejo que tinha o soberano 

castelhano, e, portanto, o que ele realmente pede na Pitiçon é forte o suficiente para 

derrotar os inimigos do reino, essencialmente identificado com os mouros (§ 2 e 3), 

mas eles também podem ser hereges ou rivais políticos (§4)
1056

 

 

 

Afonso passa a enumerar os inimigos de um bom governo, como já havia feito nas 

Partidas: os traidores, mal conselheiros, fanfarrões, extravagantes e mentirosos, mas acima de 

tudo a falsidade (a Pitiçon foi escrita num momento em que Sancho liderava contra o pai uma 

revolta nobiliária). Sabedor de haver deslealdade contra ele mesmo e seu reino, o monarca 

castelhano busca por meio da escrita reforçar o peso das suas palavras, ao mesmo tempo em 

que pede intercessão da sua aliada mais fiel, para lhe dar sabedoria ao estabelecer como justo 

o que deixou escrito em seus testamentos: 

Todos os elementos que aqui pede a Virgem são as soluções, as respostas para os 

problemas e crises, políticos e pessoais, as angústias que conheceu o rei sábio e que 

são expressas nos testamentos em relação ao futuro de seu reino após sua morte. 

Consciente de que as disposições que deixou estipuladas em seu testamento 

poderiam ser alteradas por seus sucessores e, especialmente, por seu filho Sancho e 

seus seguidores, Afonso X tinha de encontrar apoio que lhe garantisse que o futuro 

de seu reino ficasse estabelecido como ele havia decidido. A única força capaz disso 

era, é claro, Maria
1057

. 

 

Ao defender sua tese de que a Pitiçon é o último documento e testamento pessoal e 

político do rei sábio, Gregorio demonstra os elementos que aproximam este documento da 

tradição testamentária baixo-medieval: 

a Pitiçon mostra as diferentes preocupações do monarca. Aqui, o papel do rei é 

resumido como um defensor da paz, da igreja e da ordem social. Este poema 
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estabelece um equilíbrio claro entre o político e o espiritual, entre as disposições 

necessárias para a boa governança expressas por vontades políticas e esperanças 

pessoais para a salvação de sua alma, mas, paradoxalmente, as preocupações 

puramente políticas parecem exigir uma importância muito maior do que se poderia 

esperar em um tema religioso. Sem dúvida, Afonso X estava convencido de que a 

salvação de sua alma dependia em grande parte, de seu bom governo e das decisões 

que ele tomou como rei, daí para estabeleceu uma ligação íntima em suas orações à 

Virgem, entre a política e a vida privada. Assim, a Pitiçon torna-se realmente um 

outro testamento de Alfonso X
1058

. 

 

Como se sabe, as CSM são verdadeiramente um conjunto poético não apenas 

espiritual e aí reside o fato de ser uma fonte histórica de grande interesse, o que vem sendo 

cada vez mais levado em consideração pelos medievalistas e ver em uma de suas cantigas um 

testamento oculto é de grande originalidade, com a qual concordamos.  

De qualquer forma, testamentos eram documentos políticos e também pessoais. Era 

nele que o moribundo deixava por escrito seus desejos finais, suas últimas palavras. E sabe-se 

que nesta época de monumentalização da escrita, a importância que se tinha em registrar esse 

texto antes da morte. Há que se destacar, portanto, que não havia qualquer gratuidade nesse 

documento. No caso afonsino:  

De um ponto de vista puramente humano, a leitura do testamento revela o profundo 

sentimento de angústia que deve ter sentido o monarca ante o futuro. É um 

documento no qual Afonso X tenta estabelecer de forma conclusiva o direito de 

herança, o que significa que todos os vassalos fiéis devem apoiar o novo soberano, 

seja ele qual for. Em consonância com a consciência do dever político, com este 

testamento o rei quer seguir protegendo seu reinado cumprindo sua missão, mesmo 

após a morte. Terminaria assim por preencher completamente o seu papel de 

protetor, característica do monarca medieval
1059 
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Capítulo 5 – O reinado afonsino e a construção de uma hispanidade 

 

5.1  A absorção do ideal sapiencial árabe-islâmico 

 

Como se vê, a imagem de um rei medieval não se construía apenas por meio da 

iconografia ou das cerimônias régias, mas por diversos escritos, inclusive os testamentários. 

Francisco Márquez Villanueva defende que o Rei – por meio de um extenso projeto político-

cultural – fundou uma escrita do poder, que inclui uma vasta produção narrativo-

historiográfica (Cantigas de Santa Maria, Primeira Crônica Geral e História General) e 

normas legais (particularmente Siete Partidas, Fuero Real e Setenario) entendidas como 

ordenadoras do vivido. 

Neste corpo social, cujo centro era cristão, os moros d'España não foram excluídos, 

mas marginalizados
1060

. Porém, suas contribuições culturais e científicas são até hoje visíveis 

na sociedade espanhola. Alguns estudiosos, como Maribel Fierro, inclusive relacionam a ação 

política de Afonso X ao modelo Califado Almoada, que tinha anteriormente ocupado da 

Península Ibérica, em seguida, chamada então Al-Andalus. A dedicação afonsina à sabedoria, 

justiça e cultura escrita em um sentido político seria influenciada por califas andaluzes.  

Afonso X foi, assim, rei em uma época em que o movimento de reconquista e 

repovoamento das terras dos mouros pela coroa marcava fortemente essa sociedade - que 

consolidou uma identidade fronteiriça, mas sobretudo cristã. Entretanto, seu reinado possui 

também traços fortes da influência muçulamana tanto no poder quanto na cultura.  

Não se pode debater essa influência no reinado afonsino sem se referir à polêmica 

entre Castro e Albornoz sobre a importância da contribuição arábe-islâmica na formação da 

nação espanhola desde a chegada dos árabes à Península Ibérica. Para Claudio Sanchéz 

Albornoz, “os sucessivos invasores não beliscaram em nada uma ‘personalidade’ ou uma 

‘idiossincrasia’ espanholas de que ele segue a constância até à Antiguidade [...]” 
1061

. 

Nesta perspectiva, pouco se vê a contribuição dos maometanos, tida como superficial, 

sem modificar profundamente a “hispanidade”. Apesar da islamização ocorrida durante o 

período de Al-Andalus, a identidade hispânica-gótica teria sido preservada. Menendez Pidal e 

outros historiadores franceses corroboraram esta visão, que se viu confrontada “com as 
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críticas veementes de Americo Castro, que, pelo contrário valoriza a estrutura ‘judeo-

islâmica’ da Espanha e insiste no papel das ‘três religiões’ no nascimento, durante a Idade 

Média, do facto espanhol”
1062

. 

Conrad defende uma posição intermediária, afirmando que não se pode “sustentar a 

tese de uma superficialidade da influência árabe quando a arabização linguística surge muito 

rapidamente, designadamente entre os habitantes de al-Andalus que se mantiveram 

cristãos”
1063

. O impacto e a influência arabo-islâmica em terras hispânicas não podem ser 

descartados, como demonstra a endogamia desta sociedade e sua organização em tribos, que 

perdurou até meados do século IX. 

Após a constituição de al-Andalus, os dois mundos se tornaram cada vez mais 

antagônicos no campo militar, levando a um combate crônico e perene. Durante os três 

séculos seguintes à invasão, o domínio dos muçulmanos foi quase pleno (só os reinos do norte 

lhe resistiram); todavia, eles enfrentaram desde sempre a tentativa de reconquista
1064

 cristã, 

processo que só se acentuou entre meados do século XI e fins do XIII, quando houve uma 

profunda mudança na correlação de forças nas terras ibéricas, apontando o avanço cada vez 

maior dos cristãos em direção ao Sul. 

O califado de Córdoba (929-1031) perdeu então a predominância sobre os diversos 

núcleos cristãos nortenhos. Entretanto, após a morte do líder cordobês Almançor (Al-

Mansur), em 1002, este sistema político mostrou o estado de esgotamento em que se 

encontrava, permeado por tensões internas e disputas entre diversos grupos por sua 

hegemonia. 

Cabe destacar que, durante os primeiros séculos da conquista islâmica, grande parte da 

população de al-Andalus manteve-se cristã – que assim como a minoria judaica, conservou 

alguns direitos. Eles eram protegidos (dhimmi) dos muçulmanos. Esta sociedade que daí 

emergiu tinha como marca a coexistência de diversas comunidades religiosas, que tinham 

suas legislações respeitadas, ainda que cristãos e judeus permanecessem subordinados aos 

muçulmanos, inclusive fiscalmente: 

A persistência desta situação durante vários séculos vai naturalmente suscitar 

insurreições e revoltas que terão por respostas execuções e deportações. As autoridades 

muçulmanas respeitam geralmente as condições que haviam sido fixadas aquando da 
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submissão dos dhimmi, na medida em que têm um interesse evidente em tratar bem uma 

população que lhes garante uma boa parte das receitas fiscais
1065

. 

O aspecto político-cultural de todo este processo de reconquista e repovoamento de 

áreas antes mouras pelos cristãos é bastante relevante, pois ele reforça as relações entre o 

mundo islamizado da península e as frentes cristãs de ocupação, ou seja, o caráter fronteiriço 

dessa sociedade – inclusive na linguagem. 

No século XI, a España muçulmana se fragmentava em um conjunto de pequenos 

reinos, as taifas (1031) até que após a tomada de Toledo pelos almorávidas (1086), há uma 

unificação do domínio das terras dos mouros, que passam a ter um só senhorio. Este domínio 

durou até os almoadas, em 1147, que durou até 1212, com a derrota na batalha de Navas de 

Tolosa.       

Maribel Fierro argumenta que há hoje em dia um consenso historiográfico acerca da 

influência desse período andaluz no reinado afonsino, mas poucas referências a este contexto 

almoada quando se trata da relação entre Afonso X e as fontes árabes. A historiadora, numa 

tese ousada, questiona se o rei sábio seria o último califa almoada e diz que foram “os califas 

almoadas que incentivaram o desenvolvimento da filosofia aristotélica, cujo interesse pela 

filosofia e sabedoria eram parte do conceito 'sapiencialista' do Califado Almoada mesmo"
1066

. 

Em seu artigo "Alfonso X ‘The Wise’: The Last Almohad Caliph?", Fierro discute este 

“sapiencialismo" muitas vezes desprezado e insiste em sua conexão com Afonso X, na 

sequência da análise de Ana M. Montero, que será discutido adiante. É essencial esclarecer o 

que se entende aqui sobre este conceito, assim como Manuel Alejandro Rodriguez de la Pena:  

Podemos distinguir entre o meramente sapiencial (que abrange uma vasta gama de 

literatura didática até escritos religiosos) e o sapiencialista, reservando este último 

termo para aquelas formulações que postulem a supremacia do conhecimento 

como um critério de hierarquia política, social ou moral
1067

. 
 

Fierro entende que havia um projeto político e cultural em Afonso X – neste ponto ela 

se aproxima de Villanueva – que priorizou o conhecimento e a sabedoria como pilares do seu 

reinado. Mas ela vai mais longe, comparando-o com o Califado Almoada e traçando paralelos 
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entre eles. Nesse sentido, Connie L. Scarborough, ao discutir a questão da autoria e da 

sabedoria como atributos políticos em Afonso diz que  

 

O atributo da sabedoria tem antecedentes em relação a Alfonso X. Encontramos isto 

no século XII. Está no moralismo, nos livros de sabedoria, desde o ponto de ponto 

de vista moral ou literário. O que está para ser estudado é o sapiencialismo como 

algo político, a sabedoria como um atributo político. A auctoritas permite legislar, 

permite-lhe criar uma monarquia autoritária. A auctoritas vai unida à sabedoria, 

porque na teoria política medieval do século XII é atribuída indissoluvelmente 

sabedoria e Igreja, a autoridade da Igreja é baseada na sabedoria. Por que o rei sábio 

ou Frederico II reclamam a sabedoria? Porque é o procedimento ideal para legislar, 

para assumir o prestígio, a legitimidade em face a este projeto autoritário, a esse 

projeto de monarquia autoritária, que no fundo é subtraída da Igreja algumas 

funções como a auctoritas e como a forma de se introduzir nesse campo é a 

sabedoria
1068

  

 

Embora seja controverso o uso do termo "monarquia autoritária", a autora destaca a 

importante disputa pela sabedoria entre reis e clérigos, em que se relacionava a auctoritas e o 

sapiencialismo como atributos políticos. Além disso, no que tange às suspeitas da autoria 

plena de Afonso X em suas obras, o que interessa aqui é a idéia afonsina de que o “rei faz o 

livro”. Ou seja, uma autoria institucional.  

Para entender melhor a relação de Afonso X com o saber e com o legado muçulmano, 

deve-se também discutir a composição política durante seu reinado e o panorama 

sociopolítico da época. Os almorávides chegaram a Toledo um ano depois de sua tomada por 

Alfonso VI, em 1085, fato considerado uma parte importante e inicial da reconquista cristã. 

Desde então, ocorre uma unificação dos domínios das terras dos mouros, que, em seguida, 

passam a ter um domínio, como o próprio Afonso X descreve na Primera Crónica General 

(PCG): 

os mouros andaluzes quando viram o grande poder dos almorávidas, e mediram as 

coisas que faziam em seus mouros mesmo de tomar suas vilas e pertences, pesou-

lhes muito do que haviam feito com eles, pois se temeram deles já não menos que 

dos cristãos e desde então, cá foram os mouros deste mar e de além mar todos sob 

um senhores, pois antes era um senhoria dos mouros de além mar e outro deste mar. 
1069
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 SCARBOROUGH, Connie L., "Coloquio", en El Scriptorium alfonsí: de los Libros de Astrología a las 

"Cantigas de Santa María", eds. J. Montoya Martínez y A. Domínguez Rodríguez, Madrid, Universidad 
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o literario. Lo que está por estudiar es el sapiencialismo como algo político, la sabiduría como un atributo 

político. La auctoritas permite legislar, permite crear una monarquía autoritaria. La auctoritas va unida a la 
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autoridad de la Iglesia se basa en la sabiduría. ¿Por qué el Rey Sabio o Federico II reclaman la sabiduría? Porque 

es el procedimiento óptimo para poder legislar, para poder asumir el prestigio, la legitimación de cara a ese 
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autor). 
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 AFONSO X. Primera Crónica General de España. 1955, p. 557: los moros andaluzes quando uieron el 

grand poder de los almorauides, et mesuraron las cosas que fazien en sus moros mismos de assi les toller sus 



375 

 

 

Esse domínio durou até a chegada dos almoadas em 1147 e ocorreu no mesmo tempo 

que a reconquista cristã se afirmava como um projeto político-religioso e o norte da Espanha 

como um território de resistência a esses avanços muçulmanos. Astúrias aparece na narrativa 

afonsina como a esperança cristã final, em que Don Pelayo seria “una pequenna centella de 

que se leuantasse despues lumbre en la tierra” nos últimos capítulos do primeiro volume da 

PCG. Nesta crônica afonsina, há momentos em que os mouros são descritos de uma forma 

positiva, especialmente se ele é um "poderoso moro", como Omar, califa de Damasco: 

 

Este Omar sendo muito rico de haver e justo de todas as boas manhas, escapou o 

quanto pode de guerrear e de batalhas; e tanto foi de sofrido e agrad’avel a todas as 

gentes, que não sabiam todos que honra lhe dar, nem que louvor; pois não honravam 

nem louvavam tão somente os seus, mas em verdade os estranhos de outras terras; e 

tanto foi o bem e a santidade que dele disseram, ainda que mouro, que não há 

homem que de outro rei tanto dissessem
1070

 

 

Aqui se percebe a admiração do rei sábio pelo califa, descrito como um líder amado 

por seu povo e por estrangeiros, quase santo. Outro exemplo é Almançor, que ganhou várias 

terras de Espanna aos mouros e é descrito além das fronteiras religiosas. 

 

De Almanzor contam as estorias que era homem muito sábio e muito atrevido e 

alegre e franco, e assim sabia deleitar e haver aos cristãos que parecia que mais os 

queria que aos mouros, e amava tanto igualmente aos seus que todos se trabalhavam 

quanto mais podiam em lhe fazer serviço
1071

 

 

 

Interessante destacar estas passagens de crônica afonsina, porque pouca atenção tem 

sido dada pela historiografia tradicional aos períodos almorávida e almoada, vistos como 

fanáticos religiosos que puseram fim a uma cultura que floresceu durante os reinos de Taifa. 

Cabe agora uma breve cronologia de Al-Andalus (como a Península Ibérica era chamada 

pelos muçulmanos naquela época):  

 

                                                                                                                                                                                     
villas et lo suyo, pesoles mucho de lo que auien fecho con ellos, ca se temieron dellos ya non menos que de los 

cristianos.  Et desde estonces a aca fueron los moros daquend mar et dallend mar todos so un sennorio, ca dantes 

uno era el sennorio de los moros dallend mar et otro el aquend mar” (tradução livre do autor). 
1070

 AFONSO X. Primera Crónica General de España. 1955, p. 325: “Este Omar seyendo muy rico de auer e 

complido de todas buenas mannas, quitosse quanto el mas pudo de guerrear et de batallas; e tanto fue de sofrido 

et sabroso a todas las yentes, que non sabien todos que onrra le dar por ello, nin que loor; ca nol onrrauan nil 

louauan tan solamientre los suyos, mas en uerdad los estrannos de las otras tierras; e tanto fue el bien e la 

santidad que del dixieron, maguer moro, que non falla omne que dotro rey tanto dixiessen” (tradução livre do 

autor). 
1071

 AFONSO X. Primera Crónica General de España. 1955, p. 445: “De Almançor, cuentan las estorias que era 

omne muy sabio et muy atreuudo et alegre et franque, et assi sabie falagar et auer a los cristianos que semeiaua 

que mas los querie que a los moros, et amaua tanto otrossi a los suyos que todos se trabaiauan quanto mas podien 

en fazerle seruicio” (tradução livre do autor). 
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 711 - 756. Conquista e emirado dependente dos omíadas de Damasco;  

 756 - 929. Emirato Omíada de Córdoba;  

 929 - 1031. Califado Omíada de Córdoba e Amiríes;  

 1031 - 1085. Periodo das taifas ( reinos islâmicos independentes em al-Ándalus após a fragmentação do califado cordobês) 

 1085 - 1144. Império almorávida;  

 1144 - 1172. Segundos reinos de taifas;  

 1172 - 1212. Império Almoada;  

 1212 - 1238. Terceiros reinos de taifas;  

 1238 - 1492. Reino nazarí de Granada 

 

Os primeiros períodos califados são geralmente mais destacados do que o último, 

porque eles seriam considerados, de acordo com Fierro, "uma era de esplendor e coexistência 

religiosa, mais facilmente aceitos quando se refere à escrita da história nacional da Espanha / 

Al -Andalus"
1072

. 

Mas existem exceções a esta tendência em considerar o primeiro período andaluz 

como o de ouro, dando atenção também aos séculos XII -XIII, como as obras de Francisco 

Codera y Zaidin, Huici Ambrosio Miranda e Jacinto Bosch Vilá. Figuras árabes importantes, 

principalmente Averroes, viveram no período almorávida e almoada. Estudos recentes, 

portanto estariam dando outra perspectiva a este período: 

 

Mal visto como um período alheio e fanático que deixou um legado de ignorância 

geral, e como  resultado alguns notáveis paralelos com os processos políticos e 

culturais no mundo cristão dos séculos XII e XIII passaram desapercebidos. É 

verdade que a dívida da prolífica produção intelectual durante o reinado de Afonso 

X aos árabes tem sido geralmente reconhecida; mas, com extremos pontos de vista 

variando desde una relutância radical à aceitaçãon da dívida, até uma constante 

evocação aos precedentes andaluzes, como no caso dos estudos de Francisco 

Márquez Villanueva
1073

. 

 

Assim como Fierro, Villanueva também destaca o sapiencialismo como método de 

governo, em seu já clássico livro “El concepto cultural alfonsí”. Nele, o historiador defende a 
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 FIERRO, Maribel. “Alfonso X ‘The Wise’: The Last Almohad Caliph?”. In:  Medieval Encounters, 15, 

2009. p. 175. “an age of splendor and religious coexistence, were more easily accepted when it came to the 

writing of the national history of Spain (Al-Andalusi/España)”. (tradução livre do autor). 
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 FIERRO, Maribel. “Alfonso X ‘The Wise’: The Last Almohad Caliph?”. In:  Medieval Encounters, 15, 
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the studies of Francisco Márquez Villanueva”. (tradução livre do autor). 
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tese de que Afonso X não era apenas um rei sábio por coincidência ou gosto pessoal, mas que 

integrou saber e ciência em seus deveres políticos. Nesse ponto, o autor se aproxima da defesa 

que Fierro faz do uso do saber para fins políticos. Mas o que isso de fato significava nessa 

época? 

O Ideal Sapiencial na Alta Idade Média apresenta duas caras diferentes e até mesmo, 

às vezes, faces opostas. Como veremos, no cenário do pensamento medieval 

coexistiram uma corrente sapiencialista hierocrática imbuída de um finalismo moral, 

cujo vocabulário foi em grande parte herança dos livros sapienciais do Antigo 

Testamento, e um movimento de sapiencialismo secular ligado ao averroísmo mais 

heterodoxo e gibelinismo político das cortes mais soberanistas (a sabedoria como 

imagem da soberania). Assim, o sapiencialismo foi um novo instrumento de 

legitimação na luta secular pela summa potestas que mantinha as duas espadas: 

Igreja e Monarquia
1074

 

 

O reinado afonsino, influenciado pelo sapiencialismo antigo e árabe, vinculou-se tanto 

aos sábios gregos quanto aos califas muçulmanos na tentativa de legitimar sua coroa. Vista 

como um todo, a obra afonsina “é única não só por seu volume (como sempre foi dito), mas 

por seu caráter fundacional de uma cultura de valor permanente e universal”
1075

. 

Um projeto como este certamente sofreria, e sofreu, resistências e ambigüidades. Em 

parte, porque de acordo com Villanueva, com Alfonso X, pela primeira vez, o saber estava ao 

serviço do povo, não apenas do clero. A autorictas estaria sendo monopolizada pela 

monarquia espanhola. Este historiador, de maneira elogiosa, diz que o projeto afonsino não 

teve paralelo no Ocidente cristão. 

Não se pode negar que essa produção intelectual afonsina teve influência direta dos 

árabes, mas os almoadas geralmente são esquecidos, mesmo quando se trata do Averroísmo. 

Assim, Fierro defende que foram os califas almoadas que encorajaram                                   

“o desenvolvimento da filosofia Aristotélica, financiando e estimulando o trabalho jurídico, 

médico e filosófico de Averroes; esse fomento fez parte do conceito ‘sapiencialista’ do 

Califado Almoada mesmo”
1076

. 
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Da mesma forma, como tem sido bastante estudado, Afonso X também patrocinou 

diversas obras científicas e intelectuais em sua corte. Essa conexão entre os califas e Afonso 

X se realizou, entre outras coisas, com o já mencionado sapiencialismo, a absorção da cultura 

islâmica através de traduções, as cerimônias reais e apoio às obras literárias e culturais – 

vinculadas à política.  

o Ideal Sapiential era um novo princípio fundamental em torno do qual a sociedade 

foi organizada no século XIII, o que resultou na subida até o cume do prestígio 

social dos letrados, a materialização social do princípio fundamental da sabedoria. 

Uma nova figura social, fosse iudex ou magister, já recebia o apelo do dominus e 

acompanhava os miles e sacerdos na estima social. Neste sentido, Jacques Le Goff 

propôs acrescentar a divisão social medieval tradicional entre divites e pauperes um 

novo entre litterati e ilitterati, uma vez que, segundo ele, a instrução é poder e 

instrumento de poder
1077

  
 

Alfonso X, bem como os califas almoadas, sabia a importância da instrução e do saber 

para o exercício do poder, usando alguns princípios do seu governo – o que poderíamos dizer 

"ideal sapiencial". 

Fierro, por exemplo, resume o projeto político e cultural almoada assim: governo 

teocrático, com o califa como vigário de Deus e fiador do conhecimento; criação de novas 

elites políticas e religiosas; unificação legislativa, centralização política e administrativa, 

reforma de pesos e medidas; encorajamento ao conhecimento enciclopédico; extensão da 

doutrina almoada para as pessoas comuns: uso da língua berbere, ensino do árabe e estímulo 

para a produção de obras pedagógicas. Pilares político-culturais muito próximos daqueles que 

seriam adotados pelo rei sábio. 

A autora parte da pouca referência dada ao período almoada no reinado afonsino para 

se contrapor e dizer que foram os califas almoadas que incentivaram o desenvolvimento da 

filosofia aristotélica, como parte de seu sapiencialismo. Na sequência dos trabalhos de Ana 

M. Montero – que viu semelhanças entre as obras afonsinas e as escritas sob o patrocínio dos 

califas, em passagens que descrevem o esforço humano para alcançar o conhecimento divino 

através da contemplação da natureza e do poder da razão. Por outro lado, o objetivo de Fierro 

é traçar paralelos entre os projetos políticos e culturais do rei sábio e dos califas almoadas. 

                                                                                                                                                                                     
commissioning and financing the philosophical, medical and juridical work of Averroes; and this encouragement 

formed part of the ‘sapientialist’ concept of the Almohad caliphate itself”. (tradução livre do autor). 
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Claro que houve resistências e variações a este grande projeto, especialmente de 

religiosos e nobres castelhanos. Fierro, em seguida, começa a detalhar cada um dos pontos de 

resumo do califado dos almoadas. 

O fundador dos almoadas foi Ibn Tumart, considerado impecável, ao contrário dos 

califas. Desde a doutrina sunita, o califa almoada se parece com o vigário do profeta de Deus 

na Terra, com a responsabilidade de garantir o conhecimento dos assuntos – o que compõe 

um governo teocrático fundado pela figura quase-profética de Ibn Tumart . Para os xiitas, o 

califa não era o vicário do profeta, mas o próprio Deus. 

Esses califas almoadas tinham influência xiita, que os ajudava no controle das elites 

religiosas - chamadas Talaba (estudantes) - divididas em dois grupos: "o Talaba que 

acompanhava o califa almoada em suas viagens - talabat al-hadas – e o talaba que possuía 

diferentes funções políticas e religiosas no território sob controle almohada"
1078

. O último 

grupo incluía físicos, filósofos e teólogos. A impecabilidade não era atribuída aos califas 

almoadas, ainda que eles não houvesse rival para definir o que era justo o ponto de vista 

religioso. 

No campo do Direito, os sunitas admitiam várias escolas ortodoxas, ou seja, um 

pluralismo jurídico inaceitável entre os xiitas, que centralizavam no ímã a fonte de 

conhecimento e da verdade. “O sistema almoada também procurou eliminar a divergência 

entre pareceres jurídicos, para estabelecer a verdade em matéria de religião e no domínio da 

lei”
1079

. 

Alguns métodos buscaram reduzir a variedade de leis diferentes, tais como em 

Averroes, cuja produção foi financiada pelos califas almoadas. Além dessas tentativas de 

unificação e codificação legislativa da reforma monetária, levaram adiante um processo de 

centralização política e administrativa para finalizar conflitos e querelas no campo do direito. 

Os califas almoadas também estimularam o conhecimento enciclopédico, com o 

desenvolvimento extraordinário "na produção de obras buscando não somente agregar tudo o 

que era conhecido de seu tempo em uma disciplina específica, mas também estabelecer os 

princípios gerais destas disciplinas."
1080

 Assim, muitas obras sobre medicina, ciências 
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religiosas, gramática, lexicografia, ciências antigas, botânica, astronomia, alquimia, 

agricultura, lógica e filosofia tiveram aí seu auge. Principalmente o saber filosófico, incluindo 

cabala, magia e sufismo. 

Há que se sublinhar o florescimento impressionante da filosofia em Al-Andalus 

durante califado almoada, especialmente na figura do Averroes e seus comentários de 

Aristóteles. Ele tentou fazer as obras gregas mais compreensíveis. Além disso, temas mágicos 

e cabalísticos sofreram um grande desenvolvimento. 

Fierro argumenta que "este trabalho científico extraordinário foi baseado na doutrina 

de Ibn Tumart, fundador do movimento almoada"
1081

. Em um de seus livros, ele afirma que o 

conhecimento é um caminho para a ascensão ao Criador, ou seja, uma escola de pensamento 

racional - que influenciou autores hispânicos e o próprio Afonso X – e por que não 

sapiencial? "A busca por saber caracterizava o movimento almoada de uma forma que a fonte 

mais antiga que se refere a ele o define como madhhad fikr, ou ‘escola de pensamento 

(racional)’.
1082

" 

Quanto à vulgarização do saber e das ciências, houve por parte dos califas almoadas 

interesse em difundir a sua doutrina para o povo, a extensão da língua berbere, fomentando o 

ensino do árabe e a produção de materiais educativos. As madrasas podem até ter influenciado 

a criação de universidades europeias. 

Houve um aumento na produção de textos em Berbere sob o Califado Almoada, 

embora a sua política linguística não fosse muito clara, era preocupação óbvia para alcançar 

as pessoas que não falavam árabe – o que justifica a tradução de textos religiosos muçulmanos 

na linguagem comum para o uso dos mudéjares. E mais, um verdadeiro processo de 

arabização no Magrebe. As tensões internas minaram parte deste projeto almoada, que acabou 

por ser rejeitado pelo califa Al-Mamun (1227-1232). Fierro resume os cinco pilares do 

Período Almoada: 

1) Governo teocrático e sábio (sapiencial) 

2) A criação de novas elites políticas e religiosas, sob o controle do califa 

3) A centralização política, administrativa e legislativa (reforma monetária) 

                                                                                                                                                                                     
the time about a particular discipline, but also to establish the general principles of those disciplines”. (tradução 

livre do autor). 
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4) O investimento no conhecimento enciclopédico 

5) Popularização da doutrina almóada (linguagem e educação) 

 

Após discutir estes pontos principais do Califado Almoada, Fierro traça paralelos entre 

este projeto político e cultural com o de Alfonso X. Ela se questiona sobre essa influência no 

mundo islâmico. Como o averroísmo, por exemplo, havia sido adotado na Cristandade, mas 

ignorado no Islã? Curiosamente, a influência do programa almoada recai na Espanha cristã. O 

projeto afonsino, assim como fizera com o almoada, é bem resumido por Fierro: 

 

1) Governo de um rei sábio 

2) Corte de sábios e letrados, formados em universidades criadas pelo Rei 

3) Reforma institucional e legislativa, de pesos e medidas 

4) A participação do rei em políticas culturais, promovendo o conhecimento enciclopédico 

5) Objetivo de educar o seu povo (desenvolvimento do vernáculo) 

 

Com esta demonstração, a historiadora torna quase irrefutável sua tese sobre as 

semelhanças entre o Califado Almoada e o reinado de Alfonso X. E, assim como fizeram com 

os almoadas, ela explora cada uma dessas questões. 

Quanto ao governo de um rei sábio, o monarca viu-se como um guardião de Deus na 

Terra. Fontes contemporâneas dizem que ele era um amante das ciências, as doutrinas e 

ensinamentos, como um novo Salomão – do trono para iluminar as pessoas à moda e estilo 

orientais. Além disso, enquanto no resto da Europa o aprendizado estava a cargo do clero, 

Alfonso X destina-lhe à realeza: "bem, Alfonso X se torna um rei-santo; ele confirma sua 

participação nas esferas do estado, seculares e eclesiásticas"
1083

. A sabedoria, associada ao 

bíblico Rei Salomão, passa a ser compartilhada com a monarquia.  

Além disso, Afonso assume-se como um amigo de Deus, devoto de Maria e se associa 

a uma tradição de homens sábios, que já haviam escrito estórias imbuídas de exemplaridade, 

de feitos de Deus e de grandes homens – incluindo os reis. Mas também dos povos, e isso o 

rei sábio teve como projeto de vida. Ao longo de toda sua escrita, vemos não apenas as 

estórias de heróis, mas também dos povos. É através da sabedoria que se alcança a verdade, 

na visão afonsina – poderíamos recorrer ao sapiencialismo novamente. Ele reafirma em sua 

escrita ser rei de uma extensa região, por graça divina, e explicita as razões e as fontes que o 

levaram a escrever a General Estoria: 
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Depois que houve o feito de juntar muitos escritos e muitas estórias dos feitos 

antigos, escolhi deles os mais verdadeiros e os melhores que soube; e fiz então fazer 

este livro, e mandei por todos os feitos assinalados tão bem das estórias da Bíblia, 

como das outras grandes coisas que aconteceram no mundo, desde que foi começado 

até nosso tempo
1084

.  

 

O rei sábio igualmente se rodeou de sábios em sua corte, especialmente aqueles 

treinados nas novas universidades de Palencia e Salamanca. Entre eles, "sabidores de direito", 

filósofos, escritores e tradutores - especialmente os judeus. Afonso tomou ações que 

enfrentaram e tentaram enfraquecer a nobreza e a antiga elite. Foi em seu reinado que a 

Universidade de Salamanca adquiriu esse estatuto com uma carta outorgada por Afonso X de 

08 de maio de 1254. 

Afonso X estabeleceu uma reforma legislativa abrangente e um sistema unificado de 

pesos e medidas. Ele tentou aumentar a dependência dos nobres junto ao rei, fortaleceu o 

sistema feudal, para tentar acabar com a diversidade jurídica nos territórios sob o seu controle: 

rei-legislador. No campo jurídico, portanto, Afonso X buscou unificar os códigos legislativos 

como elementos de difusão de seu poder, utilizando-se da lei, ele “estabelecia a sua 

autoridade sobre os seus súditos e encontrava uma circunscrição para a atuação do seu poder 

que se sobrepunha [...] ao tempo da igreja e ao tempo do mercador”
1085

. O princípio jurídico 

do reinado afonsino pode ser sintetizado com sua própria escrita: 

As leis amam e designam as coisas que são de Deus e demandam e demonstram 

direito e justiça e os ordenamentos dos bons costumes como guia para o povo (...). A 

lei deve ser mostrada [para] que todo homem a possa entender e que ninguém seja 

enganado por ela e que [ela] seja conveniente à terra e ao tempo e seja honesta e boa 

e direita e igual e proveitosa a todos e a cada um. Esta é a razão que nos move para 

fazer leis.
1086

 

 

 

Portanto, para levar justiça e ordenamento social aos povos, o rei faz a lei, o rei faz o 

livro, o rei ensina. Lei como punição e ensinamento. A alcunha de rei sábio não parece, 

portanto, ter sido aleatória. O sapiencialismo aparece aqui novamente. Afonso X se coloca 
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como um herdeiro deste saber e o estimula, assim como os califas almoadas. Há, por 

conseguinte, a utilização política do ideal sapiencial, antes mencionado. 

 Finalmente, Afonso X tinha pensado educar seu povo, principalmente no vernáculo - 

que ele promoveu em sua escrita do poder. O castelhano se torna a norma em documentos 

afonsinos. Neste ponto, principalmente, que as reflexões de Fierro e Villanueva intersectam. 

Ele sustenta que houve um forte compromisso de Alfonso X com o vernáculo espanhol, para 

se opor ao latim e às línguas locais, incentivando uma tendência já em curso na sociedade 

desde Afonso VIII. No entanto, Alfonso X, generalizou seu uso, reservando os únicos 

documentos em latim para as relações internacionais. Isto pode ser considerado como uma 

política lingüística particular: " a habilitação definitiva e integral do castelhano é o simultâneo 

ponto de partida e de chegada que abre e fecha o anel do conceito cultural afonsino "
1087

. 

Se por um lado Maribel Fierro exagera os feitos dos califas almoadas e sua associação 

com o reinado afonsino, Villanueva elogia excessivamente os feitos de Alfonso X, como um 

revolucionário à frente de seu tempo. Melhor adotar uma posição mais equilibrada tais 

excessos não se tornem quase anacrônicos, com conceitos e visões que não se encaixam em 

suas épocas. 

Villanueva faz um elogio exagerado de Afonso X e seus feitos, realçando a sua 

singularidade e seu investimento sem precedentes no vernáculo – ruptura com a antiga 

herança de Roma. Este historiador espanhol defende ainda o caráter inovador deste projeto, 

afirmando que suas soluções pareceram um tanto incompreensíveis à época e que o são até 

hoje e cuja chave-mestra desse projeto foi a opção pelo vernáculo castelhano frente ao latim, 

possibilitando que o alcance de sua escrita tivesse uma repercussão inédita e perene.  

Isto foi muito mais que um feito meramente linguístico ou cultural, pois subjazia um 

ideal sapiencial, uma visão política acerca do saber e das culturas, ainda que a cristã estivesse 

no topo da pirâmide – uma sociedade fronteiriça. 

Que não se esqueça de que o sábio rei fomentou diversos estudos e obras filosóficas, 

incluindo a tradução de escritos antigos e árabes como "A escala de Maomé” – que relata 

exatamente a ascensão ao oitavo céu, acompanhado pelo arcanjo Gabriel. Como Fierro e 

Villanueva, há quem defenda que isso foi uma decisão política: 

 

A inclusão de um trecho da Mi'raj na Estória de España também foi justificada em 

termos políticos. Vários autores têm enfatizado o plano ideológico subjacente ao 

vasto programa de traduções de obras islâmicas patrocinado Afonso X: longe de ser 

                                                           
1087

 VILLANUEVA, Francisco Márquez. El concepto cultural alfonsí. Madri: Collecciones Mapfre, 1994. p. 36. 

“la habilitación definitiva e integral del castellano es el simultáneo punto de partida y de llegada que abre y 

cierra el anillo del concepto cultural alfonsí” (tradução livre do autor). 



384 

 

uma simples admiração literária, parece sim que o rei tentou apropriar-se da 

cultura transmitida em árabe e hispanizá-la. [...] O Livro da Escala precisamente 

serviu para demonstrar os pontos dogmáticos deste argumento. Então eu acho que é 

verdade que a biografia controversa de Maomé e o Mi'raj foram utilizados na Estoria 

de España para apoiar as aspirações políticas de Afonso
1088

. 

 

 

Como se vê, o legado e a influência muçulmana (especialmente dos califas almoadas) 

no reino de Alfonso X também sofreram uma estratégia política de hispanização, embora 

houvesse uma admiração real desse universo islâmico por parte do rei sábio. Parte de suas 

aspirações políticas referem-se ao desejo de trazer o conhecimento de suas leis e atos para o 

povo sob o seu governo e o uso político desse saber. Fierro argumenta que este foi um dos 

pilares da doutrina almoada, como o uso da língua berbere, a promoção do ensino do árabe e 

da produção de trabalhos pedagógicos. Alguns historiadores ainda apontam para a influência 

destes desenvolvimentos e das madrassas para a formação de universidades europeias.  

Convém ressaltar, portanto, a influência muçulmana na corte afonsina, inclusive a 

presença de sábios muçulmanos, para além de suas ciências, integradas no reinado. O. J. 

Tállgren, por exemplo, “estudou 312 vocábulos árabes que se transcrevem no texto espanhol 

da Astronomia de Afonso X. Quis assim conhecer a pronúncia árabe do colaborador arabista 

que ditava esta nomenclatura”
1089

.  

O filólogo, historiador e arabista português José Pedro Machado relembra que “há 

quem ache certas traduções muito arabizadas”
1090

, o que ajuda a corroborar a tese de que 

houve a presença não só dos árabes como de sua língua e cultura nas entranhas deste reinado. 

Isso novamente aponta para a fluidez das fronteiras e dos interstícios entre estes dois mundos, 

antagônicos no campo de batalha, mas aliados no campo das letras. 

Algumas obras foram diretamente traduzidas do árabe, como o Livro perfeito dos 

juízos das estrelas de Ali e o Mi’rāj, a viagem de Maomé aos céus. É sabido, portanto, que 

Afonso X viveu rodeado de idéias, sábios e livros muçulmanos, e que nem de longe os 
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rejeitou; ao contrário, percebeu seu valor e fez questão de assimilá-los à história da 

cristandade, pela via castelhana. 

Apesar de investir na recuperação do passado romano e na aceitação, filtrada, do 

mundo árabe em seu projeto, a grande marca de Afonso X foi a opção pelo castelhano, que 

enfrentava o monopólio do latim, a força do árabe e dialetos locais e ajudava na divulgação de 

novos saberes. É notável, de fato, a dedicação com a qual a escrita afonsina foi praticamente 

toda feita em castelhano. Este, aliás, é um assunto que suscita polêmica. Há uma acolhida do 

saber árabe como base de uma cultura em que boa parte desvalorizaria o latim não como 

renúncia ao Ocidente, mas para a busca de um caminho próprio dentro da latinidade. Para 

Villanueva, o que estava sendo construído era a cultura própria, de personalidade única, 

confirmando rumos nem tão inéditos assim, mas iniciados por reis anteriores. Só que agora de 

maneira definida. 

Afonso X ainda sofre a pressão do árabe como língua de cultura, o que lhe leva a dar 

pleno reconhecimento. A diglosia latim-vernáculo dá lugar a uma triglosia ao admitir o árabe 

em plano similar ao latim – diante de um castelhano que busca se afirmar. O castelhano se 

torna grande intermediário junto o saber árabe. O castelhano adquiriu, assim, hegemonia 

peninsular durante o reinado afonsino, ao contar com obras de alta qualidade e proporções. 

Houve uma massificação do saber. Daí o esforço afonsino em traduzir inter e 

intralingüísticamente.  

Pela primeira vez, a promoção do saber não estava a serviço apenas dos clérigos, mas 

de todo corpo social. A partir da tradição político-cultural islâmica e nos moldes do 

sapiencialismo do Califado almoada, Afonso X buscou moldar a imagem de um rei sábio, 

promotor da justiça e do saber não apenas para sua corte, mas espaladinando e alunbrando 

seus súditos, através de diversas reformas centralizadoras, apropriações culturais e 

intermediando diferentes fontes de conhecimento por meio das traduções. Afonso X buscou 

construir, assim, um verdadeiro império da palavra. 
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5.2 Língua e Poder na Baixa Idade Média 

5.2.1 A consolidação de uma nova política linguística e cultural hispânica 

 

Quando se fala da relação entre língua e poder, ou entre poder e ideias políticas, há 

que se referenciar como seu discurso é construído e viabilizado, ou seja, que palavra e que 

idioma lhe dão vida. Na Baixa Idade Média, há um forte movimento de centralização 

monárquica, em que reinos e reis assumem o topo das pirâmides sociais. A Alta Idade Média 

havia assistido à descentralização (inclusive linguística) da latinidade – iniciada com o fim do 

Império Romano. 

É interessante perceber que a questão imperial se vinculava a uma padronização 

linguística, à universalização do latim diante das demais línguas locais. Tal homogeneidade, 

ou hegemonia, fazia parte do jogo político imperial. Os Impérios Romano, Carolíngio, 

Pontifício e Sacro buscaram essa unificação linguística pelo latim, língua oficial e do poder 

por excelência, até à ascensão das monarquias feudais, quando os vernáculos assumem o 

estatuto de língua oficial e erudita. Trata-se, portanto, de objeto histórico muito próximo de 

certo campo de estudos da linguística:  

 

Nosso fio condutor será a abordagem da lingüística histórica como um campo de 

reflexão onde têm se articulado diferentes concepções de língua, e diferentes 

concepções de história. Um ponto específico dessa articulação precisa ser salientado: 

a contingência fundante do fazer histórico, que é a separação entre o tempo da 

análise e o tempo do objeto analisado. De fato: ao fazer a história das línguas, como 

ao fazer qualquer história, estamos abordando processos aos quais já não temos 

acesso direto. Essa impossibilidade dos métodos de “observação imediata” deixa 

duas alternativas principais aos estudos históricos: o recurso à documentação, e o 

recurso à reconstrução
1091

. 

 

Na maioria das vezes, as análises histórico-linguísticas tentam combinar ambos os 

elementos. Aqui, o recurso à documentação será acionado, visando debater a ideia de que o 

poder transmite seus símbolos e decisões por meio das palavras e que a consolidação de uma 

língua está diretamente relacionada à consolidação de um governo, no caso a monarquia 

baixo-medieval castelhana.  

Há que se ressaltar que mesmo no período alto-medieval buscou-se manter a escrita 

das leis, para que estas não se perdessem. Palavra e poder são indissociáveis. Daí os governos 

imperiais buscarem silenciar ou apropriarem-se de vozes dissonantes e as monarquias 

                                                           
1091

 SOUZA, Maria Clara Paixão  de. “Linguística histórica”. In Introdução às ciênciasda linguagem: linguagem, 

história e conhecimento. Campinas: Pontes, 2006. p. 13. 



387 

 

medievais fortalecerem suas próprias línguas, chamadas de vulgares. Na Europa esse 

fenômeno ganha força principalmente na Baixa Idade Média.  

Do século XI em diante, os monarcas se empenham na consolidação das línguas 

vernaculares não apenas para se aproximarem do que era falado, lido e ouvido pelos súditos e 

se distanciarem do erudito latim, mas para confirmarem suas identidades e diferenciarem seus 

reinos dos poderes regionais e imperiais concorrentes. Na Península Ibérica, em meados do 

século XIII, a monarquia castelhano-leonesa – especialmente no reinado afonsino – 

transformava-se progressivamente em um sistema político cada vez mais unitário, 

uniformizado e concentrado, a partir da retomada de terras dos cristãos junto aos mouros (a 

reconquista) e um programa ideológico de fortalecimento da autoridade real, o que levou 

alguns autores espanhóis a classificá-lo de  nacional.   

Afonso X patrocinou a escrita não só de um livro, mas vários, e todos em língua 

vernácula (castelhano ou galego-português). Daí a opção por manter o termo “política 

linguística” para analisar seu reinado. Não se pretende aqui adotar certo tom triunfalista da 

vitória do vernáculo diante do latim em terras hispânicas, mas é inegável que a relação entre 

língua e poder no reinado afonsino é intrínseca e decisiva.  

Os reinos baixo-medievais corporativos, inclusive o castelhano, se constituíam em 

uma comunidade, que alguns historiadores chamam de Estado – e que Maravall denomina 

“protonacional”: “na comunidade protonacional destaca sua condição de planos de 

coexistência superpostos, seu complexo de relações de poderes distintos e mais ou menos 

formalmente articulados; em definitivo, o seu pluralismo inevitável”
1092

. Trata-se de um termo 

polêmico e até mesmo teleológico, pois já pressupõe na Idade Média o modelo nacional típico 

da modernidade. 

Um dos eixos principais dessa centralização se deu pela via linguística, por meio da 

ascensão e da consolidação do vernáculo castelhano como língua oficial do reino e de unidade 

dos povos de España. Mas de onde vem o castelhano?  

 

O termo castelhano deriva de “castilla”, variação do termo latino “castella”, plural 

de “castellum”, que significava no período visigótico “pequeno compartimento 

militar”. No século IX, o castelhano era a língua falada por montanheses e bascos 

encarregados de defender a fronteira oriental do reino astur-leonês contra a invasão 

árabe. Daí o nome da região tornar-se “tierra de Castillos” em seguida “Castilla”. 

Nos séculos X e XI, o castelhano já se expandia em três frentes: leste, oeste e sul, 

ocupando, por fim, toda a região central da península, absorvendo de um lado o 
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leonês e do outro o aragonês. Essa expansão deve-se à utilidade e ao prestígio da 

língua, mas também ao importante papel político que Castela desempenhou durante 

a Reconquista
1093

 . 

 

Das línguas pré-romanas apenas o euskera (língua vasca) sobrevivera. O moçárabe, 

falado pelos cristãos nos reinos dominados pelos muçulmanos, pouco a pouco desaparecia. 

Nos séculos X e XI, o árabe perdia força e o castelhano se expandia juntamente à frente de 

reconquista em três frentes: leste, oeste e sul, ocupando, por fim, toda a região central 

peninsular, absorvendo de um lado o leonês e do outro o aragonês.  

Cabe ressaltar que esta expansão linguística deve-se principalmente                             

“à utilidade e ao prestígio da língua, mas, sobretudo ao importante papel político que Castela 

desempenhou durante a Reconquista. Foi, de certo modo, a retomada da região pelos 

domínios cristãos que definiram o desenvolvimento das línguas na Espanha”
1094

. 

Na primeira metade do século XIII se inicia de forma mais intensa e constante a 

produção de textos em língua vulgar, quando então eram vários os reinos peninsulares e as 

línguas neles faladas. Férnandéz-Ordoñéz cita a importância da reconquista nesse processo:  

 

Quando, na primeira metade do século XIII, a produção de textos em língua 

vernácula começou, eram vários reinos peninsulares e várias línguas faladas neles. 

Nos territórios pertencentes ao reino de Leão havia variedades linguísticas que hoje 

pertenceriam ao grupo Galego-Português e Astur-leonês. No reino de Castela se 

empregavam também diversas modalidades: desde o castelhano ocidental de 

Palencia e Valladolid, identificável em muitas de suas características linguísticas 

com o leonês oriental, até o castelhano oriental de Álava, La Rioja e Soria, de traços 

linguísticos de estirpe navarra. No reino de Navarra, além do Basco, também se 

falava uma modalidade linguística navarro-aragonesa, e no de Aragão, o aragonês e 

o catalão. Na verdade, todas essas variedades constituíam ao norte um continuum 

dialetal, que só reuniu algumas das fronteiras linguísticas que fragmentavam em 

direção ao sul, como resultado do repovoamento e da reconquista
1095

. 

 

Assim, na Espanha, a disseminação de uma forma-padrão de castelhano foi vinculada 

à reconquista. A variedade falada em Burgos tornou-se o padrão, aceito em Toledo quando 
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aquela antiga capital foi retomada dos muçulmanos, ou “mouros”, e depois se espalhou pelo 

Sul. Em 1255, o rei Alfonso X, “o Sábio”, declarou que Toledo era “a medida da língua 

espanhola”. Entretanto, somente com os reis católicos o castelhano foi plenamente 

padronizado e homogeneizado, ainda assim com diversas resistências regionais. Mas os 

esforços empreendidos por Afonso X na normatização do castelhano como língua de governo 

devem ser destacados: 

Quando Afonso X sobe ao trono castelhano-leonês em 1252, a chancelaria de seu 

pai tinha emitido na última década cerca de 60% dos documentos em castelhano. O 

rei sábio fez desde então universal esse costume e só os documentos destinados a 

outros reinos foram escritos em latim. Ao adotar tão decididamente o vernáculo com 

exclusão do latim, a chancelaria castelhana adiantou-se aos de outros reinos da 

Península Ibérica, e também os reinos Inglês e Francês, que levaram pelo menos 

meio século, para fazer geral esta prática
1096

 

 

 

Ainda que esta espécie de pioneirismo afonsino seja destacada, o uso do termo 

nacional é questionável, pois na Baixa Idade Média houve a emergência e consolidação de 

vernáculos europeus em direta associação com as monarquias feudais, que conformavam um 

sistema político próprio. No século XIII, portanto, o rei Afonso X finalmente adotou o 

castelhano como língua oficial de seu reinado, culminação de um longo processo histórico:  

 

Do século IX ao século XII no norte da Espanha atual, entre o Atlântico e o 

Mediterrâneo, foram consolidadas as variantes do latim que futuramente se 

diferenciaram em dialetos. Em outras regiões se desenvolveram romanços que 

seriam a base das futuras línguas da Espanha. Já durante a Idade Média era possível 

identificar seis variedades de dialetos: o galego, o astur-leonês, o castelhano, o 

navarroaragonês, o catalão e o moçárabe. Essa última variedade acabou por 

desaparecer com o tempo
1097

. 

 

 

O castelhano não era, nem de longe, a única língua vernácula a circular nos reinos 

hispânicos. Porém, foi a escolhida por Afonso X para consolidar a língua oficial do reino de 

Castela e Leão internamente. As razões para esta escolha variam bastante: 

 

As razões para a preferência da chancelaria pelo castelhano como modo vernacular 

são diversas: por um lado, há o fato acima mencionado que Fernando III foi rei de 

Castela antes que rei de Leão e, de que para a então chancelaria castelhana já tinha 

introduzido a novidade da escrita em língua vernácula do seu reino. Este avanço 

cultural não surgiu do nada, mas foi o resultado de desenvolvimento em certas 
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dioceses e centros castelhanos monásticos tinha experimentado a representação 

gráfica da língua falada de muito tempo atrás
1098

.  

 

Mas o castelhano se firmou sobretudo como a língua do direito e da prática 

administrativa.  

Além disso, não devemos esquecer que a união dos reinos envolveu o assentamento 

da nobreza e da igreja de Leão à autoridade do rei castelhano. Mas acima de tudo, o 

castelhano foi o idioma preferido para as práticas jurídicas e administrativas 

relativas a todo o domínio castelhano-leonês por causa de anos atrás, a partir de 

meados do século XII, pelo menos, Castilla era o reino com mais peso demográfico, 

de maior extensão territorial e com uma economia mais vibrante..
1099

 

 

Ao mesmo tempo em que consolidava o castelhano como língua de cultura e de poder, 

Afonso X se afirmava como um grande intermediador cultural entre cristãos e não-cristãos, 

consolidando uma sociedade fronteiriça: a España. 

Maravall vê na experiência medieval um modelo bastante útil para a comparação com 

a então “comunidade de autonomias” espanhola que até hoje vigora, mesmo em constante 

questionamento, vide a questão independentista da Catalunha e do País Basco. O historiador 

espanhol reconhece a impossibilidade de se repetir um modelo passado, mas afirma que o 

pluralismo da época pode servir para reflexão e construção de um novo futuro. É a transição 

da Hispania geográfica pra España comunitária que interessa à análise deste historiador, que 

remonta a Paulo Osorio (que narrou sobre Hispania
1100

) e Isidoro de Sevilha
1101

, para quem:  

 

Espanha não é apenas uma terra, mas é o espaço dado de uma vida coletiva com os 

seus próprios valores, sentimentos e até mesmo méritos próprios, não porque estes 

últimos, por exemplo, sejam possuídos uti singuli por todos os que habitam sobre a 

terra da Espanha, mas porque bastam os méritos de alguns poucos, para que por sua 

vinculação solidária se difundam sobre todos
1102

. 
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E esta unidade espanhola, construída em cima da primazia castelhana em meio ao 

pluralismo linguístico da região tem sua gênese no período medieval, como demonstrado 

anteriormente. O século XIII em especial era um momento de forte tensão na Península 

Ibérica como um todo, em que as batalhas de reconquista não tinham cessado e que o 

movimento de repovoamento das terras retomadas pelos cristãos ainda ocorria em diversos 

reinos hispânicos. De que forma língua e poder se imbricaram no reinado afonsino? 

 Afonso X buscou em seu reinado uma uniformização social que se demonstra, por 

exemplo, na escolha de uma única língua (castelhano) para a escrita de quase toda sua obra, 

exceto para a poética (galego-português); assim, objetivava mitigar (ou combinar) a influência 

tanto do árabe quanto do latim, além dos dialetos hispânicos. 

Isto se deu não só no campo cultural, mas também no econômico, com a moeda única 

(maravedi); no político, com o modo de governo (monarquia); no fiscal, através da 

centralização tributária; e no legislativo, com as grandes compilações jurídico-normativas, 

tendo estas iniciativas impacto direto na vida cotidiana dos seus súditos. 

Como se vê, parece consciente a busca de um padrão linguístico único, seja no caso 

imperial, seja no caso das línguas vulgares. Conceitos se traduzem em palavras; portanto, a 

permanência do latim na cristandade medieval – mesmo com as monarquias fortalecidas – 

demonstra a força do sistema sociolinguístico no qual ele se fundou. Alguns autores defendem 

que Afonso X pretendeu criar uma nova latinidade, pelo viés castelhano.  

 

O século XIII tem uma especial relevância, tanto na história da Península Ibérica, 

como na história da língua. Nesta última é onde podemos distinguir dois períodos: o 

preafonsino e depois de Afonso X, o Sábio. Foi este último que teve lugar a primeira 

tentativa de regularizar a língua espanhola. No entanto, antes deste ajustamento, o 

idioma já tinha alcançado um uso literário que se plasma no trabalho de um monge 

riojano chamado Gonzalo de Berceo, autor de obras como Vida de San Millán, 

Milagres de Nossa Senhora ou a Vida Santo Domingo de Silos, entre outros, 

aparentemente escrito na primeira metade do século
1103

 

 

                                                                                                                                                                                     
ejemplo, sean poseídos uti singuli por cuantos habitan en tierra de España, sino porque bastan los merecimientos 

de unos pocos, para que por su vinculación solidaria se difundan sobre todos” (tradução livre do autor). 
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A iniciativa de Afonso X em criar obras e leis em línguas próprias, além de evidentes 

razões políticas, visa justamente dar um novo sentido e trazer novos conceitos para este novo 

mundo.  

Para Juan Ramón Lodares, durante a Idade Média e na corte de Afonso X “jaz uma 

concepção de língua como motor simbólico universal - o mundo é feito e expresso nas 

palavras - lbem distante da nossa mais instrumental e prática”
1104

. Este autor defende, 

portanto, que nessa época buscava-se então ler os segredos de uma ordem ou de um autor a 

ser desvelado. E que a língua era um forte fator de mobilização do vivido e da ação humana. 

Nessa época era praticamente impossível distinguir as categorias de escrita e leitura, ou 

escrita e oralidade, pois havia forte complementaridade entre ambas. No caso de Afonso X, a 

escrita foi tratada como um patrimônio, inclusive material, para a posteridade. O rei sábio 

integrou suas obras em seu patrimônio régio, de caráter político, cuja expressão material são 

textos escritos com caráter oficial, compostos e custodiados como verdadeiros bens, inclusive 

hereditários. 

Sabemos que Afonso X não destinou suas obras à livre circulação e leitura, o destino 

que se pode dar-lhes um escritor genuíno, mas que formavam parte de um 

patrimônio régio, de caráter político, cuja expressão material são textos escritos com 

caráter "oficial" ( e não por mero patrocínio literário) que se compõem e custodiam 

com zelo e que, ademais, se herdam
1105

 

 

 

Portanto, a oficina régia afonsina deveria ser consciente do poder das palavras, já que 

para um autor medieval “as palavras são uma clara evidência de verdades naturais, históricos 

ou intelectuais: o nome desvenda e e se desentranha a essência”
1106

. É como se a essência das 

coisas estivesse verbalizada e revelar as palavras fosse revelar a própria verdade. E a maior 

mudança se dá no fato de que todo esse universo semântico passa a ser elaborado e 

significado em castelhano, o que altera não só a relação entre língua e poder, como o próprio 

mundo hispânico. 
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Para a construção dessa unidade, Afonso X deu atenção especial ao estudo de 

disciplinas ligadas ao cotidiano dos homens e mulheres de seu tempo, como a astrologia, a 

história, o direito, a fé e a medicina. Muitos desses saberes provinham do impressionante 

legado muçulmano, do qual o rei sábio não abriu mão, ao contrário. Além disso, se valeu 

enormemente da língua vernácula no campo da cultura, antes monopolizado pelo latim e 

rivalizado pelo árabe, transformando a cidade de Toledo num grande centro de tradutores, 

médicos e estudiosos da natureza em geral: “Toledo, que tinha uma certa fama de cidade 

oriental, era, naturalmente, um lugar onde eram abundantes os livros e a sabedoria”
1107

. 

Entretanto, não foi apenas em terras toledanas que Afonso X afirmou a primazia do 

castelhano e a importância da cultura escrita e dos saberes: 

 

Se bem que todo o seu trabalho cultural poderia simbolizar-se na atividade 

intelectual realizada em Toledo, não podemos esquecer outros centros importantes 

como Sevilha, Palencia, Salamanca e Murcia, nem que a fama de sua sabedoria, 

generosidade, mecenato e suas empresas culturais se espalhou por toda a Europa
1108

 

 

Esta atividade conjugada a uma flexibilidade que se estendeu ao campo idiomático, 

fez com que Castela se tornasse um dos fatores de atração para numerosos estudiosos 

europeus. 

Esta composição étnica muito variada envolvia, certamente, um pluralismo linguístico 

interessante. As línguas presentes na Península Ibérica no século XI foram o árabe, 

romance, o hebraico [...]. Somente no final do século XIII [em Toledo, por exemplo], o 

árabe seria trocado pelo romance, na época que, graças à política linguística de Afonso 

X, a língua vernácula se elevou ao posto de idioma nacional: castelhano (em "nossa 

linguagem de Castela", nas palavras do próprio rei)
1109.  

 

 

Tal política linguística se coadunava com a pretensão de aglutinação social e 

superioridade régia, postuladas por Afonso X, o que configuraria seu reino como único no 

seu tempo. O próprio monarca reforça em várias de suas obras sua autoria e seu domínio 

político – que ele era rei de um extenso conjunto geopolítico, que seria posteriormente 
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consolidado como España, como aparece em suas obras. Este                          “'florescimento' 

linguístico afonsino não pode ser separado de um fato material relevante: a necessidade de 

uma língua do governo motivada por tarefas administrativas, políticas burocráticas, enfim, 

que teve de atender a corte afonsina em sua época”
1110

.  

Na visão organicista de sociedade que se corporifica ao longo dos séculos XII e XIII, 

o rei está no topo da comunidade e sua escrita, no centro, como um eficaz recurso de 

presença. Portanto, cabe destacar que apesar de todo o esforço de seu reinado na consolidação 

de conquistas, narrativas e leis, no campo linguístico Afonso X não tinha outra opção que não 

adotar o vernáculo. Mas ele foi além, pois como já foi dito, fomentou a tradução de diversos 

livros árabes, por exemplo: Calila e Dimna, Fábulas, La Escala de Mahoma, Lapidario, Las 

Tablas Alfonsíes de Toledo, Libros del saber de astronomia e o Livro Conplido nos Iudizios 

das Estrelas. Estas obras trouxeram novos aportes científicos, culturais e linguísticos em 

castelhano, com novos significados e significantes. 

 Estas obras apontam para a imagem de um monarca que escreve, trova e traduz não 

só em busca de conhecimento e ensinamento, mas como um caminho para sua salvação 

pessoal e política. Parece evidente que suas obras integravam um projeto definido e bastante 

ambicioso de poder e sociedade, como o foi seu malfadado desejo de se tornar imperador da 

cristandade. Apesar do bloqueio e resistência de grupos tradicionais à sua grande reforma 

linguística, institucional, cultural e legislativa, ela foi em grande parte levada a contento, 

ainda que diversos filtros matizassem suas intenções iniciais. 

Porém, nada disso macula a importância destes empreendimentos. Desta maneira, 

convém ressaltar que a corte afonsina foi a responsável pelo aporte, por meio de suas 

traduções, do conhecimento dos antigos e dos próprios árabes aos europeus, cujas trocas 

enriqueceram sobremaneira as sociedades ibéricas e a europeia como um todo. Isso ajuda a 

desmistificar a visão da Península Ibérica como uma região periférica pelo restante da 

Europa. 

Manuel González Jiménez concorda com esse decantado aspecto do reinado afonsino, 

mas diz que o rei sábio não foi salvo apenas por seu labor cultural e sua obra jurídica, 

afirmando que ele “no fue un político tan inexperto”
1111

 e que é injusta sua associação à 
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incapacidade política. A imagem deste monarca como um intelectual fracassado ou ineficaz 

nos assuntos políticos vem sendo cada vez mais relativizada: 

 

Primogênito de Fernando III e de Beatriz da Suábia. Como presumido herdeiro, 

participou nas campanhas de seu pai, incluindo o cerco de Sevilha, e manifestou 

desde cedo interesse em desenvolver o castelhano como língua literária e técnica: 

em 1251 encomendou uma tradução do árabe. Historiadores veem Afonso como um 

fracasso, por causa de sua ruinosamente dispendiosa e, em última instância, 

humilhante campanha para eleger-se titular do Sacro Império Romano, e por causa 

da rivalidade em torno da sucessão, o que redundou em revolta e deposição. Os 

historiadores culturais, por outro lado, veem-no como um sucesso: foi o mecenas de 

uma brilhante corte de poetas, intelectuais, artistas e músicos; foi um grande 

patrocinador do vernáculo, deixando o castelhano, no final de seu reinado, como 

veículo natural para todos os gêneros de prosa. Embora a obra tivesse começado no 

reinado de Fernando III, Afonso X deu uma contribuição incomparavelmente maior, 

criando a prosa castelhana.
1112

. 

 

 

Esta dicotomia entre política e cultura deve ser superada para a Idade Média, pois se 

trata de um período em que havia uma superposição de categorias e um amálgama de 

experiências. No caso afonsino, a investida imperial e o empreendimento cultural são 

interdependentes e não se pode fazer um balanço de seu reinado sem ter uma perspectiva 

global e analítica que leve em consideração seus feitos no campo linguístico: 

 

O século XIII foi a época que os primeiros passos encaminhados para a 

transformação do castelhano em uma língua padrão foram dados. Nesta 

transformação teve papel fundamental a iniciativa régia, mas não todos os reis 

castelhano-leoneses deste século, Fernando III (1217-1252), Afonso X (1252-1284) 

e Sancho IV (1284-1295), impulsionaram o processo na mesma medida: entre os 

três sobressai a distância o rei sábio por ter institucionalizado a utilização de 

castelhano e promovido a criação de uma série de produções textuais sem 

precedentes em seu tempo
1113

  
 

Afonso X afirmou o castelhano, uma língua vulgar, diante do latim e outras línguas, e 

incorporou os acréscimos árabes e hebraicos. A afirmação do castelhano significava muito 

mais que um fenômeno linguístico, pois era a afirmação da própria España, cujo eixo se 

firmava em Castela. 

Na Baixa Idade Média castelhana, ou española, há a consolidação da autoidentificação 

com sua própria história, inclusive por meio da primazia da língua vernacular, que passa a 
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traduzir e significar em novos termos suas particularidades. Maravall considera que essa 

concepção foi consagrada com uma tríade histórica constituída por Chronicon mundi, de 

Lucas de Tuy, o De Rebus Hispaniae, do arcebispo Rodrigo Jiménez de Rada (conhecido 

como El Toledano) e a Primera Crónica General ou Estoria de Espanna, de Afonso X. 

Estas obras buscavam sintetizar e dar sentido e unidade ao passado español, frutos de 

uma erudição calcada na tradição, nos acontecimentos e visando uma espécie de devir 

histórico. Afonso X se destaca por escrever a própria história do seu povo na língua vulgar. A 

história afonsina busca consolidar o caminho desbravado por El Toledano, cuja escrita criou 

um cânone entre os historiadores hispânicos, que 

 

dota sistematicamente a esse objeto histórico que é a Espanha de uma continuidade 

que não se quebra desde suas origens até o presente momento. Desde então, Espanha 

aparece como um todo ao longo do tempo, como um longo processo seguido, que 

tem a mesma data de início e desenvolvimento comum. Ser espanhol é não só, desde 

a grande criação do Toledano, habitar o mesmo solo, nem mesmo ter um laço de 

parentesco com a comunidade atual de gentes, mas através de um longo 

desenvolvimento, vir de uma única fonte a partir da qual todos derivam, o nome 

comum de espanhóis
1114

 

 

 

A aglutinação dos povos em Castela e Leão, por exemplo, a partir do processo de 

repoblación, passava a se dar através do arraigamento e da fidelidade à tierra, “fornecendo-

lhes identidades que assentam as bases de um posterior projeto nacional castelhano”
1115

, ou, a 

longo prazo, español/espanyol, pois Afonso X preconizava que o homem deve amar “tres 

cosas, de que le deue venir todo bien, que espera auer en este mundo, e en el otro. La primera 

era Dios. La segunda a su señor natural. La tercera, a su tierra”
1116

. 

Portanto, por mais que sejam feitas interpolações e ressalvas quanto à germinação de 

uma pretensa “identidade nacional” em Afonso X, é inconteste sua preocupação com a 

definição identitária de seus reinos e dos grupos neles inseridos:  

 

O termo "Espanha" é formado a partir de uma série sucessiva de apagamentos, que 

começa pela identificação exclusiva entre um dos Estados constituídos na Península 

Ibérica e o nome que todo esse território havia recebido dos colonizadores 

romanos: Hispania. Antes disso, na Idade Média, depois mesmo da formação do 
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reino de Portugal, todos os habitantes da península eram denominados 

"espanhóis"
1117

  

 

Neste sentido, González Jiménez remete ao cronista Ramón Muntaner, segundo o qual: 

“‘lo que Alfonso X pretendía era esser emperador d'Espanya’. Desta forma estaria 

completado o círculo do poder e centralização monárquica pretendida pelo rei sábio”
1118

. 

Como já dito, parte deste projeto se calcava em um verdadeiro planejamento linguístico, 

no qual todas as suas obras eram escritas em castelhano (à exceção das cantigas). Na 

sociolinguística este é um dado nada desprezível, ao contrário: 

 

estudos mostram que a relação entre a política linguística e o planejamento 

linguístico são relações de subordinação. Fishman acredita que o planejamento é 

aplicação de uma política linguística. Existe, porém, uma diferença entre os 

pesquisadores estadunidenses e os pesquisadores europeus. Os primeiros não 

questionam tanto a respeito do poder que há nas mãos de quem decide a respeito da 

língua (decisores), estão mais preocupados com os aspectos técnicos da intervenção 

sobre as situações linguísticas constituídas pelo planejamento. Já os segundos 

parecem mais preocupados com a questão do poder
1119

 

 

A relação entre língua e poder é a que parece de fato melhor espelhar identidade e 

sociedade no reinado afonsino. José Antonio Maravall diz que há nessa época uma nova 

forma de se agregar identidade, em torno de um líder revestido de aura santificada – não 

sacerdotal. O autor postula, portanto, que há comunidade sem nação, como no medievo:  

 

se a forma comunitária de nação é um produto muito moderno, é necessário notar 

que ela não nega que outras formas de sentimento de comunidade tenham existido 

no passado, ainda que não tenham caracteres nacionais
1120

 

 

 

No caso espanhol, o germe de sua identidade estaria relacionado a uma tradição 

literária calcada na Hispania, seguindo a tendência de uma historiografia “nacionalista”:  

 

O passado se contemplava a partir da perspectiva do Estado moderno. Então poderia 

se falar, por exemplo, de uma história muito antiga da Espanha, assumindo que o 
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território do Estado contemporâneo já constituía uma unidade inteligível de estudo 

para tempos pré-romanos. Escusado será dizer que esta concepção nacionalista da 

história tem sido fonte de inúmeros abusos
1121

 

  

Julio Valdeón acrescenta que a perspectiva regional acabou se sobrepondo a essa visão 

e que nos séculos baixo-medievais não só “se criaram os sinais de identidade de Castela e 

Leão, como também eles adquiriram o seu desenvolvimento mais genuíno”
1122

.  A partir do 

século XVI, ou seja, a era moderna, o específico de Castela e Leão foi se dissolvendo 

lentamente no amálgama do espanhol. Assim, não haveria dúvida que “o papel desempenhado 

por Castela e Leão, como uma plataforma na construção do estado unitário hispânico, teve 

muito a ver com isso”
1123

  

Por isso, certos posicionamentos que parecem relevar o demarcado regionalismo 

hispânico transparecem um caráter um tanto teleológico, como quando Zumthor trata das 

epopéias medievais, ao afirmar que “a dos espanhóis, mais dramaticamente ligada a uma 

tomada de consciência de uma nação, parece dizer com precisão mesmo uma identidade”
1124

. 

Identidade esta diretamente vinculada à castelhanização ocorrida no século XIII nas regiões 

de Castela e Leão, em que se buscou consolidar o vernáculo como língua oficial desses reinos, 

no que a sociolinguística classificaria de transição da política linguística, mais geral, à 

implementação e planejamento linguístico, mais particular – por meio da escrita, do léxico e 

da padronização (equipamentos das línguas). 

 

Calvet menciona dois tipos de gestão das situações linguísticas: uma que procede 

das práticas sociais (“in vivo”) e a outra da intervenção sobre essas práticas (“in 

vitro”). Calvet classifica de ambiente linguístico a presença ou ausência das línguas 

sob a forma oral ou escrita na vida cotidiana. O autor comenta a respeito das leis 

linguísticas, dizendo que os Estados intervêm no domínio linguístico, nos 

comportamentos linguísticos e no uso das línguas, pois as políticas linguísticas são 

geralmente repressoras e necessitam da lei para se impor. Ele faz distinção entre as 

seguintes leis: as que se ocupam da forma da língua, as que se ocupam do uso que as 

pessoas fazem das línguas e as que se ocupam da defesa das línguas
1125

.  
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Há que se ressaltar o já mencionado momento de consolidação não apenas do castelhano 

como língua vulgar em Castela e Leão, mas na Europa como um todo acontece o mesmo 

fenômeno linguístico:  

 

Os vernáculos continuaram florescendo, sobretudo nos dinâmicos séculos XII e 

XIII, quando trovadores, pregadores e professores se dedicaram cada vez mais não 

só à composição mas também ao registro de suas obras. [...] por volta de 1200, a 

partir do tronco latino básico, já estavam completas as formas padronizadas dos 

ancestrais das modernas línguas românicas ou neolatinas: o francês, o provençal, o 

catalão, o galaico-português, o castelhano, os dialetos hispânicos, os dialetos 

italianos, sobretudo o toscano, e uma série de outros
1126

 

 

O investimento afonsino na língua castelhana e nas traduções foi muito mais que um 

fato/feito meramente linguístico ou cultural, pois subjazia aí uma visão política e de mundo, 

voltada para a alteridade, para diferentes culturas, visando construir semelhanças, mas ao 

mesmo tempo refratando a hierarquia na qual os cristãos, e acima de todos o monarca, 

ocupavam topo do corpo social.  

O que estava em jogo era a tradução de mundos e de práticas letradas, que passavam a 

associar mais fortemente língua, poder e sociedade. Isso se dava por meio de estratégias, 

inclusive tradutórias, que reivindicavam uma concepção da escritura (e do poder) de 

inspiração claramente aristotélica, na qual o autor-tradutor está assimilado a uma eficácia que 

orienta a ação política. 

A língua castelhana se torna o centro de expressão de sua corte e de seus súditos e se 

enriquece diante do contato com outras línguas, ampliando seus meios expressivos e ao ter 

que se expressar – principalmente nas traduções - valores e conceitos nunca expressados em 

castelhano. 

 

5.2.2 – O castelhano na construção de uma hispanidade 

 

 Durante o reinado afonsino, o castelhano passava a prefigurar, seguramente, a 

capacidade de expressar conteúdos abstratos – filosóficos e científicos –, característica das 

traduções da época afonsina. A diferença entre as traduções do século XII e as do século XIII 

é evidente e significativa. O que no século XII não era mais que um meio, uma forma 

intermediária efêmera de se escrever, se converte em forma escrita definitiva nos códices da 

oficina régia afonsina, que tinha objetivos de comunicação evidentes: “Afonso X queria que 
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os textos fossem simples de entender e, portanto, fez com que os escribas da Chancelaria ou 

Scriptorium Real desenvolvessem um estilo próprio sob a sua supervisão”
1127

. O próprio 

monarca se encarregava de fazer ajustes nos textos em vernáculo. Além disso, deixava claro 

seus intuitos didáticos e pedagógicos.  

No prólogo do “Libro de las estrellas fixas”, obra que foi traduzida em 1256, pelo 

mesmo Yěhudá ben Mošé em colaboração do clérigo Guillen Arremon Daspa, e da qual, 20 

anos mais tarde, se realizou uma redação definitiva, o texto diz o seguinte: 

 

E depois o endereçou e o mandou compor este rei sobredito, e tomou as razões que 

entendeu que eram soberanas e dobradas e que não eram em castellano drecho, e 

pôs outras que entendem que eram. E quanto à linguagem endereçou-o ele por 

si.
1128

.  
 

Pode-se afirmar que foi conceituado, pela primeira vez, o castellano drecho. Rafael 

Cano Aguilar propõe, entretanto, uma interpretação diferente desse conceito e chega à 

seguinte conclusão: “O Códice Complutense, a maior e mais completa coleção de trabalhos 

científicos do rei sábio, é revelado como um texto castelhano continuamente recheado com 

elementos de outros dialetos vizinhos”
1129.

 

Assim, o autor defende que a ação linguística de Afonso X, em consonância com o 

enunciado na passagem castellano derecho, recai sobre uma normalização da língua em que 

cabiam elementos concretos que não eram estritamente castelhanos, afastando o rei de 

qualquer atitude purista. O filólogo argentino José Luís Moure segue esta linha 

argumentativa: 

implicitamente se quis encontrar a explicação do "castellano drecho" em torno dos 

conceitos lingüísticos que hoje chamaríamos de seleção (como preferência por uma 

variedade dialetal) e codificação (como a sinalização do correto versus o que não é, 

como parte do processo de seleção). Mas nos textos afonsinos onde a expressão 

aparece, exclusivamente textos astrológicos, a preocupação quase absoluta é gerada 

pela tentativa de suficiência ou intelectualização do espanhol, para que, através dos 

seus próprios recursos gramaticais e lexicais, apenas admitidos na literalidade, pode 

dar conta com precisão a complexa e muitas vezes muito sutil referencialidade das 

ciências transmitidas nos códigos linguísticos vigentes do saber, isto é, em latim ou 

árabe. Aos tradutores e copistas lhes preocupava a capacidade do castelhano para 

traduzir conteúdos e terminologia estranhas e não a regularidade unificadora da 
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língua de acolhimento, precisamente negada nos feitos pela admissão de soluções 

não-castelhanas
1130

 

 
Para este especialista, o castellano drecho afonsino se refere muito mais a uma 

intelectualização do vernáculo que à normalização linguística como hoje se concebe. 

Ainda resta a dúvida se na verdade não se trataria de castellano derecho. Aguilar se 

pergunta, então, qual teria sido a “situação dialectal na Espanha de Afonso, o Sábio e se o 

plurilinguismo de sua corte também continha uma faceta dialectal”
1131

 e afirma que os rasgos 

dialetais “desempenham um papel importante no trabalho da corte de Afonso, o Sábio e há 

sinais que mostram uma clara consciência deste multilinguismo interno do Espanhol”
1132

, 

inclusive o próprio rei fala de um castellano derecho. 

Esse plurilingüismo
1133

 se expressa também na escolha do galego-português para a 

escrita poética de Afonso X. Daí as Cantigas de Santa Maria, por exemplo, serem entendidas 

como uma obra política: 

Nas posições linguísticas adotadas por Afonso X se pode observar, por um lado, 

uma estratégia sem precedentes para a época: colocar em dúvida a validade de um 

modelo latino universal ; e, por outro, contrariando a imagem de Afonso X como um 

soberano ocupado em questões intelectuais em detrimento dos problemas do estado, 

uma estratégia consciente da importância do da transmissão do saber
1134
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Há um caráter aglutinador do cancioneiro afonsino, como no uso do galego-português 

e quatro são as hipóteses levantadas acerca da escolha dessa língua:                                    

“uma preferência poética relacionada com sua infância na Galícia; uma adequação maior do 

galaico-português à lírica; uma inserção na tradição trovadoresca em voga e uma 

compreensibilidade e aceitabilidade por parte do público”
1135

. 

Ainda que seja verídica essa flexibilidade linguística e poética do galego, no uso desta 

língua em parte da escrita afonsina “também subjaz uma estratégia política de integrar outros 

reinos e súditos que não só os de Castela e Leão, como a Galícia”
1136

 . Quer dizer, esta 

contraposição ao latim, e a diferença em relação ao castelhano, indica uma política afonsina 

plurilinguística, mas ainda assim centralizadora e aglutinadora, cimentada na visão de uma 

sociedade fronteiriça e na coexistência inescapável de diferentes povos – inclusive não-

cristãos.  

E o fato do idioma galego-português ser “fluido, natural e expressivo – logo, de fácil 

penetração em todas as camadas da sociedade castelhana”
1137

 só vem corroborar esta 

estratégia baseada numa preocupação propagandística evidente, em busca de maior apoio e 

compreensão popular; daí sua escrita em romance.  

Francisco Márquez Villanueva se questiona por que e para que – acrescenta-se o “para 

quem” – tomou corpo esta obra afonsina vernacular de tamanha envergadura, quase sem 

paralelo no Ocidente cristão. Este autor busca integrar em sua análise o que ele demonina de 

“conceito cultural afonsino”, e que seria um feito unitário de uma experiência interdisciplinar. 

A escrita afonsina, ainda que não elaborada somente com este intuito, revestiu-se de grande 

caráter político, identitário e legitimatório – principalmente pela adoção do castelhano como 

língua hegemônica, vinculada à consolidação dos reinos de Castela e Leão como definidores 

do que era español. Na Crónica General de España, assim Afonso X define este conceito: 

 

Desde que os seus naturais houve o rei dom Afonso posto em recado desta maneira, 

apartou-se outro dia com os de Aragão e portugueses e galegos e asturianos, esses 

que aí vieram, e lhes disse assim o rei don Afonso: ‘Amigos, todos nós somos 

espanhóis [...]
1138

  

 

                                                           
1135

 FERNÁNDEZ, Monica Farias. A Sennor de Dom Afonso X: estudo de um paradigma mariano (Castela 

1252-1284). Niterói: UFF, 1994. Dissertação (Mestrado em Letras). p. 24. 
1136

 FONTES, Leonardo Augusto Silva. Às margens da cristandade: os moros d'España à época de Afonso X. 

Niterói: Universidade Federal Fluminense, 2011. Dissertação (Mestrado em História). p. 142. 
1137

 FERNÁNDEZ, Monica Farias. A Sennor de Dom Afonso X: estudo de um paradigma mariano (Castela 

1252-1284). Niterói: UFF, 1994. Dissertação (Mestrado em Letras). p. 25. 
1138

 AFONSO X, 1955, 493. “Desque los sus naturales ouo el rey don Alffonso puesto en recabdo desta guisa, 

apartosse otro día con los de Aragon et portogaleses et gallegos et asturianos, essos que y uinieron, et díxoles 

assí el rey don Alffonso: 'Amigos, todos nos somos espannoles [...].” (tradução livre do autor).  
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Pode-se, assim, resumir o projeto político afonsino: legitimação da realeza, 

centralização política, unificação legislativa e criação de uma identidade aglutinadora e cristã 

de España, a partir de Castela e Leão e de elementos romanos, árabes e hebraicos. Neste 

século XIII castelhano, havia uma verdadeira sociedade fronteiriça em construção, onde 

cristãos, muçulmanos e judeus coexistiam com seus diferentes costumes e linguagens, mas 

cuja primazia era cristã, representada pela hegemonia política e linguística do castelhano – 

uma experiência medieval, não nacional:  

 

semelhante curso de ação não nascia de qualquer explosão de um medieval 

iluminado, nem tampouco de um sonho nacionalista anacrônico a la moderna. É 

tempo de entender, porém, que se Dom Afonso dava aquele passo para sempre 

definitivo, o fazia com os pés muito assentados no chão e a partir de um diagnóstico 

sóbrio da realidade de seu tempo e seus reinos
1139

 

 

Villanueva defende ainda o caráter inovador deste projeto, afirmando que suas 

soluções pareceram um tanto incompreensíveis à época e que o são até hoje e cuja chave-

mestra desse projeto foi a opção pelo vernáculo castelhano frente ao latim e demais línguas, 

possibilitando que o alcance de sua escrita tivesse uma repercussão inédita e perene e que 

colaborasse para a consolidação do próprio reinado. Isto foi um importante fato social e 

cultural, no qual subjazia uma visão política e de mundo, um verdadeiro fenômeno sócio-

linguístico. Louis-Jean Calvet, linguista e um dos teóricos fundadores dos estudos sobre 

políticas linguísticas, diz que:  

A lingüística nos tem ensinado que as línguas não podem ser decretadas, mas que 

são produtos da história e da prática dos falantes, que elas evoluem sob pressão de 

fatores históricos e sociais. E, paradoxalmente, existe o desejo de intervir nesses 

processos, de querer modificar o curso das coisas, de acompanhar a mudança e atuar 

sobre ela
1140

.  

 

Este desejo de intervenção aparece textualmente na escrita de Afonso X, que consolida 

o castelhano como língua de cultura, de justiça, de ciências e saberes:  

 

o rei faz um livro não porque ele escreve com suas mãos mas porque compõe suas 

razões, as emenda e endereça e mostra a maneira de como se devem fazer, e de 

escrevê-las que ele manda. Mas dizemos por esta razão que o rei faz o livro
1141

 

 

 

                                                           
1139

 VILLANUEVA, Francisco Márquez. El concepto cultural alfonsí. Madri: Collecciones Mapfre, 1994. p. 13. 

“semejante curso de acción no nacía de ningún arrebato de iluminado medieval, así como tampoco de un 

anacrónico sueño nacionalista a la moderna. Es  hora de comprender, por el contrario que si Don Alfonso daba 

aquel paso para siempre definitivo, lo hacía con los pies muy asentados en la tierra y a partir de un sobrio 

diagnóstico de la realidad de sus tiempos y de sus reinos.” (tradução livre do autor). 
1140

 CALVET, Louis-Jean. As políticas lingüísticas. São Paulo: Parábola editorial, 2007. pp. 85-86. 
1141

 AFONSO X, General estoria I, f. 216r. “El rey faze un libro non por quel él escriva con sus manos mas 

porque compone las razones d'él e las emienda et yegua e endereça e muestra la manera de cómo se deven fazer, 

e desí escrívelas qui él manda. Peró dezimos por esta razón que el rey faze el libro” (tradução livre do autor). 
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Tal passagem pode ser tida como paradigmática acerca do lugar e da importância do 

livro na corte afonsina: 

 

dos colaboradores que trabalharam na Crónica General não se sabe nada [...]; só que 

permanece, como um único autor, o rei que não diz, como no General Estorial, fiz 

fazer este livro, mas estritamente escreve: "Nós don Alfonso ... mandamos juntar 

quantos livros de história poderia haver que em algo contassem dos feitos de 

Espanha ... e compusemos este livro
1142

 

 

Portanto, a associação do conceito contemporâneo de autoria tradicional não pode ser 

aplicado a este contexto, sob risco de configurar grave anacronismo. É necessário relativizar, 

pois apesar destas obras serem elaboradas na oficina do rei, havia inúmeras interferências e 

interpolações de outrem nos textos. Daí a opção pela expressão “autoria institucional”, que 

reflete melhor as condições de produção e circulação dos textos afonsinos. 

Parece evidente que suas obras integravam um projeto definido e bastante ambicioso 

de poder e sociedade, por meio de uma língua vulgar única e um desejo de unificar seus 

reinos por meio de leis e narrativas, além da busca em se tornar imperador da cristandade.  

 

Se sempre se ressaltou a importância do rei sábio no processo de "normalização" do 

castelhano escrito é porque durante o reinado de Afonso X houve avanços 

consideráveis em todas as três frentes e, portanto, foram reunidas as condições 

iniciais para que se colocasse em movimento a longa transformação do castelhano 

em língua padrão, jornada que ainda precisou de vários séculos para atingir seu 

objetivo
1143

 

 

Apesar do bloqueio e resistência de grupos tradicionais da nobreza e do clero à sua 

grande reforma institucional, cultural e legislativa, ela foi em grande parte levada a contento, 

ainda que diversos filtros matizassem suas intenções iniciais. O reinado afonsino logrou com 

o tempo estabelecer o castelhano como língua de cultura: 

 

A constituição de uma linguagem padrão é um processo plurissecular em que a 

intervenção consciente sobre a linguagem persegue a criação de um produto escrito, 

altamente codificado em todos os níveis, ao serviçi de funções sociais desenvolvidas 

pela comunidade linguística em que a língua é utilizada. As línguas nacionais 

europeias têm experimentado todos os processos de normalização, que muitas vezes 

passam por estágios semelhantes. Um processo desta natureza é sempre 

                                                           
1142

 PIDAL, Ramón Menéndez.  “Presentación” e  “La primera crónica General de España”. In: AFONSO X. 

Primera Crónica General de Espanã. pp. VII-LVI. 1955. XX. “de los colaboradores que trabajaron en  la Crónica 

General nada sabemos […]; sólo queda, como autor único, el rey que no dice, como en la General Estoria, fiz 

fazer este libro, sino que escribe terminantemente: 'Nos don Alfonso... mandamos ayuntar quantos libros 

pudimos aver de historia que en alguna cosa contassen de los fechos de España... et compusiemos este libro" 

(tradução livre do autor). 
1143

 FERNÁNDEZ-ORDÓÑEZ, Inés. “Alfonso X el Sabio en la historia del español”, en Rafael Cano (coord..), 

Historia de la lengua española, Barcelona, Ariel, 2004. “Si siempre se ha resaltado la importancia del rey Sabio 

en el proceso de «normalización» del castellano escrito, es porque durante el reinado de Alfonso X se avanzó 

considerablemente en esos tres frentes y se cumplieron así las condiciones iniciales para que se pusiera en 

marcha la larga transformación del castellano en lengua estándar, andadura que todavía necesitó recorrer varios 

siglos para alcanzar su meta” (tradução livre do autor). 
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desenvolvido em três frentes, que devem satisfazer certos requisitos: em primeiro 

lugar, a seleção de variedade linguística que será a base da língua padrão; em 

segundo lugar, o treinamento do intervalo selecionado, isto é, a sua utilização em 

todas as áreas funcionais possíveis e de interesse social na comunidade linguística 

dada; em terceiro lugar, codificação ou fixação dos empregos linguísticos dessa 

variedade 
1144

  

 

Moure questiona, diferentemente de Inés Fernández-Ordóñez, o uso de conceitos 

contemporâneos como política linguística e estandardização para analisar fenômenos 

medievais, especialmente o que ocorre em Castela e Leão durante o reinado de Afonso X. 

Apesar dessas ressalvas e de considerar esse processo normalizador afonsino imperfeito, este 

autor reconhece a importância da produção afonsina para a valorização do castelhano diante 

do latim e do árabe em Castela: 

 

O trabalho ordenado, traduzido e compilado por Alfonso X conformou o primeiro e 

mais vasto corpus escrito em castelhano medieval emitido de uma única vontade. É 

possível que essa magnitude quantitativa somada à relativa homogeneidade esperada 

dos copistas e sábios contemporâneos que trabalharam juntos no mesmo âmbito 

tenha feito prosperar a imagem de um processo padronizador. Ao admiti-lo, e avaliá-

lo com os nossos critérios linguísticos, devemos reconhecer que foi imperfeito
1145

. 

 

É inegável, por exemplo, a influência de aragonismos e arabismos na escrita afonsina, 

o que rechaça qualquer tentativa de atribuir um castelhano purista à corte do rei sábio. 

Tállgren, por exemplo, “estudou 312 vocábulos árabes que se transcrevem no texto espanhol 

da Astronomia de Afonso X. Quis assim conhecer a pronúncia árabe do colaborador arabista 

que ditava esta nomenclatura”
1146

. 

O importante filólogo, historiador e arabista português José Pedro Machado relembra 

que “há quem ache certas traduções muito arabizadas”
1147

, o que ajuda a corroborar a tese de a 

presença dos árabes, com sua língua e cultura, se irradiou pelo reinado. Isso aponta para a 

                                                           
1144

 Ibid.. “La constitución de una lengua estándar es un proceso plurisecular en que la intervención consciente 

sobre la lengua persigue la creación de un producto escrito, altamente codificado en todos sus niveles, al servicio 

de funciones sociales desarrolladas por parte de la comunidad lingüística en que esa lengua se emplea. Las 

lenguas nacionales europeas han experimentado todas ellas procesos de estandarización, que suelen atravesar 

etapas parecidas. Un proceso de estas características siempre se desarrolla en tres frentes, en los que se deben 

cumplir ciertos requisitos: en primer lugar, la selección de la variedad lingüística que será la base de la lengua 

estándar; en segundo término, la capacitación de esa variedad seleccionada, esto es, su utilización en todos los 

ámbitos funcionales posibles y que sean de interés social en la comunidad lingüística dada; en tercer lugar, la 

codificación o fijación de los empleos lingüísticos de esa variedad.” (tradução livre do autor).  
1145

 MOURE, José Luís. La política lingüística Alfonsí y los límites de la estandarización . Olivar, ano 1(n. 1), 

2000. Disponible en: http://www.fuentesmemoria.fahce.unlp.edu.ar/art_revistas/pr.2884/pr.2884.pdf p.9. “La 

obra ordenada, traducida y compilada por decisión de Alfonso X con- formó el primero y más vasto corpus 

escrito en castellano medieval emanado de una voluntad única. Es posible que esa magnitud cuantitativa sumada 

a la relativa homogeneidad esperable de sabios y copistas contemporáneos que trabajaron juntos en un mismo 

ámbito haya hecho prosperar la imagen de un proceso estandarizador. De admitirlo, y evaluado con nuestros 

criterios lingüísticos, debemos reconocer que fue imperfecto” (tradução livre do autor). 
1146

 MACHADO, José Pedr

Sábio. Lisboa: Academia Portuguesa da História, 1987.p. 19. 
1147

 Ibid., p. 20. 

http://www.fuentesmemoria.fahce.unlp.edu.ar/art_revistas/pr.2884/pr.2884.pdf%20p.9
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fluidez das fronteiras e dos interstícios entre estes dois mundos, antagônicos no campo de 

batalha, mas aliados no campo das letras. 

Um privilégio de Afonso X de 08/12/1254, bem no começo de seu reinado, deixa 

antever esta postura concernente aos mouros. Estes foram marginalizados ao longo de quase 

toda sua escrita, mas no campo do saber, Afonso X reconheceu e incorporou suas 

contribuições, principalmente no que se refere às traduções. Este privilégio concedeu à cidade 

de Sevilha uma escola de estudos gerais de latim e árabe: 

 

por grande sabor que é de fazer bem, é mercê, e levar adiante a nobre cidade de 

Sevilha, e de enriquecê-la, e enobrecer mais porque é das mais honradas e das 

maiores cidades da Espanha, e porque jaz aí enterrado o muito honrado rei Dom 

Fernando, meu pai, que a ganhou de mouros e a povoou de cristãos ao mui grande 

louvor e serviço de Deus, e à honra e em prol de todo cristianismo, e porque eu fui 

com ele ganhá-la, e povoá-la, outorgo que haja aí estudos e escolas gerais de latim e 

de árabe
1148

.  

 

Que outro rei cristão fundou concomitantemente casas do saber tanto de latim quanto 

de árabe? Pode-se ver aí uma condensação do projeto afonsino, de salvaguardar e recuperar o 

passado hispânico, representado na figura de seu pai Fernando, grande rei reconquistador, ao 

mesmo tempo em que enxerga a realidade do seu tempo, incorporando os contributos da 

civilização islâmica, mesmo na língua castelhana. Afonso X tinha que lidar com a presença 

dos muçulmanos que permaneceram em terras cristãs, e uma das soluções foi através da 

cultura. E para garantir a segurança dos sábios que seriam atraídos a Castela e Leão, o 

privilégio determina que 

Os mestres e estudantes que vierem para estudar, que venham salvos e seguros por 

todas as partes de meus reinos, e por todo meu senhorio, com todas suas coisas e que 

não cubram imposto algum de seus livros, nem de suas coisas que trouxerem para si, 

e que estudem e vivam seguramente e em paz na cidade de Sevilha
1149

 

 

Apesar de investir na recuperação do passado romano e na aceitação, filtrada, do 

mundo árabe em seu projeto, a grande marca de Afonso X foi  

a precoce opção do vernáculo castelhano como chave de um ambicioso projeto de 

renovação intelectual. Essa tarefa imensa para a qual certamente estava disponível 

em Espanha materiais privilegiados, mas que representava um esforço capacitador 

sem precedentes [...]. O abraço integral do castelhano, que destruía o monopólio do 
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 AFONSO X, 1866, 344. “por grant sabor que é de facer bien, é merced, é levar adelante á la noble cibdat de 

Sevilla, é de enrriquecerla, é enoblecer mas porque es de las mas honradas é de las mayores cibdades de 
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yo fui con él ganarla, é en poblarla, otorgo que aia hi estudios é escuelas generales de latin é de arábigo” 

(tradução livre do autor). 
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cibdat de Sevilla” (tradução livre do autor). 
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latim e relegava à categoria de luxo ou de entretenimento para alguns, certamente 

figura sem dúvida entre os eventos mais decisivos na história dos povos 

hispánicos
1150

. 

 

É notável, de fato, a dedicação com a qual a escrita afonsina foi praticamente toda 

feita em castelhano. Villanueva repele a idéia clássica de Afonso X como político inepto, pois 

“o avanço dos conhecimentos minava cada dia a velha imagem de Dom Afonso como um 

intelectual pateticamente ineficaz em questões práticas ou do governo”
1151

. Seu projeto mostra 

justamente o contrário, pois ele se utilizou de forma estratégica de diferentes campos do saber 

para legitimar a si mesmo, sua linhagem e seus projetos políticos: 

O estudo do conceito cultural afonsino é o de um grande feito diferencial. Sob um 

raciocínio de longa duração, poderia ser reduzido a uma manifestação da 

multissecular presença muçulmana a quem não tinha conhecimento o resto do 

Ocidente. O estudo do feito linguístico afonsino (um feito românico), obriga a 

repensar diretamente o problema da vida intelectual no contato humano diário com 

as formas de realização da cultura árabe, que na prática foi atualizada na Península 

por indivíduos da religião judaica
1152

 

 

O vernáculo castelhano se identifica como chave de um esforço intelectual que 

abarcava as três religiões, certamente de forma muito mais favorável para os cristãos. O rei 

sábio soube separar as esferas do conhecimento e da política. Afonso X, por exemplo, 

instituiu  

dois observatórios [...] cujo resultado das pesquisas foram contemplados, 

parcialmente, na obra Libro del Saber de Astronomia (1276-1279), que se trata de 

um misto de compilações de traduções de textos árabes para o castelhano e de outros 

textos baseados nas observações estabelecidas nos observatórios
1153

 

 

Porém, nunca comprometeu sua imagem de rei cristão. Ele condenava o Islã e o 

Judaísmo, assim como deixava em sua escrita uma porosidade aos elementos da sensibilidade 

e literatura árabes. Além disso, o monarca era rodeado de colaboradores judeus, escutava 
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 VILLANUEVA, Francisco Márquez. El concepto cultural alfonsí. Madri: Collecciones Mapfre, 1994. p. 12. 
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música dos mudéjares e socializava com muçulmanas vestidas com túnicas transparentes, 

como mostram ilustrações do Libro de los juegos. 

Cabe ressaltar que a valorização do elemento oriental na obra do rei sábio não 

pretende diminuir, muito menos anular as outras contribuições, como a dos antigos e prelados. 

Dom Afonso não era judeu nem muçulmano; sua obra era, acima de tudo, cristã. Ainda assim 

é inegável que nenhuma outra língua românica incorporou, como a castelhana, as 

colaborações árabes e hebraicas. Deve-se, então, relativizar a latinidade dos reinos ibéricos, já 

tidos como às margens do Ocidente cristão ainda no medievo. 

A releitura do passado romano da España é um dos grandes legados afonsinos, já que 

até sua historiografia, ela se iniciava com os godos, principalmente devido à influência da 

obra de Isidoro, o grande apologista do povo gótico e influenciado pela visão aristotélica. Em 

suas Etimologias, já estudava pedras e animais A entrada de Aristóteles na Europa se deu 

também pela doutrina cristã. No século XIII, isso muda, com a inclusão dos ibéricos na 

história do mundo. Afonso X foi o primeiro monarca a mesclar a história romana com a 

hispânica.  

A redação em língua vulgar – o castelhano – da História mundial e ibérica visava 

justamente à ampliação do público destinatário, não mais a um restrito grupo de latinistas, 

mas aos “cavaleiros, aos burgueses, aos mesmos que ouviam os trovadores, pelo qual se fazia 

conveniente incluir, em maior extensão do que antes, o assunto daquelas músicas que o 

público estava acostumado a ouvir”
1154

. 

Portanto, era a busca de uma identificação dos súditos com aquilo que estava sendo 

narrado/representado, ou seja, sua própria história. Há que se destacar, enfim, a PCG “como 

material exemplificador da obra histórica afonsina, caracterizadora da Espanha numa 

construção de história do reino como um todo”
1155

.  

Esse aspecto aglutinador e identitário do legado afonsino, presente em várias de suas 

obras e ações, denota uma espécie de pragmatismo régio, já que sua crônica fundiu os 

gêneros eruditos e tradicionais, diferenciando-a das crônicas régias anteriores à sua, uma 

crônica de povos em sua própria lingua. Estabelece-se, a partir dessa primeira Crónica, uma 

integração de “rebeldes” antes esquecidos ou abafados pela história oficial. Poderíamos aí 

incluir os mouros e o herói “popular”.  

                                                           
1154

 PIDAL, Ramón Menéndez.  “Presentación” e  “La primera crónica General de España”. In: AFONSO X. 

Primera Crónica General de Espanã. pp. VII-LVI. 1955. XLI. “caballeros, a los burgueses, a los mismos que 

escuchaban los juglares, por lo cual se hacía conveniente incluir, más por extenso que antes, la materia de 

aquellos cantares que el público estaba habituado a oír” (tradução livre do autor). 
1155

 Ibid., XLI. 
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Ressalta-se, assim, o papel transformador da compilação e estandardização afonsina 

na consolidação do castelhano, no desenvolvimento da historiografia ibérica e da inclusão de 

grupos até então marginais ou excluídos da História ibérica – repudiando o cariz régio, 

cortesão, bastante habitual dos cronistas anteriores. De forma um tanto apologética, Pidal nos 

informa que a Crónica nos traz de volta um reflexo brilhante do passado e que  

Afonso X, ao dilatar o curso da narrativa histórica, encontrou nos relatos épicos o 

principal estímulo, ao par que nos poetas da antiguidade. No prosificación cronística 

desses poetas e trovadores encontram-se aquelas primeiras páginas de prosa que 

com decidida intenção literária foram escritas em língua espanhola
1156

 

 

O desvelo afonsino para com a linguagem da obra ia além de seu estilo, visando 

também a concisão e o purismo da mesma, em que uma “certa preocupação literária revela ao 

se esforçar para alcançar 'castellano drecho', a propriedade castelhana, quando não existia 

uma tradição prosística profundamente enraizada em Castela”
1157

. 

Montserrat Batllori analisou a obra afonsina chegou a importantes conclusões sobre o 

uso do castellano drecho, que trouxe algumas inovações culturais – que tem a ver              

“com a nova forma de aproximar-se dos textos. Por um lado, passa-se da tradição oral - os 

menestréis - ao leitor em silêncio. Além disso, as inovações também têm a ver com a 

introdução de novos conceitos científicos e técnicos”
1158

.  A linguista dá exemplos destas 

inovações trazidas por Afonso X e sua obra, como a inovação léxica, sendo o rei sábio 

considerado por alguns estudiosos como lexicógrafo, pois em suas obras são atribuídos novos 

significados a alguns arcaísmos ou simplesmente se reintroduzem com o uso que já tinham: 

“Ereta chamam em Espanha às emendas que os homens recebem pelos danos que recebem 

nas guerras”
1159

. 

Os empréstimos vocabulares também se fazem presentes: “Árbitros em latim tanto 

quer dizer em romance como juízes que são escolhidos e postos das partes para livrar a 

contenda que há entre eles”
1160

. Esse tipo de tradução é visto em todas as obras do 

                                                           
1156

 Ibid., LI. “Alfonso X, al dilatar el curso de la narración histórica, halló en los relatos épicos la principal guía 

estímulo, al par que en los poetas de la antiguedad. En la prosificación cronística de esos poetas y esos juglares 

se hallan las primeras páginas de prosa que con decidida intención literaria se escribieron en lengua española” 

(tradução livre do autor). 
1157

 Ibid., LI. “certera preocupación literaria revela el esforzarse por alcanzar 'el castellano drecho', la propiedad 

castellana, cuando no existía una arraigada tradición prosística en Castilla” (tradução livre do autor). 
1158

 BATLLORI, Montserrat.  Orígen y estandarización del español. s/d. p. 3. “con la nueva manera de 

aproximarse a los textos. Por una parte, se pasa de la tradición oral – los juglares – al lector silente. Por otra, las 

innovaciones también tienen que ver con la introducción de nuevos conceptos científicos y técnicos” (tradução 

livre do autor). 
1159

 Siete Partidas. II. Til. XXV. Ley I. “Erecha llaman en España a las emiendas que los homes han de rescebir 

por los daños que resciben en las guerras” (tradução livre do autor). 
1160

 Siete Partidas. III. Til. IV. Ley XIX. “Arbitros en latin tanto quiere decir en romance como jueces avenidores 

que son escogidos et puestos de las partes para librar la contienda que es entre llos” (tradução livre do autor). 
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scriptorium afonsino, que confere à língua de Castela um estatuto que nunca havia tido antes, 

trazendo-lhe oficialidade e uma gama de palavras que se incoporaram para sempre em seu 

léxico. A corte afonsina absorvia, assim, não apenas os saberes culturais e científicos de 

outros povos, mas também novos vocábulos.  

Estas mudanças não são apenas ortográficas, lexicográficas e linguísticas, mas 

também indicam a gênese da estandardização do castelhano e um projeto político 

centralizador subjacente a uma escolha aparentemente estética e literária, como acontece em 

outras passagens de suas obras. 

A dulcilidade da prosa cronística em língua própria de Castela se conjuga com a maior 

facilidade apreensiva do seu público destinatário, do mesmo modo que as Cantigas, 

ampliando-o. É, também, um reflexo multifacetado do reinado de Afonso X. O ineditismo da 

obra não está apenas em se aplicar a língua vulgar à prosa histórica, o que já havia sido feito, 

mas em obras escassas e de pouca importância. O que Afonso X fez foi dar “nascimento a 

uma prosa literária castelhana, que desde o início se revela como a primeira entre as outras 

vulgares da Península”
1161

.  

Concomitante a este pioneirismo, a PCG contém um rico vocabulário e uma 

construção sintática concisa e modular. Os idiomas da região das atuais França e Itália não 

possuíam nada semelhante quando Afonso X vulgarizou a história geral. Além desses 

aspectos linguísticos e narrativos, haveria uma tendência identitária bem demarcada, ou 

“nacional” hispânica, o que é bastante questionável. Porém, mesmo essa suposta tendência 

também não era novidade.  ineditismo afonsino está mais no tratamento e destinação de suas 

obras do que na temática das mesmas, sendo-lhe anterior a construção de uma unidade 

pensinsular de luta contra o islã. 

Com toda esta movimentação a partir do pólo escritor e tradutor, Castela se firma como um 

dos luminares do Ocidente, durante o reinado de Afonso X, inclusive no âmbito da cultura e das 

ciências. Portanto, além da consolidação linguística, identitária e política do reino, vemos que no 

século XIII, o rei ajuda a viabilizar a noção de território e de fronteira, diferentes da territorialidade 

imperial. No caso de Afonso X, seu regime corporativo explicita que é ele a cabeça de um reino/corpo 

cada vez mais integrado através de suas obras poéticas, históricas e normativas. Na visão organicista 

de sociedade que se corporifica ao longo dos séculos XII e XIII, o rei está no topo da comunidade e 

sua escrita, no centro. E o castelhano no reinado afonsino, por via régia, ajuda na consolidação desse 

projeto político-cultural entre língua e poder, dando novo sentidos a palavras, conceito e à própria 

España.  

                                                           
1161

 PIDAL, 1955, LII. nacimiento a una prosa literaria castellana, que desde el comienzo se revela como la 

primera entre las otras vulgares de la Península “” (tradução livre do autor). 
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Conclusão 

 

Como se viu e tentou demonstrar ao longo desta tese, Afonso X recebeu um imenso 

legado de seu pai, Fernando III. Não apenas político, mas também cultural. Assim, teve de 

lidar com diversos vetores e tradições ao longo de seu reinado de 1252 a 1284, no século que 

muitos historiadores definem auge da cristandade e como do renascimento medieval, 

momento em que estava transcorrendo uma das maiores transformações do Ocidente: a 

passagem do predomínio da oralidade para a escrita e a aquisição da leitura silenciosa e para 

além dos mosteiros. 

Afonso não ficou ileso a essas mudanças. Ao contrário, foi um de seus maiores 

promotores. Criado para ser rei, o primogênito e sucessor dos Borgonha, sofreu diversas 

influências ao longo de sua criação até a fase adulta, quando assumiu uma monarquia em 

plena expansão territorial mas ainda necessitada de legitimidade no campo político-cultural. 

Ele assumiu um poder que foi grandioso, apesar ou por causa das disparidades étnico-

culturais. Foi desde pequeno criado nas artes das letras e da guerra, para ser grande e dar 

continuidade ao trabalho do seu pai em prol da Espanha e da cristandade. Sua educação 

certamente influenciou suas atividades como monarca, tendo-se cercado de tutores que o 

ambientaram tanto na língua de Castela em Burgos quanto a de Galícia, a quem tinha grande 

apreço. O rei cercou-se de muitos livros e de sábios. 

Desde infante, viu a necessidade de afirmar o castelhano e seu reinado diante dos 

vizinhos próximos e distantes, tendo-o levado a almejar até mesmo o título de Imperador, que 

seu avô já ostentara – mas não da cristandade. Afonso logo impõe o castelhano nos escritos 

oficiais e nos pregões e divulgações feitas no reino, tanto da escrita jurídico-normativa quanto 

da científica e histórica.  Só as cantigas escapam dessa política linguística unificadora.  

Ressaltamos ainda as singularidades na formação de seu scriptorium, que agregou 

sábios de diferentes ofícios (notários, escrivães, iluminadores, copistas etc) e de diferentes 

procedências – praticamente de toda a Europa, a quem o rei dava privilégios, proteção e um 

ambiente propício para a produção e difusão de saberes de todos os tipos. Castela tornava-se, 

deste modo, um dos maiores produtores de códices da Europa. 

O rei e seus colaboradores tinham com esse material textual um explícito papel 

propagandístico, nos molde que nos fala Nieto Soria, acerca da exibição e legitimação do 

poder por diversos meios que não o taumatúrgico, como acontecia em terras inglesas e 

francesas.  
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Um aspecto que julgamos original em nossos estudos recai sobre a análise da retórica 

afonsina, principalmente do Setenario, um texto de difícil classificação em termos de seu 

gênero textual e que pode ser considerado bastante representativo do scriptorium régio 

afonsino. Ainda assim, é pouco ou quase nada estudado no Brasil. 

A produção escrita do scriptorium régio era igualmente cuidada do ponto de vista da 

forma da língua e das imagens, como no caso das Cantigas de Santa Maria.  

Por outro lado, o reinado afonsino se pautou na consolidação de uma cultura escrita na 

oficina régia mais produtiva de seu tempo: a chancelaria régia, com uma produção 

documental imensa, mas dispersa, o que dificultou o trabalho dos medievalistas; e seu 

scriptorium, com obras históricas, poéticas, legislativas e jurídicas sem precedentes em seu 

tempo. Todas elas em língua vulgar. 

Afonso X, bem como os califas almoadas, sabia a importância da instrução e do saber 

para o exercício do poder, usando alguns princípios do seu governo – o que poderíamos dizer 

"ideal sapiencial". Seu projeto político-cultural recebeu influência direta dos almoadas e 

assim pode ser definido: governo teocrático, com o califa como vigário de Deus e fiador do 

conhecimento; criação de novas elites políticas e religiosas; unificação legislativa, 

centralização política e administrativa, reforma de pesos e medidas; encorajamento ao 

conhecimento enciclopédico; extensão da doutrina almoada para as pessoas comuns: uso da 

língua berbere, ensino do árabe e estímulo para a produção de obras pedagógicas. Pilares 

político-culturais muito próximos daqueles que seriam adotados pelo rei sábio.  

No vasto horizonte linguístico e no impressionante plurilinguismo ativo do rei sábio e 

de seus colaboradores houve um centro incontestável: o castelhano. Esta língua se enriqueceu 

mediante o contato com outras línguas, adotando latinismos, arabismos, galicismos e 

dialetalismos.  

A partir dela surge o questionamento sobre a hispanidade, que embora vislumbrada ao 

longo da tese, ao se explicar os mecanismos de consolidação do reinado afonsino em 

concomitância ao castelhano, ela foi verticalizada em nosso último capítulo em dois aspectos: 

um deles, a própria polêmica que o uso deste conceito criou na historiografia medieval 

espanhola. E outro, que abordou a questão da primazia da língua de Castela como política 

unificadora do reino, garantindo o monopólio régio e do castelhano.  

Além de pólo produtor e difusor desses textos, o reinado afonsino nos coloca em 

perspectiva com outra questão. Caminhando, ainda, para uma questão da Estética da 

Recepção desta escrita, convém ressaltar a eficácia desta gigantesca construção discursiva, 

que se tecia por meio da tradução, da composição e de uma sofisticada retórica que utilizava 



413 

 

elementos e topoi clássicos, mas que absorvia elementos importantes da medievalidade – 

como a interculturalidade com os outros povos do livro e a linguagem dos exempla.  

Neste sentido, a reflexão final da tese busca responder de que forma a cultura escrita 

oriunda do scriptorium régio e a política lingüística afonsina contribuíram para o 

desenvolvimento e a consolidação do castelhano no âmbito do poder – vinculada a um projeto 

político de superioridade régia em meio a conflitos de autoridade. 

Podemos apontar o grande sucesso afonsino em empreender seu grandioso e ousado 

projeto político-cultural, que almejava a perfeição do rei, do reino e da língua.  

Embora o galego-português tenha sido usado para a expressão poética, pode-se afirmar 

que ao final do reinado de Afonso X, as Españas possuíam uma língua administrativa, 

judicial, ampla, culta, rica e variada, que dava condição de possibilidade de expressão a todos 

ou quase todos os valores do mundo material e espiritual. Pode-se falar em política linguística 

afonsina na construção de uma hispanidade? 

Os efeitos de toda essa produção legislativa, astromágica, histórica e poética se faz ver 

a longo prazo, a partir deste formidável conjunto de obras elaboradas e traduzidas no 

scriptorium régio afonsino e veiculadas por meio de uma forte retórica persuasiva, ancorada 

tanto na escrita quanto na oralidade.  

Como se viu ao longo desta tese, a cultura escrita concorreu na estruturação do reinado 

afonsino, inserida num projeto político-cultural de larga escala e dentro da produção 

documental de seu scriptorium régio, promovendo novos tempos em Castela e Leão. 

O rei sábio certamente superou o temido esquecimento que o motivou a estruturar e 

ser estruturado por um scriptorium que escreveu tanto, de maneira quase compulsiva, que faz 

vergonha a muitos líderes políticos da atualidade – se não, a maioria. 

Analisar todo esse material textual em uma época tida por nossos contemporâneos 

como obscura e sombria, faz-nos refletir sobre alteridade, o poder da escrita e da memória, 

que driblam os séculos, os mitos e seguem a fascinar e suscitar dúvidas em quem as lê. 

Certamente foram escritas para serem eternas, perenes e influenciadoras. Mas será que 

estas obras em seu momento de elaboração foram redigidas tendo em vista o tamanho deste 

impacto político-cultural? Até hoje a Espanha celebra os feitos e o legado afonsino. Não é por 

menos, pois se trata de um líder político como poucos, que teve um projeto político-cultural 

bastante definido e tentou de todas as maneiras envidar esforços para que fosse concretizado. 

Afonso X emitiu privilégios e documentos visando resguardar livros e aqueles que 

circulavam com eles, que os produziam ou que faziam uso desse material textual. Além disso 

fomentou a vinda da Europa de sábios de todos lugares, promovendo as ciências e as artes em 
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seus reinos. Para isso, movimentou diversos saberes e abriu mão de dogmas políticos e 

religosos, a fim de incluir as tradições não-cristãs neste imenso empreendimento.  

Houve mecanismos de coerção, de negociação e de convencimento, por meio de uma 

retórica tão bem concertada que até hoje seduz o leitor e atinge seu objetivo de persuadir e 

fazer crer no protagonismo espanhol no contexto europeu de luta pela cristandade, na magia 

dos astros, na superioridade régia e na supremacia cristã. Não seria esse a grande meta de todo 

este material escrito? Marcar para sempre seu súdito-leitor. Deixar marcas indeléveis como 

um selo régio marcava os privilégios rodados. A marca do rei se fazia, desta forma, presente 

física e simbolicamente.  

O rei insistia na necessidade de escrever – e bem – pois a escrita permanecia, 

engrandecia a si e a seu reino. A oralidade se perdia. Daí Afonso X transformar o castelhano 

em língua oficial, diplomática, literária e científica, dando novo sentido a velhas palavras, 

criando novos vocábulos e reinterpretando o mundo.  

A expressão gráfica derivava em expressão simbólica, sendo o rei o principal 

protagonista dos documentos – tanto os de chancelaria quanto os do scriptorium régio. Pode-

se ir até mais longe e associar a escrita à alquimia tão estudada, mas ao mesmo tempo, tão 

escondida em sua corte. Sabedor dos desejos e pedidos ocultos aos astros, como Mercúrio, 

teria Afonso levado adiante em seu reinado uma espécie de escrita alquímica? Seus 

manuscritos e escritos seriam transformados em ouro e sua escrita se transmutava, assim, em 

instrumento representativo e propagandístico.  

O rei ordenava, participava, escrevia e traduzia, para que escrita e oralidade mescladas 

em narrativas colocadas em pergaminho e para que ffuesen ffechas escriptas para ssienpre, 

tanto que estamos a debater este legado até hoje. E que certamente ainda será debatido por 

muitas gerações, não apenas em Castela ou Espanha, mas ao gosto afonsino – por todo o 

mundo e esferas.  
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